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Instituições

Vagas 

SENAC SP 1.920                                        

Grande SP 3.600                                        

Demais Municípios 5.340                                        

Total 10.860                                      

SENAI SP 1.380                                        

Grande SP 1.142                                        

Demais Municípios 5.335                                        

Total 7.857                                        

Centro Paula Souza SP (zero)

Grande SP 270                                            

Demais Municípios 5.520                                        

Total 5.790                                        

Instituições

Vagas 

ADEVA SP 30                                              

AVAPE SP 240                                            

Grande SP 320                                            

Demais Municípios 400                                            

Total 960                                            

TOTAL GERAL  25.497                                  

PEQ: Vagas junto a Instituições para Qualificação de Pessoas com Deficiência
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Senhor Presidente,

Senhores Deputados,

Mais que o cumprimento de um obrigação constitucional, o encaminhamento,  a esse Egrégio Parlamento, do relatório de atividades exercidas pelo Governo do Estado, em 2008, é um imperativo imposto pelo nosso compromisso com a transparência dos atos da administração pública e pelo respeito devido a essa Ilustre Assembleia e a todos os cidadãos e cidadãs de São Paulo.
O intenso trabalho desenvolvido, no exercício findo, trouxe resultados muito positivos para o progresso do nosso estado e para o bem-estar e desenvolvimento da sua população.

Assim, na Educação, o Programa Ler e Escrever, principal alavanca para alfabetizar os alunos com oito anos de idade, foi implantado em toda a Grande São Paulo, atingindo cerca de 943 mil crianças. Em 2009, ele será estendido ao interior e litoral. 

Por sua vez, os programas de recuperação de aprendizagem, antes restritos às séries finais dos ciclos, foram estendidos aos alunos de todas as séries. 

Foram implantados guias curriculares para todos os professores do Ensino Médio e de 5a a 8a série do Ensino Fundamental. Distribuídos  a cada dois meses, eles fornecem o conteúdo a ser aplicado em cada aula, facilitando o trabalho dos professores substitutos e favorecendo os alunos, com a padronização da rede.  

Por meio do Telecurso Técnico, pela primeira vez o ensino técnico foi implantado, na rede regular de educação. Oferecendo o curso de Gestão de Pequenas Empresas, beneficiará 50 mil estudantes da Grande São Paulo. 

Pela décima vez foi realizado o Saresp, para a avaliação do ensino da rede estadual. Desta vez, esse sistema foi estruturado de forma a permitir que seus resultados sejam comparados com o Saeb e a Prova Brasil, que são avaliações nacionais. Seus resultados serão usados no cálculo do Idesp – Índice de Desenvolvimento da Educação de São Paulo. 

No âmbito da infraestrutura, em 2008, foram investidos R$ 650 milhões em obras e reformas de escolas.  

O mesmo ano registrou uma marca muito significativa: o menor índice de abandono escolar da história de São Paulo, pois apenas 1,4% dos alunos do ensino fundamental deixaram os estudos, contra 4,6%, em 1998. No ensino médio a taxa caiu pela metade: de 10,8% em 1998, para 5,4% , no ano passado.

Os ensinos técnico e tecnológico também fizeram importantes avanços. Às 12 Escolas Técnicas Estaduais implantadas em 2007, vieram juntar-se, em 2008, mais 13 unidades, nos municípios de Cajamar, Cubatão, Piracicaba, Santana do Parnaíba, São José dos Campos, São Sebastião, São Vicente, Suzano, Vargem Grande do Sul, Votorantim, além de três na capital, nos bairros de Artur Alvim, Santana e Vila Formosa. Some-se a isso a implantação da classe descentralizada de Itapira, que se transformará em mais uma unidade. No ano em curso, outras 15 ETECs deverão ser inauguradas.

Já as Faculdades de Tecnologia, com sete unidades implantadas em 2007, ganharam mais 14 unidades em: Araçatuba, Bauru, Bragança Paulista, Capão Bonito, Catanduva, Franca, Itu, Jaboticabal, Lins Mogi das Cruzes, Piracicaba, São Sebastião, Capital, no bairro do Ipiranga. 

Por tudo isso, comparadas as ofertas de vagas no “vestibulinho” do primeiro semestre de 2009 com o do segundo semestre de 2006, houve um aumento de 62,6%, no Ensino Técnico, e de 95,8%, no Ensino Tecnológico. De outro lado, o incremento dessas vagas no Ensino Médio do Centro Paula Souza foi de 114,3%, se comparados os primeiros semestres de 2006 e de 2009.

As universidades estaduais também se expandiram. A UNESP concluiu  as obras de três novos campi: Franca, Rio Claro e Barra Funda, na capital. Em setembro, foi inaugurado o segundo campus da UNICAMP em Limeira. Dentro de seu Programa de Inclusão Social, a USP, por sua vez, consolidou os projetos voltados a estudantes do Ensino Médio da escola pública.

Nos próximos três anos, essas instituições públicas de ensino superior oferecerão 16 cursos de pós-graduação a 200 mil professores e gestores da rede pública, sendo que 60 mil deverão ser atendidos este ano. 

Na área do conhecimento, de ser ressaltada a atuação da FAPESP, que investiu R$ 622 milhões em projetos de pesquisa no Estado. Aliás, desde 1997, seus investimentos têm sido maiores do que o total investido pelas principais agências federais de apoio à  pesquisa, o  CNPq e a CAPES, em São Paulo – estado que concentra 52% da produção científica brasileira. 

À semelhança do que ocorre no plano da ciência, o Estado de São Paulo é o mais destacado polo cultural da América Latina. Para consolidá-lo nessa posição relevante – tanto em termos de formação do indivíduo, como para o lazer e o turismo –, foi criada a São Paulo Companhia de Dança, que tem também como objetivo tornar a dança cênica acessível ao grande público. Para acolher a companhia, será construído o Teatro de Dança e Ópera, com capacidade para 1.750 pessoas. O mesmo prédio abrigará ainda outros equipamentos culturais. O início das obras está previsto para o segundo semestre de 2009.

Outras iniciativas na área também tiveram grande repercussão, como a Virada Cultural Paulista. Realizada, em 2007, em 9 cidades do interior, em 2008 envolveu 19 cidades. O Programa Vá ao Cinema, de distribuição de ingressos de sessões de filmes brasileiros para alunos da rede pública de ensino, também foi muito ampliado, passando a atender 100 municípios contra 30, do ano anterior, com a distribuição de cerca de 2,3 milhões de ingressos.

Parceria entre o Governo do Estado e o Banco Interamericano de Desenvolvimento, o Projeto Fábricas de Cultura criou 1.200 vagas para jovens de 14 a 19 anos, 400 vagas para crianças de 7 a 9 anos, formou 48 arte-educadores e produziu 120 eventos, assistidos por mais de 50 mil pessoas. Os trabalhos foram realizados nos CEUS, da Prefeitura de São Paulo. 

As atividades esportivas também têm recebido a devida atenção. Com investimentos de R$ 40 milhões, foram realizados ou apoiados eventos para diversas faixas etárias, que envolveram cerca de 560 mil atletas. Para propiciar condições adequadas às práticas esportivas, foram celebrados convênios com 122 municípios, totalizando R$ 13,5 milhões. Mais R$ 2 milhões foram destinados a convênios para atendimento de 5.300 crianças e jovens de comunidades carentes. Também voltado ao público infantil, o Programa Faça Esporte na PM atendeu 3 mil crianças. Já o Programa Bola da Vez, voltado à prática do basquete e do handball, teve a adesão de 323 escolas, de 67 municípios, beneficiando 12 mil pessoas.

Além do Centro de Excelência Esportiva, há muito funcionando no Conjunto Constâncio Vaz Guimarães, em 2008, foram implantados outros três em: Bastos, Piracicaba e Presidente Prudente, sendo o primeiro direcionado ao judô, os dois últimos, ao atletismo. Os centros objetivam preparar atletas que não tenham condições financeiras para continuar seu treinamento.

Não há maior bem, para o ser humano, do que a saúde. Por isso mesmo, ela é uma da nossas prioridades. E aí, temos obtido várias conquistas. 

A melhoria da assistência e da qualidade da saúde e da vida dos paulistas pode ser medida pelo decréscimo de 47% da taxa de mortalidade infantil no Estado, que passou de 24,6 óbitos por mil nascidos vivos, em 1995, para 13,1 óbitos, em 2007 – a menor taxa da história.
No que se refere à atenção básica à saúde, atualmente de responsabilidade dos municípios, o Governo do Estado tem auxiliado principalmente aqueles com menos recursos e, até por essa razão, com maiores problemas na área. 

Assim, em 2008, garantiu recursos da ordem de R$ 210 milhões, para custeio e investimento nas redes municipais, que garantiram, inclusive, a aquisição de 212 ambulâncias e 107 veículos para transporte de pacientes.

Em 2007, foi iniciada, pelo Governo do Estado, a implantação dos Ambulatórios Médicos de Especialidades – AMEs, que são centros de atendimento e diagnósticos especializados, de referência regional e disponíveis para marcação de consulta e exames, tudo no mesmo dia. No exercício findo, foram implantadas 11 unidades, a grande maioria no interior. Até 2010, teremos 40 AMEs em funcionamento.

No mesmo período, demos continuidade ao esforço de ampliação e recuperação da rede hospitalar estadual, privilegiando as áreas assistenciais e regiões do Estado que mais necessitavam de recursos. 

Em 2008, com investimento de R$ 17 milhões, foi entregue o novo Hospital Estadual de Ribeirão Preto. Com 50 leitos, terá capacidade para o atendimento hospitalar da população de 26 cidades dos arredores, integradamente com o Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da USP, em Ribeirão Preto.

Na capital, foi inaugurado o Instituto do Câncer de São Paulo “Octavio Frias de Oliveira”. Com cerca de 580 leitos, tem perfil de atendimento de alto nível de complexidade em oncologia. Quando estiver em pleno funcionamento, ele contará com 120 consultórios médicos e realizará, por mês, cerca de 1,5 mil internações, 33 mil consultas  ambulatoriais; 1,3 mil cirurgias , 6 mil sessões de quimioterapia e 420 de radioterapia. Os investimentos totais, desde a retomada da obra em 1997, foram de R$ 215 milhões.

Ressalte-se, ainda, que, com a conclusão da reforma e ampliação do Hospital de Ferraz de Vasconcelos, foram acrescidos mais 50 leitos, aos 200 ali já existentes. 

A rede estadual de hospitais teve modernizado o seu parque tecnológico, com investimentos de R$ 45 milhões. 

Diversas obras importantes estão em andamento, como a reforma e ampliação do Instituto Dante Pazzanese, a construção de novo hospital secundário, o Hospital das Clínicas de Franco da Rocha, a reforma completa do Hospital Brigadeiro, que terá o primeiro serviço do Brasil voltado exclusivamente à saúde do homem – o Centro de Referência da Saúde do Homem, e o Instituto da Criança de São José do Rio Preto, que terá 255 leitos e será referência no atendimento infantil para 101 municípios da região.

No que respeita aos hospitais filantrópicos, o Programa Pró-Santas Casas foi aperfeiçoado. Cento e quatro entidades receberam repasses da ordem de R$ 110 milhões, em 2008. No mesmo ano, 78 instituições filantrópicas foram atendidas com a liberação de R$ 157 milhões em linha de crédito específica da Nossa Caixa, para atendê-las. Neste caso, o Governo do Estado assume o custo dos juros.

O total de recursos (custeio/investimento) repassados aos Hospitais Filantrópicos que atendem ao SUS, incluído o Pró-Santas Casas, foi de cerca de R$ 637 milhões, em 2008.

No mesmo ano, foi iniciada a construção da fábrica de hemoderivados do Instituto Butantan, com previsão de início da produção em 2010. Será a primeira do gênero em solo brasileiro. O valor total da obra será de R$ 58 milhões. Já a nova fábrica da Fundação para o Remédio Popular – Furp, em Américo Brasileiro, está em fase de conclusão.O valor ali investido, no ano passado, foi de aproximadamente R$ 60 milhões.

De se destacar, também, a queda de 92% dos casos de dengue, no Estado, relativamente ao ano de 2007, com diminuição de 94% na mortalidade da doença, demonstrando o acerto das medidas de controle desenvolvidas durante o biênio e da maior mobilização por parte da população e do trabalho realizado pelos agentes de saúde, municipais e estaduais, para o controle do mosquito aedes aegypti.

São Paulo registra mais de 4 milhões de pessoas com deficiência visual, auditiva física ou intelectual. À semelhança do que fizemos quando à frente da Prefeitura de São Paulo, criamos uma secretaria especialmente voltada para elas, a Secretaria dos Direitos da Pessoa com Deficiência, e estamos implantando uma rede assistencial visando à reabilitação dessas pessoas: a Rede de Reabilitação “Lucy Montoro”. Com investimentos de R$ 52 milhões, ela contará com seis hospitais, distribuídos pelo estado. Dois deles já se encontram em construção: o Centro de Referência em Medicina de Reabilitação, junto ao Centro Infantil “Boldrini”, em Campinas, e o Instituto de Reabilitação do Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da USP, no bairro de Vila Mariana, na cidade de São Paulo.

A Fundação Casa tem intensificado o processo de sua  regionalização. Em 2008, foram entregues um Núcleo de Atendimento Integrado – NAI, em Santos, e 12 novas unidades construídas em conformidade com o novo modelo de descentralização do Governo do Estado, totalizando 648 vagas. Mais oito unidades, além de um NAI em Franca, estão previstas para entrega no corrente ano.

O Governo de São Paulo tem se empenhado também na regularização fundiária. Desta forma, entregou 3.129 títulos de propriedade no Pontal do Paranapanema, no Vale do Paraíba, no Alto Ribeira e no Vale do Ribeira. Nessa região, aliás, foram também reconhecidas as comunidades quilombolas de Poça, entre Eldorado e Jacupiranga, e Ribeirão Grande/Terra Seca, em Barra do Turvo. 

Para facilitar o acesso e a distribuição da Justiça, no biênio 2007/2008, foram construídos 5 novos fóruns, os de Barretos, Itapevi, Itirapina, Ferraz de Vasconcelos e Pindamonhangaba, e ampliados ou reformados os de Mogi Mirim, Cidade Judiciária de Campinas, Itapetininga e Itu. Está em andamento a construção dos fóruns de Guarulhos, São José dos Campos, São José do Rio Preto, além das reformas ou ampliações dos de Fernandópolis, Itanhaém, Leme, Sumaré e Suzano. 

Na segurança pública, São Paulo obteve um avanço que tornou o estado uma referência nacional. O número de homicídios dolosos foi reduzido mais uma vez. A queda, em 2008, foi de 9,25%, e já totaliza 70,2%, desde 1999. Estes níveis de redução da criminalidade são os mesmos alcançados por Nova Iorque e Bogotá, que são cidades, enquanto aqui se trata de todo um estado, o mais populoso da federação, que consegue esta façanha. 

Na prática, isto significa que, nos últimos dois anos, 17 mil pessoas deixaram de morrer, porque foram reduzidos os níveis de violência do final dos anos 90. Hoje, São Paulo registra 10,6 homicídios por 100 mil habitantes, que é o mesmo nível aceito pela Organização Mundial de Saúde e encontrado nos países de 1º Mundo.

Das 14 modalidades criminais definidas pela OMS como as mais importantes, 10 apresentaram quedas dos índices. Assim, as tentativas de homicídio caíram 10,78% e as lesões corporais dolosas, 11,75%. Também as mortes por acidentes de trânsito, que vinham em ascensão, sofreram redução de 2,77%, resultado direto da intensa fiscalização realizada pela polícia nas operações Direção Segura, com uso de bafômetros. Caiu também o número de feridos no trânsito em 5,23%. Entre os crimes contra o patrimônio, o furto em geral, modalidade criminal que mais atinge a população, diminuiu 6,63%, o roubo de veículos foi reduzido em 6,48% e o roubo a banco 1,05%.

Estes números refletem os investimentos e a orientação dada às polícias Militar, Civil e Técnico-Científica, no sentido de, sempre que possível, substituir a força pela inteligência. São Paulo tem investido no desenvolvimento e na aquisição das mais modernas ferramentas de inteligência policial, com excelentes resultados. Estão sendo implantados, nas cidades com mais de 100 mil habitantes, sistemas – que já funcionavam na capital, Grande São Paulo e cidades polos regionais – que produzem o chamado Mapa da Criminalidade, com hora, dia e local de maior incidência de cada modalidade, permitindo um policiamento inteligente. Até o final deste ano, o RDO – Registro Digital de Ocorrências e o Infocrim deverão ser levados a todos os municípios do Estado.

Também estamos levando às maiores cidades do interior o mais moderno sistema de comunicação por rádios digitais, que permite não só o fluxo de voz, como o de dados e imagens. Toda conversa é criptografada, não podendo ser interceptada. Está em implantação em Ribeirão Preto, São José do Rio Preto e Piracicaba, e sendo adquirido para Sorocaba, Bauru e Presidente Prudente. É o mesmo padrão de comunicação já utilizado pelas polícias na capital, Grande São Paulo, São José dos Campos, Campinas e Santos.

O policiamento ostensivo tem sido reforçado com a implantação, na capital, de 102 câmeras de última geração nos locais de maior afluxo. Mais 160 câmeras estão sendo instaladas na capital, 30 em Aparecida e 30 em Campos do Jordão, escolhidas pelo grande afluxo de pessoas durante o ano.

Foram adquiridas cerca de 3 mil novas viaturas para as polícias, num investimento de R$ 107 milhões. A frota aérea também foi reforçada com a entrega de um helicóptero à Polícia Civil – o primeiro em 16 anos. A Polícia Militar recebeu dois novos helicópteros e um avião, que levarão, ao interior, grupos de policiais especializados em sequestros, combate a incêndios, desarmamento de explosivos, negociação com reféns e procura de perdidos em matas. Os helicópteros, como se sabe, ajudam no policiamento, mas também são cada vez mais usados no resgate de acidentados no trânsito e na prevenção e salvamento de afogados. Além disso, neste ano, o helicóptero usado pelos bombeiros ganhará um moderno sistema de câmeras e transmissão de imagens, todas criptografadas, que servirão para tomada de decisão, tanto em ocorrências policiais corriqueiras, como no gerenciamento de crises mais graves. O investimento total em aeronaves e acessórios chega a R$ 33,7 milhões.

São Paulo tem feito um grande esforço no sentido de aumentar o número de vagas do seu sistema prisional. Desta forma, em 2008, entregou as obras dos Centros de Detenção Provisória de Serra Azul e de Caraguatatuba, ambos com 768 vagas cada um, mais os Centros de Detenção Provisória IV e III, de Pinheiros, com 512 vagas cada, além do Anexo de Detenção Provisória de São Vicente, com 496 vagas, totalizando 3.056 novas vagas. Estão em execução as obras dos Centros de Detenção Provisória de Jundiaí e Franca, também com 768 vagas cada.

O Governo do Estado está elaborando um programa para a construção de 44 presídios e a abertura de 36 mil novas vagas. 

Um dos fatores fundamentais para a pujança de São Paulo tem sido suas boas estradas. Sejam grandes rodovias ou estradas rurais, assegurar a sua qualidade e expandir a rede tem sido uma prioridade do nosso governo. 

Nesse sentido, demos continuidade ao Programa Melhor Caminho, de recuperação de estradas rurais. Desde 2007, foram recuperados quase 2,5 quilômetros, dos quais 146 quilômetros, em parceria com as prefeituras municipais. Com R$ 157 milhões, foram beneficiados 403 municípios. 

Em 2008, iniciamos o Programa de Recuperação de Vicinais, o Pró-Vicinais. Sua primeira etapa envolveu 2.117 quilômetros de extensão, em 199 municípios, e recebeu investimentos de R$ 457 milhões. A segunda etapa tem previsão de conclusão para o primeiro semestre deste ano. Com investimentos de R$ 645 milhões, em 2.525 quilômetros, atenderá 244 municípios. As duas etapas subsequentes terão início  em 2009 e término em 2010. Receberão R$ 2,3 milhões de investimentos, nos seus 7.500 quilômetros. 

Ao todo, o Programa Pró-Vicinais irá recuperar 12 mil quilômetros dessas estradas; outros 3 mil quilômetros serão pavimentados pelo Programa Pavimentação de Rodovias Estaduais, totalizando 15 mil quilômetros.

O Programa Estadual de Desestatização contempla, atualmente, 12 lotes de rodovias sob a administração de empresas com esse fim específico e que estão sob o controle e a fiscalização da ARTESP. Em 2008, foram feitas concorrências públicas internacionais para a concessão de mais cinco lotes: rodovias Ayrton Senna/Carvalho Pinto, Marechal Rondon – trechos Leste e Oeste, Dom Pedro I e Raposo Tavares. São 1.763 quilômetros que receberão investimentos de R$ 8 bilhões. 

Aliás, pelas concessionárias de rodovias paulistas, foram concluídas importantes obras, no mesmo exercício, entre as quais, o viaduto “Cecílio Rego de Almeida”, no km 262, da SP 055, em Cubatão; o dispositivo de entroncamento no km 285, da Rodovia Padre Manoel da Nóbrega; o trevo do km 103,6 da rodovia Anhanguera com a rodovia Dom Pedro I, em Campinas; o dispositivo de acesso a Cordeirópolis; a marginal no Contorno Norte de Ribeirão Preto; o Complexo Viário Stefano Cereser, entre a Rodovia Anhanguera e a Marechal Rondon; o novo trevo de acesso a Tatuí. Apenas nessas obras, foram investidos quase R$ 200 milhões. Muitas outras obras relevantes estão sendo executadas pelas concessionárias, como a ampliação e reformulação do Complexo Anhanguera, no entroncamento da rodovia com a marginal do Tietê.

O Trecho Oeste do Rodoanel Mario Covas também foi submetido a concorrência. Os recursos decorrentes da outorga, no montante de R$ 2 bilhões, reverterão integralmente às obras do Trecho Sul. Já este trecho, cujas obras encontram-se em ritmo acelerado, tem investimentos previstos de R$ 3,6 bilhões, dos quais R$ 1,2 bilhão da União e R$ 2,4 bilhões do Estado. Deverá estar concluído no primeiro semestre de 2010.  

De particular importância para a Região Metropolitana de São Paulo foi a conclusão, em junho de 2008, do Trecho Norte, do Complexo Viário Jacu-Pêssego.

Seja consignado que segundo a Confederação Nacional dos Transportes, 18 das 20 melhores estradas brasileiras são paulistas. 
Assumindo uma importância crescente, no sistema logístico paulista, o Porto de São Sebastião teve um crescimento de 70% na movimentação de carga, comparativamente a 2007, superando a marca de 800 mil toneladas.

Obra de grande impacto para a Baixada Santista será a construção do túnel submarino ligando Santos ao Guarujá, cuja construção deverá ser iniciada ainda este ano.

O Governo de São Paulo tem dado ênfase especial ao transportes de massa. Com base no Plano de Expansão dos Transportes Metropolitanos, em 2008, a CPTM inaugurou sete novas estações, Primavera-Interlagos, e Grajaú, na Linha 9 – Esmeralda; USP-Leste, Comendador Ermelino, Jardim Helena-Vila Mara, Itaim Paulista e Jardim Romano, na Linha 12 – Safira.

Para alcançar excelência no transporte de passageiros, novos trens serão incorporados à frota da CPTM, sendo que 40 deles já foram comprados. Além disso, a frota existente está passando por um processo de modernização. A Linha 12 – Safira teve reformada toda a sua frota e a Linha 9 – Esmeralda recebeu 12 novos trens. 

Relativamente ao Metrô, a Linha 2 recebeu, em dezembro, o primeiro trem das 47 composições adquiridas. Com seis carros, ele conta com diversas novidades, como câmeras internas de segurança em cada carro, e uma externa, no vagão líder. Dezesseis frentes de trabalho estão implementando a extensão dessa linha em mais 3,9 quilômetros. No final do ano, 40% das obras civis já tinham sido realizadas.

A Linha 4 – Amarela, por sua vez, está com 61% das obras civis concluídas. Em abril deste ano será energizado o Pátio Vila Sônia, e iniciados os testes de trens nas vias. No próximo ano, deverão entrar em operação as Estações Butantan, Pinheiros, Faria Lima, Paulista, República e Luz.

No primeiro trimestre de 2008, tiveram início os processos de desapropriação das áreas necessárias para a implantação dos 5,7 quilômetros da Linha 5 – Lilás, entre o Largo 13 de Maio e a avenida Adolfo Pinheiro.

Digno de registro é o apoio que a Prefeitura de São Paulo está dando à expansão do metrô. Pela primeira vez, depois de 30 anos, ela voltou a investir no transporte coletivo sobre trilhos, em que está aplicando R$ 1 bilhão.

O saneamento, no Estado de São Paulo, em 2008, avançou de forma significativa tanto em relação a aspectos institucionais, quanto em termos de investimentos para a universalização da prestação dos serviços.

Os setores de água, esgotos, drenagem e infraestrutura hídrica receberam investimentos de R$ 1,55 bilhão, mas de 50% acima do exercício anterior. No âmbito do Programa Metropolitano de Água, foram concluídas importantes obras de adutoras, estações elevatórias, reservatórios e barragens. Em parceria com a Prefeitura de São Paulo, o Programa Córrego Limpo despoluiu mais 10 córregos, perfazendo 16 córregos desde 2007.  

Foram iniciadas as obras do Programa Onda Limpa, na Baixada Santista e no Litoral Norte, que elevarão de 53% para 95% o índice de atendimento de coleta de esgotos e, para 100%, o de tratamento dos esgotos coletados. Com investimentos de R$ 387 milhões, no exercício, já tinha ele 35% de execução concluída, ao final do ano. O programa prevê o investimento total de R$1,5 bilhão.

Com investimentos de R$ 16,2 milhões, foram terminadas nove obras do Programa Água Limpa, beneficiando, com tratamento de esgotos, perto de 90 mil pessoas, moradoras de Rancharia, Cabrália Paulista, Jurumirim, Pindorama, Paraíso, Guapiaçu, Guaimbê, Ipauçu e Itajobi.  O Programa tem ainda 51 obras em andamento, que representam R$ 83,2 milhões.

No meio ambiente, um dos destaques de 2008 foi a criação do Mosaico das Ilhas Paulistas e das Áreas Protegidas do Litoral Paulista, unidade de conservação com o objetivo de proteger a biodiversidade marinha.

No processo de desburocratização dos serviços públicos, entre 2007 e 2008 foram inauguradas 31 agências ambientais, unindo, num mesmo espaço, a Cetesb e o DPRN, facilitando a obtenção de licenças ambientais.

A descentralização da política ambiental foi incentivada por meio do Projeto Município Verde, que contou com  a adesão de 613 municípios paulistas, demonstrando que a agenda relativa ao meio ambiente começou a ser inserida efetivamente na gestão municipal. No primeiro balanço do projeto, verificou-se que 332 municípios cumpriram a maior parte das tarefas assumidas. Como resultado final, constatou-se, entre o mais, um aumento de 146% do número de iniciativas municipais de coleta seletiva do lixo; um crescimento de 95% nas estruturas criadas nos municípios para trabalhar a gestão ambiental, na forma de uma secretaria ou departamento; além da maior participação da sociedade civil na política ambiental.

Os resultados também foram muito positivos no Projeto Etanol Verde, com a adesão de 153 unidades agroindustriais ao Protocolo Agroambiental, que antecipa o fim da queima da cana-de-açúcar de 2021 para 2014. Aquele número representou 90% dessas unidades existentes em São Paulo e 80% da produção paulista na safra 2007/2008. Em consequência, houve uma redução de 109 mil hectares na área queimada, mesmo com um aumento de 548 hectares na área colhida. O projeto foi reforçado ainda mais com o engajamento de 100% das 23 associações, que representam os fornecedores.

Pelo Projeto Etanol Verde foram estabelecidas normas claras para o setor sucroalcooleiro, como o Zoneamento Agroambiental para a agroindústria da cana-de-açúcar, de que São Paulo foi pioneiro no Brasil.

Na agricultura, foi finalizado o Censo Agropecuário de São Paulo, que não era feito desde 1996. Envolvendo mais de 320 mil unidades de produção, seus dados são os mais atualizados do País.

Parceria entre o Governo do Estado e o Banco Mundial, foi concluído o Projeto Microbacias Hidrográficas, desenvolvido em 970 microbacias, situadas em mais de 500 municípios, beneficiou 70 mil famílias de produtores rurais. Está em negociação, com o Banco Mundial, o Programa Microbacias II – Acesso ao Mercado. 

O FEAP – Fundo de Expansão do Agronegócio Paulista, liberou R$ 44,44 milhões em financiamentos para pequenos e médios produtores. Com juros de 3% ao ano, ele inovou, criando linhas de crédito por cadeias produtivas, como fruticultura, pecuária, floscicultura e florestas. 

Mais de 8 mil subvenções do prêmio de seguro rural foram concedidas, em 2008, totalizando R$ 10 milhões. A subvenção, pelo Governo do Estado, de 50% do prêmio, reduz os custos do produtor e o protege dos riscos climáticos.

 O Programa Pró-Trator, do Governo do Estado, está financiando a aquisição de 6 mil tratores pela Nossa Caixa, para os quais conseguiu um desconto médio de 20%. Mais de 2 mil pequenos e médios produtores, com renda bruta anual de até R$ 400 mil, já se inscreveram no programa.

Com o apoio dessa Nobre Assembleia Legislativa, o sistema habitacional paulista recebeu um novo marco legal: a Lei n. 12.801/08, regulamentada pelo Decreto n. 53.823/08, que criou o Conselho Estadual de Habitação, o Fundo Paulista de Interesse Social e o Fundo Garantidor Habitacional, para avalizar financiamentos para a compra da casa própria pela população de baixa renda.

O Programa Cidade Legal, de apoio às prefeituras na regularização de núcleos habitacionais, ganhou a adesão de 107 municípios, abrangendo, então, 2.255 núcleos com 500 mil unidades habitacionais. Para 2009, a perspectiva é a de atender mais 765 núcleos.

A urbanização de favelas continuou a ser uma prioridade executada em parceria com municípios, como o da capital, nas favelas de Heliópolis, Paraisópolis e Jaguaré. 

Também com os municípios está sendo desenvolvido o PEM – Programa Especial de Melhorias, de repasse de recursos para obras de infraestrutura e equipamentos sociais em conjuntos habitacionais do poder público e loteamentos populares. Vai no mesmo sentido o Programa São Paulo de Cara Nova, de melhorias em conjuntos já implantados pela CDHU na Região Metropolitana de São Paulo.

Com investimentos de R$ 645,5 milhões, entre janeiro de 2007 e dezembro de 2008, foram beneficiadas, no Estado, quase 30 mil famílias, das quais 23 mil com novas moradias e mais de 6 mil com obras de reurbanização.

Atualmente, estão em andamento 62 mil atendimentos, dos quais 10 mil relativos à reurbanização de favelas, mais de 42 mil referentes à construção de moradias e 8.900 unidades destinadas ao reassentamento de famílias moradoras em favelas.

Um grande avanço foi feito com a adoção de novas diretrizes nos projetos habitacionais desenvolvidos pelo Governo do Estado com: a implantação de um terceiro dormitório em 50% das novas unidades habitacionais; a adoção do “desenho universal”, isto é, de um projeto com espaços arquitetônicos que permitam a ocupação pelo maior número possível de usuários, em particular, idosos, crianças, pessoas com deficiência e gestantes; melhorias no acabamento, aumento do pé-direito, execução de muros de divisas; instalação de equipamentos para medição individual de água; bem assim, utilização racional dos recursos natural, na construção civil.

Para fortalecer ainda mais os municípios, em 2008, foram firmados cerca de 2.250 convênios e instrumentos de liberação de créditos voltados à execução de infraestrutura urbana, num total superior a R$ 615 milhões. Os recursos originaram-se do Programa de Articulação Municipal, do Fundo de Melhoria das Estâncias – DADE e do Fundo Metropolitano de Financiamento e Investimento – FUMEFI. Um total de 563 municípios foi atendido. Entre o mais, os recursos permitiram pavimentar ou recapear mais de 1.800 quilômetros de vias públicas, construir mais de 190 m2 de edificações, restaurar prédios históricos, construir terminais rodoviários, adquirir equipamentos, executar obras de saneamento. 

Nos serviços de atendimento ao cidadão, um dos destaques foi a expansão do Poupatempo, que, em 2008, ganhou dois novos postos: o de Osasco e o de Santos. Os 13 postos e as sete unidades móveis, hoje existentes, realizam cerca de 100 mil atendimentos por dia. Até o final deste ano, deverão ser implantados mais 13 postos.

O Programa Acessa São Paulo, que oferece acesso gratuito à internet, também foi fortemente expandido, com a inauguração de 86 novas unidades. Em 2007, já haviam sido implantados 53 postos.

Aprimorar a gestão e valorizar o servidor público paulista têm sido preocupações constantes do atual Governo de São Paulo. Nesse sentido, encaminhamos a esse Ilustre Colegiado projetos de lei reestruturando diversas carreiras e concedendo melhorias salariais. Foram, então, aprovados por esse Nobre Parlamento, projetos nas áreas da Defensoria Pública, Procuradoria, Educação, Ensino Técnico, Segurança Pública, Universidades e Faculdades, Sistema Penitenciário, Saúde, Administração, Gestão e Previdência.

Um dos principais destaques foi a Lei Complementar n. 1080/08, que instituiu a promoção por mérito para os servidores da área meio, beneficiando 130.546 funcionários ativos, inativos e pensionistas das 

secretarias, Procuradoria Geral e Autarquias. Essa lei também proporcionou a revisão salarial dos servidores da área meio, com um ganho médio global de 36,7%.

A chamada meritocracia foi implantada para os servidores da Educação, Fazenda e Planejamento, atingindo mais de 300 mil funcionários, com a edição das leis complementares n. 1078/08 e 1079/08. Para premiar equipes dessas secretarias que atinjam as metas pré estabelecidas, foi instituída a bonificação por resultado, que poderá representar, para cada servidor, o pagamento de até 2,9 salários a mais, por ano. 

Na área da Segurança, as carreiras dos policiais civis, militares e científicos também foram beneficiadas, com a edição de leis que proporcionaram aumentos salariais, absorção de gratificações, reestruturação das carreiras e elevação do salário inicial dessas categorias, beneficiando, também, inativos e pensionistas. 

Iniciativas muito relevantes foram o Programa de Melhoria do Gasto Público, que tem o objetivo de reduzir o gasto de custeio da Administração em R$ 500 milhões, por ano, meta atingida em 87%, ao fim de 2008; e a implantação da Política de Compras Sustentáveis, que visa incentivar o uso de critérios de sustentabilidade ambiental, nas compras estaduais, e a capacitação de servidores que atuam nessa área. 

Também em 2008, o uso do pregão eletrônico evoluiu de 21% do total das compras do Estado, em janeiro, para 70%, em dezembro, graças à capacitação de quase 1.279 pregoeiros eletrônicos, através de cursos à distância.

Com o objetivo de desburocratizar os serviços públicos, tornando-os menos onerosos, mais ágeis e acessíveis, o Governo de São Paulo, em 2008, liberou o reconhecimento de firma e autenticação em grande número de documentos. A eliminação de entraves burocráticos, a redução do custo dos serviços públicos e sua agilidade, são fatores que não só favorecem a cidadania, como também repercutem positivamente nas atividades econômicas e na geração de empregos.

Atento a essa questão, o Estado de São Paulo tem tomado várias iniciativas, como o Programa Jovem Cidadão – Meu Primeiro Trabalho, que, no exercício passado, ofereceu estágios remunerados a mais de 12 mil jovens entre 16 e 21 anos. 

Especialmente voltado aos mais moços, foi implantado o primeiro Posto Jovem Cidadão, no Centro de Atendimento ao Trabalhador – CAT, administrado pela Prefeitura de São Paulo.

Já no Programa Emergencial de Auxílio-Desemprego – PEAD, foram atendidas cerca de 16 mil pessoas. Além de receberem, em retribuição ao seu trabalho, uma bolsa e outros benefícios, participaram de cursos de capacitação profissional.

Essa capacitação também é fornecida pelo Programa Estadual de Qualificação e Requalificação Profissional – PEQ, por meio de instituições como o SENAI, o SENAC e o Centro “Paula Souza”. Tendo como foco pessoas de baixa escolaridade, com idade entre 30 e 59 anos, as quais encontram maiores dificuldades no mercado de trabalho, em 2008, o PEQ ofereceu 25 mil vagas, distribuídas pelo Estado.  

Foi iniciada, também, a pré-operação do Sistema de Pesquisa de  Trabalho “Emprega São Paulo”. Por esse programa, é possível a qualquer cidadão residente no Estado, gratuita e eletronicamente, inscrever-se, analisar vagas ofertadas e candidatar-se às que forem da sua conveniência. Da mesma forma, o empregador poderá inscrever-se e ter acesso ao quadro dos trabalhadores cadastrados no Sistema. 

No ano findo, os Postos de Atendimento ao Trabalhador – PAT’s ganharam novas unidades em Vargem Grande Paulista, Poá, Serra Negra e em Santos, no Poupatempo. 

Instalado em 343 municípios, que abrangem 89% da população do Estado, o Banco do Povo Paulista, por sua vez, inaugurou 11 novas unidades, em Adolfo, Avanhandava, Cajobi, Conchas, Cristais Paulista, Dobrada, Mauá, Morungaba, Patrocínio Paulista, Piquerobi e Santa Cruz da Conceição.

Por conta da crise econômica mundial, desde outubro a economia brasileira entrou em franco processo de desaceleração. Para enfrentar a recessão e sustentar o nível de demanda agregada na economia paulista, o Governo de São Paulo tomou várias medidas. Entre outras iniciativas, destacam-se: a prorrogação do prazo de recolhimento do Simples; o parcelamento do pagamento de 50% do ICMS de dezembro, a ser pago em janeiro; a prorrogação do prazo para o pagamento do ICMS recolhido por substituição tributária; a manutenção da redução de 18 % para 12% da alíquota do ICMS para diversos produtos; a diminuição da carga tributária para as microempresas. 

Pelo Banco Nossa Caixa, foram disponibilizadas três linhas de crédito. Uma, de R$ 4 bilhões, para restabelecer o crédito ao comprador final de veículos. A segunda, no valor de R$ 1 bilhão,  para as empresas afiliadas ao Sindipeças, além de R$ 200 milhões, para as associadas à Abimaq. A terceira linha, no valor de R$ 3,9 bilhões, dos quais 2,2 bilhões, em 2008, e o restante, em 2009, por meio da compra, pela Nossa Caixa, de carteiras de crédito de nove instituições financeiras, para que elas possam conceder novos empréstimos.

Mas a superação da crise depende de muitos fatores. Na sua maioria, refogem à competência do Governo do Estado. Mesmo assim, continuaremos a abrir todas as frentes possíveis, a exemplo da criação da Agência Paulista de Promoção de Investimentos e Competitividade – Investe São Paulo, tornada possível pelo apoio do Poder Legislativo paulista.

O Governo paulista confia no potencial de São Paulo, na competência profissional da sua gente, no patrimônio científico e tecnológico que acumulou e aumenta a cada dia, e por isso continuará a investir pesadamente nas suas estradas e rodovias, nos transportes de massa, nos equipamentos de saúde, na expansão do ensino, na atenção aos trabalhadores e aos setores produtivos, na promoção da justiça social e do bem-estar da população. 

Na sociedade, assim como na vida, o passo decisivo para vencer dificuldades é só um: arregaçar as mangas e se empenhar no trabalho. É assim que nosso povo faz. É assim que faremos em conjunto: o Governo do Estado, a Assembleia Legislativa, os brasileiros de São Paulo.

Palácio dos Bandeirantes, janeiro de 2009.
José Serra

Governador do Estado de São Paulo
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CASA CIVIL

O campo funcional da Casa Civil, reorganizada pelo Decreto nº 51.991, de 18 de julho de 2007, compreende: a) a assistência direta e imediata ao Governador do Estado no desempenho de suas atribuições; b) o assessoramento e a coordenação da política do Governo e do relacionamento com a Assembléia Legislativa, o Congresso Nacional e os partidos políticos, bem como a promoção da interlocução com os Municípios, os outros Estados da Federação e a Administração Federal; c) o assessoramento ao Governador no exercício das funções legislativas que lhe outorga a Constituição Estadual, bem como o acompanhamento da atividade legislativa estadual e da tramitação de todas as proposições;d)a coordenação dos trabalhos de execução do Plano de Governo e de seu ajustamento diante da avaliação sistemática das ações dele decorrentes; e) coordenação dos trabalhos da Comissão de Política Salarial e do Comitê de Qualidade da Gestão Pública; f) o apoio ao funcionamento dos Conselhos de Governo; g) a coordenação, o acompanhamento e o controle, juntamente com a Secretaria da Fazenda, do Sistema Integrado de Informações Físico-Financeiras - SIAFÍSICO; h) a promoção da preservação da Memória do Estado; i) a formulação e a implementação da política estadual de arquivos e gestão documental; j) a prestação de assistência social a pessoas físicas e o auxílio financeiro a entidades filantrópicas e de natureza pública.

Corregedoria Geral da Administração

Consolidação da Estrutura de Gestão - Em continuidade à modernização da Corregedoria Geral da Administração, o ano de 2008 marca a consolidação da sua estrutura organizacional em três núcleos subordinados à Presidência: 1. Departamento de Processos - responsável pela padronização, integração e coordenação dos procedimentos correicionais; 2. Centro Administrativo - responsável pelas atividades de gestão de pessoas, rotinas administrativas, logística operacional, andamento cartorário e manutenção do arquivo, que é integrado pelo inventário, pelo cadastro e por todos os documentos de posse da CGA; 3. Núcleo de Desenvolvimento de Projetos - tem como objetivo identificar e concretizar soluções para o aumento da eficiência nas atividades de controle “a priori” e “a posteriori” atribuídas à Corregedoria.

Atuação Correicional

	Processos instaurados
	232

	Processos concluídos
	225

	Processos Administrativos

(instaurados nos órgãos por indicação da Corregedoria)
	29

	Prisões decretadas (em decorrência da atuação da Corregedoria)
	32

	Ressarcimentos
	R$ 19.922.695,10

	Economia gerada
	R$ 320.783.459,16 

	Apreensões
	Caminhões  Tanque*
	12

	
	Dinheiro e Bens
	R$ 7.700.000,95


*Operação Esqueleto

Em relação aos montantes acima mencionados, destaque-se a recomendação para aplicação da multa de 14 milhões de reais à empresa Telefonica, por não cumprimento de cláusulas contratuais na prestação de serviço de telefonia no item Ressarcimento; o trabalho preventivo do Departamento de Monitoramento de Terceirizados, que gerou 6,5 milhões em economia aos cofres estaduais, e a adesão maciça ao Pregão Eletrônico, com redução de 314 milhões na aquisição de bens e serviços; o impacto da metodologia investigativa do Departamento de Inteligência que, na Operação Parasitas, identificou práticas ilegais em licitações de produtos e materiais hospitalares com prejuízos estimados em 100 milhões de reais.

A Corregedoria Geral da Administração promoveu 150 diligências em 40 municípios do Estado de São Paulo e 267 procedimentos apuratórios conduzidos. 

Integração de Sistemas de Informações para fins de Controle e Interatividade - O Grupo de Estudos de Suprimentos, gerido pela Corregedoria, identificou e consolidou as ações e necessidades relacionadas ao tema. O relatório elaborado aponta para a importância da convergência das ações, presentes e futuras, para tornar as práticas de aquisição e consumo de suprimentos mais eficientes.

O “site” www.corregedoria.sp.gov.br progrediu como canal de interação com o público interno e externo ao Governo, tendo recebido 20.000 visitas, que geraram 180.000 acessos às páginas da CGA. O número de visitas manteve-se equilibrado, enquanto o tráfego interno aumentou 240% em relação ao ano anterior. 

O sistema de Denúncias “on line”, que ordena o atendimento aos cidadãos que acessam o “site” e informam irregularidades no âmbito da Administração Pública, atendeu e deu andamento a 188 denúncias. A ação destes denunciantes, públicos e privados, deu origem a 13 procedimentos correicionais.

Em 2008, o “site” passou a hospedar o sistema para Comunicação de Autorização de Indenização e o Sistema para Informação e Monitoramento de Justificativa da Não Realização de Pregão Eletrônico. Este último, já está em fase de intensa automação e interatividade. Filtros eletrônicos asseguram a análise de justificativas em menos de 72 horas, dados relevantes são importados do banco de dados da Imprensa Oficial em tempo real, minimizando falhas de digitação, e o próprio gestor acompanha o trâmite via “web”.

O desenvolvimento desse sistema foi coordenado pelo Núcleo de Desenvolvimento de Projetos, em parceria com o Departamento de Monitoramento de Pregão, a PRODESP – Companhia de Processamento de Dados do Estado de São Paulo, a IMESP – Imprensa Oficial do Estado de São Paulo S/A, e os responsáveis pela realização de pregões nas 900 unidades gestoras em atividade no Estado. Em 2009, esta interatividade estará presente nos outros sistemas de controle da CGA.
A inexistência de uma ferramenta para gestão e acompanhamento de Procedimentos Apuratórios na CGA e Processos Administrativos Disciplinares nas Unidades Processantes Permanentes teve como consequência o desenvolvimento de um sistema informatizado que, a partir de uma estrutura comum, possa atender as particularidades de cada tipo de processo de forma independente. Neste caso, a PRODESP voltou a ser parceira, especificamente através da equipe técnica que atende ao Tribunal de Justiça. 

A fase piloto, com início em dezembro de 2008, será replicada de acordo com a demanda em 2009.

Em dezembro de 2008, a Fundação Prefeito Faria Lima - Cepam, Centro de Estudos e Pesquisas de Administração Municipal, foi contratada como parceira para a integração de Sistemas de Informações do Estado de São Paulo.

Monitoramento de Terceirizados - Compete à CGA a Gestão do Cadastro de Serviços Terceirizados e a avaliação do registro dos respectivos contratos; a analise dos resultados apresentados nos contratos de serviços terceirizados, cujos preços unitários estejam acima dos valores referenciais amplamente divulgados, atualmente, pela Secretaria de Gestão Pública; o acompanhamento da adequação e cumprimento da aplicação dos reajustes de preços dos contratos de serviços terceirizados, fazendo com que a Administração Pública proceda às devidas correções.
Cerca de 10 mil contratos foram monitorados, totalizando mais de R$ 14 bilhões. O objetivo da atuação da Corregedoria é o de corrigir eventuais inconsistências em seus registros. Em 2008, foram desencadeadas 50 revisões contratuais, com economia de R$ 628 mil reais.

A Corregedoria, em sua atuação correicional de forma preventiva no aprimoramento da gestão dos contratos terceirizados, faz diligências rotineiras “in loco”, dando orientação técnica e metodológica aos gestores, obtendo resultados altamente positivos. 

Monitoramento de Pregão - O Pregão é uma modalidade de licitação que tem demonstrado ser vantajosa aos interesses da Administração. A Corregedoria Geral da Administração, em seu papel de agente de proteção ao patrimônio público, monitora diariamente os pregões realizados no Estado. No período de janeiro a novembro de 2008, foram monitorados 25.482 editais de licitação nessa modalidade.

A mobilização das unidades gestoras para assegurar a legalidade de seus processos de compra é evidenciada através das justificativas enviadas antecipadamente ao Departamento de Monitoramento de Pregão, da informação prestada no momento da publicação do edital diretamente no “site” da Imprensa Oficial, e da adesão ao uso do Formulário “on line”, disponibilizado para este fim no “site” da CGA.

A Corregedoria Geral da Administração participou ativamente na capacitação de mais de 800 pregoeiros em curso ministrado na Escola Fazendária de São Paulo, da Secretaria da Fazenda.

Em 2008, foram geradas 9.076 ofertas de compras para aquisição de 40 mil itens, com valor previsto de R$ 1.458.322.673. Entretanto, o valor contratado foi de R$ 1.136.670.719,00, alcançando uma economia de 22%, que corresponde a R$ 314.651.954,00. (Fonte: SIGEO/SP)

Controle de Absenteísmo - Através de 27 correições, para conscientização de gestores quanto ao cumprimento da legislação vigente com relação ao controle das ausências, foi possível abordar cerca de 8000 servidores em diversas Secretarias.

O Departamento de Inteligência apurou, baseado em denúncias recebidas pela Corregedoria, que quadrilhas especializadas na emissão de atestados médicos falsos prestam serviço para servidores públicos interessados na obtenção de faltas justificadas ao serviço e de licenças médicas. Em ação direta da CGA, em parceria com a Polícia Civil, foram presas em flagrante 19 pessoas envolvidas na venda de atestados médicos. O processo apuratório instaurado segue para determinar o envolvimento de servidores.

A Corregedoria Geral da Administração acompanha a Unidade Central de Recursos Humanos da Secretaria de Gestão Pública na Intervenção no Departamento de Perícias Médicas do Estado. A ação conjunta de um órgão de controle com metodologia investigativa e de um órgão de gestão produz resultados imediatos na qualidade do serviço prestado ao servidor público e, consequentemente, ao usuário do serviço público.

Controle de Prestação de Contas - A verificação da regularidade na concessão de diárias aos servidores públicos civis e militares do Estado e a fiscalização dos processos de adiantamento com cartão de despesas foram realizadas através de 20 diligências em 43 processos.

Os processos são instaurados a partir de denúncias ou em decorrência da avaliação dos processos selecionados, após análise das relações dos pagamentos no sistema SIAFEM/SIGEO. Seu caráter é não apenas corretivo, mas, principalmente preventivo, com a transmissão aos órgãos correicionados de recomendações normativas.

Subsecretaria de Gestão Estratégica de Governo - Cabe à Subsecretaria: coordenar, planejar e executar as diretrizes e políticas relativas à integração das ações governamentais; analisar e avaliar ações estratégicas, inclusive de políticas públicas; promover a elaboração, a coordenação e o controle de planos, programas e projetos de natureza estratégica, assim caracterizados pelo Governador do Estado; implementar o planejamento estratégico e a gestão de programas e projetos; prestar apoio aos Conselhos de Governo instituídos pelo Decreto nº 51.466 de 2/2/2007, e ao Comitê de Qualidade da Gestão Pública. Principais ações:

Grupos de apoio aos Conselhos de Governo:

· Realização de coleta, seleção e editoração de informações dos órgãos da Administração direta e indireta do Estado, por meio do “Sistema de Acompanhamento das Principais Ações”, cujo conteúdo apresentado sob a forma impressa e eletrônica, é relativo às principais ações governamentais desenvolvidas, objetivando a elaboração de relatórios gerenciais sintéticos.

· Coordenação da integração setorial para investimentos do Governo na ordem de R$ 382,3 milhões, destinados a programas na região do Sudoeste Paulista, que conta com plano de investimento específico, a ser executado até 2010, com o objetivo de estimular o crescimento econômico-social e o desenvolvimento humano.

· Acompanhamento dos investimentos anunciados no Sudoeste Paulista, bem como nas regiões do Vale do Ribeira e do Pontal do Paranapanema.

· Articulação, integração e acompanhamento das ações no Parque da Juventude, por intermédio do Grupo Técnico Parque da Juventude, criado pelo Comitê de Qualidade da Gestão Pública - CQGP.

· Elaboração de relatório com informações compiladas e georeferenciadas dos projetos estratégicos do Governo para a Região Metropolitana de São Paulo, auxiliando, assim, na escolha e no diagnóstico das áreas para realização do programa Virada Social, coordenado pela Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social em parceria com o Município de São Paulo e a sociedade civil organizada.
Grupo de Apoio ao Comitê de Qualidade da Gestão Pública – CQGP

· Apoio administrativo à Secretaria Executiva do CQGP e coordenação das informações relativas aos Grupos Técnicos, às autorizações para concursos e nomeações e demais ações do CQGP, que estão disponibilizadas por intermédio de “site” específico, oferecendo aos Secretários integrantes do CQGP todas as informações necessárias para o acompanhamento dos trabalhos realizados. 

Grupo de Produção de Informações Estratégicas

· Realização do Projeto “Indicadores do Estado de São Paulo”, em parceria com a Secretaria de Economia e Planejamento e a Fundação SEADE. Este projeto busca reunir, de forma organizada, informações sobre o Governo, disponíveis e dispersas pelos diferentes órgãos públicos, com o objetivo de compartilhá-las no interior da Administração Pública e com a sociedade de modo geral, subsidiando ações de planejamento. A 1ª etapa, em fase final de elaboração, possibilitou a identificação de um conjunto de indicadores, que cobriram dez áreas temáticas compatíveis com as áreas de atuação do Governo, os quais serão disponibilizados na “internet”.

· Apoio à FUNDAP na elaboração e determinação de indicadores de resultado de políticas públicas expressas no Plano de Governo e acompanhamento das metas estabelecidas até 2010.

Subsecretaria de Relacionamento com Municípios

Convênios firmados:

· 637 convênios, com a interveniência da Secretaria de Economia e Planejamento, atendendo 567 municípios, num total de R$ 113 milhões.

· 22 convênios com a interveniência Secretaria de Esportes, Lazer e Turismo, num total de R$ 1.586.611,00.

A Subsecretaria de Relacionamento com Municípios: realizou 1.820 audiências para tratar de assuntos de interesse público dos Municípios. 

Subsecretaria de Assuntos Parlamentares - A Subsecretaria de Assuntos Parlamentares, em 2008, desenvolveu ações para aprimorar mecanismos que facilitem uma perfeita interlocução entre o Poder Executivo e o Poder Legislativo.

A Subsecretaria de Assuntos Parlamentares integra-se à Assessoria Especial do Governador para Assuntos Legislativos e à Subsecretaria de Relacionamento com os Municípios.

Unidade de Arquivo Público - O ano de 2008, constituiu importante marco no processo de recondução do Arquivo Público do Estado à condição de órgão plenamente capacitado para desenvolver suas atribuições. Diversos projetos envolvendo a solução de problemas estruturais de falta de espaço e de quadro funcional foram iniciados, permitindo a progressiva retomada das atividades de recolhimento, preservação e difusão da documentação pública estadual.

Projeto para edificação de um novo edifício - A equipe do Arquivo esteve envolvida na concepção do projeto técnico do edifício a ser construído no espaço anexo à sua sede, de maneira a alcançar um programa arquitetônico voltado para a preservação de grandes massas documentais em ambientes seguros e com climatização (temperatura, umidade e iluminação) controlados. Simultaneamente, foram também projetadas as reformas na ocupação dos dois blocos de edifícios já existentes, de maneira a serem adequados e modernizados em função do projeto no novo edifício. O projeto, em seu todo, está em fase de elaboração de edital.

Departamento de Gestão do Sistema de Arquivos do Estado de São Paulo

Elaboração de Parecer sobre as Regras de Negócio do SPU - Considerando as recomendações da UNESCO, do Conselho Internacional de Arquivos (CIA) e do Conselho Nacional de Arquivos (CONARQ), o Departamento de Gestão do Sistema de Arquivos do Estado de São Paulo está elaborando parecer técnico em que: 1. analisa as “Regras de Negócio” orientam o desenvolvimento do Sistema e aponta os  requisitos mínimos obrigatórios na primeira fase e os requisitos altamente desejáveis na segunda e terceira fases do Sistema Informatizado de Gestão Arquivística de Documentos (Sistema de Protocolo Único), independente da plataforma tecnológica em que vem sendo desenvolvido; 2. Realiza o cotejo das “Regras de Negócio” com o Plano de Trabalho do Grupo Técnico aprovado pelo CQGP para verificar se todas as funcionalidades previstas foram incorporadas; 3. propõe a implementação modular do Sistema com funcionalidades que deverão ser incorporadas nas fases 2 e 3 da implementação. 
Análise do Sistema de Protocolo Único (para homologação) - Todas as sugestões estão sendo feitas à luz da legislação arquivística federal e estadual, das normas e procedimentos de protocolo e arquivo, do glossário de termos de protocolo e arquivo, do e-arq Brasil (Resolução n. 25 do CONARQ), das recomendações da UNESCO e do Conselho Internacional de Arquivos (CIA), e das atividades previstas no Plano de Trabalho do Grupo Técnico para Implementação do Sistema de Protocolo Único, aprovado pelo CQGP, em 2 de maio de 2005.
Elaboração e revisão do Glossário de termos utilizados nas unidades de Protocolo e Arquivo - O Glossário visa padronizar a linguagem e os conceitos de termos utilizados nas unidades de Protocolo e Arquivo.
Reestruturação do Sistema de Arquivos do Estado de SP - O Decreto nº 22.789/1984, que instituiu o Sistema de Arquivos do Estado de São Paulo, precisa ser revisto e atualizado, inclusive à luz das novas atribuições do Arquivo Público do Estado, reestruturado pelo Decreto nº 52.026, de 1º/8/2007. Nesse sentido, estudos estão sendo desenvolvidos visando à elaboração de nova normatização, que aperfeiçoaria a gestão sistêmica dos arquivos ao incorporar as unidades de protocolo ao Sistema e definir melhor as atribuições dos órgãos regionais, setoriais e subsetoriais, bem como a vinculação das Comissões de Avaliação de Documentos aos órgãos setoriais. 
Redação do Manual de Normas e Procedimentos sobre Protocolo e Arquivo - A elaboração desse manual irá suprir carência dos órgãos e entidades do Governo, pois muitos não possuem normas e procedimentos oficiais para as atividades de protocolo e arquivo, dificultando a implementação de programas de gestão documental. A elaboração do “Manual de Normas e Procedimentos sobre Protocolo e Arquivo” foi precedida de levantamento e análise comparativa de alguns manuais de protocolos e manuais de arquivos existentes atualmente, bem como, por estudo dos termos de protocolo e arquivo padronizados pelo glossário que, também, está sendo elaborado pelo SAESP. O Manual encontra-se em desenvolvimento pela equipe do DG-SAESP e, além de ser um manual de gestão documental, que compreende de maneira integrada atividades de protocolo e arquivo, servirá como orientação segura para o desenvolvimento do Sistema de Protocolo Único.
Elaboração de Normas Técnicas sobre documentos digitais - Foi instituído pela Resolução CC-19, de 14/5/2008 (DOE de 15/5/2008), grupo de trabalho com o objetivo de propor os procedimentos necessários à integração de documentos digitais na política estadual de gestão de documentos, de modo a assegurar sua integridade, preservação e acessibilidade. A iniciativa deveu-se ao fato de que cada vez mais as informações arquivísticas estão sendo produzidas, recebidas, utilizadas e conservadas em sistemas informatizados, A medida atende às recomendações da UNESCO, do Conselho Internacional de Arquivos-CIA e do Conselho Nacional de Arquivos-CONARQ, quanto à adoção de providências dos arquivos públicos no sentido de promover o estabelecimento de políticas, procedimentos, sistemas, normas e práticas que levem os produtores de documentos a criar e manter documentos arquivísticos fidedignos, autênticos, preserváveis e acessíveis, em benefício das gerações atuais e futuras. 

Atividades realizadas
Avaliação e eliminação de documentos - 29 Editais de Ciência de Eliminação de Documentos publicados no DOE autorizando a eliminação de 6.913 caixas, o equivalente a 1.112,24 m/l ou 55,612 toneladas de documentos.

Publicações digitais - Requisição de número de ISBN para as obras: Manual de Aplicação de Plano de Classificação e Tabela de Temporalidade de Documentos da Administração Pública do Estado de São Paulo: Atividade-Meio/Manual de Elaboração de Planos de Classificação e Tabelas de Temporalidade de Documentos da Administração Pública do Estado de São Paulo: Atividades-Fim Gestão Documental Aplicada/Plano de Classificação e Tabela de Temporalidade de Documentos da Administração Pública do Estado de São Paulo: Atividades-Meio/Planos de Classificação e Tabelas de Temporalidade de Documentos para as Administrações Públicas Municipais.
Gestão do Termo de Cooperação Técnica com o Ministério Público/SP - 113 atendimentos a municípios.
Comunicação institucional e divulgação das ações do SAESP – 53.724 acessos ao “site” do SAESP.

Atividades do Arquivo Intermediário - Consulta ou empréstimo de documentos: 193 unidades; avaliação: 95 unidades. Conservação Preventiva: Higienização superficial do acervo: 20.792,55 m/l/Remanejamento: 95 documentos/Identificação: 95 documentos; Armazenamento: 95 documentos.

Departamento de Preservação e Difusão da Memória - Em 2008, os Centros e Núcleos que constituem o Departamento e sua Diretoria desenvolveram suas atividades em três frentes de atuação: assistência à Coordenadoria em questões gerais do Arquivo, elaboração e implementação de projetos e parcerias interinstitucionais.

Projetos e parcerias - Ao longo do ano, foram estabelecidas novas parcerias técnicas e encaminhados projetos visando ao tratamento de segmentos do acervo permanente da instituição. Destacam-se os seguintes:

· Memórias Reveladas – Desenvolvido em parceria com o Arquivo Nacional, no valor de R$ 426.000,00, executado através da Associação Cultural do Arquivo Nacional. O objetivo do projeto é construir uma rede nacional de cooperação e informações arquivísticas, por meio da criação de um banco de dados alimentado por 28 instituições em todo o país, a ser disponibilizado pela “internet”. Em relação ao acervo DEOPS, hoje sob a guarda do Arquivo Público do Estado, o projeto visa à digitação de 420 mil fichas remissivas de dossiês produzidos pelo Serviço Secreto, além da catalogação de 6.700 prontuários e a microfilmagem de 750 mil documentos. Constituiu-se, a partir do recurso citado, uma equipe com 24 pessoas entre digitadores, historiadores e microfilmadores. Esta primeira fase iniciou-se em 7 de novembro, com previsão para encerramento em 7 de julho de 2009. Em janeiro, será encaminhado novo projeto para a fase II, na qual o Arquivo se propõe a centralizar as atividades de microfilmagem do CEDIC (PUC), CEDEM (UNESP), CPV e AEL (UNICAMP).

· Presença do Imigrante na Memória Nacional – Escolhido no edital de 2006 do BNDES, o recurso foi alocado em novembro de 2008. O valor total é de R$ 108.600,00, e será executado através da Associação de Amigos do Arquivo. O projeto objetiva restaurar, microfilmar e organizar 65.000 páginas de documentos dos núcleos coloniais da região de Campinas, produzidos entre 1886 e 1922. Será elaborada, também, uma listagem com os nomes de imigrantes a partir dos documentos tratados, possibilitando a emissão de certidões. A finalização do projeto está prevista para 30 de setembro de 2009.

· Memórias Paulistanas (1822 – 1919) – Selecionado no edital de 2007 do Conselho Federal Gestor do Fundo de Defesa dos Direitos Difusos, do Ministério da Justiça, o projeto resultou em transferência de R$ 200.000,00 para o orçamento do Arquivo.  As ações envolvem a restauração, organização, microfilmagem, digitalização e publicação na página eletrônica do Arquivo de 120.000 imagens de documentos referentes à cidade de São Paulo no período compreendido entre 1822 e 1919. O encerramento do projeto está previsto para junho de 2009. 

· Última Hora Digital – O projeto contou com o apoio da empresa AMD, na forma de doação de U$ 25,000,00 à Associação de Amigos do Arquivo. Com este recurso, foram digitalizadas e publicadas na “internet” cerca de 44.000 páginas do jornal Última Hora do Rio de Janeiro, fundo privado que integra o acervo do Arquivo. O projeto foi finalizado em maio de 2008. 

· Parceria com a Cinemateca Brasileira – Em abril, foi estabelecida parceria técnica com a Cinemateca Brasileira, sem envolver recursos financeiros ou materiais, resultando em significativo intercâmbio de conhecimentos técnicos e serviços. O Arquivo está microfilmando e digitalizando o acervo da Tv Tupi e a Cinemateca está “telecinando” a série de 4.000 filmes da antiga Secretaria de Governo do Estado de São Paulo. Integra a parceria o depósito de cópias de segurança de todos os microfilmes produzidos pelo Arquivo em área climatizada da Cinemateca. 

· Projeto Resgate das Fontes de Santos - Em parceria com a Fundação Arquivo Memória de Santos, que fornece os insumos, a equipe do Arquivo está organizando e microfilmando cerca de 60.000 páginas de documentos referentes a Santos. O término do projeto está previsto para abril de 2009. 

· Prontuários de Internos da Fundação CASA (Ex-FEBEM) – ao longo de 2008, foi estabelecida nova estratégia com a Fundação CASA, visando tratar os 350.000 prontuários de internos (1938-1990). A Fundação firmará convênio com a ABER – Associação Brasileira de Encadernação e Restauro, transferindo R$ 680.000,00 para contratação de conservadores e aquisição de materiais de consumo. Em contrapartida, a ABER fará a recuperação dos prontuários, no Arquivo do Estado, fornecerá assessoria para montagem de um laboratório de restauro na Fundação e ministrará cursos para os funcionários.

· Recolhimento do Fundo Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo – Em abril de 2008, procedeu-se ao recolhimento da hemeroteca e das coleções e fundos de documentos (cerca de 550 metros lineares) do IHGSP. Em agosto, deu-se o recolhimento de 60.000 volumes de livros da biblioteca do Instituto. O material está sendo higienizado e reacondicionado para ser oferecido ao público a partir de abril de 2009.

Atividades dos Centros e Núcleos

Núcleo de Comunicação A prioridade foi retomar ações típicas de um Núcleo de Comunicação, a saber: elaboração de um “mailing”, assessoria de imprensa, produção de notícias e divulgação de eventos e outras ações desenvolvidas pelo Arquivo.

O “mailing” tem, atualmente, aproximadamente 4.200 contatos nas seguintes categorias: AAA, arquivos públicos, associações, acervos e museus, bibliotecas, centros culturais, centros de pesquisa, consulentes, faculdades, imprensa, pesquisadores e prefeituras. Para divulgação da instituição, foram produzidos cinco “releases”, entre outros textos, para o envio de 1.600 “e-mails” de jornalistas cadastros no banco de dados.

Difusão e Apoio à Pesquisa - As atividades de difusão compreendem o atendimento ao público, a ação educativa, a ação editorial e a biblioteca. 

Em 2008, foram realizadas 40 visitas monitoradas. Foram organizados 8 eventos, sendo 5 oficinas (3 de paleografia, 1 de conservação de fotografia e 1 de conservação de documentos em papel), 2 palestras (conservação de fotografias e conservação de documentos em suporte papel), 1 mesa-redonda (meios de acesso em Arquivos Públicos) e 1 seminário (Paleografia: a arte de decifrar). 

Também foi realizado um estágio/oficina sobre o uso de documentos de arquivo em sala de aula, para alunos do curso de “Prática de Ensino e Estágio Supervisionado em História”, da PUC-SP, com carga horária de 85 horas/aula.

O Núcleo de Hemeroteca e Biblioteca é responsável pela organização dos jornais e revistas do acervo. Desde maio de 2008, as revistas são catalogadas em um banco de dados. Um total de 18.241 exemplares de revistas foi inserido, o equivalente a 880 títulos diferentes. Também está em andamento um diagnóstico da Hemeroteca, com a avaliação de mais de 10.000 pastas/encadernados de jornais do acervo. Foram incluídos no acervo 2.103 exemplares de jornais recebidos. 

O Núcleo de Consulta é responsável pelo atendimento a pesquisadores e pela emissão de certidões. Em 2008, foram emitidas 124 certidões, sendo 70 de Registros Paroquiais, 46 do 2º Tabelião de Notas da Capital e 8 de Sesmarias. O Núcleo também atendeu a 5.691 pesquisadores no salão de consultas, que fizeram 24.653 solicitações de documentos.

A Difusão Editorial é responsável pelo controle de conteúdo do novo “site” institucional, pela Revista Histórica e pela edição de livros. Em 2008, foram publicadas 5 edições da Revista Histórica, acessadas por 131.519.
Foram retomadas as publicações, com a edição de 3 obras: Noções de Paleografia, Preservação de Acervos Bibliográficos: homenagem a Guita Mindlin e Kasato-Maru: uma viagem pela história da imigração japonesa, os dois últimos em coedição com a Imprensa Oficial.

Núcleo de Arquivos Iconográficos - O conjunto documental do Fundo Diários Associados, constituído por cerca de 900.000 fotos, encontrava-se ainda em seus armários originais, os quais eram inadequados e representavam um fator de deterioração para o acervo. A remoção da documentação do antigo mobiliário para as caixas-arquivo de poliondas iniciou-se no segundo semestre de 2008, e os dossiês foram acondicionados provisoriamente em 1.850 caixas-arquivo.

Já a documentação pertencente ao fundo Última Hora passa por um processo de reintegração, conferência da base de dados/instrumento de pesquisa e troca de acondicionamento. Das 1846 pastas, 525 já passaram por esse processo. Isso permitirá deixar a documentação preparada para digitalização total do acervo e inserção num instrumento de pesquisa virtual.

Outra ação simultânea, com relação ao fundo Última Hora é o tratamento dos negativos. Até o mês de dezembro, 10.000 imagens foram inseridas no banco de dados para pesquisa, e em breve, serão inseridas as imagens do atual projeto, que trata 82.500 peças. 

Em 2008, o Arquivo recebeu um conjunto composto por documentos iconográficos e audiovisuais (proximadamente 152.000 negativos e 3.900 películas). Os negativos passaram por diagnóstico para futura intervenção, e as películas passaram por teste de nível de acidez livre e foram todas indexadas e encaminhadas para a Cinemateca Brasileira para “telecinagem”.

Além das intervenções realizadas diretamente nos acervos, outras atividades são constantes no Núcleo de Arquivos Iconográficos. Ao longo de 2008, foram atendidos 150 pesquisadores e 880 solicitações de digitalização.

Núcleo de Informática - A equipe do núcleo desenvolveu, em 2008, 16 programas em “Visual Basic/Sql Server” com diversas finalidades, como a informatização do acervo e seu acesso pelos consulentes, e para atender projetos com instituições parceiras do Arquivo Público do Estado. Através deste programa, foram produzidos mais de 604 GB de dados, entre informações em banco de dados e imagens digitalizadas.

Foi disponibilizado “on-line” o novo “site” institucional, com mais de 100 páginas escritas em “PHP”, oferecendo consulta a 12 programas que permitem acessar 100.617 registros e 45.848 imagens.

Centro de Arquivo Permanente - Entre as atividades desenvolvidas estão a avaliação e organização do acervo, que inclui a criação de novos instrumentos de pesquisa. Entre os instrumentos de pesquisa desenvolvidos, está o novo programa para alimentação do catálogo topográfico. O programa está instalado e em fase de testes no setor de Arquivos Públicos. Para a alimentação da base de dados, foram feitas a revisão e atualização das informações cadastradas sobre os encadernados, garantindo a sua consistência e incluindo novas informações. 

Ao longo do ano, foram identificados e conferidos 467 volumes de documentos encadernados pertencentes ao fundo “Bolsa Oficial do Café”, incorporados ao Acervo e aberto ao público pesquisador. Foi também iniciada a revisão do acervo documental gerado e acumulado pelo próprio Arquivo, abrangendo 179 encadernados e 221 caixas, de maneira a promover sua organização arquivística.

No acervo do DEOPS, foram identificados, higienizados e catalogados em banco de dados 109 caixas de documentos, higienizados 3.340 prontuários e os álbuns fotográficos foram acondicionados. Para auxiliar a pesquisa nesta documentação, foi ampliada e revisada a base de dados da série de prontuários, contendo novos campos para serem preenchidos, de acordo com a NOBRADE. Atualmente, 2.816 prontuários estão integrados nesta base.

A equipe responsável pelo Fundo DEOPS também realizou atendimento ao público. Em 2008, foram 272 solicitações jurídicas e 5.897 reproduções de documentos. Para facilitar o acesso aos documentos do DEOPS, foram elaborados o guia ao pesquisador e as normas de acesso e uso do acervo.

Núcleo de Preservação - O núcleo desenvolve atividades de conservação, microfilmagem, digitalização, produção de embalagens e encadernações. Em 2008, foram higienizadas, microfilmadas e digitalizadas cerca de 50.000 páginas do processo da Revolução de 1924.  Produziu, ainda, cerca de 35.000 imagens digitais de diversos segmentos do acervo, e foram duplicados 707 rolos de microfilmes, com aproximadamente 690.000 fotogramas, e microfilmadas cerca de 15.000 páginas de documentos.

OUVIDORIA - No exercício de suas atribuições, a Ouvidoria recebeu:

	Tipo de Manifestação
	Quantidade

	Denúncias
	136

	Elogios
	11

	Reclamações
	493

	Solicitação de Informações
	226

	Sugestões
	77


CERIMONIAL

Eventos internacionais:

- Cerimônia de Inauguração das Comemorações em Homenagem ao Centenário da Imigração Japonesa no Brasil;

- Organização da visita do Príncipe Herdeiro Naruhito, do Japão;

- Visita da Chanceler Ângela Merkel, da Alemanha;

- Organização da Visita do Presidente da Coréia, Myung Back Lee.

Abertura das Exposições

- Palácio dos Bandeirantes

Templos e Palácios Japoneses: Caminhos do Olhar

A Arte que Banha o Nordeste

Presença Japonesa na Arte Brasileira: da Figura à Abstração

Pessoas Modernas

Encontro Brasileiro de Palácios e Museus-Casa e Casas Históricas

- Palácio Boa Vista

Herança Japonesa na Cerâmica Brasileira
- Palácio do Horto

Semana Nacional dos Museus – Reabertura do Palácio do Horto

2ª Primavera dos Museus 2008: Museus e Diálogo Intercultural

Gregório Gruber – Florestais

A Arte da Cerâmica – Aqui e Lá

Eventos Políticos – 304

Conselho Estadual de Honrarias e Mérito - Em 2008, o Conselho aprovou a oficialização das seguintes condecorações: Condecorações General-de-Divisão Domingos Ventura Pinto Júnior “O PE número 1” - da Sociedade Amigos do 2.º Batalhão de Policia do Exército; Colar do Bicentenário da Transmigração da Família Real, do Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo e Medalha Cultural Luiz Matheus Maylasky, do Gabinete de Leitura Sorocabano.

O Conselho também presta assistência técnica a órgãos governamentais interessados na criação de condecorações: Medalha de Honra e Mérito da Gestão Pública em Saúde Walter Leser, da Secretaria de Saúde e Medalha Ruth Cardoso, do Conselho Estadual da Condição Feminina.

No âmbito da prestação de serviços, atendeu-se à solicitação da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (FIESP), com análise e estudos referentes à criação de uma Ordem do Mérito Industrial de São Paulo.

Manifestação nos processos referentes a agraciamentos:

· Medalha Luz de Queirós, da Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz;

· Medalha Instituto Butantan;

· Medalha Paulista do Mérito Científico e Tecnológico;

· Medalha do Mérito Esportivo do Governo do Estado de São Paulo;

· Medalha Rosa da Solidariedade, do Fundo Social de Solidariedade do Estado de São Paulo.

· Medalha Jorge Tibiriçá, da Polícia Civil do Estado.

Assessoria Especial para Assuntos Internacionais - A Assessoria Especial para Assuntos Internacionais elaborou pesquisas e produziu informativos para todas as atividades internacionais do Governador. Coordenou o contato com Embaixadas, Consulados e Representações Diplomáticas e autoridades estrangeiras. A Assessoria também faz a interface com organismos internacionais e universidades.

Acompanhou o Governador e demais autoridades do Governo do Estado de São Paulo em audiências internacionais.

Assessoria Especial do Governador - Os trabalhos da Assessoria servem para subsidiar outras áreas do governo, (Secretaria de Comunicação, a Casa Civil e a Assessoria de Imprensa), com o fornecimento de informações de âmbito regional. Ao longo de 2008, a Assessoria Especial produziu 78 relatórios de viagem.

Cadastro de Obras e Ações do Governo (Coag) - Em 2008, foram atualizadas, bimestralmente, as fichas informativas de oito macro-regiões da Capital e 644 municípios paulistas. Pelo sistema, é possível verificar quais obras e ações de cada Secretaria ou órgão estão em andamento no município e, de forma agregada, na respectiva região, bem como seu estágio atual.

Simultaneamente ao trabalho de elaboração das fichas, são monitoradas as informações fornecidas pelas Secretarias e órgãos. Estão interligados “on-line” 1.252 usuários. O Coag totaliza 287.577 registros de obras/ações, desenvolvidas ou em desenvolvimento pelas Secretarias e órgãos de Governo, que, entre 2007 e 2008 correspondem a investimentos de, aproximadamente, R$ 35 bilhões.

Assessoria Jurídica do Governo

Diretrizes Básicas: Em cumprimento às normas legais e regulamentares atinentes às atribuições conferidas à Assessoria Jurídica do Governo, foram mantidos o conceito e desempenho do órgão, mediante a prolação de manifestações jurídicas escritas e verbais e a elaboração de pareceres e de minutas de instrumentos jurídicos diversificados, de modo a alicerçar as altas decisões do Chefe do Poder Executivo, dos Secretário de Estado- Chefe da Casa Civil e do Chefe da Casa Militar, bem como de autoridades de diversos níveis responsáveis pela Administração Estadual, resultando em ações, medidas e programas que importaram na gradativa implantação do Plano de Governo.

Área de Atuação: À Assessoria Jurídica do Governo cabe, por disposições regulamentares, emitir pareceres, minutar decretos, informações em mandados de segurança, despachos (inclusive normativos), resoluções, convênios, protocolos de intenção, bem como responder consultas que lhe forem encaminhadas, formal ou informalmente, no âmbito da Casa Civil, analisar e aprovar editais de licitação, termos de contrato e de aditamentos contratuais de interesse da Casa Civil, Assessoria de Comunicações e da Casa Militar. Incumbe-lhe, também, participar de reuniões, comissões e grupos de trabalho, com vista, precipuamente, ao encaminhamento de matérias jurídicas de competência decisória do Governador do Estado ou do Secretário-Chefe da Casa Civil e do Secretário-Chefe da Casa Militar.

· Processos examinados: O Corpo Técnico da unidade e a Chefia respectiva examinaram 1.868 autos de processos e expedientes administrativos.

· Pareceres exarados: Os Procuradores do Estado Assessores, que compõem o Corpo Técnico da unidade, exararam 1.520 pareceres jurídicos, responderam a um expressivo número de consultas informais, emitiram 50 cotas e a Chefia manifestou-se, diretamente, em 298 casos.

Assessoria Técnica do Governo - De acordo com a legislação em vigor, a Assessoria Técnica do Governo, em cumprimento às atribuições que lhe são conferidas, executou as atividades de assessoramento ao Governador e ao Secretário-Chefe da Casa Civil.

Pronunciou-se em 8.986 processos e expe​dientes, abrangendo matérias diversas, realizando tarefas de preparação de decretos, despachos, apostilas e resoluções.

Realizou análise das minutas de decretos encami​nhadas à assinatura do Senhor Governador, transmitidas pelas diversas áreas do Es​tado, bem como elaborou minutas de decretos de variados assuntos, num total de 1.229 documentos.

Manifestou-se, subsidiariamente, sobre a alteração de estruturas administrativas, além da constante prestação de orientação e colaboração técnicas nessa matéria aos órgãos e entidades estaduais interessados. Foram preparados para assinatura do Governador e editados decretos dispondo sobre assuntos dessa natureza.

A Assessoria Técnica do Governo prestou, ainda, assessoria e apoio administrativo na área referente a viagens ao exterior de servidores, nas seguintes situações: missão ou estudo de interesse do serviço público; participação em congressos e outros certames culturais, técnicos ou científicos; participação em provas de competições desportivas.

Foram, ainda, prestados apoio administrativo e operacional à Secretaria de Comunicação durante sua fase de implantação.

O Centro de Atos Oficiais providenciou junto às Secretarias de Estado, os referendos dos Titulares das Pastas nos decretos numerados publicados, adotou as providências necessárias à manutenção, na parte de decretos, do Sistema de Legislação Estadual disponibilizado na “Internet”, transmitiu à Imprensa Oficial do Estado, para publicação: 1.229 decretos numerados, 4.479 despachos, 353 apostilas e 2.871 resoluções e examinou expedientes de doação de material excedente.

Assessoria Técnico-Legislativa - À Assessoria Técnico-Legislativa-ATL compete o assessoramento jurídico do exercício das funções legislativas outorgadas constitucionalmente ao Governador do Estado e o acompanhamento de todas as proposições legislativas.

No desempenho dessas atribuições, a ATL procedeu à análise jurídica e instrução de 844 projetos de lei ordinária e 68 projetos de lei complementar, perfazendo um total de 912 projetos.

Com vistas a propiciar elementos para sanção ou veto de proposituras, a ATL analisou 744 Autógrafos expedidos pela Mesa da Assembléia Legislativa. 

Com base em estudos promovidos pelas Secretarias de Estado e suas entidades vinculadas, a ATL analisou e elaborou 215 Mensagens Governamentais e 80 projetos de lei, que foram transmitidos à Assembléia Legislativa, dos quais 54 foram aprovados e convertidos em lei e 26 encontram-se em tramitação.

Coube à ATL, também, examinar a documentação que as Secretarias de Estado e suas entidades vinculadas ofereceram como resposta a 359 Requerimentos de Informações apresentados por  Parlamentares, proferir 51 pareceres e preparar Notas Técnicas sobre proposições em tramitação na Assembleia Legislativa.
PROJETOS DE LEI DE INICIATIVA DO PODER EXECUTIVO CONVERTIDOS EM LEI

(PROTOCOLADOS EM 2008)

	1. 
	PL Nº 1/2008 – LEI Nº 13027, DE 28/5/08

Altera a Lei nº 12.799, de 11 de janeiro de 2008, que dispõe sobre o Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de órgãos e entidades estaduais – CADIN.
Mensagem A-nº 004, de 21/1/08, publ. D.O de 8/2/08



	2. 
	PLC Nº 1/2008 – LEI COMPLEMENTAR Nº 1042, DE 14/4/08
institui o Quadro de Pessoal Docente da Faculdade de Medicina de São José do Rio Preto – FAMERP, e o Plano de Carreira e Sistema Retributório específico para os seus integrantes.

Mensagem A-nº 005, de 30/1/08, publ. D.O de 8/2/08



	3. 
	PL Nº 2/2008 – LEI Nº 12.943, DE 24/4/08

Altera a Lei nº 12.685, de 28 de agosto de 2007, que dispõe sobre a criação do Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de São Paulo.

Mensagem A-nº 007, de 6/2, publ. D.O de 8/2/08



	4. 
	PL nº 40/2008– LEI Nº 13.123, DE 8/7/08

Dispõe sobre o Plano Plurianual do Estado de São Paulo para o período compreendido entre os anos de 2008 a 2011.

Mensagem A-nº 008, de 13/2/08, publ. D.O de 15/2/08



	5. 
	PLC Nº 10/2008 – LEI COMPLEMENTAR Nº 1044, DE 13/5/08

Institui o Plano de Carreiras, de Empregos Públicos e Sistema Retribuitório dos servidores do Centro Estadual de Educação Tecnológica “Paula Souza” – CEETEPS.

Mensagem A-nº 10, de 12/3/08, publ. D.O de 14/3/08



	6. 
	PL Nº 172/2008 – LEI Nº 13.209, DE 29/9/08
Autoriza o Poder Executivo a doar o acervo dos museus estaduais aos municípios onde se localizem os respectivos equipamentos culturais.

Mensagem A-nº 12, de 18/3/08, publ. D.O de 20/3/08



	7. 
	PLC Nº 11/2008 – LEI COMPLEMENTAR Nº 1045, DE 15/5/08
Altera dispositivos das Leis Complementares nº 689, de 13 de outubro de 1992 e nº 696, de 18 de novembro de 1992, com a redação dada pela Lei Complementar nº 1.020, de 23 de outubro de 2007.
Mensagem A-nº 11, de 18/3/08, publ. D.O. de 25/3/08

	8. 
	PLC Nº 12/2008 – LEI COMPLEMENTAR Nº 1050, DE 24/6/08
Institui, no Quadro da Defensoria Pública do Estado, as classes de apoio que especifica.
Mensagem A-nº 13, de 19/3/08, publ. D.O. de 25/3/08


	9. 
	PL Nº 180/2008 – LEI Nº 12.967, DE 29/4/08
Revaloriza os pisos salariais mensais dos trabalhadores que especifica, instituídos pela Lei nº 12.640, de 11 de julho de 2007.
Mensagem A-nº 16, de 25/3/08, publ. D.O. 26/3/08



	10. 
	PL Nº 187/2008 – LEI Nº 13094, DE 24/6/08

Altera a Lei nº 10.310, de 12 de maio de 1999, que dispõe sobre o sorteio de imóveis da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo - CDHU.

Mensagem A-nº 17, de 26/3/08, publ. D.O. de 28/3/08



	11. 
	PLC Nº 17/2008 – LEI COMPLEMENTAR Nº 1060, DE 23/9/08

Altera a Lei Complementare nº 959, de 13/9/04, que reestruturou a carreira de Agente de Segurança Penitenciária e a Lei Complementar nº 898, de 13 de julho de 2001, que institui a classe de Agente de Escolta e Vigilância Penitenciária.

Mensagem A-nº 22, de 9/4/08, publ. D.O. de 11/4/08



	12. 
	PLC Nº 19/2008 – LEI COMPLEMENTAR Nº 1071, DE 11/12/08

Cria funções-atividades no Quadro de Pessoal do Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo, e dá providências correlatas.
Mensagem A-nº 23, de 11/4/08, publ. D.O. de 15/4/08



	13. 
	PLC Nº 20/2008 – LEI COMPLEMENTAR Nº 1048, DE 10/6/08
Dispõe sobre o gozo de licença-prêmio no âmbito da Administração Pública Direta, das Autarquias Estaduais e de outros Poderes do Estado, e dá providências correlatas.
Mensagem A-nº 27, de 16/4/08, publ. D.O. de 17/4/08



	14. 
	PLC Nº 22/2008 – LEI COMPLEMENTAR Nº 1047, DE 2/6/08

Dispõe sobre a absorção da Gratificação de Suporte à Atividade Penitenciária – GSAP nos vencimentos e proventos dos integrantes da carreira de Agente de Segurança Penitenciária e da classe de Agente de Escolta e Vigilância Penitenciária, bem como nas pensões de seus beneficiários, e dá outras providências.
Mensagem A-nº 33, de 23/4/08, publ. D.O. de 24/4/08



	15. 
	PLC Nº 23/2008 – LEI COMPLEMENTAR Nº 1051, DE 24/6/08

Dispõe sobre a conversão, em pecúnia, de parcela da licença-prêmio, para os integrantes da carreira de Agente de Segurança Penitenciária e da classe de Agente de Escolta e Vigilância Penitenciária, do Quadro da Secretaria da Administração Penitenciária.
Mensagem A-nº 34, de 23/4/08, publ. D.O. de 24/4/08


	16. 
	PL Nº 317/2008 - LEI Nº 13.124, DE 8/7/08
Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2009 

Mensagem A-nº 37, de 30/4/08, publ. D.O. de 24/4/08



	17. 
	PL Nº 339/2008 – LEI Nº 13.242, DE 8/12/08

Dispõe sobre a instituição de Programas destinados ao atendimento do cidadão em situação de vulnerabilidade social, e dá outras providências.

Mensagem A-nº 49, de 8/5/08, publ. D.O. de 10/5/08



	18. 
	PL Nº 355/2008 – LEI Nº 13.269, DE 11/12/08

Restabelece a vigência da Lei nº 3.201, de 23 de dezembro de 1981, que dispõe sobre a parcela, pertencente aos municípios, do produto de arrecadação do Imposto de Circulação de Mercadorias- ICM, atualmente Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS

Mensagem A-nº 63, de 19/5/08, publ. D.O. de 20/5/08



	19. 
	PL Nº 356/2008 – LEI Nº 13.179, DE 19/8/08

Dispõe sobre a instituição de Serviço Social Autônomo denominado Agência Paulista de Promoção de Investimentos e Competitividade - INVESTE SÃO PAULO.

Mensagem A-nº 64, de 19/5/08, publ. D.O. de 20/5/08



	20. 
	PL Nº 358/2008 – LEI Nº 13.229, DE 30/10/08

Autoriza o Departamento de Estradas de Rodagem - DER a alienar, mediante doação, ao Município de Tatuí, gleba de terra com área total de 18.891,61m².

Mensagem A-nº 66, de 19/5/08, publ. D.O. de 21/5/08



	21. 
	PL Nº 359/2008 – LEI Nº 13033, DE 29/5/08

Autoriza a Fazenda do Estado a alienar, mediante doação, ao Município de Limeira.

Mensagem A-nº 67, de 19/5/08, publ. D.O. de 21/5/08



	22. 
	PLC Nº 25/2008 – LEI COMPLEMENTAR Nº 1058, DE 16/9/08

Institui o Plano de Carreiras, de Empregos Públicos e Sistema Retribuitório dos servidores da SÃO PAULO PREVIDÊNCIA – SPPREV e altera a Lei Complementar nº 1010, de 1º de junho de 2007, para o fim de dar nova composição à Diretoria Executiva da entidade.

Mensagem A-nº 71, de 26/5, publ. D.O. de 28/5/08



	23. 
	PLC Nº 27/2008 – LEI COMPLEMENTAR Nº 1054, DE 7/7/08

Amplia, nas condições e para os servidores públicos que especifica, os períodos da licença à gestante(180 dias), da licença-paternidade(5 dias) e da licença por adoção.

Mensagem A-nº 88, de 6, publ. D.O. de 7/6/08



	24. 
	PLC Nº 29/2008– LEI COMPLEMENTAR Nº 1055, DE 7/7/08
Dispõe sobre a reclassificação dos vencimentos e salários dos servidores integrantes das classes que especifica, da área da saúde, regidas pela Lei Complementar nº 674, de 8 de abril de 1992, e dá outras providências correlatas.

Mensagem A-nº 94, de 11/6, publ. D.O. de 13/6/08

	25. 
	PLC nº 34/2008– LEI COMPLEMENTAR Nº 1053, DE 4/7/08
Dispõe sobre a reclassificação de vencimentos e salários dos integrantes do Quadro do Magistério e do Quadro de Apoio Escolar, da Secretaria da Educação, e dá providências correlatas.
Mensagem A-nº 112, de 24/6, publ. D.O. de 25/6/08 (com urgência)



	26. 
	PLC Nº 35/2008 – LEI COMPLEMENTAR Nº 1059, DE 18/9/08

Dispõe sobre o regime de trabalho e remuneração dos ocupantes do cargo de Agente Fiscal de Rendas, institui a Participação nos Resultados – PR, e dá providências correlatas.

Mensagem A-nº 113, de 24/6, publ. D.O. de 26/6/08



	27. 
	PLC Nº 36/2008 – LEI COMPLEMENTAR Nº 1072, DE 11/12/08

Institui o Quadro de Pessoal Docente da Faculdade de Medicina de Marília – FAMEMA e o Plano de Carreira e Sistema Retribuitório específico para os seus integrantes.

Mensagem A-nº 129, de 16/7, publ. D.O. de 2/8/08



	28. 
	PLC Nº 41/2008 – LEI COMPLEMENTAR Nº 1078, DE 17/12/08

Institui Bonificação por Resultados - BR, no âmbito da Secretaria da Educação, e dá providências correlatas.

Mensagem A-nº 133, de 15/8, publ. D.O. de 18/8/08



	29. 
	PLC Nº 42/2008 – LEI COMPLEMENTAR Nº 1079, DE 17/12/08

Institui Bonificação por Resultados - BR, no âmbito da Secretaria da Fazenda e autarquias vinculadas, e dá providências correlatas.

Mensagem A-nº 134, de 15/8, publ. D.O. de 18/8/08



	30. 
	PL Nº 555/2008 – LEI Nº 13.230, DE 27/11/08

Altera a Lei nº 6.374, de 1° de março de 1989, que institui o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS.

Mensagem A-nº 135, de 19/8, publ. D.O. de 21/8/08


	31. 
	PLC Nº 47/2008 – LEI COMPLEMENTAR Nº 1074, DE 11/12/08

Cria empregos públicos na Universidade de São Paulo – USP e dá outras providências.

Mensagem A-nº 140, de 29/8, publ. D.O. de 2/9/08



	32. 
	PLC Nº 48/2008 – LEI COMPLEMENTAR Nº 1075, DE 11/12/08

Cria cargos, empregos e funções autárquicas na Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” – UNESP e dá outras providências.

Mensagem A-nº 141, de 29/8, publ. D.O. de 2/9/08



	33. 
	PLC Nº 49/2008 – LEI COMPLEMENTAR Nº 1076, DE 11/12/08

Cria empregos públicos na Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” – UNESP e dá outras providências.

Mensagem A-nº 142, de 29/8, publ. D.O. de 2/9/08



	34. 
	PL Nº 580/2008 – LEI Nº 13.270, DE 11/12/08

Autoriza o Poder Executivo a realizar operações de crédito com organismos multilaterais de crédito para os fins que especifica, e dá outras providências correlatas.

Mensagem A-nº 143, de 29/8, publ. D.O. de 2/9/08



	35. 
	PLC Nº 51/2008 – LEI COMPLEMENTAR Nº 1061, DE 31/10/08

Dispõe sobre o efetivo e a organização da Polícia Militar do Estado de São Paulo, e dá outras providências correlatas.
Mensagem A-nº 147, de 10/9, publ. D.O. de 11/9/08



	36. 
	PL Nº 622/2008 – LEI Nº 13.231, DE 2/12/08

Autoriza o Instituto de Previdência do Estado de São Paulo – IPESP a permutar imóvel (área de 4000m²) com o Município de Mogi Mirim (área de 3.988,78m²).

Mensagem A-nº 149, de 16/9, publ. D.O. de 18/9/08



	37. 
	PLC Nº 52/2008 – LEI COMPLEMENTAR Nº 1077, DE 11/12/08

Estende aos Procuradores Autárquicos os efeitos da decisão proferida na Apelação Cível nº 83.577-5/8-0, a qual declara, via incidental, a inconstitucionalidade da Lei Complementar nº 827, de 23 de junho de 1997, que dispõe sobre a retribuição pecuniária dos integrantes da carreira de Procurador de Autarquia e dá outras providências correlatas.

Mensagem A-nº 150, de 16/9, publ. D.O. de 18/9/08



	38. 
	PLC Nº 53/2008 – LEI COMPLEMENTAR Nº 1082, DE 17/12/08

Altera a Lei Complementar nº 478, de 18 de julho de 1986 - Lei Orgânica da Procuradoria Geral do Estado, e dá providências correlatas.

Mensagem A-nº 157, de 13/10, publ. D.O. de 15/10/08



	39. 
	PL Nº 643/2008 – LEI Nº 13.289, DE 22/12/08

Orça a Receita e fixa a Despesa do Estado para o exercício de 2009.
Mensagem A-nº 152, de 30/09, publ. D.O. de 7/10/08



	40. 
	PLC Nº 56/2008 - – LEI COMPLEMENTAR Nº 1080, DE 11/12/08

Institui Plano Geral de Cargos, Vencimentos e Salários para os servidores das classes que especifica e dá outras providências correlatas.

Mensagem A-nº 163, de 17/10, publ. D.O. de 18/10/08



	41. 
	PLC Nº 57/2008 – LEI COMPLEMENTAR Nº 1062, DE 13/11/08

Dispõe sobre requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria voluntária aos policiais civis do Estado de São Paulo.

Mensagem A-nº 164, de 20/10, publ. D.O. de 21/10/08



	42. 
	PLC Nº 58/2008 – LEI COMPLEMENTAR Nº 1066, DE 21/11/08

Dispõe sobre a criação e extinção de postos e graduações nos Quadros de Oficiais e de Praças da Polícia Militar do Estado de São Paulo que especifica, e dá outras providências correlatas.

Mensagem A-nº 168, de 20/10, publ. D.O. de 21/10/08



	43. 
	PLC Nº 59/2008 - LEI COMPLEMENTAR Nº 1063, DE 13/11/08

Dispõe sobre a reestruturação da carreira de Delegado de Polícia, do Quadro da Secretaria da Segurança Pública, e dá outras providências correlatas.

Mensagem A-nº 165, de 20/10, publ. D.O. de 21/10/08



	44. 
	PLC Nº 60/2008 - LEI COMPLEMENTAR Nº 1064, DE 13/11/08

Dispõe sobre a reestruturação das carreiras policiais civis, do Quadro da Secretaria da Segurança Pública, e dá outras providências correlatas.

Mensagem A-nº 166, de 20/10, publ. D.O. de 21/10/08



	45. 
	PLC Nº 61/2008 - LEI COMPLEMENTAR Nº 1065, DE 13/11/08

Dispõe sobre a reclassificação dos padrões de vencimentos dos integrantes da Polícia Militar, do Quadro da Secretaria da Segurança Pública, e dá providências correlatas.
Mensagem A-nº 167, de 20/10, publ. D.O. de 21/10/08


	46. 
	PL Nº 677/2008 – LEI Nº 13.291, DE 22/12/08

Altera da Lei nº 6.374, de 1º de março de 1989, que institui o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS.

Mensagem A-nº 170, de 22/10, publ. D.O. de 23/10/08



	47. 
	PL Nº 709/2008 – LEI Nº 13.232, DE 1º/12/08

Autoriza a Fazenda do Estado a alienar, mediante doação, ao Município de Lucélia.

Mensagem A-nº 180, de 4/11, publ. D.O. de 6/11/08 



	48. 
	PL Nº 716/2008 – LEI Nº 13.296, DE 23/12/08

Estabelece o tratamento tributário do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA.

Mensagem A-nº 186, de 7/11, publ. D.O. de 8/11/08.



	49. 
	PLC Nº 63/2008 – LEI COMPLEMENTAR Nº 1067, DE 1º/12/08

Dispõe sobre requisito de ingresso nas carreiras de Escrivão de Polícia e Investigador de Polícia, e dá providências correlatas.

Mensagem A-nº 188, de 17/11, publ. D.O. de 18/11/08.



	50. 
	PLC Nº 64/2008 - LEI COMPLEMENTAR Nº 1068, DE 1º/12/08

Altera a Lei complementar nº 1063, de 13 de novembro de 2008, que dispõe sobre a reestruturação da carreira de Delegado de Polícia, e a Lei complementar nº 1064, de 13 de novembro de 2008, que dispõe sobre a reestruturação das carreiras policiais civis.

Mensagem A-nº 189, de 17/11, publ. D.O. de 18/11/08.



	51. 
	PLC Nº 65/2008 – LEI COMPLEMENTAR Nº 1069, DE 1º/12/08

Altera a Lei complementar nº 1065, de 13 de novembro de 2008, que dispõe sobre a reclassificação dos padrões de vencimentos dos integrantes da Polícia Militar, do Quadro da Secretaria da Segurança Pública, e dá providências correlatas.
Mensagem A-nº 190, de 17/11, publ. D.O. de 18/11/08.

	52. 
	PLC Nº 66/2008 – LEI COMPLEMENTAR Nº 1070, DE 1º/12/08

Dispõe sobre a criação e extinção de postos no Quadro Auxiliar de Oficiais da Polícia Militar do Estado de São Paulo, e dá providências correlatas.

Mensagem A-nº 195, de 18/11, publ. D.O. de 20/11/08.



	53. 
	PL Nº 750/2008 – LEI Nº 13.286, DE 18/12/08

Autoriza o Poder Executivo a alienar, ao Banco do Brasil S.A., ações de propriedade do Estado, representativas do capital social do Banco Nossa Caixa S.A., e dá providências correlatas.

Mensagem A-nº 200, de 24/11, publ. D.O. de 25/11/08 (regime de urgência)



	54. 
	PLC Nº 67/2008 – LEI COMPLEMENTAR Nº 1085, DE 18/12/08

Dispõe sobre a reclassificação dos vencimentos e salários dos servidores integrantes das séries de classes de Engenheiro, Arquiteto, Engenheiro Agrônomo e Assistente Agropecuário, e dá providências correlatas.
Mensagem A-nº 209, de 11/12, publ. D.O. de 12/12/08


PROJETOS DE LEI DE INICIATIVA DO PODER EXECUTIVO

(ENCAMINHADOS À ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA EM 2008 E EM TRAMITAÇÃO)

	1. 
	PL Nº 357/2008

Autoriza a Fazenda do Estado a alienar, por doação, ao Município de Sorocaba, imóvel com área de 198.490,32 m².

Mensagem A-nº 65, de 19/5/08, publ. D.O. de 21/5/08



	2. 
	PL Nº 577/2008

Proíbe o consumo de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos ou de qualquer outro produto fumígeno, derivado ou não do tabaco, em ambientes de uso coletivo, públicos ou privados, na forma que especifica, e cria ambientes de uso coletivo livres de tabaco.

Mensagem A-nº 138, de 28/8, publ. D.O. de 29/8/08



	3. 
	PL Nº 579/2008

Institui, na forma que especifica, a Companhia Paulista de Eventos e Turismo – CPETUR.
Mensagem A-nº 139, de 29/8, publ. D.O. de 2/9/08



	4. 
	PL Nº 639/2008

Define a Área de Proteção e Recuperação dos Mananciais Billings - APRM-B, e dá outras providências correlatas.

Mensagem A-nº 151, de 24/9, publ. D.O. de 27/9/08



	5. 
	PL Nº 660/2008

Altera dispositivos da Lei nº 6.536, de 13 de novembro de 1989, que autorizou a criação do Fundo Especial de Despesa de Reparação de Interesses Difusos Lesados, vinculado à Unidade de Despesa “Diretoria Geral”, órgão integrante do Ministério Público do Estado de São Paulo.

Mensagem A-nº 162, de 15/10, publ. D.O. de 16/10/08



	6. 
	PL Nº 692/2008

Dispõe sobre o processo administrativo tributário decorrente de lançamento de ofício, e dá outras providências.

Mensagem A-nº 171, de 30/10, publ. D.O. de 31/10/08


	7. 
	PL Nº 710/2008

Autoriza a Fazenda do Estado a alienar, por doação, ao Município de Barretos.

Mensagem A-nº 181, de 4/11, publ. D.O. de 6/11/08



	8. 
	PL Nº 711/2008

Institui na Secretaria da Saúde o Fundo Especial de Saúde para Imunização em Massa e Controle de Doenças - FESIMA, e dá outras providências correlatas.

Mensagem A-nº 182, de 22/10, publ. D.O. de 5/11/08.



	9. 
	PLC Nº 62/2008

Dispõe sobre a qualificação de entidades como organizações sociais, e dá providências correlatas.

Mensagem A-nº 187, de 7/11, publ. D.O. de 11/11/08.



	10. 
	PL Nº 729/2008

Altera a Lei nº 6.217, de 11 de novembro de 1988, que autorizou a Fazenda do Estado a alienar, por doação, ao Município de Itápolis, imóvel com benfeitorias e área total de 61.468 m².

Mensagem A-nº 191, de 18/11, publ. D.O. de 19/11/08.



	11. 
	PL Nº 730/2008

Autoriza o Departamento de Estradas de Rodagem – DER a transmitir, por cessão gratuita, ao Município de Bastos, os direitos possessórios que detém sobre o imóvel compreendido por faixa de terra com área de 54.485,00m², destinada à utilização como via pública.

Mensagem A-nº 192, de 18/11, publ. D.O. de 19/11/08.



	12. 
	PL Nº 731/2008

Autoriza o Departamento de Estradas de Rodagem - DER a alienar, mediante doação, ao Município de Sertãozinho, faixa de terra, com benfeitorias e área de 114.546,12m², destinada à utilização como via pública.

Mensagem A-nº 193, de 18/11, publ. D.O. de 19/11/08.



	13. 
	PL Nº 745/2008
Dispõe sobre o Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, e dá providências correlatas.

Mensagem A-nº 196, de 18/11, publ. D.O. de 20/11/08

	14. 
	PL Nº 746/2008
Autoriza a Fazenda do Estado a alienar, mediante doação, ao Município de Santa Cruz das Palmeiras, imóvel situado na Avenida XV de Novembro nº 872, naquela localidade.

Mensagem A-nº 197, de 18/11, publ. D.O. de 20/11/08



	15. 
	PL Nº 747/2008
Autoriza o Departamento de Estradas de Rodagem - DER a alienar ao Município de Iepê, mediante doação, o domínio de faixa de terra, com área de 46.822,00m², e a ceder-lhe, gratuitamente, os direitos possessórios que detém sobre terreno com 22.871,95m², perfazendo a área de 69.693,95m², destinada à implantação de infra-estrutura e acesso ao Parque Ecológico Auriverde.

Mensagem A-nº 198, de 18/11, publ. D.O. de 20/11/08



	16. 
	PL Nº 748/2008
Autoriza a Fazenda do Estado a alienar imóvel, mediante doação, ao Município de Anhumas.

Mensagem A-nº 199, de 18/11, publ. D.O. de 20/11/08



	17. 
	PL Nº 781/2008

Autoriza o Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE a alienar imóvel com 20.808,00m², mediante permuta por outro, pertencente à Prefeitura Municipal de Presidente Prudente.

Mensagem A-nº 203, de 3/12, publ. D.O. de 5/12/08



	18. 
	PL Nº 782/2008

Autoriza o Departamento de Estradas de Rodagem - DER a alienar, mediante doação, ao Município de Alvinlândia, faixa de terra com área de 7.320,00m², e a ceder os direitos possessórios que detém sobre o terreno com benfeitorias e pavimentação com 8.280,00m², perfazendo o total de 15.600,00m², situados no trecho de acesso que liga a cidade à Rodovia Estadual SPA-196/331

Mensagem A-nº 204, de 3/12, publ. D.O. de 5/12/08



	19. 
	PL Nº 788/2008

Autoriza a Fazenda do Estado a alienar, mediante venda, precedida de certame licitatório e por preço não inferior ao da avaliação atualizada, na forma da lei, a terça parte ideal (1/3) de 3 (três) imóveis, com benfeitorias, legados em  testamento público.

Mensagem A-nº 205, de 5/12, publ. D.O. de 6/12/08



	20. 
	PL Nº 793/2008

Autoriza a Fazenda do Estado a alienar, mediante doação, ao Município de Cristais Paulista, imóvel, com benfeitorias, situado naquele Município.
Mensagem A-nº 208, de 9/12, publ. D.O. de 11/12/08



	21. 
	PL Nº 794/2008

Autoriza a Fazenda do Estado a alienar, mediante doação, ao Município de Gastão Vidigal, imóvel, com benfeitorias.
Mensagem A-nº 207, de 9/12, publ. D.O. de 11/12/08



	22. 
	PL Nº 806/2008

Altera a Lei nº 12.685, de 28 de agosto de 2007, que dispõe sobre a criação do Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de São Paulo.

Mensagem A-nº 211, de 12, publ. D.O. de 13/12/08



	23. 
	PLC Nº 68/2008

Institui Bonificação por Resultados – BR, no âmbito do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza - CEETEPS, e dá providências correlatas.

Mensagem A-nº 212, de 17, publ. D.O. de 19/12/08



	24. 
	PL Nº 817/2008

Dispõe sobre a utilização e proteção da vegetação nativa do Bioma Cerrado no Estado de São Paulo e dá providências correlatas.

Mensagem A-nº 213, de 17, publ. D.O. de 19/12/08



	25. 
	PL Nº 818/2008

Altera a Lei nº 8.208, de 30 de dezembro de 1992, que dispõe sobre a prévia inspeção sanitária dos produtos de origem animal, institui taxas e dá outras providências.

Mensagem A-nº 214, de 17, publ. D.O. de 19/12/08



	26. 
	PL Nº 819/2008

Altera a denominação da CETESB -Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental e dá nova redação aos artigos 2º e 10 da Lei nº 118, de 29 de junho de 1973.

Mensagem A-nº 215, de 19, publ. D.O. de 20/12/08




PROJETOS DE LEI SANCIONADOS

INICIATIVA: PODER LEGISLATIVO, PODER JUDICIÁRIO, MINISTÉRIO PÚBLICO E TRIBUNAL DE CONTAS
	nº
	PLC
	Assunto
	Lei Complementar

	1. 
	5/07
	Dispõe sobre a criação e provimento de cargos no quadro do Tribunal de Justiça Militar do Estado.

Tribunal de Justiça do Estado.


	1037, de 27/2/08

	2. 
	45/08
	Disciplina o desenvolvimento funcional, mediante progressão e promoção, de que trata o artigo 8º, da Lei Complementar nº 1.026, de 20 de dezembro de 2007, aplicável aos servidores do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e dá outras providências.

Tribunal de Contas


	1073, de 11/12/08

	3. 
	37/08
	Transforma cargos da Parte Permanente do Quadro do Ministério Público do Estado e dá outras providências.

Ministério Público.


	1081, de 17/12/08

	4. 
	54/08
	Altera a Lei Complementar nº 734, de 26 de novembro de 1993 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado) e dá outras providências.

Ministério Público
	1083, de 17/12/08


	5. 
	55/08
	Transforma Cargos da Parte Permanente do Quadro do Ministério Público do Estado e dá outras providências

Ministério Público


	1084, de 17/12/08


	nº
	PLC
	Assunto
	Lei Ordinária

	6. 
	791/08
	Prorroga, para o exercício de 2009, os efeitos da Lei nº 12.473, de 26 de dezembro de 2006, que dispõe sobre o subsídio do Governador, do Vice-Governador e dos Secretários de Estado.

Mesa da Assembléia


	13.287, de 18/12/08

	7. 
	792/08
	Dispõe sobre subsídio dos Deputados Estaduais para o exercício de 2009.

Mesa da Assembléia
	13.288, de 18/12/08


Chefia de Gabinete - Supervisionou e coordenou as atividades das áreas técnico - administrativas (recursos humanos, infraestrutura, administração, transportes internos, comunicações administrativas, biblioteca e documentação). Acompanhou as atividades de curadoria do acervo artístico-cultural dos Palácios do Governo e de Catalogação e divulgação do acervo artístico da Administração direta e indireta do Estado.

Supervisionou e coordenou atividades relacionadas ao Sistema Integrado de Administração Financeira e à administração geral da Pasta, pertinentes às unidades sob sua subordinação.

Por meio dos Departamentos de Administração, Infraestrutura, Recursos Humanos e Gestão da Documentação Técnica e Administrativa, prestou apoio administrativo e operacional às Secretarias de Relações Institucionais, Comunicação e dos Direitos da Pessoa com Deficiência.

Supervisionou e coordenou, através do Departamento de Infraestrutura, os serviços de tecnologia da informação, de atendimento ao público, de aprovisionamento e zeladoria dos Palácios e da residência do Governador, de conservação e manutenção dos Palácios e prédios, bem como das respectivas instalações nele existentes, de manutenção de equipamentos, inclusive de informática, e outras atividades auxiliares, no âmbito da Casa Civil e dos Palácios do Governo do Estado.

Curadoria do Acervo-Artístico Cultural dos Palácios do Governo - A Curadoria do Acervo Artístico-Cultural dos Palácios do Governo tem como proposta dar continuidade à política de pesquisa, documentação, preservação e difusão de suas obras, iniciada em 2007.

Em 2008, foram realizadas, nos três Palácios do Governo, 11 exposições temporárias, 21 oficinas de técnicas artísticas e japonesas e a nova edição do Congresso Internacional de Museologia. Registra-se, também, na programação da Semana Nacional dos Museus e da Primavera dos Museus, ações promovidas pelo Ministério da Cultura e pelo Instituto de Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. Conforme planejado, o Palácio do Horto foi aberto pela primeira vez ao público, na Semana Nacional dos Museus. Com a realização destes eventos, registrou-se, até 15/12/2008, a presença de 66.966 visitantes nos três Palácios, obtendo-se um aumento de 32,2% em relação a 2007. Esse aumento significativo de visitantes é, certamente, o resultado do cumprimento das metas propostas para 2008.

Descritivo do conjunto de ações que levaram a esse resultado.

Fortalecimento e Capacitação da Equipe - De um total de 20 funcionários em 2007, passou-se para 35 em 2008. Mais do que isso, incentivou-se a especialização da equipe.

Participação em eventos:

· Congresso na Universidade Federal de Florianópolis (SC), 3º Fórum Nacional de Museus: museus como agentes de mudança social e desenvolvimento.

· 9ª Conferência Internacional do DEMHIST-ICOM: museus-casa, uma ponte entre o indivíduo e a comunidade (Bogotá, Colômbia).

· V Seminário de Centros de Memória Empresariais e Universidades Brasileiras: Garantindo a Permanência da Memória (Fazenda São Carlos do Pinhal).

Plano Museológico - Tendo como objeto redefinir a gestão política, técnica e administrativa da Curadoria do Acervo dos Palácios, e esses espaços como instituições museológicas, está sendo elaborado Plano Museológico específico.

Inventário e Documentação

Banco de Dados – Iniciou-se a reformulação do banco de dados de informações sobre obras do Acervo, para normatizá-lo de acordo com os critérios fixados pelo Iphan. A adequação do antigo sistema para uma nova forma de gerenciamento de obras de arte foi desenvolvida a partir de visitas e pesquisas em outros museus, tais como a Pinacoteca do Estado de São Paulo e o Instituto de Estudos Brasileiros da USP. No atual estágio, com demanda específica quanto à programação do banco de dados, a Prodesp faz mudanças necessárias.
Inventário analítico de bens - O inventário analítico do Acervo Artístico-Cultural está em processo de atualização. Em julho de 2008, teve início o levantamento das peças artísticas do Palácio dos Bandeirantes, em conjunto com o levantamento fotográfico para identificação das peças. Estão sendo produzidas fichas técnicas para cada bem, e, a partir deste levantamento pretende-se, em 2009, organizar as informações e sistematizar um projeto de pesquisa. O objetivo é sanar lacunas de informações relativas às obras, visando gerenciar os  dados de forma inteligente e eficaz.

Catalogação de Biblioteca – Foi implantado o cadastro “on-line” da Biblioteca, que organiza e controla o empréstimo dos livros e catálogos.

EXPOSIÇÕES

· Palácio dos Bandeirantes

- Templos e Palácios Japoneses – Caminho do Olhar e Presença Japonesa na Arte Brasileira – da figura à abstração, em comemoração ao centenário da imigração japonesa;

- A Arte que Banha o Nordeste, iniciando o projeto “Brasil mostra a sua arte”, e

- Pessoas Modernas, que integrava a programação da segunda edição do projeto “Primavera dos Museus”, promovido pelo Iphan.

· Palácio Boa Vista

- exibição de fotos do Caminho Inca, na exposição Qhapac Ñan e, posteriormente, a mostra Herança Japonesa na Cerâmica Brasileira, também homenageando os imigrantes japoneses. Este palácio também participou da “2ª Primavera dos Museus”, evento nacional promovido pelo Ministério da Cultura, com a exposição Paisagem Moderna e o Diálogo Intercultural.

· Palácio do Horto, itinerante do Palácio dos Bandeirantes
- Templos e Palácios Japoneses – Caminho do Olhar, “2ª Primavera dos Museus”: Gregório Gruber – Florestais; e, A Arte da Cerâmica – Aqui e Lá.

Abertura do Palácio do Horto – Pela primeira vez, foi colocado à disposição da populosa Zona Norte da Capital, carente de espaços culturais, o espaço do Palácio do Horto, residência de verão do Governador. A exposição do acervo permanente foi elaborada com base no estilo neocolonial e em detalhes das casas de campo européias, que inspiraram a decoração do Palácio. 

Inserção na Museologia Nacional e Internacional – Participação na programação na Semana Nacional dos Museus, com a abertura do Palácio do Horto, e uma palestra com a profª Dra Kátia Canton.

Inserção de quatro exposições, nos três Palácios, no evento Primavera dos Museus: ‘Pessoas Modernas’, ‘Gregório Gruber: Florestais’, ‘A Arte da Cerâmica – Aqui e Lá’, e ‘Paisagem Moderna e o Diálogo Intercultural’.

O II Encontro Brasileiro de Palácios, Museus-Casas e Casas Históricas, realizado para discutir o tema gestão do patrimônio – valorização, sustentação e difusão - trouxe especialistas de diferentes áreas nacionais e internacionais para o debate: Daniela Ball - Presidente do Comitê Internacional dos Museus-Casa e Casas Históricas, do Conselho Internacional de Museus; o Secretário de Segurança Pública de São Paulo, Ronaldo Marzagão e o Secretário-Adjunto  da Cultura, Ronaldo Bianchi. 

Conservação e Restauro - Em 2007, foram diagnosticadas lacunas e dificuldades na área. Foi aprovada, então, em 2008, a proposta de reforma e ampliação da unidade e da equipe de restauradores. A fase da execução é prevista para 2009.

Política de Empréstimos - Em consonância com a proposta de gestão da Curadoria do Acervo, a política de empréstimos adotada desde 2007 tem contribuído para valorizar a instituição museológica e suas obras, garantindo-lhe o respeito de seus congêneres. Assim, seguindo essa política de difusão, as obras do Acervo dos Palácios do Governo participaram, em 2008, de exposições em diferentes instituições: Museu Oscar Niemeyer - Curitiba/PR, Centro Cultural Banco do Brasil - São Paulo, Pinacoteca do Estado de São Paulo, Museu de Arte Latino Americano – Malba (Buenos Aires/Argentina) e Palácio das Artes (Belo Horizonte/MG).

O incentivo para uma política de empréstimos de forma sistematizada propicia a divulgação do Acervo a públicos que, de outra forma, não seriam beneficiados, tanto no Brasil quanto no exterior.

Registre-se que algumas das obras do Acervo, como as da Tarsila do Amaral e Mário Gruber, transitaram em exposições nos três Palácios, com o objetivo de ampliar o acesso a diferentes públicos.

Programa Educativo - Em 2008, diversos roteiros foram oferecidos para o visitante, dentre as exposições temporárias e o acervo permanente. Além disso, buscou-se atender aos públicos segundo sua faixa-etária, com atendimento condizente. Escolares e idosos são tratados, na Curadoria do Acervo, de forma adequada a seus perfis. Assim, o Centro de Monitoria do Acervo Artístico-Cultural dos Palácios do Governo, por meio do Programa Educativo Caminhos, tem buscado promover o exercício da cidadania consciente, o reconhecer das heranças culturais e a formação do olhar crítico. Pelo Programa, realiza-se o atendimento de grupos  com necessidades especiais, de diversas etnias, diferentes faixas etárias,  nível cultural e escolaridade, na certeza de que o olhar diferenciado ao público demonstra acolhimento e atenção.

Desde o mês de maio de 2008, foi implantada, mediante agendamento, a opção pela oficina de percurso, na qual é oferecido ao visitante material para registro durante sua visita: prancheta, lápis e papel. Promove-se assim, maior interação e diálogo pessoal com as obras, ampliando os saberes e despertando o conhecimento do fazer artístico. No Palácio do Horto, no mesmo mês, foi criada a unidade do Centro de Monitoria que passou a desenvolver o Programa Educativo Caminhos também ali, com atendimento ao público espontâneo nos fins de semana e feriados, e a partir do mês de setembro, de 4ª a 6ª feiras, exclusivamente para grupos de escolares e outros.

Com o intuito de ampliar as ações educativas, parcerias foram firmadas, entre as quais se destacam a parceria com a Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE, que possibilitou o atendimento de 2.892 alunos de escolas públicas estaduais da capital e do interior; com a Secretaria Municipal da Educação - Projeto Recreio nas Férias, que trouxe, no mês de julho, 200 alunos da Diretoria de Ensino da Zona Oeste; com a Subprefeitura de Capela do Socorro, projeto Passeando por Sampa Inclui – 120 pessoas deficientes; com o Rota Gourmet – 50 motociclistas; com o Mosteiro São Geraldo – 400 jovens e crianças carentes da Zona Oeste; e com o Parque Albert Loefgreen, que enviou 178 idosos do Programa de melhor idade, por eles desenvolvidos.

Por ocasião das Comemorações do Centenário da Imigração Japonesa, foi lançado o Projeto Piquenique Cultural no Horto, englobando oficinas artísticas, de técnicas japonesas e palestras sobre artes. Tal ação se expandiu ao Palácio Boa Vista e ao Palácio dos Bandeirantes. Foram 21 oficinas, com o total de 345 participantes.

Visando à qualidade do atendimento, foram contratados educadores graduados em artes visuais e história. Tal procedimento possibilitou, durante os percursos, um olhar mais qualificado, gerando ao visitante inferências que facilitam a aquisição de conhecimento.

O Programa Educativo Caminhos, desenvolvido nos dois Palácios, proporcionou, no ano de 2008, atendimento a 23.812 visitantes, sendo 16.153 no Palácio dos Bandeirantes e 7.659 no Palácio do Horto.

O Palácio Boa Vista apresentou aumento bastante significativo, provavelmente devido a novas exposições temporárias e à abertura contínua aos finais de semana.

Publicações – Foram editados o catálogo da exposição A Arte que banha o Nordeste, e, em edição da Imprensa Oficial do Estado, o livro Palácio Boa Vista: um palácio-museu e suas preciosidades, em português e inglês. Para quatro exposições temporárias especiais, foram produzidos “folders” informativos, distribuídos aos visitantes. Outros dois “folders” foram produzidos sobre a programação relativa à comemoração do Centenário da Imigração Japonesa, e para o Congresso sobre palácios, museus-casa e casas históricas.

O “site” foi reformulado, e permite o acesso a todas as informações sobre os Palácios, o Acervo, as obras, a programação de atividades, as exposições e o agendamento de visitas, que, em 2008, foi efetivado e controlado exclusivamente “on-line”.

Fundo de Solidariedade e Desenvolvimento Social e Cultural do Estado de São Paulo – FUSSESP - O FUSSESP apóia, mediante a doação de bens e/ ou recursos financeiros e prestação de assessoria técnica, a implantação de projetos que visam proporcionar capacitação à população carente, objetivando ampliar as oportunidades de trabalho, e criar condições para o aumento de renda das pessoas. Nesse sentido, são formadas parcerias com os Fundos Sociais de Solidariedade Municipais, a sociedade civil e a iniciativa privada.

O FUSSESP conta, ainda, com programas direcionados a diversos seguimentos da sociedade, como os idosos, as crianças e desenvolve ações como a Campanha do Agasalho. Essas ações constituem campanhas de conscientização que, além de incentivar a solidariedade, buscam dar um direcionamento à sociedade, provocando uma reflexão sobre a importância da participação das pessoas nas questões sociais.

A assistência à população carente, menores e idosos é efetivada no Espaço de Convivência do Idoso e das Casas de Solidariedade I e II.

Casa da Solidariedade Unidades I e II - Desde agosto de 2007, as Casas da Solidariedade estão sendo administradas pelo ICC – Instituto Criança Cidadã, através de Convênio com o FUSSESP.

O Programa de Ação Integrada para o Desenvolvimento de Crianças e Adolescentes é desenvolvido pelo FUSSESP em duas unidades da Casa da Solidariedade, uma no bairro de Campos Elíseos e outra no Parque D. Pedro II, e busca a constante melhoria na sua proposta de trabalho.

	Crianças atendidas – por dia e em dois turnos
	2008

	Casa de Solidariedade Unidade I – Campos Elíseos
	300

	 Casa da Solidariedade Unidade II – Parque D. Pedro II
	295

	Total
	595


Área de Oficinas de Trabalho

· oficina de formação cultural

· oficina de desenvolvimento de habilidades individuais

· atividades voltadas para coordenação motora, iniciação esportiva e sociabilização

· oficina voltada para desenvolvimento das habilidades de integração e sociabilização e observância das atitudes psico-sociais

Em 2008, deu-se continuidade ao trabalho com os pais, intensificou-se a prestação de serviço social, estreitando os elos entre escola-família-comunidade.

Novas atividades foram introduzidas em 2008, com intuito de complementar as atividades de rotina.

As Casas de Solidariedade – Unidades I e II, continuam mantendo parcerias com a iniciativa privada e outros órgãos do Governo do Estado para viabilização de suas atividades.

Programa de Atendimento ao Idoso Espaço Convivência - O Programa tem por objetivo propiciar novas formas de participação de convívio social; valorizar e estimular a prática de atividade física como fator de saúde e bem estar; e resgatar a auto-estima. 

Na Capital, através do Espaço Convivência, em parceria com a Secretaria de Estado da Cultura, são oferecidos cursos e oficinas culturais. O número de atendimentos prestados soma 479 idosos. Em 10/10/08, foi inaugurada a Sala de Leitura Léia Beigler, com acervo de 1.500 livros. Também na mesma data, foi inaugurada a Praça de Exercícios dos Idosos, equipada com 21 aparelhos, para motivar a prática de atividades físicas. Os idosos poderão realizar a série de exercícios mais adequados às suas condições físicas e se orientarem por placas explicativas localizadas em cada um dos aparelhos.
No Interior do Estado, são realizados os Jogos Regionais do Idoso – JORI, em parceria com a Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo e apoio do município anfitrião. Os classificados no JORI ficam para as finais, Jogo Estadual do Idoso – JEI.

No exercício de 2008, o JORI contou com a participação de 305 municípios do Interior e 83 entidades da Capital, perfazendo um total de 15.836 atletas, e o JEI contou com a participação de 162 municípios e 1.918 atletas.

Capacitação de Agentes Multiplicadores - A capacitação de agentes multiplicadores na Capital é desenvolvida junto aos líderes comunitários e entidades sociais cadastradas no FUSSESP.

No exercício de 2008, foram ministrados os seguintes cursos:

	Curso
	Pessoas Capacitadas

	Técnicas de Bordado em Linha
	56

	Técnicas de Bordado em Pedraria
	138

	Técnicas de Patchwork Quilt
	61

	Confecção e Forração de Caixas em Tecido
	82

	Confecção de Bonecas em Tecido
	42

	Confecção de Bolsas em Tecido
	58

	Costura (almofada, enxoval de bebê e avental)
	82

	Customização
	13

	Apreender a Empreender – em parceria com SEBRAE
	80

	Total
	612


Programa de Geração de Emprego e Renda – Apoio aos Fundos Sociais de Solidariedade Municipais - Norteado pela proposta do Fundo de Solidariedade, que é a de articular ações sociais para melhorar a qualidade de vida da população, o Programa de Geração de Emprego e Renda busca apoiar, através de repasse de recursos financeiros e/ou doação de mercadorias e prestação de assessoria técnica, a implantação de projetos. Estes projetos atendem prioridades sociais levantadas pelas comunidades.

Consiste no repasse de recursos financeiros, mediante a apresentação de projetos de geração de emprego e renda elaborados pelos municípios, que devem ser tecnicamente aprovados pelo FUSSESP.

Dos 390 municípios contemplados no ano de 2008, de acordo com o Decreto nº 52.763, de 28 de fevereiro de 2008, 109 municípios assinaram convênios e receberam recursos financeiros no montante de R$ 1.526.000,00.

Ações Sociais 

Campanha do Agasalho - Esta ação desenvolve-se com o apoio dos órgãos do Governo, da sociedade civil e da iniciativa privada. Destina-se a repassar as doações recebidas às organizações não governamentais, devidamente cadastradas, e aos Municípios, promovendo um inverno com mais segurança, dignidade e calor humano. Foram desenvolvidas estratégias como o Projeto Esquenta, com as Escolas de Samba, que teve como objetivo promover uma experiência piloto de geração de renda na Campanha do Agasalho, visando iniciar um processo de mudança, que estimulasse a ampliação do conceito solidariedade inclusiva, com a participação de comunidades carentes, evitando, assim, a divisão da sociedade entre aqueles que doam e aqueles que recebem; com o mesmo propósito, foi implementado o Projeto Frente Solidária de Trabalho, que teve como objetivo a capacitação profissional, que resultou na confecção de meias, gorros e cachecóis destinados para a Campanha do Agasalho de 2008.

No exercício de 2008, foram arrecadadas 20.112.000 peças de agasalhos.

Doações realizadas em 2008:

Entidades atendidas – 912Pessoas beneficiadas – 70.150

Fundos Municipais atendidos – 791Pessoas beneficiadas – 77.248

Materiais doados: alimentos, material de limpeza e higiene pessoal, cobertores, roupas, tecidos, calçados, cadeiras de roda e brinquedos.

Pedalando e Aprendendo - O Programa Pedalando e Aprendendo é uma iniciativa do Fundo de Solidariedade e Desenvolvimento Social e Cultural do Estado de São Paulo, em parceria com a Secretaria Estadual de Educação e o SENAI.

O programa consiste em dois eixos:

a- Pedalando – Sensibilização de empresários, da sociedade civil organizada e de pessoas físicas para obtenção, mediante doação, de bicicletas e capacetes, para facilitar o transporte de alunos que residem a até 2 km de distância da escola.

b- Aprendendo – Os alunos matriculados na rede estadual de ensino, com idade mínima de 16 anos, que possuem renda familiar de até 1 salário mínimo, serão contemplados com Curso Profissionalizante na Área de Montagem, Manutenção e Reparos em Bicicletas, ministrado pelo SENAI, com carga de 100 horas e Certificado de conclusão, com a finalidade de criar oportunidades para o exercício sustentado de atividades geradoras de trabalho e renda.
Realizações de 2008:

1) Eixo Pedalando:

	Material
	Qtde. recebida (em doação)
	Qtde. doada

	Bicicleta
	1.141
	312

	Capacete
	1.000
	312


2) Eixo Aprendendo:

a) Conclusão da 2ª fase do Projeto Piloto, com entrega de 69 certificados pelo SENAI aos alunos das oficinas dos Municípios de Caçapava, Rio Claro e São Vicente;

b) A 1ª fase do Programa Pedalando e Aprendendo contemplou 4 municípios (Lorena, Santos, Sorocaba, Ubatuba) e uma Região da Capital (Leste 3). A capacitação aconteceu em duas etapas e 179 alunos concluíram o curso.

Verde é Vida em Espaços Urbanos - Projeto destinado a recuperar e restaurar parques localizados nas áreas urbanas da cidade de São Paulo, de modo a melhorar a qualidade de vida da população.
Em 2008, foram realizadas as seguintes atividades:

- Demolição da caixa d’água central para a futura instalação de quiosques de alimentação;

- Execução do projeto de rede de esgoto do Parque; concluída a 1ª fase em novembro/08, referente à captação da rede de esgoto;

- Foi concluída, pelo DAEE e SABESP, a rede que vai da arena até à Av. Francisco Matarazzo;

- O Instituto Florestal da Secretaria do Meio Ambiente restaurou as instalações do parque infantil, bem como doou madeira tratada para a confecção de novos bancos.

Alimentação para a Saúde - Avaliação, em crianças de 7 a 14 anos, que frequentam as Casas de Solidariedade I e II, mantidas pelo FUSSESP, dos efeitos do programa de intervenção nutricional, baseado nos conceitos do Programa Alimente-se Bem (SESI-SP), sobre o estado nutricional e o hábito alimentar saudável.

Atividades desenvolvidas em 2008:

- Avaliação Antropométrica e preenchimento do inquérito alimentar com os responsáveis pelas crianças das Casas de Solidariedade I e II.

- Preenchimento do inquérito alimentar das crianças das Casas de Solidariedade I e II.

- Palestra de sensibilização aos pais ou responsáveis pelas crianças da Casa de Solidariedade II.

- Noite do Pijama - 1ª fase (fevereiro e março) – 2ª fase final do projeto (novembro)

- Início da implantação das receitas do Programa Alimente-se Bem no refeitório da Casa II.

- Realização da Biompedância nas crianças da Casa I e II.

- Início da Educação Nutricional, por meio do Curso do Programa Alimente-se Bem (10 horas), voltado aos pais ou responsáveis pelas crianças do Projeto da Casa II (intervenção).

- Início do encantômetro para avaliar a aceitação das preparações oferecidas no refeitório.

- Oficina culinária (teoria e prática) - (período 18/6/2008 à 27/6/2008).

- Curso de Higiene e Manipulação dos Alimentos aos funcionários da cozinha

- ICC (Instituto Criança Cidadã) Casa II (intervenção) - Nutricionista SESI.

- Reunião com os pais da Casa I e Casa II para entrega dos exames laboratoriais pelos médicos do Hospital Infantil Darcy Vargas.

- Cine Saúde (período 20/10/2008 à 31/10/2008).

Número de crianças atendidas pelo Projeto:
· Casa I: 203 crianças

· Casa II: 217 crianças
CASA MILITAR

A frequência dos desastres naturais relacionados a mudanças climáticas vem aumentando, principalmente no tocante às enchentes, em relação à média registrada entre 2000 e 2006, segundo relatório tornado público pela Organização das Nações Unidas (ONU). Das 197 milhões de vítimas por desastres naturais, 164 milhões foram por inundações.

No Brasil, os desastres naturais afetaram 6,6 milhões de pessoas entre janeiro e setembro deste ano, de acordo com levantamento da Secretaria Nacional de Defesa Civil (Sedec), do Ministério da Integração Nacional. No total, foram 730 desastres naturais, entre inundações, deslizamentos, vendavais, tempestades, estiagens, secas, pragas, incêndios florestais. Como consequência, 146 mil pessoas ficaram desalojadas e 40 mil desabrigadas. As enxurradas afetaram 2,2 milhões de pessoas e as enchentes, 534 mil. Muitas famílias tiveram de deixar suas casas ou ir para abrigos. Outras chegaram a perder plantações inteiras devido às chuvas fortes.

2008. Final do mês de novembro. Uma tragédia assolou o Estado de Santa Catarina deixando 136 óbitos, 6 desaparecidos confirmados e num primeiro momento mais de 79 mil pessoas desabrigadas/desalojadas. Imbuída de sua essência, que é ajuda humanitária, a Coordenadoria Estadual de Defesa Civil não mediu esforços na articulação de ações para auxiliar a população de Santa Catarina. Foram enviadas 2 equipes com técnicos da própria Coordenadoria juntamente com geólogos, geógrafos e tecnólogos do Instituto de Pesquisas Tecnológicas – IPT, entidade integrante da Secretaria do Desenvolvimento e do Instituto Geológico – IG, órgão integrante da Secretaria do Meio Ambiente, para identificar e classificar as áreas de risco, salvando assim inúmeras vidas que poderiam ser perdidas caso não houvesse um pronto atendimento.

Juntamente com o Fundo de Solidariedade e Desenvolvimento Social e Cultural do Estado de São Paulo – FUSSESP, iniciou a campanha de ajuda humanitária em apoio à Santa Catarina arrecadando água, colchões, cobertores, lençois, toalhas, roupas, sapatos, produtos de higiene pessoal e materiais de limpeza. Além da colaboração da Sabesp com envio de caminhões que auxiliaram na desobstrução de bueiros, e da Secretaria de Segurança Pública, que enviou 2 helicópteros da Polícia Militar e 1 helicóptero da Polícia Civil e cerca de 65 homens e cães especializados em salvamento do Corpo de Bombeiros.

Com visão futurista, o Governo do Estado é o pioneiro a criar um Comitê de Estudos que integra todas as Secretarias de Estado e entidades civis. Sob o lema “Defesa Civil somos todos nós”, esse Comitê balizará as ações da Defesa Civil do Estado, passando a ser o braço direito do Governo nas questões dessa natureza. Em 11 de setembro de 2008, foi assinado o Decreto nº 53.417, que instituiu na Coordenadoria Estadual de Defesa Civil, o Comitê para Estudos das Ameaças Naturais e Tecnológicas do Estado de São Paulo – CEANTEC, cujas atribuições são promover a adoção e a difusão de doutrinas e técnicas de comando como ferramentas de gerenciamento em casos de risco, ameaça ou desastres naturais ou provocados pelo homem, e fomentar a implementação de sistema de integração de dados de interesse da CEDEC. O Comitê é composto por 1 representante de cada Secretaria de Estado e representantes de entidades civis de interesse do Sistema Estadual de Defesa Civil. Com esse decreto, torna-se mais fácil a articulação da assistência e socorro em caso de desastres, sendo também uma maneira mais rápida de mobilização, uma vez que há reuniões trimestrais para discussões de assuntos pertinentes a todas as fases de atuação da Defesa Civil, quer seja preventiva, de socorro, assistencial ou recuperativa.

Em 2008, foram aplicados R$ 10 milhões em 46 obras, beneficiando 30 municípios, com obras recuperativas e preventivas, tais como construção e reconstrução de pontes, galerias de água, canalização de córregos e muros de contenção de talude, em locais cujos danos foram causados por fenômenos naturais.

Além disso, foram distribuídos 7.455 colchões, 6.441 cestas básicas, 3.744 cobertores, agasalhos, roupas de cama e materiais de limpeza, perfazendo um montante de R$ 671.894,04, distribuídos para 38 municípios. Em parceria com 135 instituições da sociedade civil, a Defesa Civil arrecadou, ainda, 75.000 peças para a Campanha do Agasalho 2008.

Para aumentar a capacidade de resposta do município e de maneira preventiva, a Coordenadoria Estadual através de cursos ministrados para agentes de Defesa Civil municipais e para a comunidade, capacitou 1.484 pessoas de 333 municípios do Estado. Esses cursos, além de disseminar a doutrina de Defesa Civil, permitem que as pessoas consigam identificar situações anormais, aumentando assim a percepção do risco, e também a atuar de modo a minimizar as consequências dos fenômenos naturais.

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA

Assessoria Técnica de Gabinete - Com o intuito de gerar 36 mil novas vagas prisionais no Programa de Expansão do Governo, mediante a construção de 44 presídios, a Secretaria deu continuação aos procedimentos necessários para o seu cumprimento.
Após a realização de estudos técnicos, alguns Municípios já estão definidos para a 1ª fase: Tupi Paulista, São José do Rio Preto, Guariba, Pirajuí, Votorantim, São Vicente, Cerqueira César, Pontal, Santos, Taiuva e Capela do Alto.

As unidades prisionais de Tupi Paulista e São José do Rio Preto estão em processo licitatório.

Além do programa, uma nova penitenciária feminina será construída em parceria com o Governo Federal, no Município de Tremembé, com 768 vagas, sendo 660 para regime fechado e 108 para regime semiaberto. A unidade está em processo licitatório. A antiga penitenciária da região, localizada no centro da cidade, será desativada.

O grande diferencial das penitenciárias é justamente o fato de serem totalmente projetadas para as necessidades femininas, contando com área de saúde específica, bem como setor destinado à amamentação, creche, biblioteca, pavilhão de trabalho e setor destinado à visita íntima.

Departamento de Engenharia – Encontram-se em andamento, paralelamente ao programa das 44 unidades prisionais, os seguintes empreendimentos:

· Obras em execução: Centros de Detenção Provisória de Jundiaí e Franca, com 768 vagas cada.

· Obras entregues: Centro de Detenção Provisória de Serra Azul, com 768 vagas, inaugurado em 27 de junho; Centro de Detenção Provisória “José Eduardo Mariz de Oliveira” de Caraguatatuba, com 768 vagas, inaugurado em 11 de julho, e Centros de Detenção Provisória IV e III de Pinheiros, que entraram em funcionamento em 28 de julho e 13 de outubro, respectivamente.

· O Anexo de Detenção Provisória de São Vicente, com 496 vagas, entrou em funcionamento no dia 2 de setembro e opera com computadores de última geração, que abrem e fecham as celas automaticamente.

· Os Anexos de Detenção Provisória de Assis e Iperó estão em fase de testes de automação (abertura e fechamento das celas automaticamente).

· Duas grandes reformas emergenciais foram concluídas nos Centros de Detenção Provisória de Ribeirão Preto e Osasco I, num valor de R$ 3 milhões, e continua em andamento a reforma da Penitenciária de Iaras.

· Reformas, adequações e ampliações das Penitenciárias II de São Vicente, II de Mirandópolis, Martinópolis e Centro de Progressão Penitenciária de Mongaguá.

· Dentre outras adequações, foram importantes as realizadas nas cozinhas das Penitenciárias de Itaí, II de Itapetininga, I de Hortolândia, I de Sorocaba, II de Avaré, P I de Bauru e no Centro de Progressão Penitenciária de Tremembé.

· A recuperação, instalação e adequação de rede de esgoto foram realizadas nas seguintes unidades prisionais:

1. P I de Tremembé

2. P II de Hortolândia

3. P II de Itirapina

4. CDP de Piracicaba

5. P II de Itapetininga

6. Penitenciária Feminina da Capital

7. P I de Tremembé

8. P II de Venceslau

9. CDP Parelheiros

10. Penitenciária de Paraguaçu Paulista

11. CR de Birigüi

12. Penitenciária de Martinópolis

13. CDP de São José do Rio Preto

14. Complexo Penitenciário Campinas-Hortolândia

15. Penitenciária de Pacaembu

16. Penitenciária de Marília

17. CDP de Taubaté

· Importante destacar o diferenciado sistema de tratamento de esgoto utilizado no Centro de Detenção Provisória de Serra Azul. Modelo adotado em prefeituras e em empresas multinacionais, a estrutura proporciona uma decomposição efetiva dos detritos, além da eliminação quase total de odores. Com o novo processo, a água retorna em condições favoráveis ao esgoto e contribui com o meio ambiente.
Assessoria de Imprensa - Dentro do Programa de Comunicação Social da Pasta, o ano de 2008 marcou o lançamento de dois novos produtos pela Assessoria de Imprensa:

( Revista SAP, edição especial, nº 1/08, a primeira publicada no sistema prisional paulista, com tiragem de 2.000 exemplares, abordou as principais realizações da Pasta.

( Cartilha do aleitamento materno. O formato de história em quadrinhos foi escolhido pela facilidade de leitura, no intuito de conscientizar as gestantes e mães presas sobre a importância do aleitamento materno. A cartilha foi distribuída a todas as unidades prisionais femininas do Estado.

Departamento de Reintegração Social Penitenciário – DRSP - O DRSP, com o objetivo de investir no planejamento e acompanhamento das ações de reintegração social, desenvolveu as seguintes atividades:

· Cursos de capacitação em gestão aos diretores de Reintegração Social das Unidades (entre maio e junho/2008);

· Distribuição de 50 mil exemplares do Guia do Egresso (2ª edição), com orientações simples e objetivas para facilitar o processo de retomada da liberdade, após a saída da prisão, direcionando trabalhos para reeducandos com maior proximidade de liberdade priorizando os projetos de preparação para a volta do indivíduo à sociedade.
O Programa Integrado de Prestação de Serviços à Comunidade (PSC), através das 30 Centrais de Penas e Medidas Alternativas (CPMA) instaladas no Estado, teve em 2008, novos 11.378 prestadores cadastrados, maior índice já atingido. Com uma média de 1.100 novos cadastros por mês.

Com o Programa de Atenção ao Egresso e Família, o DRSP providenciou, em 2008, a inauguração de quatro novas Centrais de Atendimento ao Egresso e Família (CAEF): Rio Claro, Avaré, Bauru e Santos.

Foram atendidos 13.159 egressos, 1.177 egressas e 3.511 familiares. Os atendimentos referem-se à documentação pessoal, regularização de situação jurídica, capacitação/qualificação profissional, inserção no mercado de trabalho, atendimento odontológico, psicológico e inclusão em projetos.

Escola da Administração Penitenciária – EAP - Quadro demonstrativo das atividades de Treinamento, Desenvolvimento e Seleção, realizados em 2008:

	ÁREA
	Participantes

	Funcional
	2.125

	Informática
	148

	Saúde
	107

	Dirigentes/Gestores
	1.086

	Qualidade de Vida
	1.290

	Seleção de Servidores
	940

	Formação de ASPs
	1.194

	Aperfeiçoamento de ASPs e AEVPs
	2.463

	Formação de AEVPs
	376

	Tonfas e Algemas
	20

	Capacitação AEVP
	500

	Treinamento Específico à Escolta e Custódia de Presos
	36

	Formação para Atuação no GIR*
	40

	Porte de Arma
	798

	TOTAL
	11.123


* Grupo de Intervenção Rápida

Treinamento Específico à Escolta e Custódia de Presos - Por solicitação da Coordenadoria de Saúde do Sistema Penitenciário, para atender a necessidade do Centro Hospitalar, foi realizado o Treinamento Específico à Escolta e Custódia de Presos, com a carga horária de 125 horas/aula, em fase piloto, com a participação de 36 Agentes de Escolta e Vigilância Penitenciária – AEVP.

Estágio para Agentes de Segurança Penitenciária Operacional de Grupos de Intervenção Rápida (GIR) - Foi motivado por demanda da Coordenadoria de Unidades Prisionais da Região Noroeste do Estado e contou com a participação de 40 Agentes de Segurança Penitenciária da Penitenciária II de Avaré e Penitenciária de Iaras, com carga horária de 80 horas/aula.

Curso de Capacitação na área de Segurança Externa - Conforme previsto na legislação sobre o assunto, foi realizado processo seletivo para Agentes de Escolta e Vigilância Penitenciária de nível II, que contou com 940 participantes. O curso foi oferecido aos 600 primeiros classificados na seleção. A carga horária do curso é de 125 horas, sendo 85 de Estudo Programado à Distância e 40 horas/aula presenciais. O curso é pré-requisito para assumir chefias e diretorias dos Núcleos de Escolta e Vigilância Penitenciária.

Realinhamento da Força de Trabalho - Em 2008, o programa foi realizado em três unidades: Centro de Detenção Provisória de Ribeirão Preto, Penitenciária II de São Vicente e Penitenciária II de Mirandópolis. Trata-se de unidades que passaram por rebeliões, cujos prédios encontravam-se em reforma. Esse trabalho envolve todos os servidores, num processo de mudança e “Realinhamento da Força de Trabalho”, construindo, de forma compartilhada, uma nova visão da unidade, por meio de aprendizado individual e grupal.

Curso de Formação para membros da CIPA - O Curso de Formação para “Cipeiros” teve a participação de 895 funcionários membros da Comissão Interna de Prevenção de Acidentes – CIPA.

Seminário: “As Funções das Comissões Técnicas de Classificação” - Realizado em parceria com o DRSP - Departamento de Reintegração Social Penitenciário, com o objetivo de “Capacitar os Assistentes Sociais e Psicólogos para a implementação dos trabalhos das Comissões Técnicas de Classificação e contextualização das avaliações técnicas”.

Participaram 457 servidores, sendo 11 representantes de outros Estados.

Sistematização de Referências Profissionais - Está na fase de monitoramento das atividades propostas para o primeiro semestre de 2008; das 145 unidades participantes, 130 enviaram suas planilhas, o que corresponde a 90% do total.

Porte de Arma - De janeiro até dezembro de 2008, foram emitidas 1.182 Carteiras de Identidade Funcional com porte de arma aos ASPs e AEVPs interessados. O Termo de Cooperação entre a Secretaria da Administração Penitenciária e a Secretaria da Segurança Pública, firmado em 12/6/2007 e prorrogado em junho de 2008, possibilitou a realização de avaliação psicológica e curso de tiro sem custo para os servidores. Em 2008, 30 candidatos foram submetidos ao teste de aptidão psicológica e três turmas com 20 alunos cada realizaram o Curso de Especialização em Revólver e Pistola Semiautomática na ACADEPOL, com materiais fornecidos pela EAP.

Além disso, parceria com a Polícia Federal possibilitou a realização de Curso de Pistola para 728 AEVPs, visando à segurança pessoal.

Ouvidoria - A Ouvidoria da SAP recebeu um total de 2.534 manifestações, dentre as quais:

	Tipo
	Número de Casos

	E-mail
	689

	Telefonemas
	734

	Cartas
	524

	Pessoal
	454

	Ofícios
	112

	Outros*
	20

	Fax
	1

	Total
	2.534


* O item “Outros” corresponde a processos instaurados por iniciativa da Ouvidoria, visitas da Ouvidoria às unidades prisionais, situações divulgadas pelos meios de comunicação, etc.

Das manifestações dos usuários, foram registradas:

	Tipo
	Número de Casos

	Reclamações
	941

	Denúncia
	245

	Solicitações de Informações
	1304

	Expressões Livres*
	26

	Elogio
	13

	Sugestões
	5

	Total
	2.534


* “Expressões Livres” são manifestações gerais sem vínculo com a prestação de serviços públicos. Geralmente, não contém qualquer pedido ou objetivo claramente expresso.

Dos assuntos abordados nas manifestações, temos:

	Tipo
	Número de Casos

	Transferência para presídio próximo à residência da família
	353

	Risco de morte
	253

	Tratamento incompatível com a dignidade do preso *
	103

	Saúde do preso
	216

	Espancamento/Tortura
	38

	Outros **
	1571

	Total
	2.534


* Tratamento Incompatível com a Dignidade do Preso deve ser entendido como qualquer ato aplicado ao cotidiano carcerário que possa ferir a dignidade do(a) cidadão(ã) preso(a), permanentemente ou por período determinado.

** “Outros” corresponde, basicamente, a solicitações de transferências e de informações gerais.

Coordenadoria de Saúde - Nas unidades prisionais femininas, 1.878 presas passaram por exames preventivos de câncer de colo do útero e mama. Cada estabelecimento prisional recebeu a visita de uma unidade móvel de prevenção do Hospital de Câncer de Barretos.

A Campanha contou, também, com a peça “Brincando com a vida”, abordagem lúdica e bem-humorada sobre a importância dos exames na saúde da mulher, encenada pela primeira vez em uma penitenciária.

Está sendo realizado, pela Coordenadoria de Saúde, também pela primeira vez, um perfil epidemiológico das 147 unidades prisionais, com um mapeamento das doenças e transtornos mentais que acometem a população carcerária do Estado.

A Campanha de Vacinação da Coordenadoria de Saúde, em parceria com outros municípios, imunizou 43.975 presos e servidores contra a rubéola, gripe e sarampo.

Núcleo de Saúde do Servidor - O Núcleo de Saúde do Servidor da Coordenadoria de Saúde da Secretaria da Administração Penitenciária, pela sua especificidade, tem procurado assistir os servidores de forma ampla e constante, através de atividades voltadas para prevenção, capacitação e assistência.

Rastreamentos efetuados em 2008:

Nas Unidades Prisionais da Grande São Paulo

Realizaram os exames: 1.357 servidores.

Exames com resultados com alterações significativas: 281.

Consultas geradas nas Clínicas de Urologia, Endocrinologia e Cardiologia do Hospital do Servidor Público do Estado: 281.

Na Sede da Secretaria da Administração Penitenciária

Responderam o questionário proposto: 316 servidores.

Realizaram os exames: 179 servidores.

Consultas geradas nas Clínicas de Urologia, Endocrinologia e Cardiologia: 13

Números Totais: 1.536 servidores avaliados.

Exames com alterações significativas: 294 exames.

Consultas geradas: 294 consultas.

Testagens: Realizados testes para detecção de HIV, Sífilis, Hepatite B e C. Campanha em parceria com o CRT/AIDS, Núcleo de Farmácia/CS e Laboratório Schering.

Número de servidores que fizeram a testagem: 159.

Número de servidores que fizeram a testagem em outros postos: 321.

Campanhas de Imunização:

Hepatite, Tétano e Difteria: 585 servidores imunizados.

Sarampo, Caxumba e Rubéola (Tríplice Viral): 167 servidores imunizados.

Gripe (Influenza): 187 servidores imunizados.

Doses ministradas: 939 doses.

Total de servidores imunizados nas três campanhas: 939 servidores.

Atendimento Psicossocial - O Núcleo de Saúde do Servidor, através de sua equipe interdisciplinar composta por um psiquiatra, um assistente social e quatro psicólogos, realizou:

Atendimentos psicológicos: 574.

Atendimentos psiquiátricos: 219.

Atendimentos sociais: 160.

Visitas domiciliares: 08.

Visitas hospitalares: 13.

Aferição de Pressão Arterial - Serviço oferecido diariamente: 130 servidores.

Encaminhamentos

Rede local de Pronto Atendimento: 10 encaminhamentos.

Outros hospitais: 5 registros.

FUNDAÇÃO “PROF. DR. MANOEL PEDRO PIMENTEL” - FUNAP

Assistência Jurídica - O convênio firmado com a Defensoria Pública envolve, atualmente, 170 advogados que atuam na assistência jurídica ao preso em todo o Estado. Segue o número de atendimentos realizados:

QUADRO DE ATENDIMENTO DE 2008

	Natureza do atendimento
	Quantidade

	Progressão para Regime Semiaberto
	42.517

	Progressão para o Regime Aberto
	16.104

	Unificação de Penas
	1.121

	Remição de Penas pelo Trabalho
	15.450

	Remição de Penas pela Educação 
	784

	Indulto/Comutação
	8.469

	Livramento Condicional
	19.045

	Entrevista com Reeducando
	163.564

	Entrevista com Parentes e Egressos
	27.472

	Cotas nos Autos
	97.640

	Agravo Interposto e Arrazoado
	2.932

	Contra Minuta de Agravo
	4.656

	Habeas Corpus
	8.215

	Pedido de Detração
	591

	Defesa Disciplinar
	25.967

	Acompanhamento de oitiva em procedimento disciplinar
	34.035

	Prontuários Examinados
	146.157

	Consultas nas Varas de Execuções Criminais
	107.896

	Requerimento de Folha de Antecedentes
	24.228

	TOTAL
	746.843


Programa de Educação – Visa a assegurar aos jovens e adultos recolhidos no sistema penitenciário paulista o acesso à aquisição de conhecimentos, através da Educação Básica, atendendo aos dispositivos legais do Ministério da Educação.

· Considera os jovens e adultos presos a partir de seus interesses, seus ritmos, seus saberes acumulados, suas condições de vida, de trabalho e de cultura, organizando um currículo apropriado na perspectiva interdisciplinar;

· Possibilita a oferta de atividades complementares e de outros estudos que favoreçam a valorização, a construção de conhecimento e a participação seletiva, além das áreas de conhecimento obrigatórias da Base Nacional Comum;

· Possibilita ao reeducando preso o acesso à educação continuada durante o período de cumprimento de pena, apesar de sua transição e dos deslocamentos no sistema prisional;

· Propicia ao reeducando preso o reconhecimento social através da certificação nos vários níveis de Educação Básica, após a aquisição dos conhecimentos, habilidades e frequência, com a participação em exames públicos, certificados pelo CESU, pelo ENEM e pelo ENCCEJA.

CONTROLE GERAL DA EDUCAÇÃO

QUADRO DE ALUNOS - 2008

	REGIONAIS
	Jan
	Fev
	Mar
	Abr
	Mai
	Jun
	Jul
	Ago
	Set
	Out

	ARAÇATUBA
	886
	1.197
	879
	900
	730
	658
	619
	882
	828
	850

	BAURU
	1.677
	2.084
	2.514
	2.716
	2.499
	2.745
	2.817
	2.616
	2.673
	2.859

	CAMPINAS
	1.368
	1.607
	1.499
	1.622
	1.475
	1.598
	1.592
	1.577
	1.677
	1.580

	PRUDENTE
	00
	2.643
	2.850
	3.102
	3.474
	3.401
	3.071
	3.120
	3.214
	3.032

	RIB. PRETO
	694
	1.234
	1.183
	1.198
	1.221
	1.199
	1.408
	1.160
	1.249
	1.454

	SP/LITORAL
	890
	1.213
	1.160
	958
	869
	885
	773
	1.516
	973
	1.001

	SP/VALE
	1.106
	2.076
	1.755
	1.648
	1.740
	1.734
	1.893
	1.666
	1.651
	1.592

	SOROCABA
	00
	1.756
	1.843
	1.809
	1.620
	1.825
	2.067
	2.003
	2.083
	1.984

	TOTAL
	6.521
	13.820
	13.683
	13.953
	13.628
	14.045
	14.240
	14.540
	14.348
	14.352


QUADRO DE MONITORES PRESOS - 2008

	REGIONAIS
	Jan
	Fev
	Mar
	Abr
	Mai
	Jun
	Jul
	Ago
	Set
	Out

	ARAÇATUBA
	23
	34
	33
	33
	32
	33
	32
	32
	35
	36

	BAURU
	26
	27
	44
	55
	54
	56
	57
	59
	57
	57

	CAMPINAS
	43
	47
	52
	53
	54
	55
	57
	59
	62
	54

	PRUDENTE
	103
	99
	109
	115
	125
	122
	126
	119
	120
	113

	RIB. PRETO
	24
	39
	39
	39
	48
	48
	46
	44
	44
	45

	SP/LITORAL
	44
	39
	39
	39
	39
	37
	32
	31
	36
	35

	SP/VALE
	64
	66
	73
	71
	77
	78
	81
	76
	73
	76

	SOROCABA
	55
	54
	64
	63
	62
	64
	63
	67
	64
	63

	TOTAL
	382
	405
	453
	468
	491
	493
	494
	487
	491
	479


Programa de Cultura - A FUNAP desenvolve atividades culturais, nas unidades prisionais de todo o Estado, utilizando-se, majoritariamente, de recursos próprios e, subsidiariamente, através de parcerias e rede social dos municípios. Assim, predominam atividades locais: as que são organizadas a partir das unidades prisionais e os projetos implantados por intermédio das Gerências Regionais.

Entre as principais atividades, destacam-se as 112 salas de leitura (Bibliotecas) e a realização de oficinas e cursos de artes plásticas (pintura e desenho), teatro, música (coral e banda) e rodas de leitura.

Também foi implantado o Projeto “Processos Educativos Através do Teatro”, iniciativa que busca articular atividades culturais com a escola. Por ele, as atividades teatrais estarão presentes na escola, favorecendo o aprendizado. Para tanto, os arte-educadores se inserem nas unidades prisionais como agentes culturais, incentivando as manifestações dessa natureza, aglutinando-as em torno da escola e organizando atividades e eventos que possibilitem aos presos se manifestarem e apreciarem o que os demais produzem no campo da arte. O Projeto foi implantado, inicialmente, em três unidades prisionais, Penitenciária Feminina da Capital, Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico de Franco da Rocha e Penitenciária “José Parada Neto” de Guarulhos.

Ainda em relação ao teatro, a Fundação manteve a parceria com o Núcleo Panóptico de Teatro, grupo que congrega egressos do sistema penitenciário e jovens atores profissionais, destacando-se sua participação na comemoração dos 30 anos da FUNAP, com a apresentação do espetáculo “Eles não usam camisa de força”.

Nesse campo, o desafio é organizar as inúmeras atividades culturais nas unidades prisionais em torno de um Programa de Ação Cultural.

Programa de Profissionalização - Esse programa pretende, por meio de cursos em perspectiva de formação integral (gestão, cidadania e habilidades específicas), atingir a promoção e a qualificação profissional do preso.

Através do modelo do “percurso formativo profissional”, pretende-se oferecer oportunidades formativas inovadoras e criativas de desenvolvimento pessoal, social e profissional, para que o apenado possa construir um caminho pleno da cidadania, mediante formação profissional integral em áreas como construção civil, confecção de calçados e roupas e culinária.

Como resultado, além da profissionalização, expande-se a possibilidade de ingresso no mercado de trabalho, como empregado, autônomo ou vinculado a organizações coletivas, associativas e cooperativas.

Para tanto, a FUNAP assinou convênio com o Ministério da Justiça, através do DEPEN (Departamento Penitenciário Nacional), para viabilizar cerca de 7.000 vagas em cursos profissionalizantes.

Cursos oferecidos

	PARCEIROS
	OBJETO

	ABTCP
	Papel artesanal

	CDI 
	Inclusão Digital

	Centro Paula Souza


	Auxiliar administrativo

Auxiliar comercial e faturista

Carpintaria

Confeitaria artesanal

Culinária e salgados

Garçom

Hidráulica

Marcenaria

Montagem e manutenção de micro

Tapeçaria 

	Cooperativa Paulista de Teatro
	Sonoplastia

	DASPRE
	Artesanato diferenciado

	Diretoria Regional de Ensino de Andradina
	Inglês

	Fundação Escola de Sociologia
	Leitura nas unidades prisionais

	Hospital Taubaté
	Intervenção pedagógica

	Lua Nova
	Arteterapia (confecção)

	ONG Arte que liberta
	Artesanato para decoração e serralheria

	ONG Associação Vida com Arte
	Confecção de brinquedos pedagógicos e enfeites de madeira 

	Secretaria de Esporte e Lazer
	Oficina de bolas, uniformes e bonés

	Secretaria Estadual de Educação
	Inglês

	Senac 
	Higiene e Manipulação de Alimentos

Iluminação residencial

Jardinagem

Pintura 

	Senai
	Mecânica de Automóvel

	Senai/Prefeitura de Mirandópolis
	Mecânica Diesel

	Sesi, Idef, Senac, Sebrae 
	Corte e Costura


Programa de Alocação de Mão de Obra - A intenção é proporcionar trabalho remunerado para os presos, contribuindo para sua formação, qualificação profissional e geração de renda, preparando-os para a vida em liberdade e, ao mesmo tempo, sensibilizando os empresários na contribuição para a redução dos índices de criminalidade e de reincidência.

Além dos benefícios sociais e financeiros para o empresário-contratante, há a geração de renda para o preso e para a sua família e a obtenção da remição de um dia de pena para cada três dias trabalhados.

Por meio dessa ação, a empresa pode desenvolver seu plano de responsabilidade social, propiciando formação e capacitação para o preso, sem vínculo empregatício com o trabalhador, que está em cumprimento de sua pena, e, portanto, sem os encargos sociais, a título de contrapartida aos ônus decorrentes da atividade empresarial exercida dentro do sistema prisional.

Em 2008, foram 269 contratos com as unidades penais, sendo 145 da FUNAP e 124 de empresas públicas e privadas, totalizando 5.505 presos trabalhando com remuneração equivalente a ¾ do salário mínimo.

Programa de Modernização - Foram tomadas medidas urgentes e emergenciais para promover a organização das oficinas, o que incluiu refazer as instalações elétricas e pneumáticas precárias, confecção de bancadas, gabaritos e dispositivos de montagem para os setores produtivos, bem como montagem de novos centros de qualificação profissional, para beneficiamento de mais reeducandos.

Foi elaborado, também, um programa de modernização e reestruturação do parque fabril, com recurso reservado no montante de R$ 4.975.000,00, já em implantação, e que resultará na ampliação das unidades de produção e qualificação profissional, no aumento de postos de trabalho para os reeducandos e na melhoria do faturamento, garantindo, assim, a sustentabilidade do crescimento da receita.

Relação de Unidades/Centros de Produção e Qualificação Profissional FUNAP Reestruturados

	Item
	Centros de Produção e Qualificação

Profissional – Atividade
	Localização/Penitenciária
	Unidades Reestruturadas/

Ano

	
	Reforma de Móveis Escolares (manutenção de móveis escolares Estaduais e Municipais).
	Penitenciária de Avaré II
	2008


Relação de Unidades/Centros de Produção e Qualificação Profissional FUNAP Novos

	Item
	Centros de Produção e Qualificação Profissional – Atividade
	Localização/Penitenciária
	Unidades Novas - Ano

	06
	Tapeçaria de cadeiras fixas e giratórias.
	Penitenciária II de Potim
	2008

	
	Confecção (costura) para produção de Uniforme para Reeducandos.
	Penitenciária I de Tremembé
	2008

	
	Unidade de Laminado de Espuma
	Penitenciária de Assis
	2008


Minialmoxarifados para armazenamento de produtos acabados, matéria-prima e materiais inflamáveis na parte externa das Ups

	
	Minialmoxarifados
	Localização/Penitenciária
	Previsão de construção

	
	Minialmoxarifado
	Penitenciária de Araraquara
	2008 - concluído

	
	Minialmoxarifado
	Penitenciária de Avaré
	2008 – concluído

	
	Minialmoxarifado
	Penitenciária Fem. Sant’ana
	2008 – concluído

	
	Minialmoxarifado
	Penitenciária de Assis
	2008 – em andamento


Produção classificada por setor de atividades

PLANEJAMENTO E CONTROLE DA PRODUÇÃO

	CONFECÇÃO
	 

	Camisa Sarja 2x1 bege reeducando
	67.195

	Calça Sarja 2x1 bege reducando
	80.353

	Camisa Sarja 3x1 verde-petróleo AEVP
	13.008

	Calça Sarja 3x1 verde-petróleo AEVP
	12.262

	Pano de Prato
	770

	TOTAIS
	173.588

	
	 

	REFORMA DE MÓVEIS ESCOLARES
	 

	Cadeira Escolar Reformada
	36.399

	Carteira Escolar Reformada
	35.811

	TOTAIS
	72.210

	
	

	MÓVEIS ADMINISTRATIVOS
	 

	Mesa para Escritório
	1.022

	Conexões para Mesa de Escritório
	83

	Armário para Escritório
	635

	Gaveteiro para Escritório
	384

	Cadeira para Escritório
	1.461

	Banco para Vestiário
	265

	Base de Gaveteiro
	916

	Base de Armário
	635

	Pernas para Mesa
	1.881

	Estrutura de Banco
	265

	Pernas para Conexão
	10

	TOTAIS
	7.557

	MÓVEIS ESCOLARES
	 

	Tampo de Mesa
	52.700

	Assento de cadeira
	56.680

	Encosto de cadeira
	56.700

	Mesa para Professor MP-03/M Citrino
	770

	Cadeira Universitária
	9.529

	Mesa MMF03
	44.362

	Cadeira p/Prof./Aluno/Refeitório
	45.877

	Banco para Refeitório
	867

	Mesa para Refeitório
	419

	Estrutura para Cadeira para Reforma
	1.131

	TOTAIS
	269.035


Comunicação e Relações Institucionais - No ano de 2008, destacam-se as seguintes atividades:

· Inauguração do Núcleo Regional em Rio Claro.

· Comemoração de um ano do Centro de Desenvolvimento e Reintegração Social de Mirandópolis.

· Inauguração da Sede de Presidente Prudente

· Inauguração da Oficina de Tapeçaria da Penitenciária de Potim II.

· Inauguração da Oficina de Confecção da Penitenciária I de Tremembé.

· Inauguração da Oficina DASPRE na Penitenciária Feminina de Sant´Ana.

· Inauguração do Salão de cabeleireiro na Penitenciária Feminina de Sant´Ana, em parceria com a ONG Orienta Vida.

· Inauguração da Oficina Experimental DASPRE com presas da Penitenciária Feminina do Butantã.

· Inauguração da Oficina de Papel Artesanal, em parceria com a ABTCP.

· Apresentação Institucional no Simpósio de Cidadania promovido pela Secretaria Municipal da Cidadania e Promoção Social de Hortolândia.

· Participação no Centro de Convenções de Florianópolis - Apresentação do Projeto Teatro como forma de Prevenção – parceria com a PI de Hortolândia.

· Participação nas Rodas Sociais – Palestra Cidadania como Conceito de Totalidade.

· Participação no Comitê de Educação em Direitos Humanos - GT Profissionais de Segurança e Justiça.

· Encontro Regional Preparatório à VI Conferência Internacional de Educação de Adultos (CONFINTEA) – Belo Horizonte – MG.

· Seminário DEPEN – Treinamento para Elaboração e Formalização de Projetos – Brasília – DF.

· Seminário sobre o Sistema Penitenciário – ILANUD – Brasília – DF.

· Participação no III Encontro “A mulher no Sistema Carcerário”.

· Participação no Fórum Paulista de EJA e nas suas assembleias, do qual a FUNAP é integrante.

· Encontro Estadual de Educação de Jovens e Adultos.

· Participação nas Reuniões de Discussão sobre o Pró-Jovem.

· Seminário “Os (Des) caminhos da Integração” sobre Educação e Trabalho reunindo os Educadores, estagiários e Diretores de Educação e Trabalho – Promovido pela DIFHOR – São Paulo.

· Encontro Nacional de Educação de Jovens e Adultos: X ENEJA – Rio das Ostras –RJ.

· I Seminário “Educando para a Liberdade” - Natal –RN.

· Encontros de Formação FUNAP DIREX, DIFHOR, Unidade Gestora e Gerentes Regionais, EAP e Diretores Gerais e de Educação e Trabalho das Unidades Prisionais de cada Regional.

· Participação no 52º Congresso dos Municípios do Estado de São Paulo.

· Parceria com Comitê para Democratização da Informática (CDI).

· Parceria com a Prefeitura de Sorocaba para implantação da Coopereso (Cooperativa de Presos da Região de Sorocaba).

DASPRE – Um dos destaques da Funap, em 2008, foi o lançamento da grife Daspre. Atualmente, 30 reeducandas trabalham na linha de produção. Metade delas cumpre pena em regime semiaberto no Butantã e durante o dia ficam na oficina experimental, instalada na Sede da Funap, retornando, à noite, para a unidade prisional. As demais encontram-se em regime fechado e trabalham na Penitenciária Feminina Sant’ana.

O bazar da Daspre funciona na Rua Dr. Vila Nova, 268, Vila Buarque, e oferece bolsas, caixas decoradas, revisteiras, almofadas, brinquedos, sandálias e outros acessórios manualmente produzidos.

Departamento de Informação e Tecnologia

Projeto Teleaudiência Estadual e Federal em conjunto com a Casa Civil, Secretaria de Gestão Pública, Tribunal de Justiça, Tribunal Regional Federal da 3ª Região e PRODESP - Continuidade da Gestão do Contrato SAP x PRODESP no Projeto de Teleaudiência Estadual (6 pontos em Unidades Prisionais, 4 pontos no Fórum Barra Funda, 1 ponto no Fórum de Presidente Venceslau e 1 ponto no Fórum de Presidente Bernardes) e Teleaudiência Federal (2 pontos em Unidades Prisionais, 1 ponto no Fórum Federal de Guarulhos e 1 ponto no Fórum Federal Paulista).

Em 2008, foram realizadas 672 teleaudiências.

Monitoramento Eletrônico - O Grupo de Trabalho instituído com integrantes das Secretarias da Administração Penitenciária e da Segurança Pública para estudo de questões relativas ao monitoramento eletrônico de presos, realizou pesquisas e experiências com os aparelhos fornecidos por empresas que atuam no ramo.

É importante lembrar que o monitoramento eletrônico é inédito no Estado de São Paulo e oferecerá tecnologia de ponta. O procedimento licitatório está em vias de ser efetivado.

SECRETARIA DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO

O Plano Plurianual do Governo do Estado - PPA 2008-2011 para a agricultura paulista se orientou em eixos das ações que priorizam: Melhoria da qualidade dos produtos e processos; aprimoramento da infraestrutura e logística setorial; inovações focadas na melhoria da competitividade dos produtos e para geração de renda e empregos; estratégias de redução das disparidades inter-regionais com base no desenvolvimento regional e local; ações garantidoras da segurança alimentar e segurança do alimento. 

Os papeis inalienáveis do poder público estão contidos no Plano, como o aprimoramento da infraestrutura e logística; o incentivo ao avanço da qualidade dos produtos e processos; a disponibilidade de produtos financeiros que incrementem e protejam os agronegócios de pequenos e médios produtores rurais; as linhas de fomento à criação de novos agronegócios geradores de renda e empregos; a possibilidade de acesso aos pequenos e médios produtores rurais às inovações que garantam a competitividade; financiamentos à produção visando à agregação de valor e capacitação do capital humano. Deve ser destacada a prioridade para a superação das disparidades entre regiões com base em ações de desenvolvimento local, que procuram resgatar as regiões e os espaços de agricultura deprimida.

Programa de Geração e Transferência de Conhecimento e Tecnologias Para o Agronegócio - Na Agência Paulista de Tecnologia dos Agronegócios (APTA), quanto às ações de geração do conhecimento, no ano agrícola 2007-2008, foram executadas 1.601 pesquisas. No ano agrícola 2008-2009, iniciado em julho de 2008 e que transcorrerá até julho de 2009, estão em execução 1.525 pesquisas. Vários desses projetos de pesquisa em andamento já apresentam resultados, destacando-se a seguir alguns dos mais relevantes.

Entre as ações de transferência do conhecimento da APTA, foram realizadas 310,6 mil análises laboratoriais em 2007 e 312,0 mil em 2008, atividade essencial para aumentar o padrão de qualidade tanto dos processos produtivos, quanto dos produtos obtidos. Esses serviços especializados prestados abrangem uma ampla gama de diagnoses, cobrindo desde insumos da produção rural até análises de alimentos prontos para o consumo final. 

Também foram produzidos 302,5 mil kg de sementes básicas em 2007 e 329,5 mil kg em 2008, destinadas à multiplicação comercial para o atendimento da demanda dos agricultores. Esses materiais levam à obtenção de altas produtividades nas lavouras, associadas a ganhos de qualidade na produção final. Os atendimentos técnicos atingiram número de 244,1 mil em 2007 e aproximadamente 297,5 mil em 2008, dos quais 234 mil referem-se a atendimentos diretos e 63,5 mil a pessoas treinadas. Destaque-se também o acesso às informações via atendimento eletrônico, que atingiu 3,74 milhões em 2007 e cerca de 3,32 milhões em 2008.

A APTA, com essa programação, apresentou resultados relevantes em termos de inovações tecnológicas colocadas à disposição dos agentes produtivos da agricultura paulista, das quais se destacam:

· Novas cultivares. Foram lançadas 34 novas cultivares em 2008: 4 de cana-de-açúcar, 8 de feijão, 4 de amendoim, 1 de arroz, 1 de milho, 2 de trigo, 3 de seringueira, 1 de mamona, 1 de abacaxi, 1 de mucuna preta, 1 de “Crotalária spectabilis” e 7 de hemerocale. Entre os benefícios propiciados pelas novas cultivares destaca-se maior rentabilidade derivada da produtividade superior, resistência a doenças e pragas – portanto, com menos riscos para os agricultores e meio ambiente - menor utilização de insumos e redução de custos, e emprego mais eficiente dos recursos naturais.

· Monitoramento da presença da bactéria causadora do “greening” em espécies de insetos sugadores de floema de citros. A relação entre a incidência do “greening” em pomares citrícolas do Estado de São Paulo e a proporção de insetos vetores portando o agente causal da doença foi avaliada através do monitoramento da presença da bactéria nesses insetos. Pesquisa constatou a eficácia do programa de erradicação efetuado nas propriedades, mostrando que a eliminação de plantas doentes causou grande redução no número de insetos positivos para a bactéria. Nas propriedades que não realizavam a erradicação, ou a praticavam de maneira incorreta, havia tendência de aumento da incidência da doença.

· Determinação de intoxicação de plantas por herbicida. Foi desenvolvido método para determinar a intoxicação de plantas pelo herbicida glifosato, que permite comprovar com maior rigor científico situações onde existam suspeitas de fitointoxicação, decorrente principalmente da deriva da aplicação do herbicida, ou ainda do aparecimento de plantas daninhas tolerantes a esse composto.

· Resíduos de pesticidas. Um método rápido utilizando cromatografia líquida (LC) foi desenvolvido para determinação simultânea de resíduos de sete pesticidas piretroides em feijão.

· Revitalização da cadeia vitivinícola paulista. A pesquisa tem como objetivo contribuir para o aumento da produção de uva e para a melhora da qualidade do vinho paulista. Em 2008, destaca-se o levantamento censitário realizado junto aos produtores de uva e vinho, para a caracterização socioeconômica e tecnológica da cadeia vitivinícola paulista, conhecendo o manejo das videiras, as condições de trabalho, o processo produtivo do vinho, os perfis de produtores e os principais destinos da produção.

· Novos produtos à base de pescado. A tecnologia propicia a produção de biscoito e sopa de peixe, a partir de Carne Mecanicamente Separada (CMS) dos resíduos e rejeitos gerados no processamento industrial do pescado. A técnica propicia aproveitamento de cerca de 20% a 30% da matéria prima anteriormente inviabilizada para o consumo humano. Os produtos gerados proporcionam rendimento complementar de cerca de 10% a 20% no faturamento total da comercialização do pescado industrializado. O alto valor nutritivo desses novos produtos e a ausência de espinhas e escamas do pescado possibilita a sua introdução nas dietas alimentares de crianças e idosos.
· Tanques-rede mais duráveis. Desenvolveu-se uma técnica de utilização de “nylon” para confecção de tanques-rede, que resultou na redução de 40% das incrustações biológicas, conferindo ao material uma extensão de mais 100% do tempo de permanência na água, reduzindo a mão-de-obra no manejo de limpeza e recuperação dos tanques e aumentando sua durabilidade. Esta técnica permitirá uma redução de mais de 20% no custo operacional da produção de peixes marinhos em tanques-rede.

· Avaliação de impacto ambiental de empreendimentos aquícolas. Desenvolveu-se processo de avaliação do impacto ambiental causado pelo lançamento dos efluentes das atividades de piscicultura, carcinicultura e ranicultura. Este processo propicia aos gestores ambientais prever as extensões de impactos e auxilia nas tomadas de decisões para medidas mitigadoras. Além disso, pela identificação da característica orgânica dos efluentes, o processo apontou a técnica de fitodepuração como a mais efetiva para o estabelecimento de uma tecnologia de tratamento.

· Produtos benéficos à saúde. Foi desenvolvido um “mix” orgânico de acerola e maracujá e de bebida orgânica e funcional de açaí e maracujá, ambos enriquecidos com polpa de banana verde.  Esses produtos, além de alimentarem, causam benefícios à saúde do consumidor, sem desconsiderar, entretanto, sabor, custo e facilidade de acesso.

· Hambúrguer bovino com baixo teor de gordura. Pesquisa desenvolveu hambúrguer com teor de gordura inferior a 3% e adicionado de colágeno, proteína com comprovadas propriedades terapêuticas no tratamento de doenças dos ossos e das articulações (como osteoartrite e a osteoporose), benéfica para a saúde da pele e encontrado na própria carne bovina. O produto, um dos mais populares, deverá ter um custo de produção mais elevado do que o do tradicional, porém próximo dos hambúrgueres vegetais, sendo um alimento destinado a um nicho específico de mercado.

· Iogurte com aproveitamento das proteínas recuperadas do soro do leite. Para o desenvolvimento do produto foi utilizando soro de leite, que tem baixo valor comercial e causa sérios problemas ambientais, mas que é muito nutritivo. O soro foi submetido a um processo de tal forma que as proteínas nele contidas foram separadas e adicionadas a um iogurte contendo bactérias chamadas probióticas, que causam benefícios à saúde. A pesquisa resultou em trabalho vencedor do Prêmio Henri Nestlé na categoria graduação.

· Diagnóstico rápido de tuberculose bovina em amostras de leite. A tuberculose bovina é uma enfermidade importante do ponto de vista econômico e de saúde pública, uma vez que pode ser transmitida ao homem por meio do consumo do leite. Pesquisa desenvolvida permitiu aprimorar a técnica e diminuir o tempo requerido para o diagnóstico, contribuindo para reduzir a disseminação de infecção.
· Adubação de cana de açúcar: As mudanças no sistema produtivo da cana-de-açúcar com destaque para a não utilização da queimada como ação que visava facilitar a colheita da cana, incorreu na manutenção de grandes quantidades de palhada sobre o solo. A manutenção da palhada modificou o manejo da adubação, pois, entre outras funções, promove a reciclagem de nutrientes e dificulta as operações de cultivo e incorporação do adubo. Pesquisa desenvolvida que contou com 16 experimentos realizados em áreas produtivas do Estado de São Paulo, teve como objetivo realizar a calibração de doses para a adubação nitrogenada e potássica em soqueiras de cana-de-açúcar.

Em 2008, o Governo do Estado contemplou a APTA com significativos recursos orçamentários destinados a investimentos. Esses recursos foram utilizados em reformas e ampliações de instalações e na aquisição de máquinas, equipamentos e veículos, recuperando a capacidade dos núcleos de geração de inovações tecnológicas de responder com mais eficácia e eficiência às demandas dos agentes ligados ao agronegócio paulista.

No Instituto Agronômico (IAC/APTA), dentre os centros que foram mais contemplados no Projeto 1.380, está o Centro Experimental Central (CEC), com aquisição de tratores e recuperação do alambrado, necessários para condução adequada de experimentos no campo, preservando todo o material genético melhorado, de alta tecnologia, em avaliação nas áreas experimentais. Vale ressaltar que esse Centro atende a toda programação de campo da sede do IAC/APTA além de nele estarem instalados importantes laboratórios. Os resultados esperados com a exploração sucessiva das áreas do CEC, por meio de plantio direto, cultivo mínimo, rotação de culturas, refletem-se diretamente em: melhoria das condições físicas e químicas do solo e, consequentemente, aumento da produtividade das lavouras de grãos e cereais, diminuição dos custos operacionais com máquinas agrícolas, combustíveis, mão-de-obra, defensivos, herbicidas e fertilizantes; e, aumento na eficiência operacional às unidades de pesquisa.

No Centro APTA Citros (IAC), a construção de estufa antiafídica possibilitará a preservação de material genético da maior coleção de variedades cítricas do mundo, conservadas até então somente no campo e sujeitas, inclusive, ao vetor do “greening”. Além disso, essa preservação permitirá a realização contínua de projetos de melhoramento desses acessos para geração de variedades mais resistentes às doenças. Esse fator limitante tem sido um dos grandes entraves ao desenvolvimento do setor, dificultando sua inserção no mercado interno e no exterior.

Num mundo globalizado, onde o mercado se debate com exigências sempre crescentes ditadas por consumidores, pela própria concorrência e pela pressão de potenciais produtos e serviços que substituam os seus, a conscientização para a qualidade e o reconhecimento da sua importância fazem-se sentir com grande urgência. Daí que a implementação e manutenção de sistemas de gestão da qualidade e a sua posterior certificação possam constituir um fator crítico de sucesso para organizações que pretendam melhorar o seu desempenho operacional, otimizando processos e recursos e, consequentemente, aumentando sua produtividade, rastreabilidade e competitividade.

Seguindo esta filosofia, o Instituto Biológico (IB/APTA) optou por implementar o sistema de gestão de qualidade em suas Unidades Laboratoriais de Referência (ULR) de triagem, destinadas à realização de diagnósticos sanitários em amostras de origem animal e vegetal, priorizando o Centro Experimental Central localizado em Campinas e o Centro de Pesquisa e Desenvolvimento em Sanidade Vegetal.

Para cumprir a meta fixada para 2008, o IB/APTA investiu recursos nas unidades responsáveis pelo diagnóstico fitossanitário, adequando-as, de acordo com as exigências do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), para pleitear em 2009 o certificado de acreditação da ISO 9001-2000. Tendo em foco o funcionamento da ULR Diagnóstico Vegetal, uma estrutura em Campinas, que se encontrava subutilizada, foi recuperada e adequada para o serviço de triagem vegetal. Desta forma, os investimentos foram alocados na adaptação da infraestrutura e em equipamentos necessários ao funcionamento da unidade.A ULR Fitossanidade sediada em São Paulo, que já havia sido modernizada anteriormente, recebeu reforço no quesito equipamentos. Finalizando a adequação, ambas unidades deverão receber fluxos laminares ainda neste exercício.

O principal investimento do IB/APTA foi realizado no campo de tecnologia de informação, por meio da construção de dois sistemas de gestão de informações: SICA (Sistema Integrado de Controle de Análises) e INFOSAVE (Informação de Sanidade Vegetal). Os sistemas implantados permitem, em diferentes níveis de acesso, a obtenção de informações estratégicas em tempo real.

Com relação ao SICA, o público interno foi beneficiado com uma redução considerável no tempo despendido para a elaboração dos Laudos Fitossanitários. Além disso, o SICA permite ao pesquisador usuário cadastrar os métodos que ele utiliza, assim como dos resultados e observações cabíveis evitando que, a cada laudo preenchido, ele tenha que digitar todas estas informações. Para facilitar o gerenciamento dos pagamentos das análises, o SICA mostra uma sinalização das amostras que já possuem Laudo pronto e se este já foi pago ou não.

O público externo foi favorecido por meio da agilização no envio de laudos – com a assinatura eletrônica, acrescentada ao laudo através de uma senha pessoal, e com os laudos disponíveis na rede é possível sua conversão para PDF e remessa por e-mail para os clientes, Fiscais Federais Agropecuários e outros interessados. Como o Sistema permite acompanhar a evolução do processo entre o envio da amostra ao laboratório de destino e a elaboração do Laudo Fitossanitário, é possível informar ao cliente em tempo real se o pesquisador já começou a redigir o laudo ou não.

O INFOSAVE possibilita a visualização, em tempo real, de diferentes cenários referentes às pragas e seus locais de ocorrência.

O Programa Nacional de Controle da Raiva dos Herbívoros – PNCRH, e as ações para a prevenção e o controle das Encefalopatias Espongiformes Transmissíveis – EET, abrangem a vigilância da Encefalopatia Espongiforme Bovina - EEB e a Paraplexia Enzoótica dos Ovinos – Scrapie. O Laboratório de Anatomia Patológica do IB/APTA é o único no Estado de São Paulo credenciado para realizar esse diagnóstico. Para garantir o credenciamento e otimizar os diagnósticos das doenças citadas acima foram destinados recursos do Programa Risco Sanitário Zero na aquisição de equipamentos.

O Plano Nacional de Sanidade-Suídea é gerido em nível central pela Divisão de Sanidade dos Suídeos (DSS) e Departamento de Saúde Animal (DSA), da Secretaria de Defesa Agropecuária (SDA) do MAPA. Para fornecer subsídios técnico-científicos, elaborar e avaliar propostas que visem melhorar o Programa, o DSA conta com a assessoria do Comitê Técnico e Científico (CTC), composto por profissionais especializados em diversas áreas relacionadas à saúde animal, onde o IB/APTA tem assento.

Dentre as doenças de notificação compulsória e sob controle, conforme o Plano Nacional de Sanidade Suídea, destaca-se a Doença de Aujezki, também conhecida como pseudorraiva. No Instituto Biológico, o Laboratório de Raiva e Encefalomielites é o responsável pela realização do diagnóstico da doença. O IB/APTA destinou recursos ao laboratório para aquisição de leitora de ELISA, cujo processo de compra do equipamento se encontra em andamento. O equipamento permitirá a potencialização do diagnóstico da Doença de Aujezki em garantia ao Plano Nacional de Sanidade Suídea.

Dos investimentos realizados no Instituto de Economia Agrícola (IEA/APTA), destacam-se as aquisições de equipamentos de coleta de dados e de equipamentos de informática, que atenderão inicialmente a área de coleta, análise e divulgação de preços, extremamente necessárias no planejamento das atividades agrícolas, possibilitando mais qualidade, segurança e rapidez, com menores custos.

As obras em infraestrutura da Unidade Laboratorial de Referência em Tecnologia do Pescado, adequada para realização de análises sensoriais, físicas, químicas e microbiológicas e trabalhos de processamento do pescado, constituíram-se nos principais investimentos realizados no Instituto de Pesca (IP/APTA). Isso dobrará a capacidade de atendimento por demandas de análises para o desenvolvimento de pesquisa e de serviços.

No Instituto de Zootecnia (IZ/APTA), podem ser destacados os investimentos efetuados no Centro APTA de Bovinocultura de Corte, com a aquisição de equipamentos adquiridos que serão utilizados no preparo de terras, plantio de grãos e gramíneas, aplicação de inseticidas e herbicidas, colheita, corte e confecção de silagens, com menor utilização de mão-de-obra e maior eficiência, e melhorando o desempenho dos animais em experimentação.

Cabe também destacar a participação da APTA nas Ações do Governo do Estado relacionadas ao Vale do Ribeira e Sudoeste Paulista. Os recursos que foram liberados para o Vale do Ribeira e Sudoeste do Estado foram aplicados essencialmente na recuperação e manutenção da infraestrutura para melhoria das condições de trabalho e atendimento das comunidades de entorno com a produção de bens (mudas, alevinos, módulos de búfalos etc) e eventos de transferência de conhecimentos. 

Na APTA Regional Vale do Ribeira foi realizado evento de bubalinocultura para mais de 300 produtores paulistas e de todo Brasil. Estão em andamento 12 projetos de pesquisa relacionados a búfalos. Além disto mais de 700 outros produtores rurais assistiram eventos de piscicultura, floricultura, produção de pupunha, bananicultura e agricultura orgânica, todos dirigidos especificamente para o Vale do Ribeira e apoiados com os recursos dos projetos, empregados na aquisição de materiais e equipamentos, bem como em reformas de prédios e laboratórios. Pariquera-Açu e Registro receberam veículos novos. Em breve, ocorrerá o lançamento de variedade de arroz moti de porte baixo, e de novas variedades de antúrios, Está ocorrendo um atendimento diferenciado aos quilombolas da região, e um levantamento agroecológico regional visando ao equilíbrio da ictiofauna, com reflexos positivos para a pesca e melhoria da alimentação da população regional. 

Para o Sudoeste Paulista a ênfase primeira está na infraestrutura para atendimento da ovino-caprinocultura, especialmente eventos de transferência de conhecimentos. Tem por objetivos caracterizar o produtor familiar da região, aumentar a produção e produtividade por meio da melhoria sanitária, nutricional e zootécnica do rebanho, desenvolver sistemas tecnológicos para a produção econômica e sustentável, promover a capacitação e treinamento de técnicos e de produtores, estimular a organização dos produtores familiares, viabilizar a colocação dos produtos em mercados convencionais, artesanais, institucionais, orgânicos, solidários, justos etc., avaliar a infraestrutura de produção, beneficiamento e comercialização com vistas à melhoria da qualidade dos produtos e derivados, estimular a implantação e o crescimento das agroindústrias e aumentar a oferta de ovinos e caprinos no Estado. A Unidade de Pesquisa e Desenvolvimento de Itapetininga da APTA Regional Sudoeste Paulista se prepara para sediar eventos em conjunto com a CATI, faculdades locais e SENAR e SEBRAI.

Programa de Desenvolvimento Local Integrado Sustentável - O Projeto Estadual de Microbacias Hidrográficas desenvolvido pela Coordenadoria de Assistência Técnica Integral (CATI), em parceria com os municípios, implementa planos participativos de desenvolvimento sustentável nas microbacias hidrográficas priorizadas pela comunidade local, incentivando a organização dos produtores rurais e a adoção de práticas agrícolas que garantam a sustentabilidade social, econômica e ambiental.

O Projeto de Microbacias Hidrográficas concretiza uma nova forma de atuação da CATI, principalmente no relacionamento de parceria estabelecido com o poder público local e com a comunidade rural, num processo de planejamento participativo em que os resultados alcançados são permanentes. Iniciado em 2000, esse projeto está sendo finalizado, com a efetiva participação de 514 municípios e 970 microbacias hidrográficas trabalhadas, com planos aprovados e em execução, beneficiando 70,40 mil famílias de produtores rurais e trabalhando uma área de 3,3 milhões de hectares. Essa ação de planejamento do uso dos recursos naturais engloba os elementos da sustentabilidade econômica, social e ambiental numa mesma estrutura conceitual da ação pública.

Além disso, merece destaque a ação “Difusão de Técnicas para Gestão da Pecuária Leiteira a Pequenas Propriedades” – denominada CATI-Leite, que busca a viabilidade econômica da atividade pecuária leiteira em pequenas propriedades adotando tecnologias simples e baratas de manejo do rebanho e técnicas de gestão do agronegócio. Atualmente são 615 pequenas propriedades rurais planejadas e assistidas. Foram realizadas atividades de capacitação envolvendo pequenos produtores rurais das regiões de Andradina, Araçatuba, Assis, Avaré, Bauru, Botucatu, Bragança Paulista, Catanduva, Dracena, Fernandópolis, Franca, General Salgado, Guaratinguetá, Itapetininga, Itapeva, Jales, Jaú, Lins, Marília, Mogi Mirim, Orlândia, Pindamonhangaba, Presidente Prudente, Presidente Venceslau, Registro, São João da Boa Vista, São José do Rio Preto, São Paulo, Tupã e Votuporanga, em 123 cursos, abrangendo todos os aspectos produtivos e econômicos da pecuária leiteira.

Na “Produção e Distribuição de Sementes e Mudas”, numa estratégia de garantir a competitividade setorial, permitindo que um universo mais amplo de lavradores tenha acesso a materiais genéticos superiores, a baixo custo, e com isso incremente sua renda, a CATI produz, distribui e comercializa sementes de feijão, milho, trigo, soja, algodão, amendoim, arroz, triticale, aveia e girassol e mudas de frutíferas comerciais, frutíferas silvestres e espécies florestais nativas para atender os agricultores de todos os municípios paulistas, principalmente os agricultores familiares, que em 2008 envolveram 4,58 toneladas de sementes e 1,0 milhão de mudas.

A CATI também atuou na “Implementação de Assistência Técnica e Extensão Rural”, atividade de atendimento à demanda nas Casas da Agricultura e apoio à implementação dos Planos de Trabalho em interação conveniada em todos os 593 municípios agrícolas, oferecendo assistência técnica gratuita aos pequenos produtores rurais.

Programa de Segurança Alimentar - A Coordenadoria de Desenvolvimento dos Agronegócios (CODEAGRO) realiza uma das mais importantes medidas de alimentação e nutrição do Brasil. O projeto Vivaleite atendeu, na Capital e Grande São Paulo, uma média de 350,7 mil crianças em 2008, com distribuição mensal de 5,2 milhões de litros. No atendimento aos idosos houve um expressivo aumento. Em 2007, eram atendidos 47 mil beneficiários idosos. Em 2008, ingressaram no programa 28,8 mil novos beneficiários idosos, isso representa um aumento de mais de 60%. Esse aumento possibilitou que, em setembro, alcançássemos a marca de 753 mil beneficiários atendidos. A execução dessa ação é feita em conjunto com 3.346 entidades sociais.

O Projeto Vivaleite também abrange 606 municípios do interior do Estado. Em 2008, também foram atendidas, em média, 300.047 crianças, para as quais eram destinados 4,5 milhões de litros.

As “Hortas Comunitárias”, para as quais a CODEAGRO distribui sementes por intermédio das Prefeituras Municipais, entidades assistenciais, Casas de Agricultura e organizações governamentais, é outra ação relevante que beneficia uma expressiva quantidade de pessoas, tendo sido distribuídos 78,87 kg para plantio de 56 hectares, atendendo mais de 99,6 mil pessoas em 2008.

Sucesso enquanto ação direta de combate à fome reveste o Projeto “Bom Prato”, onde é oferecido almoço de qualidade a R$ 1,00 por prato, e em que, além da excelente palatibilidade, são observadas as necessidades nutricionais. Essa ação é realizada com entidades da sociedade civil engajadas na luta contra a fome. Em 2008, os 30 restaurantes serviram 10,9 milhões de refeições.

Outro trabalho importante da CODEAGRO consiste na ação de segurança alimentar e nutricional sustentável. No ano de 2008, foram entregues 492.780 exemplares de publicações técnicas de orientação nutricional e educação alimentar, também foram testadas 462 receitas na cozinha experimental visando ao aproveitamento integral dos alimentos e realizou-se o treinamento de 2.753 pessoas.

Programa de Geração de Emprego e Renda no Agronegócio Paulista - O Fundo de Expansão do Agronegócio Paulista (FEAP) representa mecanismo pioneiro de sustentação dessa política de redução da disparidade de oportunidades. Em 2008, foram realizados 1.394 contratos de financiamento e liberados R$ 44,44 milhões de reais, beneficiando 5.576 pessoas. Trata-se de ação estratégica não apenas para o acesso a recursos por produtores não contemplados com outras linhas de crédito, mas também na conjuntura de crise econômica, para amenizar as dificuldades de financiar a produção.

Na ação de subvenção estadual do prêmio de seguro rural FEAP, no ano de 2008, foram concedidas 8,1 mil subvenções, no valor total de R$ 10,2 milhões de reais, beneficiando 32,4 mil pessoas. Trata-se de avanço relevante para a redução do risco agronômico que proporciona maior estabilidade da renda agropecuária. Nesse caso o agropecuarista paulista, pela ação do Governo do Estado de São Paulo com base no FEAP, é beneficiado por arcar com apenas um quarto do valor do prêmio, enquanto os dos demais estados arcam com a metade, tendo em vista as demais parcelas são subvencionadas de forma acumulativa com recursos federais associados aos estaduais.

A CATI, atuando diretamente com os agricultores familiares, desenvolveu em 2008, as seguintes ações:

· “Cidadania e Profissionalização da Agricultura Familiar”: Com recursos de convênio com o Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), promoveu a capacitação de 10.322 produtores rurais familiares e trabalhadores rurais, nas áreas de produção agropecuária, agroindústria artesanal, produção de artesanato, corte e costura, produção e processamento de plantas medicinais.

· “Organização e Desenvolvimento do Agronegócio Familiar”: Atividade de atendimento aos pequenos produtores e agricultores familiares beneficiários do FEAP e PRONAF. Durante o ano de 2008, foram realizados mais de 158 mil atendimentos aos agricultores familiares nas Casas da Agricultura dos municípios, emitidas 2.019 Declarações de Aptidão e elaborados 634 Planos de Crédito.

· “Incentivo à Agroindústria Familiar”: Atividade que visa organizar a produção artesanal de produtos oriundos da agricultura familiar, objetivando a constituição de pequenas agroindústrias. Em 2008, foram realizados cursos de capacitação para 1.578 pequenos produtores rurais e familiares, e preparados 1.632 Agentes Multiplicadores em Panificação Artesanal, em parceria com o FUSSESP.

Programa de Modernização e Gestão de Qualidade das Agropolíticas Públicas - Dentro da estratégia de modernização institucional, recuperação e ampliação da capacidade de intervenção na realidade, o Governo do Estado contratou servidores para áreas essenciais, tais como:

· Defesa da Agricultura: A Secretaria admitiu em 2008, 356 funcionários, entre engenheiros agrônomos, médicos veterinários e técnicos do quadro de apoio, dentro da estratégia de solidificar o Sistema Paulista de Defesa da Agricultura, que atuarão na fiscalização, inspeção, campanhas de vacinação e outros trabalhos de sanidade animal e vegetal no Estado.

· Assistência Técnica para a Agricultura: A Secretaria contratou, em 2008, 275 novos profissionais para as áreas de assistência técnica e respectivos quadros de apoio, que atuarão nas diversas regiões do Estado levando ao produtor conhecimento e adaptando novas tecnologias, realizando o trabalho de campo junto às pequenas associações de produtores ou prestando serviços diretos nas Casas de Agricultura dos municípios.

· As instituições da Agência Paulista de Tecnologia dos Agronegócios (APTA) admitiram 327 novos servidores, entre auxiliares, oficiais, agentes e técnicos de apoio à pesquisa, bem como assistentes de pesquisa científica e tecnológica, que vão assumir seus postos nos Institutos Agronômico (IAC), Biológico (IB), de Economia Agrícola (IEA), de Tecnologia de Alimentos (ITAL), de Pesca (IP) e de Zootecnia (IZ) e nos 15 Polos Regionais.
· Dentre as ações governamentais de articulação com organizações e instituições do setor privado destacam-se aquelas que são fundamentais para a abertura e a garantia de mercados para a produção da agricultura paulista, daí a necessidade de presença pró-ativa e persistente nos fóruns nacionais e internacionais para que sejam obtidos êxitos expressivos. Ganha expressão em 2008 a busca da suspensão do embargo imposto por vários países à carne bovina produzida em São Paulo. A Secretaria de Agricultura e Abastecimento teve papel determinante:

· Participou da Reunião da 76ª Conferência Anual do Comitê Internacional da Organização Internacional de Epizootias (OIE) de maio de 2008, realizada em Paris. A busca consistia na retomada do status sanitário de São Paulo como livre de aftosa com vacinação, suspenso desde outubro de 2005, quando do aparecimento de focos da doença no Mato Grosso do Sul e Paraná.

· Resultante disso, o boletim oficial da OIE - Organização Internacional de Epizootias, publicado em seu “site” em maio de 2008, restabeleceu o status sanitário para o Distrito Federal e dez Estados brasileiros – São Paulo, Bahia, Espírito Santo, Goiás, Mato Grosso, Minas Gerais, Paraná, Rio de Janeiro, Sergipe e Tocantins.

· A partir de julho de 2008, São Paulo voltou a exportar carne bovina para a União Europeia, principal mercado de carne de qualidade, por decisão do Comitê Veterinário Permanente da DG-Sanco, órgão responsável pela Saúde Animal daquele bloco, permitiu que São Paulo retomasse o comércio. Mesmo sem registrar a aftosa há 12 anos, o Estado vinha sendo penalizado em virtude dos casos da doença há dois anos e meio nos Estados do Mato Grosso do Sul e Paraná. Durante este período, São Paulo deixou de exportar cerca de US$ 1,5 bilhão em carne bovina para aqueles países.

Outra ação relevante de articulação consiste na mobilização do acesso a recursos federais pelos agentes econômicos da agricultura paulista. O Governo Paulista, e o Banco do Brasil assinaram convênio batizado de “Programa São Paulo Rural Forte”, com o objetivo de potencializar a competitividade e a sustentabilidade da agropecuária no Estado.

Em função dessa parceria o Banco do Brasil, nos últimos três anos, tem elevado sistematicamente a aplicação de recursos a produtores rurais paulistas, passando de R$ 2,03 bilhões no ano-safra 2006/2007 para uma projeção de R$ 3,0 bilhões no ano safra 2008/2009.

Destaque-se o crescimento verificado na aplicação de recursos do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF): atendendo pequenos módulos rurais, o banco avançou de R$ 282,9 milhões no ano-safra 2006/2007 para uma projeção de R$ 400 milhões para o ano safra 2008/2009.

O foco do convênio é o produtor rural, possibilitando-se a capacitação em técnicas adequadas de manejo e tratos fitossanitários, a ampliação da cultura de garantia de preços via mecanismos de mercado futuro e opções, e a alocação prioritária de recursos para o financiamento a produtores tanto da chamada agricultura empresarial quanto da agricultura familiar. Serão disponibilizados, ainda, recursos específicos para a pecuária.

Programa de Defesa Sanitária do Agronegócio para Proteção da Saúde do Homem e do Meio Ambiente - As ações envolvidas neste Programa pela Coordenadoria de Defesa Agropecuária (CDA) têm por finalidade o incremento da vigilância sanitária vegetal e da vigilância sanitária animal. A estratégia adotada no ano de 2008 resultou no aumento do número de inspeções no ambiente do processo produtivo animal e vegetal a fim de verificar e garantir o cumprimento da legislação sanitária, com o objetivo de preservar as culturas de peculiar interesse econômico e estratégico para o Estado, de promover a melhoria da qualidade dos produtos, serviços e insumos, as condições de preservação do solo agrícola e ainda, a obtenção e manutenção de áreas livres de doenças dos animais e pragas dos vegetais. Estas ações, que em 2007 representaram 107,3 mil fiscalizações na área vegetal e 93,2 mil na área animal, apresentaram significativos aumentos em 2008, atingindo 135,0 mil fiscalizações de vegetais e 109,0 mil de animais.

A eliminação do cancro cítrico realizada em parceria com o Fundo de Defesa da Citricultura (FUNDECITRUS) envolve as medidas necessárias para erradicar a praga, considerada “quarentenária”, e de controle regulamentado por legislação internacional. Esta legislação impede o comércio para países onde ainda não foi detectada a praga, de frutos cítricos, suco concentrado e seus derivados, de locais onde não estão sendo adotadas medidas para sua erradicação. Constatou-se uma redução de 73% em relação a 1999, inferindo-se que a metodologia de erradicação adotada pela CDA está se mostrando eficaz. 

Esse trabalho tem como base o saneamento dos viveiros de produção com eliminação de mudas infectadas, o que vem sendo eficiente, pois em 2007 foram destruídas 379,7 mil mudas, enquanto em 2008 esse número caiu para 215,1 mil mudas. O padrão sanitário dos pomares paulistas vem apresentando avanços, tanto assim que em 2008 foram eliminadas 246,7 mil plantas, número inferior às 333 mil plantas eliminadas em 2007. Esses dois indicadores mostram o sucesso das ações na proteção do patrimônio citrícola paulista, gerador de empregos e de renda. 

Realizou-se em 2008, a campanha com o slogan “greening –não tem quebra-galho, tem que arrancar” para a conscientização do produtor no combate ao “greening” nas principais regiões produtoras de citros. Além dessa ação, foram realizados 17 seminários regionais, organizados pela Secretaria de Agricultura e Abastecimento, por meio dos seus órgãos de extensão e defesa agropecuária, com parceria também do FUNDECITRUS, compostos de 60 palestras técnicas e demonstrações, envolvendo a participação de 6 mil produtores e profissionais do setor, sobre a importância da erradicação da planta doente.

Os relatórios feitos pelos citricultores paulistas mostram que o “greening” tem avançado pelas propriedades. Foi intensificada a fiscalização dos pomares por agentes públicos, que em 2007 envolveu 4,98 milhões de plantas e em 2008 esse número passou para 7,82 milhões de plantas. Os próprios citricultores, em função da conscientização, também ampliaram suas inspeções, que saltaram de 120,5 milhões de plantas em 2007 para 300,1 milhões de plantas em 2008. Fruto dessa ação mais intensa, incrementou-se a erradicação de árvores afetadas, de 775,7 mil em 2007 para 1,70 milhão em 2008.

Em um trabalho conjunto, o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), a CDA e o Instituto Agronômico (IAC/APTA), ligado à Agência Paulista de Tecnologia dos Agronegócios da Pasta, investigam se há incidência da vespa-da-madeira “Sirex noctilio”, que ataca o gênero pinus, em São Paulo. Vale destacar que a madeira é o quarto item na pauta das exportações do Estado.

Indícios foram encontrados em algumas localidades, mas não a vespa propriamente dita. Daí a iniciativa de executar a ação, que termina apenas em meados do próximo ano, de modo que se possa acompanhar todo o ciclo reprodutivo da vespa, caso ela seja encontrada. Árvores “armadilhas” foram preparadas nas regiões de Itapeva, Jundiaí, Itapirapuã Paulista, Capão Bonito e São Bento do Sapucaí. Os resultados passarão por observação e análise laboratorial. Cabe ao produtor, com orientação dos técnicos da Secretaria, efetuar o controle da praga - a principal do pinus em todo o mundo, com prejuízos de milhões em resina e madeira.

O controle é feito de forma biológica (inimigos naturais). Nos países onde é encontrada, o índice de mortalidade de árvores, em algumas plantações, chega aos 60%. A vespa é nativa da Eurásia e norte da África. Foi detectada na América do Sul pela primeira vez no Uruguai, na década de 80. No Brasil, só teve ocorrência oito anos depois, no Rio Grande do Sul. Santa Catarina e Paraná também acabaram sendo afetados, com 300 mil hectares atingidos nessas três localidades.

Como salientado anteriormente, o Estado de São Paulo não registra febre aftosa há doze anos e em 2008 entrou numa nova fase, com a suspensão dos embargos pela União Europeia, pois estará impedido de vender para vários países desde os casos de aftosa ocorridos no Mato Grosso do Sul e Paraná, em outubro de 2005. 

No que se refere ao Plano Nacional de Erradicação da Febre Aftosa (PNEFA), estão previstas ações de vigilância ativa e passiva que, associadas às medidas de melhoria da qualidade das vacinas e fiscalização de portos e aeroportos, estas de competência do MAPA, reforçam os trabalhos de vigilância epidemiológica da doença.

Esta é uma das principais ações da CDA, e o principal destaque na defesa sanitária animal e constitui um dos compromissos da Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Estado de São Paulo no Plano Nacional de Erradicação da Febre Aftosa (PNEFA).

Dentre as medidas de vigilância ativa, a imunização do rebanho paulista é uma das que melhores resultados vêm apresentando, alcançando, desde 2003, índices acima de 99,0% de vacinação, associado, a um intenso trabalho de busca de comprovação de ausência de atividade viral. Durante o ano de 2008, a CDA executou as ações previstas no Monitoramento Soroepidemiológico para detecção de atividade viral de febre aftosa no Estado.

O monitoramento é uma atividade realizada com periodicidade anual, sob coordenação do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) que estabelece o tamanho da amostragem e o processamento das amostras junto ao laboratório oficial. O monitoramento tem como objetivo comprovar a ausência de atividade viral, condição indispensável para obter o reconhecimento nacional e internacional como Estado livre da Febre Aftosa. O material contempla amostras de bovinos na faixa etária de 6 a 12 meses e que foram vacinados contra a febre aftosa. Para este trabalho foram sorteadas 95 propriedades de todo Estado, distribuídas em 90 municípios, sendo 44 propriedades cadastradas nos Estabelecimentos Rurais Aprovados no SISBOV (ERAs) e 51 propriedades consideradas de risco (são aquelas com grande movimentação de animais, próximos às áreas de divisas de Estado e de frigoríficos).

Ainda em relação às ações de Erradicação da Febre Aftosa foi realizado, em novembro, o monitoramento sorológico de vacinação contra a febre aftosa no rebanho bovino. O objetivo deste monitoramento é verificar a eficiência da vacina quanto ao nível adequado de imunização dos rebanhos e demonstrar que a cobertura vacinal apresenta correspondência com o percentual de bovinos declarados como vacinados. Para a realização desse monitoramento, a CDA mobilizou 29 médicos veterinários para a colheita de material em 49 propriedades, sendo 3 em Estabelecimentos Rurais Aprovados (ERAS/Sisbov). Foram colhidas 364 amostras de sangue e encaminhadas para análise no Laboratório Nacional Agropecuário (LANAGRO), em Pedro Leopoldo, Minas Gerais. Esta ação é desenvolvida dentro dos procedimentos estabelecidos pelo Ministério de Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) em atendimento às exigências da Organização Mundial de Saúde Animal (OIE) e da União Europeia.

As ações de combate à raiva dos herbívoros, prevenção, vigilância e o controle da doença, são importantes instrumentos no controle de uma das zoonoses de maior importância na saúde pública no Brasil. Esta doença pode acometer animais herbívoros, como bovinos, caprinos, ovinos e pessoas. A partir da etapa de novembro de 2008, o pecuarista não é mais obrigado a vacinar seu rebanho bovino, bubalino, equino, caprino e ovino contra a raiva dos herbívoros. Esta decisão só foi possível graças ao intenso trabalho de controle realizado nos últimos anos. Os controles de focos da doença e das populações do transmissor nos últimos anos possibilitaram a redução drástica no número de propriedades com registro da doença. A vacinação, que ocorria simultaneamente à campanha de imunização contra a febre aftosa nos meses de maio e novembro, foi realizada, em caráter obrigatório, em maio de 2008, e somente nos municípios das regionais de Mogi das Cruzes, Pindamonhangaba e Guaratinguetá, alcançando 98,22% de cobertura vacinal de um total de 750 mil animais. Com o fim da obrigatoriedade, o pecuarista fica desonerado da compra de mais essa vacina. No entanto, a CDA recomenda a imunização, quando houver agressões por morcegos hematófagos e aplicação da pasta ao redor da mordedura.

Na sanidade dos suínos, desde 2000 o Estado de São Paulo tem o reconhecimento de Livre de Peste Suína Clássica. A fim de manter este “status” realizam-se recadastramentos de criatórios de suínos, anualmente. A partir de 2006 introduziram-se investigações para outras enfermidades a fim de aprimorar as ações de sanidade dos suínos no Estado de São Paulo, em especial em relação à doença de Aujeszky, com o objetivo de implantar ação de erradicação.

Em 2008, foram realizados testes sorológicos para detecção de animais positivos para “Aujeszky” em 12 granjas suínas e somente 3 apresentaram animais positivos que foram sacrificados. Estas 3 granjas encontram-se em processo de eliminação dos positivos, para depois serem consideradas livres. O Estado de São Paulo possui 10 granjas certificadas como Granjas de Reprodutores Suínos Certificadas, que semestralmente são monitoradas para 7 doenças mais comuns nos suídeos. A certificação é condição a ser satisfeita para a liberação da comercialização de reprodutores.

Na sanidade avícola, a CDA atende a cadeia produtora de aves de corte e postura, além das granjas de reprodução, fornecedoras de matrizes para estas cadeias. Toda granja de aves tem que ser cadastrada na CDA e atender as exigências sanitárias para salmoneloses, micoplasmoses, doença de newcastle e combate à influenza aviária. Todas essas doenças são de notificação obrigatória e as granjas de reprodução são monitoradas a cada 120 dias para essas doenças.

Um trabalho exemplar que foi implantado no Estado é a vigilância da “influenza” aviária, realizado através da captura de aves migratórias para detecção desta doença em uma região denominada Complexo Lagunar de Iguape, Cananeia e Ilha Comprida, que se constitui em um ponto de descanso das aves migratórias. As cadeias de produção das aves também é o centro de atenções da CDA em relação à laringotraqueíte infecciosa das aves, doença exótica que assolou a região de Bastos, onde estão alojadas 18 milhões de aves de postura. Atualmente a doença está em fase de controle para, proximamente, entrar na fase de erradicação.

No monitoramento do uso do solo e da água, a CDA realiza fiscalizações do uso do solo e da comercialização e uso de agrotóxicos. Ocorreu um incremento na fiscalização do uso do solo agrícola e nas empresas prestadoras de serviço de aplicação de agrotóxicos. Estas ações estão ligadas diretamente à saúde pública e à preservação do meio ambiente.

Segundo dados divulgados em novembro de 2008 pelo InpEV - Instituto Nacional de Processamento de Embalagens Vazias, de janeiro a outubro de 2008, as unidades de recebimento paulistas encaminharam para destino final ambientalmente correto 2,7 mil toneladas de embalagens vazias de defensivos agrícolas, volume 8% maior em relação ao mesmo período do ano passado, quando foram processadas 2,5 mil t.

Apenas em outubro, São Paulo foi responsável pela destinação de 280 t de embalagens vazias, o equivalente a 14% do total processado no País. O Estado ocupa a 3ª posição entre os que mais destinam no Brasil. Ainda de acordo com dados do InpEV, as centrais de recebimento que apresentaram o maior volume de embalagens vazias devolvidas no acumulado de janeiro a outubro de 2008 foram Guariba, Paraguaçu Paulista e Bilac, respectivamente 13%, 12% e 10,8% do total processado no Estado.

Reconhecido como referência mundial, o sistema de destinação final de embalagens vazias de defensivos agrícolas brasileiro reúne esforços de produtores rurais, indústria fabricante, distribuidores, cooperativas e poder público, por meio da Secretaria da Agricultura do Estado, da CDA (Coordenadoria de Defesa Agropecuária), da Secretaria do Meio Ambiente e da CETESB.

Para o combate à fraude nos alimentos, focando uma das mais comuns, representada pelo aumento do índice de absorção de água pela carcaça de frango no processo de abate, há, registrados no Serviço de Inspeção do Estado de São Paulo –SISP, 20 estabelecimentos ativos que abatem frangos. Destes, 10 estabelecimentos abatem menos de 5.000 aves/dia, portanto, são de pequeno porte, 5 estabelecimentos abatem até 10.000 aves/dia, também podem ser considerados de pequeno porte e apenas 5 abatem entre 10.000 a 30.000 aves/dia, podendo ser considerados de médio porte.

O levantamento do índice de absorção de água em carcaças de frango foi realizado em 50% dos estabelecimentos, sendo que em 80% deles foram constatados índices de absorção em desacordo com a legislação, confirmados por exames laboratoriais realizados pelo Laboratório Nacional Agropecuário/SP (LANAGRO). Nos estabelecimentos em que se constataram irregularidades foram emitidos autos de infração e os produtos foram encaminhados para cortes, pois este procedimento propicia a perda da água indevida.

Programa Risco Sanitário Zero - O Governo do Estado investiu recursos com a finalidade de consolidar o sistema de unidades laboratoriais de análises da Agência Paulista de Tecnologia dos Agronegócios (APTA), visando a certificação de qualidade com rastreabilidade adequada, e à ampliação da competitividade do agronegócio paulista e brasileiro no mercado internacional. Diversos laboratórios foram beneficiados com esses investimentos, utilizados em obras de infraestrutura, reformas e ampliações de instalações, na aquisição de diversos equipamentos e na certificação.

No Instituto Agronômico (IAC/APTA), parcela relevante dos recursos foi alocada para a modernização e certificação de duas Unidades Laboratoriais de Referência:

a) do Centro de P&D de Solos, constituído por laboratórios de análises químicas do solo, de plantas, de substratos, de fertilizantes orgânicos, de lodo e de resíduos para aplicação agrícola, de efluentes, de solo tratado com resíduos, de produtos e de resíduos da indústria sucroalcooleira; físicas do solo e de substratos; microbiológicas do solo; geoprocessamento.

b) do Centro Apta Citros (IAC), que abrange a Clínica Fitopatológica (em 19/2/2008 foi credenciada pelo MAPA para realizar análises) e o Laboratório de Qualidade e Pós-Colheita e Laboratório de Biotecnologia.

Esses investimentos têm contribuído para que os laboratórios apresentem melhorias significativas em seus processos, com incremento na qualidade e na variedade dos serviços oferecidos. Considera-se como principal impacto da modernização dos laboratórios a manutenção da credibilidade institucional na prestação de serviços e a garantia da satisfação dos clientes, pertencentes a diferentes setores do ramo agrícola. A emissão de laudos pelos laboratórios certificados do IAC/APTA, com a obtenção da ISO 17.025, permite ampliação da visibilidade da instituição junto aos diversos usuários demandantes dos serviços. Essas ações podem contribuir sobremaneira para a consolidação da atuação do Governo como principal instrumento de apoio ao setor produtivo, para promover o crescimento e o desenvolvimento das diferentes regiões do Estado de São Paulo.

Laboratórios de outros importantes Centros de Pesquisa do IAC/APTA estão também sendo modernizados, a partir de reforma de suas instalações, aquisição de equipamentos de laboratório e manutenção de equipamentos já existentes, e da realização de cursos de certificação, para que tenham condições de obterem certificação e seguirem Boas Práticas de Laboratório (BPL).

No Centro APTA Frutas (IAC), por exemplo, a reforma do laboratório poderá viabilizar melhoramento genético de variedades com utilização de tecnologias de ponta, como é o caso da biotecnologia, além do melhoramento clássico já adotado. Com isso, poderá haver atendimento mais eficiente à alta demanda dos produtores do setor no Estado, disponibilizando variedades com mais altos índices de produtividade e mais adequadas às condições climáticas das diversas regiões produtoras. Exemplo são as frutas de clima temperado adaptadas ao clima tropical.

No Instituto Biológico (IB/APTA), os investimentos realizados no âmbito da Ação 1.283 – Modernização e Certificação da Qualidade Laboratorial – concentraram-se nos laboratório de Patologia Avícola e no de viroses de bovídeos.

O Centro APTA Aves (IB), localizado em Descalvado (SP), é considerado como referência no setor de corte e postura em função da forte atuação na área de patologia avícola. Os laboratórios são credenciados junto ao Ministério da Agricultura e Abastecimento (MAPA) para exames de salmonelose e micoplasmose.

Considerando a importância da produção avícola paulista no contexto nacional e internacional, e a necessidade de normatização das ações de acompanhamento sanitário relacionadas ao setor, foram destinados recursos do Programa Risco Sanitário Zero para a adequação da infraestrutura da Unidade de Descalvado, com vistas à acreditação pela norma 17.025 (processo cuja documentação já foi submetida ao INMETRO) e à solicitação do credenciamento do laboratório junto ao MAPA para realização de exames sorológicos de “influenza” aviária e “newcastle”. Além dos processos citados, que se encontram em fase de tramitação, o laboratório obteve, em outubro de 2008, certificação pela norma 9001:2000 quanto à gestão do diagnóstico de salmoneloses.

Os investimentos contemplam, também, aqueles já executados neste ano na Unidade de Pesquisa e Desenvolvimento de Bastos, os quais possibilitaram ao Instituto Biológico (IB/APTA) pleitear o credenciamento para diagnóstico da laringotraqueíte infecciosa, importante doença que atinge o bolsão de Bastos, principal região produtora de ovos do Estado.

O Programa Risco Sanitário Zero promoverá um incremento na área de patologia avícola do Instituto Biológico (IB/APTA), traduzido no aumento do número de análises, rapidez, maior segurança e pronto atendimento dos diagnósticos, além de garantir a qualidade e rastreabilidade dos procedimentos. Os resultados começam a surgir neste ano de 2008, na forma de aumento do número de análises em 18% para Micoplasmoses Aviárias e 21% para Salmoneloses Aviárias.

O Programa Estadual de Erradicação da Febre Aftosa visa proteger os rebanhos suscetíveis à doença mediante vacinação, controle de trânsito, sacrifício e abate sanitário de animais; desenvolver sistema eficaz de vigilância epidemiológica e estimular a participação comunitária na defesa sanitária animal.
O Laboratório de Viroses de Bovídeos (LBV) do IB/APTA é habilitado para realizar o diagnóstico da Febre Aftosa e Doenças Assemelhadas (Doenças Vesiculares) no Estado de São Paulo. Graças à sua credibilidade, além dos produtores paulistas, atende também os demais Estados da Federação. No momento, a unidade tem potencial de realização de 4.000 análises/mês para diagnóstico das doenças que impactam o Programa Nacional de Erradicação e Prevenção da Febre Aftosa (febre aftosa, estomatite vesicular, varíola bovina, língua azul, diarreia viral bovina (BVD), IBR/IPV (BoHV-1), mamilite herpética bovina (BoHV-2), febre catarral maligna, meningoencefalite herpética bovina (BoHV-5), parainfluenza bovina (bPI3), doença respiratória por BRSV e neosporose bovina.

Recursos do Programa Risco Sanitário Zero foram investidos no LVB para adequação da infraestrutura e aquisição de equipamento para realização de PCR em tempo real, que será utilizada para diagnóstico da Febre Aftosa e Doenças Assemelhadas, permitindo diagnóstico diferencial simultâneo. As principais vantagens da implementação desta metodologia, em relação aos métodos convencionais, são ampliar a capacidade diagnóstica, aumentar sensibilidade e especificidade, reduzir o tempo para obtenção de resultados, propiciando agilidade no atendimento aos focos suspeitos dessas doenças. Outras vantagens são o menor risco de liberação de resultados falso-positivos, além de eliminar o uso de soluções mutagênicos como brometo de etídeo. Destacamos que o PCR em tempo real, atualmente, é o método de escolha no diagnóstico e caracterização molecular de doenças animais e tornará o IB/APTA centro de referência neste âmbito, após a validação dos procedimentos, sendo este o ponto de partida para harmonização na rede laboratorial brasileira e troca de informações entre órgãos internacionais (PANAFTOSA) e nacionais (órgãos de defesa sanitária, estaduais e federais). Destaque-se, também, que a metodologia permitirá potencializar o número de análises em 100%.

A aquisição do equipamento para PCR em tempo real permitiu ainda a submissão do projeto “Prevalência, diagnóstico e vigilância das principais doenças vesiculares em bovinos no Estado de São Paulo” ao Edital CNPq/MAPA/SDA nº 64/2008.

A ampliação, recuperação e modernização do Laboratório de Limnologia foi o principal destino dos recursos aplicados no Instituto de Pesca (IP/APTA), o que permitiu adequar as instalações físicas aos padrões recomendados pelas normas brasileiras. Esses investimentos resultaram em aumento na capacidade de pesquisa institucional e em melhores condições de atendimento às demandas dos diferentes setores do agronegócio, particularmente aos que se referem às atividades voltadas à pesca e aquicultura através da ampliação do rol de análises laboratoriais associado à geração de dados confiáveis.

Também no IP/APTA efetuou-se adequação física para certificação da estrutura do Laboratório de Tecnologia do Pescado que, modernizado, permite atender às exigências técnicas para futuro credenciamento junto ao MAPA e acreditação ISO 17.025. Os resultados gerados por esse laboratório possibilitarão certificação da seguridade alimentar de produtos oriundos de pescado.

O investimento nos laboratórios do Centro de Pesquisa e Desenvolvimento de Química de Alimentos e Nutrição Aplicada do Instituto de Tecnologia de Alimentos (ITAL/APTA) possibilitou a conclusão de todas as bancadas e capelas necessárias para a utilização de uma estrutura civil que já estava pronta. Os principais benefícios decorrentes desse investimento serão: a) o aumento da capacidade de realização de serviços e pesquisas em pelo menos 20%; b) a adequação às principais normas de qualidade de laboratórios como a NBR ISO/IEC 17.025 e as BPLs; c) o auxílio à capacitação como fornecedor de Material de Referência Certificado e como Provedor de Ensaios de Proficiência; d) capacitação na acreditação de ensaios junto ao INMETRO; e) cumprimento de ação corretiva que aponta como não conformidade a emissão de gases provenientes das capelas dos laboratórios de micronutrientes.

No Instituto de Zootecnia (IZ/APTA) os investimentos concentraram-se no Laboratório de Bromatologia e Análises Minerais, que poderá realizar de forma mais adequada as análises de minerais relacionadas às pesquisas institucionais, reduzindo também o número de análises químicas na ordem de 30%, resultando assim na diminuição do impacto ambiental gerado pelos resíduos das análises químicas, além de passar a contar com sistema que agiliza os cálculos e a emissão dos laudos analíticos e atualiza o banco de dados.

O Laboratório de Imunoensaios do IZ/APTA adquiriu equipamentos essenciais para o ambiente de trabalho em laboratório (baixas temperaturas) quando se manipula materiais biológicos de fácil deterioração, e para quantificação de anticorpos e proteínas nos projetos desenvolvidos, não dependendo mais de equipamentos de terceiros. Também no IZ/APTA, recursos foram aplicados no Laboratório de Fisiologia Vegetal e Botânica, no Laboratório de Qualidade do Leite, e no Laboratório de Reprodução Animal e Sanidade.

Na busca de novos insumos estratégicos para diagnóstico e controle de pragas e doenças, no Instituto Biológico (IB/APTA), em 2008, as principais Unidades contempladas com investimentos foram a Unidade Laboratorial de Referência em Imunobiológicos e o Laboratório de Produção de Bioinseticidas.

A Unidade Laboratorial de Referência em Imunobiológicos do Instituto Biológico é a única no Estado e uma das três existentes no Brasil a produzir imunobiológicos com vistas a atender o Programa Nacional de Controle e Erradicação da Brucelose e Tuberculose Animal.

O desafio institucional em atender à demanda estadual e de outros Estados resultou em estoque estratégico de 1,0 milhão de doses para o Estado e, desde o ano de 2007, a produção do laboratório também está sendo distribuída para Goiás, Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Minas Gerais, Paraná, Sergipe, Espírito Santo, Mato Grosso e Bahia. Destaque-se que os Estados do Rio de Janeiro e Mato Grosso do Sul encontram-se em negociação para aquisição dos produtos aqui produzidos. O investimento realizado permitiu incrementar em 18% a participação do Instituto Biológico no mercado nacional de tuberculinas.

Em atendimento às demandas do setor avícola, o Instituto Biológico ampliou sua linha de imunobiológicos e passou a produzir antígeno para soroaglutinação rápida (SAR) para diagnóstico da Micoplasmose Aviária. Assim, foram aplicados recursos do Programa Sanitário Risco Zero para ampliação das instalações da unidade de produção, por meio da adequação de uma nova ala de mais de 200 m2 para produção do novo insumo.

Paralelamente, a equipe técnica da ULR de Imunobiológico, juntamente com pesquisadores dos Laboratórios de Sanidade Avícola de Descalvado e Bastos, trabalha no desenvolvimento do novo produto, para diagnóstico Micoplasmose Aviária.

Na busca pela sustentabilidade da agricultura brasileira, como resposta a uma demanda crescente de controle biológico, por meio do uso de micro-organismos entomopatogênicos – que provocam doenças em insetos - o Instituto Biológico se faz presente em termos de geração e transferência de conhecimento. O Laboratório de Controle Biológico (LCB) é responsável pelas ações de pesquisa e desenvolvimento que resultam na viabilização a campo do controle microbiano de pragas que assolam diferentes culturas de importância econômica.

Com vistas a produzir em larga escala esses entomopatógenos resultantes de pesquisas realizadas pelo LCB, investe-se na implantação do Laboratório de Produção de Bioinseticidas que será pioneiro, no Brasil, quanto à produção de nematoides que controlam organismos-praga.

Para desenvolver o processo de produção volumosa desse bioinseticida à base do nematoide entomopatogênico, com o objetivo de controlar, entre outros, o bicudo da cana-de-açúcar, investimentos advindos do Programa Risco Sanitário Zero foram utilizados em uma unidade de Campinas que está sendo recuperada e adequada para produção do insumo biológico.

No Centro de Laticínios do ITAL/APTA os recursos foram aplicados em serviço de manutenção das linhas de vapor das plantas-piloto de queijo e doce de leite e câmara de refrigeração de queijos. Como resultados desses investimentos, além de obtenção de maior segurança e economia de utilidades (energia elétrica e óleo), será possível a geração de vapor e piso com características apropriadas para utilização em ambientes de manipulação de alimentos. Desta forma, vários projetos de pesquisa em andamento relacionados com o desenvolvimento de produtos e agregação de valor a produtos lácteos tradicionais, por meio da aplicação de tecnologias inovadoras, serão beneficiados.

Para 2009, a estrutura estará apropriada ao desenvolvimento de vários tipos de produtos acrescidos de probióticos e/ou probióticos e/ou fibras, tais como leite microfiltrado deslactosado, bebida láctea elaborada à base de iogurte e suco de frutas “Smoothie”, bebida láctea de leite de cabra, doce de leite “light” com fibra, manteiga “light” com fibra, requeijão sem adição de gordura com teor reduzido de sódio e queijo fresco “light” com fibra e probiótico. Além disso, deve-se conseguir uma planta-piloto moderna, apresentando estrutura e equipamentos inovadores, para a capacitação de recursos humanos (cursos e treinamentos) direcionados ao setor, inclusive produtores de pequeno porte.

No Centro de Tecnologia de Embalagens do ITAL/APTA, o investimento será traduzido no aumento da produtividade analítica e de pesquisa, melhoria da qualidade dos trabalhos que exigem condicionamento de amostras, redução de custo operacional por minimização de retrabalho e reanálise e a proteção de equipamentos analíticos sensíveis à variação de carga elétrica. A recuperação da planta-piloto permitirá reestruturar a ocupação da área para melhor aproveitamento/operação dos equipamentos analíticos, de estocagem e de processamento nela existentes. 

Entre as linhas de pesquisa que serão beneficiadas pelo investimento, podem ser citadas:

- avaliação da adequação de uso de materiais celulósicos em contato direto com alimentos (toxicidade e contaminação sensorial);

- desenvolvimento e avaliação de embalagens para produtos perigosos (adequação a normas internacionais visando à segurança no transporte e à distribuição de produtos perigosos ao homem e ao meio ambiente);

- diagnóstico de odor estranho em materiais de embalagem e identificação de contaminantes voláteis em materiais de embalagem;

- estudo da migração de componentes de materiais de embalagem para alimentos e bebidas;

- otimização de propriedades de produtos fabricados a partir de materiais plásticos reciclados pós-consumo;

- avaliação e quantificação de metais pesados em materiais de embalagem, pigmentos e corantes tendo em vista requisitos da Legislação Nacional e Internacional e avaliação de matérias-primas recicladas;

- avaliação do desempenho de revestimentos orgânicos e mecanismos de corrosão em embalagens metálicas;

- avaliação da adequação de uso de materiais celulósicos em contato direto com alimentos: toxicidade e contaminação sensorial;

- estudo da migração de componentes de materiais de embalagem para alimentos (apoio técnico-científico às atividades de normalização no país e de certificação MERCOSUL, FDA/EUA e União Europeia).

Um dos avanços está na ampliação das ações de defesa da agricultura sustentadas em análises de risco. Tal se deu no enfrentamento da mancha preta, em que a Coordenadoria de Defesa Agropecuária (CDA) implementou e implantou atividades que se consolidaram em 2008, com a Instrução Normativa nº 3, de 8/1/08. A partir desta data foi possível implantar no Estado o Sistema de Mitigação de Risco, que resultou na adoção de práticas de manejo da praga que visam atingir um nível apropriado de segurança fitossanitária, possibilitando ao produtor a manutenção de sua atividade e comercialização do seu produto nas Unidades da Federação e principalmente para países ligados à União Europeia.

O Sistema de Mitigação de Risco para Pinta Preta envolve o cadastramento de unidades de produção, de engenheiros agrônomos responsáveis pela produção, de casas de embalagem e de empresas de higienização de caixas plásticas, além de atualização da capacitação dos profissionais credenciados para emissão do Certificado Fitossanitário de Origem (CFO), com vistas ao controle da praga. Atualmente encontram-se cadastrados no sistema 1.400 talhões de citros (5 milhões de plantas), 268 propriedades, 15 casas de embalagem, 25 engenheiros agrônomos, sendo que esta atividade abrange 10 Escritórios de Defesa Agropecuária, contribuindo para a exportação de 3 milhões de caixas de laranja e limão Tahiti, possibilitando uma fonte alternativa de renda, principalmente para pequenos produtores.

Para o enfrentamento da Sigatoka Negra, constatada na região do Vale do Ribeira em 2004, a CDA implementou e implantou atividades que se consolidaram em 2005, com a Instrução Normativa nº 17. A partir desta data foi possível implantar no Estado o Sistema de Mitigação de Risco da Sigatoka Negra, o que resultou na adoção de práticas de manejo da praga que visam atingir um nível apropriado de segurança fitossanitária, possibilitando ao produtor a manutenção de sua atividade e comercialização do seu produto nas Unidades da Federação e outros países. O Sistema de Mitigação de Risco envolve o cadastramento de unidades de produção (adesão voluntária), de engenheiros agrônomos responsáveis pela produção, de casas de embalagem e de empresas de higienização de caixas plásticas, além de atualização da capacitação dos profissionais credenciados para emissão de CFO, com vistas ao controle da sigatoka negra. As mudas produzidas sob o sistema, que foram 640,0 mil em 2007, tiverem grande incremento em número, atingindo 1,05 milhão em 2008.

Programa de Infraestrutura e Logística para o Agronegócio - Nesse Programa insere-se o Projeto “Melhor Caminho”, executado pela Companhia de Desenvolvimento Agrícola do Estado de São Paulo (CODASP), que realiza obras de melhorias em estradas rurais, objetivando não só regularizar o seu leito, mas também conservar o solo e introduzir as águas das chuvas no lençol freático, impedindo que grandes quantidades de terras férteis possam, através das enxurradas, assorear e poluir com agrotóxicos os rios, córregos e nascentes.

Além de melhorar o tráfego nas estradas vicinais, possibilitando o escoamento da produção agrícola, o Projeto “Melhor Caminho” traz grandes ganhos ambientais, impedindo a formação de erosões e voçorocas e o assoreamento dos rios e córregos, além de ganhos sociais como a possibilidade de acesso das comunidades rurais à educação, saúde, e o desenvolvimento do turismo rural.

Essa é uma das ações governamentais mais solicitadas não só pelas Prefeituras, mas também pela população que mora e trabalha no campo e pelos proprietários de áreas agrícolas, pois permite a perfeita trafegabilidade das estradas rurais durante todo o ano, inclusive no período de chuvas. No ano de 2007 foram executados 834,48 km atendendo 139 municípios. Esse indicador teve significativo incremento em 2008, com a execução de 1.608,84 km, quase dobrando a extensão de novas estradas rurais paulistas com melhoria da trafegabilidade.

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

A Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social (SEADS) tem por objetivo garantir os direitos e o acesso a bens e serviços a cidadãos e a grupos em situação de vulnerabilidade social e pessoal no Estado. São atribuições da Secretaria: a formulação, a coordenação e a avaliação da política de Assistência e Desenvolvimento Social, a realização de parcerias e a transferência e a geração de renda. 

Por meio da SEADS, o Estado de São Paulo é pioneiro na construção de um modelo efetivamente inovador, descentralizado e participativo. Aprofundou e integrou as ações e articulou recursos públicos e privados em iniciativas como a Rede Social São Paulo e os Programas: Virada Social, Futuridade e Família Paulista, este, o mais recente estruturado pela SEADS para o combate à vulnerabilidade social familiar do Estado. Além desses, investiu nos programas de transferência de renda: Ação Jovem e Renda Cidadã, os quais foram aperfeiçoados mediante avaliações e propostas de melhoria feitas ao longo de 2008. Por fim, para o repasse de recursos de cofinanciamento aos municípios, a Secretaria utilizou o instrumento Convênio Único, atrelado ao Plano Municipal de Assistência Social (PMAS), construído pelo gestor local e aprovado pelo Conselho Municipal de Assistência Social.

Destaque importante merece ser dado ao Sistema Pró-Social, um sistema corporativo que unifica a gestão de diversos cadastros (beneficiários, famílias, instituições e respectivos programas sociais) e permite a integração de informações com outros aplicativos e sistemas (federais, estaduais e municipais), o que possibilita a gestão estratégica por parte de diferentes atores.

Alinhada à estratégia de qualificação e aprimoramento da gestão pública, a SEADS desenvolveu um conjunto de pesquisas significativas cujos resultados subsidiam a prática dos gestores e técnicos sociais. Nesse sentido, o presente documento está estruturado em dois eixos: (i) Pesquisa, Aprimoramento e Desenvolvimento de Sistemas e Tecnologia da Informação e (ii) Estratégias Integradas de Combate e Erradicação à Vulnerabilidade Social no Estado de São Paulo.

Pesquisa, Aprimoramento e Desenvolvimento de Sistemas e Tecnologia da Informação - No eixo Pesquisa, Aprimoramento e Desenvolvimento de Sistemas e Tecnologia da Informação são descritas as pesquisas e avaliações desenvolvidas no ano de 2008 para o aperfeiçoamento das iniciativas voltadas ao público-alvo da SEADS. O eixo se divide em duas áreas: Pesquisa e Aprimoramento e Desenvolvimento de Sistemas e Tecnologia da Informação.

Pesquisa e Aprimoramento

Pesquisa de Avaliação de Impacto do Efeito Conjugado de Programas de Transferência de Renda e Complementares na Região Metropolitana de São Paulo - A Pesquisa de Avaliação de Impacto
, iniciada em 2008, e com término previsto para o segundo semestre de 2009, objetiva promover maior compreensão sobre os efeitos que programas governamentais podem surtir nas condições socioeconômicas de famílias e indivíduos beneficiados, residentes na Região Metropolitana da Grande São Paulo, a partir da análise de uma amostra de 900 famílias beneficiárias e não beneficiárias de programas sociais. A pesquisa busca aferir se as famílias beneficiadas tiveram algum valor agregado, e em qual combinação e extensão.

Pesquisa de Avaliação das Parcerias Público-Privadas dos Equipamentos da SEADS - A Pesquisa de Avaliação das Parcerias Público-Privadasi dos Equipamentos da SEADS objetivou avaliar as parcerias público-privadas dos dez equipamentos sob gestão da SEADS, visando à implementação de oportunidades de melhoria. Tais equipamentos estão localizados em regiões periféricas do Município de São Paulo e atendem a crianças e adolescentes em situação de risco pessoal e social residentes em focos de exclusão social. Oferecem atividades complementares ao período escolar e ações socioeducativas para as famílias, totalizando 11.000 atendimentos por mês.

Análise Estatística dos Beneficiários dos Programas de Transferência de Renda e Análise Estatística da Base de Dados do Sistema Pró-Social - A Análise Estatística dos Beneficiários dos Programas de Transferência de Renda e Análise Estatística da Base de Dados do Sistema Pró-Social investigarami: (i) os critérios de elegibilidade e de cumprimento das condicionalidades, por parte dos beneficiários, associados ao recebimento dos programas Renda Cidadã e Ação Jovem, bem como (ii) os motivos do desligamento desses beneficiários em função de outros critérios constantes no banco de dados do Sistema Pró-Social, a exemplo: abandono e frequência escolar, presença de crianças e deficientes. Os objetivos foram (i) confirmar a focalização dos programas, averiguando o cumprimento dos critérios e das condicionalidades por parte dos beneficiários, (ii) identificar potenciais beneficiários da base de dados do Sistema Pró-Social, bem como (iii) levantar os motivos de desligamento dos programas. Essas constatações subsidiaram melhorias nas ações da SEADS.

Avaliação Intermediária do Projeto Aprimoramento da Política Social no Estado de São Paulo - A Avaliação Intermediária do Projeto Avaliação e Aprimoramento da Política Social no Estado de São Pauloi, cofinanciado com recursos do Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID, teve como finalidade analisar a execução do Projeto, desde seu início, em julho/2005 até março/2008. Constatou o desenvolvimento e a implantação do Sistema PMAS “Web” e do Sistema Pró-Social, dentre outras ações, bem como deu diretrizes para a execução das demais atividades a serem desenvolvidas no decorrer do Projeto.

Criação da Escola de Desenvolvimento Social do Estado de São Paulo - Com o propósito de constituir-se em referência enquanto agregadora e propulsora de ações efetivas de capacitação na área da assistência social, a SEADS elaborou o projeto de criação da Escola de Assistência e Desenvolvimento Social do Estado de São Paulo.

A Escola objetiva desenvolver, gerenciar e oferecer programas, projetos e ações de capacitação a seu quadro de pessoal e aos demais atores responsáveis pela implantação e implementação da Política Estadual de Assistência Social e do Sistema Único de Assistência Social – SUAS. Identifica-se com as determinações presentes nos consensos universais que pactuam o respeito aos direitos e a proteção para os que dela necessitam, mantendo-se em constante abertura à mudança de mentalidades e concepções.

Ao criar um espaço permanente de formação profissional visando ao desenvolvimento de competências básicas, gerais e específicas dos atores e trabalhadores sociais, a Escola faz-se presente na agenda de toda política pública paulista comprometida com as questões da sociedade contemporânea.

Criação do Índice de Vulnerabilidade Social Familiar – IVSF - O Índice de Vulnerabilidade Social Familiar (IVSF) mensura a vulnerabilidade das famílias a partir da análise de seis dimensões: trabalho e escolaridade dos adultos, renda, composição familiar, condições de moradia e vulnerabilidade infanto-juvenil. No IVSF, as famílias são agrupadas em seis níveis de vulnerabilidade, sendo, por definição, o Grupo1 o de menor vulnerabilidade e o Grupo 6 o de maior vulnerabilidade. O índice torna possível orientar os gestores na tomada de decisões, utilizando como referência a base de dados contida no Sistema Pró-Social.

Criação do Índice de Gestão Municipal dos Programas da SEADS - O Índice de Gestão Municipal dos Programas da SEADSi deverá medir a capacidade municipal de execução e gerenciamento dos três principais programas na área de assistência e desenvolvimento social: Programa Ação Jovem, Programa Renda Cidadã e Programa Estadual de Proteção Social Básica e Especial. Trata-se de um índice sintético que observará: (i) qualidade, integridade e atualização das informações constantes no Sistema Pró-Social; (ii) dados referentes ao acompanhamento do cumprimento das condicionalidades dos programas; (iii) capacidade municipal de execução de metas das políticas públicas; (iv) consistência do Plano Municipal de Assistência Social e (v) capacidade de execução orçamentária dos recursos repassados por meio do Convênio Único.

O objetivo do índice é auxiliar a tomada de decisão, com o aumento da eficácia na gestão pública, dentre outros benefícios. A previsão é de que esteja disponível no segundo semestre de 2009.

Avaliação do Programa Piloto Ação Jovem - A avaliação do Piloto do Programa Ação Jovem se dividiu em duas partes: a avaliação institucional e a análise de focalização.

A avaliação institucional se baseou na realização de entrevistas junto aos gestores municipais e seu objetivo foi averiguar as condições nas quais se deu a execução do piloto, identificando possíveis dificuldades e melhorias na execução do Programa com relação à sua formatação anterior. Foram objetivos específicos: (i) investigar a forma como se deu a execução e o acompanhamento das novas condicionalidades do Programa; (ii) a operacionalização do aplicativo do Piloto Ação Jovem e (iii) o envio dos cartões pelo correio.

A análise de focalização do programa consistiu na observação mais acurada sobre a elegibilidade e a seleção dos participantes. Tal aspecto foi investigado a partir da comparação dos dados socioeconômicos dos incluídos no programa piloto (1.500 entrevistados em cinco municípios) em relação a uma amostra de jovens elegíveis, mas não contemplados na etapa piloto do programa – grupo de controle.

Desenvolvimento de Sistemas e Tecnologia da Informação

Sistema Pró-Social - O Sistema Pró-Sociali foi instituído como ferramenta de gestão, por meio do Decreto nº 52.803/08 e determina que os órgãos da administração do Estado que executem, direta ou indiretamente, ou financiem ações com fins sociais, devem inserir no sistema seus programas, projetos, ações, entidades executoras e parceiras e as famílias dos beneficiários. Essas medidas tornam o Pró-Social uma das principais ferramentas de gestão da Política Social no Estado de São Paulo.

O Sistema está disponível “on-line” e integrado a bases de dados estaduais e federais. Centraliza informações sobre oferta e demanda por ações sociais em todo o Estado. São 1.593.031 famílias cadastradas, totalizando aproximadamente 5 milhões de pessoas, 9.767 instituições, 171 programas e 2.948 gestores (usuários ativos).

A Secretaria capacitou, em 2008, 140 gestores públicos estaduais de 67 órgãos da administração direta e indireta para a utilização do Sistema.

Por fim, avanços no sistema foram, estão e serão implementados, conforme segue:

· integração das bases de dados para validação dos campos de Registro Geral (RG) do Sistema Pró-Social com o Sistema da Secretaria de Segurança Pública do Estado, efetivada no 1º. semestre de 2008;

· compartilhamento de informações sobre instituições de assistência social entre a SEADS e a Secretaria da Fazenda, no 2º. semestre de 2008, para atender às necessidades do Programa Nota Fiscal Paulista, beneficiando as entidades de assistência social que poderão receber parte da arrecadação deste Programa;

· desenvolvimento e implantação do Módulo de Recuperação e Cruzamento de Dados, que conterá funcionalidades de “business intelligence”, georreferenciamento e data “warehouse”, previstos para o ano de 2009;

· desenvolvimento dos aplicativos: do Índice de Vulnerabilidade Social Familiar – IVSF e do Índice de Gestão Municipal, e aprimoramento e integração dos aplicativos dos Programas Ação Jovem e Renda Cidadã;

· transferência dos recursos financeiros do Fundo Estadual para os Fundos Municipais de Assistência Social, independentemente de celebração de convênio, ajuste, acordo ou contrato, condicionada a: (i) o cadastro das iniciativas (programas, projetos, ações e serviços) e respectivos beneficiários no Sistema Pró-Social e (ii) a formalização do plano de execução no Sistema Plano Municipal de Assistência Social via Web (Sistema PMAS Web), assegurando intencionalidade, direção e organicidade às ações da política no município, compatíveis com o Plano Estadual de Assistência Social.

Aplicativo Informatizado do Índice de Vulnerabilidade Social Familiar – IVSF - O desenvolvimento do Aplicativo do IVSF, que utiliza a base de dados do Sistema Pró-Social, é importante ferramenta para a gestão da política social no Estado de São Paulo, por permitir aos gestores públicos identificar quem são, como estão constituídas, onde moram, a quais programas/serviços têm ou não acesso as famílias em situações de vulnerabilidade social e pobreza em São Paulo. O aplicativo permite verificar o nível de desagregação do beneficiário e sua família, o que garante aos gestores públicos estaduais e municipais conhecer as vulnerabilidades da população em um grau de detalhamento individual. O aplicativo teve início no segundo semestre de 2008 e tem previsão de finalização no primeiro semestre de 2009.

Aplicativos Informatizados dos Programas de Transferência de Renda: Ação Jovem e Renda Cidadã - Os Aplicativos dos Programas de Transferência de Renda Ação Jovem e Renda Cidadã são integrados ao Sistema Pró-Social e têm como objetivo a gestão dos respectivos Programas. Os relatórios analíticos produzidos são utilizados por gestores municipais e estaduais na inclusão, exclusão e gerenciamento do atendimento aos critérios de elegibilidade e, especificamente no caso do Programa Renda Cidadã, no cumprimento das condicionalidades pelos beneficiários, funcionalidade incorporada no exercício de 2008. Os dois aplicativos figuram como importantes ferramentas para a gestão dos programas de transferência de renda mencionados.

Aplicativo Informatizado do Índice de Gestão Municipal dos Programas da SEADS - O Aplicativo do Índice de Gestão Municipal dos Programas da SEADS, em desenvolvimento, gera informações a partir do índice, consolida tais informações em relatórios dinâmicos e flexíveis e permite o acesso dos gestores do Estado de São Paulo, com base no Sistema Pró-Social e no Sistema PMAS “Web”. O aplicativo, depois de finalizado, apontará a média que os índices alcançam em cada nível de agregação (estadual, regional e municipal) e subsidiará a tomada de decisão por parte dos gestores.

Sistema PMAS Web - O Sistema PMAS “Web”i é um instrumento de gestão informatizado utilizado para retratar a realidade de cada município. É elaborado pelos próprios gestores municipais.

Com vistas ao aprimoramento do sistema, a Secretaria identificou oportunidades de melhorias, as quais foram incorporadas na versão Sistema PMAS “Web” 2009 e disseminadas via capacitação dos gestores sociais, de forma regionalizada. Ao todo, foram capacitados 1379 técnicos/gestores dos 645 municípios do Estado.

Sistema de Gestão da Assistência Social – SIGEAS - O Sistema de Gestão da Assistência Social (SIGEAS)i é um instrumento de gestão informatizado que objetiva coletar dados da base do Sistema PMAS “Web” e gerar informações sobre a rede socioassistencial municipal, por meio de relatórios que orientam a supervisão e subsidiam a tomada de decisão pelos técnicos das Diretorias Regionais de Assistência e Desenvolvimento Social – DRADS. Esse sistema fornece insumos estratégicos para formulação, reformulação e monitoramento dos programas sociais, bem como subsidia a definição de padrões para mensuração da qualidade dos serviços socioassistenciais para a SEADS.

No ano de 2008, foram desenvolvidos, nesse sistema de gestão, instrumentais para supervisão “in loco” dos equipamentos e serviços de Centro de Referência de Assistência Social (CRAS), Centro de Referência Especial de Assistência Social (CREAS), serviços de Proteção Social Básica e de Proteção Social Especial.

Estratégias Integradas de Combate e Erradicação à Vulnerabilidade Social no Estado de São Paulo - No eixo Estratégias Integradas de Combate e Erradicação à Vulnerabilidade Social no Estado de São Paulo são descritas as iniciativas desenvolvidas ao longo de 2008, voltadas ao atendimento do público-alvo da SEADS, cujo aprimoramento foi possibilitado pelas melhorias identificadas no eixo Pesquisa, Aprimoramento e Desenvolvimento de Sistemas e Tecnologia da Informação.

Convênio Único - O Convênio Único é um instrumento pelo qual a SEADS, alinhada à estratégia de municipalização de seus serviços, cofinancia as ações sociais priorizadas pelos municípios, anualmente, em seus respectivos Planos Municipais de Assistência Social – PMAS.

Importante salientar que, no ano de 2008, foi finalizado o processo de municipalização das entidades de Assistência Social do Município de São Paulo. Ao todo, 21 serviços de doze entidades passaram a integrar a rede socioassistencial municipal, perfazendo um total de R$ 968.316,84 em Proteção Social Básica, e R$ 6.332.835,12 em Proteção Social Especial.

No mesmo ano foram assinados convênios com 630 municípios e 59 entidades nas 26 Diretorias Regionais, por meio dos quais foi repassado um total de R$ 123.384.206,85, dos quais 52% destinavam-se aos programas de Proteção Social Básica e 48% aos programas da Proteção Social Especial, beneficiando 373.623 indivíduos (312.411 atendidos pelo Programa de Proteção Social Básica e 61.212 pelo Programa de Proteção Social Especial).

Em 8 de dezembro de 2008, foi promulgada a Lei nº 13.242, estabelecendo que os recursos consignados no Fundo Estadual de Assistência Social (FEAS) serão transferidos aos Fundos Municipais de Assistência Social independentemente da celebração de convênio, ajuste, acordo ou contrato. Entre outras medidas previstas, a Lei permite a desburocratização das ações do Estado, estando sujeita à regulamentação futura.

Programa de Proteção Social Básica - O Programa de Proteção Social Básica é modalidade de atendimento socioassistencial que tem como objetivo prevenir situações de risco por meio do acesso às políticas públicas de bens e serviços, ao mundo do trabalho e à vida comunitária. Busca assegurar condições de sobrevivência, inclusão social e desenvolvimento de competências e capacidades à população que vive em situação de vulnerabilidade social decorrente da pobreza, privação (ausência de renda, acesso precário ou nulo aos serviços públicos, dentre outros) e/ou fragilização de vínculos afetivos (relacionais e de pertencimento social (discriminações etárias, étnicas, de gênero ou por deficiências, dentre outras).

Programa de Proteção Social Especial - O Programa de Proteção Social Especial é modalidade de atendimento que objetiva prover atendimento específico, com acompanhamento individual e maior flexibilidade nas soluções destinadas às famílias e aos indivíduos em situação de risco pessoal e social por ocorrência de abandono, maus tratos físicos e/ou psíquicos, abuso e exploração sexual, uso de substâncias psicoativas, cumprimento de medidas socioeducativas, situação de rua e trabalho infantil, entre outras. Comporta encaminhamentos monitorados, apoios e processos que assegurem qualidade na atenção de proteção e efetividade na reinserção almejada. Tem estreita interface com o sistema de garantia de direitos, foco de ação do Projeto Envolver (da Rede Social São Paulo), exigindo a gestão compartilhada com o Poder Judiciário, o Ministério Público e outros órgãos do Poder Executivo. Nesse sentido, ao longo de 2008, foi elaborada proposta para implementação dos serviços desenvolvidos pelos Centros de Referência Especial em Assistência Social (CREAS), com orientações técnicas e cofinanciamento para 61 equipamentos, totalizando um investimento de R$ 3.177.750,00.

Transição das medidas socioeducativas da Fundação CASA para os municípios - Em 2008, a Assessoria Gabinete do Secretário da SEADS, a Coordenadoria de Ação Social (CAS) da referida entidade, a Fundação Casa e a Frente Paulista de Municípios iniciaram o processo de transição para municipalização das medidas socioeducativas em meio aberto no Estado de São Paulo, pioneiro nessa ação no Brasil. Tal processo culminou na elaboração de um plano estratégico para municipalização de tais medidas, o qual contém propostas de ação integrada, dispondo, inclusive, de grupo de trabalho representativo, integrado por municípios, SEADS e Fundação CASA, representada pelo Atendimento a Medidas Socioeducativas (AMSE) e pelos Postos CAIRSE.

Programas de Transferência de Renda

Programa Ação Jovem - O Projeto Ação Jovem foi criado em junho de 2004 e objetiva enfrentar as situações de exclusão e vulnerabilidade social de jovens de 15 a 24 anos de idade. Transfere apoio financeiro temporário de R$ 60,00 por mês, como incentivo à conclusão da escolaridade básica para aproximadamente 95 mil jovens em 636 municípios do Estado.

O Programa Ação Jovem, instituído por meio do Decreto nº 52.361, de 13 de novembro de 2007, tem objetivos mais amplos que o projeto de 2004, pois foram aprimorados os critérios de elegibilidade e as condicionalidades exigidas dos beneficiários, bem como foi propiciado maior controle sobre o Programa, por meio de instrumentos como o aplicativo informatizado, anteriormente citado. A nova versão do Programa Ação Jovem entrará em vigor em janeiro de 2009. Para tanto, dentre outras ações, houve a capacitação dos técnicos das 26 DRADS para atuarem como multiplicadores e supervisionarem a execução.

Programa Renda Cidadã - O Programa Renda Cidadã tem como objetivo beneficiar famílias em situação de vulnerabilidade social por meio do apoio financeiro mensal de R$ 60,00, associados a ações complementares capazes de possibilitar melhoria da qualidade de vida dos beneficiários. Prevê a permanência da família beneficiada por doze meses, prazo que pode ser prorrogado para 24 meses, mediante avaliação.

Em 2008, o Programa atendeu a aproximadamente 140 mil famílias. No ano, também foram implantadas ações em parceria com diferentes atores, um dos quais a Secretaria de Transportes Metropolitanos, representada pela Companhia do Transporte Metropolitano de São Paulo (Metrô), voltada à oferta de atividades complementares aos beneficiários do Programa. A iniciativa consolida o Projeto Experiente Cidadão, um dos eixos de ação do Programa Estadual para Pessoa Idosa – Futuridade. O Programa beneficia cinquenta idosos, os quais orientam usuários em estações pré-definidas pelo Metrô, e funciona da seguinte forma: somado ao benefício concedido pelo Programa Renda Cidadã, igual a R$60,00 por mês, o Metrô concede a cada idoso: (i) auxílio complementar de R$137,60 por mês, (ii) vale transporte no valor de R$4,50 por dia, (iii) auxílio alimentação equivalente a R$8,60 por dia e (iv) cesta básica. A ação complementar tem carga horária de quatro horas diárias, cinco dias por semana.

Programa Virada Social - O Programa Virada Social é uma iniciativa do Governo do Estado para enfrentamento e combate à vulnerabilidade social e ao alto índice de criminalidade das regiões, visando à promoção do desenvolvimento local sustentável.

O Programa está sob responsabilidade da SEADS, com coordenação local das Subprefeituras. Foi implantado com sucesso no Jardim Elisa Maria, Zona Norte da Capital, em maio de 2007, e na Subprefeitura de São Mateus, na Zona Leste, em junho de 2008, contemplando 59 e 125 ações, respectivamente, nas áreas de infraestrutura, esporte, saúde, educação, qualificação e requalificação profissional, justiça e cidadania, assistência e desenvolvimento social, cultura e segurança; envolvendo 26 órgãos municipais e estaduais.

Rede Social São Paulo - A Rede Social São Paulo é uma aliança formada por mais de cem organizações representativas da sociedade civil, do setor empresarial e do governo cuja missão é contribuir para a garantia dos direitos humanos no Estado de São Paulo, articulando governos, empresas e sociedade civil com o objetivo de aprimorar e fortalecer os sistemas e redes na construção do bem comum.

O Projeto Envolver, em parceria com o Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONDECA), objetiva motivar e capacitar os agentes que compõem o Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente (SGDCA) nos municípios do Estado, para que atuem em rede, de forma articulada e sistêmica, promovendo a melhoria do atendimento à população infanto-juvenil. Os recursos para a execução do projeto são destinados pelos parceiros da Rede ao Fundo Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente, administrado pelo CONDECA.

Com vistas à consolidação dos resultados alcançados e à construção de um modelo autônomo e sustentável, a Rede Social São Paulo realizou três encontros estaduais de capacitação, e quatro videoconferências. Nesta etapa foi desenvolvido e já aplicado por 139 municípios, o Ecâmetro – índice que propicia a medição coletiva da implementação do Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA e dá subsídios para avaliação e planejamento local e para intercâmbio regional.

Em novembro de 2008, para prestar contas das atividades desenvolvidas pela Rede Social – Projeto Envolver, bem como para divulgar as novas ações previstas para o ano de 2009, foi realizado evento em sessão solene no Palácio dos Bandeirantes, no qual estavam presentes mais de mil convidados.

Programa Estadual para Pessoa Idosa – Futuridade - O Programa Estadual para Pessoa Idosa (Futuridade), lançado em novembro de 2008, tem como objetivo criar instrumentos que possibilitem e incentivem a promoção de ações voltadas à pessoa idosa e à sensibilização em relação ao processo de envelhecimento no Estado de São Paulo, de forma a cumprir o Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003) e o Plano de Ação Internacional para o Envelhecimento (Madri/Espanha, 2002).

A iniciativa, intersetorial, gera como benefícios: (i) visibilidade ao acelerado processo de envelhecimento humano e às especificidades e necessidades do segmento idoso, com ênfase na situação do Estado de São Paulo; (ii) sensibilização e envolvimento dos governos municipais, da sociedade civil e da família para assegurar os direitos da pessoa idosa; (iii) construção e fortalecimento de uma rede de atenção à pessoa idosa no Estado de São Paulo; (iv) formação permanente de profissionais que atuam, direta ou indiretamente, na atenção à pessoa idosa e (v) estímulo à discussão do tema no espaço escolar.

Para tanto, o plano dispõe de várias ações, com destaque para a estruturação de um índice para medir as condições de vida da população idosa, com base no conceito de envelhecimento ativo da Organização Mundial da Saúde (OMS), compreendido como um processo de otimização de oportunidades de saúde, participação e segurança. Trata-se de um instrumento inovador que tem a chancela da Organização das Nações Unidas (ONU) – Fundo de População das Nações Unidas (UNFPA).

Agência de Desenvolvimento Social – ADS - A Agência de Desenvolvimento Social de São Paulo tem por objetivo a promoção da autossustentação das Organizações e Entidades Sociais e o desenvolvimento de programas comunitários de geração de renda, mediante concessão de crédito e apoio técnico a projetos de produção de bens e serviços. Possui como normas legais reguladoras as disposições da Lei nº 10.200, de 06 de janeiro de 1999, as normas do Decreto nº 44.167, de 3 de agosto de 1999 e as deliberações do Conselho de Administração e Orientação da Agência.

No ano de 2008, a ADS propôs um marco inicial aliado aos novos conceitos sobre a gestão pública. Divulgou o Programa de Capacitação de Entidades Sociais (PROCAP) para a implantação de negócios focados na geração de renda para a autossustentação em três macrorregiões: Grande São Paulo/Capital, Baixada Santista e Campinas, sensibilizando-as e mobilizando-as para a participação das capacitações, que iniciarão em janeiro de 2009.

Projeto Sistema Integrado de Ações Intersecretariais – SIAI - O Projeto Sistema Integrado de Ações Intersecretariais (SIAI), voltado à área da assistência social e da saúde do Estado e do Município de São Paulo, é uma parceria firmada para o atendimento da população em situação de vulnerabilidade social portadores de deficiência intelectual.

A iniciativa propõe a criação de serviços como o centro-dia e a ampliação da rede de atendimento. Numa estratégia alinhada à proposta, foi implantada em 2008 a primeira Moradia Especial Provisória, que atende a doze adolescentes, sob gestão da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social (SMADS), que financia o projeto juntamente com SEADS e Secretaria Municipal da Saúde.

Comissão Intersetorial de Acompanhamento do Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária no âmbito do Estado de São Paulo - A Comissão Intersetorial de Acompanhamento do Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária no âmbito do Estado de São Paulo, em fase de constituição, conta com a representação de:

· No âmbito das Políticas Setoriais: SEADS, Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho, Secretaria da Educação, Secretaria da Saúde, Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania;

· No Sistema de Garantias de Direitos: Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo – Poder Judiciário, Ministério Público e Associação dos Conselheiros Tutelares do Estado de São Paulo.

· Nos Conselhos Setoriais: Conselho Estadual de Assistência Social, Conselho Estadual da Educação e Conselho Estadual da Saúde.

· Na Sociedade Civil Organizada: Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (representada pela sua docência e pelo Núcleo de Estudos da Criança e do Adolescente), Universidade São Paulo de Ribeirão Preto, Associação Brasileira dos Magistrados Públicos e Projeto Sapeca, do Município de Campinas.

Estudos preliminares da Comissão indicam que, no Estado de São Paulo, há aproximadamente quinze mil crianças e adolescentes abrigados em instituições, o que exige uma articulação intersetorial consistente. Nesse sentido, o referido Plano tem como objetivo romper com a cultura da institucionalização de crianças e adolescentes e fortalecer o paradigma da proteção integral e da preservação dos vínculos familiares e comunitários preconizados pelo Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA.

Programa Estadual Família Paulista - O Programa Estadual Família Paulista tem como objetivo reduzir a vulnerabilidade social das famílias por meio da integração e da qualificação da atuação do Governo do Estado junto às famílias mais vulneráveis, a partir das necessidades diagnosticadas nas famílias e não dos programas existentes. O diagnóstico é feito com base no Índice de Vulnerabilidade Social Famíliar (IVSF), já mencionado. A partir da hierarquização das famílias nos seis níveis do referido índice são priorizadas aquelas classificadas nos níveis 5 e 6.

O Programa instrumentaliza o Governo do Estado, articulando seus diferentes órgãos e orientando as decisões relacionadas ao estabelecimento de metas e/ou definição de políticas públicas. Facilita a complementaridade das ações existentes e a sinaliza novas, atendendo às necessidades e vulnerabilidades das famílias.

Sua implantação independe de novos aportes financeiros do Governo do Estado, uma vez que seu papel é orientar os demais órgãos para que esses aprimorem a focalização de suas ações nas famílias mais vulneráveis do Estado e nas demandas efetivas dos seus programas. Ainda assim, quando da identificação de novas necessidades, anteriormente não previstas, há a possibilidade de que sejam exigidos novos recursos.


 A iniciativa faz parte do Projeto Avaliação e Aprimoramento da Política Social no Estado de São Paulo (parceria entre a Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social – SEADS, o Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID, e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento – PNUD).

SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO

A Secretaria de Comunicação, criada pelo inciso II do artigo 1º da Lei nº 12.474, de 26 de dezembro de 2006, e organizada pelo Decreto nº 51.465, de 1º de janeiro de 2007, é o órgão central do Sistema de Comunicação do Governo do Estado de São Paulo – SICOM, instituído pelo Decreto nº 43.833, de 08 de fevereiro de 1999, e mantém a seguinte estrutura básica:

Gabinete do Secretário;

Unidade de Marketing;

Unidade de Imprensa.

A Secretaria conta, ainda, com a Imprensa Oficial do Estado S.A. – IMESP, como entidade vinculada.

Seguem as ações realizadas no ano de 2008.

Unidade de Imprensa

· A Unidade de Imprensa é responsável pelas seguintes atividades:

· Coordenação das relações do Governo com a Imprensa.

· Supervisão das ações pertinentes à Imprensa desenvolvidas pelos órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta do Estado.

· Organização do fluxo interno de informações do Governo e produção do material de divulgação de caráter jornalístico para os meios e veículos de comunicação.

Cabe destacar, em 2008, as seguintes ações realizadas:

- Atualização do Portal do Governo do Estado de São Paulo – Principal acesso para a imprensa, formadores de opinião e público em geral em busca de informações sobre o governo paulista, esse Portal foi atualizado diariamente, inclusive nos finais de semana e feriados (www.saopaulo.sp.gov.br). Ao todo, 8.719 textos foram publicados no Portal, cobrindo todo o universo da administração pública, suas ações e realizações, inclusive com sugestões de pauta (1.807) e a cobertura da agenda diária do Governador. Essa atualização incluiu:

- Publicação de notícias produzidas por todos os órgãos do Governo do Estado, inclusive a redação da Secretaria de Comunicação, em tempo real;

- Publicação de fotos de referência e de banco de dados, além de fotos sobre o dia a dia de todos os órgãos do Governo do Estado e ainda da cobertura da agenda do Governador, permanentemente disponíveis;

- Edição diária da “homepage” do Portal (com 22 arquivos de vídeo e 270 de áudio, além de 188 discursos do Governador e 14 programetes “Conversa com o Governador”) e do SP Notícias (7.476 textos no total).

Acompanhamento da Agenda do Governador – Foram acompanhados todos os eventos da agenda pública do Governador. Repórteres produziram textos para publicação do Portal do Governo e eventual envio para o “mailing” de jornalistas em todo o Estado. Equipes de fotografia, rádio e vídeo também acompanharam e registram os eventos, divulgando todas as matérias de interesse público. No total, foram realizadas 307 coletivas de imprensa com o Governador.

Envio de avisos e “releases” à imprensa – Foram enviadas, aos jornalistas cadastrados no “mailing”, comunicações periódicas entre as quais: avisos de pauta sobre a agenda do governador (293), sobre eventos promovidos por órgãos do governo, e ainda “press releases”, comunicados e notas oficiais (num total de 1.084).

Atendimento à imprensa - Foram atendidos todos os jornalistas que procuraram a Secretaria de Comunicação (assessoria de imprensa do Palácio dos Bandeirantes) por telefone, e-mail ou ainda pessoalmente. Esse trabalho envolveu registrar a demanda e providenciar as informações solicitadas ou efetuar o encaminhamento ao órgão competente, quando necessário. Uma equipe específica dedicou-se exclusivamente ao atendimento de veículos regionais, que estão recebendo atenção e materiais diferenciados, mais voltados às suas necessidades específicas de cobertura jornalística e de interesse de seus leitores.
Monitoramento de mídia - Foi realizado monitoramento diário de notícias e notas veiculadas em jornais e revistas, rádios, TVs e “sites” acerca do Governo do Estado. O resultado se refletiu em informes enviados ao longo do dia para servidores destacados da Secretaria de Comunicação, da Assessoria do Governador e de outros órgãos governamentais, num total que varia conforme a importância dos acontecimentos, mas nunca inferior a 15 por dia, todos os dias do ano.

Transcrições das falas do governador - A Unidade de Imprensa transcreveu e arquivou todas as entrevistas e pronunciamentos do Governador. Desde janeiro, foram produzidas 276 transcrições, garantindo a fidelidade de tais registros.

Unidade de Marketing - À Unidade de Marketing coube executar, em sua área de atuação, atividades inerentes ao campo funcional da Secretaria, tendo, por meio de seu Corpo Técnico, as seguintes atribuições:

· Coordenação das ações de Marketing e Propaganda da Administração Direta e Indireta do Estado.

· Coordenação e controle da utilização das dotações orçamentárias destinadas à publicidade e relações públicas, promoções, eventos e demais atividades correlatas dos órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta do Estado.

· Acompanhamento e supervisão do planejamento, criação, realização e veiculação de campanhas publicitárias, bem como promoções e eventos do Governo.

Os quadros a seguir informam as campanhas e principais eventos realizados em 2008.

	Campanha
	Tipos de Peças e Mídias

	Aniversário de São Paulo
	Produção de anúncio veiculado em jornal

	100 anos de Imigração
	Produção de anúncio veiculado em jornal

	120 anos de Abolição
	Produção de “banner” de Internet, produção de “spot” veiculado em rádio, produção de anúncio veiculado em revista e jornal, produção de filme veiculado em TV, produção de “folder”, cartaz, urna, produção de um “hot site” em parceria com IG.

	8ª Feira do Livro
	Produção de anúncio veiculado em jornal. Produção de folhetos.

	AIDS
	Produção de “banner” de Internet

	Álcool
	Produção de anúncio veiculado em Jornal e Revista

	AME Carapicuíba
	Produção de anúncio veiculado em jornal, produção de “outdoor”.

	AME Santa Barbara d´Oeste
	Produção de anúncio veiculado em jornal. Produção de “outdoor”.

	Balanço
	Produção de filme veiculado em TV, produção de anúncio veiculado em revista.

	Capas de caderno
	Produção de capas de caderno.

	Cartilha Borbinha
	Produção de cartilha infantil.

	Cespeg
	Desenvolvimento de um logotipo.

	Comunicação educação
	Produção de filme veiculado em TV, produção de “spot” veiculado em rádio, produção de anúncio veiculado em jornal.

	Comunicado segurança
	Produção de anúncio veiculado em jornal, produção de “spot” veiculado em rádio.

	Convite 7 de setembro
	Produção de credenciais.

	Corredor Noroeste
	Produção de anúncio veiculado em jornal, produção de “spot” veiculado em rádio.

	CPTM – Interlagos, Grajaú, Autódromo
	Produção de spot veiculado em rádio, produção de filme veiculado em TV.

	CPTM e Metrô (Folheto Acessibilidade)
	Produção de um folder

	Dengue
	Produção de filme veiculado em TV, produção de anúncio veiculado em revista e jornal, produção de “spot” veiculado em rádio.

	Dengue Baixada
	Produção de painel para mobiliário urbano, produção de filme veiculado em TV, produção de “spot” veiculado em rádio.

	Dengue de verão
	Produção de filme veiculado em TV, produção de spot veiculado em rádio

	Dia da árvore
	Produção de anúncio veiculado em jornal.

	Dose certa
	Produção de “spot” veiculado em rádio, produção de filme veiculado em TV, produção de “banner” de internet.

	Drogas
	Produção de anúncio veiculado em jornal.

	Educação (Lápis)
	Produção de filme veiculado em TV, produção de “spot” veiculado rádio, produção de anúncio veiculado em revista e jornal.

	Educação de qualidade
	Produção de “banner” de internet, produção de filme veiculado em TV, produção de “spot” veiculado em rádio.

	Emprega São Paulo
	Desenvolvimento de um logotipo, produção de cartaz, cartilha.

	Erradicação do Greening
	Produção de anúncio veiculado em jornal e revista, produção de “banner” de internet, produção de “spot” veiculado em rádio, produção de filme veiculado em TV.

	Esclarecimento SABESP
	Produção de filme veiculado em TV.

	ETEC FATEC Vestibulinho
	Produção de “banner” de internet, produção de anúncio veiculado em jornal e revista, produção de “spot” veiculado em rádio, produção de filme veiculado em TV, produção de matéria veiculado  em revistas.

	Expo Circuito das Frutas
	Produção de um “folder”.

	Exposição Direitos Humanos
	Produção de paineis.

	Febre Aftosa
	Produção de “spot” veiculado em rádio, produção de filme veiculado em TV, produção de anúncio veiculado em revista.

	Febre Aftosa
	Produção de filme veiculado em TV, produção de anúncio veiculado em revista, produção de “spot” veiculado em rádio.

	Fundação Casa
	Desenvolvimento de um logotipo, produção de um vídeo institucional.

	Hospital M Boi Mirim
	Produção de anúncio veiculado em jornal.

	Hospital M Boi Mirim
	Produção de anúncio veiculado em jornal.

	Hospital Ribeirão Preto
	Produção de “spot” veiculado em rádio, produção de filme veiculado em TV.

	IAMPSE/HSPE
	Desenvolvimento de 02 logotipos.

	II Mostra de Sistema FIESP
	Produção de um vídeo institucional.

	Inauguração Estação Jd. Romano
	Produção de “spot” veiculado em rádio, produção de anúncio veiculado em jornal.

	Institucional Monitores Aeroporto
	Produção de Painel “indoor”.

	Instituto do Câncer
	Produção de filme veiculado em TV, produção de “spot” veiculado em rádio, produção de anúncio veiculado em revista e jornal.

	Integra SP
	Desenvolvimento de um logotipo.

	Investe São Paulo
	Desenvolvimento de um logotipo.

	Investimento em Guarulhos
	Produção de anúncio veiculado em jornal, produção de “outdoor”.

	Investimento no Alto Tietê
	Produção de anúncio veiculado em jornal, produção de “outdoor”, produção de filme veiculado em TV.

	Investimento Regional Ribeirão Preto, Franca e Barretos
	Produção de filme veiculado em TV, produção de “outdoor”, produção de anúncio veiculado em revista.

	Investimento São José dos Campos
	Produção de anúncio veiculado em jornal, produção de “outdoor”, produção de filme veiculado em TV.

	Investimento Vale do Paraíba Litoral Norte
	Produção de anúncio veiculado em jornal, produção de “outdoor”, produção de filme veiculado em TV.

	Investimentos Baixada Santista
	Produção de anúncio veiculado em jornal, produção de “outdoor”, produção de filme veiculado em TV.

	Investimentos na ABC
	Produção de anúncio veiculado em jornal, produção de “outdoor”.

	Investimentos na Região de Campinas
	Produção de anúncio veiculado em jornal, produção de “outdoor”, produção de filme veiculado em TV.

	Investimentos Região Metropolitana de SP
	Produção de anúncio veiculado em jornal, produção de “outdoor”.

	Investimentos Sudoeste Paulista
	Produção de anúncio veiculado em jornal, produção de filme veiculado em TV.

	Lixo Eletrônico
	Produção de “banner” de internet.

	Manual de Identidade Visual dos Equipamentos do Governo
	Desenvolvimento de um Manual de Identidade da Marca do Governo.

	Material de escritório – Secretaria de Desenvolvimento
	Produção de material de escritório personalizado.

	Secretaria de Meio Ambiente
	Produção de anúncio veiculado em jornal.

	Museu do Futebol
	Produção de anúncio veiculado em revista.

	Mutirão da Carona
	Produção de “spot’ veiculado em rádio, produção de folheto.

	Nota Fiscal Paulista
	Produção de filme veiculado em TV, produção de “spot” e “jingle” veiculados em rádio, produção de anúncio veiculado em revista e jornal, produção de “banner” de internet, produção de “outdoor”, produção de painel “indoor”, produção de filme veiculado em bus mídia.

	Nova Unicamp Limeira
	Produção de anúncio veiculado em jornal, produção de “spot” veiculado em rádio.

	OSS – Organização Social da Saúde
	Produção de um vídeo institucional.

	Palmito Juçara
	Produção de “banner” de internet.


	Piso salarial
	Produção de “spot” veiculado em rádio, produção de filme veiculado em TV.

	Porto São Sebastião
	Desenvolvimento de um logotipo, produção de manual de identidade

	Posicionamento do Governo
	Produção de filme veiculado em TV, produção de “spot” veiculado em rádio, produção de “banner” de internet, produção de filme veiculado em “bus mídia”, produção de painel externo e interno.

	Prêmio Mário Covas
	Desenvolvimento de um logotipo, cartazes.

	Prêmio SP de literatura
	Produção de anúncio veiculado em jornal.

	Programa Vá ao Cinema
	Produção de anúncio veiculado em jornal.

	Programação Cultural
	Produção de anúncio veiculado em jornal.

	Programação Visual – Instituto do Câncer
	Produção de faixa.

	Projeto Envolver - SEADS
	Produção de um vídeo institucional.

	Projeto MTV
	Produção de filme veiculado em TV.

	Revista SP Notícias
	Produção de 6 edições da revista.

	Roteiro cultural da PM
	Produção de cartaz e “folder”.

	Rubéola
	Produção de “spot” veiculado em rádio, produção de filme veiculado em TV, produção de filme veiculado em “bus mídia”.

	São Paulo Um Mundo de Oportunidades
	Produção de um vídeo institucional.

	SARESP
	Produção de “spot” veiculado em rádio, produção de filme veiculado em TV.

	Selo Comemorativo do Centro Paula Souza
	Desenvolvimento de selo comemorativo.

	Selo Paulista da Diversidade
	Desenvolvimento de um logotipo.

	SOS Santa Catarina
	Produção de anúncio veiculado em jornal.

	Sutaco
	Produção de um vídeo institucional, produção de um filme veiculado em TV, produção de postal, produção de “folder”.

	Trilhas São Paulo
	Produção de anúncio veiculado em jornal.

	Um mundo chamado São Paulo
	Produção de vídeo institucional.

	Virada Cultural
	Produção de anúncio em jornal e revista, produção de “spot” veiculado em rádio, produção de filme veiculado em TV.


	Principais Eventos

	16/1/2008
	Mutirão Trato na Escola.

	24/1/2008
	Inauguração da Estação USP Leste e Reforma da Estação Comendador Ermelino.

	06/2/2008
	Antecipação da Entrega de “Kit” de Material escolar dos alunos da Rede Estadual de Ensino.

	11/2/2008
	Inauguração Escola Estadual Elza Facca Martins Bonilha e Lançamento da Obra Estação de Tratamento de Água de Campo Limpo e Várzea Paulista.

	11/2/2008
	Abertura Comemorações Centenário da Imigração Japonesa.

	19/2/2008
	Inauguração da Escola Carrãozinho III.

	20/2/2008
	Posse do Conselho Estadual do Idoso.

	05/3/2008
	Jantar Comemorativo de Intercâmbio Brasil – Japão.

	07/3/2008
	Inauguração do Novo Centro de Imagem do Hospital Estadual Pérola Byington.

	26/3/2008
	Plano de Desenvolvimento da Educação.

	26/3/2008
	Posse da Nova Secretária de Estado dos Direitos da Pessoa com Deficiência.

	27/3/2008
	40 anos de FUSSESP.

	31/3/2008
	Lançamento da Campanha do Agasalho 2008.

	31/3/2008
	Lançamento Programa São Paulo na Escola.

	28/4/2008
	Comunicação Visual da nova Secretaria dos Direitos da Pessoa com Deficiência.

	06/5/2008
	Inauguração do Instituto do Câncer de São Paulo.

	08/5/2008
	Lançamento da Pedra Fundamental do Centro de Referência em Medicina de Reabilitação - Lucy Montoro - Unidade Campinas.

	09/5/2008
	Inauguração de Sistemas de Tratamento de Esgotos e Assinatura de Convênios do Programa Água Limpa e Sanebase.

	13/5/2008
	Lançamento da Campanha Cultural "Racismo: Se você não fala, quem vai falar?” Em comemoração aos 120 anos de abolição.

	13/5/2008
	Sanção da lei que institui o Plano de Carreiras do Centro Paula Souza e inauguração do prédio da ETEC e entrega de “vans”.

	17/5/2008
	I Encontro Revisão Pessoa com Deficiência.

	20/5/2008
	Agenda com o Presidente Lula - PAC - Heliópolis - SP/Assinatura de Convênios - Expansão do Metrô Vila Prudente.

	26/5/2008
	Assinatura Contrato Governo do Estado e a Prefeitura Municipal de SP - Investimento na Linha 6-Laranja (Freguesia do Ó/São Joaquim) entrega simbólica do cheque e anúncio da ETEC PAULISTANO.

	27/5/2008
	Jantar "Música Solidária" comemorando 50 anos da Bossa Nova.

	27/5/2008
	Criação do Parque Esportivo do Trabalhador e Transferência das instalações do CERET para a PMSP.

	28/5/2008
	Inauguração das Estações da CPTM Jardim Helena - Vila Mara e Itaim Paulista.

	29/5/2008
	Assinatura Termos Cooperação Técnica "Agenda Positiva" - Parcerias Entidades Públicas e Privadas do Estado de São Paulo - Fundação CASA.

	30/5/2008
	Assinatura de Acordos de Cooperação entre os Governos Federal e Estadual.

	02/6/2008
	Decreto de Criação do Cadastro Estadual das Madeireiras Paulistas (Cadmadeira), abrindo a Semana do Meio Ambiente.

	05/6/2008
	SP lança Programa de Educação Ambiental nas escolas.

	06/6/2008
	Abertura da 8ª Feira Nacional do Livro de Ribeirão Preto.

	11/6/2008
	1º Dance e Aqueça Mostra de Dança e Solidariedade.

	21/6/2008
	Naruhito é recebido pelo Governador José Serra no Hall Nobre - Palácio dos Bandeirantes

	23/6/2008
	Lançamento do Programa Estadual de Qualificação Profissional - Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho.

	25/6/2008
	Mercado Trabalho Pessoa com Deficiência.

	26/6/2008
	Funeral da Antropóloga Ruth Cardoso.

	30/6/2008
	Início de Obras do Programa Mananciais - Despoluição da Represa Guarapiranga.

	1/7/2008
	Missa 7 º Dia Ruth Cardoso.

	1/7/2008
	Santana do Parnaíba - Inauguração do Sistema de Abastecimento de Água para Santana do Parnaíba.

	1/7/2008
	Inauguração do Sistema de Esgotos Sanitários de Guararema.

	2/7/2008
	São Bernardo - Início das obras de canalização de 2,5 Km do Córrego Taboão.

	2/7/2008
	Assinatura de Contrato de Programa e Convênio de Cooperação com 39 Municípios Paulistas.

	2/7/2008
	Anúncio da Redução da Gravidez na Adolescência.

	3/7/2008
	Encerramento da Campanha do Agasalho.

	5/7/2008
	Festival de Inverno de Campos do Jordão.

	9/7/2008
	Comemoração 09 de Julho.

	10/7/2008
	Assinatura de Protocolo de Intenções para viabilizar a conexão das Centrais de Co-Geração de Bioeletricidade ao Sistema de Transmissã.o

	16/7/2008
	Inauguração da Estação Jardim Romano da Linha 12 - Safira da CPTM.

	17/7/2008
	Assinatura do acordo de gestão e resultados entre a Secretaria de Estado de Gestão Pública e o Iamspe.

	30/7/2008
	Anúncio do Poupatempo Cidade Ademar e Transferência do Imóvel da Prefeitura da Cidade de São Paulo para o Governo do Estado.

	7/8/2008
	Anúncio pelo Governador José Serra do funcionamento da Linha 5 - Lilás, aos Domingos.

	8/8/2008
	II Mostra Fiesp de Responsabilidade Sócio Ambiental.

	13/8/2008
	Inauguração Pronto Atendimento Infantil UTI Trauma Infantil e Unidade Diálise Hospital Vale do Paraíba.

	21/8/2008
	10 Anos Banco do Povo.

	24/8/2008
	6ª Conferência Estadual de Direitos Humanos.

	28/8/2008
	Conferência Secretaria Necessidades Especiais.

	05/9/2008
	Inauguração dos Terminais Metropolitanos de Hortolândia e de Campinas da EMTU.

	09/9/2008
	Homenagem aos Atletas Paulistas Olimpíadas de Pequim.

	12/9/2008
	Inauguração ETEC Vargem Grande do Sul.

	12/9/2008
	Inauguração do novo Campus da Unicamp em Limeira.

	18/9/2008
	Assinatura Protocolo de Intenções GESP/HYUNDAI para instalação 1ª Unidade Industrial no Brasil e no município de Piracicaba.

	20/9/2008
	2ª Primavera dos Museus 2008 e Diálogo Intercultural.

	25/9/2008
	Cerimônia de Assinatura do Decreto que implanta o Desenho Universal nas Habitações de Interesse Social e do Lançamento do Portal da Secretaria de Estado dos Direitos da Pessoa com Deficiência.

	27/9/2008
	Lançamento do Programa Metrociclista do Metrô São Paulo, entrega dos bicicletários que integram o programa nas Estações Corinthians/Itaquera, Carrão e Sé do Metrô e entrega do 1º trecho da Ciclovia do Projeto Caminho Verde entre as Estações Corinthians-Itaquera e Guilhermina-Esperança do Metrô.

	29/9/2008
	Inauguração do Museu do Futebol.

	2/10/2008
	Inauguração ETEC Vila Formosa/Aricanduva.

	10/10/2008
	Comemoração Dia do Idoso.

	11/10/2008
	Lançamento da Pedra Fundamental, Regulamentação do Instituto de Reabilitação para Deficientes Físicos Lucy Montoro.

	15/10/2008
	Professor em Rede.

	16/10/2008
	Lançamento do Programa de Empregabilidade de Pessoas com Deficiência.

	21/10/2008
	Inauguração da 2ª Feira Tecnológica Centro Paula Souza.

	23/10/2008
	Cerimônia Entrega Medalha do Mérito Esportivo aos Atletas Paraolímpicos Paulistas e Assinatura Comitê Apoio ao Paradesporto no Estado São Paulo.

	26/10/2008
	Cobertura das Eleições para Prefeito São Paulo dia 26/10/08 - Acompanhamento da votação do Governador José Serra no Colégio Santa Cruz – Pinheiros.

	31/10/2008
	Programa de Recuperação de Acessos aos Municípios e o Programa de Melhorias e Recuperação de Rodovias Estaduais.

	5/11/2008
	Lançamento do Programa SEMPRE.

	8/11/2008
	Casa da Solidariedade - 2ª Noite do Pijama.

	11/11/2008
	Apresentação Resultados Projeto Envolver e Lançamento Projeto Futuridade.

	12/11/2008
	Lançamento Emprega São Paulo.

	13/11/2008
	Assinatura Contrato Mananciais Macrometrópole.

	14/11/2008
	Projeto Apoio ao Saber.

	17/11/2008
	Governador José Serra recebe Presidente da Coreia da Sul.

	17/11/2008
	Exposição Fundo Social.

	18/11/2008
	Inauguração PACET.

	18/11/2008
	Evento Fundo Social.

	19/11/2008
	Reconstituição Caso Eloá.

	19/11/2008
	II Encontro Brasileiro de Palácios.

	20/11/2008
	Inauguração da Unidade Radioterapia do HC da Faculdade de Medicina de Marília + Descerramento das Placas de Inauguração da Recuperação da Vicinal Marília.

	20/11/2008
	Inauguração de Leitos UTI Infantil do Hospital Regional de Assis e Descerramento Placas de Inauguração Recuperação de Vicinais.

	20/11/2008
	Anúncio da venda do Banco Nossa Caixa para o Banco do Brasil.

	25/11/2008
	Solenidade Comemoração Jubileu de Prata Conselho Estadual da Condição Feminina e Assinatura do termo de Adesão do Pacto de Enfrentamento a Violência Doméstica e Familiar.

	2/12/2008
	Jornada de Matemática.

	3/12/2008
	Lançamento da Unidade Móvel de Reabilitação da Rede Lucy Montoro.

	3/12/2008
	Urban Age.

	4/12/2008
	Urban Age.

	4/12/2008
	Formatura dos Policiais.

	5/12/2008
	Formatura 2ª Turma Piloto Projeto Pedalando e Aprendendo.

	6/12/2008
	Festa Associação Morungaba.

	8/12/2008
	Agencia Investe São Paulo.

	9/12/2008
	Formatura dos Agentes Multiplicadores.

	9/12/2008
	Inauguração AME Carapicuíba.

	11/12/2008
	Inauguração Bazar de Natal Agentes Multiplicadores.

	12/12/2008
	Anúncio Benefícios Nota Fiscal Paulista.

	12/12/2008
	Assinatura Acordo de Cooperação entre FUSSESP e os Municípios.

	15/12/2008
	Solenidade Confraternização Encerramento Mandato e Gestão.

	18/12/2008
	Inauguração da ETEC de São Vicente.

	18/12/2008
	Almoço de Confraternização dos funcionários do FUSSESP.

	19/12/2008
	Evento Sorteio Nota Fiscal Paulista.

	22/12/2008
	Entrega de Viaturas.

	23/12/2008
	Assinatura Contratos Gestão das organizações Sociais de Saúde.


Biblioteca Virtual do Governo do Estado de São Paulo - A Biblioteca Virtual (BV) é responsável pelas mensagens eletrônicas enviadas para o Governo do Estado por meio da rede mundial de computadores, atendendo a demandas originadas dos seguintes “sites”:

· Portal do Governo do Estado de São Paulo: www.saopaulo.sp.gov.br; 

· Cidadão SP: www.cidadao.sp.gov.br; 

· Ouvidorias SP: www.ouvidoria.sp.gov.br; 

· Gestão Pública SP: www.gestaopublica.sp.gov.br; 

· Casa Civil SP: www.casacivil.sp.gov.br; 

· O “site” da Biblioteca Virtual: www.bv.sp.gov.br.

Segue abaixo resumo das estatísticas, e demais dados de 2008:

Total geral de e-mails recebidos: 47.873

· E-mails repassados para os órgãos públicos: 20.234

· Total de atendidos pelos órgãos: 10.711 (número aproximado)

· Média de e-mails por dia: 1.596

· E-mails respondidos pela BV: 5.631

· Outros e-mails (“spam”, duplicados, propaganda, informativos, etc.): 28.550

Seguem dados referentes aos acessos às paginas do “site” da Biblioteca Virtual (BV) em 2008 (www.bv.sp.gov.br):

· Número de visitantes únicos: 342.500;

· Número de visitas: 414.224;

· Visitas convertidas em pesquisas: 652;

· Pesquisas realizadas em Programas e Projetos Sociais: 45.326;

· “Downloads”: 189.316;

· Acessos via RSS: (instalado em outubro/2007): 30.708;

· Páginas mais acessadas em 2008 (por ordem de acesso):

- São Paulo (Cultura e Folclore Paulista) - ago/2008: 3.908

- Destaque de Abril/07 (Páscoa) - mar/2008: 3.272

- Destaque de Agosto/08 (Olimpíadas) - ago/2008: 3.063

- Turismo Litoral e Interior (Baixada Santista) - jan/2008: 2.868

- Legislação Estadual (Diário Oficial - DOE) - jun/2008: 2.465

- São Paulo (Aspectos Geográficos) - maio/2008: 2.199

- Legislação Estadual (DOE) - mar/2008: 2.176

- Legislação Estadual (DOE) - maio/2008: 2.169

- Destaque de Junho/08 (Imigração Japonesa) - jun/2008: 1.836

- Turismo Litoral e Interior (Baixada Santista) - fev/2008: 1.787

Destaque no “site” da BV - Mensalmente, é preparada uma pesquisa a partir da escolha de um tema, cujo resultado torna-se destaque no “site”. Para acompanhar esta realização especial, coloca-se em destaque um Projeto ou Programa Social. Este trabalho especial é enviado para todos os clientes externos, bem como para a “Intranet” do Governo. Segue a relação dos especiais, bem como do Programa/Projeto Social:

	Mês
	Destaque
	Programa/Projeto Social em Destaque

	Jan/2008
	Energia
	Fabrica de Cultura

	Fev./2008
	Esporte
	Noite Esportiva

	Mar./2008
	Circo
	Enturmando/Circo Escola

	Abr./2008
	Medicina complementar e alternativa
	Projeto A Saúde Começa na Educação

	Maio/2008
	Profissões diferentes e inusitadas
	Programa Estadual de Qualificação e Requalificação Profissional

	Jun./2008
	100 anos de Imigração Japonesa
	Programa “Viva Japão”

	Jul./2008
	Dicas de Inverno
	Parque da Juventude

	Ago./2008
	Olimpíadas 2008
	Projeto Educação Física: Olimpíada Colegial

	Set./2008
	Semana Nacional do Trânsito
	Projeto Escola Intervias

	Out./2008
	Machado de Assis
	Projeto Leia Comigo

	Nov./2008
	Paulo Freire
	Programa de Educação do Sistema Penitenciário Paulista


Comparando os anos de 2007 e 2008, verificou-se um crescimento significativo de acessos ao “site” da BV, considerando-se os meses de janeiro a novembro de 2007/2008:

- Para visitantes únicos houve um crescimento de 93%, pois passou para 342.500 acessos. 

- O crescimento de acessos ao “site” foi de 87%, pois passou para 414.224. 

- O maior crescimento se deu em “downloads”, com crescimento de 209%, pois foi para 189.316.

Nota-se que o caminho a percorrer está direcionado para preencher as necessidades do cliente/cidadão.

Por outro lado, pode-se notar uma diminuição de pesquisas solicitadas, bem como pesquisas a Base de Dados de Programas e Projetos Sociais. Neste último com alguma significação: 53%. Tal diminuição está ligada à disponibilização de matérias de utilidade no “site”, complementando a política de autonomia aos clientes/cidadãos da BV. Isto também facilita a vida do cliente/cidadão, que não necessita mais preencher o “Fale Conosco” e enviar solicitação, pois já encontra a informação ou a indicação do que buscava no “site”, economizando tempo na solução de seu problema.

Ouvidoria - A Ouvidoria desta Secretaria utiliza o Sistema de Ouvidorias do Estado de São Paulo, por meio de telefone, fax e do “site” www.ouvidoria.sp.gov.br.
Quanto às demandas de competência da Secretaria da Comunicação, definiu-se uma classificação técnica dos temas mais frequentes encaminhados para as Assessorias como segue:

Na Assessoria de Imprensa:

- Entrevista com o Governador, trabalhos de universitários da área de comunicação, “site” do Governo, “mailing” do Governo, “release” das notícias e eventos do Governo, foto do Governador, fotos de eventos com autoridades e cidadãos, críticas, elogios e sugestões de matérias do Governo publicadas na mídia.

Assessoria de Marketing:

- Temas – Obtenção de logotipo do Governo, críticas, elogios e sugestões de mídias do Governo, fornecedores oferecendo seus produtos para cadastro, eventos do Governador.

Assessoria Técnica:
- Orientação técnica/legislativa

Chefia de Gabinete:
- Orientação administrativa

O número de demandas destinadas a órgãos públicos municipais estaduais, federais e privados fora do Sistema de Ouvidorias do Governo, é crescente, razão pela qual permanecemos em contato com as devidas Ouvidorias.

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A.

Imprensa Oficial em Números

· R$ 264 milhões em receitas no ano de 2008, representando um incremento de 16,7% em relação ao exercício anterior;
· 18,2% de aumento de produtividade por empregado, comparado com o exercício anterior;
· 15 milhões de investimentos em infraestrutura, tecnologia e parque gráfico;
· R$ 36 milhões de repasse à Fazenda do Estado a título de juros sobre o capital próprio e dividendos do exercício;
· 396 títulos produzidos no ano;
· 61.772 livros vendidos;
· 672.206.843 páginas impressas totalizando 5.632.613 Diários Oficiais produzidos;
· 30 mil pesquisas diárias no “site” do Diário Oficial;
· 2.000 páginas são certificadas no Diário Oficial “On Line”, diariamente, garantindo a mesma autenticidade de cartório à página do Diário Oficial;
· 10.000.000 de visitas ao “site” da Imprensa Oficial;
· 27.140 Certificados Digitais emitidos.
Prêmios Conquistados

Excelência Gráfica

· Prêmio Literário “José Celestino Bourroul” - concedido pela Academia Paulista de História, com a publicação "Noticiário Geral da Photografia Paulistana: 1839-1900”;

· Noticiário Geral da Photografia Paulistana: 1839-1900 - Autores: Paulo Cezar Alves Goulart e Ricardo Mendes - Categoria: Melhor livro publicado em 2007 - Classificação: 1º lugar - Co-edição:  Imprensa Oficial do Estado/Centro Cultural São Paulo, 2007;

· Prêmio Jabuti 2008 - Raul Cortez – Sem Medo de se Expor (Coleção Aplauso) - Autores: Nydia Lícia - Categoria: Melhor Livro de Biografia - Classificação: 3º lugar - Edição: Imprensa Oficial do Estado, 2007;

· Prêmio Luiz Beltrão de Ciências da Comunicação - Categoria: Instituição Paradigmática.

Principais Eventos realizados

· 56 Lançamentos de livros, sendo 45 na cidade de São Paulo e 11 lançamentos de livros externos (interior e outros Estados);

· Participação em diversas Feiras Nacionais. Na Feira de Livros da USP e de Ribeirão Preto obtivemos faturamento superior a 40% em relação ano anterior;

· Participação em Feiras Internacionais: Feira Itinerante de Livros Universitários, 28º Feira Internacional do Livro de Santiago – Santiago do Chile, Salão do Livro de Paris, Feira de Buenos Aires, Feira do Livro de Lisboa, FLIP-5º Festa Literária Internacional de Paraty- RJ, 20º Bienal Internacional do Livro de São Paulo, 59º Festa do Livro de Frankfurt e 21º Feira Internacional do Livro de Guadalajara;

· Participação em 14 Congressos/Produtos de Tecnologia, inclusive no CTST - The Américas - realizado em Orlando – EUA;

· 36 palestras/bate-papo/debate com os autores dos livros lançados pela Imprensa Oficial;

· Participação em 04 festivais: Festival Ibero-Americano de Teatro, Festival de Inverno de Campos do Jordão, I Festival Paulínia de Cinema e 32ª Mostra Internacional de Cinema;

Tecnologia da Informação

Certificação Digital

· Consolidação da certificação ISO 9001:2000 no setor, com melhoria contínua nos processos e atendimento aos clientes.

· Implantação da metodologia do PMI em gerenciamento de projetos de certificação digital.

· Credenciamento da AR Sefaz RFB na AC Imprensa Oficial SP RFB;

· Projetos de certificação digital em diversas áreas do governo estadual, dentre eles destacamos SEFAZ, Ministério Público e ALESP;

· Na ALESP foram emitidos certificados digitais para todos os deputados;

· Emissão em todo o interior de São Paulo para todos os membros do Ministério Público do Estado;

· Implantação do projeto de “winlogon” na Imprensa Oficial com a emissão de aproximadamente 900 certificados digitais para todos os funcionários, em novo crachá de identificação funcional com tecnologia “mifare” (autenticação por contato) e PKI;

· Lançamento do produto e-CPF Simples para atender a obrigatoriedade do uso de certificação digital no Simples Nacional.

Produtos de TI

· Definição do produto e do formato técnico comercial de Hospedagem de “Site” de modo a contemplar a necessidade do mercado;

· Definição do formato comercial para a comercialização de digitalização de documentos e GED;

· Projeto com a ALESP para a digitalização de todo o acervo de leis da instituição desde a época do Império;

· Projeto para digitalização, apuração dos dados e assinatura digital das folhas de respostas do Processo Seletivo de Professor Temporário – OFA e Candidatos para o Processo de Atribuição de Aulas 2009, realizado pela Secretaria da Educação.

Inovação - Tendo como missão garantir o acesso democrático às informações de interesse público, a Imprensa Oficial disponibilizou diferentes mecanismos de busca melhorando seus produtos: DO.”online”, DO.informa, DO.busca, Suplementos, E-negociospublicos, E-negociospublicos.informa, Junta Digital, Consulta de Balanços, PDDE e Hospedagem.

Produtos Gráficos e de Informação - A Imprensa Oficial vem desenvolvendo uma política de apoio a iniciativas para formação de leitores, com desenvolvimento de projetos de alto valor cultural e social.

Principais realizações em cada área de produtos gráficos e informação:

Diário Oficial Impresso

· Diminuição da tiragem dos suplementos, disponibilizando os mesmos no “site”, reduzindo custos de impressão.

· Definição da fase de recebimento de matérias para o projeto Pubnet II, junto com a área de TI.

Vendas Gráficas

· Realização de grandes trabalhos estratégicos para a Administração Estadual entre eles: Material didático para alunos e professores da SEESP (R$ 14.000.000); material para recuperação de alunos da SEESP (R$ 6.000.000) e Kits para o Programa Nota Fiscal Paulista/SEFAZ (R$ 4.200.000), que representaram um total de 50% do faturamento de 2008.

· Crescimento de cerca de 75% do faturamento com a venda de serviços gráficos em comparação com 2007, atingindo em 2008 um faturamento expressivo e muito superior à meta estabelecida para o ano.

Publicidade e Balcão de Vendas

· Crescimento de 14% do faturamento de publicidade (todos os cadernos);

· Crescimento de 17,63% no faturamento de matérias obrigatórias – Caderno Empresarial;

· Manutenção do mesmo nível do ano anterior no faturamento de matérias não obrigatórias;

· Redução de 90% de número de atendimentos diretos no balcão, devido ao incentivo para transmissão de matérias eletronicamente;

· Controle de Publicações de Licença CETESB no que se refere à concessão de descontos previstos para empresas ME/EPP e FI.

Produtos Editoriais e Institucionais

· Selo Próprio: foram publicados 10 títulos;

· Coleção Aplauso: 43 lançamentos em 2008, totalizando 150 títulos já publicados;

· Coedições: 08 revistas e 59 títulos;

· Parcerias Culturais: Associar a marca da Imprensa Oficial a parceiros como Mostra Internacional de Cinema, FLIP, OSESP, ABCA, APAA, Cooperativa Paulista de Teatro, Cinemateca, Fundação Padre Anchieta – TV Cultura entre outros, garantem a difusão de um dos valores da empresa que é contribuir para o desenvolvimento da cultura, educação e cidadania.

A Imprensa Oficial promove ações de responsabilidade social e participa de projetos que valorizam a cidadania e a inclusão social dentre elas, destaca-se o Projeto Empresa Educadora, por meio do qual a Imprensa Oficial comprometeu-se a atender a Escola Estadual Antônio Firmino de Proença, localizada no entorno da empresa, realizando projetos educacionais, com vistas no fortalecimento da escola pública e a mudança nos indicadores de desempenho dos alunos no processo ensino - aprendizagem.

Tendo como objetivos específicos enriquecer as condições de ensino, envolvendo a comunidade intra e extra escolar e promover a autonomia da Escola foram tomadas as seguintes ações: revitalizar e ampliar o espaço e o acervo da biblioteca, o auditório, o pátio e outras dependências, fornecimento de computadores para sala de informática, recuperação do acervo histórico da escola e apoio da Fundação Vanzolini com a realização de um trabalho de planejamento pedagógico para melhoria da gestão e qualidade do ensino.

Imprensa Social - O selo foi desenvolvido em parceria com organizações não governamentais e institutos sociais, traz a público livros que divulgam pesquisas, experiências e conhecimentos acumulados por essas instituições no desenvolvimento e aplicação de seus projetos. Esses livros, que dificilmente seriam editados de outra maneira, contribuem para a democratização de causas que dizem respeito a todos os cidadãos brasileiros.

Programa Doação de Aparas e Materiais Inservíveis - A iniciativa é uma importante fonte de recursos que garante mensalmente melhorias nos diferentes projetos das cinco entidades beneficiadas.

São doadas aparas mista e branca de papel resmado; jornal de arquivo e descarte; jornal lixo de oficinas; canudos de papelão; chapas de alumínio; tambores; “toner” e cartuchos.

Por ano, são arrecadadas toneladas de materiais diversos que são vendidos diretamente no mercado. Desde o início do programa estes materiais geraram uma receita de R$ 8,3 milhões, correspondentes a 19 mil toneladas.

Entidades beneficiadas:

· Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de São Paulo - APAE

· Fundação Dorina Nowill para Cegos

· Fundação Antônio Prudente,

· Lar Escola São Francisco

· Instituto Criança Cidadã.

Programa da Qualidade

Indicadores - Foram estabelecidos 24 Indicadores de desempenho inscritos no Programa de Participação de Resultados PLR, e mais 29 indicadores do Sistema de Gestão da Qualidade a serem tratados durante o ano de 2008.

Comissão da Qualidade - Como parte do Programa Permanente de Qualidade e Produtividade da empresa, foi realizada a eleição para a Comissão da Qualidade onde voluntariamente, 300 empregados votaram e elegeram oito representantes que participarão ativamente do acompanhamento das metas em 2009.

NBR ISO 9001:2000 - Possuímos o Selo ISO 9001 para o escopo Certificação Digital desde 2006 e do escopo Gráfica desde 2007. Passaremos pela auditoria de certificação para o ano de 2008 na terceira semana de janeiro de 2009.

SECRETARIA DA CULTURA

Unidade de Formação Cultural - Contratos de Gestão 

- Centro de Estudos Musicais Tom Jobim

1. Nome do projeto: Centro de Estudos Musicais Tom Jobim

2. Objetivo: fomento e operacionalização do conservatório de música “Centro de Estudos Musicais Tom Jobim” oferecendo formação musical nos segmentos erudito e popular.

3. Valor do Contrato: R$ 21.503.247,35

4. Resultado: - Alunos: 2.328

     - cursos oferecidos: 41

5. Organização Social responsável: Associação dos Amigos do Centro de Estudos Musicais Tom Jobim.

Conservatório de Tatuí

1. Nome do projeto: Conservatório de Tatuí

2. Objetivo: fomento e operacionalização do Conservatório de Tatuí oferecendo formação musical nos segmentos erudito, popular e das artes cênicas.

3. Valor do Contrato: R$ 23.750.000,00

4. Resultado: - alunos: 3.444

     - cursos oferecidos: 60

5. Organização Social responsável: Associação dos Amigos do Conservatório de Tatuí.

- Projeto Guri

Interior

1. Nome do projeto: Projeto Guri

2. Objetivo: Formação musical e ensino de música para jovens de 6 a 18 anos, em 376 polos no interior do Estado de São Paulo, com escopo de inclusão social.

3. Valor do Contrato: R$ 44.052.000,00

4. Resultado - Público atendido: 40.432 vagas oferecidas para diferentes instrumentos e canto coral.

5. Organização Social responsável: Associação dos Amigos do Projeto Guri.

· Capital

1. Nome do projeto: Guri Santa Marcelina

2. Objetivo: Formação musical e ensino de música para jovens de 6 a 18 anos, em 14 polos da Capital e Grande São Paulo.

3. Valor do Contrato: R$ 15.000.000,00

4. Resultado - Público atendido: 9.000 vagas oferecidas para diferentes instrumentos e canto coral

5. Organização Social responsável: Associação de Cultura, Educação e Assistência Social Santa Marcelina.

- Projeto Oficinas Culturais

1. Nome do projeto: Oficinas Culturais

2. Objetivo: Oferecer oficinas culturais nas diversas linguagens artísticas para os 645 municípios do Estado de São Paulo.

3. Valor do Contrato: R$ 17.397.539,00
4. Resultado

Público atendido: 130.740 vagas oferecidas em todas as linguagens artísticas

Público presente nos eventos de resultados: 37.940

Atividades realizadas: 4.238

5. Organização Social responsável: ASSAOC - Associação Amigos das Oficinas Culturais do Estado de São Paulo

- São Paulo Companhia de Dança

1. Nome do projeto: São Paulo Companhia de Dança

2. Objetivo: Implantar uma nova companhia de dança no Estado de São Paulo.

2.1. Objetivos específicos

· Tornar a dança cênica acessível ao grande público, por meio de espetáculos, programas educativos e de formação de plateia e da divulgação de seus trabalhos nos meios de comunicação;

· Desenvolver projetos e programas de integração entre a dança e outras áreas do conhecimento;

· Criar espaços para debates e discussões, visando ao aperfeiçoamento dos estudantes e profissionais da área da dança;

· Promover o registro e a memória dessa arte.

3. Valor do Contrato: R$ 13.000.000,00

4. Resultado: dois espetáculos com público de 6.000 pessoas.

Formação de público: 15 espetáculos com público de 3.000 pessoas.

5. Organização Social responsável: ASSAOC - Associação Amigos das Oficinas Culturais do Estado de São Paulo

- Fábricas de Cultura

1. Nome do projeto: Programa Fábricas de Cultura

2. Objetivo: Implementar ações direcionadas a crianças e jovens moradores em 9 áreas de alta vulnerabilidade na Cidade de São Paulo, com o objetivo de promover a vivência artístico-cultural como instrumento de desenvolvimento pessoal e social.

3. Valor do contrato: R$ 10.2 milhões

4. Resultado:

· 1.200 vagas para jovens de 14 a 19 anos e 400 vagas para crianças de 7 a 10 anos.

· Formação de 48 arte-educadores.

· Número de eventos de resultado: 120

· Público presente nos eventos de resultado: 51.683

5. Organização Social responsável: Associação dos Amigos Das Oficinas Culturais – ASSAOC.

Unidade de Fomento e Difusão de Produção Cultural

Principais programas

Vá ao Cinema - O projeto “Vá ao Cinema” foi lançado em 2007, resultado da parceria da Secretaria da Cultura e a Associação Paulista dos Amigos da Arte. O programa visa à distribuição de ingressos de sessões de filmes brasileiros para alunos da rede pública de ensino, possibilitando a difusão do cinema para pessoas que não veem filmes por falta de acessibilidade ou por baixa renda.

Ao longo de 2008, foram exibidos 40 títulos em 100 cidades. Foram distribuídos 2.270.000 ingressos, com o retorno de 1.992.089 na bilheteria, durante os oito meses do programa. 

Circuito Cultural Paulista - O Circuito Cultural Paulista é a ampliação do projeto piloto Curto-Circuito, desenvolvido em 2007. O Circuito Cultural Paulista ofereceu uma programação regular de espetáculos de teatro, música, dança, circo e exibições de filmes, em 2008, em mais de 50 cidades, com investimento total de R$ 4,5 milhões.

O programa foi viabilizado com o uso dos equipamentos culturais das cidades, como teatros e salas de cinema e dos espaços públicos atraentes e populares, como praças e largos. Um dos destaques do Circuito foi o estímulo aos artistas dos próprios municípios, que tiveram a oportunidade de integrar a programação e trocar experiências com artistas visitantes. A formação de público, um dos objetivos centrais do Circuito Cultural Paulista, estimulada pelo contato com artistas renomados ou de outras regiões, como também, no reconhecimento dos artistas locais por parte dos próprios habitantes da cidade.

O Circuito também atingiu outro de seus objetivos: a difusão regular da produção artística paulista por todo o Estado. O programa atingiu cidades estrategicamente selecionadas, cuja localização permitiu que todos os paulistas pudessem desfrutar da programação. O Circuito já se tornou uma referência para os artistas, que podem circular pela sua região e apresentar seu trabalho, gratuitamente, para milhares de pessoas.

Virada Cultural Paulista - A Virada Cultural Paulista é o maior evento cultural do interior de São Paulo, com apresentações de espetáculos de teatro, dança e música, intervenções urbanas, cinema e exposições durante 24 horas ininterruptas. Inspirada na Virada Cultural da Capital, tem como um dos seus objetivos estimular o intercâmbio entre atores, cantores, instrumentistas e outros artistas, tanto das cidades participantes como de outras regiões do Estado, além de artistas de renome nacional. O evento ocorre no mês de maio.

Em sua segunda edição, ocorrida em 2008, a Virada Cultural Paulista teve mais de 500 atrações artísticas, apresentadas em 19 municípios que foram escolhidos com o propósito de contemplar todas as regiões do Estado, tornando o evento acessível a um número maior de pessoas. 

800 mil pessoas compareceram na Virada. Apresentaram-se nesta grande festa, entre centenas de artistas, os músicos Otto, Arnaldo Antunes, Zeca Baleiro e Lobão; o grupo Cordel do Fogo Encantado; a Companhia Teatral Breviário, com o espetáculo Gota D'água (Prêmio Shell 2007); a Orquestra Sinfônica de São Paulo; a atração internacional John Pizzarelli; e o cineasta José Mojica Marins, homenageado com uma Mostra de seus filmes.

Viagem Literária - Lançado em 2008, o Viagem Literária levou consagrados escritores brasileiros a bibliotecas de 40 cidades paulistas, com o objetivo de incentivar e estimular o hábito pela leitura por meio da interação dos autores com o público, de oficina de criação literária e histórias.

Ao longo dos quatro meses do projeto – agosto a novembro –, as bibliotecas receberam 160 atrações, com programações destinadas a um módulo diferente a cada mês. Em agosto, o foco foi o público infantil, no mês de setembro a programação dedicou-se ao bate-papo com escritores consagrados como Mário Prata, Zuenir Ventura, Marcelino Freire, Ignácio de Loyola Brandão entre outros. No mês de outubro, foi a vez dos cronistas falarem sobre a arte de fazer crônicas a partir dos mais variados temas e assuntos do cotidiano. Em novembro, o público foi convidado a participar de oficinas de criação literária para produzir contos e poemas, aprimorando seu talento e a sua relação com o texto literário.

Festivais

Festival Cena Musical Independente - As cidades de Araçatuba, Bauru, Piracicaba e São Sebastião foram palco, entre os meses de setembro e dezembro, do Cena Musical Independente – I Mostra Paulista de Bandas. O projeto, que visa difundir e descobrir bandas independentes que buscam autonomia criativa e inserção no mercado, foi criado em 2008 e reuniu vários artistas e mais de 10 mil espectadores.

Foram inscritas 1.305 bandas, realizadas quatro mostras com dez bandas independentes cada, totalizando 40 selecionadas. Cada mostra resultou num CD dos grupos vencedores. Os CDs foram distribuídos, gratuitamente, para institutos culturais, mídias, bibliotecas e afins.

Além dos shows, foram realizados bate-papos com vários artistas como Lobão, Cachorro Grande, Ludov e Nação Zumbi, promovendo a interação entre os artistas, o público e as bandas.

1º Festival de Teatro Infantil - O 1º Festival de Teatro Infantil, realizado em Vinhedo, teve o objetivo de promover o encontro de artistas de diversas localidades do Estado de São Paulo e criar um espaço de integração entre público e artista para favorecer o intercâmbio de técnicas e possibilitar às crianças novas vivências, por meio de espetáculos e oficinas de resgate de brincadeiras e manufatura de brinquedos.

A programação consistia em apresentações de teatro de atores, teatro de sombras, teatro de bonecos e intervenções urbanas entre outras, durante os quatro dias do evento. Várias companhias teatrais consagradas participaram do programa, dentre elas a Nau de Ícaros e os Doutores da Alegria.

Além de apresentar os diversos grupos teatrais e incentivar a ida da população infantil ao teatro, o festival pretendeu enriquecer a formação das crianças por meio de oficinas e vivências. Foram realizados mais de 35 espetáculos e diversas oficinas, todos gratuitos, para um público de 12 mil pessoas.

Festival da Mantiqueira - No último fim de semana de maio, São Francisco Xavier, distrito de São José dos Campos, recebeu o 1º Festival da Mantiqueira – Diálogos com a Literatura. O encontro reuniu escritores renomados para debater com o público suas obras e literatura em geral. O objetivo foi incentivar o prazer da leitura, possibilitando ao público acesso aos autores e livros.

Escritores como Milton Hatoum, Fernando Morais, Moacyr Scliar, Jorge Caldeira, Nelson Motta, Marçal Aquino, Marcelo Rubens Paiva, Zuenir Ventura, Mário Prata, Marcelino Freire e a diretora de cinema Suzana Amaral participaram desta primeira edição do evento. Também foram realizados encontros temáticos intitulados Diálogos Literatura e TV, Diálogos Literatura e Bossa Nova, Diálogos Literatura e Cinema e Diálogos Literatura e História.

Outro segmento importante do festival foi a realização de oficinas exclusivas para estudantes, professores e profissionais que trabalham em bibliotecas de acesso público do Estado, coordenadas por Marcelino Freire, Ivana Arruda Leite e Alice Bandini, que foram escolhidos no Concurso Festival da Mantiqueira – Diálogos com a Literatura.

Festival Paulista de Circo - O Festival Paulista de Circo, realizado entre os dias 17 e 21 de setembro de 2008, com o objetivo de difundir a arte circense, levou o circo tradicional, o circo contemporâneo, o circo teatro, trupes e artistas independentes à cidade de Limeira.

O espaço montado para receber o Festival ocupou 30 mil metros quadrados e atraiu mais de 18,2 mil espectadores. Foram apresentadas atrações como o Globo da Morte, Trapézio Aéreo, malabaristas, e também recreações com palhaços, além de oficinas e palestras.

XV Festival de Artes de Itu - Entre os dias 11 e 26 de julho de 2008, foi realizada a 15ª edição do Festival de Artes de Itu, evento criado pelo maestro Eleazar de Carvalho em 1993, que envolveu atividades em diversas áreas de formação artística, com oficinas de música, teatro e circo, e culminou com a apresentação de um grupo formado pelos alunos dos “workshops” realizados.

Pontos altos do festival foram as apresentações de violeiros vindos de diversas regiões do Estado, como a Orquestra de Viola Caipira de Pedra Bela e a Orquestra de Viola Caipira Canto da Terra, de Piracaia. Também participaram artistas consagrados da Música Popular Brasileira, como Tetê Espíndola, Demônios da Garoa, Marina de La Riva e Almir Guineto.

Prêmios

Prêmio São Paulo Literatura - O Prêmio São Paulo Literatura, criado em 2008, premiou o Melhor Livro do Ano nas categorias Autor Não Estreante e Autor Estreante, no valor R$ 200.000,00 para cada ganhador. O objetivo foi estimular o hábito da leitura e a produção literária.

Foram recebidos 146 romances de 55 editores e de 19 autores independentes, dos quais, 81 na categoria de Autor Não Estreante e 65 na de Autor Estreante. O vencedor do Melhor Livro do Ano na categoria Não Estreante foi Cristóvão Tezza, com a obra O Filho Eterno, e Tatiana Salem por Melhor Livro na categoria Autor Estreante, com a obra A Chave de Casa.

Prêmio Teatro de Dança - O Prêmio Teatro de Dança será conferido para o melhor espetáculo do ano, apresentado entre 28/10/2008 a 28/10/2009, no valor de R$ 30.000,00. O ganhador fará também uma temporada no Teatro de Dança.

O objetivo do prêmio além de laurear o melhor espetáculo, é mapear todas as formas de expressão de dança do Brasil que se apresentam no Estado, revelar novos trabalhos, difundir a dança nacional e traçar o perfil do público que aprecia dança e acompanha a produção.

O prêmio é realizado em três etapas principais: votação pública de espetáculos de dança, acompanhamento das votações e aferição. Essas ações são acompanhadas por comissão formada por profissionais especializados em arte e cultura, que, a partir dos resultados finais, confirmam e anunciam o finalista, além de arbitrar as questões surgidas ao longo do processo.

O concurso é aberto a todos os espetáculos de dança profissional brasileira que se apresentem em espaços de difusão no território do Estado. Para tanto, considera-se espetáculo de dança profissional aqueles de companhias e de coreógrafos que, mediante suas obras ou atividade de grupos e coletivos que lideram, marcam presença na difusão da dança nacional através de sua permanência, visibilidade e produção.

Salões

Salão Paulista de Arte Contemporânea - O XII Salão de Arte Contemporânea foi realizado entre os dias 16 de junho e 16 de julho, na Casa das Rosas. O evento distribuiu R$ 37.000,00 em prêmios, divididos em três categorias: Prêmio Governador do Estado, R$ 15.000,00; Prêmio Viagem Secretaria da Cultura, R$ 12.000,00; e Prêmio Aquisição Salão Paulista de Arte Contemporânea, R$ 10.000,00.

A importância do Salão pode ser conferida pelos artistas que participaram de suas várias edições, a exemplo de Odetto Guersoni, Niobe Xandó e Aldir Mendes de Souza. O Salão tem como objetivo instigar o observador a perceber o mundo em que vive e a entender qual a mensagem que o artista procura passar por meio de seu trabalho.
Salão de Belas Artes de São Paulo - O I Salão de Belas Artes de São Paulo foi realizado em janeiro de 2008, no Porão das Artes da Fundação Bienal de São Paulo, e homenageou os pintores figurativos Djalma Urban, Durval Pereira e Carlota Lopes. Esse salão é a sequência do tradicional Salão Paulista de Belas Artes, evento com 74 anos de existência, que revelou artistas como José Cláudio Canato, Gilberto Geraldo, Ettore Federighi e Amadeu Zani.

Ações das Organizações Sociais da Unidade:

Abaçaí Cultura e Arte

Mapa Cultural Paulista – A proposta original do Mapa Cultural Paulista, criado em 1995, é a de promover o intercâmbio regional e o mapeamento dos produtores de cultura e de suas atividades no Estado. Essa ideia nasceu da necessidade de fomentar a produção cultural do interior, revelando valores em segmentos que, sem tal oportunidade, não teriam acesso aos meios de comunicação e, portanto, pouca visibilidade. Buscou-se criar uma grande vitrine cultural com o propósito de identificar, ressaltar e divulgar os produtos culturais das diversas regiões do interior paulista.

Na edição de 2008, os vencedores circularam por 75 cidades para apresentar e divulgar suas produções, atingindo um público de mais de 22 mil pessoas.

Revelando São Paulo – Criado em 1997, o Revelando São Paulo reúne uma amostragem significativa da cultura tradicional e do folclore paulista. Em 2008, diversas manifestações culturais regionais do Estado foram apresentadas na capital paulista e nas cidades de Iguape, Atibaia, Bauru, São José dos Campos, Ilha Solteira, e Franca.

Nas sete edições realizadas ao longo de 2008 no interior e litoral, foram contabilizados 680 mil visitantes. Na edição da capital, realizada no Parque da Água Branca, foram recebidos cerca de 1,5 milhão de visitantes.

Orquestra Sinfônica do Estado de São Paulo - OSESP

Osesp Itinerante - Em 2008, foi realizada a primeira edição do projeto da Secretaria da Cultura em parceria com a Orquestra Sinfônica do Estado de São Paulo - OSESP.

A proposta era levar ao público do interior paulista uma série de atividades musicais gratuitas e, no período de 2 a 20 de julho, a orquestra se apresentou 54 vezes em 12 cidades do Estado, com um público de 45 mil pessoas, em concertos ao ar livre. Outras 24 mil pessoas estiveram presentes nos concertos de música de câmara, nas apresentações do Coro da Osesp e nos “workshops” de apreciação musical.

Turnê Brasil 2008 - A 2º edição do projeto realizou-se entre os dias 1° e 19 de novembro, quando a Osesp excursionou por 12 cidades do País, contabilizando 16 concertos. 

Com objetivo de divulgar a orquestra no território nacional, o programa abrangeu, além das apresentações nas casas de espetáculo, concertos gratuitos em praças ou parques e récitas sinfônicas e de câmara.

O itinerário da turnê contemplou duas cidades que não tiveram a oportunidade de receber a Orquestra anteriormente: Olinda e São Luís. Nas apresentações realizadas em teatros e igrejas, 10 mil espectadores estiveram presentes. Já os concertos ao ar livre, concentraram 74 mil pessoas.

Unidade de Preservação do Patrimônio Histórico (UPPH)

Ano de mudanças - A Unidade de Preservação do Patrimônio Histórico teve, em 2008, mudanças em sua coordenação, tendo como principais propostas reorganizar, administrativa e estruturalmente, o departamento e o novo sistema de fiscalização dos bens tombados.

Além disso, a UPPH realizou, em 25 de setembro, a II Oficina Práticas de Preservação, direcionada aos funcionários municipais que trabalham na área de preservação do patrimônio histórico. Os objetivos da oficina consistem em fornecer ferramentas de trabalho a este público e discutir questões concretas do problema de preservação do patrimônio cultural.

Condephaat – A nova gestão do Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado de São Paulo, - Condephaat tomou posse em novembro.

O Condephaat, que tem como principal função deliberar sobre tombamentos e intervenções em imóveis tombados, contou com a incorporação de cadeiras para representantes da Secretaria de Economia e Planejamento, Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania e Procuradoria Geral do Estado, além da criação do voto do diretor da Unidade de Preservação do Patrimônio Histórico da Secretaria da Cultura, que funciona como braço técnico do Conselho. 

Programa de Ação Cultural – ProAc - O Programa de Ação Cultural, instituído pela Lei nº 12.268, de 20/2/06, tem por objetivo apoiar e patrocinar a renovação, o intercâmbio e a divulgação da produção artística do Estado, bem como preservar e difundir o seu patrimônio cultural material e imaterial.

Em 2008, o Programa de Ação Cultural lançou 25 editais de apoio a projetos culturais no Estado, totalizando um investimento de mais de R$19 milhões no setor. Além dos concursos tradicionais, que contemplam o teatro, a dança, o circo, as culturas tradicionais e indígena, a música, o cinema, as artes visuais e a literatura, o programa trouxe algumas novidades para o artista e para o produtor cultural paulista, como os editais de apoio à produção de telefilmes, à manutenção e à criação de “sites” de cultura, à digitalização de acervos de pessoas físicas e de instituições públicas ou privadas e à publicação de histórias em quadrinhos.

Também em 2008, o Programa de Ação Cultural recebeu centenas de projetos para o patrocínio dos contribuintes do Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Sobre Prestação de Serviços de Transportes Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS. Foram aprovados 252 projetos e liberados R$ 50.000.000,00 para a captação em áreas como Dança, Museu, Circo, Eventos Carnavalescos, Rádio e TV e Patrimônio Histórico.

Somando-se ao Programa de Ação Cultural, a Secretaria da Cultura lançou outros seis editais de fomento à cultura em 2008, além do tradicional Salão Paulista de Arte Contemporânea.

Entre os editais do Prêmio Estímulo, destaca-se o concurso para Novos Textos de Dramaturgia para Teatro, que inova ao apoiar o eixo basilar da produção teatral. A iniciativa estimula o trabalho dos dramaturgos e propicia a revelação de novos talentos da literatura dramática.

Entre os Editais que beneficiam projetos aprovados nos termos da “Lei Rouanet”, são novidades o Incentivo ao Teatro e o Incentivo à Dança Paulista, setores que este ano receberam recursos de estatais e parceiros do Governo do Estado, ao lado do tradicional Programa de Fomento ao Cinema Paulista, que premiou 11 projetos em fase de produção ou finalização.

Público dos museus da Secretaria da Cultura no ano de 2008

	Organização Social
	Total

	São Paulo
	

	Casa das Rosas
	6.957

	Estação Pinacoteca
	78.145

	Museu do Futebol
	88.760

	Memorial do Imigrante
	98.304

	Museu de Arte Sacra
	41.309

	Museu da Casa Brasileira
	85.399

	Museu da Imagem e do Som
	15.212

	Museu da Língua Portuguesa
	462.447

	Paço das Artes
	19.594

	Pinacoteca do Estado
	464.410

	TOTAL SP
	1.360.537

	 
	

	Interior
	

	M.H.P. Bernardino de Campos (Amparo)
	8.024

	Museu Casa de Portinari (Brodowski)
	57.158

	M.H.P. Conselheiro Rodrigues Alves (Guaratinguetá)
	8.789

	M.H.P. Monteiro Lobato (Taubaté)
	83.928

	Museu Casa de Cultura Paulo Setúbal (Tatuí)
	37.702

	M.H.P. Índia Vanuíre (Tupã)
	25.599

	Museu do Café – Estado de São Paulo (Santos)
	49.339

	TOTAL INTERIOR
	270.539

	 
	

	TOTAL UPPM
	1.631.076


Unidade de Preservação do Patrimônio Museológico

· Reinauguração do Memorial da Resistência - O antigo Memorial da Liberdade, instalado no prédio do antigo DEOPS, foi renomeado para Memorial da Resistência, no dia 1º de maio de 2008. Marcando a memória dos 40 anos dos acontecimentos de maio de 1968, foi também aberta a exposição Direito à Memória e à Verdade: a Ditadura no Brasil 1964-1985, feita em parceria com a Secretaria Especial de Direitos Humanos da Presidência da República.

· Seminário “Segurança e Museus” - Ocorrido no auditório da Secretaria da Cultura em 24 de setembro, contou com a participação de representantes da Polícia Civil/Departamente Estadual de Investigações Criminais - DEIC e Interpol.

· Homenagem aos 40 anos de realização do Congresso da União Nacional dos Estudantes -  UNE em Ibiúna - No dia 10 outubro, evento celebrou 40 anos de realização do Congresso da UNE, em Ibiúna, no Memorial da Resistência. Foi inaugurada placa em homenagem aos estudantes presos na ocasião, com destaque aos 23 mortos e a realização de um julgamento, parte integrante da 12ª Caravana da Anistia, feito pela Comissão de Anistia do Ministério da Justiça.

· IV Congresso Internacional de Direito Autoral - Com o tema "O Futuro do Direito Autoral: A Relevância Social e Cultural da Proteção à Criação Intelectual", o Congresso recebeu apoio da Secretaria da Cultura e aconteceu nos dias 21 e 22 de outubro de 2008, nos auditórios do Museu da Língua Portuguesa e da Estação Pinacoteca.
· 1º Encontro Nacional de Audiodescritores - Atendendo uma solicitação da Secretaria dos Direitos das Pessoas com Deficiência, e entendendo a importância desta iniciativa, a Estação Pinacoteca sediou, nos dias 23 e 24 de outubro, o 1º Encontro Nacional de Audiodescritores - "Traduzindo Imagens em Palavras". O Encontro teve como objetivo divulgar a audiodescrição, recurso de acessibilidade para pessoas com deficiência visual e intelectual, idosos, disléxicos e outros segmentos da população, tornando-a conhecida como uma poderosa ferramenta de inclusão social para a sociedade em geral, empresas (especialmente do departamento de “Marketing”), profissionais das áreas de TV, cinema, teatro e artes em geral, incluindo museus e casas de espetáculos.

· Seminário MPR/ICOM - Em parceria com o Comitê Internacional de Museus (ICOM), no dia 10 de novembro foi realizado, no auditório da Estação Pinacoteca, seminário do grupo de trabalho sobre Marketing e Relações Públicas em museus.

· Inauguração do Museu do Futebol – setembro/2008

· Projeto de documentação de acervo dos museus da Secretaria da Cultura - O projeto, iniciado no 2º semestre de 2008, tem como objetivo realizar um levantamento dos inventários dos acervos de todos os museus da Secretaria, tanto na Capital quanto no interior. Esta iniciativa permitirá a elaboração de uma política de acervos mais adequada.

· Início do programa de exposições itinerantes do Sistema Estadual de Museus

· Na Trilha do Café é composta por objetos cenográficos que participaram da mostra Terra Paulista, uma iniciativa do Centro de Estudos e Pesquisas em Educação, Cultura e Ação Comunitária - CENPEC, cujo enfoque temático tratava da historiografia sobre a ocupação do Estado de São Paulo. Realizada no Museu Casa de Portinari em Brodowski, a exposição foi aberta em 3 de dezembro de 2008 e deve se encerrar em 28 de fevereiro de 2009. Nas suas três primeiras semanas, já recebeu 495 visitantes entre estudantes e público espontâneo.

· “Direito à Memória e à Verdade – a ditadura no Brasil – 1964-1985” Montada dentro das celas existentes na Oficina Cultural Regional Pagu (Santos), uma ex-prisão política do início do séc. XIX, a exposição foi inaugurada em 27 de outubro de 2008 e se encerrará em 30 de março de 2009.

· “Atêlie de Gravuras Tomie Ohtake”, exposição proposta pelo Instituto Tomie Ohtake, no Museu de Arte de Ribeirão Preto, no período de 2 de dezembro de 2008 a 11 de janeiro de 2009.

· “Movimentos - A cultura dos Tropeiros”, releitura da exposição “Terra Paulista”, na cidade de Sorocaba, no Museu Histórico Sorocabano, no período de 18/12/2008 a 31/5/2009, que, posteriormente, seguirá para outros municípios. A exposição tem como foco principal o Brasil colonial e conta a história de São Paulo através da figura dos Bandeirantes, desbravadores que ampliaram as fronteiras do país; das Monções, que eram expedições que exploravam os sertões pelos rios; e dos tropeiros, que trilhavam os mais difíceis e inóspitos caminhos, com suas mulas, levando e trazendo produtos e unindo os diferentes brasileiros espalhados pelos quatro cantos do país.
· Passado a limpo – a história da higiene no Brasil, proposta pela Amoedo & Pagliatto Eventos e Produções em parceria com a Kimberly-Clark Brasil, trata da historiografia da Higiene no Brasil, apresentando um tema de grande relevância para a discussão da memória, inclusão social e saúde pública. A exposição foi inaugurada no Paço Municipal de Amparo, na cidade de Amparo – Estância hidromineral, eleita a capital histórica do circuito das águas, para sediar a primeira itinerância desta mostra no interior, no período de 14 de novembro de 2008 a 28 de fevereiro de 2009.
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO

A Secretaria de Desenvolvimento estrutura-se para enfrentar os desafios do crescimento.

A Secretaria de Desenvolvimento, em 2008, reafirmou a sua capacidade de ganhar velocidade na realização de seus objetivos:

· Elaborar e implantar políticas públicas para o desenvolvimento do Estado;

· Ser a porta de entrada do Governo do Estado para as demandas do setor produtivo que visem ao desenvolvimento de São Paulo;

· Aumentar a competitividade do Estado nos cenários nacional e internacional;

· Articular as ações das diversas entidades do Governo do Estado com os níveis municipais e federal e com o setor produtivo;

· Ampliar o número de vagas nos ensinos técnico e tecnológico;

· Modernizar o Instituto de Pesquisas Tecnológicas e aproximá-lo do setor produtivo.

Estrutura - Para realizar seus trabalhos, a Secretaria de Desenvolvimento redefiniu sua estrutura de acordo com os principais vetores de atuação do poder público para o desenvolvimento sustentável do Estado de São Paulo:

Agência Paulista de Promoção de Investimentos e Competitividade – Investe São Paulo: entidade de serviço social autônomo de direito privado, que promove e executa políticas que contribuem para atrair novos investimentos – nacionais ou internacionais – e para o aumento da competitividade da economia paulista. Receber o investidor e promover a articulação entre os entes públicos e privados, fornecendo informações e dados atualizados que auxiliam o empreendedor na busca de melhores oportunidades de negócios no Estado. A Agência estimula a expansão das empresas instaladas no Estado, por meio da melhoria do ambiente de negócios e das condições de aumento da competitividade das empresas, tanto no que se refere à infraestrutura quanto ao apoio tecnológico à inovação.

Coordenadoria de Ciência, Tecnologia e Inovação: responsável por coordenar as ações de apoio, estímulo, incentivo e ampliação das atividades de CT&I no Estado. Promove a aproximação do setor produtivo com os centros de conhecimento, e mantém diálogo permanente com a comunidade científica visando a criar ambientes favoráveis à atração de investimentos e geração de novas empresas intensivas em conhecimento.

Coordenadoria de Desenvolvimento Regional e Territorial: a fim de reduzir as desigualdades entre as diferentes regiões do Estado e buscar o desenvolvimento homogêneo de São Paulo, procura identificar e potencializar as vocações regionais e incentivar o empreendedorismo, especialmente por meio de ações coletivas voltadas ao desenvolvimento sustentável.

Coordenadoria de Infraestrutura e Logística: Promove a articulação estratégica e a proposição de ações entre Secretarias de Estado, entidades empresariais, instituições da sociedade civil e a iniciativa privada, orientando suas ações para o aumento da eficiência da infraestrutura existente e para a proposição de novos projetos estruturantes em regiões com baixo dinamismo econômico.

São entidades vinculadas à Secretaria de Desenvolvimento:

Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza: Instituição de reconhecida excelência na formação de recursos humanos qualificados por meio dos ensinos técnico e tecnológico gratuitos e de qualidade, passa agora a ser parte fundamental das estratégias de desenvolvimento do Estado. Direcionando a instalação de novas unidades e expansão das existentes às vocações econômicas regionais, em parceria com as Prefeituras Municipais e o setor produtivo, as Escolas Técnicas - Etecs e Faculdades de Tecnologia - Fatecs garantem mão-de-obra, além de serem importante instrumento de inclusão social.

Instituto de Pesquisas Tecnológicas – IPT: empresa do Governo do Estado que tem como missão prover apoio tecnológico ao setor produtivo, dar suporte à concepção e execução de políticas públicas e aprimorar e disponibilizar seu acervo tecnológico. Com mais de 100 anos de existência, combina tradição e inovação, sendo reconhecida nos meios técnicos internacionalmente.

Instituto de Pesquisas Nucleares – IPEN: autarquia estadual vinculada à Secretaria de Desenvolvimento, gerida técnica e administrativamente pela Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN), órgão do Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT). Também está associado à Universidade de São Paulo (USP) para fins de ensino e pós-graduação. O IPEN caracteriza-se pela multidisciplinaridade das atividades que desenvolve nas áreas de saúde, meio ambiente, aplicações de técnicas nucleares, materiais, segurança radiológica, reatores nucleares e fontes alternativas de energia. O conhecimento gerado por seus pesquisadores e técnicos resulta em produtos e serviços de alto valor econômico e estratégico para o país. Programas de ensino e informação científica possibilitam levar esse conhecimento para universidades e outras instituições de pesquisa.

Principais ações - A Secretaria de Desenvolvimento criou novas iniciativas, redirecionou outras já existentes, propôs alterações na legislação e adotou posturas pró-ativas. Essas ações contemplam todas as áreas relacionadas ao desenvolvimento, como a formação de recursos humanos qualificados, apoio tecnológico, articulação junto à empresas e outros órgãos públicos, entre outros.

Promoção de Investimentos e Competitividade

Agência Paulista de Promoção de Investimentos e Competitividade - Investe São Paulo: agência que tem como função atrair novos investimentos, atender aos possíveis investidores, articulando atores públicos e privados, a fim de facilitar a instalação de novas empresas e a ampliação das existentes no Estado.

Criou-se um Grupo de Trabalho responsável por sua estruturação e pelo estudo de experiências similares.

“Agência virtual”: paralelamente ao processo de criação da Investe São Paulo, foi criada uma equipe ligada ao Gabinete do Secretário, para atender às demandas já existentes de empresas interessadas em investir no Estado de São Paulo. Esse atendimento inclui apoio técnico à identificação de locais, visitas de prospecção a municípios, relações institucionais, análise de pleitos tributários, articulação com Prefeituras, consolidação de informações e apoio aos municípios no atendimento aos investidores.

Em 2008, como resultado direto da atuação da Secretaria de Desenvolvimento na promoção de investimentos, destaca-se o anúncio dos investimentos da Toyota (Sorocaba), da Hyundai (Piracicaba) e de seus fornecedores, somando o aporte de R$ 2 bilhões e gerando cerca de 5 mil empregos diretos. Outros 40 projetos estão sendo acompanhados, totalizando mais de R$ 10 bilhões em potenciais investimentos.

Agência de Fomento do Estado de São Paulo – AFESP: a fim de promover o desenvolvimento econômico do Estado, especialmente junto às micro, pequenas e médias empresas paulistas, criou-se a AFESP. O objetivo da agência é fomentar a atividade produtiva por meio de fontes próprias, mobilizando os fundos estaduais ou ainda com repasse de recursos captados junto a fontes de financiamento.

Em 2008, foram elaboradas propostas de linhas de financiamento e de modelagem para a incorporação dos fundos estaduais pela AFESP. A agência obteve autorização do Banco Central para operação em novembro e deve iniciar suas atividades em abril de 2009.

Programa de Incentivo ao Investimento pelo Fabricante de Veículo Automotor – PRÓ-VEÍCULO: programa que permite a utilização de créditos acumulados por fabricantes de veículos em projetos de investimento para modernização, ampliação de planta industrial, construção de novas fábricas e desenvolvimento de novos produtos. Cria, ainda, a possibilidade de, mediante regime especial, conceder suspensão ou diferimento do imposto devido na importação ou aquisição interna de máquinas e equipamentos destinados ao ativo imobilizado. Há a contrapartida social que consiste na possibilidade de a empresa aderir ao Programa Jovem Cidadão.

Programa de Apoio aos Parques Tecnológicos – PROPARQUE: visa incentivar, por meio da utilização de créditos acumulados de ICMS e da desoneração na aquisição de ativos permanentes, empresas que se instalem unidades do Sistema Paulista de Parques Tecnológicos.

Comissão de Avaliação da Política de Desenvolvimento Econômico do Estado de São Paulo: delibera sobre demandas tributárias e é formada pelas Secretarias de Desenvolvimento, da Fazenda e de Economia e Planejamento. A Secretaria de Desenvolvimento recebe as demandas tributárias e apresenta à Comissão um parecer sobre o impacto econômico da medida. Após análise das outras Secretarias e parecer final da comissão, a Secretaria de Desenvolvimento é responsável por comunicar ao demandante a decisão.

Em 2008, além do PROVEÍCULO E PROPARQUE, aprovou-se a prorrogação de vários incentivos que contemplam vários setores:

DECRETO Nº 53.811, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2008 - Prorroga para 30 de junho de 2009 a vigência de incentivos aos setores que especifica. Condicionada a metas de arrecadação, investimento e geração de emprego.

DECRETO Nº 53.671, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2008 - Altera o Programa Parcelamento Incentivado – PPI ICM/ICMS.

DECRETO Nº 53.574, DE 17 DE OUTUBRO DE 2008 - Institui o Programa de Incentivo à Indústria de Produção e de Exploração de Petróleo e de Gás Natural no Estado de São Paulo.
DECRETO Nº 53.359, DE 29 DE AGOSTO DE 2008 - Dispõe sobre redução de juros e multas e sobre remissão parcial condicionada do ICMS decorrente de prestações de serviços de comunicação de veiculação de mensagens de publicidade ou propaganda na televisão por assinatura.

DECRETO Nº 53.354, DE 26 DE AGOSTO DE 2008 - Redução de carga tributária do ICMS incidente na prestação de serviço de comunicação de veiculação de mensagens de publicidade ou propaganda na televisão por assinatura.
DECRETO Nº 53.335, DE 20 DE AGOSTO DE 2008 - Altera o Programa Parcelamento Incentivado – PPI ICM/ICMS.

DECRETO Nº 53.186, DE 27 DE JUNHO DE 2008 - Prorroga para 31 de dezembro de 2008 a vigência de incentivos aos setores que especifica.

DECRETO Nº 53.158, DE 23 DE JUNHO DE 2008 - Dispõe sobre a inclusão de mecanismo tributário visando contribuir para a oferta de energia elétrica, principalmente, a partir de subprodutos da moagem da cana-de-açúcar.

DECRETO Nº 53.076, DE 10 DE JUNHO DE 2008 - Dispõe sobre incentivo de ICMS em operações com acetona e bisfenol.

DECRETO Nº 52.957, DE 5 DE MAIO DE 2008 - Dispõe sobre incentivo de ICMS em operações com produtos alimentícios realizadas por fabricante e atacadista.

DECRETO Nº 52.863, DE 3 DE ABRIL DE 2008 - Dispõe sobre prorrogação de incentivo de ICMS em operações com perfumes, cosméticos e produtos de higiene pessoal realizadas por fabricante e atacadista.

DECRETO Nº 52.743, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2008 - Dispõe sobre redução de carga tributária do ICMS aos produtos em que especifica.

DECRETO N° 52.680, DE 30 DE JANEIRO DE 2008 - Altera o Programa Parcelamento Incentivado – PPI ICM/ICMS.

Diagnóstico do ambiente de negócios: em parceria com o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), a Secretaria de Desenvolvimento iniciou estudos para traçar o diagnóstico do ambiente de negócios do Estado.

Missões e eventos internacionais

Em 2008, a Secretaria de Desenvolvimento organizou e participou dos seguintes eventos e missões:

- China – Missão Precursora: preparação da participação do Estado no Regional “Leaders”, iniciativa que reúne Estados de sete países;

- Japão – Missão Institucional e Comercial: além de atividades comerciais para as empresas participantes, desenvolveu atividades institucionais para apresentação de oportunidades de investimentos do Governo do Estado;

- Cingapura – “Latin Asia Business Fórum”: participação no evento para exposição de oportunidades e compartilhamento de experiências;

- Coreia do Sul – “Latin America Business Week”: participação no evento para promover oportunidades de investimento. Na ocasião também foram feitas visitas a empresas fornecedoras de autopeças para a promoção de investimentos;

- Itália – Seminário Internacional “Infraestrutura como Fator de Integração na América Latina”: participação no evento para a promoção de projetos de investimentos em infraestrutura;

- Itália – Missão Técnica: experiência com o objetivo de analisar a organização dos distritos industriais italianos e suas relações com centros de pesquisas, universidades e setor público.

Recepção a delegações estrangeiras: para fortalecer as relações bilaterais em diversos temas e apresentar características da economia paulista como ambiente favorável a investimentos, a Secretaria de Desenvolvimento recebe delegações empresariais e autoridades estrangeiras, além de participar de eventos organizados por essas delegações em São Paulo.

Em 2008, foram recebidas delegações da República Tcheca, Georgia (Estados Unidos), Marche (Itália), Finlândia, Coreia do Sul, Baviera (Alemanha), Mie e Kyoto (Japão), Chaco e Mendoza (Argentina), Mississipi (Estados Unidos), Irã, Espanha, França, Itália e Cingapura.

Ciência, Tecnologia e Inovação

Sistema Paulista de Parques Tecnológicos (SPTec): O papel do Governo do Estado junto a esses empreendimentos é incentivar e apoiar as iniciativas locais. A interação entre as unidades do sistema permite a troca de experiências e o maior aproveitamento das pesquisas. Esses empreendimentos constituem ambientes que potencializam a cooperação entre instituições de conhecimento e os meios de produção com o objetivo de gerar pesquisas e transformar ciência em riqueza e competitividade. Existem iniciativas efetivas para implantação de parques tecnológicos em São Paulo (2 parques), São Carlos (2 parques), Piracicaba, Campinas, São José dos Campos, São José do Rio Preto, Ribeirão Preto, Santos e Sorocaba.

Em 2008, realizou-se o Credenciamento Provisório para seis Parques Tecnológicos: Piracicaba, Campinas, São Carlos, Sorocaba, São José dos Campos e São José do Rio Preto, totalizando mais de R$ 15 milhões:

- Piracicaba: construção de prédio para incubadora de empresas e laboratórios;

- Sorocaba: estudo de viabilidade técnica, econômica, financeira e ambiental;

- São José dos Campos: adequação e fundações para implantação de um Laboratório de Estruturas Leves;

- Campinas: construção do prédio para a incubadora de empresas, projeto urbanístico executivo e o projeto de CT&I;

- Fundação ParqTec (São Carlos): obras de complementação da pós-incubadora de empresas;

- Instituto de Pesquisas Tecnológicas (IPT): instalação de um Laboratório de Metrologia Mecânica no Parque Tecnológico de São José dos Campos e um Laboratório de Gaseificação no Parque Tecnológico de Piracicaba;

- Fundação para o Desenvolvimento Administrativo (Fundap): estudo de viabilidade técnica, econômica, financeira e ambiental para o Parque Tecnológico da Cidade de São Paulo (Zona Oeste).

Lei de Inovação Paulista: a Lei complementar nº 1.049, de 19 de junho de 2008, formulada pela Secretaria de Desenvolvimento, visa maior aproximação entre o setor produtivo e a ciência e a pesquisa, intensificando a integração entre os centros de conhecimento e as empresas paulistas. Promove incentivos diretos, como a autorização para utilização da infraestrutura de pesquisa existente, a comercialização de patentes, remuneração para inventores, apoio financeiro e participação do Estado em SPEs (Sociedade de Propósito Específico), inclusive pela integração com os parques tecnológicos e incubadoras. Além disso, permite à Fundação de Amparo à pesquisa do Estado de São Paulo - FAPESP atuar de forma mais ativa para implementar a inovação, aportando recursos para instituições e empresas.

Programa Juro Zero: programa da Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP) para estimular a capacidade inovadora das micro e pequenas empresas por meio de financiamento de longo prazo e com juro real zero.

Desenvolvimento Regional e Apoio às Micro, Pequenas e Médias Empresas (MPMEs)

Apoio aos Arranjos Produtivos Locais – APLs: importante estratégia de desenvolvimento local/regional, o fortalecimento dos APLs e das empresas neles inseridas neles visa ao incremento de competitividade de importantes cadeias produtivas.

Em 2008, a Secretaria de Desenvolvimento atuou junto das governanças dos APLs para executar ações horizontais, ou seja, que beneficiam toda a cadeia produtiva. Os investimentos iniciais somaram R$ 1,5 milhão:

- APL de Tambaú e Vargem Grande do Sul: elaboração de projeto técnico para subsidiar a instalação de uma central de massas para produção cerâmica;

- APL de Americana: ensaios laboratoriais para incremento da qualidade de produtos das empresas;

- APL de Jaú: complementação de equipamentos para o Núcleo de Inteligência Comercial Calçadista;

- APL de São José dos Campos: complementação de equipamentos para o Centro de “Design” e Manufatura para o setor aeroespacial, destinado à inovação de produtos e capacitação de mão-de-obra especializada;

- APL de Cerquilho e Tietê: implantação de Centro de Formação de Costureiras Industriais, em parceria com o SENAI e a Prefeitura de Cerquilho;

- APL de Ibitinga: implantação do Centro para Formação e Aperfeiçoamento de mão-de-obra especializada em costura, bordados e design.

Rede Paulista de APLs: a Secretaria de Desenvolvimento coordena a Rede, que é constituída, também, pela FIESP e pelo SEBRAE. Essa articulação institucional permite maior homogeneização dos esforços voltados aos instrumentos e políticas de desenvolvimento produtivo às MPMEs de importantes setores da economia paulista.

Em 2008, foram conceituados e definidos os arranjos e aglomerados, definidos 24 APLs e 22 Aglomerados Produtivos. Com essa definição, foi possível sistematizar as informações e planejar a execução de ações coerentes com as realidades de cada polo.

Programa BID: a Secretaria de Desenvolvimento firmou contrato de financiamento com o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), que possibilitou a obtenção de uma moderna metodologia de atuação nos APLs. O programa prevê o aporte de US$ 20 milhões em quinze APLs, recursos destinados a ações de gestão, suporte e capacitação empresarial e ações estruturantes como centros tecnológicos e núcleos de informações.

Em 2008, a Unidade Gestora do Programa elaborou o Manual Operativo para que o contrato pudesse ser assinado em junho. No segundo semestre, foram cumpridas as exigências contratuais para o primeiro desembolso na ordem de US$ 350 mil. Paralelamente, a equipe técnica acompanhou e articulou a revisão dos Planos de Melhoria da Competitividade dos APLs de Jaú e Ibitinga.

Programa de Incentivo à Inovação e Difusão Tecnológicas – PRUMO: unidades móveis que proporcionam atendimentos tecnológicos a micro, pequenas e médias empresas do Estado por meio de prestação de serviços que contemplam os setores de tratamento de superfície, plástico, couro e calçados, madeira e móveis, borracha, cerâmica, têxtil e confecções. O objetivo é disponibilizar a capacitação técnica existente para conferir a competitividade com a introdução de aperfeiçoamento na gestão, processo produtivo, escolha e utilização das matérias-primas, embalagem, diminuição de rejeitos e economia de insumos.

Em 2008, o atendimento foi contratado para cerca de 530 empresas, resultando em avanços, como melhorias na qualidade dos produtos fabricados e redução dos custos e dos desperdícios.

Programa de Apoio Tecnológico à Exportação – PROGEX: atendimento que visa à adequação de produtos voltados para mercados externos por meio de estudos de viabilidade técnica e econômica, e adequações tecnológicas que podem ser direcionadas à qualidade do produto, do processo produtivo, design, custos, embalagem ou superação de barreiras técnicas para obtenção de certificados ou selos de qualidade.

Em 2008, foram realizados 12 diagnósticos e 9 adequações de empresas do setor eletro-médico da capital.

Programa Estadual de Desburocratização – PED: elemento fundamental para a competitividade das empresas, a desburocratização tem como objetivo facilitar o empreendedorismo e reduzir os custos dos serviços públicos para o empreendedor. A Secretaria de Desenvolvimento coordena o Grupo de Trabalho integrante do Cadastro Integrado de Empresas (CADEMP).

Em 2008, o GT coordenado pela Secretaria apresentou diretrizes técnicas quanto ao fomento às exportações, ampliação de acesso ao crédito, incentivo à inovação de produtos e processos, e acesso a compras públicas. A Secretaria de Desenvolvimento apoia a criação do Modelo de Integração entre Estado e municípios para o processo único de abertura de empresas, acompanhando o desenvolvimento dos trabalhos do grupo-piloto que envolve cinco municípios.

Agências de Desenvolvimento Regional – ADRs: instituições públicas ou privadas que visam ao desenvolvimento econômico de determinado município ou região. A Secretaria de Desenvolvimento atua como estimuladora dessas iniciativas e procura articular os agentes envolvidos.

Em 2008, foi instalado o Fórum das Agências de Desenvolvimento Regional do Estado para fortalecer as ADRs, estabelecendo um novo modelo de atuação e formando uma rede permanente para troca de experiências. 16 ADRs participaram do primeiro encontro, além da FIESP, CIESPs, SEBRAE e prefeituras.

Fundo para o Desenvolvimento do Vale do Ribeira – FUNDESVAR: fundo estadual voltado à região do Vale do Ribeira.

Em 2008, foram concluídos onze projetos agroindustriais realizados em conjunto com o Ministério da Integração Nacional nos Municípios de Apiaí, Jacupiranga e Sete Barras.

Apoio aos Municípios

Programa de Apoio Técnico aos Municípios – PATEM: atendimento às necessidades técnicas locais de situações emergenciais que não possam ser solucionadas pela capacidade funcional própria. Volta-se principalmente aos pequenos e médios municípios.
Em 2008, foram atendidos 21 municípios com investimento total de R$ 1,6 milhão. A tabela abaixo detalha cada atendimento:

PATEM: investimentos em 2008 por município e tipo de atendimento.

	MUNICÍPIO
	SERVIÇO TÉCNICO PRESTADO
	VALOR

	Adamantina 
	Plano de macrodrenagem da cidade
	R$ 144.854,65

	Atibaia 
	Mapeamento de áreas de risco 
	R$ 59.971,86

	Barra Bonita 
	Avaliação estrutural na ponte Campos Salles
	R$ 48.666,50

	Bragança Paulista 
	Diretrizes para a regularização das atividades minero-cerâmica do município 
	R$ 89.748,26

	Cajati e outros
	Ordenamento territorial geomineiro 
	R$ 193.108,60

	Cruzeiro 
	Análise estrutural em ponte no município
	R$ 93.750,05

	Francisco Morato
	Vistoria no Viaduto Sydnei de Souza
	R$ 76.688,20

	Guarujá 
	Vistoria técnica do Túnel Juscelino Kubitscheck 
	R$ 6.557,36

	Ibiúna 
	Diretrizes para a regularização da atividade de Mineração 
	R$ 89.130,64

	Itapeva e outros 
	Ordenamento territorial geomineiro
	R$ 170.896,85

	Lagoinha 
	Plano de macrodrenagem da cidade
	R$ 80.545,65

	Ouro Verde 
	Plano de macrodrenagem da cidade
	R$ 79.028,40

	Panorama e outros
	Avaliação das reservas de lavra 
	R$ 351.556,20

	Pilar do Sul 
	Diagnóstico e análise de risco de queda de árvore
	R$ 3.921,04

	Salto Grande 
	Avaliação estrutural em ponte sobre rio 
	R$ 42.127,50

	Santos 
	Diagnóstico em área de risco Monte Serrat
	R$ 67.080,30


Infraestrutura e Logística

Comissão Especial de Petróleo e Gás Natural – CESPEG: tem o objetivo de definir ações voltadas à consolidação da inteligência e internalização dos benefícios sociais e econômicos da exploração de petróleo e gás natural no Estado, bem como a ampliação do Polo Naval de São Paulo.

Em 2008, os trabalhos da CESPEG foram divididos em nove Grupos de Trabalho temáticos, reunindo Secretarias de Estado, entidades parceiras e especialistas. Após reuniões preliminares, foi realizado “workshop” para cada tema a fim de coletar contribuições. 

Rede Paulista de Dutos: tem o objetivo de desenvolver o modal dutoviário no Estado para reduzir o fluxo de veículos de carga nas regiões metropolitanas, as emissões de gases poluentes e, principalmente, aumentar a competitividade de “commodities” paulistas, reduzindo o valor do frete e ampliando a acessibilidade aos portos. Poderia ser composta por polidutos, para transporte de biocombustíveis, água, grãos, entre outros.

Em 2008, foi instituído Grupo de Trabalho para a elaboração do Plano de Implantação da Rede Paulista de Dutos, coordenado pela Secretaria de Desenvolvimento. Firmou-se protocolo com a Companhia Paulista de Desenvolvimento (CPD) para a elaboração de projeto de viabilidade técnica, institucional e econômico-financeira, e inseriu-se a Hidrovia Tietê-Paraná. Realizaram-se palestras em municípios lindeiros à Hidrovia pela Frente Parlamentar de Hidrovias, reuniões com investidores e embarcadores, visitas a entroncamentos modais para estudar o potencial de criação de centros logísticos multimodais e estudo de viabilidade para um terminal multimodal na região de Piracicaba, ponto de navegação mais próximo à capital.

Ferroanel: anel ferroviário que visa eliminar a passagem de comboios ferroviários com cargas pelas linhas de transporte de passageiros no centro de São Paulo. A Secretaria de Desenvolvimento participa das articulações com as Secretarias de Transportes, Economia e Planejamento e Transportes Metropolitanos, o Governo Federal e empresas privadas.

Em 2008, foram realizadas reuniões com investidores e com a Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) para o fomento do projeto, além da elaboração de um plano de implantação do Ferroanel Sul.

Terminal Aeroportuário de São Paulo: a Secretaria de Desenvolvimento atuou para identificar novas áreas, formas de acesso, modelagens de envolvimento privado e articulação com o Governo Federal para agilizar o processo de implantação do quarto Aeroporto da Capital Paulista e sua integração com todo o sistema aeroportuário do Estado.

Em 2008, entre as atividades realizadas, destacam-se:

- sobrevoos a sitios potenciais em Julho;

- reuniões com Ministério da Defesa e ANAC para avaliar estágio dos estudos e planejamento do quarto aeroporto;

- levantamento de viabilidade dos sitios para pouso, decolagem e disponibilidade de área para implantação de pistas e terminais em conjunto com DAESP;

- elaboração de proposta de estudo referente à integração, vocação e melhorias dos terminais de passageiros e cargas existentes e do novo terminal;

Estruturação de Polo Naval na Baixada Santista: elaboração de estratégia e articulação com o Governo Federal, Prefeituras e Iniciativa Privada para a implantação de estaleiros na Baixada Santista.

Em 2008, foram realizadas as ações seguintes:

- elaboração de documento com estratégias do Governo do Estado de São Paulo;

- acompanhamento de investidores para visitas em áreas;

- identificação e classificação de áreas com potencial para a indústria naval;

- contratação de avaliação ambiental estratégica para licenciamento das áreas;

- elaboração do Termo de Cooperação entre Governo do Estado (Secretarias de Desenvolvimento e do Meio Ambiente), Prefeituras Municipais e áreas identificadas: Cosipa (Dique do Furadinho), Prefeitura de Cubatão (Ilha Piaçaguera), Prefeitura de Santos (Ilha Barnabé), Prefeitura de Bertioga (Canal Bertioga), Prefeitura de São Sebastião (Porto).

Bioenergia

Comissão Especial de Bioenergia do Estado de São Paulo: apresentou um relatório final com diagnósticos e propostas para o incremento da produção de bioenergia em São Paulo.
Em 2008, foi preparado documento com síntese das sugestões dos grupos temáticos de ações públicas necessárias para manter a liderança do Estado em bioenergia. Aperfeiçoado, esse documento tornou-se o Plano Estadual de Bioenergia. Lançado em dezembro, com versões em português e inglês, o livro “Bioenergia no Estado de São Paulo: situação atual, perspectivas, barreiras e propostas” resume os trabalhos realizados pela Comissão. Mesmo antes desse lançamento, diversas ações do Governo do Estado foram realizadas com base nas propostas oriundas da Comissão de Bioenergia:

- cursos voltados ao setor nas Etecs e Fatecs;

- criação de banco de dados sobre Bioenergia no Instituto de Economia Agrícola da Agência Paulista de Tecnologia dos Agronegócios – APTA;

- promoção do aumento da cogeração de eletricidade por biomassa por meio de diferimento do ICMS, redução da taxa de licenciamento ambiental e de convênio com a Central Paulista de Transmissão Elétrica;

- lançamento do programa BIOEN, pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo – FAPESP, para promover pesquisa, desenvolvimento e inovação no setor;

- estabelecimento de Grupo de Trabalho para estudar e preparar a implantação da Rede Paulista de Dutos;

- definição do Zoneamento Agroambiental do Setor Sucroalcooleiro no Estado de São Paulo;

- inclusão de R$ 60 milhões na proposta orçamentária de 2009 para expansão da pesquisa em bioenergia nas três universidades estaduais paulistas.

CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA PAULA SOUZA

Plano de Expansão do Ensino Profissional: eleito como uma das prioridades da gestão, esse Plano tem como meta aumentar em 100 mil o número de matrículas no ensino técnico e em 50 mil no ensino médio nas Etecs, e dobrar o número de Fatecs, passando de 26 para 52 unidades.

Etecs: o Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza administra 151 Escolas Técnicas (Etecs), que oferecem ensino médio e 86 cursos técnicos para mais de 123 mil alunos matriculados.

Em 2008, foram implantadas 13 novas Etecs nos Municípios de Cajamar, Cubatão, Piracicaba, Santana de Parnaíba, São José dos Campos, São Sebastião, São Vicente, Suzano, Vargem Grande do Sul, Votorantim e três em São Paulo (Etec de Artes, Arthur Alvim e Vila Formosa). O Vestibulinho para o 1º semestre de 2009 ofereceu 57.995 vagas. Dessas, 16.683 para o ensino médio (aumento de 25,54% em relação às 13.288 vagas oferecidas no 1º semestre de 2008) e 41.312 para o ensino técnico (aumento de 16% sobre as 35.707 vagas oferecidas no 1º semestre de 2008).

Destaques: para atender às demandas dos setores produtivos e direcionar seus cursos de acordo com as vocações econômicas de cada região, o Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza implantou cursos inéditos nas Etecs. O curso de Agroecologia foi disponibilizado na Etec de Taquarivaí para formar profissionais com sólida base científica e contribuir com o desenvolvimento rural sustentável. Em Itapeva, o novo curso Industrial Madeireiro vai qualificar trabalhadores para as mais de 200 empresas do setor naquela região.

Fatecs: o Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza administra 47 Faculdades de Tecnologia que oferecem 45 cursos em 44 municípios, com mais de 28 mil alunos matriculados.

Em 2008, foram criadas 12 novas Fatecs nos Municípios de Araçatuba, Bauru, Bragança Paulista, Capão Bonito, Catanduva, Franca, Itu, Jaboticabal, Lins, Mogi das Cruzes, Piracicaba e Sertãozinho. Outros quatro municípios participam do processo seletivo para 2009 – são eles São Sebastião, Barueri, Diadema e São Paulo (Fatec Ipiranga) – portanto, já no primeiro semestre de 2009 serão 49 unidades em funcionamento. O vestibular para o 1º semestre de 2009 ofereceu 7.715 vagas (aumento de 23,34% em relação às 6.255 vagas oferecidas no 1º semestre de 2008).

Destaques: também nas Fatecs, cursos inéditos foram criados. O curso de Bioenergia Sucroalcooleira, elaborado em parceria com a UNESP de Jaboticabal, a Escola superior de Agricultura “Luiz de Queirós” - ESALQ de Piracicaba e associações representativas do setor, agora é oferecido em Araçatuba, Jaboticabal e Piracicaba. Em Capão Bonito, em parceria com a Votorantim Papel e Celulose criou-se o curso de Silvicultura, inédito na América Latina, para preparar profissionais especializados no ciclo produtivo da madeira. E em Guarulhos, o novo curso de Logística Aeroportuária oferecerá recursos humanos qualificados para atuar no mais importante aeroporto da América do Sul.

Telecurso TEC: programa de formação técnica e qualificação profissional a distância desenvolvido pelo Governo do Estado, por meio do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza, em parceria com a Fundação Roberto Marinho. Exibido pelos canais Globo, Cultura e Futura de televisão, somando quatro horários diferentes de exibição, utiliza ferramentas de interação, como a “internet”, e aplica exames presenciais.

Em 2008, foi lançada a modalidade presencial na rede estadual de ensino, com o módulo preparatório Protagonista e Empreendedor. Em agosto, aproximadamente 50 mil alunos começaram o Módulo I do curso técnico de Gestão de Pequenas Empresas. A Secretaria da Educação adotou a vulnerabilidade social e juvenil identificada por levantamento da Sistema Estadual de Análise de Dados – Fundação SEADE como critério para a escolha das 689 escolas que implantaram o sistema. São 1.250 tec-salas, cada uma com um orientador, que durante todo o ano participa do Programa de Formação Continuada por meio de um ambiente virtual. Também foram realizados exames presenciais para os Módulos 1, 2 e 3, sendo certo que a aprovação nesse último proporciona ao aluno o certificado de nível técnico. A modalidade aberta conta, hoje, com 7.308 alunos cadastrados no “site” institucional.

Programa Estadual de Qualificação Profissional: uma parceria entre a Secretaria de Desenvolvimento, por meio do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza, e a Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho, SENAI e SENAC para identificar as regiões e setores com carência de qualificação profissional, e qualificar e requalificar trabalhadores desempregados. Esse Programa formará 180 mil trabalhadores até 2010.

Em 2008, iniciou-se a implantação em Etecs de 30 cidades e formou-se em seu primeiro ano, 5.790 pessoas. Em 2009 a previsão é formar mais 11.580.

Programa Emergencial de Auxílio-Desemprego – Frentes de Trabalho: a Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho e o Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza assinaram, em julho de 2007, contrato para a qualificação de bolsistas do programa Frentes de Trabalho. Iniciou-se com um projeto-piloto na Capital e Grande São Paulo.

Em 2008, passou-se a atender ao interior e litoral, chegando a 53 unidades. Já foram atendidos 7.831 bolsistas.

Fundação Casa: uma parceria entre o Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza, a Fundação de Apoio à Tecnologia (FAT) e a Fundação Casa foi firmada para oferecer diversos cursos de qualificação profissional para adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas. Cerca de 4.200 menores e 420 funcionários de 29 unidades, em 13 municípios, terão a oportunidade de aprender uma profissão.

Plano de Carreiras: plano de carreiras, empregos públicos e sistema retribuitório para os servidores do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza. A fim de fortalecer as bases para a expansão da rede de Etecs e Fatecs, sem perda de qualidade do ensino, o Plano estabelece um reajuste médio de 49% do valor da hora-aula paga aos professores, incorpora gratificações e reajuste por tempo de serviço para o pessoal administrativo. Há, ainda, a instituição da remuneração por desempenho, que beneficiará professores e funcionários se a escola atingir metas previamente estabelecidas.

INSTITUTO DE PESQUISAS TECNOLÓGICAS – IPT

Projeto “Modernização do IPT” - Ao se aproximar do seu 110º aniversário, o Instituto de Pesquisas Tecnológicas (IPT) avança para um salto em termos de crescimento e modernização de suas atividades. Para isso investirá, até 2010, recursos estimados em mais de R$ 150 milhões, a maior parte proveniente do Governo do Estado e o restante de projetos com outras instituições, como o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) e a Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (Fapesp).

O IPT pretende seguir atendendo as demandas tecnológicas das empresas e fortalecer os projetos de maior valor agregado em pesquisas avançadas. Isso significa trabalhar com mais capacidade própria no desenvolvimento tecnológico, procurando antever as demandas industriais.

A intenção da Instituição é, também, fortalecer os setores nos quais atua. Por exemplo, no caso da Engenharia Naval, a meta é instalar um laboratório de protótipos, que reduzirá em 10 vezes o tempo de fabricação de modelos para testes de embarcações.

O projeto de modernização objetiva, ainda, a atuação do Instituto em novas áreas, como o Laboratório de Pesquisas em Estruturas Leves, a ser implementado em São José dos Campos, e o Centro de Bionanomanufatura, que deve promover, de forma integrada, as pesquisas sobre nanotecnologia, biotecnologia e manufatura. A filial de São José dos Campos já foi aberta e o contrato com o BNDES assinado. O Centro de Bionanomanufatura tem inauguração prevista para o final de 2009.

O IPT deve ampliar as capacitações laboratoriais e de recursos humanos. Para isso, foi criado um programa de treinamento de pesquisadores no exterior e o sistema de avaliação de desempenho passará por renovação. Além disso, realizou-se um concurso para contratação de 278 pessoas, entre pesquisadores, técnicos e engenheiros. O processo de modernização envolve investimentos, compras e importações. No segundo semestre de 2008, foram adquiridos 106 equipamentos e sistemas e contratadas cinco obras laboratoriais, orçados em cerca de R$ 25 milhões.

Atuação dos Centros Técnicos do IPT em 2008 - A área operacional do IPT é constituída por 12 Centros Técnicos e 2 Núcleos que atuam de forma conjunta, permitindo trabalho em equipes multidisciplinares.

No ano de 2008, os Centros e Núcleos realizaram diversas atividades, entre elas, destacam-se os projetos nas seguintes áreas:

Indústria Naval - O IPT desenvolve estudos inovadores sobre o comportamento dinâmico de plataformas mono-colunas e a capacidade de manobras de comboios fluviais. Chegou-se à concepção de uma plataforma com menores movimentos sobre as ondas, reduzindo os riscos operacionais e economizando recursos de ancoragem e de tubulações (risers). No segundo caso, estabeleceram-se comparações de comportamento de manobras em diferentes formações de comboios fluviais, a partir do uso de protótipos em escala 1:6 para simulação de operação em escala real, os resultados podem alimentar um sistema de treinamento de pilotos.

Foram realizadas pesquisas com sistema de lançamento de dutos “stinger”, que envolveu avaliação do desempenho da barcaça de lançamento de tubos no mar, sob a ação de ondas com diversas intensidades e direções. Estudo de estacas-torpedo – utilizadas na ancoragem de sistemas oceânicos como plataformas – resultou em dispositivos para medição submersa de forças. Tais dispositivos são projetados para uso no mar, em testes de comprovação da força necessária para arrancar estacas-torpedo.

Ainda direcionado a essa indústria, foram feitos estudos de revestimentos anticorrosivos metálicos e orgânicos, além de revestimentos contra a poluição “antifouling” utilizados em plataformas “offshore” e em águas profundas.

Transporte e Dutos - A atuação do IPT na área de transporte e dutos é diversificada. No ano de 2008, o Instituto desenvolveu o monitoramento “on-line” de eventos em rodovias concessionadas do Estado por meio do módulo “Intelligent Transportation Systems” (ITS).

Foram realizados estudos de desenvolvimento tecnológico para perfuração direcional horizontal com grande diâmetro e extensão, com aplicações na instalação de sistemas de dutos e inspeções de vigilância em galerias na malha rodoviária. Suas equipes deram apoio tecnológico para recuperação de obras de arte como pontes e viadutos em rodovias estaduais. Outros estudos foram elaborados, projetos, sugestões e pareceres para o monitoramento e implementação de ações mitigadoras de ruídos no Trecho Oeste do Rodoanel Mário Covas. Diretrizes foram elaboradas para desconstrução e reciclagem dos bairros-cota 95/100 e 200, na Serra do Mar, com a proposição de metodologia inovadora para desconstrução de residências em áreas sob risco de deslizamento e de preservação ambiental.

Com pesquisas de corrosão chegou-se a: revestimento para proteção interna de dutos para transporte de etanol anidro, etanol hidratado e mistura etanol anidro/gasolina; identificação de parâmetros físicos e químicos que influenciam a corrosividade da nafta petroquímica em dutos de transporte e especificação de concentrações ideais de inibidores da corrosão; estudos para sistema de proteção catódica em meios com presença de bactérias e alta salinidade e tecnologia que permitirá viabilizar a exportação do etanol via transporte multimodal.

O sistema de produção catódica teve o objetivo de determinar o consumo de anodos nos tanques do Tebar e estabelecer limites seguros para monitoramento desses sistemas na presença de bactéria. 

Petróleo e Gás - Desenvolveram-se projetos de inspeção, monitoramento e análise de sistemas de medição e compressão em posto de GNV por meio de acompanhamento remoto. Os trabalhos incluíram atividades de adequação, treinamento de pessoal e validação de procedimentos de medição para atender ao Regulamento Técnico de Medição de Petróleo e Gás Natural, aprovado pela Portaria Conjunta ANP/Inmetro número 1, de 19 de junho de 2000. Sua aplicação prática foi feita nas condições de operação na plataforma “offshore” P-40. Realizou-se o desenvolvimento de “Skid”, equipamento de medição para testes de vazamento em gasoduto e foi apresentado projeto para uso eficiente de Gás Natural na indústria cerâmica, elaborado a partir de levantamentos experimentais em equipamentos e programa de simulação matemática para avaliação do desempenho de equipamentos.

Calibrações de medidores de vazão de gás foram desenvolvidas visando atender ao mercado de créditos de carbono, empresas que exploram o biogás em aterros sanitários e produtoras de fertilizantes nitrogenados.

Metrologia de Fluidos - Buscando a segurança em diferentes tipos de edificações, desenvolvem-se pesquisas e ensaios de modelos construtivos em escala reduzida sob ação do vento.

O IPT também elaborou estudo inserido no Programa de Intercomparação de Túneis de Vento da Rede Sul-americana de Túneis de Vento (RETUNEL), comparando resultados obtidos em testes realizados em três túneis de vento para modelos de edifício padrão de 40 metros de altura e 20 metros de largura (seção quadrada), submetidos a deslocamentos de ar encontrados tipicamente em terrenos rurais (tipo II segundo a norma NBR6321).

Processos e Produtos - A área reúne variadas competências, e nesse ano, destacaram-se os seguintes projetos ligados à energia e saúde:

Estudos para obtenção de Silício (Si) Grau Solar com 99,999% de pureza, a partir de Silício Grau Metalúrgico, com índice de 98,5%. O projeto contribui na busca de energias alternativas àquelas baseadas em combustíveis fósseis, estimulando o mercado de células solares que cresce a taxas de 40% a 60% ao ano. Cerca de 90% desse mercado baseia-se no material silício de alta pureza. A demanda estimada até 2020 no País é da ordem de 200 mil toneladas de silício. A marca corresponde à atual produção brasileira de silício metalúrgico (SiGM) e a possibilidade de processar esse material para obter silício solar é promissora.

Outro projeto inovador visa à obtenção de vitamina B3 a partir de glicerina. Um estudo em escala de bancada busca a viabilidade técnica da utilização direta da glicerina, para obtenção da matéria-prima intermediária, e para síntese do ácido nicotínico e nicotinamida, a vitamina B3. Busca-se, em outra linha de projeto, o desenvolvimento de processo de produção de fatores de coagulação sanguínea VIII e IX, em escala de bancada e piloto, utilizando células humanas recombinantes.

Sistema de Indicadores da Qualidade - Algumas atividades foram criadas para auxiliar a melhoria dos padrões de qualidade das empresas de diferentes setores industriais, como o desenvolvimento de portal para que as empresas concessionárias de serviços de gás enviem dados sobre serviços prestados. O sistema calcula os indicadores de qualidade desses serviços e faz auditoria técnica para levantamento e detecção de fraudes em medidores de gás natural.

O IPT faz acompanhamento e controle da qualidade dos materiais em livros e cadernos escolares comprados por órgãos governamentais.

Há, ainda, o controle da qualidade em dormentes de madeira para ferrovias, in natura e com tratamentos preservativos. O trabalho realiza-se junto aos estados fornecedores brasileiros (Paraná, Rio Grande do Sul, São Paulo, Minas Gerais, Espírito Santo e Bahia) e norte-americanos (Texas, Arkansas e Kentucky).

O controle da qualidade de combustíveis avalia sistematicamente amostras de gasolina e álcool combustível coletadas no mercado paulista, a fim de atender demandas da Secretaria da Fazenda e da Agência Nacional do Petróleo (ANP) para monitoramento do mercado.

Técnicos do IPT fazem o controle da qualidade em produtos da indústria têxtil e de confecção, avaliando o desempenho de equipamentos de segurança (EPIs) e dos produtos de uso do consumidor final. O apoio tecnológico às indústrias também é executado para melhoria do processo de produção de tecidos e confecção.

Acidente da Linha 4 – Amarela do Metrô: o acidente ocorreu no dia 12 de janeiro de 2007 na obra da Estação Pinheiros da Linha 4 do Metrô. Por determinação do Ministério Público e do Governo do Estado, o IPT assumiu papel de liderança técnica na apuração das causas desse acidente.

Em 2008, o IPT entregou relatório final ao Metrô, Ministério Público Estadual, Instituto de Criminalística e Consórcio Via Amarela no dia 6 de junho. Na apresentação do relatório final o IPT inovou com a formatação de um resumo das causas do acidente em vídeo.

Enchentes em Santa Catarina: ao final de novembro de 2008, chuvas causaram desastre na região de Itajaí, em Santa Catarina, vitimando fatalmente uma centena de pessoas e deixando dezenas de milhares desabrigados.

Em 2008, a equipe técnica do IPT integrou-se à força-tarefa paulista que atendeu a um pedido feito pelo Governo de Santa Catarina ao Governo de São Paulo para definir emergencialmente as áreas de risco e orientar ações de remoção de pessoas. A equipe do IPT apoiou tecnicamente a Defesa Civil em Blumenau e a Prefeitura local. Também prestou atendimento na região do Complexo do Baú, nas cidades de Ilhota, Gaspar, Luis Alves e Jaraguá do Sul, áreas muito castigadas por escorregamentos e avalanches de lama.

INSTITUTO DE PESQUISAS ENERGÉTICAS E NUCLEARES – IPEN

O Instituto de Pesquisas Energéticas e Nucleares obteve vários resultados de destaque em 2008. Foram prêmios nacionais e internacionais na área ambiental, células a combustível, irradiação de tecidos biológicos, entre outras. Destaque para a inauguração de um novo cíclotron, equipamento voltado à produção de radiofármacos para a medicina nuclear. O cíclotron é um acelerador de partículas utilizado na produção do flúor marcado com glicose (FDG), fármaco radioativo empregado em exames oncológicos, cardiológicos e neurológicos de alta qualidade. A produção total de radiofármacos do Instituto representou atendimento a aproximadamente três milhões de procedimentos médicos durante o ano.
Na área de Gestão da Qualidade, foi recomendada a certificação dos Centros de Engenharia Nuclear e do Reator de Pesquisas e da Diretoria de Radiofarmácia do Instituto, na norma ISO 9001:2000. A certificação representa o compromisso com a qualidade na prestação de serviços tecnológicos, produção e pesquisa.

Uma conquista na área ambiental foi a entrega de mais uma cláusula estabelecido no Termo de Ajustamento de Conduta firmado entre o Ipen - Comissão Nacional de Energia Nuclear/SP e o Ibama. O documento representa compromisso da Instituição para seu licenciamento ambiental e define obrigações a serem cumpridas nas condições e prazos pactuados com o órgão ambiental.

Projeto de doutorado, desenvolvido no Centro de Lasers e Aplicações do Ipen participou do Campus of Excellence, na Espanha, como um dos 100 melhores trabalhos de pós-graduação em todo o mundo. O trabalho compara dois protocolos de terapia fotodinâmica para tratar câncer de pele em felinos.
O Programa de Pós-Graduação em Tecnologia Nuclear, mantido em associação com a Universidade de São Paulo, atingiu a significativa marca de 1.000 dissertações de mestrado defendidas.

Em julho de 2008, o Ipen realizou a I Escola Avançada de Energia Nuclear, voltada a alunos do 2º e 3º ano do ensino médio interessados em conhecer conceitos de Física Nuclear e aspectos relacionados à energia nuclear. A iniciativa reuniu alunos de várias cidades, como Juiz de Fora, Goiânia e outras do interior de São Paulo.

Entre as linhas de pesquisa com resultados concluídos este ano, vale destacar:

Química e Meio Ambiente:

- Nas áreas de diagnóstico e prognóstico da qualidade da água, foi realizado o gerenciamento de lodos de Estação de Tratamento de Água (ETA). Avaliação de metais, compostos orgânicos, agrotóxicos e cianobactérias. Foi aplicada a tríade de qualidade do sedimento na região do Vale do Ribeira, São Paulo, estudo que rendeu uma tese de doutorado;

- Sistema integrado para obtenção de informações georeferenciadas para o controle dinâmico da qualidade da água, com a caracterização da qualidade da água bruta e tratada para o sistema Semasa (Serviço Municipal de Saneamento Ambiental de Santo André). Os estudos resultaram em um trabalho de pós-doutorado;

- Avaliação dos níveis de exposição ambiental e ocupacional a poluentes emergentes, desruptores endócrinos (drogas e esteroides, por exemplo) e metais. O trabalho trouxe uma contribuição para políticas públicas e na área de vigilância sanitária;

- Realizado o mapeamento de selênio em águas subterrâneas na região Noroeste do Estado de São Paulo. No âmbito da pesquisa foi desenvolvido um mestrado, em parceria com a Sabesp;

- Estudo de avaliação de efeitos biológicos da ETE Suzano, com processos de tratamento e aplicação de ensaios biológicos na avaliação de efluentes.

Células a combustível e hidrogênio (voltada à produção de energia elétrica a partir do hidrogênio, sem geração de poluentes atmosféricos):

- Elaboração de relatório de avaliação da biomassa do Brasil, estudos de MDL (Mecanismo de Desenvolvimento Limpo) e obtenção de créditos de carbono;

- Desenvolvimento de cinco novos produtos tecnológicos, entre eles uma membrana cerâmica purificadora de hidrogênio;

- Desenvolvimento de três novos processos, entre eles o de reforma catalítica da amônia para obtenção de hidrogênio.

Rejeitos radioativos:

- Pesquisa e desenvolvimento em gestão de rejeitos radioativos, com a elaboração de guia para gestão de rejeitos radioativos em centros de pesquisa, hospitais e clínicas médicas, com tese de mestrado desenvolvida sobre o tema.

No ano de 2008, completou 20 anos de operação o reator nuclear de pesquisas Ipen/MB-01, construído com tecnologia totalmente nacional e voltado ao estudo de física de reatores. O Ipen soma 52 anos de atividades de pesquisa de excelência, compromissada com a melhoria da qualidade de vida da sociedade brasileira.

Considerações Finais - Articular e integrar as ações que visam ao crescimento econômico sustentável de São Paulo é um trabalho estratégico que, além de evitar duplicação de esforços e melhorar o aproveitamento dos recursos públicos, prepara o estado de maneira dinâmica para responder aos desafios do desenvolvimento.

A Secretaria de Desenvolvimento cumpre esse papel, investindo na criação de ambientes favoráveis e no aumento da competitividade como formas de estimular novos investimentos. Assim, possibilita reverter a liderança econômica de São Paulo em benefícios duradouros à população paulista como qualificação, geração de emprego e renda, infraestrutura e desenvolvimento tecnológico.

SECRETARIA DOS DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA

A Secretaria dos Direitos da Pessoa com Deficiência tem como missão garantir o acesso das pessoas com deficiência no Estado a todos os bens, produtos e serviços existentes na sociedade. Esta garantia deve atingir os 4.203.632 paulistas que segundo o censo do IBGE 2000, apresentam pelo menos uma deficiência.

	Estado de São Paulo

	
	Pelo menos uma deficiência
	Deficiência Intelectual permanente
	Deficiência física - tetraplegia, paraplegia ou hemiplegia permanente
	Deficiência física - falta de membro ou de parte dele (perna, braço, mão, pé ou dedo polegar)
	Deficiência visual - incapaz, com alguma ou grande dificuldade permanente de enxergar
	Deficiência auditiva - incapaz, com alguma ou grande dificuldade permanente de ouvir
	Deficiência motora - incapaz, com alguma ou grande dificuldade permanente de caminhar ou subir escadas

	Estado de São Paulo
	4.203.632
	547.314
	193.401
	93.476
	2.638.187
	984.131
	1.378.816


Síntese - O Relatório de Atividades 2008 representa a síntese do trabalho da Secretaria dos Direitos da Pessoa com Deficiência em suas diversas frentes de atuação, destacando algumas das principais ações desenvolvidas dentro do campo funcional que norteia sua atuação, conforme o artigo 3º do Decreto nº 52.841, de 27/3/08. Nosso maior objetivo é trazer para o centro das políticas públicas 4,2 milhões de pessoas com deficiência e seus familiares.

Assessoramento ao Governo do Estado nos assuntos relativos às pessoas com Deficiência e suas famílias - A consolidação da legislação estadual relativa à Pessoa com Deficiência foi o marco inicial da sinergia entre a Secretaria e a Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo. Com o apoio da Assessoria Técnico-Legislativa do Gabinete do Governador, contribuímos para que o processo de consolidação das leis estaduais incorporasse os conceitos da Convenção da ONU de 2006, sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência.

Neste sentido, a Lei nº 12.907, de 15 de abril 2008, incorporou novos paradigmas dos Direitos das Pessoas com Deficiência, no âmbito da saúde, educação, transporte, habitação e trabalho.

Nessa mesma linha de atuação, o papel da Secretaria foi fundamental na articulação da Sociedade Civil e do Congresso Nacional para a aprovação da Convenção da ONU sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência. A assinatura do decreto do Legislativo Federal nº 186, de 2008 marcou a solenidade ocorrida em 9 de julho de 2008 no Congresso Nacional sob a direção do Presidente do Senado Garibaldi Alves Filho e o Presidente do Supremo Tribunal Federal Ministro Gilmar Mendes. O decreto legislativo, que foi publicado no DOU em 20 de agosto de 2008, deu à convenção o status de emenda constitucional.

Nessa solenidade, ao lado dos Presidentes do Senado e do Supremo Tribunal Federal, a Secretaria dos Direitos da Pessoa com Deficiência compareceu, representando o Governador do Estado convidada. Estava confirmada a importância do Estado de São Paulo na introdução da Carta de Direitos da Pessoa com Deficiência no ordenamento jurídico brasileiro.

A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, promulgada pela Assembleia Geral das Nações Unidas, em 6 de dezembro de 2006 foi incluída no ordenamento jurídico brasileiro em 20 de agosto de 2008, prova do reconhecimento da Nação brasileira sobre a diversidade como um dos pilares do desenvolvimento sustentado.

A formulação de políticas públicas e a proposição de diretrizes voltadas às pessoas com deficiência e suas famílias - A formulação de políticas habitacionais que contemplem a questão da deficiência ao longo do ciclo de vida ensejou o trabalho conjunto com a Secretaria de Habitação e a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano, para a implantação do desenho universal nas habitações de interesse social. Com o Decreto n° 53.485, de 27 de setembro de 2008, ficou definida a mudança conceitual, que privilegia a acessibilidade em todas as edificações do CDHU e não apenas em 7% das unidades. O novo conceito, garantir a acessibilidade em todas as moradias, vem ao encontro do paradigma de uma sociedade para todos.

Políticas de inclusão no lazer, esporte e na atividade física escolar vão se consolidando através de atuação conjunta da Secretaria dos Direitos da Pessoa com Deficiência e as Secretarias de Educação e Esporte, Lazer e Turismo. O Decreto nº 53.603, de 23 de outubro de 2008, cria o Comitê de Apoio ao Paradesporto, que tem entre as suas atribuições:

- incentivar e promover a máxima participação possível das pessoas com deficiência na prática usual de atividades esportivas em todos os níveis;

- assegurar que as pessoas com deficiência possam organizar, desenvolver e participar de atividades esportivas e recreativas específicas para pessoas com deficiência, incentivando a provisão de instrução, treinamento e recursos adequados, em base de igualdade com as demais pessoas;

- assegurar que as pessoas com deficiência tenham acesso a locais de eventos esportivos, recreativos e turísticos;

- assegurar que as crianças com deficiência possam, em base de igualdade com as demais crianças, participar de jogos e atividades recreativas, esportivas e de lazer, inclusive no sistema escolar; 

- assegurar que as pessoas com deficiência tenham acesso aos serviços prestados por pessoas envolvidas na organização de atividades recreativas, turísticas, esportivas e de lazer.

As políticas públicas que fortalecem o objetivo de empregabilidade em consonância com a Lei nº 8.213, de 24 de julho 1991, estão sendo implementadas a partir de Termo de Cooperação firmado com entidades privadas como o Serasa e através de ações promovidas com o apoio da Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho.

Além disso, está em curso uma grande ação estadual envolvendo a Secretaria da Saúde, Secretaria do Trabalho e a Secretaria dos Direitos da Pessoa com Deficiência por meio de convênio inédito com o INSS e o Ministério da Previdência Social, visando maior agilidade e resolutividade no atendimento ao acidente de trabalho e doença profissional na busca da reabilitação profissional e retorno precoce ao trabalho.

Foi estabelecido com a Secretaria da Saúde um programa de Valorização do Atendimento às pessoas com deficiência visando à reabilitação precoce e integral e garantindo uma rede assistencial altamente qualificada. O Decreto nº 52.973, de 12/5/2008, cria a Rede de Reabilitação Lucy Montoro. Para atingir este propósito, o Poder Executivo destinou R$ 52.000.000,00 para a criação de 6 unidades da Rede, sendo que duas já se encontram em fase de construção.

A Secretaria dos Direitos da Pessoa com Deficiência criou em conjunto com o Ministério Público do Trabalho, o Hospital das Clínicas e a Fundação Faculdade de Medicina, a 1ª unidade móvel da Rede Lucy Montoro que visa levar atendimento às áreas mais comprometidas do Estado. A Unidade Móvel de Reabilitação Rede Lucy Montoro, inédita no país, vai percorrer os municípios do Estado de São Paulo, levando atendimento às pessoas com deficiência, consubstanciado na avaliação médica e fornecimento de recursos necessários de órteses e próteses e cadeiras de rodas.

A Unidade Móvel é um caminhão de 15m de comprimento x 2,70m de largura, pesando 20 toneladas, e levou três meses para ser montada e adaptada, contando com o trabalho de 10 profissionais. Além de elevador hidráulico para atender pessoa em cadeira de rodas e  paciente com maca, a Unidade dispõe de banheiro totalmente adaptado às necessidades da pessoa com deficiência. A Unidade possui um consultório médico, sala de espera e oficina ortopédica composta por salas de prova, de máquinas e de gesso. Sete profissionais da área da saúde farão o atendimento sendo dois médicos fisiatras, dois técnicos de órtese e prótese, um fisioterapeuta, um terapeuta ocupacional e um enfermeiro.

A coordenação da implementação das ações governamentais dirigidas às pessoas com deficiência e suas famílias, atuando de maneira harmônica com as demais Secretarias de Estados e outros órgãos e entidades da Administração Pública Estadual para realização de objetivos - A Secretaria firmou Termo de Cooperação com as Secretaria da Educação, do Emprego e Relações do Trabalho, da Assistência e Desenvolvimento Social, da Habitação, da Saúde e o CEPAM para a implantação de políticas transversais A conjugação de esforços para essas ações, no âmbito do Governo do Estado, privilegia a conquista dos direitos das Pessoas com Deficiência e facilita o desenvolvimento de políticas que também incluam as pessoas com deficiência.

A articulação com entidades da sociedade civil vinculadas à causa de pessoa com deficiência, apoiando suas iniciativas destinadas à melhoria da qualidade de vida desse segmento e de suas famílias - Intensa articulação com todas as entidades representativas da Área de Deficiência vem sendo desenvolvida com o eficiente trabalho do Conselho Estadual para Assuntos da Pessoa com Deficiência. Esta mobilização originou encontros regionais e a Conferência Estadual da Pessoa com Deficiência. A partir destes encontros, e com a eleição dos Delegados representantes do Estado de São Paulo, foi possível uma participação expressiva na Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência, ocorrida em Brasília, no período de 1º a 4 de dezembro de 2008. O Estado compareceu com 119 delegados, constituindo a maior delegação da Conferência Nacional.

Além da Conferência Estadual, a Secretaria realizou encontros, fóruns e jornadas para discutir a acessibilidade nos aeroportos, acessibilidade na comunicação incluindo a audiodescrição, acessibilidade digital, e acesso à qualificação profissional.

A formulação e a execução, direta ou indiretamente, em parceria com instituições públicas ou privadas, de programas, projetos e atividades para pessoas com deficiência e suas famílias - Através da Parceria com o CEPAM foi editado o manual de acessibilidade que traduziu o Decreto nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004. Este manual foi distribuído aos prefeitos para conscientizar o gestor municipal sobre a necessidade de acesso aos equipamentos urbanos e na vias públicas.

Intensa articulação com a Secretaria da Saúde, a Secretaria de Comunicação, a FFM, o Hospital das Clínicas e a FMUSP permitiu reconhecer e identificar a questão dos Direitos das Pessoas com Deficiência na comunidade latino-americana e nos Países Lusófonos. O Encontro dos Países Lusófonos, organizado por esta Secretaria, ocorreu na cidade de Santos e reuniu cerca de 400 participantes representando os diversos países de língua portuguesa.

Um programa de ampliação do fornecimento de órteses/próteses vem sendo desenvolvido com a cooperação estabelecida entre a Secretaria da Saúde, a Fundação Faculdade de Medicina e o Hospital das Clínicas. Além disso, um projeto de certificação da qualidade das Ajudas Técnicas vem sendo implantado para garantir a qualidade no suprimento de órteses e próteses e meios auxiliares de locomoção.

A articulação com o Procon e a Secretaria de Justiça e da Defesa da Cidadania, permitiu que fossem realizadas 12 oficinas para a discussão e conscientização da comunidade sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência, enquanto consumidor de bens e serviços.

Com o apoio da Secretaria de Comunicação, foi possível o lançamento do Portal da Pessoa com Deficiência, que já constitui uma referência nacional de sitio governamental acessível. O Portal da Secretaria, identificado pelo endereço eletrônico www.pessoacomdeficiencia.sp.gov.br, tem a certificação internacional W3C e é reconhecido como o de melhor acessibilidade no Território Nacional.

A articulação com a Secretaria da Saúde e a Prefeitura Municipal de São Paulo permitiu o desenvolvimento e implantação do “Programa Sinal Verde”, programa educativo sobre lesão medular, traduzido em um filme didático, que foi distribuído para todas as unidades de Saúde do Estado.

O estímulo e o apoio à implantação de melhorias nas áreas básicas de atendimento à pessoa com deficiência e seus familiares - Na questão de melhoria nas áreas básicas de atendimento, a Secretaria priorizou as ações referentes à educação e está desenvolvendo, com a organização social Mais Diferença, a avaliação da metodologia utilizada para a inclusão das Pessoas com Deficiência na Rede Estadual de Ensino. Nosso propósito é incluir o maior número de crianças e jovens com deficiência na rede formal de ensino.

Os dados atuais, baseados no EducaCenso, mostram que de um total de quase 10 milhões de alunos matriculados na rede Estadual de Ensino em 2008, apenas 1,5% são crianças e jovens com deficiência.

Para o desenvolvimento desta ação, o Governo do Estado está investindo R$ 1.654.000,00, para o diagnóstico situacional.

A promoção da realização de estudos, debates e pesquisas sobre a vida e a realidade da pessoa com deficiência e de seus familiares - Estudos referentes à realidade da Pessoa com Deficiência no Estado estão sendo realizados através de contrato efetivado com a Fundação Seade. Este projeto possibilitará identificar a ações das entidades e organizações sociais que atendem as pessoas com Deficiência. Este convênio, no valor de R$ 696.720,00, terá 10 meses de duração. 

Através de convênio com a CDHU, estão sendo desenvolvidos estudos referentes ao custo final das moradias acessíveis, incluindo todos os recursos de automação para a garantia da vida independente. Estes estudos poderão subsidiar políticas de apoio à implantação de Casas Lares para Apoio a Pessoas com Deficiência em situação de vulnerabilidade social pela ausência de retaguarda da família. O custo total do projeto é de R$ 1.126.600,00 e deverá ser desenvolvido em 12 meses.

O fomento à capacitação e ao treinamento de recursos humanos para atendimento da pessoa com deficiência e de seus familiares - A garantia do implemento de formação de Recursos Humanos foi alcançada através de cooperação entre a Secretaria da Saúde, a FFM e o Hospital das Clínicas, propiciando a ampliação de bolsas para a formação do Médico Especialista e o custeio de cursos de atualização para os profissionais da área da reabilitação.

Através de convênio com a Unesp apoiamos a implantação e funcionamento do Centro de Promoção da Inclusão Digital, Educacional e Social – CPIDES. Neste projeto, foi dada especial atenção à formação de professores e desenvolvimento de tecnologias que apoiem o aprendizado dos alunos com deficiência. O custo total deste convênio é de R$ 213.300,00.

A conscientização dos diversos setores da sociedade sobre problemas, necessidades, potencialidades e direitos das pessoas com deficiência, abordando, também, as questões ligadas a seus familiares - A conscientização da sociedade vem sendo ampliada pela presença da Secretaria nos fóruns relacionados ao tema, tais como: II Amostra Sistema Fiesp de Responsabilidade Socioambiental, Encontro de Faculdades de Direito, Encontro Nacional de Recursos e Serviços Próprios 2008 - Unimed, Movimento Grande ABC.

A imprensa tem sido uma ferramenta de grande alcance na conscientização da sociedade. Cerca de 130 inserções na mídia foram registradas no período de março a dezembro de 2008.

A divulgação das ações da Secretaria no Portal do Governo do Estado tem sido uma forma de conscientização permanente do Poder Público e a sociedade civil.
SECRETARIA DE ECONOMIA E PLANEJAMENTO

A função essencial da Secretaria de Economia e Planejamento (SEP) é organizar e administrar o sistema de planejamento setorial-regional do Estado, promovendo a articulação dos diversos órgãos do Governo na formulação de políticas públicas de desenvolvimento econômico e social. 

Para cumprir esta função, a Secretaria é responsável, conforme determina a Constituição do Estado, pela coordenação e elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), do Plano Plurianual (PPA) e pela elaboração e acompanhamento do Orçamento do Estado. 

A SEP ainda articula e coordena as atividades relacionadas à implementação e divulgação do Programa Estadual de Parcerias Público-Privadas (PPPs), com o objetivo de promover investimentos em áreas fundamentais e melhorar a qualidade dos serviços públicos prestados.

Dada a importância do processo de desestatização na política de planejamento do Estado, a SEP responde também pela Secretaria Executiva do Programa Estadual de Desestatização (PED).

Além dessas atribuições prioritárias, a SEP é responsável pelo planejamento regional e metropolitano, por meio das agências Agem e Agemcamp, e pela celebração de convênios com os municípios e pelos entendimentos junto a órgãos, agências governamentais e demais entidades financeiras para obter financiamentos com o objetivo de suplementar os recursos necessários para atender ao programa de Governo do Estado. 

Coordenadoria de Orçamento – CO - A Coordenadoria de Orçamento atua como a unidade executiva da SEP, que centraliza as atividades relativas ao Sistema Orçamentário Estadual e aos assuntos relacionados à gestão orçamentária-financeira da administração paulista. A Coordenadoria interage com as outras unidades componentes do Sistema de Planejamento, no âmbito interno da SEP e, externamente, com todos os órgãos dos Poderes do Estado.

Com foco em sua especialidade, atua no planejamento orçamentário dos instrumentos de gestão da administração pública: o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e a proposta orçamentária anual.

As atividades associadas ao exercício dessas funções compreendem, entre outras, o desenvolvimento de metodologias e estudos técnicos; normatização e orientação dos processos de trabalho; proposições de alocação de recursos; acompanhamento, controle e avaliação dos aspectos formais, quantitativos e qualitativos das tarefas inerentes às várias fases do processo orçamentário.

Compete também à Coordenadoria de Orçamento a missão de acompanhar e sugerir providências, no que se refere aos aspectos orçamentários, para o cumprimento das disposições da Lei de Responsabilidade Fiscal; além de, igualmente, cumprir os dispositivos instituídos pela mesma Lei Complementar, interagindo com a Secretaria da Fazenda na definição e no acompanhamento de Metas Fiscais e na elaboração de relatórios de gestão fiscal.

Para a efetivação de suas atribuições, a Coordenadoria empreende contínuos esforços para o aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão orçamentária, mediante a introdução de novas práticas e procedimentos, na busca da modernização dos processos de trabalho e respectivos resultados.

A seguir são relacionados alguns dos principais eventos ocorridos em 2008, associados ao campo de atuação da CO, referentes à elaboração, acompanhamento e execução dos instrumentos orçamentários do processo de planejamento:

Elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO

· O projeto de lei das diretrizes orçamentárias para o exercício de 2009 - LDO 2009 foi encaminhado à Assembleia Legislativa em 30 de abril de 2008, e publicado no Diário Oficial do Poder Legislativo na forma do Projeto de Lei nº 317/2008.

· A Coordenadoria fez o acompanhamento do processo de apreciação legislativa e analisou o impacto orçamentário das 3038 emendas, bem como das subemendas apresentadas pelo Parlamento. A LDO 2009 foi aprovada em 26 de junho, na forma da Lei nº 13.124, de 2008, publicada no Diário Oficial de 9 de julho de 2008.

Várias outras atividades associadas ao processo de elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentárias foram desenvolvidas pela Coordenadoria de Orçamento, destacando-se:

· Estabelecimento dos procedimentos para o trabalho a ser desenvolvido pela equipe técnica da SEP e pelos órgãos setoriais para revisão dos programas e ações do Plano Plurianual 2008-2011, com vistas à fixação de prioridades e metas para 2009, objeto de anexo específico do Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias, que dá início ao processo anual de planejamento e orçamento.

· Definição e divulgação da metodologia a ser adotada, elaboração de cronograma, roteiros técnicos e manuais de orientação para a atualização dos programas e ações no Sistema EPA - Estrutura de Programas e Ações, etapa esta que envolve todos os gerentes de programas, responsáveis por ação, Grupos de Planejamento Setorial - GPS, além dos níveis de gestão com poder de decisão e responsabilidade pelo desenvolvimento dos programas e com a obtenção dos seus resultados.

· Acompanhamento e análise das propostas setoriais e definição das estruturas programáticas dos órgãos para 2009.

· Elaboração do “Anexo de Prioridades e Metas”.

· Articulação com a Secretaria da Fazenda, visando a possíveis modificações a serem propostas nos diferentes capítulos que integram o texto do Projeto de LDO - 2009.

· Análise e elaboração, em conjunto com a Secretaria da Fazenda, do “Anexo de Metas Fiscais”.

· Interação com a Procuradoria Geral do Estado para a elaboração do “Anexo de Riscos Fiscais”, que destaca os Passivos Contingentes do Estado com o propósito de atender às disposições da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000.

· Elaboração do texto do projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2009 e da Lei aprovada, acompanhada dos respectivos Anexos de Prioridades e Metas, Metas Fiscais e de Riscos Fiscais, procedendo à revisão, inserção e aplicação dos dispositivos da Lei de Responsabilidade Fiscal, relativos à Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Elaboração do Orçamento Anual

· A Proposta Orçamentária do Estado para 2009 foi encaminhada à Assembleia Legislativa em 30 de setembro de 2008, originando o Projeto de Lei nº 643/08.

· A Coordenadoria fez o acompanhamento e a análise das 10.927 emendas legislativas, bem como das subemendas propostas ao Projeto de Lei nº 643/08, subsidiando os trabalhos no âmbito da Secretaria de Economia e Planejamento.

As atividades desenvolvidas pela Coordenadoria de Orçamento no processo de elaboração da Proposta Orçamentária do Estado para o exercício de 2009 envolveram:

· Avaliação crítica dos procedimentos adotados quando da elaboração da proposta orçamentária de 2008, objetivando seu aperfeiçoamento técnico e consequente adequação à nova estrutura para o ano 2009.

· Elaboração e divulgação do “Caderno do Orçamento do Estado 2004/2008”, constituído de relatórios técnicos com informações sobre a evolução das receitas e despesas do Estado em vários níveis de agregação, realizadas ao longo do período, comparadas ao orçamento aprovado para o exercício de 2008.

· Elaboração do “Caderno Evolução das Despesas – 1999 a 2008”, contendo dados sobre a administração direta, autarquias, fundações, empresas e fundos, segundo as respectivas fontes de recursos.

· “Conversão da Série Histórica” – Conciliação das despesas realizadas no período de 2005/2007, com o perfil de gastos da programação prevista para 2008.

· Realização de análises para estimativa de fechamento das despesas de custeio para 2008 e definição dos Valores Referenciais de Custeio para 2009.

· Publicação da Portaria CO nº 1, de 20 de junho de 2008, que dispõe sobre procedimentos referentes à coleta de dados junto às Autarquias, inclusive Universidades, Fundações e Empresas Dependentes, referentes às despesas com ações trabalhistas.

· Divulgação aos órgãos dos Poderes do Estado, dos Valores Referenciais de Custeio para a elaboração das respectivas Propostas Orçamentárias Setoriais para 2009.

· Disponibilização na “Internet” do Sistema POS - Proposta Orçamentária Setorial 2009, com todas as tabelas de apoio atualizadas com os programas e respectivas ações orçamentárias.
· Disponibilização na “Internet/Intranet” do Sistema SOE - Sistema Orçamentário das Empresas, para a apresentação das propostas orçamentárias para 2009, das empresas estatais não dependentes.

· Coordenação e acompanhamento, junto aos órgãos da administração estadual, dos trabalhos de elaboração das propostas setoriais para o Orçamento Fiscal,  o Orçamento da Seguridade Social e o Orçamento de Investimentos das Empresas Estatais para 2009.

· Análise técnica das propostas orçamentárias dos órgãos setoriais e das empresas estatais e elaboração de relatórios gerenciais, para subsidiar a tomada de decisão pela administração superior.

· Previsão das despesas e encargos de caráter obrigatório, tais como: pessoal, serviço da dívida, vinculações constitucionais, para inclusão na proposta orçamentária de 2009.

· Atualização das atribuições e da legislação básica de cada órgão da administração direta e indireta.

Acompanhamento da Execução Orçamentária - As normas de execução do orçamento estadual são definidas com a Secretaria da Fazenda. O instrumento utilizado é o decreto anual, que fixa normas para a execução orçamentária e financeira de cada exercício. As regras do exercício de 2008 foram estabelecidas por intermédio do Decreto nº 52.610, de 4 de janeiro de 2008. A normatização dos dispositivos do decreto de execução foi efetuada com a Secretaria da Fazenda, por meio da Portaria Conjunta CAF-CEDC-CO-CPA nº 1, de 11 de janeiro de 2008, dispondo sobre procedimentos específicos a serem observados na execução orçamentária e financeira do exercício de 2008.
As ações relacionadas à execução do orçamento de 2008, implementadas pela Coordenadoria de Orçamento compreenderam:

· Avaliação técnica das implicações de reformas administrativas ocorridas em 2008 sobre a classificação institucional do Orçamento, resultando na edição de Decretos e Instruções, estabelecendo as novas estruturas institucionais dos Órgãos, Unidades Orçamentárias e Unidades de Despesa.

· Análises técnicas dos pedidos de alterações orçamentárias e formalização das alterações aprovadas, nos termos do Decreto nº. 52.610, de 2008.

· Acompanhamento orçamentário - financeiro das empresas estatais.

· Análise das implicações orçamentárias nos processos de contratação pela Administração Pública Estadual, na forma do Decreto nº 41.165/96, alterado pelos Decretos nºs 49.535, de 19 de abril de 2005 e 51.636, de 9 de março de 2007, que ampliou para R$ 5milhões o limite obrigatório de sujeição à manifestação prévia, agilizando os procedimentos da execução do Orçamento.

· Elaboração mensal do Relatório de Execução Orçamentária com informações gerenciais sobre a execução orçamentária para uso pela administração superior como instrumento analítico e decisório durante o processo orçamentário.

· Compatibilização no Sistema Integrado de Informações Físico-Financeiras - Siafisico, dos Cadastros de Materiais e Serviços do Estado com a correspondente classificação da despesa por natureza.

· Revisão e estudos para atualização do Sistema de Alteração Orçamentárias 2008 (SAO/2008). 

· Estudos para a revisão de salários da administração direta e indireta do Estado.

· Estudos dos principais itens de custeio, com o objetivo de racionalizar as despesas administrativas do Estado.

·  Estudos referentes a despesas de utilidade pública, com o objetivo de aprimorar seu controle e sua forma de contratação.

· Análise dos processos de contratação de pessoal a fim de subsidiar o Governador do Estado em suas decisões.

· Participação em grupos de trabalho envolvendo diversas entidades estaduais; consultoria em assuntos inerentes às empresas estatais; negociações com instituições financeiras (BIRD, BID, BNDES), para a obtenção de financiamento para empreendimentos prioritários do Governo Estadual.

· Avaliação e elaboração de parâmetros relativos a contratos de serviços terceirizados (ações conjuntas com a Casa Civil e Prodesp).

· Apoio ao Secretário da Pasta – membro da Comissão de Política Salarial, nos assuntos pertinentes à política salarial das empresas e fundações.

· Atendimento de consultas acerca das diferentes formas de classificação da despesa, estrutura programática, produtos e unidades de medida de ações orçamentárias; elaboração e execução orçamentária, aspectos legais do orçamento, funcionamento e utilização de aplicativos do Sistema Orçamentário, aspectos de quantificação física e financeira da orçamentação.

· Remodelagem do Relatório de Execução Orçamentária (REO) utilizando a ferramenta denominada “Business Intelligence”.

Participação da Coordenadoria de Orçamento em outras Atividades - Agregação de melhorias ao Sistema EPA - Estrutura de Programas e Ações, que subsidia o Plano Plurianual- PPA, a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e a Lei Orçamentária Anual - LOA, em interação com o SAO - Sistema de Alterações Orçamentárias, com o SOE - Sistema Orçamentário das Empresas, com o Simpa - Sistema de Monitoramento de Programas e Ações do Plano Plurianual e com o SIAFEM/SP - Sistema Integrado de Administração Financeira dos Estados e Municípios - São Paulo.

Elaboração de pareceres técnicos relativos aos aspectos orçamentários das demandas oriundas da Assessoria Técnico-Legislativa - ATL e da Assessoria Técnica do Governo - ATG.

Coordenadoria de Planejamento e Avaliação – CPA - A Coordenadoria de Planejamento e Avaliação – CPA executa suas principais atribuições atuando na coordenação da elaboração e gestão dos Planos Plurianuais, no gerenciamento e monitoramento intensivo dos programas, ações, metas e indicadores, na instrumentalização de ferramentas de apoio ao planejamento metropolitano e territorial e na organização cartográfica e territorial do Estado. Responde também pela articulação e coordenação das atividades relacionadas à montagem e execução do Programa de Investimentos do Estado, que inclui projetos estratégicos de infraestrutura e de desenvolvimento social. 

A montagem da carteira de projetos que compõe o Programa de Investimentos considera os recursos orçamentários, alavancados com recursos de financiamento (agências nacionais e multinacionais de financiamento) e de parcerias públicas privadas (nas modalidades de concessão patrocinada e administrativa), bem como a desoneração total de recursos fiscais, através dos projetos de concessões comuns. 

É através dos Programas Estadual de Parcerias Público-Privadas (PPPs) e de Concessões, que o Estado incrementa investimentos do setor privado em áreas fundamentais da infraestrutura, com o objetivo de melhorar a qualidade dos serviços públicos prestados.

Atividades de Planejamento e Avaliação (coordenados pela CPA) em 2008:

Plano Plurianual 2008-2011 – O processo de acompanhamento e monitoramento de Programas e Ações do Plano Plurianual é realizado desde 2004 pelo Sistema de Monitoramento dos Programas e Ações do PPA – Simpa. Este sistema foi concebido com a finalidade de acompanhar sistematicamente a execução de metas no âmbito das ações Esse monitoramento reúne também as informações necessárias para a produção do Relatório ao Tribunal de Contas elaborado ao final de cada exercício. A DPA proporciona atendimento a todos os usuários do Simpa e realiza a análise constante da qualidade das informações registradas com o objetivo de melhorar os subsídios à gestão dos programas.

Projeto de Diretrizes Orçamentárias 2009 e Projeto da Lei Orçamentária Anual para 2009 - A metodologia contida no Simpa e o constante aprimoramento do sistema proporcionaram, durante o processo de elaboração do Projeto Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO, a análise das metas propostas para 2009 e, na elaboração da Proposta Orçamentária para 2009, a incorporação das atualizações ao PPA 2008-2011, previstas no artigo 3° da Lei nº 13.123 de 8 de julho de 2008, fundamentadas na análise continuada do processo de execução física das metas

Durante o processo de elaboração dos Projetos de Lei da LDO e da LOA 2009 a DPA:

· Orientou os gerentes dos programas do PPA quanto aos procedimentos para revisão dos programas e ações e proposição das metas;

· Analisou as propostas de modificação da Estrutura de Programas e Ações do PPA tendo como parâmetro o nível de execução dos programas e ações em andamento, as reformas administrativas ocorridas e sua consistência com os objetivos propostos pelo PPA 2008-2011;

· Avaliou as propostas de realização de metas considerando a execução física e orçamentária das metas em 2008 e Acompanhou a proposta e analisou as emendas apresentadas durante o processo de tramitação legislativa do Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentária para 2009.

Desenvolvimento de Metodologia de Avaliação de Resultados de Efetividade de Políticas Públicas – Em continuidade ao aprimoramento do processo de planejamento no Estado de São Paulo, em parceria com a Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – FIPE –realizou estudo para estruturação de um modelo estratégico de gestão e avaliação de resultados da efetividade das políticas públicas – expressas a partir das diretrizes e dos objetivos estratégicos do Governo do Estado de São Paulo explicitados no PPA 2008 – 2011.
Sistema de Acompanhamento de Investimentos – SAI – reúne informações sobre execução física, e orçamentária de investimentos da administração direta, indireta e das empresas dependentes do Tesouro, integrado ao Siafem, o que garante a completa aderência entre a execução orçamentária e financeira. O SAI proporciona ainda, no âmbito da Secretaria da Fazenda, a atualização de informações do patrimônio imobiliário do Estado. Durante o ano de 2008 a DPA proporcionou treinamento e atendimento ao usuário do sistema; realizou a supervisão do cadastramento de investimentos; e realizou a recuperação dos dados do SAI para subsidiar acompanhamento do PPA e análises de investimentos.

Planeja São Paulo – é o projeto de um sistema de gestão estratégica que tem como principal objetivo integrar as ações de planejamento de curto, médio e longo prazo. O instrumental correspondente se adiciona aos processos clássicos do sistema de planejamento do Estado de São Paulo, corporificados na elaboração e acompanhamento do PPA, da LDO e da LOA e promove a sua integração.Os principais projetos em desenvolvimento do Planeja São Paulo são:

· Integração e Adequação de Sistemas de Informação: objetivo de integrar as rotinas e programas disponíveis na SEP (Simpa, Siafem, Sigeo, SAI e outros) para através de uma base de dados integrada e uma ferramenta de “Business Intelligence” - BI, extrair relatórios gerenciais, gráficos e documentação padronizada de controle;

· Sistema de Informações Gerenciais: objetivo de desenvolver, implantar e promover a manutenção de um sistema de informações gerenciais para acompanhamento e controle de programas, metas e investimentos nos projetos prioritários de infraestrutura e desenvolvimento social do Governo do Estado de São Paulo.

· Acompanhamento de Investimentos: objetivo de desenvolver dispositivo informatizado com atualização on-line, para uso exclusivo dos dirigentes da Secretaria de Economia e Planejamento, para acompanhamento territorial dos investimentos públicos no Estado.

· Sala de Situação: objetivo de desenvolver um sistema georeferenciado em nível de município para alocar os projetos e convênios, permitindo a visualização no mapa do Estado de São Paulo, individualmente ou em agregações por Regiões Administrativas, Regiões Metropolitanas, Aglomerados Urbanos, Expansões Metropolitanas e Regiões Específicas.

· Painel de Indicadores: objetivo de introduzir melhorias na elaboração e monitoramento dos programas e ações, permitindo a avaliação dos avanços nas políticas públicas no médio e longo prazos através de indicadores de desempenho, resultados e efetividade.

· Plano São Paulo 2025: objetivo de construir agendas temáticas intersetoriais a partir de programas, projetos e diretrizes governamentais agrupados sob recortes regionais de interesse. Numa segunda etapa, prevê-se construir a visão de futuro para o Estado e formular e desenvolver o Plano de Longo Prazo para horizonte 2025, que será a base para assegurar uma continuidade de desenvolvimento sustentado para o Estado, utilizando-se para tanto dos resultados de pesquisas, estudos e de informações de outros setores públicos (federal e municipal), das universidades, Assembleia Legislativa, setor privado, dentre outros.

Programa de Investimentos do Estado de São Paulo – reúne os projetos estruturantes prioritários montados com recursos orçamentários, alavancados com recursos de financiamento (agências nacionais e multinacionais de financiamento) e de parcerias público-privadas (nas modalidades de concessão patrocinada e administrativa), bem como a desoneração total de recursos fiscais, através dos projetos de concessões comuns.

· Carteira de Projetos de PPP e Concessões em 2008

· Projetos Contratados de PPP e Concessões:

· Secretaria de Saneamento e Energia - Estação de Tratamento de Água de Taiaçupeba: Em junho de 2008, foi assinado o contrato da PPP para Estação de Tratamento de Água de Taiaçupeba, pela Sabesp. A PPP é uma concessão administrativa que visa ampliar a capacidade de fornecimento de água tratada de 10 m³/s para 15m³/s, com investimento de R$ 305 milhões, pelo prazo de 15 anos.

· Secretaria dos Transportes Metropolitanos - Linha 4 Amarela do Metrô: a linha ligará a estação da Luz à Vila Sonia, com 12,8 Km de extensão e 11 estações. O contrato de PPP, na modalidade concessão patrocinada, foi assinado em novembro de 2006 e prevê investimentos de R$ 3,5 bilhões. Caberá ao parceiro privado a aquisição do material rodante e a operação da linha durante 30 anos.

· Secretaria dos Transportes - Rodoanel - Trecho Oeste: concessão onerosa por 30 anos, para operação do trecho que interliga as Rodovias Régis Bittencourt, Raposo Tavares, Castello Branco, Anhanguera e Bandeirantes, com 32 km de extensão. O investimento privado estimado é de R$ 804 milhões, com outorga fixa de R$ 2 bilhões. Contrato assinado em março de 2008 com Consórcio Integração Oeste (CCR e Grupo Encalso Construções).

· Projetos de Concessão com Licitação Concluída:

· Secretaria dos Transportes - 2ª Etapa do Programa de Concessões Rodoviárias – 5 Lotes: exploração e gestão operacional de 5 trechos rodoviários, na extensão total de 1.760 km. Investimento total R$ 8 bilhões, com prazo de 30 anos de concessão. Licitação concluída em outubro de 2008.

· Projetos de PPP e Concessão em Audiência Pública

· Secretaria dos Transportes Metropolitanos - Trens Dedicados à Linha 8 – Diamante da CPTM: O projeto é uma concessão administrativa para a manutenção e modernização do material rodante. A modelagem do projeto já está aprovada e o investimento previsto é de R$ 960 milhões.

· Secretaria dos Transportes - Desenvolvimento da Rede de Aeroportos sob Jurisdição do Estado de São Paulo: Concessão patrocinada de 30 aeroportos.

· Secretaria dos Transportes Metropolitanos - Trem de Guarulhos/Expresso Aeroporto: O trem de Guarulhos (Linha 13 Jade da CPTM) terá 20,8 km de extensão e ligará Guarulhos ao centro de São Paulo. O Expresso Aeroporto será uma via expressa ligando a estação da Luz ao Aeroporto de Cumbica com 28,3 km. O projeto é uma concessão onerosa e a estimativa de investimento é de R$ 2,1 bilhões.

· Projetos de PPP com Proposta Preliminar Aprovada

· Secretaria dos Transportes Metropolitanos - Sistema Único de Arrecadação Centralizada: Concessão administrativa, pelo prazo de 30 anos, para gerenciamento da arrecadação das tarifas públicas dos serviços de transportes de passageiros (municipal e metropolitano) por meio de cartões inteligentes (smart card). 

· Secretaria dos Transportes Metropolitanos - Corredor Metropolitano Noroeste de Campinas - EMTU: Projeto de concessão comum para operação do corredor de ônibus com 37 km de extensão, integrando os municípios da Região Metropolitana de Campinas.

· Secretaria dos Transportes - Porto de São Sebastião: Ampliação e modernização do Porto de São Sebastião. O projeto está em fase de realização dos estudos para elaboração do projeto físico e da modelagem para concessão comum ou arrendamento.

· Secretaria dos Transportes: - Rodovia dos Tamoios e Contornos Viários: Investimentos em melhorias que propiciem maior fluidez ao tráfego de veículos na Rodovia dos Tamoios – SP 099 e nos Contornos Viários de Caraguatatuba e São Sebastião. Em andamento os estudos técnicos de viabilidade econômico-financeira para o projeto de concessão destes empreendimentos à iniciativa privada.

· Novos Projetos de PPP – (em estudo)

· Secretaria dos Transportes - Sistema Integrado Metropolitano da Baixada Santista: Concessão patrocinada para o Sistema Integrado Metropolitano de Transportes de Passageiros da RMBS - SIM da Baixada Santista é a estruturação do sistema de transporte coletivo metropolitano através de um modelo tronco-alimentado de média capacidade operado por veículo leve sobre trilhos (VLT) e corredor de ônibus integrado por linhas intermunicipais e municipais.

· Secretaria dos Transportes - Ferroanel Trecho Sul: O Ferroanel é um projeto de logística integrada para o Estado de São Paulo que permite a transposição externa da RMSP nos sentidos Leste-Oeste e Norte-Sul.

· Secretaria dos Transportes - Túnel Urbano Santos-Guarujá: Implantação de um túnel de ligação entre Santos e Guarujá com características urbanas para tráfego de veículos de passeio e de ônibus urbano.

· Secretaria dos Transportes Metropolitanos - Expresso ABC: Implantação em vias paralelas e independentes da Linha 10 – Turquesa da CPTM, com extensão total de 25,2 Km.

· Secretaria da Habitação: Construção de unidades habitacionais de interesse social, através de PPP.

· Projetos de PPP Excluídos da Carteira

· Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo - Projeto “Modernização do Conjunto Desportivo Constâncio Vaz Guimarães – CVG”: Concessão administrativa para modernização, manutenção e operação do complexo desportivo.

· Secretaria de Segurança Pública - Projeto de “Identificação Digital”: Concessão administrativa para modernização da infraestrutura de identificação civil e criminal da Polícia Civil.

· Secretaria dos Transportes Metropolitanos - Modernização e Recapacitação das Linhas da CPTM: Obras para modernização e manutenção da infraestrutura das Linhas 7 Rubi, 8 Diamante, 9 Esmeralda, 10 Turquesa, 11 Coral e 12 Safira, implantação do Expresso ABC e extensão do Expresso Leste da Rede da CPTM. O projeto foi excluído da carteira de PPP e que contará, inclusive, com recursos orçamentários.

· Secretaria da Saúde – FURP/Planta de Produção de Medicamentos Américo Brasiliense: Concessão administrativa com o objetivo de ampliar a capacidade de produção anual da fábrica.

Plano Cartográfico do Estado

· Base cartográfica digital: Preparação e fornecimento de bases digitais para instituições do Estado de São Paulo (mais de 2.000 arquivos digitais em 2008), tais como: Instituto Florestal/ Fundação Florestal e União dos Moradores da Jureia, AgemCamp – Agência Metropolitana de Campinas, e municípios da região Metropolitana de Campinas, Governo Federal, Unicamp e outras instituições.

· Geoprocessamento: preparação e atributação dos elementos constantes nos mapeamentos topográficos nas escalas 1:10.000 e 1:50.000, para composição de banco de dados para Sistemas de Informações Geográficas.

· Trabalhos Geográficos relacionados ao território e às divisas municipais, constantes de:

· certidão de jurisdição territorial – total de 219;

· informações técnicas a pedido de prefeituras municipais – total de 45;

Financiamentos (Unidade de Financiamentos) - Entre as atribuições da SEP estão os entendimentos junto a órgãos/entidades governamentais e organismos e agências governamentais (Banco Mundial, BID/Banco Interamericano de Desenvolvimento, JBIC/Japan Bank for International Cooperation, JICA/Japan International Cooperation Agency e BNDES/Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social) e demais entidades financeiras visando a concretizar operações de crédito para suplementar os recursos necessários para atender o programa de investimentos do Governo do Estado.
A Unidade de Financiamentos participa do processo de priorização dos projetos e contatos preliminares junto a potenciais instituições financiadoras, bem como em conjunto com a Secretaria da Fazenda e demais órgãos/entidades dos governos estadual e federal, participa dos processos de aprovação e contratação das operações e posterior acompanhamento da execução contratual em relação ao planejamento inicial. 

Participa também do processo de negociação e contratação de empréstimos não reembolsáveis (a fundo perdido) destinados ao desenvolvimento de estudos de interesse dos órgãos e entidades do Estado, bem como de contatos junto a organismos internacionais e agências multilaterais internacionais e instituições financeiras do país, com o objetivo de obter manifestação de interesse no financiamento a entidades privadas proponentes em processos de concessões de interesse do Estado.

A captação de recursos contempla investimentos nas seguintes áreas: transportes metropolitanos (Metrô/Companhia de Paulista de Trens Metropolitanos-CPTM); recuperação de estradas vicinais (Departamento Estradas de Rodagem- DER); desenvolvimento rural sustentável (Secretaria Agricultura e Abastecimento-SAA e Secretaria do Meio Ambiente-SMA); recuperação sócio-ambiental da Serra do Mar (Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo-CDHU/SMA); controle de cheias do Tietê (Departamento de Águas e Energia Elétrica- DAEE); implementação de unidades prisionais (Secretaria Administração Penitenciária - SAP); ampliação da oferta de água (Secretaria Saneamento e Energia- SSE) e nota-fiscal eletrônica (Secretaria da Fazenda-SF).
Atendimento Regional - A Secretaria de Economia e Planejamento – SEP possui três programas de cunho finalístico relacionados ao desenvolvimento regional e voltados à execução de infraestrutura urbana nos municípios do Estado: o Programa Articulação Municipal, que atende aos 645 municípios paulistas; o Programa Projetos do Fundo de Melhoria das Estâncias - DADE, destinado ao desenvolvimento das 67 Estâncias Paulistas; e o Programa Projetos do Fundo Metropolitano de Financiamento e Investimento – FUMEFI, destinado a financiar e investir em projetos de interesse dos municípios da Região Metropolitana de São Paulo.

Em 2008, através destes três programas, a Secretaria celebrou mais de 2.250 convênios e instrumentos de liberação de crédito com 563 municípios paulistas, num total superior a R$ 615 milhões.

Destaca-se que, em 2008, excetuando três municípios que não apresentaram projeto, todos os pleitos apresentados pelas Estâncias ao DADE foram viabilizados e, em relação ao repasse dos recursos do FUMEFI para os municípios com piores indicadores sócio-econômicos da Região Metropolitana de São Paulo, dos 42 itens contratados, no final do ano, 15 estavam concluídos, 22 em execução e cinco a iniciar.

Como resultado do atendimento às demandas regionais, os programas da SEP permitiram, em todo o Estado, pavimentar ou recapear mais de 1.800 quilômetros de vias públicas e construir mais de 190 mil metros quadrados de edificações e passeios públicos, incluindo a construção de centros de convenções, reforma e restauro de edifícios históricos e teatros municipais, calçadões e terminais rodoviários, entre outras demandas das Prefeituras. Através desses programas, estas puderam, ainda, adquirir máquinas e equipamentos e executar obras de saneamento básico, canalização de córregos, galerias de águas pluviais e iluminação pública, entre tantas outras realizações.

Ainda, em 2008, a área regional revisou os procedimentos operacionais e as rotinas de trabalho relacionadas a esses programas finalísticos, visando a otimização do atendimento a municípios e regiões do Estado; elaborou pareceres e estudos e participou de seminários de cunho regional; avançou na montagem de um banco de indicadores regionais; trabalhou no projeto de revitalização dos Escritórios Regionais de Planejamento – ERPLANs e na implantação dos futuros Centros Integrados Regionais de Governo – CIRGs; além de ter representado, mensalmente, a SEP nos Conselhos de Desenvolvimento e nas Câmaras Técnicas das Regiões Metropolitanas de Campinas e da Baixada Santista.

Patrimônio Imobiliário - O Conselho do Patrimônio Imobiliário - CPI, vinculado à Secretaria de Economia e Planejamento, tem como sua principal atribuição formular e executar a Política Patrimonial do Estado. Seu maior desafio é o de promover sua integração aos demais sistemas de administração econômico-financeira e com as políticas globais e setoriais do governo.

Administrando um plantel de aproximadamente 30.000 imóveis, entre próprios e de terceiros, o CPI adota novos métodos de planejamento e gestão voltados a imprimir maior eficiência, racionalidade e transparência à administração do Patrimônio Imobiliário do Estado.

Respondendo a um conjunto de novas demandas e visando apoiar as políticas públicas de competência do Governo do Estado de São Paulo, o Conselho do Patrimônio Imobiliário aprovou em 2008 diversas ações envolvendo aproximadamente 500 imóveis.

Órgãos Vinculados - A secretaria tem duas fundações, uma empresa e uma companhia a ela vinculadas: o Seade (Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados), o Cepam (Fundação Prefeito Faria Lima), a Emplasa (Empresa Paulista de Planejamento Metropolitano) e a CPOS (Companhia Paulista de Obras e Serviços). A CPOS passou a ser vinculada à SEP em 2008.

SEADE – FUNDAÇÃO SISTEMA ESTADUAL DE ANÁLISE DE DADOS

A Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados (Seade), em 2008, além de manter e aprimorar as informações estatísticas sobre o Estado de São Paulo e suas regiões e municípios, estabeleceu várias parcerias com vistas a desenvolver novos projetos.

Principais Atividades Permanentes - Destacam-se os estudos demográficos, a Pesquisa de Emprego e Desemprego – PED e a produção de informações econômicas. A Fundação Seade também coleta, organiza e disponibiliza dados produzidos por outras fontes, como o IBGE, ministérios, secretarias de Estado, empresas públicas, etc.

Em 2008, a Fundação Seade, a partir das informações de nascimentos e óbitos que coleta nos Cartórios de Registro Civil e dos resultados da Contagem Populacional do IBGE, reviu e aprimorou suas projeções populacionais e recalculou os indicadores demográficos (taxas de mortalidade infantil, de fecundidade, etc.), fundamentais para o planejamento de ações públicas nas áreas da saúde e da educação, além de serem essenciais para avaliação de políticas públicas e planejamento estratégico do governo e demais atores sociais.

A Pesquisa de Emprego e Desemprego – PED, em parceria com o Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (Dieese) e com o apoio da Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho (Sert), é um levantamento sobre a dinâmica do mercado de trabalho na Região Metropolitana de São Paulo, iniciado em 1985. São visitados cerca de 3.000 domicílios por mês e entrevistados todos seus moradores em idade de trabalhar. Os resultados são divulgados mensalmente, possibilitando o acompanhamento contínuo da evolução do emprego, do desemprego e dos rendimentos dos diferentes grupos populacionais residentes na região. 

O cálculo do Produto Interno Bruto (PIB) do Estado e de seus municípios é realizado em parceria com o IBGE e demais instituições estaduais de estatística. Como tais indicadores são produzidos com defasagem de dois anos, o Seade desenvolveu metodologia para estimar a evolução do PIB real trimestralmente, o que permite o acompanhamento conjuntural da dinâmica da atividade econômica paulista. Já a Pesquisa de Investimentos Anunciados no Estado de São Paulo (Piesp), acompanha os anúncios de investimentos dirigidos ao Estado e a suas regiões.

Por fim, o conjunto de informações socioeconômicas produzidas por outras fontes que a Fundação Seade coleta, organiza e disponibiliza está em fase de revisão e ampliação, em parceria com a Secretaria de Economia e Planejamento (SEP), buscando torná-las mais acessíveis e adequadas às necessidades do governo, de seus órgãos de planejamento e de execução, assim como da sociedade paulista.

A essas atividades permanentes, associam-se diversos projetos realizados em parceria com diferentes órgãos públicos e privados. Os mais importantes realizados em 2008 são brevemente descritos a seguir.

Projetos em Parceria

Monitoramento da expansão urbana no Trecho Sul do Rodoanel

Índice Paulista de Responsabilidade Social (IPRS) – visa fornecer à Assembleia Legislativa, aos gestores públicos municipais e à sociedade instrumentos para acompanhar a evolução dos municípios paulistas sob a ótica do desenvolvimento humano.

Estimativas populacionais para pequenas áreas do Município de São Paulo –com a Secretaria Municipal do Planejamento (Sempla), o objetivo é realizar estimativas demográficas anuais, por sexo e idade, para pequenas áreas com vistas a dimensionar a demanda por diferentes serviços públicos prestados pela prefeitura.

- Estímulo às áreas de ciências da vida na capital – para a Secretaria Municipal de Governo, elaboram-se estudos sobre atividades nas áreas das ciências da vida, saúde e biotecnologia na capital, com coleta e organização de base de dados e mapeamento de atividades, áreas de excelência e recursos humanos.

- Programas Renda Cidadã e Ação Jovem – visa fornecer à Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social (Seads) instrumentos para ampliar a cobertura desses programas e melhorar sua focalização em áreas metropolitanas.

- Avaliação dos serviços eletrônicos do governo e perfil do usuário dos Infocentros – com a Secretaria de Gestão Pública, objetiva avaliar a situação dos e-serviços no governo paulista e contribuir para aprimorar a prestação de serviços nos postos do Acessa São Paulo, e-Poupatempo e Ponto SP.

- Conjuntura das micro e pequenas empresas – pesquisa em parceria com o Sebrae-SP, com amostra mensal de cerca de 2.700 empresas, objetiva coletar, processar e disponibilizar informações sobre o desempenho desses estabelecimentos, por setor de atividade, para o Estado de São Paulo e sub-regiões. 

- Diagnóstico e avaliação da implementação do Plano Estadual de Direitos Humanos (PEDH) – com a Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania, fornece subsídios técnicos aos trabalhos de revisão do PEDH do governo paulista.

- Avaliação dos Indicadores do PPA – com a SEP, buscou aprimorar a qualidade do monitoramento do PPA, propondo novos indicadores e realizando discussões com os gestores de seus programas.

- Sistema de indicadores para planejamento e acompanhamento das escolas da rede estadual paulista – ferramenta em plataforma “web”, com indicadores extra e intra-escolares, para elaboração de tipologias e estudos comparativos do desempenho escolar, de modo a orientar as ações da Secretaria da Educação.

- Monitoramento dos impactos sociais da Linha Quatro do Metrô – pesquisas domiciliares e de painel para mensurar os impactos sobre o perfil demográfico e socieconômico da população residente em áreas de influência da Linha Quatro do Metrô da cidade de São Paulo.

- Atualização dos dados sobre favelas e loteamentos irregulares na cidade de São Paulo – para o Banco Mundial “Cities Alliance”, foi desenvolvida e implementada metodologia para atualizar dados sobre domicílios e moradores de tais assentamentos.

- Pesquisa de Vitimização na Região Metropolitana de São Paulo – levantamento domiciliar na Região Metropolitana de São Paulo. 

- Caracterização do mercado de trabalho e das tendências ocupacionais das regiões paulistas – para a Sert, coleta de informações e elaboração do Diagnóstico para o Programa Estadual de Qualificação Profissional.
- Pesquisa municipal sobre meio ambiente – para a Secretaria Estadual do Meio Ambiente, coleta de informações nas Prefeituras paulistas sobre sua atuação na área ambiental, a fim de subsidiar a formulação de programas da Secretaria, seu monitoramento e avaliação.
- Produção de informações sobre as estâncias turísticas paulistas – produção de bases de dados municipais e de estudos sobre o tema.

- Avaliação do Programa Escola da Família – desenvolvimento de metodologia.

Portal do Cidadão (cidadao.sp) – para a Secretaria fé Gestão Pública, levantamento contínuo de informações sobre serviços prestados aos cidadãos pelos órgãos do governo paulista.

Portal de Investimentos do Governo do Estado de São Paulo (investimentos.sp) – levantamento, organização e gestão de conteúdos, em parceria com a Imprensa Oficial do Estado de São Paulo (Imesp).

CEPAM – CENTRO DE ESTUDOS E PESQUISAS DE ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL
Fundação Prefeito Faria Lima - A Fundação Prefeito Faria Lima - Cepam - Centro de Estudos e Pesquisas de Administração Municipal apoia a Secretaria de Economia e Planejamento no desenvolvimento de projetos para o fortalecimento da gestão e construção de políticas públicas para os municípios.

Dentre as principais realizações em 2008 e algumas das ações previstas para 2009, destacam-se:
· Seminários em dez regiões do Estado, abrangendo 196 municípios. 

·  Capacitações por meio de videoconferências, com a participação de 90 municípios e duas publicações.

· Publicação do livro Acessibilidade nos Municípios – Como aplicar o Decreto 5.296/04.

Destaques para 2009

Escola Técnica de Gestão Pública - O Cepam e o Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza assinaram convênio para criação da primeira Escola Técnica Regular de Gestão Pública do Brasil em 2008. A nova Etec vai atender a demanda por profissionais qualificados para trabalhar em instituições municipais e estaduais. Além de oferecer aos jovens mais uma oportunidade de inserção no mercado de trabalho, o curso visa melhorar o desempenho das administrações públicas. A inauguração da escola está prevista para o segundo semestre de 2009, após a reforma de um dos prédios do complexo Cepam, na Cidade Universitária.

Gestão de Políticas Destinadas às Pessoas com Deficiência - A Fundação vai subsidiar a Secretaria de Estado dos Direitos da Pessoa com Deficiência no aprimoramento da gestão de suas políticas, em especial na sua atuação nos municípios do Estado. Serão oferecidos cursos de capacitação para os técnicos dos 645 municípios, em 18 oficinas, para que elaborem seu Plano Municipal de Acessibilidade. Também serão realizados quatro Encontros Temáticos para discussão de temas relevantes da política pelos direitos da pessoa com deficiência (instituição de longa permanência, moradia, turismo, entre outras). A publicação Acessibilidade nos Municípios – Como Aplicar o Decreto 5.296/04 será reeditada.

Elaboração de Projetos - Em parceria com a SEP, o Cepam vai promover curso sobre metodologia para a elaboração de projetos e obtenção de recursos de transferência não obrigatória. Estão previstas 30 oficinas regionais, com a participação de 1.300 agentes municipais.

EMPLASA – EMPRESA METROPOLITANA DE PLANEJAMENTO

A Empresa Paulista de Planejamento Metropolitano SA -- Emplasa desenvolve estudos, planos e projetos destinados a subsidiar o Governo do Estado de São Paulo em assuntos relacionados às três Regiões Metropolitanas (São Paulo, Baixada Santista e Campinas), que concentram quase 60% da população do Estado.

Principais Atividades e Ações em 2008

EmplasaGEO – “Site” que permite acessos a informações georreferenciadas de interesse público e de caráter técnico, oferece dados básicos sobre população, renda e Índice de Desenvolvimento Humano para os municípios das três Regiões Metropolitanas do Estado e informações espaciais.

Sigplam – Sistema de Informações Geográficas para o Planejamento Metropolitano, incorporou nova metodologia para armazenar dados e informações em “software”.

Ortofotocartas digitais – Disponibilizadas aos 39 municípios da RMSP e para aproximadamente 30 entidades estaduais e municipais. A Emplasa realizou dois cursos de cadastro multifinalitário para 146 técnicos municipais e de outros órgãos do Estado.

Monitoração do desenvolvimento urbano – Área que está acompanhando e atualizando o mapeamento do uso e ocupação do solo, os investimentos estaduais estruturadores do espaço metropolitano e as legislações de ordenamento territorial contidas nos planos diretores municipais, compondo um cenário situacional de suporte a planos e projetos de interesse metropolitano.

A Emplasa firmou parcerias com a Secretaria de Habitação e a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo para desenvolver estudos subsidiando o “Plano Estadual de Habitação” nas Regiões Metropolitanas de São Paulo, da Baixada Santista e de Campinas. Com a Fundação Seade e o Instituto Florestal, desenvolveu monitoração dos impactos da construção do Rodoanel – Trecho Sul sobre o ambiente metropolitano. A ela cabe, nesta parceria, a monitoração do uso e ocupação do solo em áreas sob influência do Rodoanel.

A Empresa desenvolveu estudos urbanísticos voltados à concepção e planejamento do Parque Belém, além de ter elaborado o projeto para restauração e revitalização do Palácio dos Campos Elíseos. Por ela também foram organizados eventos técnicos em níveis regionais, nacional e internacional.

A Emplasa organizou dois grandes eventos internacionais:

· de 7 a 9 de abril de 2008, a Conferência das Regiões Metropolitanas, um fórum mundial de discussão urbana, e de

· 3 a 5 de dezembro a Conferência Urban Age América do Sul. Além disso, realizou, entre outros eventos em nível regional, cinco Encontros Metropolitanos e o Ciclo Estadual de Palestras – Gestão do Conhecimento – Inovação no Setor Público – 2008.

Atendimento ao público – Serviço permanente realizado através do Centro de Documentação e Informações Técnicas e Arquivo Técnico, que conta com cerca de 80 mil documentos.

“Site” institucional da Emplasa (www.emplasa.sp.gov.br) – Contém um rico acervo técnico para consulta e “download” sobre as três Regiões Metropolitanas do Estado de São Paulo e algumas do Brasil.

COMPANHIA PAULISTA DE OBRAS E SERVIÇOS – CPOS

· Secretaria de Economia e Planejamento: a CPOS faz acompanhamento das obras decorrentes de convênios firmados entre a SEP e municípios do Estado de São Paulo. 
· Secretaria de Administração Penitenciária: apoio à Secretaria

· Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania: gerenciamento das construções de fóruns em diversos municípios; 

· Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo: reforma do Conjunto Desportivo “Constâncio Vaz Guimarães”;

· Secretaria de Desenvolvimento: elaboração de projetos decorrentes do Programa de Expansão das Faculdades de Tecnologia-Fatecs e das Escolas Técnicas-Etecs;

· Secretaria da Cultura: instalação do  Museu de Arte Contemporânea-MAC; 

· Secretaria da Habitação: Programa - Cidade Legal;

· Prodesp: implantação de Postos do Poupatempo em diversos municípios.

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO

Introdução - A Secretaria da Educação reflete o contexto do Estado mais próspero e populoso do Brasil, São Paulo. Sua grandeza e importância traduzem-se na maior e mais diversificada rede de ensino do país. Responsável pela assessoria técnica, supervisão e fiscalização das escolas estaduais e particulares, a Pasta é o órgão executor da política educacional do Governo do Estado e busca a excelência na educação pública.

Em agosto de 2007, a Secretaria da Educação iniciou profunda mudança e adequação na sua rede de escolas, a qual abrange cerca de 5,1 milhões de alunos, 250 mil professores e 5.537 unidades escolares. Com um Programa de 10 metas e 10 ações, o Governo do Estado estipulou metas a serem alcançadas até 2010. Todas as 10 ações já foram colocadas em prática no primeiro ano de trabalho (agosto 2007).

Este documento apresenta um balanço geral das 10 metas estabelecidas no Programa e o andamento consolidado das 10 principais ações definidas para atingir os resultados que o Governo do Estado busca alcançar na área da educação.

Metas

- Todos os alunos de 8 anos plenamente alfabetizados - 88% da meta alcançada. Segundo o Saresp 2007, 12% dos alunos da 2ª série do Fundamental ainda não atingiram plenamente a meta.
- Redução de 50% das taxas de reprovação da 8ª série - Ainda não há índices fechados para comparação.

- Redução de 50% das taxas de reprovação do Ensino Médio - Ainda não há índices fechados para comparação.

- Implantação de programas de recuperação de aprendizagem nas séries finais de todos os ciclos de aprendizagem - 100% da meta realizada. A Secretaria ampliou a meta e implantou programas de recuperação para os alunos de todas as séries.

- Aumento de 10% nos índices de desempenho do Ensino Fundamental e Médio nas avaliações nacionais e estaduais - As avaliações nacional (Saeb) e estadual (Saresp) foram realizadas em 2007 e ainda não têm comparações atuais. O resultado do Saresp será divulgado em fevereiro de 2009.
- Atendimento de 100% da demanda de jovens e adultos de Ensino Médio com currículo profissionalizante diversificado - A Secretaria firmou parceria com o Ministério da Educação e, em 2008, aderiu ao Exame Nacional para Certificação de Competências de Jovens e Adultos - Encceja. Encontra-se em fase de estudos, pela Secretaria, o atendimento da demanda do Programa de Educação de Jovens e Adultos - EJA, em consonância com o Ensino Profissionalizante.

- Implantação do Ensino Fundamental de nove anos, com prioridade à municipalização das séries iniciais (1ª a 4ª séries) - Cerca de 30% do caminho está percorrido, pois 192 cidades já implementaram o período de nove anos de Ensino Fundamental. Em 2009, 50% da rede do Estado terá adotado o ensino fundamental de 9 anos. O Estado tem convênio com 551 municípios para municipalização de 1ª a 4ª séries. Outros 30 Municípios têm rede própria de 1ª a 4ª séries.
- Programas de formação continuada e capacitação da equipe - Os professores da rede estadual de Educação terão, a partir de 2009, o maior programa de formação continuada do Brasil. A Secretaria firmou parceria com a USP, Unesp e Unicamp, e, a partir do próximo ano, irá oferecer cursos de especialização - pós-graduação “lato sensu” - em 16 áreas, para todos os 160 mil professores estaduais do ciclo II (5ª a 8ª séries) do Ensino Fundamental e do Ensino Médio, além dos cerca de 20 mil professores-coordenadores, supervisores e diretores de escolas. As escolas indicarão os educadores que desejarem participar. Todos os cursos serão a distância, via “internet”, com carga de 360 horas.
- Descentralização e/ou municipalização do programa de alimentação escolar nos 31 municípios ainda centralizados - Meta realizada em 30%. Em 2008, de 31 municípios com merenda centralizada, nove optaram pela municipalização: Apiaí, Barra do Chapéu, Barra do Turvo, Iporanga, Itaoca, Natividade da Serra, Paraibuna, Ribeira e Silveiras.

- Programa de obras e melhorias de infraestrutura das escolas - A Secretaria está com 1.200 obras em licitação ou em execução. Investimento: cerca de R$ 650 milhões no exercício de 2008.
Programa Ler e Escrever - Em 2008, o programa foi implantado em toda a Grande São Paulo. Em 2009, irá para o interior e o litoral do Estado. O Ler e Escrever é uma política pública ambiciosa, sendo a principal alavanca para a Secretaria alfabetizar todos os alunos com 8 anos de idade.

Trata-se de um programa de formação continuada de professores, que ocorre nas escolas, nas salas de aula, envolvendo, concomitantemente, o ensino e o aprendizado dos coordenadores pedagógicos (cerca de 1.800), dos professores (cerca de 40.000) e dos alunos de 1a a 4a séries (cerca de 1 milhão). O programa conta com várias ações articuladas: professor auxiliar nas salas de 1o ano; programa de recuperação (PIC) nas 3a e 4a séries; materiais didáticos estruturados para o desenvolvimento do ensino - para os professores e alunos; e material didático de apoio à ação do professor docente, como, biblioteca de sala de aula, enciclopédias, globos, letras móveis, calculadoras etc.

Objetivos

· melhorar a qualidade do Ensino Fundamental;

· apoiar o Professor Coordenador em seu papel de formador de professores dentro da escola (HTPC);

· criar condições institucionais adequadas para mudanças na sala de aula, recuperando a dimensão pedagógica  da gestão;
· possibilitar o desenvolvimento de conhecimentos e experiências necessários aos futuros profissionais da Educação (cursos de Pedagogia e Letras) sobre a natureza da função docente no processo de alfabetização de alunos da 1ª série do ciclo I/EF;
· apoiar os professores regentes na complexa ação pedagógica de garantir aprendizagem da leitura e escrita a todos os alunos até o final da 2ª série do cicloI/EF;
· comprometer as Universidades com o Ensino Público.
Ações realizadas em 2008

Preparação, seleção e distribuição de materiais didáticos

· Orientações Curriculares do Estado – Língua Portuguesa e Matemática – Ciclo I - (Todos os Professores Regentes, Professores Coordenadores e Diretores de 1ª a 4ª séries do E.F. Cogsp/CEI);

· Guias de Planejamento e Orientações Didáticas para o Professor Alfabetizador;

· Caderno de Planejamento e Avaliação do Professor Alfabetizador;

· Coletânea de Atividades do Aluno;

· Livro de Textos do aluno;

· PIC – Projeto Intensivo no Ciclo – Livros do Professor e de Aluno;
· Livros de Literatura Infantil e paradidáticos (1,7 milhões de unidades);

· Assinatura da Revista Ciência Hoje das Crianças (9.058), Revistas: Recreio (14.155), Picolé (211.628) e Turma da Mônica (14.155);

· Aquisição de Almanaques: Cascão (141.546) e Mônica (141.346)

· Aquisição do Livro Criança como você (16.000);

· Conjunto de Letras Móveis (117.300);

· Globo terrestre (5.839);

· Calculadora (15.000);

· Caixa plástica (40.750) para armazenamento do kit/Livros de Literatura Infantil e paradidáticos;

Formacão continuada do Ler e Escrever

· encontros de formação mensais com Supervisores, PCOPs e Diretores;

· encontros de formação quinzenais com Professores Coordenadores e PCOPs;

· encontros semanais com a equipe de formadoras e equipe pedagógica da CENP para supervisão do trabalho desenvolvido.
Projeto Bolsa-Alfabetização

· encontros entre todos os alunos pesquisadores das Instituições de Ensino Superior e a equipe de gestão institucional, para apresentação do projeto Bolsa-Alfabetização, informações administrativas e esclarecimentos;

· celebração de convênio com as faculdades cujos planos de trabalho foram aprovados;

· cadastramento no “site” das faculdades, interlocutores e professores orientadores;

· seleção e cadastramento no “site” dos alunos pesquisadores e encaminhamento para a Diretoria de Ensino onde irão atuar;

· controle de frequência dos alunos nas escolas;

· repasse do recurso para as faculdades, com base nos relatórios de frequência, atividades realizadas aprovadas pela Fundação do Desenvolvimento da Educação - FDE e prestação de contas do mês anterior;

· publicação de novo chamamento público realizado no mês de julho;

· celebração de novos convênios com as faculdades legalmente habilitadas cujos planos de trabalho foram aprovados;

· revisão da documentação que regulamenta o projeto: decreto, resolução e regulamento, visando à qualificação das futuras ações/2009.

· 38 convênios firmados com Instituições de Ensino Superior;

· 3.296 classes atendidas de 1ª série/ciclo I/EF de 971 unidades escolares da COGSP.

· 11% a mais de crianças alfabéticas nas 1ª séries (análise comparativa entre os resultados do SARESP/2005 e SARESP/2007);

· 2.046 professsores que responderam ao questionário do SARESP 2007, 64% afirmam que o aluno pesquisador tem facilitado seu trabalho;

· revisão da didática da alfabetização por supervisores, diretores, professores coordenadores e PCOPs, a partir do Programa Ler e Escrever;

Resultados Alcançados

· Constituição e funcionamento de 25 Núcleos de formação do Programa na COGSP

· Constituição e funcionamento de 9 Núcleos do Programa na CEI

· Classes atingidas: 30.472 classes de 1ª a 4ª séries de ciclo I/EF

Formação em serviço de professores

· Na COGSP – 1.063 PCs, 1 096 Diretores de escola, 506 Supervisores, 81 PCOPS, 20.000 professores para a implementação do Programa e gestão pedagógica das Diretorias de Ensino.

· Na CEI - 124 Supervisores, 273 PCOPs, 10.400 professores para preparação da implantação do programa.

Beneficiários

Programa Ler e Escrever

· 943 621 alunos de 1ª a 4ª série do ciclo I/EF (total geral)

· COGSP: 

· 603.294 alunos de 1ª a 4ª série do ciclo I/EF;

· 28.538 alunos das classes de PIC de 3ª e 4ª séries do ciclo I/EF;

· CEI:

· 311.789 alunos de 1ª a 4ª série do ciclo I/EF

Projeto Bolsa Alfabetização

· 28 Diretorias de Ensino da COGSP;

· 971 escolas da COGSP (projeto Bolsa-Alfabetização);

· 3.296 classes de 1ª série do ciclo I/EF atendidas (projeto Bolsa-Alfabetização);

· 115.325 alunos de 1ª série/ciclo I/EF beneficiados (projeto Bolsa-Alfabetização);
· 38 Instituições de Ensino Superior;

· 3.296 alunos pesquisadores das Instituições de Ensino Superior;

· 80 professores orientadores;

· 38 interlocutores.

Consolidado (abrangência) Ler e Escrever

· 1.104 escolas de 1ª a 4ª série do ciclo I/EF da COGSP com desenvolvimento de todas as ações;
· 1.139 escolas de 1ª a 4ª série do ciclo I/EF da CEI com recebimento de materiais.
Recursos utilizados em 2008 - Aproximadamente 50 milhões de reais, incluindo despesas com as ações inerentes às ações do Bolsa-Alfabetização e às ações do Ler e Escrever, em especial, quanto ao Material Pedagógico e Formação Continuada dos Educadores envolvidos no Programa.

São Paulo faz Escola: Material didático/proposta curricular - A Secretaria confeccionou os materiais curriculares para 2008. Foi montada uma equipe de 100 especialistas que, juntamente com os técnicos da Secretaria, avaliaram todo material pré-existente, fizeram consulta à rede por meio de um “website” criado especialmente para essa ação, e produziram os materiais curriculares de 2008 (por bimestre e por matéria) para 5a – 8a séries do Ensino Fundamental e Ensino Médio.

Os guias curriculares foram distribuídos a cada dois meses para os professores, que passaram a dispor de uma base, um conteúdo, a ser aplicado a cada aula, a cada bimestre. Os alunos ganham com esta padronização, jamais existente na rede. Antes, cada escola decidia o que ensinar. Se o professor faltava, o substituto não sabia o que ensinar. Agora, há a definição para toda a rede. No próximo ano, a Secretaria irá implantar os cadernos para os alunos, cuja produção foi iniciada em 2008, e tem uma tiragem de 150 milhões de unidades.

Resultados Alcançados

· Capacitação das equipes dos guias curriculares.

· Elaboração, produção e distribuição do Caderno do Professor.

· Elaboração, produção de distribuição do Caderno do Gestor.

Beneficiários

· Aproximadamente 4.000 escolas - 3,6 milhões de alunos de 5a a 8a séries e do EM.
Recursos utilizados em 2008 - A elaboração das Propostas Curriculares dos Ensinos Fundamental e Médio foi desenvolvida entre a Secretaria e a Fundação Carlos Alberto Vanzolini. Em 2008, aproximadamente R$ 17,5 milhões foram destinados ao pagamento da elaboração das propostas curriculares e material complementar para o Ciclo II do Ensino Fundamental e Ensino Médio. Para implantação das referidas propostas, foram necessários contratos com empresas especializadas para impressão de documentos (Cadernos de alunos, de Professor e do Gestor), bem como, aquisição de material didático-pedagógico para as escolas, o que representou um investimento de aproximadamente R$ 37,7 milhões de reais.Para que a implantação das propostas curriculares ocorra desde o início do ano letivo de 2009, já estão sendo compromissados recursos do exercício de 2008, com vistas à celebração de contratos para a impressão do material necessário.

Programas de Recuperação de Aprendizagem - Aprimorar o conhecimento e sanar eventuais dificuldades que se estabeleceram ao longo dos estudos. Estes têm sido os pilares utilizados pela Secretaria da Educação para a implementação de recuperação nos três ciclos de ensino (1ª a 4ª e 5ª a 8ª do Ensino Fundamental e Ensino Médio). Pela primeira vez, a Pasta se volta de forma maciça para o processo de recuperação, que visa, fundamentalmente, garantir que dúvidas específicas não se perpetuem durante a vida escolar dos alunos.

Além do Projeto de Recuperação do Ciclo - PIC na 3ª e 4ª séries, a Secretaria implantou recuperação nos 42 dias iniciais de aulas (2º ciclo e Ensino Médio). Foi uma medida emergencial, para recuperar conteúdos básicos de língua portuguesa e matemática. Os alunos ganharam um jornal com todas as disciplinas, mas o foco era matemática e língua portuguesa. No segundo semestre, a Secretaria mudou a recuperação paralela (no contra-turno), com novos materiais e professores treinados. Seguem os programas implantados em 2008 na rede:
- 42 dias de revisão - Em 2008, nos primeiros 42 dias, os estudantes de 5ª a 8ª série e Ensino Médio estiveram em processo de recuperação, cujas aulas focaram as disciplinas de língua portuguesa e matemática, consideradas matérias bases para as demais. Por meio do chamado Jornal do Aluno, material didático específico para o processo de recuperação, cerca de 3,6 milhões de estudantes tiveram a oportunidade de rever conhecimentos importantes, sanar dúvidas e aprimorar conteúdos já vistos. Ao final do processo, os alunos foram submetidos a uma avaliação com o objetivo de aferir o grau de conhecimento adquirido durante os dias de reforço escolar. Aqueles que não atingiram o grau pretendido pelos docentes, permaneceram em processo de revisão contínua no decorrer de dois meses, após o período das aulas regulares.

- PIC (Projeto de Recuperação de Ciclo) – 2008 também marcou o início do chamado PIC. A Pasta estabeleceu dois critérios distintos para a implantação dos novos reforços. Para a 3ª série do Ensino Fundamental, a Secretaria utilizou o desempenho dos alunos no SARESP: aqueles que não obtiveram boas notas na avaliação, realizada em 2007, foram encaminhados para salas específicas, cuja função principal tem sido a de reforçar conteúdos ensinados no ano anterior.

Já na 4ª série, os alunos que ficaram retidos devido ao baixo desempenho durante o ano foram separados em turmas específicas, nas quais os docentes, que passaram por capacitação, trabalharam as dificuldades de cada um, dando mais ênfase aos conteúdos que não foram absorvidos no ano anterior. Todos os alunos do PIC receberam materiais didáticos específicos, referentes aos conteúdos desenvolvidos no decorrer do ano letivo. A Secretaria está equipando estas salas com livros e materiais complementares. Levantamento da Secretaria aponta que as recuperações do primeiro ciclo constituem 1.221 classes. Destas, 637 são classes da recuperação de 3ª série e 584, classes para repetentes da 4ª série. Hoje os alunos estudam em salas específicas de revisão de conteúdo.

Recuperação de alfabetização - A pasta iniciou, no primeiro semestre de 2008, a chamada Recuperação de Alfabetização para a 5ª série. O objetivo foi intensificar os conteúdos de língua portuguesa para os alunos que apresentaram dificuldades no SARESP. Todos os alunos que apresentaram dificuldades nas áreas de leitura ou escrita tiveram uma atenção especial nas escolas. As salas e horários para a realização da aceleração de aprendizado foram definidas pelas próprias escolas, com a ajuda dos docentes, que participaram do processo e acompanharam os alunos durante o ano.

Intensivo - Ensino Médio - Já no Ensino Médio, nas duas últimas séries, os estudantes poderão optar pelos cursos técnicos ou pela revisão de conteúdo, que irá preparar os alunos que pretendem dar continuidade aos estudos, ingressando, por exemplo, em um curso superior. Para tal, a Secretaria realizou revisão curricular, que permitirá que as escolas disponham de seis horas semanais destinadas à revisão de conteúdos. As aulas começaram no segundo semestre de 2008. Quanto às recuperações paralelas e de fim de ciclo, que já existiam, serão mantidas e aperfeiçoadas.

Modalidades de recuperação que passaram a funcionar a partir de 2008:
· PIC (3ª e 4ª série);
· Recuperação de 42 dias no início do ano letivo;

· Recuperação continuada para aqueles que foram mal avaliados no processo de 42 dias e, portanto, permaneceram em reforço após o período regular de aulas;
· Recuperação de Alfabetização para 5ª série;

· Recuperação de conteúdo da 2ª e 3ª série do Ensino Médio para ingresso em universidades.

São Paulo faz Escola: Diversificação curricular do Ensino Médio - A Secretaria implantou, em 2008, ensino técnico (Tele Curso Técnico) para 50 mil estudantes da Grande São Paulo. Pela primeira vez, uma rede regular de educação adotou essa prática. O curso é de Gestão de Pequenas Empresas. Os alunos continuam com as aulas normalmente e, à tarde ou aos sábados, têm curso técnico. Três cidades do Interior do Estado também já têm definidos cursos técnicos (Barretos, Indaiatuba e Dracena). A ideia é que os conteúdos básicos sejam concentrados nos dois primeiros anos e que o terceiro e último tenham espaço para o ensino diversificado. 

As aulas do Telecurso Técnico são ministradas em sala de aula específica, equipada com computador, acesso à “internet” banda larga e “data show”. Em todo o Estado, serão 6.000 salas de aula adaptadas. Além disso, a partir de 2008, o aluno que estava no Ensino Médio pode percorrer outro "caminho": reforço no aprendizado com foco no vestibular. A Secretaria condensou, nos 1º e 2º anos, o conteúdo do Ensino Médio, deixando ao 3º ano espaço para este reforço ou para o curso profissionalizante. Todos alunos do 3º ano do Ensino Médio tiveram este reforço - a exceção foi para quem estava no curso profissionalizante, porque utilizou a mesma carga horária, seis, das 26 horas semanais.

Recursos utilizados em 2008 - Nas ações referentes à diversificação curricular do Ensino Médio, foram disponibilizados R$ 22 milhões para celebração de contratos com instituições especializadas na formação profissional do aluno em nível técnico. Encontra-se compromissado, também, para 2009, o montante de mais R$ 21,4 milhões para continuidade destas ações.

São Paulo faz Escola: Educação de Jovens e Adultos - Foi um ano de mapeamento de toda a rede. A Secretaria formou parceria com o Ministério da Educação e, a partir de 2008, aderiu ao Encceja. Os alunos terão materiais específicos e um guia uniforme.
Sistemas de avaliação - O SARESP 2008 dá continuidade à política de avaliação que vem orientando a Secretaria de Educação nos últimos anos e a amplia, adequando uma série de aspectos da proposta original desse Sistema às diretrizes da atual gestão, explicitadas na “Nova Agenda da Educação Pública”. Essas diretrizes atribuem um papel fundamental, na gestão educacional, à avaliação externa do ensino, e impõem a ela novas exigências em termos de refinamento, precisão e fidedignidade das informações coletadas. Estas passam a assumir uma importância ainda mais central nas tomadas de decisão, permitindo aos educadores e gestores do setor traçarem as estratégias adequadas para a correção de rumos, a proposição de novas abordagens e o acompanhamento sistemático de resultados. O SARESP 2008, em sua décima primeira edição, tem por finalidade principal diagnosticar o sistema de ensino e, ao mesmo tempo, servir de instrumento de monitoramento das políticas públicas de educação. O sistema foi estruturado de tal forma a permitir que os seus resultados sejam comparáveis ano a ano e, também, com as avaliações nacionais (Saeb e a Prova Brasil). Os resultados do SARESP 2007 já foram apresentados na mesma escala de proficiência de Língua Portuguesa e de Matemática.

O ajuste mais relevante do SARESP, a partir de 2008, é a sua total correspondência à nova base curricular comum das escolas estaduais, o que vai permitir que a análise de seus resultados incida na melhoria da gestão da aprendizagem na sala de aula. Além disso, os resultados dessa avaliação servirão como instrumento do plano de metas das escolas, diretamente vinculados à gestão escolar e à política de incentivos da Secretaria. Nessa edição do SARESP, foram introduzidas algumas alterações em relação aos procedimentos de aplicação das provas, tratamentos dos dados e uso dos resultados, visando garantir maior credibilidade à avaliação. São eles:

· A inclusão de mais uma área a ser avaliada, no caso, Ciências para a 6ª e 8ª séries do Ensino Fundamental e Ciências da Natureza (Biologia, Física e Química) para a 3ª série do Ensino Médio, além de Língua Portuguesa e Matemática, o que irá contribuir para melhor caracterizar a situação do ensino destas áreas do conhecimento;

· A inclusão do questionário dos pais, que foram entregues com os questionários dos alunos, para serem respondidos em casa com a participação dos pais ou responsáveis pelos alunos, que permitirá uma caracterização mais detalhada dos fatores associados ao desempenho escolar;

· A aplicação dos questionários de gestão – Supervisores de Ensino, Diretores de escola, Professores-Coordenadores e Professores das séries e disciplinas avaliadas “on line”, no “site” da Secretaria de Educação, que permitirão uma caracterização mais detalhada dos fatores associados ao desempenho escolar;

· A inclusão de uma prova com 5 questões abertas de Matemática para cada série – 4ª, 6ª e 8ª séries do Ensino Fundamental e 3ª série do Ensino Médio – aplicada a amostra de alunos da rede estadual, o que amplia a análise pedagógica, uma vez que esse tipo de teste, diferentemente do de múltipla escolha, possibilita estudar os erros dos alunos e suas causas ;

· A correção externa da redação e das questões abertas de Matemática, numa amostra representativa de 10% dos alunos das séries avaliadas com a finalidade de garantir a adequada aplicação dos critérios de correção da redação e verificar as diferentes estruturas do pensamento lógico-matemático dos alunos.

· Para a composição dos cadernos de prova, foram utilizados cerca de 104 itens de cada disciplina avaliada, organizados em 26 cadernos, 3 blocos de cada disciplina, contendo 8 itens por bloco, totalizando 24 itens por disciplina. Diferentemente das provas elaboradas nas edições anteriores do SARESP, em que se tinha, no máximo, 3 versões de provas, uma para cada período (manhã, tarde e noite);

· A inclusão de dois monitores externos, por turno da escola, para verificar e garantir a uniformidade dos padrões utilizados na aplicação das provas.

O SARESP 2008 contou, também, com a participação das redes municipais de educação e das escolas particulares que, voluntariamente, mostraram interesse em participar da iniciativa da Secretaria da Educação de avaliação do ensino oferecido nas escolas. As despesas com a aplicação das provas são de responsabilidade das redes municipais e particulares, mediante contrato com a empresa que vence a licitação.

Em 2008, foram avaliadas as áreas de Língua Portuguesa com Redação, Matemática, Ciências e Ciências da Natureza, mediante provas e questionários aplicados a alunos da 2ª, 4ª, 6ª e 8ª séries do Ensino Fundamental e 3ª série do Ensino Médio, com uma previsão de abrangência de 6.503 escolas e mais de 2 milhões de alunos, conforme tabela, a seguir:

Previsão de Abrangência do SARESP 2008

	Rede de Ensino
	Escolas
	Alunos
	Turmas

	Estadual
	5.169
	1.783.254
	52.832

	Municipal*
	1.119
	220.766
	8.027

	Particular
	215
	50.674
	1.559

	Total
	6.503
	2.054.694
	62.418




* 185 municípios

Além da presença dos alunos, verificou-se uma enorme mobilização dos profissionais de ensino em todas as instâncias da Secretaria da Educação, conforme dados apresentados a seguir:

Envolvidos na avaliação em 2008: dados de previsão

· Escolas: 6.503 escolas, sendo, 5.169 estaduais, 1.119 municipais e 215 particulares

· Professores-aplicadores: 62.418

· Diretores de escola: 6.503

· Pais de alunos: 47.022

· Monitores externos: 31.200

· Dirigentes de Ensino: 91

· Coordenadores de avaliação nas DEs: 91

· Professores-Coordenadores das Oficinas Pedagógicas: 273

Aplicação dos questionários:

· Alunos: 2.054.694

· Pais: 2.504.694

· Diretores: 5.003

· Professores-Coordenadores: 8.698

· Professores das séries e disciplinas avaliadas: 59.052

· Supervisores de Ensino: 1.200

Beneficiários - 5.169 escolas estaduais que oferecem os Ensinos Fundamental e Médio, envolvendo toda a equipe escolar, a saber: Diretor, Professor-Coordenador e Professores, 1.783.254 pais e alunos da 2a, 4a, 6a e 8a séries do Ensino Fundamental e 3a série do Ensino Médio das escolas estaduais participantes da avaliação .

Resultados obtidos - Os resultados da avaliação serão divulgados por meio de Boletins de Resultados por Escola, disponibilizados no “site” da Secretaria de Educação, e enviados a cada escola.

Recursos Orçamentários - Os recursos orçamentários referem-se somente às despesas com a rede estadual. O valor custo/aluno do SARESP/2008 ficou em R$ 9,88. O projeto criação do banco de itens para avaliação da Educação Básica tem como finalidade fornecer os itens para avaliação das próximas edições do SARESP. O total gasto com SARESP, em 2008, foi de R$ 23.692.307,00.

Gestão por resultado e política de incentivos - Foi encaminhado à Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo o Projeto de lei complementar nº 41, de 2008, que institui Bonificação por Resultados – BR, no âmbito da Secretaria da Educação, projeto aprovado em dezembro (Lei Complementar nº 1.078, de 17 de dezembro de 2008).

O desenvolvimento de adequada política de gestão de recursos humanos, com o propósito de obter maior qualidade na prestação de serviços públicos, constitui permanente desafio desta administração. Nessa perspectiva, encarta-se a instituição de novos mecanismos e estratégias que buscam conciliar o cumprimento de metas, a excelência na prestação do serviço e, por consequência, a valorização do servidor público, mediante incremento de sua remuneração.

A “Bonificação por Resultado – BR” constitui prestação pecuniária eventual, desvinculada dos vencimentos e salários dos servidores, a ser paga anualmente, em duas parcelas, calculada em função do desempenho das respectivas unidades de ensino ou administrativas, na proporção direta do cumprimento de metas previamente estabelecidas e dos dias de efetivo exercício, aferidos mediante processo periódico de avaliação. 

É vinculada ao desempenho institucional e não ao do servidor, individualmente considerado, o que elimina a subjetividade do respectivo processo de avaliação. O valor do “BR” será determinado observadas as disponibilidades orçamentárias e financeiras, pela multiplicação de até 20% (vinte por cento) do somatório da remuneração mensal do servidor no período de avaliação pelos índices de cumprimento de metas e de dias de efetivo exercício no mesmo período.

Ainda no limite dos recursos disponíveis, esse percentual poderá ser elevado, de acordo com os resultados do processo de avaliação, assim como poderá ser atribuído um adicional de até 20% (vinte por cento) do valor da Bonificação por Resultados para os servidores de unidades de ensino ou administrativas que superarem as metas definidas.

Para dar cumprimento a esse programa, foram indicadas metas individuais às unidades escolares, calculadas com base no desempenho dos alunos nos exames do SARESP/2007 e nas taxas de aprovação. A partir dessas variáveis, definiu-se um indicador de qualidade da escola denominado IDESP – Índice de Desenvolvimento da Educação do Estado de São Paulo, com o objetivo precípuo de instituir novos paradigmas para aprimorar a gestão do ensino público.

A sistemática que se pretende implantar alinha-se aos mais modernos princípios de gerenciamento de recursos humanos, e certamente refletirá no desempenho institucional dos órgãos e entidades vinculados à Secretaria da Educação, com a consequente melhoria da qualidade do ensino e da aprendizagem, para que seja assegurado o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho digno.

Detalhes do bônus por resultado - Trata-se da grande mudança da Secretaria. São Paulo inova e passa a oferecer remuneração por desempenho a seus funcionários. Pela primeira vez funcionários públicos do Estado receberão bônus financeiro de acordo com o resultado de seu trabalho. Os cerca de 300 mil funcionários ligados à Secretaria da Educação (professores, diretores, supervisores, agentes de serviço e organização etc.) receberão o equivalente a até 2,9 salários mensais se seus alunos melhorarem a aprendizagem.

Seguindo o Índice de Desenvolvimento da Educação de São Paulo (Idesp), lançado em maio de 2008, as escolas terão de melhorar e atingir metas ano a ano. Se as metas foram 100% alcançadas, os funcionários da escola receberão o total do bônus: 20% dos 12 salários mensais, ou seja, 2,4 salários mensais a mais. A bonificação será sempre equivalente ao avanço alcançado. Se a escola atingir 50% de sua meta, seus funcionários receberão 50% do bônus - 1,2 salário mensal a mais. Se a escola chegar a 10% da meta, seus funcionários receberão 10% do bônus.
As escolas que superarem as metas pré-estabelecidas receberão também pelo esforço a mais. Ao passar 20% do índice, os servidores terão acréscimo de 20% ao bônus total. Se passar 10%, 10% a mais.  O teto é de 20% a mais. Isto equivale a 2,9 salários mensais a mais.
Para iniciar este projeto, a Secretaria instituiu, em maio, o Idesp (Índice de Desenvolvimento da Educação do Estado de São Paulo). O idesp estipula ano a ano as metas que as escolas estaduais paulistas devem alcançar. A cada uma das 5.183 escolas foi atribuído um índice para 2007 e metas a serem alcançadas já a partir de 2008. Além de 2008, terão metas para todos os anos, ou seja, em 2009, 2010, 2011 etc.
A Secretaria pretende que a rede estadual atinja alto nível de educação, compatível com a dos países membros da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). A Secretaria considerou dois critérios: o resultado de desempenho dos alunos no SARESP, considerando a sua distribuição em quatro níveis de proficiência (abaixo do Básico, Básico, Adequado e Avançado), e o fluxo escolar em cada nível de ensino das escolas. O fluxo é determinado pela taxa de aprovação média em cada ciclo (1ª a 4ª, 5ª a 8ª séries do Fundamental e 1ª ao 3ª do Ensino Médio).
A escola tem um Idesp para cada ciclo. Ou seja, se a escola tiver três ciclos (1ª a 4ª, 5ª a 8ª e Ensino Médio) tem três índices, três metas. A Secretaria espera que, em 2010, a rede estadual tenha 41,2% dos estudantes na 4ª série nos níveis "adequado" e "avançado". Na 8ª série, 28,2% em "adequado" e "avançado". No Ensino Médio, 16,6%.

Ensino Fundamental de 9 anos e municipalização - Até 2010, o ensino fundamental de nove anos estará implantado em todo o Brasil, de acordo com determinação do Ministério da Educação. O Estado de São Paulo já adotou essa meta e conta com a colaboração dos municípios que são responsáveis pela maior parte das escolas de ensino fundamental entre 1ª e 4ª séries. Um ano a mais de estudo exigirá a antecipação da entrada do aluno na 1ª série do ensino fundamental dos 7 para 6 anos de idade.
A Secretaria, em conjunto com as Coordenadorias de Ensino, está apoiando a implantação do ensino fundamental de 9 anos, no Estado, realizando treinamento para as Diretorias de Ensino e os Municípios, orientando quanto às novas rotinas da matrícula do ensino fundamental. Para dirimir dúvidas referentes à legislação, foram realizadas reuniões com mais de 60 municípios, nos quais as Diretorias de Ensino identificaram problemas na aceitação por parte do Poder Público municipal. Após esses esclarecimentos, poucas localidades ainda resistiram à implantação da nova organização: em relação às redes municipais, as exceções serão a Capital e São Bernardo do Campo e, no Interior, Espírito Santo do Pinhal.
Dos 64 municípios que, em 2008, não ofereciam nenhum atendimento no ensino fundamental, em 2009, somente em Pirajuí a rede estadual terá que assumir o atendimento à demanda do 1º ano do ensino fundamental, equivalente à última etapa da pré-escola. Em outras localidades, como Araraquara e Campinas, a rede estadual proporcionará atendimento para algumas classes de 1º ano, visando à melhor acomodação da demanda escolar.

O Conselho Estadual de Educação aprovou as mudanças da Pasta. Cerca de 30% do caminho está percorrido, pois 192 cidades já estão com nove anos de ensino fundamental. A Undime (Associação das Prefeituras) está apoiando a Secretaria. Em 2009, 50% do Estado terá o ensino de 9 anos. O Estado tem convênio com 551 municípios para municipalização de 1ª a 4ª séries. Outros 30, têm rede própria de 1ª a 4ª.
Programa de alimentação escolar - No decorrer do ano de 2008, foram distribuídas 16.477 toneladas de alimentos, no valor de R$ 75.985.810,50 para as escolas de ensino regular e 1.132 toneladas, no valor de R$ 5.309.944,97, para as Escolas de Tempo Integral pertencentes ao Sistema Centralizado.

Além disso, bimestralmente, são repassados recursos para o Programa de Enriquecimento da Merenda Escolar – PEME, para as escolas que adquirem alimentos perecíveis. O total investido foi de R$ 23.034.274,00.

Para os 522 municípios do Sistema Descentralizado são repassados, em 4 parcelas anuais, recursos para a aquisição de Gêneros Alimentícios. Em 2008, foi repassado o total de R$ 46.489.980,00. Além disso, 4 municípios encontram-se impedidos pelo Tribunal de Contas e receberam o montante de 33.339,18 kg, em 4 repasses de alimentos no valor de R$ 146.154,19.

Para 205 municípios foi repassado, em 2008, que possuem Escolas de Tempo Integral do Sistema Descentralizado foram repassados, em 2008, o montante de R$ 7.562.520,00 para aquisição de gêneros alimentícios e, distribuídas, ainda, 1.287 toneladas de gêneros alimentícios no valor de R$ 6.631.734,54.

Ainda nessas atividades, são atendidos municípios carentes que solicitam reforço em gêneros alimentícios, tendo sido doadas 2.035 toneladas de alimentos no valor de R$ 8.520.848,76.

No tocante à distribuição de utensílios e equipamentos para as cozinhas das escolas, foram distribuídos o valor total de R$ 10.686.619,65, sendo 9.866 utensílios e equipamentos entre os quais, balcão térmico, carro auxiliar, cortador de legumes, fogão, freezer, liquidificador, refrigerador e “kit” de instalação.

Para Transporte e Armazenagem dos Gêneros Alimentícios, Utensílios e Equipamentos foi gasto o valor de R$ 3.118.585,38 e o dispêndio com aluguel e condomínio dos armazéns foi de R$ 1.169.166,45.
	Programa de Trabalho
	Dotação
	Empenhado

	TOTAL
	R$ 127.714.544,00
	R$ 118.364.327,19


Monitoramento, Avaliação, Treinamento e Aperfeiçoamento de Pessoal

Educação nutricional: realizada nas unidades escolares estaduais de ensino fundamental. Consiste em palestras ministradas por estagiárias, estudantes do 4º ano do curso de graduação em nutrição (estágio curricular). O projeto tem como objetivo principal melhorar a qualidade da alimentação da criança em idade escolar, através da adoção de hábitos alimentares saudáveis, condição esta primordial para a prevenção de várias patologias decorrentes de alguns distúrbios alimentares e mudança no estilo de vida que permitam uma melhor qualidade de vida.

Treinamentos e reuniões: em 2008, foram realizadas aulas práticas e teóricas, sendo capacitados 6.644 profissionais, entre Diretores, Vice-Diretores, responsáveis pela merenda, Coordenadores Pedagógicos e preparadores de merenda, através de aulas presenciais na Capital, no Interior e por meio de videoconferências.

	Programa de Trabalho
	Dotação
	Empenhado

	TOTAL
	R$ 540.000,00
	R$ 71.994,54


Plano de investimentos em infraestrutura - Em todo o ano de 2008, foram investidos cerca de R$ 650 milhões em obras e reformas. A Secretaria, por meio da FDE – Fundação para o Desenvolvimento da Educação, tem um plano de 1.200 obras, de tamanhos diferentes, em execução ou licitação. 53 obras novas (novas escolas) estão em execução ou foram finalizadas. Também no exercício de 2008, foram assinados convênios com 48 municípios, para execução de 11 obras novas; 13 ampliações, num total de 120 salas de aula; 35 reformas e adequações; 5 construções e coberturas de Quadras. O Programa mantém, hoje, parceria com 159 municípios (com obras em andamento), sendo que já firmaram Convênios com o Estado, desde o início do Programa, 561 Prefeituras Municipais

Extinção das escolas padrão Nakamura - No início de 2007, havia 76 prédios e 133 escolas com 394 salas avulsas (Nakamura). Em 2008, todos prédios foram substituídos. Hoje, há apenas seis salas padrão Nakamura na Capital, cujas obras estão em execução.

Cobertura de quadras esportivas - Programa de obras que visa à cobertura de todas as 2.315 quadras esportivas existentes nas escolas da rede estadual de ensino. O custo aproximado do programa é de R$ 425 milhões e a previsão de término até 2010. Em 2008, foram concluídas 612 obras e 266 estão em execução.

“Kit” multimídia para professores - As salas de professores de todas as escolas da rede estadual receberam, em 2008, o “kit” multimídia, a maioria já em funcionamento. O “kit” é composto por computador, impressora e acesso a “internet”, via banda larga de conexão e um televisor conectado a estes equipamentos. O objetivo da Secretaria é oferecer aos professores de escolas estaduais um mecanismo para aprimoramento profissional. Além dos equipamentos, os profissionais poderão ser capacitados dentro do ambiente escolar e utilizar ferramentas modernas para aprimorar o ensino nas unidades estaduais. A Secretaria mantém uma rede de treinamento para os professores, a Rede do Saber. A ideia é que a Rede seja acessada de dentro da sala do professor, evitando que saia para receber cursos de capacitação.

Material escolar - A Secretaria, por meio da FDE, adquiriu e entregou às escolas, em dezembro, os “kits” de materiais escolares. Para o acompanhamento da ação, foi desenvolvido um moderno sistema informatizado. Trata-se de um “website” com acesso pelo endereço www.educacao.sp.gov.br, que oferece a opção de verificar “on-line” como estão as entregas de caderno, livros e até canetas, lápis e borrachas a todas as 5.300 escolas estaduais. Ao todo, a Secretaria irá enviar 5.231.127 “kits” de material escolar às escolas, para todos alunos estaduais dos ensinos Fundamental e Médio. A novidade são as mochilas, cada aluno da rede estadual irá receber uma mochila junto com o material escolar.

SEMPRE – Sistema Estadual de Manutenção Permanente da Rede de Escolar - Em 2008, a Secretaria, por meio da FDE, implantou o SEMPRE. As obras emergenciais, pequenos reparos e serviços de manutenção nos prédios das 5.527 escolas estaduais passam a ser executadas no prazo máximo de 5 dias úteis. O SEMPRE funciona como uma espécie de pronto atendimento às escolas estaduais e permite que as obras sejam realizadas com mais agilidade, uma vez que dará mais autonomia aos administradores escolares para a execução dos reparos. A Secretaria reservou R$ 200 milhões para a realização dos projetos do SEMPRE, dos quais R$ 90 milhões já foram executados em 2008.

Por meio da FDE, a Secretaria realizou uma licitação pública, que cadastrou 67 empresas e oito gerenciadoras de obras, que irão atender as necessidades das escolas. Foram licitados orçamentos de 1.500 serviços, entre compra de materiais e contratação de mão de obra, que podem ser executados dentro da rotina de manutenção das escolas. Assim, não há necessidade da realização de licitações específicas para cada obra. A iniciativa inédita, permite maior agilidade no atendimento e garantia de preços uniformes para os serviços oferecidos. Foram emitidas 1694 ordens de serviços com o SEMPRE.
Demais projetos e programas

Projeto Cultura é Currículo - A Secretaria iniciou, no segundo semestre de 2008, o Programa “Cultura é Currículo”, que tem o objetivo de atingir  cerca de 1 milhão de alunos, com visitas a instituições culturais, projeção de filmes e comparecimento a teatros. A expectativa da Pasta é ampliar o número de alunos a cada nova fase. Dividido em três projetos - instituições culturais, especialmente museus (Lugares de aprender: Escola Sai da Escola), teatros (Escola em Cena) e cinema (Cinema Vai à Escola) -, o “Cultura é Currículo” proporcionará aos estudantes experiências inesquecíveis.
Para o “Escola Sai da Escola” (museus e parques, entre outros), a Secretaria celebrou parceria com 26 instituições culturais. Em 2008, o projeto atingiu as escolas da Capital, devendo, em 2009, abranger a Grande São Paulo e o Interior. Os alunos as visitam rotineiramente, sempre com acompanhamento de professores. Todas as informações estão inseridas no currículo da rede. 160.000 alunos participaram de visitas monitoradas.
Para a área de cinema, denominada “Cinema Vai à Escola”, a Secretaria comprou 20 filmes em DVD, entre contemporâneos e antigos. Todas escolas de Ensino Médio do Estado recebem os DVDs e materiais de apoio pedagógico como "Cadernos de Cinema do Professor" e o vídeo "Luz, Câmera... Educação", para auxílio aos professores antes, durante e depois das sessões. Foram 1.500.000 alunos beneficiados em 2008.

Já para teatro, com o “Escola em Cena”, a Secretaria da Educação, em parceria com a Secretaria da Cultura, proporcionou aos alunos do Ensino Médio e de escolas em tempo integral experiências de frequentar espetáculos de teatro e dança articuladas ao desenvolvimento de conteúdos de arte e outras disciplinas. A intenção é integrar alunos e professores em espetáculos teatrais e de dança. 18 mil alunos participaram do projeto em 2008.
Programa Acessa Escola - Trata-se de um inovador projeto para manter abertos, durante todo o período de aulas, os laboratórios de informática das escolas estaduais. Todos os estudantes da rede estadual poderão utilizar os laboratórios a qualquer momento, não apenas durante as aulas de informática, e terão auxílio de monitores treinados.
A Secretaria selecionou 4 mil estagiários que serão os monitores dos laboratórios, recebendo R$ 340 mensais pelo trabalho. Todos são alunos das escolas estaduais. No total, até o fim da implantação, serão selecionados 12.242 estagiários (as 8.242 vagas restantes serão abertas posteriormente). Além de abrir os laboratórios em período integral e oferecer estágio para 4 mil estudantes do Ensino Médio, o “Acessa Escola” proporciona capacitação aos adolescentes, que, para virar monitores, serão treinados em seis módulos sobre informática.

Em 2008, foram abertas 598 salas “Acessa Escola” na Capital, com meta que era de 500 salas, superada.

E-mails para professores e alunos - O Governo do Estado e a Microsoft firmaram parceria para que todos os alunos e professores de escolas estaduais (regulares e técnicas) passem a contar com “e-mails” institucionais. Estão sendo criados cerca de 5,5 milhões de endereços eletrônicos. A parceria não tem qualquer custo ao Governo do Estado. Os “e-mails” poderão ser acessados de qualquer lugar, via “webmail”. Em 2008, cerca de 40 mil contas de “e-mails” já foram ativadas.
Programa Computador do Professor - A Secretaria lançou, em 2008, em parceria com a Secretaria da Fazenda e o Banco Nossa Caixa, o programa “Computador do Professor”. A Pasta financiará sem juro a compra de computadores portáteis “laptops” para os cerca de 130 mil professores efetivos da rede. O objetivo é oferecer dupla vantagem aos professores na aquisição de computadores. Além do juro zero, preço menor que o de mercado, devido à quantidade que será adquirida. A Secretaria espera que a ferramenta tecnológica auxilie os professores no desenvolvimento da educação, aprimorando a aprendizagem dos estudantes.
Todos os computadores serão de propriedade dos educadores. R$ 40 milhões serão investidos para subsidiar o juro zero dos professores. O preço do computador será definido após a aquisição pelo Governo do Estado, via chamamento público do Banco Nossa Caixa S/A. Como referência - com base na configuração estabelecida - o valor do “laptop” no mercado é de aproximadamente R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais). Os professores pagarão menos do que isso, de acordo com a quantidade adquirida. O Convenio foi assinado no final de dezembro e o chamamento público deverá ocorrer nos primeiros dias de 2009.
Projeto Apoio ao Saber - Todos os 3,3 milhões de estudantes de 5ª a 8ª série e de Ensino Médio da rede estadual de Educação receberam três livros infanto-juvenis de literatura clássica, de escritores brasileiros. O projeto pretende incentivar todos os estudantes paulistas à prática da leitura. Os alunos podem levar para casa os livros. O investimento foi de cerca de R$ 34 milhões.

Programa Escola da Família - Trata-se da abertura das Escolas Estaduais participantes aos sábados e domingos, para a realização de atividades voltadas às comunidades intra e extra-escolares, contemplando os 4 eixos estruturantes do Programa Escola da Família (Cultura, Esporte, Saúde e Trabalho). Participação ativa da sociedade civil, que também realiza atividades por meio do trabalho voluntário e das parcerias estabelecidas com diversas instituições.
Ações em 2008

· 2.334 Escolas Estaduais e 320 Escolas Municipais abertas aos sábados e domingos, com a participação de Educadores Universitários, Educadores Profissionais, Voluntários, Professores Coordenadores de Projetos Especiais, Supervisores, Gestores, Monitores Educacionais e comunidades intra e extra-escolares.
· Orientação Técnica para Educadores Universitários, Educadores Profissionais, Voluntários, Professores Coordenadores de Projetos Especiais, Supervisores, Gestores e Monitores Educacionais.
Beneficiários em 2008

· 2.400 escolas

· 21.000 bolsistas

Jornada de Matemática - A Secretaria realizou a II Jornada de Matemática em atendimento às metas traçadas para viabilizar o desenvolvimento pleno de todos os alunos do sistema estadual de ensino e para sistematizar estratégias que contribuam com a aprendizagem da matemática nas séries iniciais. No segundo semestre de 2008, a proposta foi oferecida às escolas da 4ª série do Ciclo I da rede pública estadual de ensino nas regiões da Capital, Grande São Paulo e Interior – esta última foi novidade. A jornada paulista chegou à etapa final superando a anterior não apenas pela abrangência – 202.800 alunos participaram – mas, sobretudo, pelo objetivo alcançado: são inúmeros os relatos de crianças que perderam o "medo da matemática" durante o processo. A etapa final foi realizada no dia 2/12/2008. A metodologia possui um diferencial em relação a outros concursos: estimular o trabalho em equipes, reunindo alunos com maior e menor dificuldade na matéria. E ao mesmo tempo em que produz material específico para uso em sala de aula.

Transporte de Alunos da Educação Básica - Trata-se do transporte de alunos residentes fora da área de abrangência das unidades escolares, na Zona Rural, e em locais de difícil acesso, bem como, alunos portadores de necessidades especiais. O atendimento dos alunos está sendo realizado por meio de repasse de recursos, via convênios celebrados entre o Governo do Estado, por meio da Secretaria da Educação, e as Prefeituras Municipais, mediante Contratos com a FDE na área da COGSP e, também, pelas Diretorias de Ensino.

Em 2008 – Foram atendidos 385.227 alunos do ensino fundamental e médio, sendo 356.228 alunos da Coordenadoria de Ensino do Interior e 28.999 alunos da Coordenadoria da Grande São Paulo. Os investimentos para o ano de 2008 foram da ordem de aproximadamente R$ 210 milhões.

Convênios Assistenciais – Educação Especial - Em 2008, foram celebrados 284 convênios, sendo 253 com Associações de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAEs e 31 com outras Instituições Assistenciais, garantindo, dessa forma, o atendimento de 32.030 alunos, o que implicou no repasse de R$ 65,5 milhões.

Convênios com Instituições que oferecem Alfabetização para Jovens e Adultos (EJA) - Para garantir àqueles que não tiveram acesso à escolarização formal na idade própria a oportunidade de se apropriarem dos saberes da leitura e da escrita, o Governo do Estado, por intermédio da Secretaria da Educação, manteve, durante o ano de 2008, convênios com diversas Instituições (ONGs), cujas ações são executadas pelos Conselhos Comunitários de regiões carentes da Grande São Paulo e do Interior do Estado. Dessa forma, foram transferidos recursos financeiros para essas Instituições, na ordem de aproximadamente R$ 6,4 milhões, visando à promoção e ao desenvolvimento do Programa de Alfabetização de Jovens e Adultos, por meio da escolarização de 1ª a 4ª séries.

Catavento Cultural e Educacional - Trata-se da implantação do Projeto Catavento, que colocará à disposição das escolas públicas espaço lúdico, social e cultural. Foi repassado o montante de R$ 19.9 milhões.

Universidade de São Paulo – USP - A parceria entre o Banco Santander S/A e a FUSP - Fundação de Apoio à Universidade de São Paulo tem por objetivo a implantação do Programa de Pré-Iniciação Científica, por meio da concessão de 400 bolsas de estudos a alunos do ensino médio, da rede pública estadual, bem como a concessão de bolsas de estudos aos professores supervisores da rede pública. O custo total previsto é de R$ 3.080.000,00, cabendo à USP o montante de R$ 200.000,00 e, ao Banco Santander S/A, R$ 2.880.000,00. Entretanto, não haverá repasse de recursos por parte da Secretaria. Cabe à Secretaria da Educação se responsabilizar pela seleção dos alunos e professores e à receber os créditos dos recursos e efetuar o pagamento das bolsas de estudos.
Legislação e valorização do professor

Aumento de salários - O Governo do Estado reajustou o salário-base dos profissionais da rede estadual de Educação em até 12,2%. O piso mínimo do professor, para 40 horas semanais, passou a ser de R$ 1.597,52. O aumento definido pelo Governo do Estado foi também para Diretores, Supervisores e servidores do Quadro de Apoio Escolar.
Fim da alta rotatividade dos educadores – O Decreto nº 53.037, de 28 de maio de 2008, foi expedido com objetivo de regular o excesso de transferências de professores. Somente em 2008, 51 mil dos 130 efetivos mudaram de escolas, o que muito prejudica os alunos. Com o Decreto, os professores que quiserem mudar de escola após o início do ano letivo devem permanecer na nova unidade por pelo menos um ano. 
Faltas por atestado médico - As faltas de professores motivadas por atestados médicos caíram quase 60% na rede estadual de Educação. É o que aponta balanço da Secretaria da Educação sobre os 6 meses iniciais da vigência da Lei Complementar nº 1.041, de 14 de abril de 2008 que, desde 17 de abril, limitou em seis ao ano o número de ausências com pedidos médicos. O balanço inédito da Secretaria da Educação compara os seis primeiro meses da medida ao mesmo período de 2007, quando os professores podiam faltar sem limite (dia sim, dia não). Entre maio e outubro de 2007, houve 398 mil faltas por atestados médicos nas escolas estaduais, com atestados apresentados 247 mil vezes (podia-se apresentar atestados para dias à frente).

Em 2008, nos mesmos meses, foram 163 mil faltas, ou seja, quase 60% menos. A comparação apenas com os meses de outubro (2007 e 2008) também pode ser feita. Em 2007, houve 76 mil faltas em outubro. Em 2008, foram 29 mil, queda de praticamente 62%. Antes de a nova lei entrar em vigor, a Secretaria registrava cerca de 30 mil faltas diárias de professores (12,8% dos cerca de 230 mil professores da rede) amparadas em 19 dispositivos legais que garantiam que não houvesse desconto em folha de pagamento. Usando todos os dispositivos legais, era possível que um professor trabalhasse apenas 27 dos 200 dias letivos de um ano.
Orçamento maior para 2009 - O orçamento para a Pasta da Educação passou de 13,3 bilhões para 15,5 bilhões em 2009. Não houve redução em qualquer área.

SECRETARIA DO EMPREGO E RELAÇÕES DO TRABALHO

A Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho tem buscado promover ações que permitam facilitar o combate à pobreza, a promoção da dignidade humana e a construção de uma sociedade mais justa e equitativa.

Sob esta orientação, ganharam força, em 2008, as iniciativas implementadas com foco no tripé estabelecido como objetivo estratégico da gestão atual da Secretaria, qual seja, a desburocratização, a qualificação e o empreendedorismo, eis que vertentes efetivamente capazes de gerar benefícios para um contingente amplamente desfavorecido e em condições de alto risco e vulnerabilidade social.

Entre as principais novidades do período em tela, merece destaque o amplo esforço empreendido pelo Governo do Estado de São Paulo, por intermédio desta Secretaria, que resultou na aprovação, pelo Congresso Nacional, da Lei complementar nº 128, de 2008, que cria o Microempreendedor Individual (MEI), significando coerente alternativa para a formalização de milhões de trabalhadores ora informais e, por consequência, um relevante passo para o crescimento da economia paulista.

Programa Estadual de Desburocratização (Ped)

Introdução - O PED tem por objetivo facilitar a vida do empreendedor e reduzir os custos dos serviços públicos para o cidadão.

Para atingir seus objetivos e metas, foram criados projetos com o objetivo de facilitar a atividade do empreendedor e reduzir os custos dos serviços públicos para o cidadão.

Principais Ações

Projeto Legislação das Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP - Criado com o intuito de dar tratamento diferenciado e favorecido ao Microempreendedor Individual (MEI), à microempresa (ME) e à empresa de pequeno porte (EPP). (Lei nº 13.122, de 7 de Julho de 2008 e a Lei complementar que cria o Microempreendedor Individual (MEI)).

Projeto Abertura de Empresas em até 15 dias - Criado para facilitar a atividade do empreendedor, reduzindo o tempo de abertura de empresas dentro do Estado de São Paulo.

Projeto Vedação do Reconhecimento de Firma e Autenticação de Documentos - Criado para vedar o reconhecimento de firma e autenticação de documentos na administração pública paulista, de forma a reduzir o custo dos serviços públicos no Estado de São Paulo. (Decreto nº 52.658, de 24 de Janeiro de 2008).

Projeto Registro de Crianças em Hospitais Públicos - Criado para facilitar o registro de crianças nascidas em hospitais públicos (conveniados com o SUS), por meio de integração dos cartórios de registros civil com os hospitais. (Termo de cooperação entre a Secretaria da Saúde e a Corregedoria de Justiça (em elaboração).

Definição de Indicadores do PED - Foram definidos, com o apoio de consultoria da FIPE, indicadores de eficácia do PED, os quais devem medir:

a) a redução do tamanho do setor informal da economia paulista;

b) a ampliação da média de sobrevivência, principalmente das micro e pequenas empresas;

c) a ampliação dos postos de trabalho oferecidos principalmente pelas micro e pequenas empresas;

d) a ampliação da oferta de crédito para as micro e pequenas empresas; e,

e) a diminuição do custo e o tempo dos serviços públicos.

Coordenadoria de Políticas de Empreendedorismo (CPE)

Introdução - A Coordenadoria de Políticas de Empreendedorismo – CPE foi instituída pelo Decreto nº 52.185, de 20 de setembro de 2007, sendo responsável pelo Fundo de Investimento de Crédito Produtivo Popular do Estado de São Paulo, conhecido como Banco do Povo Paulista (BPP), atualmente instalado em 434 municípios, abrangendo 89% da população do Estado.
Principais Ações

Inauguração de novas unidades - Foram inauguradas 11 novas unidades, nos seguintes Municípios: Adolfo, Avanhandava, Cajobi, Conchas, Cristais Paulista, Dobrada, Mauá, Morungaba, Patrocínio Paulista, Piquerobi e Santa Cruz da Conceição.

Programa de Recuperação de Créditos - Em março, o Conselho de Orientação do Fundo aprovou o plano para recuperação de créditos com atraso superior a 180 dias, concedendo 75% de desconto sobre os juros inseridos na operação. Cerca de 40% dos clientes abrangidos por essa ação aderiram ao programa.

Caravana do Empreendedorismo 2008 - De abril a junho, foram realizados 23 encontros regionais, percorrendo todas as regiões do Estado, reunindo agentes de crédito, membros dos comitês de crédito, prefeitos, secretários municipais e representantes das prefeituras, com o objetivo de diagnosticar os principais entraves do sistema e desenvolver ações para o aprimoramento do Programa.

“Site” do Banco do Povo Paulista - Em agosto foi lançado o endereço eletrônico do Banco do Povo Paulista (www.bancodopovo.sp.gov.br), desenvolvido por servidores da própria Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho a fim de oferecer, aos usuários e clientes do Banco do Povo Paulista, uma ferramenta para a prestação de informação, divulgação e transparência dos serviços oferecidos. Ressalta-se que, mesmo sendo uma ferramenta utilizada habitualmente pelo próprio Governo, o Banco do Povo Paulista ainda não fazia uso dessa tecnologia.

Congresso Dez Anos do Banco do Povo Paulista - O Estado de São Paulo, através de sua Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho, em parceria com o CEPAM e o Banco Nossa Caixa, trouxe o Prof. Muhammad Yunus, Prêmio Nobel da Paz do ano de 2006, para celebrar o aniversário de 10 anos do Banco do Povo Paulista. O evento ficou marcado pela iniciativa da atual administração em recepcionar um Prêmio Nobel pela primeira vez no Estado de São Paulo, valendo a pena destacar, ainda, que o trabalho desenvolvido pelo Prof. Muhammad Yunus, em Bangladesh, serviu de inspiração para criação do Banco do Povo Paulista. O evento ocorreu no dia 25 de agosto e contou com a presença de mais de 1.300 pessoas.

Mutirão do Microcrédito - Diante da contração da oferta de crédito provocada pela crise mundial, o Banco do Povo Paulista promoveu, no dia 25 de novembro, o Mutirão do Microcrédito, com o objetivo de realizar mais de 1.000 operações de concessão de crédito em um único dia, a fim destacar as ações do Governo de São Paulo no apoio aos pequenos empreendedores do nosso Estado. O evento ocorreu simultaneamente em todos os 434 municípios contemplados com o Programa e contou com o apoio do Banco Nossa Caixa. Foram realizadas 1.225 operações, emprestando mais de 5 milhões de reais, em um só dia, o que representa cerca de 7% do volume total de recursos emprestados durante todo o ano.

Indicadores de Desempenho - Em dez anos de atuação, o Banco do Povo Paulista se consolida como o maior Programa de microcrédito produtivo dos governos estaduais do Brasil. Neste período já foram emprestados mais de R$ 527 milhões, beneficiando mais de 176 mil micros e pequenos negócios. No ano de 2008, até o dia 17 de dezembro, foram beneficiados 19.546 micros e pequenos negócios, por meio da concessão de empréstimos que totaliza R$ 74.849.346,69.

Coordenadoria de Políticas de Emprego e Renda (CPER)

Introdução - Integram a Coordenadoria de Políticas de Emprego e Renda (CPER) os seguintes Programas: Jovem Cidadão – Meu Primeiro Trabalho, Programa Estadual de Qualificação e Requalificação Profissional, Comissões de Emprego, Times do Emprego e Programa Emergencial de Auxílio ao Desemprego.

Principais Ações

Jovem Cidadão - O Programa visa oferecer ao estudante a oportunidade de inserção no mercado de trabalho por meio de estágio remunerado, formalizado em parceria com empresas e entidades sem fins lucrativos. É administrado pela Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho juntamente com as Secretarias de Educação e de Desenvolvimento.

O estágio tem duração de 6 meses, com carga horária diária entre 4 e 6 horas, prestada no período das 6h às 22h, durante 5 dias por semana. Nesse período, o jovem recebe bolsa estágio, vale-transporte e seguro de vida e de acidentes pessoais com cobertura de 24 horas por dia, inclusive sábados, domingos e feriados, independentemente do local em que ocorrer o acidente. O Governo do Estado de São Paulo é responsável pelo pagamento de parte da bolsa estágio e do seguro de vida e de acidentes pessoais, enquanto a empresa contribui com o complemento da bolsa estágio e o vale-transporte, sempre que o local de estágio exigir deslocamento utilizando ônibus, metrô ou trem. O valor da bolsa-estágio é determinado de acordo com a carga horária. Pode variar de R$ 130,00 a R$ 195,00.

A seguir, a tabela 2 apresenta os dados do Programa para o exercício de 2008:

Tabela 2

	DISCRIMINAÇÃO DE ATIVIDADES
	2008 (até 15/dez)

	Jovens com Estágio em andamento
	5.146

	Jovens Beneficiados
	10.235

	Jovens Convocados
	40.338

	Vagas Captadas
	17.445

	Vagas em Processo de Seleção
	708

	Alunos Inscritos
	30.169

	Empresas Cadastradas
	1.542

	Empresas com Jovens Admitidos
	1.886

	Recursos Investidos
	R$ 4.996.649,46


No ano de 2008, visando A ampliar o número de jovens atendidos pelo Programa, o Governo do Estado de São Paulo editou o Decreto nº 53.051, de 3 de junho de 2008 - Reciprocidade Solidária, que concede incentivos às empresas do setor automotivo e do setor química, desde que, entre outras obrigações, contratem estagiários do programa Jovem Cidadão. Além disto, foi implantado o 1º posto de Jovem Cidadão no Centro de Atendimento ao Trabalhador – CAT, administrado pela Prefeitura de São Paulo.

Programa Estadual de Qualificação e Requalificação Profissional (PEQ) - O PEQ, como é conhecido o Programa Estadual de Qualificação e Requalificação Profissional, apresenta os seguintes objetivos: a) aumentar a probabilidade de obtenção de trabalho e de geração ou elevação de renda, reduzindo os níveis de desemprego e subemprego, por intermédio da oferta de qualificação profissional para trabalhadores desempregados; e b) ampliar as chances de permanência dos trabalhadores no mercado de trabalho, reduzindo os riscos de demissão e as taxas de rotatividade. Constitui seu público alvo todos os cidadãos com mais de 16 anos em situação de desemprego, sendo que, no ano de 2008, a Secretaria atendeu prioritariamente os segmentos da população economicamente ativa com idades entre 30 e 59 anos e com baixa escolaridade, os quais encontram maiores dificuldades de inserção no mercado de trabalho.

Em 2008, foram ofertadas cerca de 25 mil vagas, distribuídas no Estado de São Paulo e contratadas das instituições SENAI, SENAC e o Centro Estadual de Educação Tecnológica “Paula Souza”, conforme a seguinte tabela:

Tabela 3
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Comissões de Emprego - As Comissões de Emprego visam subsidiar a formulação de políticas públicas de emprego, trabalho e renda, por intermédio do fomento à constituição e desenvolvimento de Comissões Municipais de Emprego.

Como resultados alcançados em 2008, caberia mencionar a implantação de 10 novas Comissões Municipais de Emprego, implicando ampliação do número de representantes e da população abrangida, conforme tabela 4:

Tabela 4

	Comissões Municipais de Emprego
	2008

	Nº de Comissões implantadas
	10

	Nº de representantes
	126

	Nº de seminários
	3

	População abrangida
	5.369.984


Foram também realizadas 3 oficinas nas cidades de Presidente Prudente, Bauru e São Paulo, com o propósito de capacitar os representantes das Comissões Municipais no que diz respeito ao papel, atribuições, competências de cada representante, bem como a elaboração do Plano de Trabalho de cada Comissão, com a participação de 126 membros.

Times do Emprego - Com o objetivo de auxiliar os trabalhadores desempregados, na busca de um emprego, por meio de atividades de orientação profissional e de sua preparação para o mercado de trabalho, em 2008, o Programa contabilizou os resultados consolidados na seguinte tabela:

Tabela 5

	Time do Emprego
	2008
	Dados acumulados: dez/2008

	Nº de times
	94
	310

	Nº de participantes
	2.447
	7.887


Foram, portanto, realizados 94 Times de Emprego, ao final dos quais o percentual de recolocação no mercado de trabalho foi 55%.

Foram, ainda, realizadas 2 capacitações de facilitadores do Programa Time do Emprego, com o objetivo de implantar o Programa em todo o Estado, oportunidade na qual fizeram-se presentes profissionais de 36 Municípios, a saber: São Paulo, Campinas, Araras, Barretos, Bebedouro, Boituva, Botucatu, Bragança Paulista, Capivari, Caraguatatuba, Colina, Cordeirópolis, Cotia, Fartura, Franco da Rocha, Iracemápolis, Jaguariúna, José Bonifácio, Araçatuba, Leme, Limeira, Lorena, Mauá, Mogi das Cruzes, Pilar do Sul, Piquete, Piracicaba, Pirassununga, Ribeirão Preto, Rio Claro, Rio Grande da Serra, São Bernardo do Campo, São Caetano do Sul, São Sebastião, Sorocaba e Várzea Paulista.

Piso Regional Paulista - A instituição de pisos regionais pelos Estados foi regulamentada durante o governo do ex-Presidente Fernando Henrique Cardoso, pela Lei Complementar nº 103, de julho de 2000. Por força dessa mesma lei, os pisos não se aplicam aos servidores públicos municipais ou estaduais nem aos contratos de aprendizagem, que continuam fixados no valor do mínimo nacional.

Os pisos foram fixados em base mensal por técnicos da Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho, de acordo com os grupos de ocupação dos trabalhadores. A definição seguiu critérios da CBO (Classificação Brasileira de Ocupações).

A partir de 1º de abril de 2008, o Estado de São Paulo reajustou o valor dos pisos salariais regionais. Os novos valores são: R$ 450,00, R$ 490,00 e R$ 505,00.

Programa Emergencial de Auxílio-Desemprego (PEAD) - O Programa Emergencial de Auxílio-Desemprego (PEAD) visa propiciar trabalho, renda e qualificação profissional para trabalhadores em situação de desemprego, mediante prestação de serviços de interesse social junto a órgãos públicos durante seis horas diárias, quatro dias por semana, e participação em curso de qualificação profissional durante o quinto dia.

4.784 Frentes de Trabalho (locais de atividade) estão distribuídas em órgãos estaduais nos 39 municípios da Grande São Paulo, Capital e Cubatão. O PEAD realizou desembolso financeiro de R$ 801.411.482,66, destinados ao pagamento de bolsa-auxílio, auxílio-deslocamento, cesta alimentação, cursos de qualificação e seguro de vida.

Em 2008, foram atendidos 15.659 trabalhadores e convocadas 49.309 pessoas.

A incorporação de bolsistas às Frentes de Trabalho (locais de atividade) e o apoio às ações que favorecem a comunidade são potencializados por parcerias. Nesta linha, além do atendimento regularmente prestado no âmbito do PEAD, excepcionalmente no ano de 2008 e a pedido da Casa Civil e do Fundo Social de Solidariedade, foram abertas duas frentes especiais, a saber:

a) Frente de Trabalho de Combate a Dengue, implantada em 33 municípios do interior de São Paulo a partir de 14 de julho de 2008, e que contou com a adesão de 1.051 bolsistas (quadro abaixo); e,

b) Frente da Solidariedade na Cidade de São Paulo, na qual 1.070 bolsistas trabalharam na confecção de agasalhos para a Campanha da Solidariedade do Fundo de Solidariedade E Desenvolvimento Social e Cultural do Estado de São Paulo. Após a campanha, os bolsistas foram transferidos para uma das escolas estaduais de São Paulo.

Outras Ações - Computam-se, ainda, entre os esforços empreendidos em 2008, as seguintes ações;

a)
Desenvolvimento Institucional do Programa Aprendiz Paulista;

b)
Redação de capítulo sobre qualificação profissional para o Plano Decenal de Educação do Estado de São Paulo.

c)
Adaptação do material de habilidades gerais para linguagem Braile.

d)
Desenvolvimento de indicadores ocupacionais sobre o mercado de trabalho paulista.

e)
Atualização e manutenção do SIM-Trabalho.

f)
Parceria para o desenvolvimento de Pesquisa de Emprego e Desemprego – PED em conjunto com a Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados - SEADE.

g)
Análise e prestação de contas em 135 processos de qualificação profissional no âmbito do Fundo de Amparo ao Trabalhador para subsidiar as atividades do Grupo de Trabalho.

h)
Formalização dos seguintes Acordos de Cooperação Técnica:

h.i. Cooperação Técnica com o Instituto Nacional de Seguro Social – lNSS.

h.ii. Cooperação Técnica com a Secretaria Municipal do Trabalho – Smtrab.

h.iii. Cooperação Técnica com a Secretaria Estadual dos Direitos da Pessoa com Deficiência.

h.iv. Cooperação Técnica com a Secretaria da Administração Penitenciária.

h.v. Parceria com a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano – CDHU no Programa de Atuação em Cortiços.

Coordenadoria de Operações (COP)

Introdução - A Coordenadoria de Operações é órgão responsável pela gestão logística, em parceria com as Municipalidades, dos Postos de Atendimento ao Trabalhador - PATs, cujo objetivo volta-se para a busca de alternativas à inserção dos trabalhadores no mercado de trabalho, propiciando informações e orientações, quer seja ao trabalhador, na procura por emprego, quer seja aos empregadores, na busca de recursos humanos, promovendo, desta forma, o encontro de ambos de maneira ágil e minimizando o custo social causado pelo desemprego.

A rede de atendimento é atualmente composta por 210 unidades operando com o Sistema de Pesquisa de Emprego – Emprega São Paulo via internet. O Sistema Integrado de Gestão das Ações de Emprego – SIGAE é utilizado para requerer o benefício do Seguro-Desemprego.

Os PATs destacam-se pelos seguintes serviços prestados: intermediação de mão-de-obra; seguro-desemprego; emissão de CTPS (Carteira de Trabalho e Previdência Social) e orientação trabalhista.

No que tange à intermediação de mão-de-obra (IMO), cumpre esclarecer que se trata de ação que pertence ao Programa de Fomento ao Emprego e Renda, cujo objetivo visa o atendimento ao trabalhador, propiciando condições para que o cidadão dê entrada no seguro-desemprego, receba orientações e encaminhamento ao emprego. O programa é desenvolvido nos 210 PATs instalados nos municípios do Estado e ligados diretamente à Coordenadoria de Operações da SERT.

Principais Ações

Implantação de Novas Unidades - No ano de 2008, foram inaugurados quatro novos Postos de Atendimento ao Trabalhador nos Municípios de Vargem Grande Paulista, Serra Negra, Poá e Santos. A expansão da rede atende às necessidades de emprego e renda, tornando o sistema público mais acessível ao cidadão.

Novo Programa – Emprega São Paulo – Sistema de Pesquisa de Trabalho - Em agosto, foi iniciada a pré-operação do Sistema de Pesquisa de Trabalho – Emprega São Paulo. O Programa é gerenciado pela Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho, que tem por objetivo oferecer aos cidadãos do Estado de São Paulo uma ferramenta gratuita dedicada à intermediação de mão-de-obra, através do “site” www.empregasaopaulo.sp.gov.br.

Por meio deste inovador programa, é possível a qualquer cidadão brasileiro residente no Estado, gratuitamente, inscrever-se, analisar as vagas de trabalho em oferta e, de acordo com o seu perfil, candidatar-se à que melhor atende às suas expectativas.

O empregador também pode inscrever-se no Emprega São Paulo para ter acesso, de forma igualmente gratuita, a um amplo quadro de trabalhadores cadastrados. Assim, o empregador poderá encontrar, no banco de dados do sistema, profissionais disponíveis no mercado de trabalho para preencher as vagas de emprego que oferecer no Estado de São Paulo, o que tornará mais ágil e barato o processo de contratação.

O sistema foi lançado oficialmente no dia 12 de novembro de 2008, consolidando a democratização de informações sobre a intermediação de mão-de-obra em todo o Estado, já que qualquer cidadão pode ter acesso às vagas. No escopo desta ação, foram realizadas as ações paralelas a seguir descritas:

Treinamento e Acompanhamento - A equipe de Treinamento e Acompanhamento da COP realizou, “in loco”, o treinamento do Sistema Emprega São Paulo para todos os funcionários dos 210 Postos de Atendimento ao Trabalhador. Também foram capacitados os funcionários do Programa Acessa São Paulo, e-poupatempo e os Telecentros, já que essas unidades oferecem acesso gratuito à população paulista.

Para garantir a excelência desse atendimento, essa equipe mantém um suporte interno que monitora o sistema permanentemente, estando prevista, para o ano de 2009, a elaboração de um cronograma de reciclagem visando o aprimoramento das habilidades dos funcionários quanto à operacionalização e técnicas do Sistema.

Suporte Operacional - O Centro de Informática atendeu mais de 100 PATs com problemas em equipamentos de informática, atualização de programas, instalação e manutenção de diversos “softwares” do Ministério do Trabalho e Emprego e da Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho. Além disso, o Centro de Informática efetuou:

- A confecção e manutenção da rede lógica e elétrica de cada posto, a substituição das velhas estações de trabalho por micros novos e suas configurações, a instalação de “switch” (equipamento necessário para a conexão de todos os micros) e a manutenção nos “racks” de proteção aos “links”.

- O suporte remoto: desbloqueio de várias estações, configurações de acessos para internet, implementação do sistema Emprega São Paulo em todos os micros de todos os Postos de Atendimento, configurações de impressoras na rede, abertura de chamados à Telefonica, aumento de capacidade dos links, cadastro de usuários para acessos a internet, atualização dos softwares Microsoft e outros.

Contratação de Central de Atendimento - Contamos, na atualidade, com uma Central de Atendimento com cerca de 70 funcionários capacitados, que tem como objetivo orientar e esclarecer todas as dúvidas dos usuários relativas ao Sistema Emprega São Paulo.

O usuário poderá entrar em contato gratuitamente através do telefone 0800-770-7378, de 2ª a 6ª feira das 7hs às 22hs, e aos sábados, das 7h às 13h. Há ainda, a possibilidade de enviar um e-mail para empregasaopaulo@emprego.sp.gov.br ou dirigir-se a uma das Unidades dos Postos de Atendimento ao Trabalhador, para se cadastrar ou utilizar os demais serviços prestados pela Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho.

Formalização de Parcerias - Em 2008, firmamos parceira com o Sindicato das Empresas de Asseio e Conservação – SEAC e realizamos grandes processos seletivos para empresas associadas, dentre as quais destacamos: a empresa Quality, que disponibilizou aproximadamente 600 vagas de Auxiliar de Limpeza, e a empresa Guima Conseco, que disponibilizou aproximadamente 1.000 vagas de Auxiliar de Limpeza.

O processo seletivo para a Guima ocorreu na sede da Secretaria, que recebeu aproximadamente 2.500 pessoas, nos dias 3, 4 e 5 de dezembro. Os representantes da empresa contaram com a participação dos técnicos da Coordenadoria de Operações, para convocar os candidatos que atendiam o perfil da vaga e, também, para auxiliar no processo de seleção. Essa parceria já resultou na contratação de 415 candidatos, pois o processo encontra-se em andamento.

O Grupo Pão de Açúcar, parceiro assíduo da Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho, disponibilizou 3.000 vagas em diversas ocupações para atender às futuras lojas que serão inauguradas e repor vagas das unidades existentes. A consolidação dessa antiga parceria é a constatação do sucesso do Emprega São Paulo no serviço de Intermediação de Mão-de-Obra, minimizando o tempo de procura por emprego, no caso do trabalhador, e o tempo de espera por candidato, no caso dos empregadores. Finalmente, cabe destacar, também, a empresa Atento de “Telemarketing”, que disponibilizou mais de 1.000 vagas.

Termos de Cooperação Técnica - As parcerias entre a Secretaria e as Prefeituras e demais entidades são formalizadas por meio de Termo de Cooperação Técnica, que permitem a continuidade e melhoria da qualidade no atendimento, atuando em convergência para facilitar a inserção do cidadão no mercado de trabalho.

Visando assegurar a regularidade da execução das ações do Sistema Público de Emprego, Trabalho e Renda, que abrange o Programa Intermediação de Mão-de-obra, o Programa Seguro-Desemprego, a Emissão de Carteira de Trabalho e Previdência Social e a Orientação Trabalhista, em 2008, a Secretaria assinou termo de cooperação técnica com 22 Municípios, dentre eles, Americana, Araras, Caieiras, Capão Bonito, Dracena, Garça, Iracemápolis, José Bonifácio, Mauá, Mirassol, Nova Granada, Pacaembu, Pereira Barreto, Presidente Venceslau, Rio Grande da Serra, São José do Rio Pardo, Tarumã, Tatuí, Itapira, Serra Negra, Sumaré e Poá.

Posto de Atendimento e Conciliação Extraprocessual do Trabalhador – PACET - Paralelamente aos termos de cooperação administrados no âmbito da COP, oportuno destacar a implantação, em 2008, de um Posto Avançado de Conciliação Extraprocessual do Trabalhador (PACET), decorrente de esforço partilhado entre a Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho, a Prefeitura Municipal de São Paulo, a Escola Paulista de Magistratura do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e a Associação Comercial de São Paulo, com sede nas instalações do “CAT-LUZ”, com foco na melhoria do atendimento conferido ao cidadão em busca de trabalho, emprego e renda na Capital do Estado de São Paulo, bem como na pacificação de lides que o envolva, buscando uma solução pela via da conciliação.

Programa de Apoio à Pessoa com Deficiência (PADEF) - O Programa de Apoio à Pessoa com Deficiência (PADEF) é um Programa da Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho que tem por finalidade viabilizar o acesso à oportunidade e manutenção do emprego da pessoa com deficiência no mercado de trabalho.

Durante as suas atividades no ano de 2008, o PADEF exerceu um papel importante na inserção e qualificação de pessoas com deficiência (física, auditiva, visual, intelectual e múltipla). Foram atendidos mais de 114.000 deficientes e inseridas quase 14.000 pessoas com deficiência no mercado de trabalho.

Indicadores de Desempenho - Ao final do exercício de 2008, apresentam-se, no marco da COP, os seguintes resultados, consolidados nas tabelas 7 e 8 abaixo, porquanto referentes ao desempenho relativo à IMO e ao Seguro-Desemprego:

Tabela 7 e 8

		Intermediação de mão-de-obra


		Inscritos A
	Vagas 

B
	Encaminhados C
	Colocados D

	Janeiro

	122.804

	42.997

	120.261

	13.249


	Fevereiro

	105.284

	33.977

	99.144

	13.380


	Março

	101.684

	36.809

	104.118

	12.883


	Abril

	102.309

	39.042

	110.350

	13.445


	Maio

	95.483

	38.345

	99.588

	12.953


	Junho

	98.393

	44.200

	118.767

	14.300


	Julho

	96.896

	40.916

	111.178

	14.318


	Agosto

	99.637

	44.350

	65.116

	7.572


	Setembro

	110.590

	51.105

	82.825

	7.560


	Outubro

	91.432

	52.673

	92.037

	7.194


	Novembro

	137.252

	69.210

	194.184

	6.976


	Total

	1.161.764

	493.624

	1.197.568

	123.830



	A. Trabalhadores inscritos nos Postos no Sistema Público de Emprego.

B. Vagas captadas pelo Sistema Público de Emprego, disponíveis nos PATs.

C. Trabalhadores encaminhados para vagas abertas no Sistema Público de Emprego (são encaminhados, em média, 3 trabalhadores).

D. Trabalhadores que passaram pelos processos de inscrição e encaminhamento e foram, efetivamente, colocados no mercado pelo Sistema Público de Emprego.

Seguro-Desemprego

Requerentes ¹

Habilitados ²

Janeiro

71.581

70.385

Fevereiro

70.703

69.757

Março

76.180

75.131

Abril

77.983

76.800

Maio

73.754

72.686

Junho

72.924

71.752

Julho

77.257

75.926

Agosto

73.832

72.292

Setembro

77.013

74.270

Outubro

72.832

69.711

Total

744.059

728.710

1. Requerentes: Todos os cidadãos que solicitam o benefício nos Postos de Atendimento ao Trabalhador.

2. Habilitados: Os requerentes que comprovam todos os critérios para habilitação às parcelas referentes ao Seguro Desemprego.


Tabela 9

	Período

2008
	Nº pessoas
	Nº  vagas
	Nº  pessoas
	Nº  pessoas
	Nº Carteira
	Nº orientação
	Nº Seguro 

	
	Inscritas
	captadas
	encaminhadas
	contratadas
	emitida
	trabalhista
	Desemprego - Requerentes

	jan
	122.804
	42.997
	120.261
	13.249
	84.745
	3.360
	71.581

	fev
	105.284
	33.977
	99.144
	13.380
	77.511
	4.778
	70.703

	mar
	101.684
	36.809
	104.118
	12.883
	70.197
	4.317
	76.180

	abr
	102.309
	39.042
	110.350
	13.445
	68.120
	5.809
	77.983

	Mai
	95.483
	38.345
	99.588
	12.953
	66.815
	4.531
	73.754

	Jun
	98.393
	44.200
	118.767
	14.300
	65.643
	4.325
	72.924

	Jul
	96.896
	40.916
	111.178
	14.318
	68.264
	3.980
	77.257

	Ago
	99.637
	44.350
	65.116
	7.572
	66.769
	3.646
	73.832

	Set
	110.590
	51.105
	82.825
	7.560
	67.629
	3.944
	77.013

	Out
	91.432
	52.673
	92.037
	7.194
	65.431
	3.264
	72.832

	Nov
	137.252
	69.210
	194.184
	6.976
	-
	-
	-


Nota: O quadro acima demonstra a efetividade das ações executadas nos  PAT´s coordenados pela COP.
Finalmente, ainda sob o escopo das atividades da Coordenadoria de Operações, porém no que diz respeito ao PADEF, ao final do exercício de 2008, apresentam-se os resultados:

Tabela 10

	Período
	Nº de pessoas
	Nº de vagas
	Nº de 
	Nº de pessoas

	 
	inscritas
	Captadas
	encaminhamentos
	contratadas

	Jan/08
	585
	8.652
	20.397
	2.241

	Fev/08
	532
	5.557
	14.292
	1.635

	Mar/08
	522
	6.169
	16.487
	2.199

	Abr/08
	514
	5.993
	17.056
	1.690

	Mai/08
	445
	5.722
	13.587
	2.129

	Jun/08
	462
	6.256
	15.197
	1.912

	Jul/08
	573
	4.712
	11.805
	1.099

	Ago/08
	1.105
	1.677
	4.038
	696

	Set/08
	1.011
	299
	1.551
	179

	Out/08
	1.034
	97
	341
	73

	Nov/08
	1.225
	101
	233
	70


SUPERITENDÊNCIA DO TRABALHO ARTESANAL NAS COMUNIDADES (SUTACO)

Introdução - A Superintendência do Trabalho Artesanal nas Comunidades – SUTACO, órgão vinculado à Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho, busca fortalecer a atividade artesanal, oferecendo oportunidades de geração de emprego e renda aos artesãos do Estado de São Paulo.

Atualmente, a SUTACO responde, também, no Estado, pelo Programa de Artesanato Brasileiro (PAB), criado pelo Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, e direcionado para apoiar os núcleos que produzem e comercializam artesanato. 

Principais Ações

Qualificação - A SUTACO promoveu, ao longo de 2008, a qualificação de um total de 1.391 artesãos, distribuídos em distintas regiões do Estado de São Paulo, conforme indica a tabela 11, a seguir:

Tabela 11

	Qtde de Cursos
	Curso
	Nº de Treinandos

	81


	Decoupage, bordado, moldagem, colagem e recorte com jornal, confecção de bijuterias com sementes, pintura em tecido, trançado em taboa, bordado em pedraria, artesanato em bambu, artesanato em bagaço de cana de açúcar, bordado em pedraria, fuxico, modelagem em biscuit, pintura em madeira, artesanato em bambu, trançado com fibra de bananeira, “pet”, macramé, reciclagem de papel, tricô
	1.391




Comercialização - A SUTACO assume um relevante papel na comercialização dos produtos dos artesãos do Estado. Nesta esteira, apenas em 2008, foi viabilizada a participação da SUTACO em 9 feiras e eventos, a saber: Porto Alegre, Curitiba, Rio de Janeiro, Rob Arte, Adventure, Mega Artesanal, Arte Mundi, Novo Hotel e Nossas Mãos, esta última em sua segunda edição, realizada em São Paulo, em dezembro de 2008, através da qual foi possível oferecer artigos de diferentes partes do país a preços acessíveis, incentivando a venda de produtos do artesanato nacional em período natalino. O evento em tela, vale ressaltar, reuniu 19 estados brasileiros, alcançando 28.800 visitantes, comercializando 65.000 peças e gerando um faturamento total estimado em R$ 850.000.000,00.

Superando o faturamento alcançado em 2007, que alcançou a cifra total de R$ 20.803.414,52, a SUTACO apresenta, ao término de 2008, um faturamento total de 21.495.086,12, conforme ilustra a tabela 12 a seguir:

Tabela 12

	FATURAMENTO EM 2008

	Mês
	QUANTID. N.F.
	VALOR EM REAIS
	COMISSÃO AUFERIDA

	JAN
	859
	1.178.947,96
	50.932,81

	FEV
	1.094
	1.282.985,83
	59.338,15

	MAR
	1.617
	1.980.078,17
	87.474,91

	ABR
	2.242
	2.197.982,37
	100.037,06

	MAI
	1.530
	2.088.388,31
	94.747,22

	JUN
	1.345
	1.635.656,42
	64.720,59

	JUL
	1.388
	1.982.958,60
	89.349,83

	AGO
	1.252
	1.599.511,84
	68.995,16

	SET
	1.898
	2.190.927,76
	100.065,35

	OUT
	1.713
	1.862.497,91
	76.738,11

	NOV
	1.596
	1.816.033,89
	79.458,91

	DEZ
	1.301
	1.733.117,06
	74.610,71

	TOTAL
	17.835
	21.495.086,12
	946.468,81


SECRETARIA DE ENSINO SUPERIOR

Introdução - O ensino superior no Brasil tem um histórico de 200 anos e, no Estado de São Paulo, teve início com a criação da Universidade de São Paulo (USP), em 1934. Hoje, São Paulo reúne um conjunto heterogêneo de 25 universidades, dentre as quais seis universidades federais, 16 universidades privadas (que produzem pesquisa) e três universidades estaduais - a USP, a Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP) e a Universidade Estadual Paulista "Júlio de Mesquita Filho" (UNESP) – vinculadas à Secretaria de Ensino Superior (SES-SP) e que são responsáveis por mais de 50% da produção científica do país. O Estado de São Paulo também conta duas faculdades estaduais, a Faculdade de Medicina de Marília (FAMEMA) e a Faculdade de Medicina de São José do Rio Preto (FAMERP), ambas vinculadas à SES-SP, além de 45 Faculdades de Tecnologia (FATECs) e 25 instituições de ensino superior municipais.

Nas últimas duas décadas, a importância da educação superior como forma de produção de conhecimento e de profissionalização para ingresso no mercado de trabalho tem se intensificado. O Estado de São Paulo insere-se nesse cenário com um sistema institucional forte de ensino superior, boa qualificação de recursos humanos e significativa produção de conhecimento científico e tecnológico já instalado, o que atrai indústrias e aumenta a sua competitividade em relação ao restante do país.

De acordo com dados da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), São Paulo reúne 38% dos ingressantes no mestrado e 54% dos novos doutorandos do Brasil. É importante destacar que uma parcela significativa desses estudantes e pós-graduandos vem de outros estados do país para cursar a pós-graduação em São Paulo e, ao final do processo, retornam para a sua terra natal levando o conhecimento adquirido.

A Secretaria de Ensino Superior, criada em 1( de janeiro de 2007, pelo Decreto n( 51.461, com a redação dada pelo Decreto Declaratório nº 1, de 30/5/07, tem o objetivo de propor políticas e diretrizes para o ensino superior estadual. O órgão tem, entre outras, as incumbências de coordenar e implementar ações de competência do Estado para a formação de recursos humanos no ensino superior, ampliar as atividades de pesquisa e de acesso ao ensino superior paulista, realizar o intercâmbio de informações e a colaboração técnica com instituições públicas e privadas, nacionais ou internacionais, e desenvolver e implementar sistemas de informações.

No ano de 2008, a Secretaria de Ensino Superior deu continuidade a algumas ações prioritárias, com o auxílio de seus órgãos vinculados, desenvolvidas tanto para a formação de recursos humanos no ensino superior, quanto para implementação de sistemas de informações sobre o setor. São eles o PROGRAMA UNIVESP - Universidade Virtual do Estado de São Paulo, o Programa de Expansão e Inclusão no Ensino Superior e o Sistema Integrado de Informações do Ensino Superior - SIESP.

Programas

Programa Universidade Virtual do Estado de São Paulo – PROGRAMA UNIVESP - O Programa UNIVESP tem como principal foco a expansão do ensino superior público no Estado de São Paulo, através da ampliação do número de vagas ofertadas, bem como a ampliação da abrangência geográfica da oferta destas vagas de forma a atingir uma população que não tem tido acesso a este tipo de oferta.

Não se trata da criação de uma nova universidade, mas sim, de otimizar a utilização dos recursos humanos e materiais disponíveis nas universidades públicas paulistas aliados a recursos metodológicos e tecnológicos que possibilitem oferecer ensino superior público gratuito de alta qualidade para o maior número possível de estudantes do Estado.

Para a consecução dos objetivos do Programa, além das três universidades paulistas – USP, Unicamp e UNESP, agregaram-se, como instituições parceiras, o Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza, a Fundação Padre Anchieta, a Fundap e a Imprensa Oficial do Estado.

Iniciativas - As atividades desenvolvidas pela UNIVESP, ao longo do ano de 2008, buscaram, entre outras coisas, a institucionalização do Programa nos aspectos relacionados à sua estrutura organizacional, aos projetos acadêmicos e aos procedimentos técnico-administrativos.

Foram desencadeadas, também, ações para o oferecimento de cursos de especialização em cooperação com a Secretaria da Educação para contribuir com a formação continuada de professores da rede pública estadual.

Estrutura organizacional - Do ponto de vista de estrutura organizacional, houve a formalização do Programa a partir da edição do Decreto nº 53.536, de 9 de outubro de 2008, que instituiu o Programa UNIVESP.

No âmbito da Secretaria de Ensino Superior, houve a formalização da estrutura funcional do Programa através das Resoluções nºs 10, 11 e 12 que regulamentaram o artigo 3º do Decreto nº 53.536/08. Nestas resoluções foi instituído o Comitê Diretivo do Programa, criadas as suas Câmaras Acadêmica e Técnico-Administrativa, e estabelecidas a composição e atribuições de cada uma, além da nomeação de seus componentes.

Foram desenvolvidos, ainda, os trabalhos de concepção da estrutura operacional do Programa, detalhadas as funções de cada componente do sistema, tanto do ponto de vista institucional como operacional, definindo, inclusive, as responsabilidades e atividades de cada participante no processo de proposição, planejamento e oferecimento de um curso.

Todas as instituições parceiras do Programa encontram-se representadas no Comitê Diretivo e assinaram Termos de Cooperação relativos à sua participação no Programa.

Uma representação gráfica da estrutura operacional do Programa é vista na figura 1:
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Aspectos acadêmicos - O Programa UNIVESP tem a característica de atuar como promotor da oferta de cursos públicos superiores fortemente baseados nas tecnologias de informação e de comunicação, além da utilização das metodologias e práticas de ensino mais tradicionais.

Para tal, atua no sentido de incentivar as universidades paulistas e as faculdades públicas isoladas a proporem cursos com tais características. Este incentivo abrange tanto aspectos pedagógicos e metodológicos como o oferecimento de infraestrutura tecnológica para a preparação e oferecimento dos cursos e recursos financeiros necessários para tais oferecimentos.

Destaque-se que os cursos propostos dentro do âmbito do Programa são oferecidos pelas instituições de ensino superior do Estado, o que demanda que as propostas de cursos tramitem em todas as instâncias acadêmicas e administrativas destas instituições.

Neste sentido é que, no ano de 2008, a Secretaria de Ensino Superior dedicou-se intensamente ao incentivo, acompanhamento e suporte às instituições de ensino superior do Estado na proposição de vários cursos em diferentes áreas.

Foram desenvolvidos trabalhos para a proposição dos seguintes cursos:

GRADUAÇÃO:

· Pedagogia - UNESP

· Licenciatura em Ciências – USP

· Licenciatura em Biologia – USP

· Tecnologia em Processos Gerenciais - CEETEPS

ESPECIALIZAÇÃO:

· Ações de Saúde – Famema

· Economia Ambiental – Unicamp

· Educação em Direitos Humanos – USP Direito

· Ensino de Ciências – USP Medicina Ribeirão Preto/Hemocentro

· Ensino de Espanhol – Unicamp

· Ética e Saúde na Escola – USP Leste

· Filosofia – USP/Unesp/Unicamp

· Gestão Escolar – Unicamp

· Reabilitação de Pacientes Amputados – Famema

· Sociologia – USP/Unesp/Unicamp

· Terapia Intensiva Integrada – Famema

· Vigilância Sanitária - Famema

EXTENSÃO

· Gestão de Governo Eletrônico – Fundap

· Gestão Organizacional em Segurança Pública e Justiça Criminal – NEV-USP

· Violência, Direitos Humanos e Educação para Cidadania – NEV-USP

O curso de Pedagogia com a UNESP, já aprovado nas instâncias acadêmicas e administrativas, inclusive no Conselho Universitário da instituição, tem uma oferta de 5.000 vagas a serem oferecidas em 70 polos distribuídos pelo Estado. Este curso encontra-se em avançada fase de desenvolvimento dos materiais didáticos. Além dos materiais pedagógicos de várias disciplinas já preparados pelos professores, foram produzidos pelo Núcleo UNIVESP TV um total de 27 programas-aula inéditos, num total de 484 minutos, que correspondem ao oferecimento de cinco diferentes temas das primeiras disciplinas do curso. Também foram produzidos 30 programas complementares, num total de 237 minutos de programação, além da readequação de programas anteriores, aquisição de filmes e outras programações relacionadas com os temas das disciplinas.

O Curso de Licenciatura em Ciências proposto na USP encontra-se na fase final de avaliação junto ao Conselho Universitário, última instância para a sua aprovação, e deverá oferecer 750 vagas em oito polos distribuídos no Estado.

O Curso de Licenciatura em Biologia proposto na USP encontra-se em fase de discussão nas comissões do Conselho Universitário, devendo, quando aprovado, oferecer 900 vagas distribuídas em oito polos no Estado.

O Curso de Especialização em Ações de Saúde, proposto pela Faculdade de Medicina de Marília já foi aprovado em última instância pela Congregação da Faculdade e deve oferecer, em sua primeira versão, um total de 50 vagas em quatro polos no Estado.

O Curso de Especialização em Ética, Valores e Saúde na Escola, proposto pela USP-Leste, está em fase de aprovação final junto ao Conselho de Cultura e Extensão da USP e deverá oferecer, em sua primeira versão, um total de 350 vagas, distribuídas em quatro polos no Estado.

Os outros cursos listados encontram-se em diferentes fases de articulação, desenvolvimento e aprovação pelas instâncias acadêmicas e administrativas das instituições universitárias participantes do UNIVESP.

Aspectos técnico-administrativos - No âmbito tecnológico, há que se destacar a implantação da UNIVESP TV, o canal de televisão digital dedicado ao Programa UNIVESP. Foram instalados equipamentos de geração e transmissão de televisão digital. O sinal deste canal já se encontra inserido na transmissão via satélite e está disponível para a recepção através de conversores “set-top Box” e por antena parabólica. Os testes de transmissão continuam a ser realizados, buscando a otimização da transmissão/recepção desse sinal digital de forma que a UNIVESP TV esteja plenamente operacional quando do início dos cursos em 2009.

Em relação à “internet”, foram desenvolvidos os trabalhos de adequação do Ambiente Virtual de Aprendizagem, o TIDIA-AE, para atender às especificidades metodológicas do curso de Pedagogia. Também foram desenvolvidos trabalhos de análise e planejamento tecnológico para a implantação dos diversos tipos de servidores necessários para a implantação do Ambiente Virtual de Aprendizagem em regime de produção e com as características para o atendimento dos cursos em implantação.

No âmbito administrativo, foram desenvolvidos trabalhos de planejamento orçamentário-financeiro e de formalização do convênio com a Unicamp para a execução das ações do Programa UNIVESP.

Perspectivas - As perspectivas para o ano de 2009 dividem-se em dois grandes blocos. Um primeiro, em que deverá ser realizado o processo seletivo e o início do oferecimento dos cursos de graduação em Pedagogia, Licenciatura em Ciência, Licenciatura em Biologia, além dos cursos de Especialização em Filosofia, Ações de Saúde e em Ética, Valores e Saúde na Escola. Com estes cursos, integraliza-se a oferta de aproximadamente 6.000 novas vagas no ensino superior público no Estado.

Antes do efetivo início das aulas destes cursos, previsto para agosto, deverão ser realizados os programas de capacitação de tutores e os processos seletivos dos alunos dos cursos em implantação, no decorrer do primeiro semestre do próximo ano.

O segundo bloco corresponde à expectativa de continuidade e de conclusão dos trabalhos de desenvolvimento dos cursos mencionados, seguindo-se a sua aprovação nos devidos conselhos das universidades, visando à sua implantação no 1º semestre de 2010.

Ainda como perspectiva para o ano de 2009, destaca-se o desenvolvimento do Programa Rede São Paulo de Formação Docente – RedFor, em cooperação com a Secretaria da Educação, para o oferecimento de cursos de especialização aos professores da rede pública estadual.

Sistema Integrado de Informações sobre o Ensino Superior do Estado de São Paulo – SIESP - O ensino superior tem passado por um processo de reconfiguração caracterizado, principalmente, pelo aumento exponencial de demanda por vagas, pelo surgimento de novos cursos para atender ao mercado de trabalho e pela recente falta de mão-de-obra qualificada em áreas específicas. Com isso, especialistas e gestores têm feito uma reflexão cada vez mais intensa sobre a graduação e pós-graduação no Brasil, o que provocou uma multiplicação de pesquisas na área e a necessidade de dados e informações que abordem a temática.

Nesse contexto, destaca-se o Sistema Integrado de Informações Sobre o Ensino Superior do Estado de São Paulo (SIESP), uma ampla base de dados que reúne os principais números, informações e pesquisas sobre o ensino superior, público e privado, no Estado de São Paulo e, indo além, no Brasil.

O conteúdo do SIESP, apresentado em tabelas, gráficos e infográficos (gráficos interativos), põe à disposição de estudantes, pesquisadores, profissionais da educação, jornalistas, gestores e demais interessados os mais recentes dados sobre o ensino superior paulista e brasileiro, como os cursos de graduação existentes, número de matriculados e concluintes, oferta e demanda por cursos superiores, distribuição de alunos por série e caracterização do corpo docente. E ainda é possível observar a evolução dos dados em um recorte temporal pré-determinado.

O SIESP também permite a realização de uma série de cruzamentos de informações, conforme o interesse do usuário. Por exemplo, é possível identificar a relação de concluintes do ensino médio por vaga no vestibular, a relação entre o número de bolsas e o total de matrículas na pós-graduação, percentual de alunos matriculados do sexo feminino em um determinado curso, a distância entre a situação de escolaridade ideal e a observada pela população em diversas faixas etárias, entre outros.

O banco de dados do SIESP é construído a partir de censos, avaliações de ensino, pesquisas amostrais, legislação educacional e artigos científicos. Entre as principais bases de extração de dados estão os Censos do Ensino Superior, dos Docentes do Ensino Superior e dos Concluintes do Ensino Médio (todos do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais, do Ministério da Educação – INEP/MEC); os dados dos programas de pós-graduação (alunos, bolsas e docentes) da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), do Conselho Nacional de Pesquisa e Desenvolvimento (CNPq) e da Fundação de Amparo à Pesquisa no Estado de São Paulo (FAPESP); o Censo da População e os Dados Socioeconômicos e Projeções de População do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e da Fundação SEADE (Sistema Estadual de Análise de Dados).
No SIESP também são utilizados micro-dados de exames como o Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB), Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (ENADE) e o Provão, além de pesquisas amostrais como a PNAD (Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios) e a PNERA (Pesquisa Nacional da Educação na Reforma Agrária) e informações compiladas da Legislação Educacional e banco de artigos científicos.
Embora tenha como foco o ensino superior, o SIESP traz informações relacionadas ao ensino fundamental e médio, necessárias à produção de indicadores e de projeções de demandas de longo prazo. Assim, com todo o seu potencial de construção de variados indicadores sobre o ensino superior, o SIESP configura-se como uma importante ferramenta para extração de novos elementos e subsídios para o planejamento de pesquisas e de políticas públicas na área de educação e, em especial, no ensino superior. 

Programa de Expansão e Inclusão no Ensino Superior - No âmbito do Programa de Expansão e Inclusão no Ensino Superior, no qual o Estado investiu R$ 60,0 milhões em 2008, foram firmados diversos convênios com as três universidades públicas paulistas visando apoiar e incentivar a ampliação da oferta de vagas no ensino superior, através da construção e aquisição de equipamentos para salas de aula e laboratórios de ensino, a ampliação e construção de moradias estudantis para alunos carentes; e a realização de obras de infraestrutura para o novo Campus da UNICAMP no Município de Limeira, cujo projeto inicial prevê a oferta de 1.000 novas vagas anuais no ensino de graduação, em condição de instalação plena, das quais 480 serão abertas a partir de 2009.

Programa de Cursos Pré-vestibulares - O Projeto Curso Pré-Vestibular, uma iniciativa democrática de alcance social, desenvolvido pela Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho – UNESP e iniciado em 2007, em convênio com a Secretaria de Ensino Superior está distribuído em 22 municípios do Interior do Estado de São Paulo, com 26 cursinhos conveniados. O convênio permitiu a melhora significativa de atendimento ao vestibulando, uma vez que foi possível adquirir material didático de qualidade, equipamentos para o suporte das aulas (computadores e projetores multimídia) e oferecimento de acervo bibliográfico básico, para consultas.

Além de atividade precípua do projeto em questão – formação pré-vestibular para alunos egressos da rede pública de ensino e comprovada carência socioeconômica, avançou-se na formação cidadã dos graduandos, uma vez que o exercício da prática docente em projetos de extensão universitária fortalece seu espírito cívico. Ademais, em algumas comunidades atendidas, houve a participação de pessoas que procuraram aprimoramento e atualização de conhecimentos também com vistas ao mercado de trabalho.

O projeto insere-se em uma estratégia de inclusão social, tão necessária aos jovens, uma vez que visa criar possibilidades de acesso ao ensino superior ampliando e melhorando a gama de conhecimentos dos egressos da rede pública, os quais passam a ter melhores condições de disputa por vagas nas universidades.

Na primeira fase do Programa, desenvolvida em 2007, foram beneficiados 3.664 alunos distribuídos em 22 municípios do interior do Estado de São Paulo. Em 2008, diante dos resultados altamente favoráveis obtidos na primeira etapa, o Programa foi significativamente ampliado mediante o aporte adicional de recursos da Secretaria de Ensino Superior de R$ 2,49 milhões, sendo expandido para 4.156 vagas a partir de agosto de 2008 e 4.586 vagas em março de 2009, beneficiando 8.742 alunos.

Programa Rede São Paulo de Formação Docente – RedFor - Iniciaram-se, em 2008, as tratativas com a Secretaria da Educação e as três universidades públicas paulistas no sentido de se estabelecer parceria entre essas instituições visando à implantação e ao desenvolvimento da Rede São Paulo de Formação Docente, que pressupõe o oferecimento de cursos de especialização, em nível de pós-graduação, para professores e gestores da rede estadual de ensino, dos quais mais de 60.000 deverão ser atendidos nesta primeira etapa, dentro de um planejamento que, durante os próximos 3 anos, deverá contemplar um universo de cerca de 200.000 professores.

Referido Programa tem como objetivo a capacitação em nível de pós-graduação “lato sensu”, na modalidade a distância, dentro de suas respectivas áreas de atuação, para professores da rede pública estadual que atuam com 5ª a 8ª séries e ensino médio, e já possuem formações em nível de graduação, devendo ser oferecidos os seguintes cursos:

· Artes

· Biologia

· Ciências

· Educação Física

· Filosofia 

· Física

· Geografia

· Gestão Escolar 

· História

· Inglês

· Matemática

· Português

· Química

· Sociologia

Utilizando-se da capacidade instalada e a reconhecida qualidade das três universidades públicas paulistas, o Programa RedFor pretende oferecer, a partir de maio de 2009, treze cursos de especialização nas disciplinas curriculares para professores de ensino fundamental II e médio, três cursos em gestão educacional para professores coordenadores, professores coordenadores de oficina pedagógica, diretores, vice-diretores de escola e supervisores de ensino, em nível de pós-graduação, de 364 horas, com duração de doze meses, na modalidade a distância, um módulo de 36 horas para professores que atuam em Educação de Jovens e Adultos - EJA e um módulo de 30 horas para formação de tutores locais.

Outras Atividades - Ao longo do ano de 2008, considerando a necessidade de manter a qualidade de ensino nos diversos cursos ministrados e de dar continuidade à política de expansão de vagas nas Universidades, a Secretaria de Ensino Superior, em conjunto com algumas das universidades Públicas Paulistas, participou dos trabalhos para a instituição de quadro de pessoal e criação de cargos, funções autárquicas e empregos nestas autarquias.

Neste sentido, foram criados 15.893 empregos públicos técnicos e administrativos, 400 cargos de professor titular, 207 funções autárquicas e 780 empregos públicos permanentes, no âmbito das seguintes instituições: Universidade de São Paulo - USP, Universidade Estadual Paulista “Julio de Mesquita Filho” – UNESP, Faculdade de Medicina de Marília – FAMEMA e Faculdade de Medicina de São José do Rio Preto – FAMERP.

Foram aprovadas, promulgadas e publicadas as seguintes leis complementares:

1) Lei Complementar nº 1.042, de 14 de abril de 2008, que cria o Quadro de Pessoal Docente da Faculdade de Medicina de São José do Rio Preto - FAMERP e institui Plano de Carreira e Sistema Retribuitório específico para os seus integrantes;

2) Lei Complementar nº 1.072, de 11 de dezembro de 2008, que institui o Quadro de Pessoal Docente da Faculdade de Medicina de Marília –FAMEMA e o Plano de Carreira e Sistema Retribuitório específico para os seus integrantes;

3) Lei Complementar nº 1.074, de 11 de dezembro de 2008, que cria 8.893 empregos públicos técnicos e administrativos na Universidade de São Paulo - USP;

4) Lei Complementar nº 1.075, de 11 de dezembro de 2008, que cria 400 cargos de professor titular, 207 funções autárquicas e 780 empregos públicos permanentes na Universidade Estadual “Júlio de Mesquita Filho” – UNESP;

5) Lei Complementar nº 1.076, de 11 de dezembro de 2008, que cria 7.000 empregos públicos técnicos e administrativos na Universidade Estadual “Júlio de Mesquita Filho” – UNESP. 

Ainda, de acordo com o Decreto nº 53.775, de 9 de dezembro de 2008, a Fazenda do Estado ficou autorizada a receber da Universidade de São Paulo as áreas denominadas “Fazenda Can Can” e “Fazenda Lajeado”, localizadas respectivamente nos Municípios de Riversul e Itaporanga, com a finalidade de realizar, através da Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo “José Gomes Silva” – ITESP, os assentamentos dos ocupantes das referidas áreas.

Comunicação - Entre as principais atividades desenvolvidas pela Assessoria de Comunicação, está a produção de conteúdo para o portal da SES-SP (http://www.ensinosuperior.sp.gov.br/), inaugurado em abril de 2008. Além de informações institucionais sobre o andamento dos projetos da SES-SP (Programa UNIVESP e o projeto SIESP), o “site” conta com uma seção de notícias sobre ensino, pesquisa e extensão nas universidades e faculdades estaduais paulistas e na FAPESP, com uma publicação média de cinco notícias por dia. Essa atividade contribuiu para uma ampla disseminação das atividades realizadas pelas instituições vinculadas a esta Pasta a um público bastante amplo, diferenciado e em expansão: de acordo com o último relatório de visitações do “site”, o mês de novembro contou com 7.477 usuários (de computadores distintos), em um total de 189.622 páginas visitadas. 

FUNDAÇÃO DE AMPARO À PESQUISA DO ESTADO DE SÃO PAULO - FAPESP

A missão da FAPESP é apoiar projetos de pesquisa submetidos por pesquisadores vinculados a instituições de ensino superior e pesquisa no Estado de São Paulo e considerados aconselháveis por seus assessores. A análise e seleção de propostas de pesquisa é feita invariavelmente com base em pareceres emitidos por cientistas de instituições de pesquisa brasileiras ou estrangeiras.

Como resultado deste diferencial de apoio garantido pela FAPESP, o Estado de São Paulo origina 52% da produção científica brasileira.

Investimentos da FAPESP em Pesquisa – 2008

	 
	Valor
	     %

	Formação de Recursos Humanos
	222.333.375
	36%

	Apoio à Pesquisa Acadêmica
	339.612.433
	55%

	Pesquisa com vistas a Aplicações
	56.219.635
	9%

	Total
	                   621.869.434  
	100%


Os investimentos feitos pela FAPESP podem ser agrupados em três categorias:

Formação de Recursos Humanos (36% do investimento total da Fundação): compreende os Programas de Bolsas de Formação, com Iniciação Científica, Mestrado e Doutorado e os Programas de Bolsas de Pesquisa, com Pós-doutoramento, Jovem Pesquisador, Pesquisador em Pequena Empresa, Jornalismo Científico e Treinamento Técnico. A partir de agosto de 2008, a FAPESP superou o total de 10 mil bolsistas pagos mensalmente.

Os bolsistas apoiados pela FAPESP têm impacto para o desenvolvimento científico de São Paulo, por formarem as novas gerações de profissionais científicos e técnicos na academia e empresas. Eles têm um impacto relevante no Brasil também: estudo divulgado pela FAPESP em 2008, mostrou que 19% desses bolsistas se estabelecem em outros Estados brasileiros, liderando novos departamentos acadêmicos e instituições universitárias.

Apoio à Pesquisa Acadêmica (55% do investimento total da Fundação): compreende o apoio a projetos de pesquisa básicos, fundamentais para o avanço da fronteira do conhecimento. Destaques neste segmento em 2008 são:

· Projetos Temáticos: em 2008, a FAPESP superou os mil Projetos Temáticos aprovados desde 1991. Foram recebidas 133 solicitações e aprovadas 67. Os Projetos Temáticos da FAPESP constituem importante diferencial para o apoio à pesquisa acadêmica no Estado de São Paulo, por permitirem propostas ousadas de pesquisa, com prazo de quatro anos para sua realização e garantindo recursos para apoio à infraestrutura institucional de pesquisa.

· Programa Jovem Pesquisador em Centros Emergentes (JP): o programa JP da FAPESP cria condições para que jovens pesquisadores possam se instalar em instituições de pesquisa no Estado de São Paulo. Desde o início do Programa, a FAPESP já trouxe mais de 800 jovens cientistas para se estabelecerem em São Paulo. Em 2008, foram recebidos 204 propostas, das quais foram selecionadas 74.

· Apoio à Infraestrutura de Pesquisa: em 2008, a FAPESP investiu aproximadamente R$ 47 milhões na infraestrutura de pesquisa das instituições de pesquisa no Estado de São Paulo. A maior parte desses recursos foi investida na manutenção da Rede ANSP (R$ 27 milhões), que garante acesso à “internet” aos pesquisadores paulistas, com acesso em alta velocidade à “internet” mundial, e no Programa de Reserva Técnica para Infraestrutura Institucional de Pesquisa (R$ 16 milhões).

· Apoio à Pesquisa com Vistas a Aplicações (9% do investimento total da Fundação): compreende os projetos de pesquisa para os quais, além das exigências sobre mérito e qualidade, aplicam-se considerações quanto à sua aplicação. Incluem os projetos de pesquisa dos programas:

· Apoio à Pesquisa Inovativa em Pequenas Empresas (PIPE): em 2008, mais 59 projetos de pesquisa em pequenas empresas foram contratados, mais de um por semana, elevando para quase 800 o total de projetos na carteira do PIPE desde sua criação. Em 2008, o desembolso para projetos de pesquisa em pequenas empresas foi de 27 milhões de reais. Um projeto para avaliação do impacto do Programa PIPE, que analisou 287 projetos concluídos, demonstrou que:

· Para cada Real investido pela FAPESP nos projetos do PIPE, em média as empresas geram outros 11 Reais em faturamento e investimento próprio.

· A taxa de mortalidade das empresas apoiadas no PIPE é de 8%, substancialmente menor do que a taxa de mortalidade de pequenas empresas de base tecnológica em geral (70%).

· As empresas apoiadas demonstraram aumento de 30% no total de pessoal envolvido (empregados ou terceirizados).

· O aumento no número de empregos para pessoas com nível de pós-graduação foi de 90%.

· Programa FAPESP de Pesquisas em Caracterização, Conservação e Uso Sustentável da Biodiversidade do Estado de São Paulo (BIOTA-FAPESP): lançado em 1999, o objetivo do BIOTA-FAPESP é conhecer, mapear e analisar a biodiversidade do Estado de São Paulo, incluindo a fauna, a flora e os microrganismos. O BIOTA busca também avaliar as possibilidades de exploração sustentável de plantas ou de animais com potencial econômico e subsidiar a formulação de políticas de conservação dos remanescentes florestais. Três resultados de impacto do BIOTA em 2008 foram o Mapa para Zoneamento Ambiental do Estado de São Paulo, o Mapa para Zonemaneto de Cana-de-Açúcar em São Paulo e a legislação e o livro “Diretrizes para Conservação e Restauração da Biodiversidade no Estado de São Paulo”, ambos publicados pela Secretaria do Meio Ambiente. A publicação, que contém dados biológicos sobre fragmentos de vegetação natural remanescente, enfocando as condições da fauna e da flora, apresenta e discute os 27 mapas temáticos e os três mapas-síntese elaborados durante uma série de “workshops” que reuniu, no decorrer de 18 meses, cerca de 160 biólogos, agrônomos, engenheiros florestais e outros especialistas. Os mapas permitem a definição de estratégias para a conservação da biodiversidade remanescente no território paulista e para a restauração dos corredores ecológicos interligando os fragmentos naturais na paisagem.

· Apoio à Pesquisa em Políticas Públicas (PPP): em 2008, foram contratados mais 37 projetos de pesquisa no Programa PPP. Esses projetos desenvolvem pesquisa aplicada ao diagnóstico, e melhoramento e desenvolvimento de políticas públicas em todas as áreas: saúde, educação, finanças públicas etc.

· Programa de Pesquisa em Parceria entre Universidades/Institutos e Empresas (PITE): no PITE manteve-se o aumento no número de propostas recebidas verificado a partir de 2007, quando se introduziu o PITE modalidade Chamada, por meio de convênios entre a FAPESP e empresas interessadas em usar pesquisa acadêmica como fonte de ideias para seus desenvolvimentos de produtos ou processos. Em 2008, foram recebidas 31 propostas, tendo sido aprovadas 16.

No segmento de Pesquisa com Vistas a Aplicações a FAPESP lançou em 2008 duas importantes iniciativas destinadas a intensificar a pesquisa científica e tecnológica no Estado de São Paulo em temas de relevância estadual, nacional e internacional.

Programa FAPESP de Pesquisa em Bioenergia (BIOEN): amplo programa para intensificar a pesquisa em temas relacionados à Bioenergia, desde o estudo da planta de cana-de-açúcar até o estudo dos impactos ambientais e econômicos da bioenergia no mundo moderno. Para este programa, a FAPESP obteve apoio adicional do CNPq, e de empresas como a Dedine a Braskem, tendo oferecido nos editais publicados ao longo de 2008, R$ 63 milhões para financiamento a projetos que estão sendo selecionados.

Programa FAPESP de Pesquisa sobre Mudanças Climáticas Globais (PFPMCG): o importante tema das Mudanças Climáticas Globais é o objeto deste programa da FAPESP que deve durar 10 anos e ofereceu em 2008, um edital convidando propostas de pesquisa com recursos de R$ 16 milhões. Metade destes recursos foi obtida em convênio com o CNPq.

Esses dois programas deverão criar resultados de grande impacto para o Estado de São Paulo.

Na área de colaborações internacionais em pesquisa, a FAPESP intensificou a busca de oportunidades para os pesquisadores no Estado de São Paulo, tendo publicado editais e selecionado projetos de pesquisa em colaboração com cientistas da França, Estados Unidos e Alemanha.

Finalmente, durante o ano de 2008, foram organizados vários “workshops” e eventos científicos na Fundação, com presença concorrida de cientistas paulistas e convidados internacionais, abrangendo principalmente os temas de Bioenergia e Mudanças Climáticas Globais, mas incluindo também Ciência da Computação e Políticas Públicas para Museus e Centros de Ciências.

UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO – USP

A USP, que completará 75 anos de sua criação em 2009, cumpre o compromisso com o desenvolvimento sustentável do Estado de São Paulo e do País. Esse compromisso se consolida por meio de suas 40 unidades de ensino e pesquisa, que desenvolvem atividades em três vertentes principais: formação de recursos humanos (na graduação e na pós-graduação), geração de conhecimento e relação com a sociedade.

Hoje, a Instituição figura entre as 200 melhores universidades do mundo, segundo os “rankings” mundiais, sendo a primeira da América Latina e a 34ª em citações de seus artigos científicos, e responde por 28% da produção científica nacional.

É a universidade que mais forma doutores no mundo. Em média, são 2,2 mil títulos concedidos anualmente, o correspondente a 21% dos titulados no País. Algumas das principais universidades americanas formam em torno de 750 doutores por ano.

É notória a importância da USP na geração de conhecimento em temas de impacto para a realidade nacional e internacional. Exemplos recentes são o transplante de células-tronco para o tratamento do diabetes tipo I; a produção da primeira linhagem brasileira de células-tronco embrionárias; a transformação de células-tronco de gordura em células musculares humanas, passo importante para o tratamento de distrofia muscular; e o desenvolvimento de um tomógrafo de impedância elétrica, utilizado para monitorar os pulmões de pacientes que utilizam ventilação artificial, reduzindo os danos causados pelo método.

O compromisso com a sociedade se estende por meio das incontáveis atividades educativo-culturais e voltadas à saúde oferecidas à população em suas unidades, além dos quatro museus, sete institutos especializados e dois hospitais. Estas atividades congregam, diariamente, comunidade estimada em 100 mil pessoas, apenas na Cidade Universitária Armando de Salles Oliveira, no “campus” em São Paulo, e, anualmente, um público de mais de três milhões de pessoas.

Importante mencionar também os esforços envidados, em 2008, na desburocratização da Universidade, de forma a proporcionar maior agilidade à USP em suas atividades-meio, permitindo que elas apoiem de forma significativa as atividades-fim. Do ponto de vista da desburocratização institucional, destaca-se a implantação do Programa de Gestão Estratégica e Desburocratização na Administração da USP, o GESPÚBLICA USP. Criado em fevereiro de 2007, o programa possui como objetivo principal implementar modelo de excelência em gestão de classe mundial, que conduza a resultados de interesse da sociedade. Esse programa apoia o planejamento e a gestão institucional, que abrange o planejamento para a melhoria da Gestão Administrativa e Financeira, da Informatização da Administração, a Descentralização Administrativa e o Investimento nos Recursos Humanos.

Passo importante foi dado com a aprovação, na última sessão do Conselho Universitário de 2008, em 16 de dezembro, do projeto de Descentralização Administrativa, que possibilitará maior autonomia na tomada de decisões na Universidade. A proposta de descentralização administrativa prevê a criação, nos seis “campi” da Universidade localizados no interior de São Paulo, de setores regionais de Coordenadorias já existentes no “campus” de São Paulo, como a Consultoria Jurídica, a Comissão de Cooperação Internacional, a Coordenadoria do Espaço Físico, a Coordenadoria de Assistência Social, a Coordenadoria de Comunicação Social e a COPAVO. O objetivo do projeto é o de aprimorar a eficiência e a agilidade das atividades administrativas da Universidade.

Esse cenário de conquistas é fruto do esforço conjunto de seus quase 5.500 docentes, em torno de 15.500 funcionários técnico-administrativos e cerca de 80.000 estudantes.
Graduação — A Pró-Reitoria de Graduação, em 2008, consolidou a continuidade de importantes programas, firmando redirecionamentos em casos específicos; deu início a novos projetos, marcando uma perspectiva inovadora no ensino da graduação; coordenou o programa voltado para a inclusão social na Universidade e assegurou a ampliação de vagas na graduação, que passou, em 2008, de 10.302, para 10.557 vagas. Foram criados os cursos de Engenharia de Biossistemas e Medicina Veterinária, no “campus” de Pirassununga, Educação Física, no campus de Ribeirão Preto, Astronomia, em São Paulo, e o Bacharelado em Estatística, no “campus” de São Carlos.

Dentro do Programa de Inclusão Social na USP (INCLUSP), a Pró-Reitoria de Graduação consolidou os projetos voltados a estudantes do ensino médio da escola pública, que compreendem um conjunto articulado de ações de apoio a esses estudantes, antes, durante e após o processo seletivo para ingresso na Universidade. Também como parte do INCLUSP, a Pró-Reitoria promoveu o Programa “Embaixadores da USP”, em que 565 alunos da Universidade, provenientes do ensino médio público de São Paulo, retornaram às suas escolas de origem para falar sobre seu sucesso em ingressar na USP.

Outra importante ação do INCLUSP, em 2008, foi a implantação do Programa de Avaliação Seriada da USP (PASUSP), criado por intermédio de convênio assinado entre a USP, FUVEST e Secretaria da Educação. Cerca de 50 mil alunos, do 3º ano do Ensino Médio, matriculados em escolas de ensino regular da rede pública no Estado de São Paulo, inscreveram-se para a prova, cujo resultado será revertido em bônus adicional de até 3% na nota da primeira e da segunda fase do vestibular da FUVEST 2009.  A prova do PASUSP foi aplicada pela FUVEST em cinco regiões da Capital e em 44 cidades do interior de São Paulo e em 101 estabelecimentos de ensino.

Merecem destaque, da mesma forma, os investimentos pela Pró-Reitoria de Graduação, ao longo do ano, nos programas Pró-Aluno, voltado para prover os alunos de graduação de recursos básicos de informática; Pró-Sala, para a manutenção da infraestrutura das salas de aula; Pró-Lab, para a manutenção e reequipamento de laboratórios didáticos; e o Pró-Eve, para a o apoio a eventos acadêmicos.

Pós-Graduação: No que concerne à pós-graduação, em 2008, as atividades desenvolvidas pela Pró-Reitoria se mostraram essenciais para o aprimoramento da área na USP, bem como o aumento de sua visibilidade e inserção nacional e internacional. A Universidade oferece 225 programas “stricto sensu” — Mestrado e Doutorado — e possui mais de 22 mil alunos de pós-graduação.
No contexto da diretriz de criação e consolidação de novos sistemas operacionais para a gestão da Pós-Graduação, um destaque foi a transposição do sistema Fênix para o Janus, totalmente no formato “web”, desenvolvido e programado integralmente pela Pró-Reitoria de Pós-Graduação. O sistema Janus foi desenvolvido com novas e modernas tecnologias baseadas em “software” livre, compatibilizando alta qualidade e baixo custo.

Já o sistema Janus-Egressos foi idealizado com o propósito de restabelecer o contato com os ex-alunos de Pós-Graduação para conhecer seus destinos e suas trajetórias profissionais e proporcionar um ambiente para o estreitamento do relacionamento da Universidade com e entre seus mestres e doutores. O acesso ao sistema é restrito a ex-alunos, orientadores, coordenadores de Programas, Secretarias de Pós-Graduação e a Pró-Reitoria. Em 2008, dados de 70 mil egressos da Pós-Graduação foram carregados a partir da base de dados do sistema Fênix.

Com relação à criação e ao desenvolvimento de novos sistemas operacionais na Pós-Graduação, em 2008, destacam-se, ainda, o fórum virtual, o módulo de análises estatísticas, o modelo de página “web” para os programas de pós-graduação, a nova página “web” da Pró-Reitoria e o módulo de gerenciamento do pagamento de bolsas da Capes.

Em 2008, foi criado o Programa de Pós-Graduação (Mestrado e Doutorado) na área de Engenharia de Alimentos, além dos Mestrados na área de Estudos Brasileiros e em Relações Internacionais.

No que se refere ao aprimoramento dos programas de Pós-Graduação, foi intensificada a atuação da Comissão de Avaliação de Programas, que analisou os 86 programas da USP com conceito três e quatro da Capes para seu aperfeiçoamento ou reestruturação. O resultado da avaliação trienal da Capes (2004-2006) mostrou a acentuação da tendência de diminuição do número de programas avaliados com conceito três, reduzidos de 28 para 16. Em contrapartida, tal avaliação igualmente demonstrou que o número de programas com conceito sete, considerados de excelência, aumentou de 20 para 25. Tal desempenho configura a USP como a universidade que detém 55,6% dos programas com conceitos seis e sete do Estado de São Paulo e 33,3% dos programas com conceito sete do país.

Visando a fomentar a internacionalização nos Programas de Pós-Graduação, a USP promoveu incremento no número de convênios de co-orientação (co-tutela), visando à dupla titulação dos alunos, passando de 17, em 2007, para 19, em 2008 (dados computados até novembro). Houve aumento, também, no número de bolsas-sanduíche para a mobilidade internacional de alunos de Doutorado, passando de 208, em 2007, para 244, em 2008.

Outra ação para promover a internacionalização dos programas de pós-graduação foi a destinação de recursos financeiros para apoiar a recepção de professores visitantes estrangeiros na Universidade. Em 2008, houve aumento de cerca de 15% no número desses professores na USP em relação ao ano anterior. São visitantes, na maioria, provenientes dos Estados Unidos, França e Portugal.

Para promover maior visibilidade da Pós-Graduação da Universidade, dissertações e teses foram publicamente disponibilizadas no Portal da USP, resguardando-se patentes, direitos autorais e outros direitos mediante solicitação explícita do aluno. Segundo dados computados até novembro de 2008, houve um crescimento de mais de 45% no total de trabalhos disponibilizados em relação ao ano anterior, passando de 10.333 para 14.948.

Pesquisa: Em constante busca de iniciativas que tragam novas tecnologias para a Universidade, a Pró-Reitoria de Pesquisa firmou parcerias com a Companhia Vale do Rio Doce, com a assinatura de quatro convênios específicos, e com a Petrobrás, que convidou a Universidade a participar de 20 redes temáticas coordenadas pelo CENPES/Petrobrás, com representantes em 18 comitês destas redes. 

Nesse sentido, um dos destaques de 2008 é o fato de a USP sediar 17 Institutos Nacionais de Ciência e Tecnologia (INCTs), dos 36 aprovados no Estado de São Paulo. Os Institutos são centros de produção científica e tecnológica de ponta que atuarão em rede com instituições em todo o Brasil. O programa é desenvolvido pelo Ministério da Ciência e Tecnologia e pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). No Brasil, a USP é a única instituição de ensino superior a sediar esse número significativo de institutos. Em relação à região Sudeste, a Universidade tem 27,4% da participação no número total de institutos aprovados. Além disso, pesquisadores da Instituição também atuarão em INCTs de outros Estados. Cada instituto da Universidade trabalhará com um tema específico, oferecendo aos pesquisadores a possibilidade de desenvolver projetos e aplicações na fronteira do conhecimento, abarcando todas as áreas, dentre elas, células-tronco, biotecnologia, imunologia, astrofísica, óptica e fotônica e estudos sobre a violência e da metrópole.

Outra importante atividade coordenada pela Pró-Reitoria de Pesquisa é o Programa de Pós-Doutorado, que acolhe candidatos com título de Doutor que se dedicam em tempo integral à atividade de pesquisa na Universidade, oferecendo uma capacitação especial e diferenciada na busca pela formação de uma massa crítica competente e habilitada na condução do desenvolvimento técnico-científico. Em 2008, foram cadastrados 745 pós-doutorandos.

O Programa de Pré-Iniciação Científica da USP, que teve início em 2008, possibilita a 389 alunos de escolas públicas do primeiro e do segundo ano do ensino médio, com idade entre 15 e 18 anos, a oportunidade de conviver, nos laboratórios e junto a grupos de pesquisa da Universidade, com os procedimentos e as metodologias adotadas na pesquisa científica de todas as áreas do conhecimento. Esses alunos recebem uma bolsa de estudo no valor de R$ 150 mensais durante um ano e atuam em 160 projetos de pesquisa de 35 unidades da Universidade nas cidades de São Paulo, Lorena, Bauru, Piracicaba, Pirassununga, Ribeirão Preto e São Carlos, sob a supervisão de 266 pesquisadores da USP e de 65 professores de suas escolas de origem. Estes últimos também recebem uma bolsa no valor de R$ 150 mensais cada um para a realização das atividades.

Tendo em vista a necessidade de expandir a disponibilidade de animais de experimentação para os pesquisadores e otimizar recursos para sua manutenção, a Pró-Reitora de Pesquisa, usando de suas atribuições, designou a Comissão Assessora da Pró-Reitoria de Pesquisa para supervisionar o sistema, atribuição que, entre outras atividades, exigiu o levantamento das instalações de que a Universidade dispõe. Visando a cumprir tal tarefa, foram solicitadas informações dos biotérios às unidades. O cadastro dessas informações constituiu a base para que fossem planejadas ações voltadas para o sistema, para análise de futuras solicitações de apoio e para que a Pró-Reitoria pudesse encaminhar solicitações institucionais e sugestões às agências de fomento. Foram cadastrados 84 biotérios.

Cultura e Extensão Universitária: Em 2008, a Pró-Reitoria de Cultura e Extensão Universitária desenvolveu diversas atividades. No projeto “A Universidade e as Profissões”, que visa a orientar estudantes do ensino médio e de cursinhos sobre as carreiras e cursos na USP, foram realizadas visitas a unidades de ensino e pesquisa, institutos especializados e museus. Somando-se o público das visitas, bem como da Feira das Profissões, foram beneficiadas 18.513 pessoas. Voltada para um público um pouco mais maduro, a Universidade Aberta à Terceira Idade recebeu, em 2008, 7.000 matrículas.

A 13ª Semana de Arte e Cultura, por sua vez, levou à comunidade o pluralismo da vida universitária, por meio de palestras, “shows” musicais, filmes e exposições, e contou com a expressiva participação das Unidades da Universidade, que promoveram inúmeras atividades e reuniram público de 33.213 pessoas.

Em 2008, foi concretizada uma série de metas estabelecidas para as “Ruínas Engenho São Jorge dos Erasmos”, como a conclusão da primeira etapa de construção da Base Avançada de Cultura e Extensão. Um dos projetos desenvolvidos foi o “VouVolto”, elaborado pela equipe de educadores do Monumento e direcionado ao público das escolas municipais e estaduais do ensino fundamental. Outra importante atividade desenvolvida foi o programa “Portas Abertas”, realizado nos meses de janeiro e fevereiro, e que teve a participação de cerca de 640 pessoas.

O Centro Universitário Maria Antonia acentuou seu caráter de produtor de eventos, e não apenas de receptor, atingindo públicos diferenciados e recebendo cerca de 25 mil pessoas. O Cinusp “Paulo Emílio” realizou mostras de cinema nacional e internacional, atraindo um público estimado em cerca de 2.150 pessoas. Da mesma forma, o Teatro da Universidade de São Paulo (Tusp) recebeu público significativo de cerca de 8.300 pessoas em sessões de espetáculos teatrais, concertos e shows musicais.

O Centro de Preservação Cultural, instalado na Casa de Dona Yayá, promoveu, ao longo do ano, exposições, apresentações, espetáculos, palestras, visitas monitoradas, cursos e oficinas culturais, incrementando a relação da USP com a sociedade e atendendo a mais de 5.150 espectadores.

A música, da mesma forma, teve espaço e público garantidos durante o ano que se passou. A Orquestra Sinfônica participou de diversos eventos direcionados não só aos apreciadores de música erudita, como também à comunidade em geral, e atingiu público de 35,5 mil pessoas. O Coralusp realizou 105 concertos e eventos, com a presença de quase 20 mil espectadores.

A visitação aos Museus mantidos pela USP constitui um capítulo à parte no que se refere às atividades de cultura e extensão. O Museu Paulista (MP) – também conhecido como Museu do Ipiranga – e o Museu Republicano “Convenção de Itu” recebem uma média anual de 300 mil visitantes.

O Museu de Arte Contemporânea (MAC) promoveu exposições do acervo, ciclos de palestras, cursos de extensão universitária, eventos científicos diversificados, atividades educativas com visitas monitoradas, ateliês e programas específicos. Em 2008, o Museu recebeu a visitação espontânea de 146 mil pessoas. O Museu de Zoologia (MZ) recebeu, até novembro, 60.310 visitantes. Por sua vez, o Museu de Arqueologia e Etnologia (MAE) recebeu, até novembro, cerca de 16 mil visitantes. O Museu de Ciências atuou, em 2008, centrado na exposição itinerante e “workshops” “Água: uma viagem no mundo do conhecimento”, que recebeu a visitação de quase 50 mil pessoas.

O Instituto de Estudos Brasileiros (IEB) organizou importantes exposições durante 2008, compostas por palestras e seminários, nas quais intelectuais e estudiosos de destaque se apresentaram.

A Estação Ciência recebeu público de 289.768 pessoas, formado por estudantes, visitantes espontâneos e participantes em atividades diversas, como palestras e oficinas.

Um espaço consolidado e dinâmico de lazer, educação e preservação ambiental, voltado à ciência e à tecnologia. Esse é o propósito essencial do Parque de Ciência e Tecnologia – CienTec, que promoveu, em 2008, uma série de cursos e visitas monitoradas, com público superior a 67 mil visitantes. 

O Centro de Divulgação Científica e Cultural (CDCC) desenvolve suas atividades de pesquisa e de extensão nas áreas de educação para ciências e promoção da cultura. Essas atividades reuniram, em 2008, 30 mil pessoas. O Instituto de Estudos Avançados (IEA) realizou, durante o ano, 53 eventos abertos ao público, que somou 2.350 pessoas.

Serviços na área de Saúde: Além de ser instrumento fundamental para o ensino e a pesquisa para os cursos na área de saúde, ministrados na Universidade, o Hospital Universitário (HU) oferece permanente assistência à comunidade vizinha ao “campus” da Capital, nos seguintes serviços: atendimento médico contínuo de pronto-socorro: clínica médica, cirurgia geral, ginecologia, obstetrícia, pediatria, ortopedia, oftalmologia, otorrinolaringologia e odontologia (23.350 pessoas beneficiadas por mês); atendimento médico ambulatorial em clínica médica, cirurgia geral, ginecologia, obstetrícia, pediatria, psiquiatria, ortopedia e odontologia (12.171 pessoas beneficiadas por mês); internações hospitalares em enfermaria nas áreas de clínica médica, cirurgia geral, ginecologia, obstetrícia, pediatria, neonatologia e ortopedia (885 pessoas beneficiadas por mês); internações hospitalares em UTI (59 pessoas beneficiadas por mês); hospital-dia: pacientes recebem tratamentos parenterais que não podem ser feitos em domicílio e submetidos a pequenos procedimentos cirúrgicos que não necessitam de internação além de 24 horas (170 pessoas beneficiadas por mês); atendimento multidisciplinar em grupos de pacientes: antitabagismo, diabetes, hipertensão arterial, obesidade, asma, planejamento familiar e pré-natal (230 pessoas beneficiadas por mês); programa de atendimento domiciliário: visa ao cuidado no próprio domicílio de pacientes com doenças crônicas e de caráter terminal (100 pessoas beneficiadas por mês); fisioterapia (1.412 pessoas beneficiadas por mês); fonoaudiologia (300 pessoas beneficiadas por mês); terapia ocupacional (258 pessoas beneficiadas por mês); serviços auxiliares de diagnose e terapia: laboratório clínico (77.362 exames/mês), banco de sangue (325 unidades de concentrado/mês), endoscopia (419 endoscopias/mês), eletrocardiograma de repouso e teste ergométrico (1.063 exames/mês), provas de função pulmonar (40 exames/mês), eletroencefalografia (49 exames/mês), anatomia patológica (1.115 exames/mês), setor de nefrologia e hemodiálise (26 pessoas/mês) e radiologia (11.072 exames/mês).

Em 2008, o Hospital de Reabilitação de Anomalias Craniofaciais de Bauru (HRAC), o Centrinho, atendeu 1.547 pacientes em nível ambulatorial e 395 em rotina de internação. Na área de deficiência auditiva, foram 1.202 pacientes atendidos por mês, 517 aparelhos de amplificação sonora individual adaptados mensalmente e 11 cirurgias de implante coclear.

O Serviço Especial de Saúde de Araraquara – Sesa, ligado à Faculdade de Saúde Pública (FSP), realizou 21.887 consultas médicas, 14.754 exames de laboratório, 29.775 procedimentos de enfermagem de níveis superior e técnico e 25.436 receitas aviadas. Foram aplicadas 60.458 vacinas.

A Faculdade de Odontologia (FO) dispõe de 16 projetos assistenciais de atendimento à população que beneficiou, em 2008, 153.965 pacientes.

Na Faculdade de Odontologia de Bauru (FOB), por sua vez, foram realizados 69.245 procedimentos e, na Fonoaudiologia, 15.882 procedimentos. Mencione-se também a integração da FOB ao “campus” avançado da USP em Rondônia, que realizou 4.227 procedimentos na área de Odontologia e 4.129, em Fonoaudiologia.

Na Faculdade de Odontologia de Ribeirão Preto (FORP), o Departamento de Cirurgia e Traumatologia Buco-Maxilo-Facial e Periodontia beneficiou 2.300 pessoas. No atendimento odontológico a pacientes especiais e a bebês normais e especiais, foram atendidos 1.042 pacientes.

O Serviço de Verificação de Óbitos da Capital (SVOC) realizou 13 mil necropsias. Em Ribeirão Preto, o Serviço de Verificação de Óbitos do Interior (SVOI) realizou 806 necropsias para esclarecer a “causa mortis” de pessoas falecidas de morte natural na cidade.

Na área de saúde animal, o Hospital Veterinário, no primeiro semestre de 2008, realizou 5.572 consultas de casos (novos e retornos) de Clínica, 4.019 consultas no Serviço de Cirurgia e 460 cirurgias referentes a pequenos animais. Em relação a grandes animais, foram 105 casos (novos e retornos) de Clínica e 72 cirurgias. O Serviço de Oftalmologia atendeu 675 animais, o de Anestesiologia, 1.362, e 3.898 animais passaram pelo Serviço de Diagnóstico por Imagem.

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS - UNICAMP

Em 2008, a Unicamp contava com aproximadamente 33 mil alunos matriculados em 58 cursos de graduação e 128 programas de pós-graduação em seus “campi” de Campinas, Piracicaba e Limeira. Seus aproximadamente 1.750 docentes, 97% dos quais com titulação mínima de doutor e 87% atuando em regime de dedicação exclusiva, seguem liderando a produção “per capita” nacional de artigos científicos publicados em revistas internacionais indexadas. A densidade de seus produtos científicos, muitos dos quais de aplicabilidade social imediata, mantiveram a Unicamp no topo da lista dos principais geradores de patentes no país, alcançando até aqui 547 patentes depositadas. A Unicamp fechou o ano como a universidade brasileira com melhor programa de pós-graduação (segundo a avaliação trienal da Capes), com 70% de seus cursos situados nos níveis de “alto desempenho” e “padrão internacional”.

Inauguração de novo “campus” em Limeira – Inaugurado em 12 de setembro pelo Governador José Serra, o novo “campus” da Unicamp em Limeira – que vem somar-se aos “campi” de Campinas, Piracicaba e o já existente em Limeira –, cujo primeiro ano letivo se inicia em 2009 com 480 novas vagas na graduação representa um salto de 17% no número de vagas oferecidas pela Universidade – o maior já realizado de uma só vez em 40 anos de atividades acadêmicas. Com a dotação de recursos estaduais para a execução da obra, a primeira etapa do projeto físico, que inclui quatro blocos destinados a salas de aula, laboratórios de informática, biblioteca e anfiteatro, compreende um total de 9.330 m² de área coberta. O novo “campus” abrigará inicialmente 12 cursos em cinco áreas temáticas (Engenharias, Administração-Gestão, Ciências, Arte, Cultura e Patrimônio e Saúde), prevendo-se uma ampliação para 1.000 vagas de graduação nos próximos anos, além da implantação gradativa de cursos de pós-graduação e de laboratórios de pesquisa.

Vestibular: cresce participação da escola pública – Há cinco anos em vigor, o Programa de Ação Afirmativa e Inclusão Social (Paais) da Unicamp tem conseguido, sem fazer uso de cotas, promover a inclusão social na Universidade. Em 2008, aumentou ligeiramente o número de inscritos que fizeram todo o ensino médio em escolas da rede pública: eles representam 29,72% (14.705) do total de candidatos no vestibular, contra 29% (14.614) no vestibular anterior. Com relação a etnia/raça, os índices entre os inscritos vêm se mantendo estáveis nos últimos dois vestibulares. O percentual de inscritos autodeclarados pretos, pardos ou indígenas ficou em torno dos 17,17%. Um dos dados mais interessantes de 2008 é que a porcentagem de matriculados de escolas públicas supera a demanda por vagas desse mesmo grupo: eles representaram 32.8% dos inscritos.
Apoio ao programa de iniciação científica – Pode-se atribuir à expansão do programa de bolsas de iniciação científica nos últimos cinco anos o incremento progressivo do número de trabalhos inscritos no Congresso de Iniciação Científica da Unicamp realizado anualmente. Em setembro de 2008, o 16o Congresso reuniu 1.178 estudos desenvolvidos por alunos de graduação em cinco grandes áreas do conhecimento: Artes (61 trabalhos), Biomédicas (306), Exatas (223), Humanas (234) e Tecnológicas (354), significando um aumento expressivo em relação ao ano anterior (1.046 projetos inscritos), número que já representava um incremento de 13,5% em relação a 2006. Ao final, 20 pesquisas foram destacadas e premiadas por um comitê interno e um comitê externo integrado por 21 membros de universidades convidadas.

Aumento do intercâmbio de estudantes com o exterior – Num esforço de relações acadêmicas com instituições internacionais, a Unicamp continuou ampliando seus programas de intercâmbio para alunos de graduação. Dentre os convênios firmados nesse sentido, destaque-se a inserção da Universidade no programa Erasmus Mundus, que prevê o intercâmbio com três redes de universidades europeias formadas pelas universidade do Porto, por Coimbra e pela Universidade Técnica de Munique. Do programa participam 31 universidades europeias e 27 universidades brasileiras. Atualmente, 3% dos cerca de 33 mil estudantes matriculados na Unicamp participam de programas de intercâmbio no exterior.
Crescem indicadores de qualidade da Pós-Graduação – Com 48% de seus alunos concentrados na pós-graduação – proporção inédita na América Latina — a Unicamp responde por aproximadamente 12% das teses e dissertações produzidas no país. Embora os números ainda não estejam consolidados, levantamento prévio indica que em 2008 a Unicamp manteve-se no patamar anual de aproximadamente 1.200 dissertações de mestrado e cerca de 850 teses de doutorado defendidas. Na mais recente avaliação trienal da Capes, a Unicamp foi a universidade que apresentou a melhor pós-graduação do país, com 70% de seus cursos situados nos níveis de “alto desempenho” e “padrão internacional”. Prova disso é que, na edição 2007 do Prêmio Capes de Teses, a Unicamp teve nove de seus pós-graduandos entre os 40 vencedores, além da obtenção de sete menções honrosas.

Pesquisa e Desenvolvimento - Com 97% de seu quadro docente com titulação mínima de doutor e 87% atuando em regime de dedicação exclusiva, a Unicamp seguiu sendo a universidade brasileira com maior número de trabalhos científicos “per capita”. Ao mesmo tempo, a Unicamp consolidou sua liderança no ranking de produção e licenciamento de patentes e ampliou seu programa de inovação e parcerias estratégicas. 

Evolução da produção científica – Tomando-se por base levantamentos do Institute for Scientific Information (ISI), dos Estados Unidos, que monitora dez mil revistas internacionais especializadas, a produção científica da Unicamp manteve em 2008 a tendência de crescimento contínuo experimentada desde 2002. Note-se que essa expansão se dá, ao longo dos anos, com um número estável de docentes/pesquisadores. Em relação a 1989, ano da conquista da autonomia, a comparação mostra um crescimento notável de produtividade – de 0,2 para 1,24 artigo “per capita” por ano – sobretudo quando se considera que o corpo docente da Unicamp experimentou, nas últimas duas décadas, uma redução de 2.103 docentes para aproximadamente 1.750.

Desenvolvimento da pesquisa —Entre os fatos relevantes do ano no campo científico podem ser destacados o programa Biota-Fapesp, cujas ferramentas de pesquisa já desenvolvidas passaram a ser mantidas, desde 2007, pelas três universidades estaduais paulistas – a Unicamp, a USP e a Unesp; a realização dos primeiros experimentos na rede virtual “KyaTera” utilizando-se o trecho que interliga a cidade de Campinas a cidade de São Carlos; a concretização de acordo com a Petrobras para a construção, junto à Faculdade de Engenharia Química, de um importante laboratório visando intensificar as pesquisas nas áreas de avaliação e valoração de petróleo; e a consolidação de três convênios com o governo do Estado de São Paulo visando à estruturação do chamado Polo de Pesquisa e Inovação da Unicamp, que incluirá a construção de novos laboratórios para abrigar pesquisas colaborativas com empresas e uma incubadora com capacidade para 75 empresas incubadas.
Forte expansão da Biblioteca Digital – Detentora do maior acervo de documentos digitais do país, a Biblioteca Digital da Unicamp alcançou, em 2008, a marca de 25.166 teses e dissertações digitalizadas e colocadas à disposição da sociedade no endereço www.sbu.unicamp.br, o que representa mais de 70% do total de teses defendidas nos 38 anos de existência da pós-graduação da Unicamp. Os 400 mil usuários de todo o mundo cadastrados na Biblioteca Digital realizaram, até aqui, 3,4 milhões de downloads de suas teses digitais.

Consolidação da liderança nacional em patentes – Solidificando sua posição de instituição brasileira com maior número de patentes depositadas – um total de 593 patentes, das quais 51 em 2008 –, a Unicamp, através de sua Agência de Inovação (Inova), deu sequência ao esforço para o licenciamento e repasse à indústria do maior volume possível de produtos acadêmicos. A meta inicial de pelo menos dez licenciamentos por ano tem sido sistematicamente superada. Nos últimos quatro anos foram firmados 35 contratos de transferência de patentes e mais de 250 convênios de pesquisa colaborativa com o meio empresarial. Em 2008, a Inova recebeu o Prêmio Finep de Inovação para a região Sudeste na categoria “Instituição de Ciência e Tecnologia”.
Incubadora: berço de 25 empresas – Primeira incubadora de empresas do Estado em uma universidade pública, a Incamp (Incubadora de Empresas de Base Tecnológica da Unicamp) encerrou o ano com mais seis empresas graduadas (num total de 17 já atuantes no mercado) e outras dez em incubação. A Incamp conta com o apoio do Centro de Tecnologia da Unicamp, onde está instalada, e mantém parceria com o Sebrae Nacional e o Sebrae São Paulo, que financiam o desenvolvimento dos empreendimentos. O principal papel da Incamp é o de proporcionar às incubadas a superação de suas dificuldades iniciais, oferecendo-lhes consultoria especializada e acesso à estrutura tecnológica da Universidade. Em 2008, a Incamp foi considerada a melhor incubadora da região Sudeste, distinção atribuída pela Associação Nacional de Entidades Promotoras de Empreendimentos Inovadores (Anprotec).
Prestação de Serviços

Desempenho da área de Saúde — Através de cinco unidades de atendimento, ensino e pesquisa na área da saúde – o Hospital das Clínicas, o Centro de Atenção Integral à Saúde da Mulher (Caism), o Hospital Estadual de Sumaré, o Gastrocentro e o Hemocentro – a Unicamp consolidou, ao longo do ano, sua condição de centro de referência hospitalar e de saúde na região de Campinas e no interior do Estado. Cobrindo uma área de 90 municípios e uma população superior a 5 milhões de habitantes, as unidades de saúde da Universidade disponibilizaram 830 leitos que propiciaram, em 2008, aproximadamente 35 mil internações. Conjuntamente, realizaram cerca de 460 mil consultas, 28 mil cirurgias, 2.800 partos, 2,8 milhões de exames laboratoriais e quase 200 transplantes de córnea, medula óssea, rim e fígado. Ressalte-se que, em 2008, a Unicamp superou a marca dos 4 mil transplantes realizados.

Melhorias na área hospitalar e da Saúde – Entre as melhorias feitas nos hospitais da Universidade, destacam-se os seguintes: no Hospital de Clínicas, setores importantes no hospital, como a UTI-adulto, complexo cirúrgico, imagem e radioterapia receberam investimentos dos Governos federal, estadual e de parceria social que viabilizaram reformas e a aquisição de equipamentos e materiais de alta tecnologia, tais como um tomógrafo multislice de 64 canais com recursos da Secretaria da Saúde, além de sistema computadorizado de planejamento tridimensional em radioterapia, ultrassons, entre outros. O Centro de Atenção Integral à Saúde da Mulher (Caism), que em 2007 ganhara mais 2.642 metros quadrados de área física, consolidou seus investimentos no Banco de Leite Humano e no sistema de rastreabilidade de medicamentos nas unidades de internação e de terapia intensiva neonatal e de adultos. O Hemocentro foi acrescido de um importante Ambulatório Multidisciplinar de Hematologia, com novas salas de atendimento e uma área de fisioterapia para a Unidade de Transplante de Medula Óssea. Nessa mesma ocasião foi lançada a pedra fundamental do futuro Hospital de Hematologia e Hemoterapia da Unicamp, com 6.833 metros quadrados de área prevista, que atuará como uma unidade satélite do Hospital de Clínicas (HC). A registrar também que, no final do ano, o Gastrocentro foi eleito pela Japan International Cooperation Agency (Jica) o melhor centro brasileiro dos últimos 25 anos na área de pesquisa clínica e diagnóstico de doenças do aparelho digestivo.

Implantação de centro cultural em Campinas – Mediante comodato obtido junto ao Governo do Estado, a Unicamp transformou uma antiga estação ferroviária – a Estação Guanabara de Campinas – em importante espaço para a realização de atividades de extensão nas áreas de formação educacional, difusão científica, capacitação profissional e inclusão cultural e digital. Graças a parceria com o empresariado, fez-se a restauração completa das instalações e deu-se início a uma programação de eventos que, ao mesmo tempo que cria uma nova frente de produção e difusão para professores e estudantes, leva à população o produto cultural da Unicamp.

Ação formativa junto aos municípios – A exemplo de outras ações levadas à prática pela Unicamp junto aos municípios – como a qualificação de 4.200 gestores de escolas públicas do Estado, curso ministrado pela Faculdade de Educação de 2005 a 2007 em parceria com a Secretaria de Educação –, o Núcleo de Estudos de Políticas Públicas (Nepp) e o Centro de Estudos Sindicais e de Economia do Trabalho (Cesit), em parceria com a Rede Nacional de Capacitação Descentralizada do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, realizaram um curso de capacitação de gestores da assistência social que envolveu 35 municípios.

Desenvolvimento Institucional

Realização da 60ª Reunião da SBPC – O ano foi marcado pela realização no “campus” da Universidade, de 13 a 18 de julho, da 60ª. Reunião Anual da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC). O encontro, seguramente o maior fórum de debate científico do país, marcou as comemorações dos 60 anos da entidade. Com eixo temático em energia, ambiente e tecnologia, o evento compreendeu cerca de 300 atividades entre conferências, simpósios, mesas-redondas, minicursos, encontros de sociedades científicas, assembleias e sessões especiais. Inscreveram-se 6.264 pessoas para a programação científica.
Intensificação da cooperação internacional – Em 2008, a Unicamp mantinha e geria, por meio de sua Coordenadoria de Relações Internacionais (Cori), 259 acordos bilaterais de cooperação com instituições de diferentes países, dos quais 60 firmados em 2008. A maior parte desses acordos busca intensificar a mobilidade e a troca de experiência acadêmica de docentes e estudantes. Destaca-se a consolidação do Programa de Cátedras com instituições da Argentina, Espanha e Portugal, fruto de acordos firmados com a Universidade de Buenos Aires ((UBA), com o Instituto Superior do Trabalho e da Empresa (ISCTE), de Lisboa, e com cinco grandes universidades espanholas – Politécnica de Catalunha, Complutense de Madri, Politécnica de Madri e as Universidades de Valladolid e Salamanca. Está em estudos a criação de uma cátedra em comum com o México envolvendo, além da Unicamp, a Universidade Nacional Autônoma do México (UNAM), Universidade Autônoma de Chapingo e Instituto Tecnológico de Estudos Superiores de Monterrey.
Consolidação do planejamento estratégico – Consolidando um processo de discussão e definição de suas grandes linhas de ação institucional, foram investidos recursos de R$ 1,5 milhão em 16 programas de ação que, desdobrados em 54 linhas, compõem a atual fase do planejamento estratégico (Planes) da instituição. Essas linhas estratégicas compreendem, numa primeira etapa, 721 iniciativas das quais 283 (ou 39,25%) são orientadas para questões de administração, gestão e qualidade de vida. Apenas quatro anos após sua implantação, o programa de Planejamento Estratégico da Unicamp já é referência nacional e internacional na área. Nos últimos dois anos, a Universidade foi convidada a apresentar sua metodologia em países como o Equador, República Dominicana, Canadá e Turquia, além de diversas universidades brasileiras que pretendem implantar processo semelhante em suas instituições. Com isso, a Unicamp não apenas demonstra ter um método eficiente para gerir seus processos internos como também reafirma sua vocação como formuladora de políticas públicas.

Avaliação Institucional – Desde 2007 as metas do planejamento estratégico da Unicamp passaram a estar vinculadas a seu processo de avaliação institucional. Desse modo, a avaliação deixou de ter caráter meramente formal de cumprimento de regulações externas e passou a desempenhar papel preponderante na definição do futuro da instituição. Aprovado em 2004, o novo processo de avaliação encetou uma revisão completa da experiência anterior – realizada a partir de 1993 – e compreendeu as seguintes fases: avaliação interna realizada pelas unidades de ensino e pesquisa (etapa em que foram utilizados os indicadores disponíveis no Sistema de Informação de Pesquisa a Extensão – o Sipex – relativo ao período 1999-2003); avaliação externa e revisão do relatório pelas unidades; e apreciação dos resultados pelo Conselho Universitário.

Qualificação do corpo de apoio técnico — No contexto da política de recursos humanos da Unicamp, a Agência para Formação Profissional da Unicamp (AFPU) vem desenvolvendo programas de treinamento que visam atender aos objetivos estratégicos da Universidade com um plano de ação cuja demanda foi definida pelas unidades de ensino e pesquisa e pelas áreas administrativas. Destaca-se a continuidade do Programa de Desenvolvimento Gerencial, com carga horária de 412 horas e 194 concluintes até junho de 2008. Como resultado, foram elaborados 90 projetos de melhoria de processos, dos quais 29 já foram implantados e 35 têm boas chances de implantação. Dentre os vários programas atendidos, destacam-se os Fóruns de Manutenção, o Programa de Excelência de Atendimento ao Cliente, o Programa de Qualificação Educacional, o Programa de Tecnologia de Informação e Comunicação (TIC) e o Programa de Gestão por Processos, entre outros.

Consolidação do sistema de gestão de custos – Um dos resultados do diagnóstico realizado pela administração da Unicamp no contexto de seu Programa de Planejamento Estratégico (Planes) foi a criação de um Sistema de Informações Gerenciais em Recursos Humanos (SIG-RH), cuja proposta prioritária é implementar a gestão de custos da Universidade. Foram definidos 114 objetivos prioritários nesse sentido. 

Investimento em Infraestrutura

Obras físicas realizadas – Demonstrativo da Prefeitura da Cidade Universitária dá conta de que foram concluídos de 2005 a 2008, entre construções, reformas, benfeitorias e serviços de conservação, 21.239 metros quadrados de obras físicas. Entre as obras executadas destacam-se as instalações do novo “campus” de Limeira, o bloco H do Centro de Atenção Integral à Saúde da Mulher; a ampliação o bloco D e F do Instituto de Química, a ampliação de ambulatórios e leitos para o Hospital das Clínicas, a construção do Hospital-Dia do Hospital das Clínicas, a construção da Biblioteca da Faculdade de Engenharia de Alimentos e a revitalização da antiga Estação Guanabara. Além dessas, há 28.270 m² de obras em execução e outros 103.067m² planejados para os próximos anos. A destacar que, apesar do aumento da área construída do “campus”, várias medidas de eficiência energética e de uso racional da água possibilitaram a redução em 6,5% no consumo de energia e de 12% de água.

Investimentos em periódicos e novos acervos — Foram investidos R$ 12,4 milhões na aquisição de periódicos científicos em 2008, mantendo-se assim atualizada a coleção de aproximadamente cinco mil títulos correntes indispensáveis à dinâmica da pesquisa da Unicamp, além de R$ 400 mil para a compra de livros para o ensino de graduação. Conseguiu-se no período reduzir o custo final das compras de periódicos graças a negociações feitas com os editores internacionais por meio do Consórcio Cruesp de Bibliotecas e à variação cambial na data da previsão orçamentária de cada ano. Ao mesmo tempo, incorporou-se ao acervo de coleções especiais da Biblioteca Central um conjunto de 40 mil volumes, em sua maior parte referentes à cultura brasileira, doados pelo bibliófilo Claudio Giordano.

Aumento na velocidade de comunicação – Desde dezembro de 2008, a Unicamp está se comunicando numa velocidade 6,45 vezes maior. O aumento de 155 “megabytes” por segundo para 1 “gigabyte” (1.000 “megabytes”) por segundo foi possível porque a Universidade passou a operar com um novo enlace de dados para conexão à rede ANSP (Academic Network para São Paulo). O aumento atinge tanto a capacidade de entrada quanto a de saída de dados.

Medidas de otimização e economia de meios – Iniciativas diversas levaram a um melhor aproveitamento de recursos públicos geridos pela Unicamp. Destacam-se a redução de 80% dos gastos com telefonia graças à busca de melhor preço na praça e à troca de operadora; a melhoria dos serviços de transporte fretado para o atendimento de alunos e servidores mediante a readequação e otimização do sistema; a consolidação do programa de gestão por processos, iniciado no âmbito da administração central e que agora se estenderá às unidades de ensino e pesquisa; a criação de um plano de adequação tecnológica continuada com o objetivo de planejar a renovação e a manutenção de seu parque de tecnologia de informação e comunicação da Universidade; o treinamento e qualificação de todo o corpo gerencial da instituição, incluindo assistentes técnicos, assessores, diretores de divisão, analistas-coordenadores e supervisores de setor.

Gerenciamento de resíduos – Em 2008, a Unicamp tornou-se a primeira universidade pública brasileira a zerar seu passivo de resíduos radioativos, biológicos e químicos, como já havia sido a primeira a promover uma ação institucional para equacionar a importante questão dos rejeitos gerados em função de atividades de ensino, pesquisa e assistência a partir de um profundo diagnóstico e da criação de um programa gestor na área. Esse trabalho, iniciado em 2004, e que compreendeu várias etapas como qualificação de gerentes de resíduos, elaboração de um plano de gestão ambiental e a implantação de uma célula operacional de resíduos, culminou com a incineração de 53 toneladas de resíduos químicos gerados nos últimos quarenta anos pelas atividades de pesquisa das unidades.
UNIVERSIDADE ESTADUAL JULIO DE MESQUITA FILHO – UNESP

Desenvolvimento Institucional - A Universidade concluiu, em maio de 2008, seu Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI). As áreas abrangidas são: ensino de graduação, ensino de pós-graduação, pesquisa, extensão e cultura, planejamento, finanças e infraestrutura e gestão e avaliação acadêmico-administrativa. No ensino de graduação, o PDI traçou entre os objetivos perseguidos a ampliação e diversificação do acesso à Universidade para a promoção da inclusão social. Também defendeu a criação de mecanismos para uma formação científica humanística, ética e cultural, articulada com conhecimentos multidisciplinares. O PDI leva em conta o desenvolvimento sustentável do País, nos campos econômico, social e cultural e também assinala que é papel do ensino de graduação proporcionar condições para a reflexão crítica e autônoma sobre os conhecimentos gerados pela Universidade em face dos desafios do mundo contemporâneo.

Ensino de Graduação - O Programa de Melhoria do Ensino de Graduação teve ênfase na educação continuada dos professores. Esse é o caso das Oficinas de Estudos Pedagógicos: Projeto Institucional de Formação Contínua de Docentes, que estabeleceu como eixos temáticos, os Fundamentos, a Epistemologia e a Metodologia do Ensino Superior.

No âmbito de formação continuada, foi realizado também o I Fórum de Estudos e Práticas Pedagógicas da Universidade, em abril, que promoveu o intercâmbio de informações e de ideias entre docentes da UNESP. O evento contou com a presença de 270 professores, com a apresentação de trabalhos produzidos a partir da experiência vivenciada nas Oficinas de Estudos Pedagógicos.

O sucesso do Fórum, atrelado às iniciativas de formação continuada, levou à criação do Núcleo de Estudos e Práticas Pedagógicas, aprovada pela Câmara Central de Graduação e pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão Universitária (Cepe), tornando-se, no mesmo ano, polo irradiador e articulador de ações de formação de docentes da UNESP.

A preparação dos estudantes para o mercado de trabalho também foi contemplada com a criação da Disciplina de Empreendedorismo na UNESP. Com apoio do Banco Real, foram confeccionados 5 mil conjuntos de cadernos didáticos para atender os alunos, contendo um volume com a parte teórica e outro com o Plano de Negócios a ser desenvolvido. O projeto foi ampliado para os Colégios Técnicos da UNESP e foram capacitados 30 professores.

As novas tecnologias foram incorporadas ao processo de aprendizado a distância, pelo qual é possível participar de cursos de extensão, pós-graduação, ou ter apoio às aulas presenciais dos cursos de graduação via “internet”. Por meio do Núcleo de Educação a Distância (Nead), foram disponibilizadas, em 2008, as plataformas TelEduc e Tidia-ae, ambientes de aprendizado interativos, criados a partir de necessidades relatadas por seus usuários.

Embora o total de graduados no presente ano só estará definido em 2009, prevemos um número ligeiramente superior ao de 2007, que foi de 5.807 alunos.

Ensino de Pós-graduação - Foram criados dois novos mestrados: o Profissional em Televisão Digital, da Faculdade de Arquitetura, Artes e Comunicação (“campus” de Bauru), e o Acadêmico em Engenharia Civil e Ambiental, realizado nas Faculdades de Engenharia dos “campi” de Bauru e Guaratinguetá, tal como no “campus” experimental de Sorocaba. Ainda devem ser considerados os milhares de alunos que frequentam os inúmeros cursos de pós-graduação lato sensu.

O total de pós-graduados em 2008 só estará definido em 2009. Em 2007, diplomaram-se 1.371 mestres e 694 doutores, ao todo 2.065 titulados. O programa Edição de Textos UNESP/PROPG, editou 12 livros até julho de 2008.

Pesquisa - A Universidade chegou à marca de 5 mil projetos de pesquisas em desenvolvimento em mais de 1,9 mil laboratórios. Com a criação da Câmara Central de Pesquisa (CCPe), órgão máximo de deliberação da área, foram estabelecidos novos critérios para a certificação e manutenção dos Grupos de Pesquisa da Universidade e uma nova regulamentação do Pós-Doutorado. O número de trabalhos publicados segue a tendência de aumento dos últimos anos, com 4.466 em 2005, 4.762 em 2006 e 5.390 em 2007.

A UNESP passou a colaborar cada vez mais com a agenda da inovação tecnológica nacional. Um dos resultados mais expressivos dessa atuação foi a atração para o Estado de São Paulo da primeira indústria de memórias ferroelétricas do país. A fábrica será instalada em São Carlos graças não só à parceria entre o Grupo Encalso-Damha e a Symetrix Corporation, dos Estados Unidos, mas, também, ao suporte de transferência de tecnologia da UNESP.

O Instituto de Física Teórica, do “campus” de São Paulo, coordenou a implantação, com o apoio da “Sun Microsystems”, da Intel e da Fundunesp, em sete diferentes sítios do Estado de São Paulo, do maior “cluster” computacional da América Latina, o Gridunesp. O complexo formado pelo “cluster” central e os outros sete terá uma capacidade de processamento de 33,3 trilhões de cálculos por segundo.

Extensão Universitária - Com o apoio do Programa de Integração Social Comunitária (PISC) ao Programa Alfabetização Solidária em 12 municípios, mais 5 mil pessoas foram alfabetizadas. O PISC apoia também o Projeto Rondon, com atividades voluntárias de universitário, que aproximam os estudantes da realidade do País, além de contribuir para o desenvolvimento de comunidades de baixa renda.

O programa Universidade Saudável permitiu a detecção precoce de diabetes, colesterol elevado e hipertensão arterial, bem como de alterações de peso, problemas criados pelo tabagismo e pelo sedentarismo. Foram atendidas, até 2008, aproximadamente 15.800 pessoas em diversos campus da UNESP. A Universidade, preocupada com a terceira idade, oferece atividades diversificadas em 20 unidades da UNESP, atendendo 5 mil alunos ao proporcionar boa convivência social e troca de experiências de vida.

Gestão e Infraestrutura - Foram concluídas as contratações de 269 docentes em Regime de Dedicação Integral à Docência e à Pesquisa (com a reversão de regime de trabalho de 80 docentes do Regime de Turno Completo) e de 21 professores-colaboradores. Graças a esse esforço, a UNESP conta hoje com 3.354 docentes, dos quais 91,8% em RDIDP, 6,9% em RTC e 1,3% em Regime de Tempo Parcial. Houve, ainda, a contratação de 584 servidores técnico-administrativos, entre reposições e novas contratações.

A Reitoria, que funcionava em prédio alugado por R$ 241,3 mil mensais, em outubro quitou a compra do seu atual prédio, na região central de São Paulo. A UNESP concluiu as obras de três novos “campus” (Franca, Rio Claro e Barra Funda, em São Paulo). Em 2008, foram iniciadas 58 obras de construções, adequações e reformas, que envolvem uma área total de 65.940 m2.

UNESP — Obras iniciadas em 2008

	Campus/

Unidade
	Descrição da obra
	Área (m2)
	Valor do contrato (R$)
	Início
	Término

	Araçatuba
	Cobertura do saguão e imperm. das passarelas
	2.567
	230.950,00
	07/03/08
	10/31/08

	
	Construção de salas de aula (Odontologia)
	360
	629.096,00
	10/13/08
	04/11/09

	
	Construção de salas de aula (Veterinária)
	360
	409.101,81
	10/15/08
	04/13/09

	
	Construção do Canil "Cão Cidadão"
	122
	143.977,14
	08/22/08
	12/20/08

	
	Reforma da Moradia Estudantil – Blocos 1 e 2
	820
	359.397,18
	05/06/08
	10/03/08

	
	Reforma do Laboratório de Prótese
	80
	32.000,00
	08/28/08
	10/27/08

	Araraquara (FCF)
	Construção da Biblioteca, Saepe e Sti
	1.813
	1.993.747,70
	10/20/08
	08/16/09

	
	Construção do Insetário Triatominae
	203
	139.415,00
	07/28/08
	12/25/08

	
	Readequação elétrica do prédio tradicional
	–
	373.594,90
	06/13/08
	12/10/08

	
	Reforma do Dep. de Alimentos e Nutrição
	257
	275.588,67
	06/09/08
	12/11/08

	
	Reforma do telhado do prédio tradicional
	257
	303.275,40
	06/13/08
	11/10/08

	Araraquara (FCL)
	Reforma da Casa Principal do Centro Cultural
	423
	147.189,14
	11/07/08
	02/05/09

	Araraquara (FO)
	Constr. de escada e inst. de combate a incêndio
	15.295
	474.967,50
	12/22/08
	05/21/09

	
	Ref. prédio C. Biomorfológicas e estac. de motos
	280
	157.803,84
	12/20/08
	03/20/09

	Araraquara (IQ)
	Ampliação do Laboratório Multiusuário 2
	358
	432.593,15
	06/30/08
	12/12/08

	
	Construção do Refeitório
	60
	75.871,95
	08/18/08
	12/16/08

	
	Constr. Labs. de Mineralogia, Física e Informática
	370
	499.000,00
	11/24/08
	03/24/09

	Assis (FCL)
	Construção da Moradia Estudantil – Bloco 2
	1.019
	1.260.989,88
	08/25/08
	06/21/09

	
	Reforma da Moradia Estudantil – Bloco 1
	932
	490.010,12
	08/25/08
	06/21/09

	
	Ref. do prédio do Cedap 1 e Dep. C. Biol (Lote 2)
	355
	274.405,13
	10/20/08
	01/18/09

	Bauru (Administr.)
	Mudança de portaria e acesso ao IPMet
	10
	42.930,00
	10/30/08
	12/29/08

	Bauru (FAAC)
	Complementação do Prédio da TV UNESP
	590
	833.610,10
	09/25/08
	12/24/08

	
	Construção da Oficina de Marcenaria
	435
	637.460,80
	01/11/08
	08/08/08

	Bauru (FC)
	Constr. do Lab. Did. de Biologia e Sala de Profs.
	1.211
	1.484.615,50
	01/04/08
	12/29/08

	
	Constr. de Central de Labs. Did. de Graduação
	–
	1.274.675,65
	12/03/08
	08/30/09

	
	Construção de Centro de Esportes Aquáticos
	1.902
	1.863.833,38
	12/11/08
	06/04/10

	Bauru (FE)
	Construção do Lab. de Engenharia Mecânica
	1.027
	1.075.789,90
	01/14/08
	01/18/09

	Botucatu (Ad)
	Reforma da Moradia Estudantil – Bot. e  Agron.
	922
	160.595,00
	11/25/08
	02/23/09

	Botucatu (FM)
	Construção da Central de Salas de Aulas
	1.786
	2.213.526,90
	08/04/08
	10/28/09

	
	Construção do Prédio da Administração
	3.796
	5.473.347,10
	08/04/08
	10/28/09

	Botucatu (FMVZ)
	Construção da Central de Aulas
	672
	826.689,40
	12/11/08
	07/09/09

	
	Projeto Lab. Físico-Química Vigilância Sanitária
	–
	39.000,00
	04/17/08
	07/16/08

	Botucatu (IB)
	Infraestrutura Centro de Bioterismo – Lotes 1 e 2
	–
	684.542,60
	08/25/08
	12/23/08

	Franca
	Constr. de Prédios Administrativos – Blocos 1 e 2
	1.564
	2.098.846,60
	09/08/08
	07/05/09

	Guaratinguetá
	Adequações elétricas da Administração e Bloco 3
	–
	274.100,00
	10/10/08
	02/07/09

	
	Ampliação Colégio Téc. e Galpão de Tornearia
	255
	196.133,64
	09/01/08
	01/29/09

	
	Fechamento do Galpão, Marcenaria e Garagem
	257
	390.634,24
	08/25/08
	01/22/09

	Ilha Solteira
	Ampliação do Dep. de Física e Química
	263
	428.876,50
	07/04/08
	12/31/08

	
	Reforma da Moradia Estudantil
	4.330
	1.212.277,18
	07/28/08
	05/24/09

	
	Ref. e Readeq. Centro de Treinamento – 3ª Fase
	8.500
	711.807,76
	10/10/08
	04/08/09

	Jaboticabal
	Ampliação da Cobertura da Cantina Central
	111
	39.625,27
	07/03/08
	09/16/08

	
	Construção da Guarita Central
	130
	150.984,54
	07/03/08
	11/30/08

	
	Construção de Galpão de Manejo Curral
	–
	34.230,20
	10/24/08
	12/23/08

	
	Constr. de Oficina de Máq. e Implementos Agríc.
	128
	113.567,50
	10/24/08
	02/21/09

	
	Construção de Oficina de Pequenos Reparos
	53
	46.422,50
	10/24/08
	12/23/08

	
	Ref. das Salas de Aula do Dep. Economia Rural
	185
	131.220,90
	11/13/08
	01/12/09

	
	Reforma e Adeq. de Salas do Hosp. Veterinário
	195
	105.527,50
	11/10/08
	01/24/09

	
	Reforma e Ampl. do Laboratório de Biomassa
	210
	309.463,92
	10/10/08
	02/07/09

	Presidente Prudente
	Construção da Moradia Estudantil – Bloco D
	468
	669.000,00
	09/05/08
	04/03/09

	
	Labs. dos Deps. de Física, Química e Biologia
	243
	186.648,80
	10/20/08
	03/19/09

	Registro 
	Readequação das Instalações Elétricas
	–
	311.990,00
	11/29/08
	02/27/09

	Rio Claro (IB)
	Construção do Dep.artamento de Ecologia
	1.492
	1.899.681,17
	01/21/08
	01/20/09

	Rio Claro (IGCE)
	Centro de Excelência em Petrologia
	1.528
	2.777.052,02
	09/22/08
	07/19/09

	
	Construção da Moradia Estudantil – Bloco 3
	468
	544.602,45
	07/21/08
	01/17/09

	São José do Rio Preto
	Constr. de Lab. Didático de Eng. de Alimentos
	700
	689.853,16
	12/11/08
	07/09/09

	
	Reforma da Moradia Estudantil
	820
	96.829,60
	07/10/08
	09/08/08

	
	Reforma e Readequação do Lab. de Morfologia
	55
	51.836,51
	07/31/08
	10/29/08

	S. J. dos Campos
	Reforma da Cobertura do Prédio das Clínicas
	5.703
	367.302,55
	11/14/08
	02/12/09


FACULDADE DE MEDICINA DE MARÍLIA - FAMEMA

Introdução - A estrutura da FAMEMA é constituída pela Faculdade, Hospital de Clínicas Unidade Clínico-cirúrgica e Unidade Materno-Infantil, Hemocentro, Ambulatório de Especialidade Mário Covas e os Centros de Oftalmologia, de Otorrinolaringologia e de Hipertensão. Conta com 1.813 funcionários, sendo 272 docentes e assistentes de ensino e 1.541 técnico-administrativos.

O Hospital das Clínicas da FAMEMA buscou o aprimoramento para atender a demanda de uma região de 62 municípios, com população estimada em aproximadamente um milhão duzentos mil habitantes.

Na assistência à saúde, melhorias vêm sendo conquistadas pela FAMEMA, através de parcerias junto ao Governo do Estado.

Novo setor de Radioterapia iniciou funcionamento na Oncoclínica. O Hospital Materno Infantil implantou Unidade de Terapia Intensiva (UTI) Pediátrica com 10 leitos para atendimento regional. No Pronto Socorro foi, implantada a classificação de risco para a urgência, que identifica com maior facilidade os pacientes mais graves, conforme protocolo médico estabelecido.

O Hemocentro e a Divisão de Recursos Humanos (DRH) deram um passo importante rumo a excelência nos serviços prestados, com a conquista da certificação ISO 9001, pela Fundação Carlos Alberto Vanzolini, ligada à Universidade de São Paulo (USP).

Graduação - A FAMEMA oferece, anualmente, 80 vagas para o curso de Medicina, com duração de 6 anos e 40 vagas para o curso de Enfermagem, com duração de 4 anos. A relação candidato/vaga, no ano de 2008, foi de 65,75 para Medicina e 8,27 para Enfermagem.

Número de alunos matriculados

	Cursos
	2008

	Medicina
	480

	Enfermagem
	158

	Total
	638


Pós-Graduação, Pesquisa e Extensão - O Comitê de Ética em Pesquisa com seres humanos (CEP) avaliou 206 projetos de pesquisa, dos quais 95% são de docentes e alunos da Instituição. A FAMEMA conta com 28 grupos de pesquisa com docentes cadastrados junto ao Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq).

Cursos de Especialização: a FAMEMA apresenta 6 cursos de especialização presencial em desenvolvimento e apresenta em conjunto com UNIVESP 4 projetos de cursos de especialização em implantação.

O Programa de Residência Médica apresenta 25 áreas de concentração com 181 residentes em atividade.

Curso de Extensão - A Faculdade de Medicina de Marília foi a responsável pela organização do V Fórum de Métodos Ativos de Ensino-Aprendizagem, que foi um dos destaques na área acadêmica. O evento promovido pela FAMEMA e realizado nos dias 21 e 22 de agosto contou com a participação de 847 profissionais e estudantes da área da saúde de 80 Instituições de todo o país. Assuntos de grande relevância no que diz respeito ao Ensino Superior na área de saúde foram tratados através de palestra e de oficinas. O V Fórum contou com o apoio do Governo do Estado, Secretaria de Ensino Superior, Secretaria da Saúde, Prefeitura Municipal de Marília, Associação Paulista de Medicina (APM), Fórum Nacional de Educação das Profissões da Área de Saúde (FNEPAS), Pró-Saúde, Sicredi, Unimed e o Banco Nossa Caixa S/A.

Área Assistencial - Dentre as principais realizações, destacam-se:

- Ampliação da área física da unidade de radioterapia para abrigar o acelerador linear, visando oferecer um local apropriado para a realização de seções de Radioterapia e ampliar a oferta de procedimentos de tratamento de câncer aos usuários do SUS;

- Projeto Viva e Deixe Viver: com o objetivo de contar estórias às crianças hospitalizadas, levando alegria e conforto aos pequenos pacientes;

- Abertura da UTI Pediátrica em 3 de novembro de 2008, com 10 leitos planejados;

- Reforma e adequação da estrutura física do Pronto Atendimento Infantil e da UTI Neonatal e Centro Obstétrico;

- Centro de Atenção Psicossocial a Usuários de Substâncias Psicoativas (CAPS-ad) - Foram realizados: 300 atendimentos de acolhimento; 550 consultas iniciais; aproximadamente 14.000 atendimentos (consultas médicas, enfermagem, psicologia, serviço social e terapia ocupacional); grupos terapêuticos com pacientes alcoolistas, tabagistas, usuários de drogas, casais, orientação familiar; diversas atividades socioculturais; terapia ocupacional (jardinagem, artesanato, esporte-recreativo); estágios; projeto “Sala de Leitura”. Quanto às atividades de inovação/melhoria destacam-se: grupos de adolescentes de liberdade assistida, de familiares de adolescentes, de cidadania e preservação ambiental, de atualidades, de sentimentos e de leitura; clube de cinema; oficina cultural e de culinária.

Os quadros a seguir apresentam os indicadores de atendimento hospitalar e ambulatorial:

Serviços Prestados 2008

	Atendimento/

Procedimento
	Serviço de Apoio a Diagnose e Terapia
	Saídas Hospitalares
	Partos*
	Cirurgias

	606.405
	1.049.833
	13.519
	936
	6.113


Fonte: NTI/Sistema de Informação Hospitalar

*Faturamento AIH SUS

Indicadores Hospitalares 2008

	Leitos
	Taxa Ocupação
	Média Permanência
	Coeficiente Mortalidade
	Taxa de Mort. Inst.
	Taxa Cesárea

	222
	82,52
	5,0
	4,9
	3,3
	56,0


  Fonte: NTI/Sistema de Informação Hospitalar

SECRETARIA DE ESPORTE, LAZER E TURISMO

O orçamento disponível para o exercício foi de R$ 106.885.554,00 (Cento e seis milhões oitocentos e oitenta e cinco mil quinhentos e cinquenta e quatro reais). Desse montante, foram executados 90 %, incluindo toda a estrutura organizacional (Gabinete do Secretário, Conselho Estadual de Desportos, Conselho Estadual de Turismo, Coordenadoria de Esporte e Lazer, Coordenadoria de Turismo e Estrada de Ferro Campos do Jordão). Não estão contabilizados os gastos com recursos humanos.

As ações, focadas na atividade fim da Secretaria, visaram potencializar o envolvimento e a participação da população nos diversos níveis de prática esportiva, ações de lazer e na difusão e consolidação do turismo paulista para que, assim, possa-se atingir os resultados propostos pelo Plano de Governo.

Coordenadoria de Esporte e Lazer

Divisão de Esporte - Com ênfase no conceito de que o Estado deve procurar oferecer instalações esportivas e materiais adequados, além de correta orientação pedagógica das regras esportivas, arbitragem e comportamento dos atletas, foram desenvolvidas, em 2008, ações socioeducativas pautadas em princípios éticos, disciplina e respeito humano, a saber:

Infraestrutura esportiva: ampliação do acesso à prática esportiva gratuita pela população com a oferta de cursos, projetos e programas de ação continuada e/ou pontuais. As atividades acontecem tanto nos conjuntos desportivos como também em equipamentos municipais ou ainda naqueles pertencentes a outras entidades (federações, associações, clubes, etc.) através de parcerias e convênios firmados com a SELT.

Instalações próprias do Estado:

· 14 Delegacias de Esporte

·  52 Inspetorias de Esporte

·  5 complexos esportivos:

· Vila Olímpica Mario Covas – 180.000 usuários

· Apoio da Federação Paulista de Karatê, que atendeu gratuitamente 200 alunos com cursos de Karatê e Lizumu Karatê.

· Apoio da Federação Paulista de Tênis de Mesa, que além de ministrar aulas, nos cedeu várias mesas, que normalmente são usadas para a recreação de, pelo menos, 500 pessoas/mês.

· Desenvolvimento de atividades do Projeto Amanhã Melhor – Adilson Maguila, que promoveu vários eventos (incluindo o primeiro torneio de Boxe) e ministrou cursos de boxe, vôlei, futebol, informática e artesanato.

· Eventos pontuais: Festa do Dia das Crianças, Campeonatos de BMX e Motocross, apresentação de “Frisbee” e de Capoeira, treinamentos e campeonatos de Arco e Flecha e Colônia de Férias.

· Parque da Juventude – 1.700.044 usuários

· Atividades continuadas nas modalidades: “futsal”, basquete, tênis, vôlei, “handebol”, ginástica, artes marciais, condicionamento físico, corrida e caminhada.

· 42 eventos pontuais, incluindo campanhas de conscientização de responsabilidade sócioambiental e de entretenimento com atividades de lazer, cultura, saúde, cidadania e esportivas ao longo do ano, com destaque para atividades de esportes radicais “in line”, Arco e Flecha, “Tai Chi Chuan”, Musicais, “Puzzle”, Festival de Pipas e eventos comemorativos do Centenário da Imigração Japonesa.

· CERECAMP – Campinas

· Eventos realizados via Contratos e Permissões de Uso e os próprios da Coordenadoria de Esporte e Lazer: Campeonatos paulista de futebol nas categorias sub 15, sub 17, sub 20 e profissional disputado pelo Campinas Futebol Clube, Jogos da fase regional do campeonato estadual de futebol, nas categorias dentinho, dente e dentão, Finais do Campeonato Paulista de Futebol Feminino da segunda divisão e Final do Campeonato Paulista de Futebol Feminino da primeira divisão.

· Constâncio Vaz Guimarães (Ibirapuera)

· 130.128 usuários

· Aumento da arrecadação de aluguel de espaços no CVG (2007: R$ 1.347.949,60 – em 2008: R$ 1.631.904,56) permitindo realizar investimentos em contratação de bombeiros, manutenção do complexo aquático, bem como aquisição de equipamentos, reforma e adequações de estrutura.

· Ações continuadas nas modalidades: “futsal”, basquete, tênis, vôlei, “handebol”, ginástica, artes marciais, condicionamento físico, atletismo, musculação, arco e flecha, capoeira, karatê, polo aquático, caiaque pólo livre, natação, hidroginástica, luta olímpica, esgrima, “kung fu”, “kick boxing”, nado sincronizado, “frisbee”, futebol feminino, futebol livre, basquete aquático.

· Eventos pontuais e competições de grande repercussão para o Estado, incluindo circuitos de programação nacional e diversas campanhas com atividades de lazer, cultura, saúde, cidadania e esportivas ao longo do ano e, ainda eventos comemorativos do Centenário da Imigração Japonesa.

· Baby Barione – 54.600 usuários

· Ações continuadas nas modalidades: “futsal”, tênis de mesa, vôlei e vôlei adaptado, ginástica e condicionamento físico, expressão corporal, musculação, capoeira, “taekwondo”, “yoga”, dança de salão, artesanato, patinação, natação e hidroginástica.

· Eventos pontuais e competições de grande repercussão para o Estado, incluindo circuitos de programação nacional e diversas campanhas com atividades de lazer, cultura, saúde, cidadania e esportivas ao longo do ano e, ainda eventos pontuais e os comemorativos do Centenário da Imigração Japonesa.

Convênios com Municípios através dos quais são repassados auxílios/subvenções para construção, reforma ou ampliação dos equipamentos esportivos e de lazer.

· 122 convênios para obras de infraestrutura.

· Investimento de R$ 13.531.871,33 (treze milhões quinhentos e trinta e um mil oitocentos e setenta e um reais e trinta e três centavos).

Esporte Social: projeto de natureza social, esportiva e educacional destinado a crianças e adolescentes, oferecido no contraturno escolar. O Estado disponibiliza professor, material esportivo adequado e lanche.

· 49 convênios para implantação de novos núcleos no Estado.

· Atendimento de 5.600 crianças e jovens.

· Investimento de R$ 2.156.000,00 (dois milhões cento e cinquenta  e seis mil reais).

· Ampliação dos programas em parceria intersecretarias:

· Bola da Vez (Sec Educação):

· 323 escolas envolvidas em 67 municípios, beneficiando 12.000 pessoas

· Faça Esporte na PM (Secretaria da Segurança Pública):

· 29 unidades da PM participantes em 17 municípios beneficiando 3.000 crianças

· Continuidade às ações estratégicas de Governo na comunidade do Parque Elisa Maria, dentro do Programa, reforçando a atuação do esporte para população carente e como fator de socialização e ocupação saudável da criança e adolescente.

Esporte de Alto Rendimento: reestruturação do Projeto Futuro, criado em 1984.

· Ampliação do atendimento na Capital: 300 atletas no Conjunto Desportivo Constâncio Vaz Guimarães (Ibirapuera) nas modalidades de Atletismo, Judô e Nado Sincronizado, em parceria com as respectivas Federações Esportivas.

· Desenvolvimento de núcleos em outras cidades do interior: Piracicaba e Presidente Prudente com atletismo, e Bastos e Bauru, com judô.

· Bauru estará em funcionamento a partir de janeiro.

· Serão 50 atletas de alto rendimento em cada núcleo.

Eventos: ampliação da participação do Governo nos eventos de grande visibilidade de mídia abrangendo diversas modalidades esportivas. Melhor posicionamento do Estado de São Paulo como sede de grande número de megaeventos esportivos nacionais, captando e mantendo a realização de grandes competições em instalações físicas e condições técnicas atrativas e adequadas.

· 158 eventos de quase todas as modalidades esportivas.

- Investimento de R$ 39.746.928,05 (trinta e nove milhões, setecentos e quarenta e seis mil, novecentos e vinte e oito reais e cinco centavos).

Principais destaques:

· Jogos Abertos da Juventude:

· 34.677 atletas de 373 municípios

· 52º Jogos Regionais:

· 55.659 atletas, dirigentes e árbitros de 404 municípios.

· Modalidades: Atletismo, Basquetebol, Biribol, Bocha, Capoeira, Ciclismo, Damas, Futebol, Futebol de Salão, Ginástica Artística, Ginástica Rítmica, “Handebol”, Judô, Karatê, Malha, Natação, “Taekwondo”, Tênis, Tênis de Mesa, Vôlei de Praia, Voleibol, Xadrez.

· 72º Jogos Abertos do Interior: Piracicaba, 10 a 22 de outubro de 2008.

· 11.148 atletas de 218 municípios.

· Modalidades: Atletismo, Basquetebol, Biribol, Bocha, Boxe, Capoeira, Ciclismo, Damas, Futebol, Futsal, Ginástica Artística, Ginástica Rítmica, “Handebol”, Judô, Karatê, Luta Olímpica, Malha, Natação, PPD, “Tae Kwon Do”, Tênis, Tênis de Mesa, Volei de Praia, Voleibol, Xadrez.

· Jogos Abertos Brasileiros: Jaraguá do Sul-SC, 22 a 27 de abril de 2008

· 1.630 atletas de 10 Estados (SP, GO, ES, PR, SC, RJ, RS, MG, MT e MS).

· Modalidades: Atletismo, Basquetebol, Futebol de Salão, “Handebol”, Judô, Natação e Voleibol.

· SP sagrou-se pentacampeão da competição.

· Olimpíada Colegial:

· Categorias:

· Mirim (até 14 anos): 509 municípios, 2.239 escolas estaduais e 147.451 atletas

· Infantil (14 a 16 anos): 466 municípios, 2.021 escolas estaduais e 146.115 atletas

· Parceria: Secretaria de Educação.

· Modalidades: atletismo, basquetebol, damas, futebol de salão, ginástica rítmica, “handebol”, tênis de mesa, voleibol e xadrez. 

· Jogos Escolares do Estado de São Paulo: promover melhoria da qualidade de vida, integração e a confraternização dos estudantes da Rede Pública Municipal e Estabelecimentos de Ensino Particulares do Estado de São Paulo:

· Categorias:

· Mirim (até 14 anos): 82 municípios, 320 escolas e 15.416 atletas.

· Infantil (14 a 16 anos): 80 municípios, 263 escolas e 16.817 atletas.

· Modalidades: Atletismo, Basquetebol, Futebol de Salão, “Handebol”, Judô, Natação, Voleibol e Xadrez.

· Jogos Escolares Brasileiros (JEB’s): Realizado pelo Ministério do Esporte e Comitê Olímpico Brasileiro (COB) dirigido aos estudantes brasileiros, da rede de ensino pública e privada, segundo a faixa etária:

· Categorias

· Mirim (12 a 14 anos) – Poços de Caldas – MG

· Infantil (15 a 17 anos) – João Pessoa – PB

· Modalidades: Atletismo, Basquetebol, “Handebol”, Futsal, Tênis de Mesa, Voleibol e Xadrez.

· Copa Handebol do Estado de São Paulo: Araraquara, 2 a 8 de junho de 2008.

· Final Estadual: 83 municípios e 32.285 atletas.

· Pró-Natação: Presidente Prudente, 15 a 18 de outubro de 2008.

· Final Estadual: 95 municípios, 172 entidades e 5.421 atletas.

· Pró-Atletismo: Sertãozinho, 27 a 30 de novembro de 2008.

· Final Estadual: 153 municípios, 305 entidades e 14.111 atletas.

· Copa de Ginástica Rítmica: Piraju, 2 a 4 de novembro de 2008.

· Final Estadual: 19 municípios, 32 entidades e 244 ginastas.

· Copa de Ginástica Artística: Americana, 4 a 7 de setembro de 2008.

· Final Estadual: 14 municípios, 20 entidades e 357 ginastas.

· Campeonato Estadual de Futebol: Capital e Interior.

· Participantes: 322 municípios, 3.200 equipes e 80.000 atletas.

· 3 Categorias: Dentinho, Dente de leite, Dentão.

· Campeonato Paulista Feminino de Futebol: agosto a novembro de 2008.

· Parceria: Federação Paulista de Futebol Amador.

· Participantes: 16 equipes com 322 atletas.

· Copa Estadual de Futebol Feminino: Batatais, 21 a 28 de junho de 2008.

· Final Estadual: 40 equipes com 833 atletas

· Projeto Virada Esportiva no Interior

· Atividades esportivas por 24 horas ininterruptas

· 11 municípios: Araçatuba, Franca, Santos, Atibaia, São José dos Campos, Marília, Piracicaba, Jaú, Bauru, Indaiatuba e Sorocaba.

· “Tai Chi Chuan”

· 280 Multiplicadores formados (95 % servidores públicos).

· 20 municípios envolvidos.

· Projeto Jovens Atletas: Capital.

· 300 atletas/mês – alto rendimento.

· Extensão do Projeto Futuro (sem alojamento).

· Projeto Atletismo em Ação: realizado nas dependências do Parque da Juventude, Baby Barione e Ibirapuera.

· 1.500 atletas atendidos por mês.

· Iniciantes de 7 a 18 anos.

· Projeto Noite Esportiva:

· Desenvolvido em três conjuntos do Estado (Ibirapuera, Baby e Parque da Juventude).

· 30.000 pessoas atendidas com atividades esportivas entre as 19h e 2h.

· Projeto Viver Feliz na Melhor Idade: realizado nas dependências do Ibirapuera

· 350 idosos atendidos por dia.

· Atividades de dança, “tai chi chuan”, ioga, hidroginástica, ginástica, alongamento, jogos de mesa.

· Projeto Skate no Parque da Juventude

· 300 usuários atendidos por dia, de terça a domingo.

· Projeto Revelação Esportiva

· Desenvolvido em três conjuntos do Estado (Ibirapuera, Baby e Parque da Juventude)

· 1.500 pessoas/mês.

· Modalidades: atletismo, basquete, futsal, “handebol”, tênis e voleibol.

· Projeto União “Taekwondo”: realizado nas dependências do Parque da Juventude.

· Troféu Brasil de Atletismo (participação dos principais atletas do país)

· Maratona Internacional de São Paulo

· Meia Maratona Internacional

· 5ª Volta Ciclística do Estado de São Paulo

· Grande Prêmio São Paulo de Ciclismo

· Grande Prêmio Sul-Americano de Atletismo

· SP Brasil de “Triathlon”

· Liga Mundial de Volei

· Copa São Paulo de “Taekwondo” 2008

· Copa Regional de Futebol de Campo para Deficientes Mentais

· Troféu Regional Aberto de Natação para Deficientes

· Copa Brasil de Motocross “Free Style”

· 42ª Prova de Pedestre Sargento Gonzaguinha

· São Silvestrinha

· Corrida Internacional São Silvestre

Materiais Esportivos: fornecimento de materiais para um número maior de municípios paulistas, entidades públicas e privadas, organismos sem fins lucrativos que atuam na área sócioesportiva, com o objetivo de fomentar a prática de diversas modalidades esportivas e apoiar projetos e programas voltados ao esporte.

· Confeccionados pelo Programa Pintando a Liberdade, nas penitenciárias masculinas de Franco da Rocha (I e II) e feminina de Santana.

· 182 Prefeituras e 313 entidades atendidas

· 8.631 itens entregues, beneficiando 172.620 pessoas

· Parceria com o Ministério do Esporte

· Investimento de R$ 2.500.000,00.

Divisão de Lazer - A Divisão tem o objetivo de oferecer opções de lazer adequadas a cada uma das faixas etárias da população paulista, incluindo as pessoas com deficiência. Em parceria com o FUSSESP e outras entidades especializadas, a SELT tem fortalecido ainda mais suas atividades destinadas à 3ª idade, às crianças e às pessoas com deficiência.

As principais ações desenvolvidas em 2008 foram:

Cursos de Recreação Comunitária: destinados a professores de educação física, líderes comunitários e demais interessados pela atividade recreativa em suas comunidades.

· Polos de Abrangência: Queluz, Presidente Epitácio, Águas de Lindoia, Igaratá e Anhembi.

· Participação: 322 multiplicadores.

Jogos Regionais do Idoso (JORI): ação destinada a pessoas com mais de 60 anos de idade, visando a congraçamento sócioesportivo englobando a competitividade em várias modalidades. Em parceria com a FUSSESP, foi realizada a 12ª edição neste ano de 2008.

· Polos de Abrangência: Jaboticabal, Botucatu, Ubatuba, Barretos, Jundiaí, São Paulo e Osvaldo Cruz.

· Participação: 13.517 atletas de 307 municípios.

Jogos Estaduais do Idoso: compreende a etapa final do JORI, realizado no período de 11 a 15 de junho de 2008 na cidade de São José dos Campos.

· Participação: 1.361 atletas de 160 municípios.

Campeonato Estadual de Truco: a etapa final estadual foi realizada no período de 07 a 09 de novembro de 2008 na cidade de São Paulo.

· Participação: 687 duplas de 135 municípios.

Dia Nacional do Idoso: evento promovido no dia 10 de outubro de 2008 pela FUSSESP, recebeu o apoio da Divisão no fornecimento de lanches e disponibilização de materiais de jogos de salão para recreação.

· Polo de Abrangência: São Paulo.

· Participação: 2.000 idosos.

Dia da Criança: evento realizado em 12 de outubro de 2008 para oferecer às crianças paulistanas atividades recreativas, esportivas e de lazer.

· Polo de Abrangência: São Paulo – Vila Olímpica Mário Covas.

· Participação: 1.400 crianças.

Colônias de Férias: proporcionou atividades esportivas, recreativas e de lazer a crianças carentes vinculadas a diversas entidades sociais durante o início do Recesso Escolar, em dois períodos: de 1º a 5 de dezembro de 2008 (Vila Olímpica Mário Covas) e de 8 a 12 de dezembro (Parque da Juventude).

· Polo de Abrangência: São Paulo.

· Participação: 2.000 pessoas.

Programa Vida: difusão e incentivo da prática esportiva e recreativa para portadores de necessidades especiais, visando a integração social e proporcionando motivação e melhoria da qualidade de vida.

· Polo de Abrangência: Santana de Parnaíba.

· Participação: 500 pessoas.

Rally a pé: atividade planejada para ser praticada em grupos ao ar livre, em contato com a natureza. A primeira iniciativa foi realizada no interior do Estado nos dias 6 e 7 de dezembro de 2008.

· Polo de Abrangência: Pirajú.

· Participação: 120 pessoas.

Festival de Pipas: realizado dia 24 de agosto de 2008 para difundir a prática correta e proporcionar momentos de lazer.

· Pólo de Abrangência: São Paulo – Parque da Juventude.

· Participação: 500 pessoas.

Atividade na Praça: incentivo e difusão da prática de diversas modalidades recreativas e esportivas como forma de integração e congraçamento das pessoas.

· Polos de Abrangência: São José dos Campos, Mirassolândia, São Roque e Salto Grande.

· Participação: 800 pessoas.

Coordenadoria de Turismo - Desenvolvemos as ações da SELT na área de Turismo da seguinte forma:

- Organização com a articulação dos agentes para o desenvolvimento do turismo regional.

- Identificação do potencial turístico do Estado - regionalização e roteirização.

- Capacitação de agentes ligados ao turismo e população envolvida

- Divulgação dos destinos e roteiros com eventos (feiras e presstur) e folheteria

- Comercialização dos produtos turísticos com ações junto às operadoras e agências de viagem - rodadas de negócios e visitas técnicas.

Parcerias

· ABIH – SP

· Programa Nosso Turismo Paulista

· APCTURIS – Associação Paulista dos Circuitos e Roteiros Turísticos

· Projeto de Promoção dos Roteiros e Circuitos

· FIPE – Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas

· Pesquisa Dimensionamento da Demanda Turística Estadual

· Frente Parlamentar do Turismo Paulista

· Legislação

· Fundação Patrimônio da Energia e Saneamento

· Turismo Cultural nos Museus de Brotas, Itu, Jundiaí, Rio Claro, Salesópolis e São Paulo

· SEBRAE SP

· Salão do Turismo Roteiros do Brasil

· Desenvolvimento dos Roteiros e Circuitos

· Secretaria da Agricultura

· Linha de Crédito FEAP para Turismo Rural

· Legislação de Turismo Rural

· Feira do Circuito das Frutas e Expo Vinho

· Secretaria dos Transportes Metropolitanos:

· Implantação do Expresso Turístico para:

· Jundiaí (Circuito das Frutas) e Paranapiacaba

· Cooperação Técnica com a Estrada de Ferro Campos do Jordão

· Museu Ferroviário – Mooca

· Secretaria da Cultura

· Projeto Luz Cultural – Ônibus Museus

· Secretaria do Meio Ambiente

· Ecoturismo: Projeto Passaporte das Trilhas de São Paulo nos Parques do Estado

· Selo Verde

· Secretaria dos Transportes

· Centro Turístico São Sebastião

· Transporte Aéreo Regional (DAESP): indutor de turismo no interior

· Sinalização Turística nas Rodovias – DER

· Travessias – DERSA

· Projeto do Manual de Sinalização Turística de São Paulo.

· Secretaria da Justiça e Defesa da Cidadania

· Programa Combate ao Tráfico de Seres Humanos

· Secretaria do Desenvolvimento

· Oportunidades de Investimento em Turismo no Estado de São Paulo

· Secretaria de Comunicação

· Promoção Institucional - Novo Portal

· Imprensa Oficial

· SINDEPAT – Sindicato dos Parques Temáticos e Atrativos Turísticos - SP

· São Paulo Mais Alegria - campanha que promove atrações turísticas do Estado para o Brasil

· Seminários de Regionalização do Turismo

· SPTURIS

· Salão do Turismo Roteiros do Brasil

· Promoção Internacional

· Roteiros Integrados Capital e Circuitos

· Postos de Informações Aeroportos de Congonhas e Cumbica

· UVESP – União dos Vereadores do Estado de São Paulo

· Projeto Maravilhas de São Paulo

Ministério do Turismo

- I Encontro Nacional de Segmentação do Turismo – março – São Paulo - SP

- Treinamento para Capacitação de Avaliadores da Classificação Hoteleira – Coordenação Geral dos Serviços Turísticos – Julho - Rio de Janeiro - RJ

- Encontro dos Interlocutores Estaduais do Sudeste para o Salão do Turismo: Belo Horizonte – MG

- 9º Encontro Nacional dos Interlocutores Estaduais do Programa de Regionalização do Ministério do Turismo.– Agosto – Brasília - DF

- Programa Aventura Segura – Outubro – Rio de Janeiro – RJ

- Campanha do Consumo Consciente de Turismo de Aventura – Rio de Janeiro – RJ

- "Oficina de Trabalho para Inserção de Projetos com Recursos da Verba Descentralizada 2008" no SICONV – Setembro - Brasília – DF

- Projeto de Sinalização Turística das Fazendas Históricas do Estado de São Paulo

- Pesquisa de Demanda turística Internacional Ministério do Turismo

- Seminário Técnico sobre Competitividade nos Destinos Indutores do Desenvolvimento Turístico Regional – Agosto – São Paulo – SP

- Curso de Capacitação do Inventário da Oferta Turística - Setembro – São Paulo – SP

- Seminário Técnico de Apresentação dos Resultados do Estudo de Competitividade dos 65 Destinos Indutores – São Paulo/Ilhabela/Socorro/Ribeirão Preto

- III Teleconferência do Curso de Regionalização do Turismo – novembro – São Paulo – SP

- Reunião de Interlocutores Estaduais – novembro - São Paulo SP;

- Lançamento do Salão Brasileiro de Turismo Roteiros do Brasil – novembro – São Paulo - SP

- Curso de Capacitação a distância “Turismo: Políticas Públicas, Planejamento e Capacidade de Gestão”, Seminário Técnico Regional - Julho, São Paulo - SP

- VIAJA MAIS – Melhor Idade, Trabalhador e Juventude; Caravana Brasil Nacional; Vivências Brasil; Vai Brasil.

- Rede de cooperação técnica para roteirização.

Feiras e Eventos

· “WORKSHOP” da CVC – Fevereiro - São Paulo – SP

· FISTUR - Feira Internacional de Serviços de Turismo e CIHAT - Congresso Internacional de Gastronomia, Hospitalidade e Turismo – Maio – São Paulo

· BRAZTOA - Associação Brasileira das Operadoras de Turismo - 29º Encontro Comercial BRAZTOA- 2º Encontro* de Negócios Viaja Mais - Melhor Idade - Março – São Paulo – SP

· REATECH VII Feira Internacional de Tecnologias em Reabilitação, Inclusão e Acessibilidade - Abril – São Paulo - SP

· Mostra Nordeste Brasil – Abril – São Paulo – SP

· HOTEL TEC 2008 – Maio – São Paulo - SP

· Participação no 7º Salão São Paulo de Turismo – Junho - São Paulo SP

· 33º Congresso dos Jornalistas – Agosto – São Paulo - SP

· “Adventure Sports Fair” – Setembro – São Paulo - SP

· 12º AVIRRP 2008 – Encontro Nacional das Agências de Viagens – Setembro – São Paulo – SP

· “Adventure Travel World” – “Summit South América” – Setembro – São Paulo - SP

· 46ª EQUIPOTEL 2008 – Feira de Hotelaria e Gastronomia – Setembro – São Paulo – SP

· “Workshop” TREND OPERADORA – setembro – São Paulo – SP

· ABAV 2008 – 36º Congresso Brasileiro de Agências de Viagens e Exposição de Turismo – Feira das Américas – outubro - Rio de Janeiro – RJ

· Art Mundi – Outubro – São Paulo – SP

· Lançamento do Guia de Turismo Rural do Estado de São Paulo – Empresa das Artes – Novembro – São Paulo – SP

· Seminário de Regionalização do Turismo Paulista – Novembro – Itupeva – SP

· 20º Festival de Turismo de Gramado – Novembro – Gramado – RS

· Turismo Ferroviário com o Expresso Turístico ao Circuito das Frutas – Novembro – Jundiaí/SP

· 1ª Expo Vinho e Feira do Circuito das Frutas – Novembro – São Paulo SP

Centenário da Imigração Japonesa

· Missão ao Japão – Abril

· Comemorações do Centenário da Imigração Japonesa em diversos municípios

Grupos de Trabalho, Visitas Técnicas, Análise e Pareceres

Ilhabela – Receptivo aos Cruzeiros Marítimos.

49 para prefeituras e entidades

5 Projetos para ao Conselho Estadual de Turismo

Grupo de Trabalho Fórum França – Brasil – 2009 - Ano da França Brasil

Grupo de Trabalho - Copa 2014

Palestras

· Seminário de Turismo no Espaço Rural e Desenvolvimento Local – UNESP – novembro - Presidente Prudente – SP

· Instituto Estrada Real – São Paulo – SP e Lorena - SP

· Encontro de Relacionamento 2008 Guarulhos “Convention e Visitors Bureau” – Novembro – Guarulhos São Paulo

· 1º “Road Show” de Capacitação & Relacionamento em Eventos da Abeoc – Campos do Jordão

· "O Turismo de Saúde no Brasil" - Britcham - Câmara Britânica de Comércio e Indústria no Brasil – Setembro – São Paulo – SP

· IV Semana de Turismo da PUC - Outubro – São Paulo – SP

Roteiros e Circuitos Turísticos

- Instituto Caminhos da Anhanguera – ICAN – Ribeirão Preto – SP

- APCTURIS – Associação Paulista dos Circuitos e Roteiros Turísticos e SEBRAE - SP – Desenvolvimento dos Circuitos e Roteiros

- Lançamento do Roteiro “Caminhos das Flores e Frutas”, Paranapanema – SP

Capacitação - Seminário Técnico Regional de Turismo: Políticas Públicas, Planejamento e Capacidade de Gestão realizado nos Municípios de Amparo, Araçatuba, Bebedouro, Capão Bonito, São Paulo, Franca, Iguape, Jaú, Ourinhos, Presidente Prudente, Ribeirão Preto, Santos, São Carlos, São José do Rio Preto, São José dos Campos, Socorro e Sorocaba.

Programa Terceira Idade - Lançamento do “Guia de Serviços de Turismo para a Terceira Idade" – Outubro – São Paulo 

Estrada de Ferro Campos do Jordão - A Estrada de Ferro Campos do Jordão vem se empenhando para a melhoria dos serviços prestados aos clientes, tendo como foco ser a referência de turismo ferroviário no Brasil.

Nossas ações estão focadas na segurança do serviço, conforto nos trens, confiabilidade dos clientes e aumento de faturamento.

- Via Permanente: a via permanente tem sido recuperada com a substituição de trilhos antigos e manutenção dos atuais, contribuindo para a diminuição de acidentes e falhas no sistema.

- Sistema de Energia: reformas e melhorias no sistema.

- Veículos Ferroviários: recuperação e modernização da frota.

- Teleféricos: reforma e investimentos em manutenção e segurança.

- Imóveis: reforma e pintura – Estação Emilio Ribas, Eugênio Lefevre e Subestação, nova plataforma da antiga estação Emilio Ribas, revitalização e implantação da rampa de acesso do parque Capivari. 

- Balneário Reino das Águas Claras: Reforma da ponte sobre o rio, reforma do gramado, instalação de lixeiras ecológicas, construção de Estação de Tratamento de Esgoto, instalação de segurança – CFTV.

- Oficinas: adequação das instalações elétricas

Fora as atividades normais executadas pela Secretaria de Esportes, Lazer e Turismo, como eventos do calendário oficial, eventos patrocinados, distribuição de materiais esportivos, recursos para infraestrutura esportiva aos municípios etc., as principais metas para 2009 são as elencadas a seguir.

Metas Para 2009

Esporte

· Implantação do Projeto MOVESCOLA, em parceria com a Secretaria da Educação, com público alvo de mais de 5 milhões de alunos em 5.300 unidades escolares em todo o Estado. Visa oferecer atividades físicas monitoradas aos alunos, através da capacitação, via vídeoconferência dos 12.820 professores de educação física, fornecimento de materiais esportivos (pouco existente nas escolas) e orientações sobre saúde, através de equipe do Hospital das Clínicas tratando o problema da obesidade (que juntamente com o tabagismo é uma das maiores causas de morbidade). De grande impacto, o projeto tratará de um dos assuntos mais discutidos no momento que é o esporte de base, como forma de processo educativo, integração social, preparação para o exercício da cidadania, desenvolvimento psicomotor, desenvolvimento de habilidades e capacidade, princípios éticos, além de ser um importante revelador de atletas. A atuação do Governo do Estado tem sido esta, a de base, sem se esquecer do alto rendimento. Em novembro, a convite do Senador Cristovan Buarque, proferimos palestra na Comissão de Educação, Esportes e Cultura do Senado, promovendo as ações desenvolvidas como modelo para o Brasil. O MOVESCOLA vem ao encontro dessa nova tendência dos profissionais da área de valorizar o desporto escolar. 20 atletas-ídolos (os principais do país) numa ação continuada, ficarão vinculados durante todo o desenvolvimento do projeto. Será a “vitrine” para a mídia espontânea.

· Implantação do Centro de Treinamento Paraolímpico, com a reforma e adaptação do Conjunto Desportivo Baby Barione (investimentos da ordem de R$ 8 milhões). Será a mais importante iniciativa de apoio aos para-atletas, bem como o melhor estímulo as pessoas com deficiência para a prática de esportes, como melhoria da qualidade de vida. 

· Implantação da “Bolsa-Atleta”.

· Instalação de mais 2 Centros Estaduais de Excelência Esportiva e liberação de obras de infraestrutura nos atuais.

· Reformulação do Programa Esporte Social, com a implantação de métodos de ensino padronizados e parcerias com clubes para melhorar o ambiente de prática esportiva com melhores instalações. Propomos instalação de 100 núcleos.

· Reforma do Complexo Desportivo Constâncio Vaz Guimarães-Ibirapuera (em andamento com a CPOS).

· Priorizar, junto aos novos Prefeitos, as obras de infraestrutura esportiva para as liberações em 2009.

· Copa 20l4: Acompanhamento das providências e prazos da FIFA e CBF.

Lazer

· Organização de eventos simultâneos, em diversas cidades do interior, de caminhadas, macrogincanas e passeios ciclísticos e sobre rodas, em parceria com o Fundo de Solidariedade e Desenvolvimento Social e Cultural do Estado de São Paulo, Secretaria da Educação e iniciativa privada.

· Incentivo à construção de ciclovias e ciclofaixas nos municípios, com a liberação de recursos, como apoio ao Programa Pedalando e Aprendendo do FUSSESP.

· Incrementar os Jogos do Idoso, considerando que existe, ainda, possibilidade de aumentar a participação com maior divulgação e envolvimento dos clubes da melhor (terceira) idade.

Turismo

· Divulgação dos destinos e roteiros paulistas nas maiores Capitais do País (Projeto Sampa). Propõe-se, primeiramente, o Turismo Cultural, em parceria com a Secretaria da Cultura e, posteriormente, o ecoturismo, com a Secretaria do Meio Ambiente. Além de uma agenda Brasil com mídia, atender-se-á o grande “trade” turístico (empresas aéreas, hoteis, agencias, operadoras, restaurantes, etc.) que se encontra em São Paulo.

· Realização de 18 seminários no Interior, em parceria com o Ministério do Turismo, sobre regionalização e roteirização com objetivo de alavancar o turismo como seguimento econômico importante para o desenvolvimento regional.

· Articulação, junto à Assembleia Legislativa, para aprovação da criação da Empresa Paulista de Eventos e Turismo. Já foram apresentados os pareceres sobre as 17 emendas. Em 2008 foi criada a Frente Parlamentar de Apoio ao Turismo, sob a presidência da Dep. Celia Leão, cuja atuação conjunta com a SELT tem sido importante, especialmente quanto às estâncias turísticas e PEC para alterar o impedimento de divulgação fora dos limites do Estado.

· Implantação do Expresso Turístico para Jundiaí e Paranapiacaba, a partir da Estação da Luz, em cooperação com a Secretaria dos Transportes Metropolitanos/CPTM. Também integram esse Projeto as Prefeituras de Jundiaí e Santo André, na organização dos receptivos locais. Além de um resgate histórico da ferrovia, será um grande indutor do turismo no entorno da Capital.

· Criação de grupo de trabalho para organizar, disciplinar e estimular o Turismo Rural, em parceria com a Secretaria de Agricultura e Abastecimento. O turismo rural, em São Paulo, é um dos principais seguimentos com boas tendências de crescimento.

· Execução do Projeto de Desenvolvimento Turístico Integrado do Vale do Ribeira.

· Desenvolvimento do Plano Estratégico de Desenvolvimento do Turismo do Estado de São Paulo e a Lei Geral do Turismo do Estado, que regulamenta a política estadual de turismo e define as atribuições governamentais no planejamento, desenvolvimento e estímulo ao setor.

Estrada de Ferro Campos do Jordão

· Licitação para concessão da Estrada de Ferro Campos do Jordão 

· Instalação de uma nova subestação de energia em Campos do Jordão.

SECRETARIA DA FAZENDA

O ano de 2008 foi pródigo em realizações para a Secretaria da Fazenda. O ano iniciou com a conclusão do Planejamento Estratégico da Secretaria e a consolidação de projetos importantes como a Nota Fiscal Paulista.

No que tange a arrecadação de recursos e execução orçamentária, o Estado registrou um crescimento em suas receitas de dois dígitos. Mais importante ainda é ressaltar que tal feito foi alcançado sem aumento da carga tributária, somente com medidas de melhoria da eficiência da administração tributária como a expansão do recolhimento do ICMS por meio da substituição tributária, e a busca por novas fontes de receita, como as concessões rodoviárias e as operações de crédito que foram autorizadas pela Secretaria do Tesouro Nacional.

Planejamento Estratégico da Secretaria da Fazenda - A elaboração de um planejamento estratégico para guiar as ações de longo prazo da Secretaria da Fazenda e assim evitar que a nova administração deixasse seu foco se guiar pelas emergências do dia a dia foi uma das primeiras ações tomadas ainda em 2007.

No ano de 2008, a Sefaz finalizou todas as etapas do seu planejamento estratégico, desde as iniciais como a formulação da missão da Secretaria e de sua visão de futuro até a elaboração de indicadores, metas e a instituição de uma bonificação atrelada ao alcance das metas.

Com isso, a alta gestão da Sefaz procurou deixar claro para todos os servidores quais são os objetivos dessa administração e que ações precisam ser feitas por todos para atingir tais objetivos. A Figura 1 resume o Planejamento Estratégico da Secretaria da Fazenda.

Figura 1 – Planejamento Estratégico da Secretaria da Fazenda 

	VISÃO

	Ser o órgão de excelência em administração fazendária

	MISSÃO

	Prover e gerir recursos financeiros com justiça e equilíbrio fiscal, contribuindo para o desenvolvimento do Estado de São Paulo

	OBJETIVOS ESTRATÉGICOS

	1
	Assegurar elevado nível de satisfação dos usuários dos serviços prestados pela SEFAZ

	2
	Garantir a transparência das ações da Sefaz e das contas públicas do Estado

	3
	Buscar qualidade no gasto público

	4
	Combater a sonegação, a fraude e a inadimplência

	5
	Incrementar receitas não-tributárias

	6
	Aprimorar a gestão dos haveres e dívidas do Estado

	7
	Propiciar permanente desenvolvimento organizacional, tecnológico e de recursos humanos


Projetos Principais

Nota Fiscal Paulista - A Nota Fiscal Paulista (NFP) é um projeto que visa estimular a cidadania fiscal e o combate à sonegação. Para tanto os consumidores devem pedir aos estabelecimentos comerciais varejistas para registrarem o seu CPF na nota fiscal no ato da compra. O estabelecimento comercial, por sua vez, tem por obrigação transmitir todas essas notas para a Sefaz e recolher o imposto devido sobre as mesmas.

Feito isso, o consumidor recebe créditos da Sefaz no valor de até 30% do imposto recolhido proporcional a sua compra ou 7,5% do valor da nota, o que for mais vantajoso para o consumidor. Os créditos podem ser utilizados pelo consumidor para abater o valor do IPVA, como crédito na sua conta corrente, poupança ou no cartão de crédito e, ainda, pode escolher transferir os créditos para outra pessoa.

Ainda em 2008, a Sefaz passou a realizar sorteios entre os consumidores que pediram a nota fiscal paulista. Ou seja, além de receber os créditos da nota fiscal, os consumidores podem ganhar mais dinheiro ao participar do sorteio. Os sorteios são realizados mensalmente e cada R$ 100 em notas fiscais equivalem a um cupom. A cada mês são distribuídos R$ 12 milhões em prêmios em dinheiro, que variam desde R$ 10 até R$ 200 mil, nos meses de maio, junho, agosto, outubro e dezembro.

O programa tem se mostrado um sucesso. Ao final de 2008, haviam sido registradas mais de 2,4 milhões de notas e R$ 500 milhões em créditos haviam sido distribuídos, beneficiando mais de 1,8 milhões consumidores cadastrados, que puderam resgatar os créditos de suas notas fiscais.

CADIN Estadual - O Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais - Cadin Estadual, regulamentado pelo Decreto nº 53.455/08 registra o nome das pessoas físicas e jurídicas que possuem pendências com os órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, direta e indireta.

O Cadastro contém informações sobre pessoas físicas e jurídicas que sejam responsáveis por obrigações pecuniárias vencidas e não pagas, em relação a órgãos e entidades da Administração direta e indireta, incluídas as empresas controladas pelo Estado e as que não tenham prestado contas exigíveis em razão de disposição legal, cláusula de convênio, acordo ou contrato, ou que as tenham tido rejeitadas.

A inclusão no CADIN impede a realização dos seguintes atos com os órgãos e entidades da Administração Estadual: (i) celebração de convênios, acordos, ajustes ou contratos que envolvam o desembolso, a qualquer título, de recursos financeiros; (ii) repasses de valores de convênios ou pagamentos referentes a contratos; (iii) concessão de auxílios e subvenções; (iv) concessão de incentivos fiscais e financeiros; (v) liberação de créditos oriundos do Projeto da Nota Fiscal Paulista.

O objetivo do CADIN é agilizar a recuperação de créditos do Tesouro Estadual, evitando, sempre que possível, a cobrança na forma judicial, que é mais custosa e demorada para o Estado.

PPI – Programa de Parcelamento Incentivado - O PPI do ICMS é um programa cuja finalidade é oferecer oportunidade para que os contribuintes ou sujeitos passivos possam quitar seus débitos de ICM/ICMS constituídos até 31 de dezembro de 2006, e assim, regularizar a situação perante o Estado de São Paulo. Alguns benefícios foram oferecidos para que os contribuintes/sujeitos passivos aderissem ao programa.

Para o caso de pagamento dos débitos à vista foi oferecido: desconto de 60% dos juros de mora; desconto de 75% das multas moratórias e punitivas, e os honorários advocatícios foram reduzidos para 1%. Já para o pagamento parcelado os benefícios foram os seguintes: desconto de 40% dos juros de mora; desconto de 50% das multas punitivas e moratórias, e honorários advocatícios reduzidos para 1%. Para o caso de pagamento parcelado, o contribuinte ou sujeito passivo pode escolher quitar a sua dívida em até 180 parcelas mensais com juros abaixo do mercado.

O programa proporcionou a recuperação de créditos do Estado num valor total superior a R$ 9 bilhões e gerou um fluxo de receita que, em 2008, somou de janeiro a outubro um montante de R$ 1,1 bilhão.

PPD – Programa de Parcelamento de Débitos - O PPD - Programa de Parcelamento de Débitos tem por objetivo oferecer aos contribuintes e devedores do Imposto Sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA, do Imposto sobre Transações “Causa Mortis” – ITCMD e todas as taxas do Estado a oportunidade para a liquidação de débitos referidos no Programa, constituídos ou não, inscritos ou não na dívida ativa, mesmo que ajuizados e, assim, regularizar a situação perante o Estado de São Paulo. Para essa regularização ser feita mais rapidamente pelos contribuintes, foram oferecidos benefícios para os mesmos.

O Programa foi iniciado para os débitos referentes ao IPVA. No caso do pagamento à vista dos débitos foi oferecido: desconto de 75% do valor atualizado das multas punitivas e moratórias e desconto de 60% do valor dos juros incidentes sobre o tributo e sobre a multa punitiva. No caso do pagamento parcelado, o desconto é de 50% do valor atualizado das multas punitiva e moratória e de 40% do valor dos juros incidentes sobre o tributo e sobre a multa punitiva, hipótese em que o parcelamento pode ser feito de 12 a 120 parcelas, sem a necessidade de garantia e em até 180 parcelas com necessidade de garantia. O prazo para adesão ao PPD referente a débitos do IPVA encerra-se em 31 de março de 2009.

Alienação do Banco Nossa Caixa e criação da Nossa Caixa Desenvolvimento – Agência de Desenvolvimento do Estado de São Paulo - No dia 20 de novembro de 2008, foi acordada a venda da participação do Estado no Banco Nossa Caixa ao Banco do Brasil por R$ 5,386 bilhões, com o pagamento a ser efetuado em 18 parcelas mensais de R$ 299,25 milhões, a partir de março de 2009. Com a venda da participação do Estado de 71,25% no capital, o controle do Banco Nossa Caixa irá para o Banco do Brasil.

Com uma parte do dinheiro da venda do Banco Nossa Caixa, o Estado de São Paulo criou a Nossa Caixa Desenvolvimento - Agência de Fomento do Estado de São Paulo, que iniciará suas atividades em 2009 e contará com um capital total de R$ 1 bilhão, para financiar prioritariamente as atividades das micro e pequenas empresas do Estado. O restante dos recursos serão direcionados para investimentos para investimentos no Metrô e na CPTM, além do programa de recuperação das estradas no Estado de São Paulo.

Fomento à Atividade Produtiva e Medidas Anticíclicas

Pró-Veículos - O Programa de Incentivo ao Investimento pelo Fabricante de Veículo Automotor (Pró-Veículo) tem como objetivo estimular investimentos na produção de máquinas agrícolas e rodoviárias, automóveis, ônibus e caminhões no Estado de São Paulo. Ao mesmo tempo, a indústria automotiva se torna parceira das políticas sociais do Governo, pois as empresas que aderirem ao Pró-Veículo participarão do programa Jovem Cidadão - Meu Primeiro Trabalho.

As indústrias paulistas do setor poderão utilizar os créditos acumulados de ICMS que vierem a ser apropriados até 30 de novembro de 2010, para custear projetos de investimento que visem à modernização e à ampliação de suas plantas industriais, construção de novas fábricas, desenvolvimento de novos produtos e ampliação dos negócios em São Paulo. O investimento mínimo em cada projeto é de R$ 30 milhões e, adicionalmente, mediante decreto, possibilitar-se-á a desoneração do ICMS incidente na aquisição de bens de capital.

Por sua vez, o programa Jovem Cidadão - Meu Primeiro Trabalho, coordenado pela Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho, tem como objetivo oferecer a estudantes matriculados e com frequência efetiva no ensino médio da rede pública estadual, oportunidade de inserção no mercado de trabalho, mediante estágio remunerado, recebendo: bolsa estágio, vale-transporte, seguro de vida e de acidentes pessoais.

Estudo de Potencialidades Econômicas - A Secretaria da Fazenda contratou em nome da comissão de avaliação de incentivos fiscais do Estado um estudo das potencialidades econômicas regionais com a subsequente construção de sistemas de informação e de apoio à tomada de decisão de incentivos ao desenvolvimento estadual. Os objetivos desse projeto são o desenvolvimento de um sistema de simulação de incentivos fiscais e alterações na legislação tributária e a elaboração de estudo sobre as potencialidades econômicas regionais estaduais, cujos resultados alicerçarão o desenvolvimento de um sistema de apoio à tomada de decisão pelo Governo, com relação às políticas, programas e ações de incentivo ao desenvolvimento econômico estadual, e de um sistema de informações para investidores.

A intenção é construir um sistema que permita a tomada de decisões de incentivos fiscais da maneira mais objetiva e científica possível, disponibilizando os recursos disponíveis às atividades produtivas que realmente precisam e que possuem maiores condições de se desenvolver no Estado.

Medidas Anticíclicas - Na economia, o ano de 2008 foi marcado por dois períodos claramente delimitados. Até setembro, a economia brasileira registrou um crescimento vigoroso acima de sua média histórica recente. Mas, a partir de outubro, por conta da crise econômica mundial, a economia brasileira entrou em um franco processo de desaceleração. Para enfrentar essa recessão, o Governo do Estado de São Paulo tomou várias medidas anticíclicas, com o objetivo de sustentar o nível de demanda agregada na economia paulista. As principais medidas tomadas estão resumidas abaixo:

- Linha de crédito para aquisição de veículos – O Banco Nossa Caixa disponibilizou linha de crédito de R$ 4 bilhões para as montadoras de veículo, por meio dos seus bancos e financeiras, para restabelecer o crédito ao comprador final de veículos.

- Linha de Crédito para filiados do Sindipeças e da Abimaq – O Banco Nossa Caixa disponibilizará também uma linha de crédito no valor de R$ 1 bilhão para as 506 empresas afiliadas do Sindipeças (fabricantes de autopeças) e de R$ 200 milhões para as 99 empresas filiadas à Abimaq (fabricantes de máquinas).

- Compra de carteiras de créditos – O Banco Nossa Caixa comprou carteiras de créditos de outras nove instituições financeiras no valor total de R$ 2,2 bilhões em 2008 e mais R$ 1,7 bilhão em 2009, liberando recursos nessas instituições financeiras para a concessão de novos empréstimos.

- Prorrogação do prazo para pagamento do ICMS recolhido por Substituição Tributária – A Secretaria de Fazenda prorrogou até o final de 2009 o prazo de 60 dias, após o término do mês do fato gerador, para o pagamento do ICMS recolhido por meio de Substituição Tributária.

- Parcelamento do pagamento de 50% do ICMS – O ICMS devido do mês de dezembro de 2008, que deveria ser pago em janeiro de 2009, será pago 50% em janeiro e os outros 50% em fevereiro de 2009, deixando cerca de R$ 2 bilhões no caixa das empresas.

- Prorrogação do prazo de recolhimento do Simples – A Secretaria da Fazenda propôs ao Comitê Gestor do Simples Nacional a dilatação do prazo de recolhimento dos tributos do Simples Nacional (ISS, ICMS, PIS, COFINS, IPI, IR, CSLL, Contribuição para Seguridade Social).

- Diminuição da carga tributária sobre as microempresas – As microempresas, aquelas com faturamento até R$ 240 mil/ ano, passarão a receber crédito da Nota Fiscal Paulista nas suas aquisições feitas de atacadistas, podendo usar esse crédito para compensar com o ICMS a recolher, o que acarretará na prática uma isenção do ICMS para essas empresas.

- Prorrogação da redução de 18% para 12% da alíquota de ICMS – A redução da alíquota de ICMS incidente sobre produtos industriais (couro, vinho, perfume, cosméticos, higiene pessoal, instrumentos musicais, brinquedos e produtos alimentícios), que se encerraria em dezembro de 2008 foi prorrogada até junho de 2009.

- Garantia de investimentos públicos – O Governo do Estado assegurou que não faltarão recursos para todos os investimentos previstos no orçamento e no PPA para os anos de 2009 e 2010. Além disso, com a venda da Nossa Caixa, foram assegurados mais recursos, que permitirão executar R$ 45 bilhões de investimentos em 2009 e 2010.

- Antecipação do 13º salário – O Governo do Estado antecipará o pagamento do 13º salário do dia 19 de dezembro para o dia 15, injetando R$ 1,4 bilhão na economia e beneficiando um milhão e cem mil servidores.

Arrecadação

Expansão do recolhimento de ICMS por Substituição Tributária - Em 2008, a Secretaria da Fazenda expandiu a sistemática de recolhimento do ICMS pelo Regime de Substituição Tributária (ST) para os seguintes setores: Ração animal, Produtos de limpeza, Produtos fonográficos, Autopeças, Pilhas e Baterias, Lâmpadas elétricas, Papel, Indústria alimentícia e Materiais de construção.

A Substituição Tributária, a grosso modo, antecipa o recolhimento do imposto devido em toda a cadeia produtiva para o fabricante, que passa a ser o responsável pelo recolhimento do imposto. A Substituição Tributária racionaliza o trabalho de fiscalização da Sefaz, na medida que o foco da fiscalização deixa de ser os milhões de estabelecimentos varejistas e passa a ser os fabricantes, que constituem um número menor de estabelecimentos.

A instituição da Substituição Tributária também combate à concorrência desleal, na medida que todos os estabelecimentos passam a pagar impostos de maneira igual. Por último, deve-se ressaltar que a Sefaz estabeleceu um mecanismo de diálogo contínuo com a FIESP e as entidades de classe representativas dos setores que ingressarem na Substituição Tributária como forma de minimizar qualquer efeito negativo na atividade produtiva.

Figura 2 – Substituição Tributária: marco legal e data de implantação por setores

	Setor
	Data Implantação
	Decretos Início e Estoque

	Farmacêuticos
	1º fev
	52.364/07 e 52.665/08

	Bebidas Alcoólicas
	1º fev
	52.364/07 e 52.665/08

	Perfumaria
	1º fev
	52.364/07 e 52.665/08

	Higiene
	1º fev
	52.364/07 e 52.665/08

	Higiene
	1º abril
	52.804/08 e 52.847/08

	Limpeza
	1º abril
	52.804/08 e 52.847/08

	Papel
	1º abril
	52.804/08 e 52.847/08

	Rações
	1º abril
	52.804/08 e 52.847/08

	Fonográficos
	1º abril
	52.921/08 e 52.847/08

	Pilhas e Baterias
	1º abril
	52.804/08 e 52.847/08

	Lâmpadas
	1º abril
	52.804/08 e 52.847/08

	Autopeças
	1º abril
	52.920/08 e 53.041/08

	Materiais de Construção
	1º maio
	52.921/08 e 52.942/08

	Materiais de Construção
	1º maio
	52.921/08 e 52.942/08

	Alimentos
	1º maio
	52.921/08 e 52.942/08


Para 2009, está prevista a inclusão de novos setores no regime da substituição tributária: produtos de papelaria, produtos de colchoaria, ferramentas, produtos eletrônicos, eletroeletrônicos e eletrodomésticos, máquinas e aparelhos mecânicos, elétricos, eletromecânicos e automáticos, materiais elétricos, artefatos de uso doméstico, bicicletas, brinquedos e instrumentos musicais.

Nova lei do IPVA – Uma alteração legislativa importante realizada em 2008 foi a instituição de uma nova lei do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA. As mudanças ocorridas na legislação com a nova lei têm como objetivo a eficácia da atividade fiscal e também instituir regras que definam, com maior clareza, a figura do contribuinte do imposto.

A nova lei estabelece novos marcos temporais do fato gerador, prevendo a ocorrência do fato em momentos como o da incorporação do veículo novo ao ativo permanente do fabricante, do revendedor ou importador, da transferência de outras unidades da federação, entre outros casos. Outra mudança importante se dá na base de cálculo de veículos com até 20 anos de fabricação, os casos em que valores seguirão o valor de mercado. Essa medida irá gerar maior transparência no cálculo do imposto e também levará a uma maior justiça fiscal.

Outra mudança importante se dá na sistemática de cobrança do imposto. Pela sistemática anterior, o IPVA era atrelado ao registro e licenciamento do veículo, utilizando conceitos do Código de Trânsito Brasileiro e do Código Civil. Pela nova sistemática, o contribuinte que tiver o seu domicílio no Estado de São Paulo será devedor do IPVA à Fazenda Paulista. Essa medida garantirá um melhor retorno à comunidade a qual pertence o contribuinte, uma vez que receberá os benefícios referentes à aplicação das receitas provenientes desse imposto.

Criação da fiscalização especialista em comércio eletrônico - A implantação da supervisão de comércio eletrônico era uma das atividades previstas no Plano de Ação de 2008. Foram realizados o mapeamento e estudo do setor. Também foi feita a apresentação deste trabalho a um grupo da Receita Federal, e no último ENAT de novembro, em Brasília. A supervisão entrará definitivamente em operação em 2009.

Implantação da Nota Fiscal Eletrônica/SPED – Sistema Público de Escrituração Digital - O ano de 2008 marcou o início de implantação da Nota Fiscal Eletrônica (NF-e). Em abril, cinco setores, listados abaixo, passaram a ser obrigados a emitir a NF-e. Em dezembro de 2008, mais nove setores foram obrigados a fazer o mesmo.

Figura 3 – Nota Fiscal Eletrônica (NF-e): data de implantação por setor

	I - fabricantes de cigarros
	1º de abril de 2008

	II – distribuidores ou atacadistas de cigarros
	1º de abril de 2008

	III - produtores, formuladores e importadores de combustíveis líquidos, assim definidos e autorizados por órgão federal competente
	1º de abril de 2008

	IV - distribuidores de combustíveis líquidos, assim definidos e autorizados por órgão federal competente
	1º de abril de 2008

	V - transportadores e revendedores retalhistas – TRR, assim definidos e autorizados por órgão federal competente
	1º de abril de 2008

	VI - fabricantes de automóveis, camionetes, utilitários, caminhões, ônibus e motocicletas
	1º de dezembro de 2008

	VII - fabricantes de cimento
	1º de dezembro de 2008

	VIII – fabricantes, distribuidores e comerciantes atacadistas de medicamentos alopáticos para uso humano
	1º de dezembro de 2008

	IX – frigoríficos e atacadistas que promoverem as saídas de carnes frescas, refrigeradas ou congeladas das espécies bovinas, suínas, bufalinas e avícola
	1º de dezembro de 2008

	X - fabricantes de bebidas alcoólicas inclusive cervejas e chopes
	1º de dezembro de 2008

	XI – fabricantes de refrigerantes
	1º de dezembro de 2008

	XII – agentes que, no Ambiente de Contratação Livre (ACL), vendam energia elétrica a consumidor final
	1º de dezembro de 2008

	XIII – fabricantes de semi-acabados, laminados planos ou longos, relaminados, trefilados e perfilados de aço
	1º de dezembro de 2008

	XIV – fabricantes de ferro-gusa
	1º de dezembro de 2008


Ao todo, até o final de dezembro de 2008, 3.916 estabelecimentos (2.327 empresas) estavam credenciados para emissão da NF-e, totalizando 24,3 milhões de notas (33,4% das NF-e emitidas em todo o país).

Reforma do Processo Administrativo-Tributário - O projeto de lei que altera o processo administrativo-tributário foi enviado a Assembleia Legislativa em 2008. A proposta objetiva, em primeiro lugar, tornar mais rápido o julgamento dos processos administrativos submetidos ao Tribunal de Impostos e Taxas (TIT), sem prejuízo da qualidade da prestação jurisdicional e da observância dos princípios constitucionais do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa. Para alcançar esse objetivo, o projeto estabelece previsão de implantação do processo eletrônico, uma mudança de paradigma, dado que os processos administrativos tributários deixarão de ser autuados “em papel” e passarão a existir em meio digital, em ambiente seguro, sendo os acessos e intervenções permitidos mediante cadastro e assinatura digital.

O projeto institui também importante mudança na estrutura e no funcionamento das Câmaras de Julgamento, especialmente com a denominada Câmara Superior, última instância do contencioso administrativo, que passa a contar com 16 (dezesseis) membros em substituição aos 48 (quarenta e oito) membros hoje existentes, cujo modelo se revelou ao longo do tempo extremamente moroso e ineficiente, constituindo-se no maior entrave processual vivenciado no TIT. Com a redução da composição da Câmara Superior, esta se tornará melhor adaptada às exigências atuais e em condições de proporcionar uma prestação jurisdicional mais célere e efetiva. O mesmo critério permeou a redução de seis membros para quatro membros das Câmaras de Julgamento.

Alterações processuais também estão propostas. Procurou-se mapear detalhadamente todo o fluxo do processo, desde a apresentação da defesa até o julgamento final em sede administrativa, o que possibilitou identificar e eliminar trâmites desnecessários que atrasam sobremaneira seu desfecho final. Foram identificados ainda atos administrativos que eram praticados separadamente e que passarão a ser praticados em conjunto, implicando em ganho de eficiência e celeridade.

Por fim, propõe-se a criação do depósito administrativo voluntário, possibilitando ao contribuinte evitar acréscimos de mora e atualização monetária relativamente ao montante em discussão. O depósito administrativo, possível em qualquer fase processual, não constitui condição para defesa ou recurso, sendo remunerado pelo mesmo índice da caderneta de poupança.

Operações de crédito e transferências voluntárias - Durante o ano de 2008, a Secretaria da Fazenda buscou ampliar as receitas disponíveis para investimentos por meio da captação de transferências voluntárias junto ao Governo federal e a contratação de novas operações de crédito. Em 2008, o Estado recebeu autorização da Secretaria do Tesouro Nacional (STN) para contratar mais R$ 3,5 bilhões em operações de crédito, que se somam ao limite de R$ 6,7 bilhões que já havia sido autorizado em 2007. A Figura 4 apresenta a lista das operações em execução, aquelas em negociação e aquelas que foram assinadas em 2008.

Figura 4 – Operações de crédito

	a) Operações de crédito em execução junto ao BID, BIRD e JBIC:

	
	Valor (US$ Milhões)
	Previsão de Término

	Programa de Atuação em Cortiços, da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado – CDHU/BID
	24,0
	set-09

	Despoluição do Rio Tietê – II Etapa - Sabesp/BID
	200,0
	jul-08

	Projeto Cultura e Cidadania para Inclusão Social - da Secretaria da Cultura/BID
	20,0
	mai-10

	Programa de Fortalecimento da Gestão Fiscal do Estado de São Paulo – PROFFIS/BID
	20,0
	dez-09

	Avaliação e Aprimoramento da Política Social no Estado de São Paulo/BID
	5,0
	dez-09

	Projeto de Desenvolvimento do Ecoturismo na Região da Mata Atlântica/BID
	9,0
	fev-10

	Projeto Linha 4 do Metrô de São Paulo – trecho Morumbi/Luz, da Companhia do Metropolitano de São Paulo -  Metrô - BIRD/JBIC
	209,0
	dez-08

	Projeto de Recuperação de Zonas Ciliares Degradadas no Estado de São Paulo – Secretaria do Meio Ambiente/BIRD – Doação
	7,7
	dez-09

	Programa de Recuperação Ambiental da Região Metropolitana da Baixada Santista – Sabesp/JBIC
	174,0
	ago-09

	
	
	

	
	
	

	b) Projetos em negociação/análise – BID, BIRD, JBIC, JICA e BNDES:

	
	Valor (US$ Milhões)
	Previsão de Assinatura

	Projeto Sul – Linha C da CPTM e Linha 5 do Metrô/BID
	168,0
	2º tri/2009

	Programa de Despoluição do Rio Tietê – etapa III/BID
	600,0
	2º sem/2009

	Programa Socioambiental da Serra do Mar e Sistema de Mosaicos da Mata Atlântica/BID
	196,0
	mar-10

	Expansão da Linha 5 – Lilás do Metrô de São Paulo – trecho largo Treze – Chácara Klabin/BID
	1.131,0
	mar-10

	Várzeas do Tietê
	140,0
	mar-10

	Programa de Apoio à Gestão e Integração dos Fiscos no Brasil - PROFISCO/BID
	120,0
	mar-10

	Programa  de Fontes Renováveis – Secretaria de Saneamento e Energia – SSE/EMAE/BID – doação
	1,0
	2º sem/2009

	Programa de Racionalização e Gestão de Demanda – SSE/EMAE – BID – doação
	1,0
	2º sem/2009

	Programa de Desenvolvimento da Capacidade Regulatória do setor de Saneamento do Estado de São Paulo – SSE/BID – doação
	1,5
	2º sem/2009

	Programa de Recuperação dos Mananciais do Alto Tietê/BIRD
	4,0
	ago-09

	Desenvolvimento Rural Sustentável/Secretaria da Agricultura/ Secretaria do Meio Ambiente/BIRD
	78,0
	jan-10

	REÁGUA – Secretaria de Saneamento e Energia/BIRD
	78,0
	jan-10

	Programa de Recuperação de Estradas Vicinais do Estado de São Paulo/BIRD
	395,0
	mar-10

	Modernização da Linha 11 – Coral da CPTM/BIRD
	113,0
	mar-10

	Empreendimento da Linha 4 – Amarela do Metrô de São Paulo – Fase II/BIRD/JBIC
	260,0
	fev-10

	Programa de Pavimentação e Recuperação de Estradas Vicinais do Estado de São Paulo – BIRD/BID
	361,0
	2º sem/2009

	Programa Integrado de Melhoria Ambiental na Área de Mananciais da Represa Billings – Sabesp/JICA
	61,5
	2º sem/2009

	Programa de Recuperação Ambiental da Região Metropolitana da Baixada Santista – fase II/JICA
	381,0
	2º sem/2009

	Programa de Redução de Perdas de Água e Eficiência Energética/JICA
	480,0
	2º sem/2009

	Nota Fiscal Eletrônica – Sistema Público de Escrituração Digital – SPED – Secretaria da Fazenda/BNDES
	15,0*
	mar-09

	Presídios - Secretaria da Administração Penitenciária/BNDES
	240,0*
	mar-09

	Pequena Central Hidrelétrica – PCH de Pirapora – EMAE/BNDES
	83,4*
	2º sem/2009

	*Valores em R$
	
	

	
	
	

	
	
	

	c) Projetos assinados BID; BIRD; JBIC; BNDES: 

	
	Valor (US$ Milhões)
	Previsão de Término

	Programa de Fortalecimento de Arranjos Produtivos Locais no Estado de   São Paulo – APL-SP/BID
	10,0
	jul-11

	Programa de Recuperação de Rodovias – 2ª etapa/BID
	30,0
	fev-12

	Metodologia para redução de carbono – Cooperação técnicas não reembolsáveis – BID – doação
	1,0
	set-11

	Material Rodante e Sistemas para  CPTM e METRÔ - BIRD/JBIC
	1.085,0
	set-12

	Projeto Linha 4 do Metrô de São Paulo – trecho Morumbi/Luz, da Companhia do Metropolitano de São Paulo -  Metrô - BIRD/JBIC
	190,0
	jun-10

	Linha 2 do Metrô – Ipiranga/Vila Prudente
	1.579,0*
	mai-11

	*Valores em R$
	
	


Concessões/alienação de ativos - Em 2008, novas receitas não tributárias ingressaram no caixa do Estado por conta da retomada do programa de concessões rodoviárias do Estado de São Paulo. As cinco licitações das rodovias paulistas foram realizadas no dia 29 de outubro. A concorrência foi feita pela menor tarifa de pedágio, considerando o teto estipulado nos editais (R$ 0,077078 por quilômetro para trechos de pista simples e R$ 0,107910 para os de pista dupla). O modelo para todos os lotes foi o de concessão onerosa por 30 anos e o valor de outorga somou R$ 3,498 bilhões, a ser paga em 18 meses.

Os cinco lotes totalizam 1.715 quilômetros de rodovias que receberão investimentos da ordem de R$ 8 bilhões. As concessionárias vencedoras também serão responsáveis pela manutenção de mais de 900 quilômetros de rodovias vicinais sem que haja cobrança de pedágio, condição inédita nas concessões rodoviárias já realizadas no país. As obras chegarão a 93 cidades do Estado, beneficiando diretamente uma população superior a 19 milhões de pessoas.

Houve também a concessão do Trecho Oeste do Rodoanel, também utilizando o modelo de concessão onerosa, com concorrência pela menor tarifa de pedágio. O Consórcio Integração Oeste ofereceu a menor tarifa de pedágio (R$ 1,1684), o que representou um deságio de 61 % sobre o teto de três reais estipulado em edital.

Atendimento Ao Público

Balanço dos atendimentos - O atendimento ao público presencial, efetuado pelas Centrais de Pronto Atendimentos – CPAs e pelos Postos Fiscais, registrou, até dezembro, 853.843 atendimentos nas áreas tributárias, de despesa de pessoal do Estado e Junta Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP. Para esta finalidade, foi instalado, nas diversas unidades da Pasta, o Sistema de Gestão de Atendimento – SGA.

Quanto ao atendimento via Call Center, através do telefone 0800-170110, sob a responsabilidade da Central de Relacionamento Multimídia – CRM e terceirizado junto a empresa especializada, foram registrados, até dezembro, 1.177.824 atendimentos pela Unidade de Respostas Audíveis (URA) e 431.820 atendimentos por operador, além de 336.006 correios eletrônicos, respondidos pelo Fale Conosco do “site” da Secretaria da Fazenda, envolvendo informações sobre: Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores - IPVA, Nota Fiscal Paulista - NFP, Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, Posto Fiscal Eletrônico – PFE e Junta Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP, dentre outros.

Contratação de empresa para realização de pesquisa de satisfação do usuário - Foi efetuada a contratação de empresa para a elaboração e realização de pesquisa para aferir o grau de satisfação dos usuários externos, a ser efetivada nos primeiros meses de 2009. A intenção é aferir de maneira objetiva a satisfação do usuário com os serviços prestados, para que a Secretaria possa aperfeiçoá- los em benefício da população.

Atendimentos da JUCESP - A JUCESP reestruturou a área de atendimento ao público, com renovação e padronização do mobiliário e dos equipamentos de informática, criando um ambiente mais confortável para o atendimento ao cidadão.

Foi implantado o SGA - Sistema de Gerenciamento de Atendimento ao Público, com emissão de senhas e segmentação, com destaque para o protocolo expresso de documentos e para o atendimento preferencial.

Com estas medidas, foi reduzido o prazo médio de devolução de documentos aos usuários de 8 dias úteis, em outubro de 2007, para 3 dias úteis, em novembro de 2008.

Gestão Financeira

Balanço orçamentário - As tabelas apresentadas abaixo fazem parte do Relatório Resumido da Execução Orçamentária até o 5º bimestre de 2008. Pode-se notar que até outubro de 2008, as receitas quase alcançaram a previsão inicial, representando 88,66% da previsão atualizada. O crescimento nominal das recitas no período foi de 18,5%, comparando o mesmo período de 2008 com 2007.

O grande destaque do grupo das receitas correntes, pelo lado positivo, é o desempenho das receitas tributárias, que apresentaram até outubro 91,40% da previsão atualizada. Apresentando um crescimento nominal de 21,2% se compararmos com o mesmo período do ano anterior e ultrapassando a receita tributária do ano de 2007

Figura 5 - Balanço Orçamentário: Receitas -  Jan-Out 2008
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PREVISÃO PREVISÃO SALDO A

RECEITAS INICIAL ATUALIZADA No Bimestre %

Até o 

Bimestre

% REALIZAR

(a) (b) (b/a) (c) (c/a) (a-c)

  RECEITAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) ( I )

96.873.845 104.495.495 19.826.010 18,97% 92.641.062 88,66% 11.854.433

   RECEITAS CORRENTES

93.289.107 100.706.019 19.327.382 19,19% 91.218.191 90,58% 9.487.827

    RECEITA TRIBUTÁRIA

75.269.088 78.744.512 15.158.194 19,25% 71.971.470 91,40% 6.773.042

        Impostos

72.453.521 75.812.048 14.550.885 19,19% 69.287.158 91,39% 6.524.890

        Taxas

2.815.562 2.932.459 607.308 20,71% 2.684.311 91,54% 248.149

        Contribuição de Melhoria

5 5 0 10,06% 1 28,18% 3

    RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES

2.972.079 3.027.529 484.054 15,99% 2.335.147 77,13% 692.382

        Contribuições Sociais

2.972.079 3.027.529 484.054 15,99% 2.335.147 77,13% 692.382

        Contribuições Econômicas

0 0 0 0,00% 0 0,00% 0

    RECEITA PATRIMONIAL

2.504.482 4.310.870 843.270 19,56% 3.831.866 88,89% 479.003

        Receitas Imobiliárias

67.716 76.998 13.751 17,86% 65.080 84,52% 11.918

        Receitas de Valores Mobiliários

1.531.798 3.210.042 556.542 17,34% 2.759.918 85,98% 450.124

        Receita de Concessões e Permissões

904.968 989.206 238.354 24,10% 972.245 98,29% 16.961

        Outras Receitas Patrimoniais

0 34.623 34.623 100,00% 34.623 100,00% 0

    RECEITA AGROPECUÁRIA

29.141 29.383 7.519 25,59% 21.024 71,55% 8.360

        Receita da Produção Vegetal

26.468 25.076 6.531 26,05% 17.107 68,22% 7.968

        Receita da Produção Animal e Derivados

1.424 3.058 486 15,91% 3.058 100,00% 0

        Outras Receitas Agropecuárias

1.250 1.250 502 40,13% 859 68,69% 391

    RECEITA INDUSTRIAL

194.578 204.909 38.622 18,85% 128.182 62,56% 76.727

        Receita da Indústria de Transformação

194.578 204.909 38.622 18,85% 128.182 62,56% 76.727

        Receita da Indústria de Construção

0 0 0 0,00% 0 0,00% 0

        Outras Receitas Industriais

0 0 0 0,00% 0 0,00% 0

    RECEITA DE SERVIÇOS

1.512.876 1.774.532 379.861 21,41% 1.703.385 95,99% 71.147

    TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

8.596.623 9.415.849 1.777.515 18,88% 8.369.180 88,88% 1.046.669

        Transferências Intergovernamentais

8.412.917 9.104.312 1.735.466 19,06% 8.095.825 88,92% 1.008.487

        Transferências de Instituições Privadas

12.522 60.341 12.656 20,97% 51.199 84,85% 9.142

        Transferências do Exterior

670 1.262 246 19,45% 408 32,34% 854

        Transferências de Pessoas

70 84 2 1,85% 37 43,98% 47

        Transferências de Convênios

170.443 249.850 29.146 11,67% 221.711 88,74% 28.139

        Transferências para o Combate à Fome

0 0 0 0,00% 0 0,00% 0

    OUTRAS RECEITAS CORRENTES

2.210.239 3.198.434 638.348 19,96% 2.857.937 89,35% 340.497

        Multas e Juros de Mora

997.287 1.354.296 308.379 22,77% 1.240.328 91,58% 113.969

        Indenizações e Restituições

269.148 528.480 66.740 12,63% 528.481 100,00% 0

        Receita da Dívida Ativa

293.655 294.815 30.813 10,45% 131.241 44,52% 163.574

        Receitas Diversas

650.149 1.020.843 232.415 22,77% 957.889 93,83% 62.954

   RECEITAS DE CAPITAL

3.584.738 3.789.477 498.628 13,16% 1.422.871 37,55% 2.366.606

    OPERAÇÕES DE CRÉDITO

1.944.128 1.941.061 289.471 14,91% 560.352 28,87% 1.380.709

        Operações de Crédito Internas

922.810 919.743 204.403 22,22% 231.042 25,12% 688.702

        Operações de Crédito Externas

1.021.318 1.021.318 85.069 8,33% 329.311 32,24% 692.007

    ALIENAÇÃO DE BENS

1.165.600 860.457 12.533 1,46% 441.368 51,29% 419.089

        Alienação de Bens Móveis

859.800 839.996 4.600 0,55% 420.907 50,11% 419.089

        Alienação de Bens Imóveis

305.800 20.460 7.933 38,77% 20.461 100,00% 0

    AMORTIZAÇÕES DE EMPRÉSTIMOS

5.524 5.524 329 5,96% 5.089 92,13% 435

    TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL

458.985 486.571 26.296 5,40% 130.469 26,81% 356.103

        Transferências Intergovernamentais

0 0 0 0,00% 0 0,00% 0

        Transferências de Instituições Privadas

0 0 0 0,00% 0 0,00% 0

        Transferências do Exterior

0 6.665 600 9,00% 3.390 50,86% 3.275

        Transferências de Pessoas

0 0 0 0,00% 0 0,00% 0

        Transferências de Outras Instituições Públicas

0 0 0 0,00% 0 0,00% 0

        Transferências de Convênios

458.985 479.906 25.696 5,35% 127.079 26,48% 352.827

        Transferências para o Combate à Fome

0 0 0 0,00% 0 0,00% 0

    OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL

10.500 495.863 169.999 34,28% 285.593 57,60% 210.270

        Integralização do Capital Social

0 0 0 0,00% 0 0,00% 0

       Resultado do Banco Central do Brasil

0 0 0 0,00% 0 0,00% 0

       Dív. Atv. Prov. da Amortiz. de Emp. e Financ.       

0 0 0 0,00% 0 0,00% 0

       Restituições

0 0 0 0,00% 0 0,00% 0

       Receitas de Capital Diversas

10.500 495.863 169.999 34,28% 285.593 57,60% 210.270

  RECEITAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS ( II )

10.129.987 9.791.291 1.777.240 18,15% 8.490.168 86,71% 1.301.123

SUBTOTAL DAS RECEITAS ( III ) = (I+II)

107.003.832 114.286.787 21.603.250 18,90% 101.131.230 88,49% 13.155.556

OPERAÇÕES DE CRÉDITO / REFINANCIAMENTO (IV)

0 0 0 0,00% 0 0,00% 0

    Operações de Crédito Internas

0 0 0 0,00% 0 0,00% 0

        Mobiliária

0 0 0 0,00% 0 0,00% 0

        Contratual

0 0 0 0,00% 0 0,00% 0

    Operações de Crédito Externas

0 0 0 0,00% 0 0,00% 0

        Mobiliária

0 0 0 0,00% 0 0,00% 0

        Contratual

0 0 0 0,00% 0 0,00% 0

SUBTOTAL C/ REFINANCIAMENTO (V) = (III + IV)

107.003.832 114.286.787 21.603.250 18,90% 101.131.230 88,49% 13.155.556

DÉFICIT (VI)

- - - - - - -

TOTAL (VII) = (V + VI)

107.003.832 114.286.787 21.603.250 18,90% 101.131.230 88,49% 13.155.556

SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES

(UTILIZADOS PARA CRÉDITOS ADICIONAIS) 

FONTE:SIAFEM - Dados Definitivos.

RREO - ANEXO  I (LRF, Art. 52, inciso I, alíneas " a" e "b" do inciso II e § 1º)  R$ Milhares

PREVISÃO PREVISÃO SALDO A

RECEITAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS INICIAL ATUALIZADA No Bimestre %

Até o 

Bimestre

% REALIZAR

(a) (b) (b/a) (c) (c/a) (a-c)

RECEITAS CORRENTES 9.264.698 9.283.679 1.700.790 18,32% 8.223.608 88,58% 1.060.071

RECEITAS de Conttribuições-Intra-orçamentárias

9.258.698 9.258.698 1.693.427 0,02% 8.205.233 0,09% 1.053.465

Contrib.Previdenc.Do Reg.Proprio - Intra-Orc. 9.258.698 9.258.698 1.693.427 0,02% 8.205.233 0,09% 1.053.465

RECEITAS INTRA-ORCAMENTARIAS C/REC.DE SERVIC 6.000 24.981 7.363 29,47% 18.375 73,55% 6.606

           Taxa de Administração - SPPREV 6.000 24.981 7.363 29,47% 18.375 73,55% 6.606

RECEITAS DE CAPITAL

865.289 507.613 76.450 15,06% 266.561 52,51% 241.052

  Receitas Intra-Orçamentárias de Capital

865.289 507.613 76.450 15,06% 266.561 52,51% 241.052

     Integralizacao do capital social                          

865.289 507.613 76.450 15,06% 266.561 52,51% 241.052

       Integralizacao com recursos do tesouro                    

417.694 507.613 76.450 15,06% 266.561 52,51% 241.052

       Integralizacao com recursos de outras fontes             

447.595 0 0 0,00% 0 0,00% 0

TOTAL 

10.129.987 9.791.291 1.777.240 18,15% 8.490.168 86,71% 1.301.123

FONTE:SIAFEM - Dados Definitivos.

Publicado - D.O.E. de 29/11/2008.

RECEITAS REALIZADAS

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO       

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

RECEITAS REALIZADAS

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO  A OUTUBRO  DE 2008 - 5º BIMESTRE : SETEMBRO - OUTUBRO


Pelo lado das despesas, pode-se destacar que as despesas liquidadas até outubro de 2008 estão em 74,12% da dotação atualizada. E apresentaram um crescimento nominal de 14,7%, abaixo do crescimento da receita, comparando o mesmo período de 2007 e 2008.

Figura 6 – Balanço Orçamentário: Despesas -  Jan-Out 2008
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DOTAÇÃO CRÉDITOS DOTAÇÃO SALDO A

DESPESAS INICIAL ADICIONAIS ATUALIZADA

No 

Bimestre

Até o Bimestre No Bimestre Até o Bimestre % LIQUIDAR

(d) (e) (f)=(d+e) (g) (h) (i) (j) (j/f) (f-j)

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (VIII) 96.873.845 5.217.240 102.091.084 15.335.472 83.435.217 16.637.212 75.669.505 74,12% 26.421.579

DESPESAS CORRENTES

85.908.868 3.391.759 89.300.628 13.684.137 73.975.937 14.830.182 69.154.863 77,44% 20.145.765

    PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

26.990.038 -168.253 26.821.784 3.840.703 21.806.057 4.475.156 20.793.506 77,52% 6.028.278

    JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA

5.677.027 17.324 5.694.351 1.042.994 4.976.936 1.043.051 4.976.670 87,40% 717.681

    OUTRAS DESPESAS CORRENTES

53.241.804 3.542.688 56.784.493 8.800.439 47.192.945 9.311.975 43.384.686 76,40% 13.399.806

       TRANSFERÊNCIAS A MUNICÍPIOS

20.295.583 1.755.428 22.051.011 3.888.185 19.666.539 3.888.185 19.666.539 89,19% 2.384.472

    (DEMAIS) OUTRAS DESPESAS CORRENTES

32.946.221 1.787.261 34.733.482 4.912.254 27.526.406 5.423.791 23.718.148 68,29% 11.015.334

DESPESAS DE CAPITAL

10.959.976 1.830.345 12.790.322 1.651.335 9.459.279 1.807.030 6.514.643 50,93% 6.275.679

    INVESTIMENTOS

6.055.170 1.763.226 7.818.396 879.122 5.371.321 1.023.417 3.268.928 41,81% 4.549.468

    INVERSÕES FINANCEIRAS

2.763.527 191.068 2.954.595 354.716 2.286.120 366.060 1.444.804 48,90% 1.509.791

    AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA

2.141.280 -123.949 2.017.330 417.496 1.801.838 417.552 1.800.910 89,27% 216.420

RESERVA DE CONTINGÊNCIA

5.000 -4.865 135 0 0 0 0 0,00% 135

RESERVA DO RPPS

0 0 0 0 0 0 0 0,00% 0

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IX)

10.129.987 565.563 10.695.551 1.680.213 9.009.626 1.839.921 8.547.339 79,91% 2.148.211

SUBTOTAL DAS DESPESAS (X) = (VIII + IX)

107.003.832 5.782.803 112.786.635 17.015.685 92.444.843 18.477.132 84.216.844 74,67% 28.569.791

AMORTIZAÇÃO DA DÍV. / REFINANCIAMENTO (XI)

0 0 0 0 0 0 0 0,00% 0

    Amortização da Dívida Interna

0 0 0 0 0 0 0 0,00% 0

        Dívida Mobiliária

0 0 0 0 0 0 0 0,00% 0

        Outras Dívidas

0 0 0 0 0 0 0 0,00% 0

    Amortização da Dívida Externa

0 0 0 0 0 0 0 0,00% 0

        Dívida Mobiliária

0 0 0 0 0 0 0 0,00% 0

        Outras Dívidas

0 0 0 0 0 0 0 0,00% 0

SUBTOTAL C/ REFINANCIAMENTO (XII) = (X + XI)

107.003.832 5.782.803 112.786.635 17.015.685 92.444.843 18.477.132 84.216.844 74,67% 28.569.791

SUPERÁVIT (XIII)

- - 1.500.152 - - 3.126.117 16.914.386 - -

TOTAL (XIV) = (XII + XIII)

107.003.832 5.782.803 114.286.787 17.015.685 92.444.843 21.603.250 101.131.230 88,49% 13.155.556

FONTE:SIAFEM - Dados Definitivos

Nota: 1 - O valor dos recursos orçamentários contingenciados no período em referência é de R$ 377.560 mil

 LRF, Art. 52, inciso I, alíneas "a" e "b" do inciso II e §1º - Anexo I R$ Milhares

DOTAÇÃO CRÉDITOS DOTAÇÃO SALDO A

DESPESAS INTRA ORÇAMENTÁRIAS INICIAL ADICIONAIS ATUALIZADA

No 

Bimestre

Até o Bimestre No Bimestre Até o Bimestre % LIQUIDAR

(d) (e) (f)=(d+e) (g) (h) (i) (j) (j/f) (f-j)

DESPESAS CORRENTES

9.264.698 923.240 10.187.938 1.637.758 8.654.836 1.758.669 8.271.752 81,19% 1.916.186

     PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

9.258.698 903.043 10.161.741 1.632.467 8.634.758 1.751.310 8.253.381 81,22% 1.908.360

.......Aplicacoes Diretas-Intra Orcamentaria

9.258.698 903.043 10.161.741 1.632.467 8.634.758 1.751.310 8.253.381 81,22% 1.908.360

     OUTRAS DESPESAS CORRENTES

6.000 20.197 26.197 5.291 20.078 7.359 18.371 70,13% 7.826

.......Aplicacoes Diretas-Intra Orcamentaria

6.000 20.197 26.197 5.291 20.078 7.359 18.371 70,13% 7.826

DESPESAS DE CAPITAL

865.289 -357.677 507.613 42.456 354.790 81.252 275.587 54,29% 232.026

    INVERSÕES FINANCEIRAS

865.289 -357.677 507.613 42.456 354.790 81.252 275.587 54,29% 232.026

......Const.ou aumento de capital de empresas                   865.289 -357.677 507.613 42.456 354.790 81.252 275.587 54,29% 232.026

.........Subscricao de acoes-investimentos    

821.365 -357.677 463.688 45.126 316.717 63.068 239.675 51,69% 224.013

.........Subscricao de acoes-servico da divida

43.924 0 43.924 -2.670 38.073 18.184 35.912 81,76% 8.012

TOTAL

10.129.987 565.563 10.695.551 1.680.213 9.009.626 1.839.921 8.547.339 79,91% 2.148.211

FONTE:SIAFEM - Dados Definitivos

Publicado - D.O.E. de 29/11/2008.

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO       

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO  A OUTUBRO  DE 2008 - 5º BIMESTRE : SETEMBRO - OUTUBRO


Economia conseguida na folha por meio do recadastramento de servidores e cruzamento com o SISOBI - O Departamento de Despesa de Pessoal do Estado promoveu o cruzamento do Sistema de Despesa de Pessoal do Estado – SDPE com o Sistema de Óbitos – SISOBI, disponibilizado pela Previdência Social, o que possibilitou que fossem constatados, até outubro de 2008, 3.903 servidores aposentados e pensionistas falecidos. A adoção das medidas cabíveis à espécie representou, até o momento, o retorno financeiro de cerca de R$ 5,3 milhões aos cofres públicos. A continuidade desse trabalho se faz necessária na medida em que inúmeros óbitos, ao não serem comunicados pelos familiares, resulta no pagamento indevido de proventos aos aposentados e pensionistas envolvidos.

Modernização do sistema da folha de pagamento - Em prosseguimento ao Projeto de Modernização da Folha de Pagamento, em 2008 foram realizadas as seguintes atividades:

· Revisão e ajuste dos módulos de segurança, dados pessoais, frequência, financeiro mensal e vantagens, conforme novas legislações, conceitos e parâmetros previstos para o novo sistema, com previsão de implantação em sua totalidade no exercício de 2010;

· Disponibilização no Portal da Nova Folha, para utilização pelas Secretarias, Procuradoria Geral do Estado e Defensoria Pública do Estado, dos manuais, orientações técnicas, cronogramas, avisos etc;

· Maior agilidade no atendimento aos Órgãos Setoriais e Subsetoriais das Secretarias, Procuradoria Geral do Estado, Defensoria Pública do Estado e Divisões Seccionais de Despesa, no esclarecimento de dúvidas e orientações quanto à operacionalização do novo sistema, bem como quanto aos critérios relativos às legislações e situações funcionais dos servidores;

· Elaboração e validação, junto à Companhia de Processamento de Dados do estado de São Paulo - PRODESP, dos escopos dos módulos do novo sistema;

· Início do processo de conversão de dados do atual para o novo sistema;

· Implantação, pela PRODESP, do processo de desenvolvimento do novo sistema conforme escopos de entrada de dados e cálculos elaborados pela Secretaria da Fazenda.

Aprimoramento da governança corporativa e uniformização dos estatutos sociais das empresas estatais - O CODEC se pautou no aprimoramento das práticas de governança corporativa. Em continuidade aos exercícios anteriores, o CODEC vem atuando no estudo e no desenvolvimento de práticas de governança corporativa, a serem adotadas pelas empresas controladas pelo Estado.

Nesse sentido, deu continuidade ao Programa de Educação Continuada para os Conselheiros Fiscais, por meio de programas de capacitação e de treinamento, oferecendo subsídios para o aprimoramento das atividades fiscalizadoras, bem como da conscientização de responsabilidades e obrigações dos conselheiros fiscais.

A capacitação foi desenvolvida durante todo o ano de 2008, com palestras ministradas com o apoio de diversos órgãos, tais como a Deloitte Touche Tohmatsu - Auditores Independentes, Tribunal de Contas, Corregedoria Geral e Ministério Público do Estado, USP, SABESP e CPTM, além da Consultoria e do Departamento de Controle Interno, com o apoio da Escola Fazendária do Estado de São Paulo - FAZESP.

COSESP - Em 2008, a Companhia deu continuidade ao processo de encerramento de suas atividades, tendo chegado a termo as últimas apólices de seguros ainda vigentes. Da mesma forma, readequou sua estrutura física e operacional, bem como vem reduzindo gradativamente seu quadro funcional, o qual passou de 73 para 62 empregados.

Em termos patrimoniais, os esforços da Administração focaram a manutenção do nível de reservas técnicas adequado às obrigações da Empresa, sempre preservando sua liquidez. Ao final do exercício, a Cosesp apurou lucro líquido da ordem de R$ 11 milhões, remunerando seus acionistas com o pagamento de juros sobre o capital próprio no valor de R$ 11,8 milhões.

Como fato relevante, cabe destacar que, em 24 de novembro 2008, foi publicado o Projeto de lei n° 750, de autoria do Senhor Governador do Estado de São Paulo, dispondo sobre a autorização legislativa para a Liquidação e Extinção da COSESP.

Compras: resultados BEC - No exercício de 2008, 80% do volume total das compras do Estado de São Paulo, no procedimento de Dispensa de Licitação e na modalidade Convite, foram realizadas por meio do Sistema BEC/SP, representando uma economia de 28% para a Administração Pública (fonte: SIGEO/SP – Nota de Empenho e Relógio da Economia).
Observa-se que a economia, basicamente constante ao longo do período, potencializa uma forte mudança no perfil de compras do Estado, em virtude do aumento da agilidade que o sistema proporciona. Pode-se afirmar, que diante da economia demonstrada, quanto maior for a utilização do Sistema BEC/SP, maior será o benefício para o Estado.

O resultado das aquisições, realizadas por meio eletrônico (de 2001 até 2008), demonstra na Figura 7, uma economia significativa para a Administração Pública.

Figura 7 – BEC: Quantidade e valor negociado: 2001 a 2008

	 PROCEDIMENTO
	Quantidade 
	Percentual

	 
	Oferta de Compra
	Item
	Valor Negociado
	Economia total

	CONVITE
	77.504
	574.353
	641.585.278
	

	DISPENSA
	112.176
	596.783
	203.092.117
	

	PREGÃO
	10.969
	38.943
	1.365.007.061
	

	TOTAL GERAL
	200.649
	1.210.079
	2.209.684.456
	24%


· Fonte: site www.bec.sp.gov.br /SIGEO/SP

Recursos Humanos

Reestruturação da carreira dos agentes fiscais de renda - Sancionada a lei que institui a novo plano de cargos e salários para os Agentes Fiscais de Renda, cujo objetivo é corrigir várias distorções que se acumularam na carreira ao longo do tempo e que redundaram no desincentivo à assunção de cargos de Chefia e Assistência, no achatamento da estrutura salarial da carreira e na falta de instrumentos para se premiar os servidores de melhor desempenho, em linha com a política de recursos humanos do Estado de valorização do servidor e da meritocracia.

A Lei complementar nº 1.059/2008, cria mais um nível na carreira dos fiscais – o chamado nível básico, e atualiza o valor da quota pela variação real da arrecadação de tributos, permitindo a compensação quando a mesma for negativa. Outros pontos a serem ressaltados são a exigência de cinco anos, ao invés de três anos, de tempo mínimo de serviço para exercer as funções de chefia, privativas da carreira dos fiscais, a instituição da promoção de um nível ao outro da carreira somente por mérito e a instituição da Participação nos Resultados (PR).

A PR é uma prestação pecuniária eventual, a ser paga proporcionalmente ao cumprimento de metas da unidade administrativa em que o servidor estiver em exercício e a frequência do mesmo. O benefício será desvinculado da remuneração e limitado a 4.800 quotas mensais, de acordo com a função do servidor.

Bonificação por Resultados - A Lei complementar nº 1.079/2008, instituiu a Bonificação por Resultados aos servidores da Secretaria da Fazenda e de suas autarquias. Os servidores poderão receber até 2,9 salários a mais por ano por seu desempenho. O valor do bônus será proporcional ao índice de alcance das metas pré-estabelecidas. Além das metas, a bonificação também variará proporcionalmente à assiduidade ao trabalho. Se o número de faltas for superior a um terço do total, mesmo se houver o alcance ou a superação das metas, o servidor não receberá a bonificação.

O valor da BR será calculado pela multiplicação do índice de alcance das metas obtido pela unidade administrativa e do percentual de dias de efetivo exercício (assiduidade) no período da avaliação. Significa que o servidor cuja unidade tenha atingido 100% das metas estipuladas e que tenha participado sem faltas durante todo o período de avaliação fará jus ao recebimento anual a título de bonificação o equivalente a 2,4 salários. Mas se a unidade vier a superar as metas, o servidor poderá receber mais um adicional de até 20% da BR, o que totaliza um prêmio de até 2,9 salários mensais ao ano.

A avaliação será feita pelo menos uma vez por ano, sendo facultada a sua realização em períodos menores e distintos entre as unidades administrativas, quando for o caso. Sobre a BR também não incidirão descontos previdenciários e de assistência médica.

Criação da nova carreira de analista em planejamento, orçamento e finanças - O objetivo dessa medida é prover ainda mais o Estado com carreiras de servidores especializados e qualificados, com ampla visão da administração. Desta forma, serão reforçadas as carreiras do núcleo estratégico do Estado, ampliando a capacidade do Governo nas áreas de Gestão, Planejamento e Finanças. No âmbito da Pasta da Fazenda, o objetivo é fortalecer o controle interno, e auditoria dos gastos públicos. Também caberá a esses servidores fazer a administração financeira, contábil e patrimonial.

A fim de garantir a efetiva e contínua especialização do servidor concursado, a progressão na carreira dependerá da realização de cursos específicos de capacitação. Já para efeito de promoção, o servidor terá que se submeter a provas de conhecimentos específicos. Estas duas carreiras serão acompanhadas permanentemente por comissões especializadas, previstas no projeto.

Projeto de reestruturação organizacional e revisão de carreiras - O projeto prevê a contratação de serviços para concepção de uma Sistemática de Gestão de Pessoas aplicável à Secretaria da Fazenda baseada no conceito de gestão por competência e vinculada com a missão, objetivos estratégicos e o processo de modernização em andamento. Atualmente, a Secretaria apresenta um Quadro de Pessoal com inúmeras funções, algumas obsoletas, que não apresentam a mobilidade necessária para atender às diversas áreas. Não há carreiras estruturadas para as áreas de controle financeiro, contábil, patrimonial, auditoria e avaliação da gestão pública, despesa de pessoal, controle das entidades descentralizadas e controle de contratações eletrônicas. Dessa forma, esses servidores não possuem perspectivas de crescimento profissional.

Por esses motivos, existe a necessidade de estruturar a gestão de pessoas através da criação de um Sistema de Gerenciamento de Recursos Humanos, visando criar condições de sustentabilidade para a modernização e o desenvolvimento da Pasta. Essa sistemática é composta pelos seguintes módulos: Plano de Cargos e Carreiras; Remuneração: Avaliação de Desempenho; Lotação e Redimensionamento de Quadro e Ingresso e Movimentação; normas e procedimentos para orientar a Secretaria no momento da implantação e capacitação da alta e média gerência.

Plano de Cargos e Salários da SPPREV - A Lei Complementar nº 1.058/2008 criou o Plano de Carreiras e o Quadro de Pessoal da São Paulo Previdência (SPPREV). Estes novos servidores atuarão em funções típicas e especializadas da administração do Regime Próprio de Previdência Social (RPPS), desenvolvidas nas áreas de concessão, manutenção e pagamento de benefícios previdenciários, assim como funções técnico-administrativas de planejamento, orçamento, finanças e controle interno.

A lei estrutura as novas carreiras, bem como as condições de ingresso, sempre na classe inicial e por meio de concurso público. O plano de cargos e carreiras da SPPREV foi construído com base na mobilidade funcional e a progressão será por merecimento e competência, mediante avaliações de desempenho e provas de conhecimentos específicos, obedecendo exigências pré-estabelecidas.

SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA

Projetos na área de gestão de cargos/salários, com participação direta da Unidade Central de Recursos Humanos, concluídos no período e aprovados:

Área Advocacia

Defensoria Pública

Lei Complementar nº 1.033/2008 - Altera as Disposições Transitórias da Lei Complementar nº 988, de 9 de janeiro de 2006, que organiza a Defensoria Pública do Estado e institui o regime jurídico da carreira de Defensor Público do Estado.

Lei Complementar nº 1.050/2008 – Institui, no Quadro da Defensoria Pública do Estado, as classes de apoio que especifica e dá providências correlatas.

Procuradoria Geral

Lei Complementar nº 1.082/2008 - Altera a Lei Complementar nº 478, de 18 de julho de 1986 - Lei Orgânica da Procuradoria Geral do Estado.

Lei Complementar nº 1.077/2008 – Estende aos integrantes da carreira de Procurador de Autarquia os efeitos de decisão proferida pelo Tribunal de Justiça.

Área Educação

Universidades

Lei Complementar nº 1.074/2008 – Cria Empregos Públicos na USP.

Lei Complementar nº 1.075/2008 – Cria Cargos, Funções Autárquicas e Empregos Públicos na UNESP.

Lei Complementar nº 1.076/2008 – Cria Empregos Públicos na UNESP.

Magistério/Apoio Escolar

Lei Complementar nº 1.053/2008 - Dispõe sobre a reclassificação de vencimentos e salários dos integrantes do Quadro do Magistério e do Quadro de Apoio Escolar, da Secretaria da Educação.

Lei Complementar nº 1.078/2008 -Institui Bonificação por Resultados - BR, no âmbito da Secretaria da Educação.

FAMERP/FAMEMA

Lei Complementar nº 1.042/2008 -Constitui o Quadro de Pessoal Docente da Faculdade de Medicina de São José do Rio Preto - FAMERP e institui Plano de Carreira e Sistema Retribuitório específico para os seus integrantes e dá outras providências.

Lei Complementar nº 1.072/2008 - Institui o Quadro de Pessoal Docente da Faculdade de Medicina de Marília - FAMEMA e o Plano de Carreira e Sistema Retribuitório específico para os seus integrantes

CEETEPS

Lei Complementar nº 1.044/2008 - Institui o Plano de Carreiras, de Empregos Públicos e Sistema Retribuitório dos servidores do Centro Estadual de Educação Tecnológica "Paula Souza" – CEETEPS.

Área Segurança Pública - Polícia Civil e Militar

Lei Complementar nº 1.045/2008 - Altera dispositivos das Leis Complementares nº 689, de 13 de outubro de 1992 e nº 696, de 18 de novembro de 1992, com redação dada pela Lei Complementar nº 1.020, de 23 de outubro de 2007. 

Lei Complementar nº 1.061/2008 - Dispõe sobre extinção e criação de postos e graduações nos Quadros de Oficiais e de Praças da Polícia Militar do Estado de São Paulo.

Lei Complementar nº 1.063/2008 - Dispõe sobre a reestruturação da carreira de Delegado de Polícia, do Quadro da Secretaria da Segurança Pública.

Lei Complementar nº 1.064/2008 - Dispõe sobre a reestruturação das carreiras policiais civis, do Quadro da Secretaria da Segurança Pública, e dá outras providências correlatas.

Lei Complementar nº 1.065/2008 - Dispõe sobre a reclassificação dos padrões de vencimentos dos integrantes da Polícia Militar, do Quadro da Secretaria da Segurança Pública.

Lei Complementar nº 1.066/2008 – Dispõe sobre a criação e extinção de Postos e graduações nos quadros de Oficiais e Praças da Polícia Militar.

Lei Complementar nº 1.068/2008 - Altera a Lei Complementar nº 1.063, de 13 de novembro de 2008, que dispõe sobre a reestruturação da carreira de Delegado de Polícia, e a Lei complementar nº 1.064, de 13 de novembro de 2008, que dispõe sobre a reestruturação das carreiras policiais civis.

Lei Complementar nº 1.069/2008 - Altera a Lei Complementar nº 1.065, de 13 de novembro de 2008, que dispõe sobre a reclassificação dos padrões de vencimentos dos integrantes da Polícia Militar, do Quadro da Secretaria da Segurança Pública.

Área Penitenciária

Lei Complementar nº 1.047/2008 - Dispõe sobre a absorção da Gratificação de Suporte à Atividade Penitenciária - GSAP nos vencimentos e proventos dos integrantes da carreira de Agente de Segurança Penitenciária e da classe de Agente de Escolta e Vigilância Penitenciária, bem como nas pensões de seus beneficiários.

Lei Complementar nº 1.051/2008 - Dispõe sobre a conversão, em pecúnia, de parcela da licença-prêmio, para os integrantes da carreira de Agente de Segurança Penitenciária e da classe de Agente de Escolta e Vigilância Penitenciária, do Quadro da Secretaria da Administração Penitenciária.

Lei Complementar nº 1.060/2008 – Altera a Lei Complementar nº 898/2001 e Lei Complementar nº 959/04 que trata das carreiras de Agente de Segurança Penitenciária e Agente de Escolta e Vigilância Penitenciária.

Área Saúde

Lei Complementar nº 1.055/2008 - Dispõe sobre a reclassificação dos vencimentos e salários dos servidores integrantes das classes regidas pela Lei Complementar nº 674, de 8 de abril de 1992.

Lei Complementar nº 1.071/2008 – Cria funções no Quadro de Pessoal do Hospital das Clínicas – Ribeirão Preto.

Área Meio

Lei Complementar nº 1.080/2008 - Institui Plano Geral de Cargos, Vencimentos e Salários para os servidores das classes que especifica e dá providências correlatas.

Área Engenharia

Lei Complementar nº 1.085/2008 - Dispõe sobre a reclassificação dos vencimentos e salários dos servidores integrantes das séries de classes de Engenheiro, Arquiteto, Engenheiro Agrônomo e Assistente Agropecuário.

Área de Gestão

Lei Complementar nº 1.046/2008 – Altera a Lei Complementar nº 847/98 que instituiu o “Poupatempo”, modificando a GDAP.

Lei Complementar nº 1.034/2008 - Institui as carreiras de Especialista em Políticas Públicas e de Analista em Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas.

Área de Previdenciária

Lei Complementar nº 1.058/2008 – Institui o Plano de Carreiras, de Empregos Públicos e Sistema Retribuitório para os empregados da São Paulo Previdência – SPPREV.

Projetos na área de gestão de pessoas apresentados pela UCRH/SGP, concluídos no período e aprovados:

Decreto nº 52.691/2008 – Institui o Recadastramento anual de servidores, empregados públicos e militares em atividade, no âmbito da Administração Direta, Autarquias e Fundações.

Decreto nº 52.690/2008 – Regulamenta os critérios e procedimentos para assegurar a evolução funcional aos integrantes do Quadro de Apoio Escolar da Secretaria da Educação.

Certificação Ocupacional

Decreto nº 53.254/2008 - Institui, no âmbito da Administração direta e autárquica do Estado de São Paulo, o processo de certificação ocupacional e dá providências correlatas.

Resolução SGP 13, de 13/8/2008 – Dispõe sobre a implementação do processo de certificação ocupacional, instituído pelo Decreto nº 53.254/08.

Absenteísmo

Lei Complementar nº 1.041/2008 - Dispõe sobre os vencimentos do servidor que deixar de comparecer ao expediente em virtude de consulta ou sessão de tratamento de saúde.

Lei Complementar nº 1.043/2008 – Altera a Lei nº 10.261/68 (Estatuto dos Funcionários Públicos do Estado de São Paulo), que dispõe sobre afastamentos de servidores sem prejuízo de vencimentos, condicionando a reembolso das despesas pelo órgão de origem.

Lei Complementar nº 1.048/2008 - Dispõe sobre o gozo de licença-prêmio no âmbito da Administração Pública Direta, das Autarquias Estaduais e de outros Poderes do Estado.

Lei Complementar nº 1.054/2008 – Amplia os períodos da licença à gestante, licença-paternidade e da licença adoção.

Decreto nº 53.037/2008 – Dispõe sobre a regionalização dos concursos públicos para provimento de cargos do Quadro do Magistério da Secretaria da Educação e define normas relativas a remoção, substituição e contratação temporária.

Processos de RH

Decreto nº 52.833/2008 – Dispõe sobre os órgãos do Sistema de Administração de Pessoal, define competência das autoridades.

Decreto nº 52.894/2008 - Institui o Sistema de Gestão Unificada e Integrada de Administração de Recursos Humanos – Guia-RH, no âmbito das Secretarias de Estado, da Procuradoria Geral do Estado e das Autarquias.

Projetos na área de gestão de pessoas, cargos e salários apresentados ou analisados pela UCRH/SGP, concluídos no período, e pendentes de aprovação:

Mobilidade Funcional - Edição de norma regulamentadora de transferência para estabelecer regras e disponibilidade de cargos/funções-atividade e servidores.

Concursos Públicos - Revisão do Decreto nº 21.872/84 e regulamentação do estágio probatório.

Contratação por prazo determinado - Contratação temporária no âmbito da administração direta e das autarquias em cumprimento a dispositivo constitucional. 

Criação de cargos no âmbito da Secretaria da Saúde, para suprir o quadro de funções temporárias regidas pela Lei nº 500/74.

Instituição da Jornada Reduzida de Trabalho Docente para Professor de Educação Básica II, do Quadro do Magistério e criação de cargos, para reduzir as contratações temporárias e suprir o quadro de pessoal.

Bonificação por Resultados - Instituição da Bonificação por Resultados – BR para o Centro Estadual de Educação Tecnológica "Paula Souza" – CEETEPS.

Defensoria Pública - Reclassificação na carreira de Defensor Público e a criação de cargos de Defensor Público Nível I na Defensoria Pública.

Gestão Pública - Instituição da Carreira de Médico Perito.

Saúde - Instituição da Carreira de Gestor de Saúde.

Projetos na área de gestão de pessoas em andamento na UCRH/SGP, não concluídos no período:

Mobilidade Funcional da Área Meio – Critérios para Progressão e Promoção – Edição de normas regulamentadores dos processos de progressão e promoção funcional da área meio – Lei Complementar nº 1.080/08.

Estágio Probatório da Área Meio – Edição de normas regulamentadoras de avaliação de desempenho no período de estágio probatório para servidores da área meio – Lei Complementar nº 1.080/2008.

Revisão da Lei Complementar nº 432/85 – Adicional de Insalubridade – base de cálculo e normas técnicas e procedimentos.

Revisão do Departamento de Perícias Médicas do Estado – Reorganização do DPME e revisão dos procedimentos de perícias médicas no âmbito do Estado. Implantação de Perícias no Interior por intermédio dos CEAMAS.

Implementação da Certificação Ocupacional – para cargos da Secretaria da Saúde e Educação.

Implementação do GuiaRH - Gestão Unificada e Integrada da Administração de Recursos Humanos.

O Guia RH – Gestão Unificada e Integrada da Administração de Recursos Humanos instituído pelo Decreto nº 52.894/2008, tem por objetivo: proporcionar a gestão de forma integrada de recursos humanos; atender às necessidades de gestão e planejamento estratégico relativos ao pessoal, no âmbito da administração direta e autarquias; racionalizar e padronizar os processos da área de recursos humanos, diminuindo custos e aumentando a eficiência; proporcionar aos órgãos de recursos humanos controle mais eficiente e eficaz de seus quadros, permitindo o cumprimento de dispositivos legais com maior segurança e rapidez; proporcionar aos servidores mecanismos mais eficazes e eficientes na obtenção de informações, vantagens e benefícios.

Para seu desenvolvimento e implementação, serão observadas as premissas da integração com os sistemas de folhas de pagamento e do acoplamento com eventuais sistemas de recursos humanos, até a definitiva incorporação.

Sendo o GUIARH, projeto de grande porte, com tempo de desenvolvimento previsto superior a dois anos, tornou-se indispensável uma fase de Planejamento (FASE I), que terá por produto o PDS - Plano de Desenvolvimento de “Software”, que será o guia das demais fases, iniciada em Maio/2008 e, com término previsto para março/2009. O projeto está sendo conduzido por equipe mista composta por representantes da Unidade Central de Recursos Humanos – UCRH e Companhia de Processamento de Dados do Estado de São Paulo – PRODESP.

Para a Gestão Unificada e Integrada proposta pelo GuiaRH, além dos processos de recursos humanos já mapeados, é imprescindível identificar e validar outros procedimentos, com destaque nos processos das Autarquias, visto que o trabalho efetuado não teve abrangência nessas entidades.

Assim, durante o exercício de 2008, algumas etapas foram cumpridas a saber: entrevistas com os órgãos integrantes do Sistema de Administração de Pessoal, levantamento e análise preliminar da legislação de recursos humanos, estabelecimento de modelo conceitual do Guia RH, Logomarca do Guia RH, Portal de Documentação do projeto “sharepoint”.

Consolidação da legislação de recursos humanos - Edição de Consolidação com vistas à edição do novo estatuto do servidor público.

Revisão do Decreto nº 40.039, de 6 de abril de 1995 - Edição de norma regulamentadora do Banco de Cargos e Funções-Atividade disponíveis da administração direta e autárquica do Estado.

Planejamento e utilização da força de trabalho - Definição de ferramentas e instrumentos para o planejamento e utilização da força de trabalho - Projeto INDG em curso no âmbito da Secretaria da Segurança Pública - Polícia Civil e Científica.

Concurso Público - Ingresso nas carreiras de Especialista em Políticas Públicas – Em fase de contratação de empresa e da FUNDAP para realização das etapas do concurso – data de previsão para ingresso – junho/2009.

Afastamento junto a Entidades de Classes – Revisão da norma regulamentadora, observado os dispositivos constitucionais vigentes.

Atividades rotineiras

- Concursos Públicos – No período foram avaliados, pela UCRH/SGP, e autorizados, no âmbito da administração direta e das autarquias, o aproveitamento de remanescentes de concursos ou abertura de concursos públicos para provimento de 34.203 cargos/funções públicas.

- Mobilidade Funcional - No período foram avaliados, pela UCRH/SGP, e autorizados, no âmbito da administração direta e das autarquias, a transferência de 91 cargos/funções.

Auxílio-Alimentação

- Análise mensal de códigos de vencimentos para percepção do benefício.

- Acompanhamento do Sistema PCA desenvolvido pela PRODESP.

- Acompanhamento da apuração dos benefícios junto aos sistemas de folhas de pagamento:

- Média mensal de servidores beneficiados: 376.965

- Média mensal de vales distribuídos: 6.597.969

- Média mensal paga: R$ 23.718.567,38

Autorizações para suplementação e retenção de créditos do benefício; emissão de 2ª via de cartões e alteração de modalidade do benefício.

Recadastramento Anual: Monitoramento, orientação do Sistema de Recadastramento de servidores, empregados públicos ativos.

Departamento de Perícias Médicas do Estado

Perícias Médicas realizadas no período – total: 183.335

Avaliação de Atividades/Localidades Insalubres realizadas no período – total = 11.598

Correios Eletrônicos

“Fale Auxílio-Alimentação” – média mensal: 200

Fale Conosco – UCRH/Governador, Rede Notes, Recadastramento – média mensal: 120

Ouvidoria – média mensal: 90

Na Área de Inovação - O Grupo de Apoio Técnico à Inovação - GATI tem desenvolvido projetos, estudos, pilotos e eventos com ênfase na inovação no setor público.

“Blogs” sobre Inovação no Serviço Público - A equipe técnica deste do GATI coordena, opera e gera conteúdo para os seguintes blogs:

iGovSP – Relato de experiências inovadoras promovidas por servidores públicos paulistas; iGovBrasil – Relato de experiências inovadoras que estão mudando a face do setor público no Brasil e no exterior; iGovSaber – Espaço dedicado à divulgação de textos, apresentações, serviço, recomendações bibliográficas, etc. sobre gestão do conhecimento e inovação no serviço público nacional e internacional.

Na Área de Serviços:

Projetos Piloto de serviços móveis: uso de SMS (mensagem curtas via celular): desenvolvimento junto com a UTIC e Prodesp de protótipo para uso de mensagens curtas via celular em serviços públicos:  Criação e desenvolvimento da proposta de implantação de serviços públicos por celular, com a funcionalidade SMS, envolvendo nos projetos pilotos o Incor, a Defensoria Pública, o Poupatempo, o DETRAN, Secretaria do Trabalho, Saúde, Defensoria Pública, Secretaria da Agricultura.Relatório do Projeto SMS, contendo proposta de solução corporativa do Estado para fornecimento de mensagens SMS (tipo “torpedo”), voltadas à utilização em serviços públicos concluído em novembro de 2008.

Na Área de Compras Públicas - A Secretaria de Gestão Pública, por meio do Grupo de Apoio Técnico à Inovação - GATI (Resolução SGP – 14, de 10/10/2007) é a responsável pelo desenvolvimento, manutenção e atualização de um conjunto de instrumentos na área de suprimentos e compras públicas.

Cadastro de Serviços Terceirizados: aplicativo concentra o registro das informações de todos os contratos de terceirização, versão “web”. Está disponível no endereço www.terceirizados.sp.gov.br. O sistema conta com mais de 50 mil contratos cadastrados, dos quais 10,0 mil são ativos e alcançam um valor total de R$ 13,7 bilhões. Este sistema de gerenciamento permitiu uma economia para o governo no valor de R$ 15,4 bilhões no período de 1995/2008.

Portal do Pregão: tem como objetivo disponibilizar conhecimento que está sendo gerado no âmbito da administração pública sobre esta nova modalidade de licitação, para aquisição de bens e serviços comuns e disponibiliza informações sobre todos os pregões realizados pela administração pública estadual. O Governo do Estado São Paulo já viabilizou, desde início de 2003, o expressivo número de 108.807 pregões (até novembro 2008) e acaba de atingir o montante em valores referenciais de R$ 39,74 bilhões de reais, em 91.018 pregões encerrados (presencial – 77.994 e eletrônico – 13.024) de compras e serviços comuns, conseguindo uma redução de 18,92% nos custos e que representa uma economia no valor de R$ 7,52 bilhões.

Projeto Licitações Sustentáveis: O GATI coordena Grupo Técnico permanente instituído pelo Comitê de Qualidade da Gestão Publica para tratar de licitações sustentáveis no âmbito da administração estadual e as principais atividades foram: desenvolvimento do decreto 50.170/05 que trata de compras públicas sustentáveis e institui o selo socioambiental; revisão e atualização de todos os estudos de terceirizados (www.cadterc.sp.gov.br) adequando aos critérios socioambientais; desenvolvimento de termo de referência para contratação de consultoria técnica especializada para desenvolver projeto que visa identificar e propor a mitigação dos efeitos relacionados a emissão de gases de efeito estufa na execução dos serviços terceirizados; participação na coordenação de estudo desenvolvido pela FGV/SP para revisão e adequação das especificações dos 7.500 itens mais comprados do Catálogo de Materiais em fase de desenvolvimento de ferramenta (www.catalogosustentavel.sp.gov.br).

Gestão do sítio de Licitações Sustentáveis – “link” de acesso no portal do CQGP - www.cqgp.sp.gov.br. – que deverá ser devidamente reformulado e atualizado em 2009.Atualização dos critérios sócioambientais nos 16 cadernos técnicos de serviços terceirizados existentes e introdução destes critérios nos novos estudos em desenvolvimento. Lançamento, em parceria com a Fundap, em novembro/2008, do curso de ensino a distância em licitações sustentáveis, com a oferta de 2.400 vagas destinadas aos servidores que atuam na área de licitações/compras da administração pública.

Relógio da Economia - ferramenta tecnológica implementada para explicitar – de forma concisa – a economia feita pelo Governo do Estado de São Paulo, após a implementação de inovações no modo de prestação de serviços públicos. A economia do Governo em compras é de R$ 8,19 bilhões; R$ 2,41 bilhões em transações; R$ 14,24 bilhões em gestão e R$ 57 milhões em serviços. A economia obtida pela sociedade é de R$ 54,14 milhões em compras; R$ 2,91 milhões em transações; e R$ 417,12 milhões em serviços. O Governo do Estado já realizou 10.637 licitações na modalidade pregão (período de 2003/2008) para o estabelecimento de atas de registro de preços, no qual se destaca a atuação da Saúde, que já realizou 5.464 atas de registro de preços para aquisição de remédios e materiais hospitalares. As informações sobre cada uma destas atas podem ser visualizadas por meio do sítio do pregão – www.pregao.sp.gov.br – no item – Registro de Preços.

Desburocratização, Transparência e Controle de Gastos

Programa INTEGRA/SP - Reunião em um só local, nas 14 Regiões Administrativas do Estado, de órgãos da Administração Pública direta e indireta, possibilitando maior facilidade no atendimento e a diminuição de custo ao cidadão, permitindo articular os principais processos e serviços comuns, bem como, reduzindo gastos do Estado, e propiciando maior articulação das ações governamentais, promovendo sua integração para a melhoria do desenvolvimento regional.

O modelo inclui a constituição de um Conselho, o CIAR - Conselho de Integração da Ação Regional, formado por representantes de todos os órgãos públicos existentes na região, que deverão atuar de forma conjunta, integrando suas ações e dando mais um passo em direção ao planejamento regional.

Constituição, através da Resolução CC nº 25, de 8/7/2008, do Grupo Técnico incumbido de viabilizar a implantação dos Centros Integrados Regionais de Governo – CIRG´s; desenvolvimento e conclusão, em conjunto com a FUNDAP, da modelagem da estrutura de organização e funcionamento para implantação nos 14 Centros Integrados Regionais de Governo; desenvolvimento e conclusão, em conjunto com a PRODESP, do projeto de Comunicação e TI dos 14 Centros Integrados Regionais de Governo; conclusão do projeto de instalação das salas de vídeo conferência;

Definição da marca pela Secretaria da Comunicação denominada “Integra-SP” (logo e padrões de fachada); instituição, no âmbito da administração direta, indireta e fundacional do Estado, através do Decreto nº 53.771, do Programa Estadual "INTEGRA – SÃO PAULO" visando:

- à criação dos Centros Integrados Regionais de Governo, que abrigarão num só local um conjunto de órgãos públicos, com o objetivo de representar o Governo do Estado na região administrativa.

- à constituição do Conselho de Integração de Ação Regional.

Ações para implantação e inauguração do primeiro CIRG “piloto” na cidade de Campinas/SP:

- Transferência do imóvel da Secretaria de Agricultura e Abastecimento/CATI 1 para a Secretaria de Economia e Planejamento, conforme Decreto nº 53.774, de 8 de dezembro de 2008.

- Articulação com todos os órgãos da região;

- Avaliação e elaboração do dimensionamento de pessoal;

- Adequação do Projeto de Comunicação e TI;

- Elaboração do Projeto Executivo.

Programa de Desburocratização do Estado – Reconhecimento de Firmas e Autenticação de Cópias - Promover a capacitação de funcionários pela Fundap, para esclarecê-los e sensibilizá-los sobre a aplicabilidade do Decreto nº 52.658/2008, que veda a exigência de reconhecimento de firmas e autenticação de cópias com medidas desburocratizantes visando à redução de custos – para o Governo e Cidadão - e a melhoria na prestação dos serviços públicos no Estado de São Paulo.

Edição do Decreto nº 52.658, de 23/1/08, que dispensa reconhecimento de firma e autenticações de cópias. Compilação dos dados levantados junto aos órgãos da Administração Pública a respeito das exigências legais e identificação do público alvo a ser capacitado.

Fortalecimento das Ouvidorias - Reorganização das Ouvidorias como instrumento de gestão junto aos Secretários e Dirigentes e a melhoria contínua na prestação do serviço público, conforme dispõe a Lei nº 10.294, de 20 de abril de 1999.

Designação dos membros da Comissão de Centralização das Informações dos Serviços Públicos do Estado de São Paulo (D. O. E. em 25 de junho 2008). Contratação da consultoria da Fundação Instituto de Administração (FIA) para elaboração do diagnóstico da situação atual das Ouvidorias - Etapa 1 do Projeto.

Contratos de Resultados - Elaboração de projeto de lei para disciplinar o Contrato de Resultados - CR, com a finalidade de estabelecer a autonomia de gestão, em contrapartida ao compromisso prévio com resultados.Apresentação e avaliação da proposta pelas Secretarias da Saúde, Fazenda e Economia e Planejamento.

Passagens Aéreas – Política de Gestão - Definição das políticas de aquisição e gestão das passagens aéreas no Governo do Estado de São Paulo. Diagnóstico dos Processos de Planejamento, Aquisição e Controle das Passagens Aéreas. Modelagem da nova sistemática de aquisição de passagem. Definição do modelo comercial a ser adotado. Publicação do Decreto nº 53.546, de 13/10/2008, que atribui à Secretaria de Gestão Pública a gestão e o acompanhamento das emissões de passagens aéreas e institui o Sistema de Acompanhamento de Aquisição de Passagens Aéreas. Desenvolvido e implantado o Sistema provisório (NOTES) de Requisição de Passagens Aéreas. Capacitação dos servidores para utilização do Sistema de Requisição de Passagens Aéreas (sistema provisório).

Definição da Política de Gestão de Frotas do Estado de São Paulo - Modelagem de Análise de Custos concluída. Relatório de Melhores Práticas. Publicação do Caderno de Terceirização para locação de veículos. Implantação, em uma primeira fase, do sistema de Administração de Frotas – SAF, desenvolvido e utilizado pela Secretaria da Fazenda, nas Unidades Frotistas das Secretarias da Administração Penitenciária e Saúde, visando à melhoria do controle das frotas através do Sistema de Integrado de Gestão de Frotas – SIGEF.

Portal Poupatempo do Empreendedor – CADEMP - Criação de um portal que permitirá a qualquer cidadão abrir uma empresa em até 15 dias, onde reunirá virtualmente órgãos das instâncias federais, estaduais e municipais que atuam no processo de abertura, alteração e fechamento de empresas. Regulamentação das compras públicas pelas MPE: Lei nº 13.122, de 7 de julho de 2008 (MEI e MPE).Articulação com os 5 (cinco) Municípios pilotos envolvidos na implantação do Portal – Santos, São Caetano do Sul, Piracicaba, São Paulo e São José dos Campos. Desenvolvimento da especificação funcional do Portal, que está sendo realizada pelo Comitê Gestor do CADEMP/Portal do Empreendedor, com o apoio técnico da PRODESP.Desenvolvimento da documentação relativa a Casos de Uso => como deve funcionar o sistema na visão do usuário; do protótipo funcional do Portal => sistema funcionando para situações mais comuns; e do convênio entre o Estado e os Municípios => definição das responsabilidades de cada um.

Prêmio Governador Mario Covas - Apoiar a modernização da Administração Pública do Estado de São Paulo, motivando os funcionários e valorizando os trabalhos por eles desenvolvidos, bem como divulgar esses trabalhos e possibilitar a troca de experiências. Instituição de Grupo de Trabalho para a coordenação de atividades, por intermédio de Resolução SGP nº 8/2008. Reformulação para o Ciclo 2008 do Prêmio focando duas categorias para premiação – Excelência em Gestão Pública e Inovação em Gestão Pública. Publicação do Decreto nº 53.473 de 24/9/2008, dando nova redação ao Decreto nº 49.191, de 24 de novembro de 2004, que instituiu o “Prêmio Governador Mário Covas”. Em sua 5ª edição, o Prêmio Mario Covas, evento realizado em parceria com a Fundação Mario Covas, teve 184 inscrições – 18% a mais em comparação ao ano anterior. Os trabalhos inscritos concorrem nas categorias “Inovação em Gestão Pública” e “Excelência em Gestão Pública” e serão avaliados em duas etapas. As atividades deste processo de avaliação tiveram início em dezembro de 2008, com término previsto para abril de 2009.

Modernização da Policia Civil do Estado – Projeto Piloto DEINTER 9 - Reengenharia do DEINTER 9, com o objetivo de implantar modelo de gestão que torne a Polícia Civil mais produtiva. Elaboração do Projeto Piloto em conjunto com o DEINTER 9 – Piracicaba. Projeto já apresentado na Casa Civil, com vistas à sua implantação.

Qualificação de Organização Social - A edição do Decreto nº 53.375, de 5 de setembro de 2008, atribui ao Secretário de Gestão Pública a competência para a qualificação de organizações sociais. Secretaria da Saúde: 1. Banco de Olhos Sorocaba – qualificada como OS; 2. Santa Casa de Misericórdia de Itapeva – qualificada como OS; 3. Santa Casa de Misericórdia de Ituverava – em tramitação; 4. Fundação Faculdade de Medicina – qualificada como OS; Santa Casa de Misericórdia de Araçatuba – qualificada como OS. Secretaria da Cultura: Associação de Cultura, Educação e Assistência Social Santa Marcelina – qualificada como OS.

Emprega São Paulo - Desenvolvimento para a Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho do portal “internet”, que funciona como um grande banco de currículos profissionais, proporcionando, entre outras possibilidades, o encontro entre cidadãos desempregados ou a procura de uma nova oportunidade no mercado de trabalho e empregadores que precisam de mão-de-obra. O desenvolvimento do sistema envolveu uma equipe de 14 técnicos durante cerca de 9 meses. Seu funcionamento é assegurado por 20 servidores hospedados no “Data Center” da Prodesp. Apenas entre agosto e novembro, quando funcionou experimentalmente, o sistema registrou cerca de 308,3 mil candidatos aptos (disponíveis, em seleção ou aprovados); 393,9 mil convocações; 12,1 mil candidatos aprovados; 24,7 mil empregadores cadastrados; 211,3 mil vagas cadastradas e 92,6 mil vagas aprovadas (em aberto ou preenchidas).

Poupatempo Osasco e Santos – Essas duas novas unidades do Poupatempo, Programa vinculado à Secretaria de Gestão Pública, foram colocadas em operação em 2008. Com capacidade para 35 mil atendimentos semanais, o Poupatempo Osasco reúne cerca de 250 serviços em cinco mil metros quadrados de área. A unidade foi concebida para atender um público potencial de 2 milhões de pessoas de Osasco e sete municípios vizinhos. Também com cerca de 250 serviços, e com quatro mil e quinhentos metros quadrados de área, o Poupatempo Santos foi dimensionado para 5,5 mil atendimentos diários. Seu público potencial é de 1,7 milhão de cidadãos, moradores de Santos e dos demais 8 Municípios da Baixada Santista. Com as duas novas unidades, o Poupatempo chega a 13 postos fixos e sete móveis.

Acessa São Paulo – Foram inauguradas 71 novas unidades do Programa em 2008, chegando-se a 436 postos em funcionamento em 381 cidades do Estado. Juntos, eles têm capacidade para cerca de 615 mil atendimentos mensais e totalizam 3389 computadores disponíveis. Com relação ao uso, até dezembro de 2008 já estavam cadastrados 1,5 milhão de usuários no Programa, totalizando 35 milhões de acessos. Mais do que “internet” grátis, o Acessa São Paulo, que é vinculado à Secretaria de Gestão Pública, oferece ao cidadão, por meio do acesso às novas tecnologias, oportunidades de desenvolvimento social, cultural, intelectual e econômico.

Acessa Escola – A Fundação do Desenvolvimento Educacional (FDE) lançou um Programa voltado para oferecer uma forma especial de estágio para estudantes do ensino. Atualmente, 600 escolas da Capital e 1500 do Grande São Paulo já disponibilizam à comunidade escolar as salas de informática e os recursos do ambiente “web”. O uso dessas salas de informática é facilitado para os alunos pelos estagiários do programa sob a supervisão dos PCOP (antigos ATPs) das respectivas Diretorias de Ensino. A Fundap, através de contratos de prestação de serviço, vem cooperando na seleção e administração das bolsas desses estagiários. Uma primeira seleção resultou na contratação de cerca de 2700 estagiários para as escolas da Capital e parte das da Grande São Paulo e de Campinas. O Programa será agora estendido a todas as escolas de Ensino Médio da Grande São Paulo e ampliado para cerca de 1.500 escolas da Coordenadoria de Ensino do Interior (CEI). O processo visa, no decorrer do próximo ano, à contratação no total de quase 6 mil estagiários, envolvendo cerca de 1.500 escolas vinculadas à Coordenadoria de Ensino do Interior (CEI) e da Grande São Paulo.

Atestado de Antecedentes Criminais Automatizado – um novo sistema de emissão de Atestado de Antecedentes Criminais foi implantado nos Postos Poupatempo, onde são emitidos mais de 73 mil documentos/mês. O sistema representa grande avanço tecnológico em benefício do cidadão. Além de possibilitar uma redução de cerca de 30% no tempo para realização do serviço, ele confere mais segurança e confiabilidade ao documento, que passou a ser emitido com impressão a laser e chancela digital do Diretor do IIRGD, e pode ter sua autenticidade conferida no “site” da Secretaria da Segurança Pública. Verificada alguma pendência judicial, a emissão do documento fica bloqueada para o atendente, sendo necessária a intervenção policial para avaliação do caso.

Saresp Docentes - desenvolvimento para a Secretaria da Educação de sistema “web”, que permitiu que os questionários de docentes do Saresp (Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de São Paulo) fosse aplicado via “internet” a 80 mil profissionais que desempenham a função de Supervisores de Ensino, Diretores de Escola, Professores Coordenadores e Professores das 2ª, 4ª, 6ª e 8ª séries do ensino fundamental e da 3ª série do ensino médio. Até 2007, tais questionários eram aplicados em papel. Além dos gastos com a impressão e distribuição, sua devolução, depois de respondidos, era demorada, muitas vezes comprometendo os prazos para consolidação das informações. Apenas em papel, foram economizados 2 milhões de folhas.

Licenciamento de Veículos e IPVA “on-line” - os números relativos ao processamento do IPVA 2008 para a Secretaria da Fazenda, de janeiro a março, mostraram uma acentuada melhoria e aumento da confiabilidade na prestação do serviço em relação ao ano anterior, com ganhos diretos para o Governo e o cidadão. A despeito de a quantidade de consultas ao banco de dados do IPVA “on-line” ter crescido 14,4% de 2007 para 2008 (de 59 para 67,5 milhões) e de o número de pagamentos do imposto no mesmo período ter aumentado 15,3% (de 14,8 para 17 milhões), o total de chamados à Central de Atendimento Prodesp para solução de problemas técnicos caiu 46,6% (de 335 para 179, dos quais apenas 20 estiveram relacionados a problemas no ambiente de processamento da Prodesp). E do total de chamados, nada menos do que 59,2,% foram abertos pela própria Prodesp, que, por meio do monitoramento ativo do sistema IPVA “on-line”, pode detectar e antecipar a solução de falhas antes que elas afetassem o cliente e o cidadão. Paralelamente à melhoria do serviço, a taxa paga pelo cidadão que optou por receber o documento de licenciamento em seu endereço não foi majorada, apesar de os Correios terem reajustado o custo da postagem. Isso foi possível em função da redução de outros custos que compõem a taxa, como processamento e envelopamento, o que manteve o seu valor final em equilíbrio. O reajuste, se fosse aplicado, significaria um acréscimo de dispêndio para o cidadão da ordem de 2,9% (de R$ 11,00 para R$ 11,32). O que ocorrerá novamente no próximo ano: apesar de a tarifa dos Correios ter sido majorada em 6,7% no último trimestre de 2008, o cidadão continuará pagando os mesmos R$ 11,00. Caso esse novo reajuste dos Correios fosse aplicado, o custo da tarifa de postagem seria de R$ 12,08.

Sistema de Convênios - foi implantada, inicialmente no âmbito da Secretaria de Economia e Planejamento, ferramenta informatizada que permitirá aos órgãos e entidades da Administração direta e autárquica uma gestão mais eficiente dos convênios celebrados com municípios e entidades sociais. O Sistema Integrado de Convênios incorpora dois cadastros auxiliares, o de Municípios Paulistas e o de Entidades Sociais. O de municípios, por exemplo, centraliza o gerenciamento dos documentos necessários à celebração dos convênios, possibilitando a emissão do “Certificado de Regularidade do Município para celebrar Convênios - CRMC”. O Sistema de Convênios, que na Secretaria de Economia e Planejamento contabilizou em 2008 cerca de 4.300 convênios de repasse de verba com municípios, já se encontra integrado ao Cadastro de Obras e Ações do Governo, possibilitando a inclusão e atualização de informações automaticamente.

Coordenação do STIC – Sistema de Tecnologia da Informação e Comunicação - Objetivos: O Sistema de Tecnologia da Informação e Comunicação – STIC é um conjunto de aplicativos e soluções corporativas que apoiam a Gestão Estratégica do Governo do Estado. Realizações em 2008: Implantação do SPdoc – Solução de Gestão Documental, implantação do Portal do Gestor Público, implantação do Portal de Projetos, manutenção e melhoria dos aplicativos componentes do STIC - Sistema de Tecnologia da Informação e Comunicação.

Coordenação de processos de aquisição ou contratação de recursos de TIC. Objetivos: identificar a demanda de produtos e serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação na Administração Pública e realizar processos de contratação corporativos, com economia de escala e maior racionalização do processo. Produtos: Processos licitatórios com geração de Atas de Registros de Preços para utilização pela Administração Pública. Realizações em 2008: Pregão presencial para contratação de serviço móvel pessoal, levantamento de demandas para impressão corporativa e recursos de computadores, levantamento de demandas para recursos de “Software”.

FUNDAP - CONSULTORIA ORGANIZACIONAL

Implantação da Nova Estrutura Organizacional e Adequação do Quadro de Pessoal do Detran/SP - O Projeto teve por objetivo dar suporte ao DETRAN/SP para que o órgão se preparasse para a mudança física e organizacional. Baseado no diagnóstico das áreas de Gestão RH, Estrutura, Processos, Tecnologia de Informação e Cultura Organizacional, foi proposto novo Modelo de Gestão; o Realinhamento Estratégico do Departamento; proposta de Nova Estrutura descentralizada e desconcentrada; o redesenho/desenho de Processos; um novo Quadro de Pessoal baseado em padrões de lotação; um Plano de Capacitação para Detran e CIRETRAN; Estudos apontando regras básicas para parcerias; discussão da descentralização administrativa e financeira; preparação dos servidores para a mudança física; apoio e proposta de Governança de TI. Na construção da infraestrutura para a mudança, foi prestado apoio ao gerenciamento através do acompanhamento e controle do andamento das reformas propostas; elaboração de “layout” dos novos espaços; interação com Prodesp, CPOS e demais Secretarias/atores envolvidos no processo de mudança.

Consultoria para Desenvolvimento de Planejamento Estratégico na Fundação para o Desenvolvimento da Educação (FDE) – Em 2008, foram desenvolvidas as principais etapas do projeto cujo objetivo é elaborar seu planejamento estratégico para o próximo quadriênio. O trabalho consistiu na formação de grupos por perspectiva do “Balanced Score Card (BSC)”, principal metodologia utilizada nessa fase, com a finalidade de operar o desdobramento dos objetivos estratégicos, acordados na etapa anterior, em iniciativas, sejam elas ações, intervenções, projetos ou programas. Os grupos Cliente e Processos Internos abriram esta etapa, seguidos pelos grupos Financeiro e Aprendizagem e Crescimento. O resultado alcançado está expresso na elaboração do “portfólio” de iniciativas que atendem, de modo pleno, as diretrizes estratégicas eleitas nos seminários da segunda fase do projeto e os objetivos delas decorrentes.

Apoio à Secretaria de Ensino Superior - Continuidade das atividades previstas no contrato firmado com a Secretaria de Ensino Superior, especificamente para a implantação da Universidade Virtual do Estado de São Paulo (Univesp).

Assessoria à Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho (Sert) - Continuidade do contrato firmado em 2007 com o objetivo de assessorar a Coordenação de Políticas de Emprego e Renda da SERT, para o aprimoramento e desenvolvimento institucional do Programa Estadual de Qualificação do Trabalhador (PEQ). Em 2008, uma das atividades realizadas foi a capacitação de monitores do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza, do Senac e do Senai – instituições parceiras da Sert no Programa Estadual de Qualificação Profissional. O objetivo da capacitação foi apresentar aos professores o novo material didático em formato multimídia, especialmente criado pela Fundação Padre Anchieta, com a participação de técnicos e consultores da Fundap. O programa de capacitação discutiu as competências (conhecimentos, habilidades e atitudes), com ênfase nas habilidades gerais, para que os 500 monitores aplicassem adequadamente nos cursos para trabalhadores autônomos, desempregados, pequenos e microprodutores. Além de toda a assessoria para o desenvolvimento do PEQ, foi elaborado o questionário e contratada a pesquisa de avaliação dos egressos dos cursos de qualificação do PEQ.

Implementação do Selo Paulista da Diversidade - No âmbito desse projeto junto à Secretaria Estadual de Relações Institucionais, a Fundap vem assessorando a criação das condições técnicas para implementação do selo Paulista da Diversidade. Foram definidos critérios a serem adotados para outorga e renovação do selo e seu monitoramento. Em 2008, foi realizado seminário, quando o Comitê Gestor do Selo Paulista da Diversidade reuniu-se para discutir junto a representantes dos movimentos sociais, os conceitos relacionados à diversidade e os critérios para a concessão do Selo.

Consultoria para Implantação de Modelo de Custos ABC (Activity Bbased Costing)

Escopo: Implantação da metodologia de custeio ABC para fins gerenciais de produtos e serviços da Fundação de Desenvolvimento da Educação.

Apoio à Organização e Implementação do Serviço Social Autônomo “Agência Paulista de Promoção de Investimento e Competitividade – INVESTE SÃO PAULO”

Escopo: Elaboração de arcabouço institucional para implantação da agência no Estado de São Paulo com as características legais de serviço social autônomo.

Cliente: Secretaria de Desenvolvimento

Elaboração de Plano de Classificação de Cargos e Salários (PCCS)

Emplasa - elaborar Plano de Cargos, Carreiras e Salários, considerando as novas atribuições de gerenciamento dos projetos estratégicos de Governo e inserção da Emplasa no panorama mundial de planejamento das cidades; elaborar metodologia de gestão de desempenho e certificação de competências; e dimensionar o quadro de pessoal.

Imesp - Objetivos: redesenhar Plano de Cargos, Carreiras e Salários para a Imprensa Oficial, em consonância com o Plano Estratégico; propor alterações no atual Plano de Avaliação de Desempenho; e dimensionar o quadro de pessoal.

Fundação Pró-Sangue - Objetivo: assessorar a equipe de RH da Fundação Pró-Sangue para elaboração do Plano de Cargos, Carreiras e Salários.

Pesquisas, produção de informações e de conhecimento

Centro de Memória e Documentação de São Paulo - Em continuidade às atividades de constituição do Centro de Documentação iniciadas em 2007, no ano de 2008, foram registrados os avanços a seguir relatados.

Qualificação profissional - Melhoria na Qualidade do Atendimento

Após ter oferecido, em 2007, curso de formação para os gestores de atendimento, em todos os “campi” da Unesp, uma equipe de capacitadores, sob a coordenação da Fundap, foi incumbida de ministrar um curso piloto de Melhoria da Qualidade do Atendimento ao Cidadão para 114 servidores da linha de frente do campus de Jaboticabal.

Quadro resumo dos cursos oferecidos - Número de participantes certificados

Comunidade ITESP: 39

Curso de Capacitação em Pregão Eletrônico: 660

Curso de Capacitação SEADS: 19

Curso de Comunicação para Pregoeiros – Prefeitura: 134

Curso de Contratos Administrativos: 29

Curso de Direito Administrativo e Técnicas Legislativas: 23

Programa de Desenvolvimento Gerencial: 886

Curso de Especialização em Gestão Pública em Saúde: 173

Curso de Formação de Pregoeiro em Pregão Eletrônico: 40

Curso de Formação de Pregoeiro em Pregão Presencial: 30

Curso de Formação de Pregoeiro em Pregão Presencial e Eletrônico: 146

Curso de Formação de Pregoeiro em Pregão Presencial e Eletrônico: 30

Curso de Gestão de Contratos: 253

Curso de Gestão de Recursos Humanos: 69

Curso de Legislação de Recursos Humanos: 1.583

Curso de Licitação e Gestão de Contratos – Prefeitura: 215

Curso de Melhoria da Qualidade do Atendimento ao Cidadão – UNESP: 1.770

Curso de Melhoria de Processos de Trabalho na área de Recursos Humanos: 355

Curso de Negociação para Pregoeiro – Prefeitura: 151

Curso de Qualidade no Atendimento para Secretárias da PRODAM: 21

Curso Terceiro Setor: Aspectos Jurídicos e Gestão: 132

Palestra “Second Life and Emerging Technologies: Using Tomorrow’s Technology in Today’s Teaching”: 8

Políticas Públicas em Debate: 161

Programa de Capacitação do Projeto de Qualificação do Trabalhador: 307

Programa de Capacitação em Gestão da Política de Assistência e Desenvolvimento Social: 32

Projeto de Modernização do DETRAN: Oficina de Mudança: 569

Treinamento do Sistema de Gestão do Patrimônio Imobiliário do Estado – SGPI: 82

Treinamento do Sistema de Protocolo Único – SPDOC: 74

Treinamento no Sistema de Gerenciamento de Imóveis – SGI: 417

Treinamento no Sistema de Gerenciamento de Imóveis – SGI: 505

TOTAL 389.115

Programa de Capacitação e Especialização Profissional (Procep) - Também no que diz respeito ao Programa de Capacitação e Especialização Profissional (Procep), em 2008, continuaram as atividades junto aos hospitais Sírio Libanês e Albert Einstein.

Programa Unificado de seleção, credenciamento, colocação e administração de estagiários no serviço público - Ao instituir um novo Programa de Estágios em órgãos e entidades da Administração Pública direta, indireta e fundacional, o Decreto nº 52.756, de fevereiro de 2008, unificou o processo de estágio e deu à Secretaria de Gestão Pública a atribuição de regular o Programa. Por meio da Resolução SGP nº 3/08, a Secretaria estabeleceu o critério de seleção pública e incumbiu a Fundap de administrar a seleção dos estagiários, os estágios e o pagamento das bolsas. Assim, foi realizado no ano de 2008, processo seletivo que classificou 29.089 estudantes do ensino superior, 2.800 da educação profissional e 7.260 do ensino médio. Dos estudantes classificados, foram efetivamente colocados 3.670, por via de 93 contratos vigentes com 73 entidades concedentes de estágios.

Modernização IAMSPE - Transferência do IAMSPE à Secretaria de Gestão Pública – conforme Decreto nº 52.747, de 26 de fevereiro de 2008. Celebração entre a Secretaria de Gestão Pública e o IAMSPE - Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual, em 17/7/2008, de instrumento denominado Acordo de Resultados – AR, para promover ações destinadas ao aperfeiçoamento do modelo de gestão do IAMSPE e do HSPE, buscando:

a) a melhoria da gestão e dos resultados nas ações relativas ao atendimento dos servidores; de assistência médica e de prevenção dos agravos de saúde;

b) o ajuste orçamentário e,

c) a melhoria da qualidade de vida dos servidores e seus dependentes.

Reformular a estrutura jurídica do IASMPE

- Iniciados estudos para a eventual reformulação da estrutura jurídica do IAMSPE. Concluídos estudos de “benchmarketing”, junto aos vários institutos de assistência médica de outros Estados. O objetivo é agregar esses estudos à redação do novo regimento interno do IAMSPE, sob o conceito de plano de saúde e o relacionamento com os organismos públicos de saúde e outras parcerias, para a implantação definitiva da nova estrutura organizacional, após mapeamento de todos os processos e com vistas ao dimensionamento do quadro de pessoal.

- publicada, em 31 de março, Portaria para atualizar o Regimento Interno de 1970.

Reformar as áreas do Hospital e implantar a Comunicação Visual

- concluído o novo “layout” da sede do IAMSPE e definidas as áreas necessárias à reforma e adaptações, para a elaboração, em 2009, de cronograma de ações, de conformidade com a disponibilidade orçamentária, a exemplo da: mudança do Pronto Socorro, reforma do ambulatório, instalação de praça de esterilização, unidades de internação, espaço para alimentação dos funcionários.

- definição de reformas estruturais, a exemplo de instalações elétricas.

- concluídos os projetos básicos para a celebração de atas de registro de preços para dar sustentação às reformas licitações em andamento.

- iniciadas as contratações de serviços para a reforma da cozinha industrial do hospital, com término previsto no decorrer de 2009 e recuperação do serviço com qualidade e higiene.

- iniciadas e concluídas várias reformas e adaptações de áreas internas do Hospital a exemplo das farmácias satélites, serviço do banco de sangue, serviço de imagem e etc.

Plano Diretor de Informática - PDI

- concluído o Plano Diretor de Informática.

- definido Portal para a disponibilização das normas de procedimentos, impressos e outros, com vistas a melhoria da gestão e redução de papel.

 - definida a especificação de sistema de comunicação de dados e voz, com vistas a modernizar o sistema de telefonia e o sistema de cabeamento estruturado.

Processos de trabalho da área meio

- adotado, em julho, o pregão eletrônico.

-concluída a revisão dos manuais de padronização dos materiais/medicamentos/órteses e próteses para reduzir os itens e melhorar as especificações , com vistas a reduzir despesas, com foco na qualidade e no melhor desempenho do planejamento de compras em 2009.

- em fase de conclusão, estudo para a terceirização dos serviços de dispensação com foco no paciente e na redução da evasão, inserindo a tecnologia necessária junto a todos os processos de trabalho integrando os sistemas administrativos e financeiros. 

-em estudo, implantação de distribuição de medicamentos em espaço separado para os funcionários do IAMSPE e nas residências para os usuários de medicamentos continuados.

- em processo de licitação, novo método para a dispensação dos medicamentos para quimioterapia e Nutrição Parenteral adequado às normas da ANVISA e sem perdas no manuseio.

- concluída a revisão do processo de concessão de diárias. Editada a Norma de Procedimento até então inexistente e concluída a capacitação dos usuários.

- concluído o levantamento de todos os arquivos de documento. Elaborado, para licitar em 2009, projeto básico para a modernização da guarda e recuperação de informações e documentos, mediante sistema de microfilmagem e ou digitalização e sistema informatizado.

- concluído estudo para adequação e modernização da frota. Processo encaminhado à UCTI da Secretaria de Gestão para adequar a composição da frota para recebimento de 24 veículos em doação da Secretaria da Fazenda e, em 2009, ser modernizada a frota com a venda e aquisição de veículos e terceirizações de alguns serviços.

- concluído estudo para implantar sistema de segurança/monitoramento eletrônico - sistemas de acesso – com catracas eletrônicas – cadastramento de usuários - licitação prevista janeiro de 2009. Portaria editada com regras para a entrada e saída de objetos e concluído Orientador para ajuste de procedimentos e capacitação continuada.

- concluído sistema de distribuição de água potável aos servidores da sede e do hospital, até então inexistente.

- Normas de Procedimentos e Orientadores para: (1) reciclagem de papeis, papelões, plásticos, equipamentos e suprimentos; (2) serviços e higiene das copas; (3) contratação de docentes e consultores; (4) Gestão de contratos do DECAM; (5) Pregão – conceitos e procedimentos, (6) Pesquisa de Preços, (7) Gestão de Suprimentos e (8) gestão do almoxarifado.

- concluída nova licitação para a manutenção dos sistemas elétricos, com redução mensal de R$ 170.000,00, comparado com a previsão então existente.

- implantada nova forma de alimentação aos pacientes, acompanhantes e funcionários, com vistas a interdição da cozinha, de forma a possibilitar a sua reforma no decorrer de 2009.

Gestão do Patrimônio

- capacitação de orientadores para o recebimento de doação e gestão de bens móveis.

- aquisições de equipamentos clínicos e outros, em licitação na ordem de R$ 8 milhões, sendo R$ 7 milhões do Tesouro do Estado.

- em implantação, banco de dados das informações sobre o patrimônio imóvel, gestão de avaliações e regularizações – atendimento das exigências às NRs do Ministério do Trabalho em conjunto com o SEESMET.

Gestão de serviços de apoio médico/revisões/regularizações

- em conclusão, projeto básico com vistas a licitar serviços de apoio médico à rede de serviços, com marcação de consultas, auditorias médicas e outros serviços.

- em revisão, os contratos de serviços de apoio médico ao Hospital, de exames e atendimentos a pessoas deficientes e outros.

- revisto o contrato de prestação de serviços de anestesia - concluída negociação para revisão do preço de consultas.

Implantar a Gestão Financeira

- revisado o sistema de restituição de valores a contribuintes - em edição Orientador para os gestores.

- implantado o cadastro de contribuintes e beneficiários.

- Gestão do Plano Plurianual – PPA. Capacitação prevista em janeiro/2009.

- implantado, na Gerência Financeira e na Gestão de Contratos, sistema de acompanhamento das informações prestadas aos órgãos públicos, bem como dos processos junto ao Tribunal de Contas.

- implantado modelo de Fluxo de Caixa mensal.

Quadro de Pessoal

- avaliado, parcialmente, o dimensionamento do quadro de pessoal do IASMPE. Prevista a conclusão para fevereiro de 2009.

- encaminhado pedido de autorização para reposição automática com vistas à abertura de concurso para atender a área deficitária de atendimento, a exemplo do corpo de enfermagem, serviços junto ao CEAME e outros.

Rever todas as políticas e processos de RH

- implantado sistema de acompanhamento da elaboração e orçamentação da folha de pagamentos- fluxos e procedimentos- concluído Orientador para gestão da Folha de Pagamento.

- concluído projeto básico para a implantação de um Banco de Talentos, em sistema informatizado e a definição de matriz de capacitação continuada, voltada para a criação de escola de capacitação do IASMPE, das atividades-meio.

- implantado o PPA- Programa de Preparação de Aposentadoria – realização de  palestras de orientação.

- iniciada a revisão do Regimento Interno de Pessoal, para conclusão em meados de 2009, que deverá ajustar os procedimentos relativos à: (1) insalubridade; (2) complementação de aposentadoria; (3) vale refeição ou alimentação; (4) incorporações; (5) inscrição e manutenção no PAT; (6) absenteísmo; (7) afastamentos para participação em cursos; (8) afastamento junto a outros órgãos; (9) procedimentos para receber comissionados de outros órgãos; (10) benefícios; (11) regularização de Cesta Básica; (12) licença-prêmio; (13) férias; (14) plantões médicos; (15) horário de trabalho da atividade-meio, paramédicos; (16) sistema de marcação de presença; (17) preceptoria; (18) horas extras; (19) realização de concursos; (20) vale-transporte; (21) afastamento de servidores para mandatos sindicais; (22) licenças remuneradas e sem vencimentos.

Atividades-meio dos CEAMAS

-em fase de terceirização dos serviços de limpeza; concluída a terceirização de recepcionistas.

Reorganização dos CEAMAS

- em fase de conclusão, estudos para revisão do Decreto para os ajustes dos aspectos jurídicos dos CEAMAS, com vistas ao novo modelo de gestão.

Rede de atendimento em São Paulo, na Grande São Paulo e no Interior

- realinhado o sistema de atendimento médico aos usuários, acrescendo 26% no número de consultas oferecidas no ambulatório do Hospital.

- realizadas diligências para a solução dos contratos de prestação de serviços médicos em Andradina e Itapetininga, suspensos desde 2007.

- assinado, em maio, o contrato com a cidade de Ibitinga, na região de Araraquara, que possui mais de 30 mil servidores. O contrato com a Santa Casa reforça o atendimento na região ao lado de seis outras entidades.

- definida a rede de assistência (consultas, exames e internações) para cada região, correspondente à área geográfica dos atuais 18 CEAMAS, a saber:

Consultas básicas, nos municípios, em consultórios ou clínicas e especialidades em consultórios ou clínicas e no ambulatório próprio:

- prevista na Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2009, o valor de R$ 100 milhões de reais, para atender mais 89 municípios, passando dos 109 para 198, e para atender 776.476 pessoas. Essa ação irá resultar um orçamento anual, a partir daquele exercício, da ordem de R$ 133 milhões aplicados em assistência médica contra R$ 81 milhões em 2007.

- em 2008, ao IAMSPE foram autorizados os seguintes valores:

- rede –                         R$  28.060.235,00

- equipamentos –          R$   7.000.000, 00

- órteses/próteses –       R$   7.000.000, 00

- total                            R$  42.060.235,00

- definido o edital de credenciamento de pessoas físicas e jurídicas (total de 3.380 profissionais previstos). Para a rede hospitalar, ficou definido utilizar a modalidade de contratação inexigibilidade ou processo licitatório, conforme o caso. Até outubro de 2008, houve credenciamento em 126 cidades.

- definida a nova Tabela de Valores do IAMSPE, publicada pela Portaria IASMPE 262, de 6 de agosto de 2008, publicada em 7/8/2008.

- em implantação desde agosto de 2008, o Programa de Promoção e Proteção à Saúde, que conta com 9 profissionais do IASMPE, tendo como piloto a cidade de Sorocaba. Esse Programa objetiva acompanhar, de perto, o tratamento de usuários com doenças como diabetes e hipertensão.

- definido o processo de cadastramento dos usuários, com a distribuição das carteirinhas de identificação e os manuais da rede e procedimentos que serão distribuídos a partir de janeiro de 2009.

- em andamento, a implantação do novo modelo em todas as regiões, inclusive São Paulo e Grande São Paulo, através do processo de credenciamento de profissionais, pessoas físicas e jurídicas.

- ajustados todos os tetos orçamentários dos contratos de acordo, com a série histórica de atendimento, e a complexidade de atendimento de cada instituição contratada.

- realização de Pesquisa de Satisfação com os usuários do IASMPE, em processo de contratação pela Secretaria de Gestão Pública, para medir a Qualidade dos Serviços.

- em outubro de 2008, a rede projetada para dezembro está na ordem de R$ 88 milhões/ano, contra R$ 81 em março de 2008. A meta é chegar a R$ 132 milhões/ano.

Serviços Hospitalares

- modernizados os serviços de diagnóstico por imagem, no Município de São Paulo, através da formalização do contrato com a FIDI - Fundação Instituto de Diagnóstico por Imagem, da Universidade Federal de São Paulo.

- início da digitalização dos exames de imagem na Ortopedia.O sistema já é utilizado por todos os grandes hospitais e tem como objetivo extinguir a antiga chapa entregue ao paciente, com imagem de melhor qualidade e de fácil arquivamento para comparações futuras.

- aumento de 35% no número de exames radiológicos, passando da média de 17 mil para aproximadamente 23.000/mês.

- tomadas providências para a realização de duas mil tomografias e os mil laudos de mamografia em atraso, e das cirurgias neurológicas de alta complexidade.

- firmada parceria com a Colsan, entidade de caráter público vinculada à UNIFESP, para aprimorar e melhorar os serviços de apoio da hemoterapia, mais precisamente nas gestões da unidade de processamento de sangue e armazenamento, da tipagem dos doadores e da agência transfusional.

- implantação do Ambulatório de Alta Resolutividade da Mulher, que facilitará o acesso aos profissionais de prevenção, diagnóstico e tratamento das doenças femininas, oferecendo tratamento completo às usuárias.

- realizado concurso público para preencher 122 vagas de médicos para atendimento de áreas do hospital.

- iniciados estudos para o fechamento das contas médicas, por paciente do Hospital.

- iniciada a realização de 1.300 cirurgias de órteses e próteses, no mês de dezembro, e programadas as que deverão ser realizadas em 2009, para acabar com a fila existente. Recursos destinados de R$ 7 milhões.

Programa Prevenir

- definidos os conceitos para a atuação do Prevenir, na Capital e no Interior. Em conclusão os estudos de definição das atividades, da nova estrutura, do dimensionamento do quadro de pessoal e das competências para inclusão na proposta da nova estrutura organizacional.

SECRETARIA DA HABITAÇÃO

O equacionamento da questão habitacional tem se evidenciado como um dos mais complexos desafios dentre as políticas públicas, por envolver, simultaneamente, as dimensões e interrelações dos aspectos do desenvolvimento urbano, ambiental, econômico e social. Para o Estado de São Paulo, esse desafio torna-se ainda mais agudo em função de um passivo gerado pelo crescimento urbano intenso e desigual das últimas décadas, tanto no que diz respeito à sua dinâmica socioeconômica, como à forma de apropriação do território pelos assentamentos urbanos e habitacionais.

Diante desses desafios, caracterizam-se como principais missões da Secretaria da Habitação:

· Planejamento e Programação das ações do Governo do Estado, visando atender às necessidades habitacionais da população e ao estabelecimento de diretrizes para atuação da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo-CDHU.

· Articulação das ações habitacionais às demais políticas públicas.

· Atuação descentralizada e por parcerias por meio de ações de estímulo e apoio a programas municipais de habitação e celebração de convênios com instituições públicas e privadas, visando à construção de unidades habitacionais, à implantação de equipamentos urbanos e de infra-estrutura e ao desenvolvimento de áreas habitacionais precárias.

· Gestão de Recursos e Fundos, atuando com o Governo do Estado na captação de recursos, com as instituições financeiras públicas e privadas, nacionais e internacionais.

Unidades Entregues, Produção, Regularizações e Investimentos

	Unidades Habitacionais Entregues

	2008
	24.499

	Fonte: CDHU/GGI
	

	Em Obras - Atendimentos por Unidades Habitacionais e por Urbanização de Favelas

	Em 31/12/08
	62.428

	Fonte: CDHU/GGI/SOPC
	

	Núcleos Beneficiados por Melhorias Habitacionais e Urbanas

	2008
	 387 Convênios/257 Municípios

	Fonte: SH/ATG/CPH

	Núcleos Beneficiados pelo Programa de Regularização - Cidade Legal – em andamento 

	2008
	  2.255 Núcleos / 108 Municípios 

	Fonte: SH/PCL

Investimento Total

	2008
	R$ 953 milhões

	 Balanço de recursos aplicados em investimentos de obras habitacionais e ações para regularização pela SH/CDHU. 

	Fonte: SH/CDHU


Unidades Entregues em 2008 – por Modalidades

	Prog. PPA
	Ação PPA
	Modalidade
	UHS

	2508
	2006
	Parceria Municípios
	6.336

	
	
	Parceria Associações e Cooperativas*
	3.957

	
	
	Moradias Indígenas
	122

	
	
	Moradias Quilombolas
	149

	
	
	Moradia Rural
	144

	
	2002
	PHAI - Servidor Público
	1.075

	2509
	1453
	Atuação em Cortiços
	328

	2510
	2005
	Urbanização de Favelas
	8.583

	
	2249
	Urbanização Pantanal
	264

	
	2250
	Urbanização Paraisópolis
	278

	
	2004
	Reassentamento Habitacional
	3.263

	Fonte: CDHU/GGI
	TOTAL
	24.499


(*) 1.796 UH em Mutirão Associativo + 1.721 UH em Crédito Associado + 440 UH viabilizadas por meio de parceria com a CAIXA em operações coletivas, urbanas e rurais – recursos FGTS Resolução nº 460/04.

Nota: Moradias para idosos e deficientes = 184 UH. Estes atendimentos não se realizam por meio de uma modalidade específica de produção, mas correspondem às cotas estabelecidas em lei que são aplicadas em todos os programas, ações e modalidades realizadas pela SH/CDHU, de acordo com suas especificidades. 

	Regularização de empreendimentos CDHU em 2008

	Situação em 2008
	nº Emp.
	nº UH

	Averbados
	44
	8.791

	Averbação em andamento iniciada no ano 
	24
	7.648

	Aprovados no GRAPROHAB
	11
	5.674

	Aprovados na Prefeitura
	50
	12.545

	Aprovação em andamento iniciada no ano
	32
	17.336


Fonte: CDHU/DARJ/SRIRF

Programas e Ações Habitacionais - Em 2008, a ação da SH/CDHU deu prosseguimento à implementação das premissas de atuação da gestão governamental 2007/2010, em cumprimento às metas e diretrizes estabelecidas no PPA – Plano Plurianual – para o quadriênio de 2008-2011, conforme Lei nº 13.123, de 8 de julho de 2008.

Os Programas e ações habitacionais têm sido objeto de revisão periódicas, não apenas no que se refere à estruturação das ações, mas também no que tange ao aperfeiçoamento dos produtos habitacionais, como forma de conferir maior adequação e coerência ao atendimento das diferentes necessidades verificadas no Estado.

Com esse objetivo, tiveram destaque, em 2008, os seguintes focos de atuação e seus respectivos programas e ações habitacionais:

· Ampliação da oferta de atendimentos habitacionais para famílias que compõem a Demanda Aberta de Interesse Social, ou segmentos específicos, promovendo o acesso ao atendimento habitacional por meio de novas unidades habitacionais ou créditos para a compra de imóveis no mercado. Para essa atuação, está em andamento o Programa Provisão de Moradias - Programa PPA nº 2.508, que engloba como ações e programas em andamento na SH/CDHU:

· Ação Produção de Unidades Habitacionais - Ação PPA nº 2.006:

· Parceria com Municípios

Modalidades: Administração Direta - AD; Autoconstrução - AC e Empreitada - EG
· Parceria com Associações e Cooperativas

Modalidades: Mutirão Associativo, Gestão Compartilhada e Crédito Associado 
(incluindo operações coletivas urbanas e rurais)
· Moradia Indígena

· Moradia Quilombola

· Moradia Rural
· Ação de Aquisição de Unidades Habitacionais - Ação PPA nº 2.002:

· PHAI - Programa Habitacional de Integração

· Ações corretivas em áreas já ocupadas, visto que os domicílios em favelas, cortiços e assentamentos precários e/ou irregulares constituem parcela expressiva das necessidades habitacionais relacionadas à inadequação habitacional, que possuem características e exigências de atendimento específicas. Para este foco de atuação, estão em andamento os seguintes programas e respectivas ações:

· Programa Urbanização de Favelas e Assentamentos Precários – Programa PPA nº 2.510, com as seguintes ações e programas SH/CDHU em andamento:

· Ação Urbanização De Favelas - Ação PPA nº 2.005:

· Urbanização - Produção CDHU

· Urbanização - Parceria com Municípios

· Ação Urbanização Pantanal - Ação PPA nº 2.249:

· Urbanização - Pantanal

· Ação Urbanização Paraisópolis - Ação PPA nº 2.250:

· Reassentamento – Paraisópolis

· Ação Operação Águas Espraiadas - Ação PPA nº 2.251:

· Reassentamento - Águas Espraiadas

· Ação Reassentamento Habitacional - Ação PPA nº 2.004:

· Reassentamento - Repasse aos Municípios

· Reassentamento - Produção CDHU

· Programa Requalificação de Moradias - Programa PPA nº 2.509, com as seguintes ações e programas SH/CDHU em andamento:

· Ação Atuação em Cortiços - Ação PPA nº 1.453:

· Atuação em Cortiços

· Ação Melhorias Habitacionais e Urbanas - Ação PPA nº 5.057:

· Programa Especial de Melhorias – (Antigo Pró-Lar Melhorias Habitacionais e Urbanas: Decreto nº 47.924/03).

· Programa São Paulo de Cara Nova - Recuperação conjuntos e núcleos urbanização CDHU - Decreto nº 53.846/08

· Programa Saneamento Ambiental em Mananciais de Interesse Regional - Programa PPA nº 3.906, com as seguintes ações e programas SH/CDHU em andamento:

· Ação Mananciais do Alto Tietê - Ação PPA nº 1.440:

· Mananciais do Tietê - Reassentamento

· Ação Recuperação Socioambiental da Serra do Mar - Ação PPA nº 1.998:

· Recuperação Socioambiental da Serra do Mar - Urbanização e Reassentamento

· Programa Regularização Fundiária de Interesse Habitacional - Programa PPA nº 2.507, com as seguintes ações e programas SH/CDHU em andamento:

· Ação Apoio à Regularização Fundiária - Ação PPA nº 5.702:

· Programa Cidade Legal - Decreto n° 52.052/07

Programa PPA nº 2.508 - Provisão de Moradias

Ação PPA nº 2.006: Produção de Unidades Habitacionais

Parceria com Municípios - Demanda Aberta: visa atender às necessidades habitacionais da população de baixa renda e segmentos urbanos diversos, constituída principalmente por famílias com ônus excessivo de aluguel ou em situação de coabitação, por meio da construção de novas moradias em parceria com os pequenos e médios municípios do Estado de São Paulo (Modalidades Administração Direta e Autoconstrução) e ao atendimento de municípios de médio porte e/ou inseridos em Regiões Metropolitanas (Modalidade Empreitada).

Destina-se ao atendimento habitacional composto pela Demanda Aberta de Interesse Social, incorporando os segmentos de renda de 1 a 10 salários mínimos, priorizando o atendimento a famílias com até 5 salários mínimos. Inclui, também, as demandas especiais definidas em legislação específica, tais como idosos, portadores de necessidades especiais e policiais. O programa prevê três modalidades de produção:

Administração Direta: repasse de recursos financeiros da SH/CDHU às Prefeituras Municipais para a execução, por meio da administração direta do município, dos itens:

· construção das unidades habitacionais em núcleo habitacional urbano;

· implantação da infraestrutura e melhorias urbanísticas.

Autoconstrução: repasse de recursos financeiros da SH/CDHU às Prefeituras Municipais para os seguintes itens:

· construção de unidades habitacionais em núcleo habitacional urbano em regime de Autoconstrução assistida, 

· implantação da infraestrutura e melhorias urbanísticas, por meio de repasse de recursos para execução de obra por administração direta do Município.
Empreitada: produção direta pela CDHU do empreendimento, incluída a infraestrutura e tratamento das áreas condominiais, em que o limite para investimento, por unidade habitacional, é estipulado de acordo com a característica da intervenção.

Em todas as modalidades, o município deve aportar como contrapartida mínima a doação do terreno, podendo-se incluir, também, como contrapartida a realização do trabalho social, especialmente nos casos das modalidades Administração Direta e Autoconstrução.

Parceria com Associações e Cooperativas: desenvolvido para oferecer à população de baixa renda, organizada em associações ou cooperativas habitacionais, a oportunidade de promover a produção e adquirir a casa própria. Realizado pela SH/CDHU em parceria com entidades organizadoras (associações comunitárias e cooperativas habitacionais), escolhidas por procedimento público, e/ou por meio de parceria entre o Estado e a União, por meio da qual a SH aporta contrapartida complementar em operações viabilizadas entre as entidades organizadoras e a CAIXA, na aplicação dos recursos federais do Crédito Solidário ou do FGTS/Resolução 460/04 – Operações Coletivas. Abrange, atualmente, três modalidades de atendimento:

Mutirão Associativo: continuidade da parceria da CDHU com associações comunitárias e cooperativas habitacionais, escolhidas por procedimento público de seleção. A CDHU disponibiliza o terreno para o programa; executa a infraestrutura, fornece ou aprova o projeto e repassa os recursos. As associações/cooperativas indicam as famílias e, com recursos fornecidos pela CDHU, compram o material de construção, contratam assessoria técnica e mão-de-obra especializada. Sob a supervisão da CDHU, administram as obras, que são executadas pelos futuros moradores em regime de mutirão. 

Gestão Compartilhada: objetiva atender a demanda organizada para habitação de interesse social, aperfeiçoando os processos de produção e produtos habitacionais e promovendo a utilização de terrenos inseridos na malha urbana dos municípios de Região Metropolitana de São Paulo.
O atendimento habitacional contempla famílias integrantes de Entidades Organizadoras (Associações ou Cooperativas Habitacionais) de interesse social, incorporando os segmentos de renda de 2 a 10 salários mínimos, e priorizando o atendimento a famílias com até 5 salários mínimos. Inclui, também, as demandas especiais definidas em legislação específica, tais como idosos, portadores de necessidades especiais e policiais, de acordo com as cotas definidas por legislação e de acordo com os requisitos estabelecidos nos critérios de atendimento da CDHU. Esta ação resulta na produção de condomínios por meio de incorporação imobiliária, com a participação das entidades (Associações Comunitárias ou Cooperativas Habitacionais) em todo o processo de produção, no qual a entidade apresenta o terreno e elabora o projeto básico; a CDHU realiza a compra do terreno, aprova o projeto e licita as obras de terraplenagem, infraestrutura, edificações (fundação, estrutura, vedação, cobertura e instalações) e os beneficiários finais realizam as obras de acabamento do condomínio e da unidade habitacional. As entidades são responsáveis, também, pelo acompanhamento das obras, trabalhos sociais e a pós-ocupação, tendo disponibilizados pela CDHU os serviços de empresas de Assistência Técnica, após a assinatura dos Convênios.

Crédito Associado: parceria entre SH/CDHU e CAIXA, tem por objetivo complementar com aporte de recursos, em forma de subsídio, o atendimento à demanda organizada de Associações e Cooperativas nas seguintes especificidades:

a) Entidades organizadoras das Regiões Metropolitanas de São Paulo, selecionadas pela União, que estejam com operações em tramitação no Programa Crédito Solidário do Governo Federal, nas quais os custos de produção são superiores aos valores de referência do programa federal, implicando a necessidade de contrapartida do beneficiário superior à sua capacidade financeira. As características da operação estão previamente estabelecidas de acordo com as diretrizes do Decreto nº 53.211, de 4 de Julho de 2008, e alterações estabelecidas no Decreto n° 53.488, de 18 de Setembro de 2008, considerando o limite máximo de repasse por famílias de R$ 15.000,00, sem ônus para o beneficiário. A demanda é composta por famílias de baixa renda, organizadas de forma associativa, com renda bruta mensal de até R$ 1.140,00, sem possibilidade de acesso a financiamentos de mercado, mas com condições para obter os recursos do FDS – Fundo de Desenvolvimento Social.

b) Entidades organizadoras, selecionadas pela União, com empreendimentos previamente aprovados pela CAIXA e selecionadas pelo Ministério das Cidades para Operações Coletivas, com recursos do FGTS – Resolução 460 – em operações urbanas ou rurais. Essa ação articulada entre Estado e União teve suas condições formalizadas por meio do Decreto nº 53.827, de 16 de dezembro de 2008, que autorizou a SH a representar o Estado de São Paulo na celebração de termos de cooperação e parceria com a Caixa Econômica Federal, visando o aporte de recursos financeiros estaduais destinados ao desenvolvimento de empreendimentos habitacionais no âmbito do Programa Carta de Crédito FGTS - Operações Coletivas, com montante de recursos a serem aportados por família nos limites de R$ 8.000,00, para habitações rurais e R$ 15.000,00, para habitações urbanas.

Moradia Indígena: desenvolvido para garantir melhores condições de vida à população indígena que reside em áreas pertencentes à União em comunidades reconhecidas pela FUNAI - Fundação Nacional do Índio, por meio de soluções adequadas à sua origem, cultura e costumes, de acordo com as diretrizes estabelecidas pela Lei n° 11.025, de 28 de dezembro de 2001. O atendimento prevê a construção de novas moradias, respeitando-se os costumes e a cultura das comunidades. O público-alvo é composto por famílias indígenas moradoras em comunidades e aldeamentos do Estado de São Paulo, homologados por legislação federal, ocupação supervisionada pela FUNAI.

Moradia Quilombola: desenvolvido para garantir melhores condições de vida às famílias que residem em comunidades quilombolas do Estado de São Paulo, por meio de soluções adequadas à sua origem, cultura e costumes. As moradias poderão ser construídas diretamente pela SH/CDHU ou por meio de repasse de recursos às prefeituras, para que estas licitem e contratem as obras. O público-alvo é composto por famílias moradoras em áreas remanescentes de Quilombos, já com o processo de titulação concluído, assistidas pelo ITESP.

Moradia Rural: atendimento habitacional a diferentes segmentos de trabalhadores rurais residentes nas áreas rurais e urbanas dos municípios do Estado, por meio de soluções diversificadas e adequadas às suas características. A modalidade de execução das moradias é a Autoconstrução, na qual a CDHU repassa as Prefeituras os recursos destinados para a construção de unidades habitacionais em lotes rurais e/ou em conjuntos habitacionais. A CDHU, no âmbito destes atendimentos, atuou, também, em parceria com o Instituto de Terras do Estado de São Paulo- ITESP, com foco nas necessidades habitacionais de famílias em assentamentos da reforma agrária e está em processo de implementação de novas parcerias para ampliar o atendimento aos contingentes de assentados e agricultores familiares que constituem demanda de interesse social.

A primeira ação efetivada nesse sentido deu-se no âmbito de parceria com o Governo Federal para aporte de contrapartida estadual a Operações Coletivas – FGTS/Resolução 460/04 para a produção de moradias em áreas rurais – destinadas a assentados ou agricultores familiares de baixa renda organizados pela COOPERHAF - Cooperativa de Habitação dos Agricultores Familiares, com atuação em 14 estados do Brasil. A demanda foi apresentada pela COOPERHAF/ Filial SP, que contratou empreendimentos com a CAIXA, para os quais foram efetuados o aporte de contrapartida da SH, autorizado pelo Decreto nº 53.827, de 16 de dezembro de 2008. (vide descrição em Parceria com Associações e Cooperativas)

Ação PPA nº 2.002: Aquisição de Moradias

PHAI - Programa Habitacional de Integração - Carta de Crédito: objetiva aproximar o local de moradia do local de trabalho, buscando atender a demanda de servidores públicos ativos lotados nos órgãos da Administração direta e indireta, dos Poderes Executivo, Judiciário, Legislativo e do Ministério Público do Estado de São Paulo, que trabalhem nos municípios ou nas áreas especificadas em cada processo de seleção e habilitação. Os financiamentos destinam-se à aquisição de imóveis residenciais em áreas urbanas, novos ou usados, por meio de concessão de cartas de crédito pelo Banco Nossa Caixa, com subsídios da SH/CDHU.

Banco de Imóveis de Mercado (BIM) - É uma ferramenta criada para auxiliar quem possui carta de crédito da SH/CDHU a adquirir um imóvel no mercado. É um sistema de dados que centraliza ofertas disponibilizadas por corretores ou proprietários de imóveis, imobiliárias e entidades do setor.

O BIM conta com a parceria do CRECI-SP, órgão oficial que regula as atividades da intermediação imobiliária. Com a criação do BIM, os compradores podem procurar, em um único lugar, imóveis novos ou usados, compatíveis com o valor da carta de crédito recebida. O acesso ao sistema é feito por meio do “site” da Secretaria da Habitação.

Programa PPA nº 2.509: Requalificação de Moradias

Ação PPA nº 1.453: Atuação em Cortiços

Atuação em Cortiços: desenvolvido para garantir melhores condições de vida às famílias de baixa renda, que residam em cortiços, e induzir ao processo de reabilitação de imóveis e conservação das áreas urbanas centrais, em parceria com os municípios do Estado. Atualmente, o programa conta com parceria entre a SH/CDHU e o BID – Banco Interamericano de Desenvolvimento, como agente promotor e financeiro, Prefeituras Municipais e associações de moradores. O atendimento habitacional destina-se a famílias moradoras de cortiços localizados em áreas pré-identificadas dos municípios do Estado, principalmente na região central da Capital e que possuam renda entre 1 e 10 salários mínimos. 

Ação PPA n° 5.057: Melhorias Habitacionais e Urbanas

PEM – Programa Especial de Melhorias: destinado à implementação de melhorias habitacionais e urbanas, tem como escopo principal introduzir melhorias físicas e serviços em bairros degradados ou em empreendimentos habitacionais objeto de intervenção por parte do Município, Estado ou União, por meio de projetos de infraestrutura ou de equipamentos sociais, de acordo com as diretrizes estabelecidas no Decreto n° 47.924/2003.

O atendimento dá-se por meio de repasse de recursos da Secretaria da Habitação, a fundo perdido, com previsão de contrapartida municipal, visando à promoção de melhorias na infraestrutura de conjuntos habitacionais ou bairros degradados, tais como construção de muro de arrimo, pavimentação, guias, sarjetas, galerias de águas pluviais, reformas e implantação de praças, bem como outros serviços complementares. Destina-se ao atendimento da população de 1 a 5 salários mínimos, residente em núcleos habitacionais indicados pelas Prefeituras Municipais.

Nota: No mesmo sentido das ações de Melhorias Habitacionais e Urbanas, em 19/12/2008 foi editado o Decreto nº 53.846, criando o Programa São Paulo de Cara Nova, para transferência de recursos financeiros não onerosos da SH à CDHU para "Melhorias de Conjuntos Habitacionais da CDHU" e "Melhorias de Assentamentos em Urbanização pela CDHU". Esse programa, cuja implementação experimental de ações similares vem se dando em áreas de urbanização da CDHU (Pantanal e Jardim Santo André - recuperação/melhorias de fachadas) tem por objetivo promover melhorias urbanas e serviços nos conjuntos habitacionais ou assentamentos em processo de urbanização, sob a responsabilidade da Cia., e proporcionar à população residente melhores condições de acessibilidade, segurança, salubridade e habitabilidade. As intervenções no programa podem incluir obras de infraestrutura, obras de equipamentos sociais, ações de recuperação de áreas condominiais ou de áreas comuns de núcleos habitacionais e ações de capacitação de moradores.

Programa PPA nº 2.509 - Urbanização de Favelas e Assentamentos Precários

Ação PPA nº 2.005: Urbanização de Favelas e Assentamentos Precários

Urbanização de Favelas: objetiva atuar em favelas e assentamentos precários passíveis de urbanização e regularização, visando à melhoria das condições de moradia, integração urbana e qualificação socioambiental articulada ao desenvolvimento urbano, prevendo a implantação de infra-estrutura, equipamentos e serviços públicos e regularização fundiária, com a provisão de moradias no próprio local, quando cabível e complementada pelo reassentamento das famílias de áreas de risco ou de intervenção pública. A demanda é constituída por famílias moradoras de áreas de favelas e assentamentos precários a serem objeto de urbanização, recuperação ambiental e obras públicas de estruturação urbana que constituem demanda de interesse social.

Duas modalidades de atuação encontram-se em andamento:

· Parceria com Municípios: com repasse de recursos da SH/CDHU para execução das intervenções. Neste caso, o município assume o papel central no planejamento e execução dos projetos - ação em realização por meio de parceria com o Município de São Paulo;

· Produção CDHU: as ações são executadas diretamente pela CDHU, na modalidade de empreitada, e o limite para investimento, por família a ser beneficiada, é estipulado de acordo com a característica da intervenção.
Ação PPA nº 2.249: Urbanização Pantanal

Urbanização - Pantanal: intervenção em terreno situado na Área de Proteção Ambiental do Rio Tietê - APA, no setor do Parque Ecológico do Tietê na Zona Leste do Município de São Paulo, que tem por objetivo a requalificação urbana e socioambiental da área, com ações de provisão de moradias na própria área, urbanização dos assentamentos pré-existentes, regularização urbanística e fundiária e o incremento da qualidade de vida dos moradores. Esta ação atende a cerca de 8.300 famílias, sendo 3.000 com a oferta de novas moradias e 5.300 em áreas a serem urbanizadas por meio de um conjunto de intervenções: sistema de drenagem e pavimentação; canalização do córrego Jacu-Pêssego e Córrego Cruzeiro do Sul; transposição da linha férrea; saneamento básico; sistema viário; implantação do parque central e implantação de sistemas de lazer etc. Encontra-se em fase final e conta com recursos do PAC Federal - Programa de Aceleração do Crescimento.

Ação PPA nº 2250: Urbanização Paraisópolis

Reassentamento - Paraisópolis: realizada em parceria com o Município de São Paulo, essa ação prevê a provisão de 1.600 novas unidades habitacionais destinadas ao reassentamento de famílias pela CDHU, viabilizando, com isso, a intervenção de urbanização na área da Favela Paraisópolis com execução sob responsabilidade da Prefeitura do Município de São Paulo. De acordo com os encaminhamentos dos projetos e ações, parte da produção e oferta de novas unidades habitacionais dar-se-á em terrenos da CDHU e parte em áreas doadas pelo Município. Essa ação estadual de reassentamento habitacional conta, também, com aporte de recursos federais por meio de repasse de recursos do PAC - Programa de Aceleração do Crescimento, formalizados em contratos celebrados entre a CDHU e CAIXA.

Ação PPA nº 2.251: Operação Águas Espraiadas

Reassentamento - Águas Espraiadas: objetiva promover o reassentamento habitacional de famílias moradoras de núcleos de favelas na região do Córrego Águas Espraiadas na Zona Sul do Município de São Paulo, viabilizando a continuidade do projeto de prolongamento da Av. Jornalista Roberto Marinho, com extensão de 4,5 quilômetros até a Rodovia dos Imigrantes. Essa obra integra as ações da Operação Urbana Águas Espraiadas, de gestão municipal, pressupondo a identificação de possibilidades de atendimento habitacional por meio de produção direta da SH/CDHU ou concessão de cartas de crédito para aquisição de imóveis no mercado.

Ação PPA nº 2.004: Reassentamento Habitacional

Reassentamento - Repasse aos Municípios: objetiva promover, em parceria com os municípios do Estado, o atendimento habitacional de interesse social para famílias provenientes de remoção de áreas de risco, áreas sob influência de intervenções de obras públicas, e favelas e assentamentos precários, incluindo assentamentos em áreas de proteção ambiental, que não sejam passíveis de urbanização, promovendo condições para adequada integração e permanência na nova situação habitacional. Contempla as seguintes modalidades de execução: Administração Direta, Autoconstrução e Empreitada.

Reassentamento - Produção CDHU: objetiva promover o atendimento habitacional de interesse social para famílias provenientes de remoção de áreas de risco, áreas sob influência de intervenções de obras públicas e favelas e assentamentos precários, incluindo assentamentos em áreas de proteção ambiental, que não sejam passíveis de urbanização, promovendo condições para adequada integração e permanência na nova situação habitacional. Contempla a modalidade de Empreitada, podendo ser executada em terrenos municipais, ou de outros órgãos, doados à CDHU, podendo ser complementada pela concessão de cartas de crédito para financiamento de imóveis adquiridos no mercado. Incluem-se nessa ação, operações como o atendimento a famílias removidas de áreas de influência de obras públicas como o Rodoanel, cuja viabilização dá-se em parceria com a DERSA.

Programa PPA nº 3.906 - Saneamento Ambiental em Mananciais de Interesse Regional

Ação PPA nº 1.440: Mananciais do Alto Tietê

Programa Mananciais: iniciativa do Governo do Estado, sob coordenação da Secretaria de Saneamento e Energia, trata de intervenções de saneamento ambiental que abrangem a urbanização de favelas, o reassentamento habitacional e a expansão de infraestrutura básica. Nesse sentido, até o momento, as ações sob responsabilidade da SH/CDHU são as que correspondem ao reassentamento das famílias afetadas por obras de urbanização, em execução especialmente pela Prefeitura do Município de São Paulo, encontrando-se em etapa de aquisição de terrenos e início dos projetos para essa finalidade. Essas ações são contrapartida do Estado no contrato do PAC-Federal e objeto de contrato específico para obtenção de recursos federais do Pró-Moradia.

Ação PPA nº 1.998: Recuperação Socioambiental da Serra do Mar

Programa Serra do Mar e Sistemas de Mosaicos da Mata Atlântica: visa à recuperação do Parque Estadual da Serra do Mar, que é a maior área contínua de Marta Atlântica preservada no Brasil e que sofre a ameaça da ocupação por assentamentos habitacionais precários. As intervenções habitacionais estão sendo articuladas às da Política Estadual de Meio Ambiente no Programa, que configura um conjunto de ações e intervenções das SH e SMA, envolvendo o Parque Estadual e outros remanescentes do bioma Mata Atlântica. O Programa compreende duas etapas de intervenção:

1. No Município de Cubatão, onde o problema de pressão sobre as áreas do Parque Estadual da Serra do Mar é mais grave, com a presença de 9 núcleos de ocupação irregular, que se localizam dentro da área do Parque, em áreas desafetadas desde 1994 e áreas particulares vizinhas ao Parque. A estimativa é de um total de 7.500 famílias ocupantes dos 9 núcleos. A caracterização das ocupações foi realizada em 2007;

2. Em outros municípios nos setores norte e sul do Parque, com previsão de caracterização dos núcleos irregulares que pressionam o PESM no 2º semestre de 2008.

Em Cubatão, o Programa pressupõe dois grupos de ações, realizadas por intermédio da SH/CDHU:

a) Remoção, reassentamento e promoção da sustentabilidade socioambiental dos moradores residentes em núcleos a serem erradicados por estarem situados em áreas do PESM ou em área de preservação permanente, assim denominados: Água Fria, Pilões, Sítio dos Queirozes, Cotas 500 e 400.

b) Urbanização e regularização fundiária dos núcleos a serem consolidados: Cotas 200, 100, 95 e Pinhal de Miranda, situados em áreas desafetadas do PESM. Remoção e reassentamento dos moradores destes núcleos que ocupam faixas operacionais das rodovias e áreas de amortização necessárias à proteção do parque, aqueles que estão em situação de risco geológico ou em áreas de proteção de cursos d’água, e os residentes em domicílios a serem demolidos para a implantação do projeto de urbanização.

As estimativas iniciais são de 5.000 famílias a serem removidas e de consolidação da ocupação de outras 2.500 famílias nas áreas passíveis de urbanização. 

Parte das ações do Programa é objeto de financiamento do PAC Federal, e novas soluções de financiamento estão sendo buscadas.

Programa PPA nº 2.507 - Regularização Fundiária De Interesse Regional

Ação PPA nº 5.702: Apoio à Regularização Fundiária

Programa Cidade Legal tem por objetivo promover auxílio aos municípios, mediante a orientação e apoio técnico, para ações de regularização de parcelamentos do solo e de núcleos habitacionais, públicos ou privados, para fins residenciais, localizadas em área urbana ou de expansão urbana, assim definida por legislação municipal, de acordo com os princípios estabelecidos no Decreto n° 52.052, de 13 de agosto de 2007. A orientação e o apoio técnico constituem-se nas seguintes ações:

· Fornecer apoio técnico e administrativo aos municípios para a implementação de regularização de parcelamentos do solo e núcleos habitacionais promovidos pelo poder público municipal, por meio da celebração de Convênio de Cooperação Técnica entre a Secretaria da Habitação e o município; e

· Mobilizar e coordenar as atividades dos órgãos estaduais envolvidos na regularização dos núcleos habitacionais, zelando pelos prazos e comunicação entre os mesmos.
Critérios de Atendimento - A CDHU tem realizado a seleção dos beneficiários por sorteio público para atendimento nos empreendimentos destinados à Demanda Aberta de acordo com a legislação vigente; com contratos em nome da mulher e de seu consorte; e a reserva de cotas para atendimento de demandas especiais nas seguintes condições:

Idosos: 5% das uh’s - A SH/CDHU destina 5% das unidades habitacionais produzidas para os idosos, desde 1999. É preciso ter 60 anos ou mais, e renda entre um e cinco salários mínimos. Por entender que a presença de familiares é muito importante para o idoso, que geralmente necessita de apoio e assistência, a CDHU permite que, caso o beneficiado seja viúvo(a), até quatros familiares possam morar na mesma casa. No caso de casais de idosos, outros três familiares podem residir no imóvel. As moradias não são comercializadas. Os idosos atendidos pagam mensalmente taxa de concessão onerosa pelo uso da unidade. As taxas correspondem a uma porcentagem de 15% e 20% do salário da pessoa idosa, de acordo com a faixa de renda. Sobre este valor há um desconto de 20%. 

Deficientes: 7% das uh’s - Desde 1996, a CDHU promove o atendimento às famílias em cuja composição há pessoas com deficiência, destinando 5% das moradias sorteadas nos conjuntos habitacionais do Estado. Em 2001, esta quota subiu para 7%, com a aprovação da Lei nº 10.844/01.

As famílias participam de dois sorteios: um para todas as famílias inscritas, e outro, especial, para as famílias com pessoas com deficiência. Para os cadeirantes, as moradias são adaptadas para garantir conforto, autonomia e acessibilidade e, a partir do Decreto nº 53.485, de 26 de setembro de 2008, que instituiu a política de implantação do conceito de desenho universal, as tipologias habitacionais destinadas aos deficientes serão concebidas neste novo preceito.

Registre-se que foi celebrado Termo de Cooperação Técnica com a Secretaria dos Direitos da Pessoa com Deficiência, sendo constituído Grupo de Trabalho para estudar e elaborar proposta de implantação do conceito de desenho universal na produção de habitação de interesse social. Decorrente desta parceria, a CDHU, por intermédio de Convênio firmado com aquela Pasta, iniciou estudos e projetos de construção de residências inclusivas, de forma a garantir qualidade de vida independente à pessoa com deficiência.

Policiais: 4% das uh’s - Nos conjuntos habitacionais da CDHU, 4% das unidades são reservadas para os Policiais Civis, Policiais Militares, Agentes de Segurança Penitenciária e agentes de escolta e vigilância penitenciária e a seleção dos candidatos é feita por sorteio público, conforme a Lei nº 11.023, de 28/12/2001, na redação que lhe foi dada pela Lei nº 11.818/2005.

Em 24 de junho 2008, foi aprovada a Lei nº 13.094, que alterou e detalhou a Lei nº 10.310, de 12 de maio de 1999, que dispõe sobre o sorteio de imóveis, nos seguintes moldes:

· Destinação dos imóveis construídos ou financiados com recursos públicos, por meio de sorteio entre os interessados previamente inscritos e selecionados;

· Critérios para inscrição, seleção e atendimento da demanda para as construções ou financiamentos a serem estabelecidos pelo Poder Executivo, mediante proposta da Secretaria da Habitação, considerando como critérios de prioridade de atendimento, o tempo de moradia ou de trabalho dos titulares do financiamento no Município.

· Dispensa da classificação da demanda por meio de sorteio nas situações que envolvam:

1 - risco de vida iminente ou à qualidade ambiental e urbana, inclusive em áreas de influência de obras de infraestrutura urbana, de saneamento ou proteção ambiental, que exijam ações de erradicação, urbanização ou regularização fundiária e priorize o atendimento da população já moradora da área;

2 - vítimas de calamidade pública ou outra demanda por atendimento habitacional, provisório ou definitivo, que se caracterize como de interesse público, devidamente comprovado, na forma em que dispuser regulamento da Secretaria da Habitação;

3 - membros de associações, cooperativas ou sindicatos credenciados na Secretaria da Habitação ou na CDHU que disponham de terreno para a execução de empreendimento habitacional, ou que utilizem terreno de propriedade da CDHU ou de Prefeituras ou, ainda, adquiridos com recursos públicos para essa finalidade, desde que atendidos os demais critérios de seleção previstos nos programas relativos à habitação de interesse social.

Também em 2008, a SH/CDHU procedeu à revisão do conceito de família para atendimento habitacional, buscando uma adaptação à evolução do perfil sociofamiliar nos últimos anos, considerando todos os segmentos sociais.  Esse novo conceito inclui a possibilidade de atendimento a:

a) famílias resultantes de casamento civil ou religioso:

· casal com ou sem filhos;

b) famílias resultantes de união estável:

· companheiros com ou sem filhos;

c) famílias resultantes de união homoafetiva:
· parceiras ou parceiros com ou sem filhos;

d) famílias monoparentais:

· mãe ou pai com seus filhos;

e) famílias anaparentais:

· avós e netos;

· irmãos;

· tios e sobrinhos;

· primos; e

· demais famílias sem os pais, constituídas com base no parentesco consanguíneo, independentemente do grau de parentesco;

f) indivíduos sós:

· indivíduos que têm 25 anos ou mais, não vivem em união estável, são viúvos, divorciados, desquitados, separados judicialmente ou solteiros e que:

i. não têm filhos;

ii. têm filhos menores de 25 anos, mas deles não detêm a guarda nem com eles residem sob o mesmo teto; ou

iii. têm filhos, mas os filhos já constituíram família ou já têm 25 anos ou mais;

g) famílias afetivas:

· constituídas por indivíduos que reciprocamente se consideram afamiliados, que são unidos por afinidade ou por vontade expressa e que residem familiarmente sob o mesmo teto, de maneira pública, duradoura e contínua.

Parcerias Governamentais
PAC-Programa de Aceleração de Crescimento Destinado à Habitação e Urbanização: trata-se de operação de articulação de recursos federais e estaduais, que envolve ampla gama de projetos que visam à intervenção nas seguintes áreas:

· Favelas e assentamentos precários, prevendo ações de urbanização, reassentamentos habitacionais para apoio à urbanização e à remoção e reassentamento de famílias moradoras de áreas de risco ou afetadas por obras públicas;

· Ações na área central do Município de São Paulo: provisão ou requalificação de moradias na área central, visando à qualificação urbana e incremento da qualidade de vida, por meio de ações nas Subprefeituras Sé e Moóca, nas seguintes modalidades de ação:

· Atuação em cortiços: ação de requalificação urbana, por meio da produção de empreendimentos habitacionais para atendimento a demanda de moradores de cortiços da região;

· Provisão de moradias para servidores públicos - Projeto Nova Luz: produção de moradias para atendimento a famílias que residam ou trabalhem em atividades e serviços públicos na região central;

· Crédito para aquisição de imóveis na região central: aquisição de “uhs” prontas, a construir ou a reformar, para atendimento à demanda organizada de associações comunitárias ou cooperativas habitacionais com atuação na região.

Os Projetos beneficiados com essa parceria atenderão a cerca de 30.000 famílias nos seguintes Municípios: Bairro dos Pimentas em Guarulhos; Jardim Santo André e Favela Pintassilgo em Santo André; Paraisópolis, Pantanal, Chácara Bela Vista e Área Central (descrito acima) em São Paulo; Bairros Cota e Casqueiro em Cubatão; Alemoa em Santos; Vicente de Carvalho II em Bertioga; México 70 em São Vicente; Hortolândia/Sumaré em Hortolândia e Favelas Aeroporto em Ribeirão Preto.

No ano de 2008, foram liberados, pelo Governo Federal cerca de R$ 60 milhões referentes à 1ª etapa de obras do PAC para os projetos acima elencados.

Rodoanel: parceria CDHU x DERSA para viabilização de soluções de atendimento habitacional na destinação de empreendimentos promovidos pela CDHU; e destinação/comercialização de empreendimentos ou outras soluções viabilizadas pelo DERSA. Já foram construídas 510 unidades habitacionais nos Municípios de São Bernardo do Campo e Mauá; há previsão de 300 cartas de crédito a viabilizar em parceria com a DERSA, nos Municípios de Embu, Itapecerica da Serra e Taboão da Serra.

Programa Mananciais: conjunto de intervenções nas áreas das bacias hidrográficas dos mananciais da Região Metropolitana de São Paulo, especialmente Guarapiranga e Billings, voltadas para a urbanização de favelas, reassentamento populacional e expansão de infraestrutura básica, principalmente sanitária, devendo beneficiar diretamente cerca de 470.000 pessoas.

Será uma ação integrada pelo Governo do Estado, que exercerá a coordenação do Programa pela Secretaria de Saneamento e Energia. As ações de reassentamento populacional ficarão a cargo da Secretaria Estadual de Habitação, Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano - CDHU e da Prefeitura do Município de São Paulo. A Prefeitura do Município de São Paulo também realizará ações de urbanização de favelas e melhorias urbanas em loteamentos.

A ação prevê aporte de recursos, em fase de negociação, através de financiamento do BIRD - Banco Mundial e do Governo Federal, este por meio do PAC - Programa Federal de Aceleração do Crescimento.

Na primeira etapa, será necessária a remoção de 5.300 famílias, sendo: 1.390 famílias a serem reassentadas por meio da construção de novas unidades habitacionais nas próprias áreas de intervenção; 1.362 famílias a serem removidas para conjuntos habitacionais viabilizados pela Prefeitura do Município de São Paulo; e 2.548 unidades habitacionais a serem viabilizadas pela SH/CDHU.
O prazo para viabilização dessas ações é 2010 e o investimento na produção das 2.548 unidades é de R$ 160,6 milhões, o equivalente a cerca de R$ 60.000,00 por família.

Os terrenos em estudo, selecionados para a construção das unidades, concentram-se na Zona Sul do Município de São Paulo.

Parceria com Prefeitura do Município de São Paulo: a SH/CDHU firmou parcerias com a Prefeitura do Município de São Paulo, com meta de atendimento por meio da viabilização de unidades habitacionais para famílias oriundas das seguintes situações: áreas de risco, e favelas com projetos de urbanização ou erradicação.

A SH/CDHU disponibilizou unidades habitacionais em seus empreendimentos, e repassou recursos para a urbanização de favelas, bem como para construção de empreendimentos executados pela COHAB/SP e SEHAB/SP.

Além disso, tem apoiado as obras de urbanização de favelas e concedido cartas de crédito para os Projetos desenvolvidos pela Prefeitura do Município de São Paulo, entre os quais se destacam: Marginais, Águas Espraiadas, Paraisópolis e Heliópolis.

Outras Parcerias: em 2008, foi firmado Protocolo de Cooperação entre o Governo do Estado de São Paulo, por meio das Secretarias de Habitação e do Meio Ambiente, a FIESP, o SECOVI, o SINDUSCON, a APEOP, a AELO e a ASBEA, com o objetivo de promover cooperação técnica e institucional entre as partes, visando criar condições que viabilizem a adoção de um conjunto de ações para a consolidação do processo de desenvolvimento sustentável do setor da construção civil e o desenvolvimento urbano no Estado de São Paulo. Este Protocolo é mais uma medida adotada pela Secretaria da Habitação e CDHU para edificar conjuntos habitacionais ecologicamente sustentáveis, nos quais a CDHU está incorporando tecnologias para aquecimento solar, aproveitamento da água da chuva, e redução das áreas impermeabilizadas dos imóveis com uso de pisos drenantes.

Ainda, em dezembro de 2008, como esforço conjunto das Secretarias da Habitação, Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania e Secretaria da Fazenda, foi promulgada a Lei nº 13.290, que dispõe sobre emolumentos praticados pelos serviços notariais e de registro, referente aos empreendimentos habitacionais de interesse social.

Essa lei certamente contribuirá para o fomento de uma rede virtuosa de regularização fundiária, de formalização dos negócios, e desempenhará papel relevante na capacitação econômica da população mais carente do nosso Estado. 

CPFL Energia e Bandeirante Energia - A SH, por meio da CDHU, assinou parceria com a CPFL Energia, em novembro de 2008, para levar aquecimento solar para água de chuveiro em 6 mil moradias construídas pela CDHU em municípios da área de concessão da empresa energética. Além disso, a CPFL substituirá as lâmpadas incandescentes por fluorescentes compactas, de alta eficiência energética. Todos os custos do projeto e dos serviços de instalação serão assumidos pela empresa, que deverá concluir as obras até 2010. A área de concessão da CPFL abrange mais de 300 municípios.

Essa iniciativa privilegia os municípios que aderirem ao Programa de Regularização de Núcleos Habitacionais - Cidade Legal. Em março de 2008, a CDHU assinou Protocolo semelhante com a Bandeirante Energia para a instalação de aquecimento solar em 4,8 mil moradias de 28 municípios.

Programa Especial de Melhorias (PEM) - O antigo Programa Pró-Lar Melhorias Habitacionais e Urbanas, instituído através do Decreto nº 47.924, de 4 de julho de 2003, atual PEM – Programa Especial de Melhorias, prevê o repasse de recursos orçamentários da Secretaria de Estado da Habitação às Prefeituras Paulistas, através de convênios celebrados mediante autorização governamental.

Esses recursos destinam-se à execução de obras de infraestrutura e equipamentos sociais e comunitários em conjuntos habitacionais edificados pela CDHU, COHAB’s e loteamentos populares dos municípios, visando ao atendimento à população de baixa renda.

Em 2.008, foi autorizada a celebração de 378 convênios com municípios paulistas, o que representa a transferência de aproximadamente R$ 54 milhões de recursos orçamentários da Secretaria da Habitação.

	Programa Pró-Lar Melhorias Habitacionais e Urbanas


	Em quantidade de recursos

	Itens

 
	Convênios

 
	Nº de Municípios


	Recursos Liberados

(em R$ mil)

	2008*
	378
	250
	54.000,0

	(*) Inclui 7 convênios SH/CDHU no Município de São Paulo no Programa São Paulo de Cara Nova – Decreto Estadual nº 53.846 de 19/12/2008.


Loteria da Habitação

Fundo Rotativo da Loteria da Habitação - A Loteria da Habitação foi restabelecida em julho de 1986, com o objetivo de gerar recursos para financiamento da construção de unidades habitacionais e sua infraestrutura básica para população de baixa renda. Até outubro de 1992, os recursos eram repartidos igualmente entre o Estado e Municípios, sendo 50% para o Estado e 50% para as Prefeituras. Para estas, o rateio era proporcional à venda de bilhetes nos respectivos municípios. Em outubro de 1992, foi suprimida a destinação de 50% dos recursos aos municípios. A partir daí, o saldo das contas cresceu em função das aplicações financeiras. A liberação dos recursos às Prefeituras depende da elaboração de projetos e aprovação pela Secretaria da Habitação.

Em 2008, não houve repasses a municípios em virtude da priorização de outros programas com recursos do Tesouro para o mesmo fim. O saldo de recursos - da ordem de R$ 8 milhões - está programado para execução em 2009.

Fundo Estadual da Loteria da Habitação - Instituído em setembro de 2001, os recursos financeiros do Fundo Estadual da Habitação, gerados pela Loteria da Habitação, são geridos e desenvolvidos pela Secretaria da Habitação, e integralmente aplicados em programas habitacionais de interesse social e dirigidos ao atendimento de famílias com renda compreendida entre 1 e 5 salários mínimos vigente no País. Estes recursos são destinados à edificação de unidades habitacionais, infraestrutura urbana, bem como aquisição, construção, reforma ou ampliação de equipamentos sociais em conjuntos habitacionais.

Em 2008, o Governo do Estado, através da Secretaria da Habitação, repassou cerca de R$ 13 milhões para celebração de 9 convênios com 7 municípios paulistas.

Programa Estadual de Regularização de Núcleos Habitacionais de Interesse Social - Cidade Legal

Apresentação - O Programa de Regularização - Cidade Legal, criado através do Decreto nº 52.052, de 13 de agosto de 2007, é um novo desafio para a atual gestão, que vem propiciar a agilização e facilidades nas orientações aos processos de regularização de núcleos habitacionais pelos municípios. Com os resultados obtidos no atendimento da demanda e da ampliação de seus serviços, abrangendo a área de orientação técnica, confirma-se a eficiência que pode ser alcançada pelos sistemas integrados intersecretariais.

O Programa de Regularização reúne órgãos públicos que respondem pela adequação dos projetos à legislação federal e estadual, a partir das diretrizes de uso e ocupação do solo municipal.

Com a edição do Decreto nº 52.052, foi instituido o Programa de Regularização – Cidade Legal no âmbito da Secretaria da Habitação, com o objetivo de analisar e fornecer apoio técnico às Prefeituras Municipais na regularização de parcelamentos do solo, através de Convênio de Cooperação Técnica pelo qual a Secretaria da Habitação identifica, analisa e encaminha os procedimentos administrativos necessários à consecução desse.

As atividades técnicas de vistorias, busca documental e análise técnica de núcleos têm sido desempenhadas pela CPOS - Companhia Paulista de Obras e Serviços, empresa contratada da Secretaria da Habitação e coordenada por técnicos da Secretaria da Habitação. 

O Programa de Regularização - Decreto nº 52.052, de 13 de agosto de 2007 - O Programa de Regularização de Núcleos Habitacionais - Cidade Legal destina-se a racionalizar e agilizar os procedimentos destinados à regularização de núcleos habitacionais - pela parceria entre Governo do Estado e Prefeituras Municipais, mediante o fornecimento de apoio técnico e institucional às administrações municipais.

Em 2007, foram desenvolvidos estudos e trabalhos na confecção do Manual de Orientação e o Regimento Interno do Programa, que estão à disposição na Secretaria da Habitação.

A efetivação de vistorias técnico-urbanísticas, buscas documentais e análises técnicas de cada núcleo habitacional – em conformidade com Plano de Trabalho pré-estabelecido, elaborado em conjunto com as Prefeituras, com realização por equipe multidisciplinar da SH, foram executadas de modo a produzir os resultados esperados quanto ao objetivo principal do Programa.

A instituição do Comitê de Regularização, no âmbito da Secretaria da Habitação, com representantes dos órgãos públicos afetos à matéria, possibilita a orientação ao município para que promova as regularizações e apresente projetos a órgãos de financiamento ou vinculados a programas de urbanização.

Resultados do Programa - Ao longo de 2008, foram celebrados convênios com mais 40 municípios, totalizando 107, com atendimento a 2.255 núcleos e 279.566 unidades habitacionais, beneficiando cerca de 1.174.177 habitantes beneficiados.

Releva destacar que a Prefeitura Municipal de São Paulo, no final de 2008, aderiu ao Programa Cidade Legal, o que elevou o número de municípios a 108 e a população beneficiada a mais de 3 milhões.

A importância do Programa de Regularização e a “expertise” do Governo do Estado, propiciou a celebração de Termo de Cooperação Técnica com o Governo do Distrito Federal, para aprimoramento do aparato institucional para o desenvolvimento das políticas públicas de habitação de interesse social, com o ordenamento pleno das funções sociais da propriedade urbana, a regularização urbanística, registrária e fundiária, a melhoria das condições urbanas e ambientais e de habitabilidade de moradias e conjuntos habitacionais vocacionados à população de baixa renda, de forma a elevar a melhoria da qualidade de vida da população.

Da mesma forma, com o Governo do Estado do Paraná, foi firmado Protocolo de Intenções para o desenvolvimento de estudos sobre regularização fundiária, além de metodologias, legislações e políticas públicas que protejam os mananciais de abastecimento público.

Registre-se, por oportuno, que a CDHU firmou 28 Termos de Ajustamento de Conduta com o Ministério Público do Estado de São Paulo, na maioria assinados entre 1997 e 1999 e, ainda, não finalizados, no que diz respeito ao cumprimento dos seus objetivos. Assim, por proposta da Secretaria de Habitação e CDHU, foi providenciado um trabalho com relação a sistematização de procedimentos para o equacionamento dessas situações, acompanhado de uma estimativa de recursos para atendimento da regularização urbanística-jurídica-fundiária desses núcleos habitacionais, bem como um pré-diagnóstico, que permitirá posicionar o que poderá ser resolvido a curto, médio e longo prazos.

A 1ª etapa deste trabalho já foi enviada ao Ministério Público do Estado de São Paulo, e as demais etapas serão enviadas no próximo ano de 2009. O número de unidades habitacionais constantes desses termos é da ordem de 44.000.

Acesso à Habitação de Interesse Social - Em 15/1/2008, foi promulgada a Lei nº 12.801, regulamentada em 15/12/2008, pelo Decreto n° 53.823, estabelecendo o Conselho Estadual da Habitação, o Fundo Garantidor Habitacional, e o Fundo Paulista de Habitação de Interesse Social. O Fundo Garantidor constitui novo instrumento de estímulo à participação de empreendedores imobiliários, instituições financeiras, companhias hipotecárias, além de outros agentes que poderão contribuir para a ampliação dos investimentos na área de habitação de interesse social.

Em 22 de dezembro de 2008, foi promulgada a Lei n° 13.290, que trata das custas e emolumentos cobrados pelos cartórios para regularização fundiária de áreas e para construção de novos empreendimentos de interesse social. Essa iniciativa, pioneira do Estado de São Paulo proporciona aos compradores de imóveis importantes benefícios, dentre os quais a redução substancial dos valores cobrados pelos cartórios e tabelionatos de notas pelo registro e averbação de documentos e outros atos relacionados a imóveis destinados à população de baixa renda.

SECRETARIA DA JUSTIÇA E DA DEFESA DA CIDADANIA

Combate ao Racismo Institucional e Promoção da Igualdade Racial - A Assessoria de Defesa da Cidadania (ADC) organizou e participou de paineis e conferências para debater a problemática do racismo institucional e promoção da igualdade racial. Dentre os principais eventos, incluem-se reuniões do GT AFRO - Grupo de Trabalho para estudo e avaliação de política de ação afirmativa para afrodescendentes no acesso ao serviço público, audiências do Secretário com as principais lideranças religiosas afro-brasileiras, e a realização do Curso “120 ANOS DO QUE?” – Capacitação de Agentes da Cidadania com objetivo de analisar os avanços e desafios dos 120 anos de liberdade formal dos afrodescendentes e suas lutas para conquistar a cidadania plena. Cabe, ainda, destacar, na questão da promoção da igualdade racial, o fortalecimento dos Conselhos de Cidadania e Assessorias Especiais e as audiências entre a SEPPIR/PR e a SJDC. Conjuntamente com o Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo – Itesp, foi promovido o acompanhamento institucional do Grupo Gestor Quilombos no âmbito do Programa de Fortalecimento das Comunidades Quilombolas.

No mês da Consciência Negra, foram realizadas oficinas de combate ao racismo institucional e uma série de colóquios sobre políticas públicas em direitos humanos, para o aprimoramento do Programa Estadual de Direitos Humanos – PEDH.

Outras ações foram dirigidas à Juventude Negra: Diálogos com a Juventude, Fórum Estadual da Juventude Negra, o fortalecimento do Conselho Estadual da Juventude e Rede de Gestores de Políticas para a Juventude e a Conferência Estadual de Políticas para Juventude.

Conferência Estadual GLBTT - Os Princípios de “Yogyakarta”, estabelecidos em outubro de 2006 por uma comissão de especialistas convocada pelo Comitê de Direitos Humanos das Nações Unidas, reconhecem a necessidade de proteção específica aos direitos humanos de gays, lésbicas, bissexuais, travestis e transexuais - GLBTT. Os direitos humanos, por definição, universais, não podem, segundo aquela Comissão, serem apartados das condições específicas da comunidade GLBTT. As vulnerabilidades particulares a esse segmento da população tornaram premente a tarefa, empreendida em “Yogyakarta”, de apontar, dentro de cada direito específico, como direitos humanos são negados às minorias sexuais. Assim, os Princípios de “Yogyakarta” apontam o caráter multidisciplinar da proteção aos direitos humanos para a comunidade GLBTT.

A I Conferência Estadual GLBTT de São Paulo adotou a mesma perspectiva multidisciplinar, sendo ela própria um esforço de Governo, com a participação de diversas Secretarias, coordenadas pela Secretaria de Estado da Justiça e da Defesa da Cidadania. Mas, mais do que esforço conjunto de vários órgãos do Estado, a Comissão Organizadora da I Conferência Estadual GLBTT foi produto da união entre Poder Público e sociedade civil.

A I Conferência Estadual, que contou com mais de quatrocentas pessoas, e na qual foram eleitos 47 delegados, sendo 15 do Poder Público e 27 da sociedade civil, foi precedida de seis Conferências Regionais, em Guarujá, São José dos Campos, Piracicaba, Bauru, Araraquara e São Paulo, onde foram discutidas propostas de políticas públicas que contribuirão à esta parcela da população.

Lei nº 10.948/2001 - Na busca da construção da cidadania e da dignidade humana, com vistas a uma sociedade livre, justa e solidária, no intuito de coibir a discriminação homofóbica, tal como expressam os primeiros artigos da Constituição Federal, foi aprovada, em 2001, a Lei nº 10.948/01, que pune a Discriminação Homofóbica não só em estabelecimentos comerciais, mas também pessoas jurídicas, de direito público ou privado, que pratiquem quaisquer tipos de atos discriminatórios.

Cabe à Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania promover o procedimento administrativo, por meio da Comissão Processante Especial. A Comissão ouve as vítimas, os agressores e as testemunhas, analisa as demais provas apresentadas e poderá aplicar penas de advertência, multa ou, no caso de estabelecimento comercial, também suspensão ou cassação do alvará de funcionamento.

É válido ressaltar que, com tal iniciativa, o Estado de São Paulo torna-se referência no País, ao levarmos em consideração o número de Estados que possuem legislação neste sentido: Rio Grande do Sul, Rio de Janeiro, Santa Catarina, Minas Gerais e Distrito Federal.

Em 2008, foi aplicada multa de 1000 UFESPs que abriu caminho para outras condenações. A realização de cursos e palestras, para gestores públicos e para a população, tem sido a tônica desta gestão, para interiorizar as ações da Comissão e dar maior visibilidade à lei. Além disso, convênios com instituições no combate à discriminação, como a Defensoria Pública e a Coordenadoria dos Assuntos da Diversidade Sexual, da Prefeitura de São Paulo, também têm ajudado nesta construção.

Comissão Processante Especial - No ano de 2008, foram efetuadas 15 denúncias de discriminação homofóbica de que trata a Lei nº 10.948/01, as quais tramitam regularmente perante a Comissão Processante Especial.

6ª Conferência Estadual de Direitos Humanos - No processo de construção, afirmação e sedimentação histórica dos direitos humanos consolidou-se, não sem o esforço valoroso de incansáveis militantes, a ideia de direitos fundamentais, como ínsitos e peculiares à própria condição do homem e pressupostos de sua existência social.

O Estado de São Paulo, ciente de sua importância no cenário nacional e internacional, foi o primeiro a editar um Programa de Direitos Humanos, que passa, nesta gestão, por uma revisão.

Isso equivale a elevar os direitos humanos a um patamar de política pública, comprometendo o Estado a formular e implementar ações concretas para efetivação desses direitos.

Assumindo essa diretiva institucional, o Governo do Estado, sob a coordenação da Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania, em parceria com a Sociedade Civil, o Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana (Condepe-SP), a Presidência da Comissão de Direitos Humanos da Assembleia Legislativa, o Ministério Público, a Comissão Municipal de Direitos Humanos da Cidade de São Paulo e a Defensoria Pública do Estado, reuniram-se, atendendo à convocação do Decreto federal de 28 de abril de 2008, para organizar e realizar a 6ª Conferência Estadual de Direitos Humanos (6ª CEDH), preparatória da participação do Estado na 11ª Conferência Nacional de Direitos Humanos, com o objetivo, também, de promover o debate e a discussão para preparar a revisão do Programa Estadual de Direitos Humanos.

A Conferência contou com a participação de mais de quinhentos delegados de todo o Estado.

A 6ª Conferência Estadual foi antecipada por outras 19 Conferências Regionais. Em respeito às particularidades de cada local, pela primeira vez, o Governo conseguiu atingir as 19 Regiões Administrativas do Estado, contando com a participação de quase duas mil pessoas, que discutiram variados assuntos relacionados aos Direitos Humanos.
60 Anos da Declaração Universal dos Direitos Humanos - A Assessoria de Defesa da Cidadania organizou, no mês de dezembro, diversas atividades em comemoração aos 60 anos da Declaração Universal dos Direitos Humanos. A iniciativa, que teve início em 3 de dezembro e foi até o dia 19, teve como objetivo despertar atenção para o tema e gerar reflexões nos mais diversos prismas.

Tráfico de seres humanos - O Escritório de Prevenção e Enfrentamento ao Tráfico de Seres Humanos desenvolveu uma série de ações, ao longo de 2008, de promoção e combate ao tráfico de pessoas. Entre elas, se destacou a complementação dos Fóruns Regionais realizados com a sociedade civil organizada, gestores públicos municipais, lideranças comunitárias, universitários e atores da região. Ao todo, além das sete regiões do Estado visitadas em 2008, outras sete receberam eventos da Secretaria nos meses de junho e julho: São José do Rio Preto, Santos, Presidente Prudente, Ribeirão Preto, Araraquara e Marília. Deste modo, caminhou-se rumo à Elaboração da Política e do Plano Estadual sobre TP e a Implantação de Comitês Regionais.

Outras iniciativas no âmbito da capacitação, foram realizadas: IV Encontro Internacional sobre Direitos Humanos, Segurança Pública e Tráfico de Seres Humanos – Assistência Integral às Vítimas, realizado no mês de outubro no Centro de Convenções de Salvador/BA (o evento contou com a participação de gestores públicos da área de segurança e acolhimento, além de representantes dos Consulados do Canadá, Coreia, Espanha, França, Áustria, Alemanha, Paraguai e Rússia); Seminário Internacional de Prevenção e Repressão ao Crime Organizado e à Lavagem de Dinheiro (MP/PM/SSP/SJDC), no mês de setembro na sede do Ministério Público Federal; “IV ENTILAIDS”; Palestras nos Centros Integrados de Cidadania – CIC; Ciclo de Debates em Direitos Humanos da PUC. No formato de Oficinas, promoveu capacitações para o seguinte público: comitês regionais em processo de formação; Promotoras Legais Populares; Guarda municipal; Academia de Polícia. Outra atividade diferencial e importante, no que tange à aproximação de populações vulneráveis ao tráfico de pessoas, foram “Vídeo-debates” junto a Quilombos do Vale do Ribeira, numa parceria com o ITESP e ISA (Instituto Sócio-ambiental do Vale do Ribeira). Houve, também, as seguintes modalidades de capacitação: Workshop: Prevenção e Enfrentamento ao TP para fins de Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes – parceiras: Comitê Paulista e SNJ/MJ, realizado em dezembro na sede da SJDC; Vídeoconferência sobre: Legislação Brasileira x TP – parcerias: ILADH; Criação do Curso de Especialização em Direitos Humanos, Segurança Pública e Tráfico de Seres Humanos, em parceria com o ILADH - Instituto Latino Americano de Promoção e Defesa dos Direitos Humanos e o Comitê Paulista de Prevenção e Enfrentamento ao Tráfico de Seres Humanos; Oficinas Interativas sobre a Implantação do Manual Pedagógico e técnicas de capacitação sobre TP, elaboradas pelo Serviço da Mulher Marginalizada na rede pública estadual de ensino – parcerias: SEDUC, SJDC e SMM (fase de implantação/I videoconferência prevista para fevereiro/2009).

Houve, também, um esforço visando à integração sistêmica de ações com a finalidade de edificar políticas públicas eficazes, uma vez que são desenvolvidas ações numa dinâmica de rede, abarcando as trinta entidades constituidoras do CPPETP - Comitê Paulista de Prevenção e Enfrentamento ao TP e o escritório da SJDC, com ênfase nos três eixos contidos na Política e no Plano Nacional de Enfrentamento ao TP, quais sejam: prevenção, repressão e responsabilização e atendimento integral às vitimas. Nesse sentido foram realizados sob a orientação de mediadores especializados, a avaliação das ações de 2007, bem como o planejamento de 2008. Além disso, ficou estabelecido que o ETSH atuaria como Secretaria Executiva do CPPETP, coordenando as reuniões mensais deste, bem como os Grupos focais, temáticos de trabalho/TP: sistematização de dados e pesquisa, capacitação, organização institucional e comunicação; Escritório e Comitê viabilizariam a criação de um Banco de Dados, bem como um mapeamento da Rede de Atendimento às vítimas de TP. O EPETSH continuaria realizando o monitoramento (registro/sistematização) dos casos, buscas ativas em parceria com o DHPP e Campanha e Mobilizações Socioeducativas.
Firmou-se, no âmbito da captação de recursos, uma parceria com a Secretaria Nacional de Justiça, integrante do Ministério da Justiça, através do PRONASCI (Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania), de modo a viabilizar futuras ações do escritório, bem como um curso de especialização sobre Segurança Pública e TP, que contará, também, com a participação da Escola Superior do Ministério Público.
Ex-presos políticos - A Comissão Estadual de ex-presos Políticos, com base na Lei nº 10.726/01, está procedendo à indenização dos ex-presos políticos do regime militar. Em 2008, com base nos processos já julgados desde o ano de 2003, foram autorizados os pagamentos de 294 processos, totalizando o valor de R$ 6.656.000,00. 

	                  Indenizações 2008

	Mês
	Processos
	Valores Liberados

	jun/08
	180
	R$ 4.181.000,00 

	nov/08
	31
	        R$    733.000,00 

	dez/08
	73
	R$ 1.742.000,00 

	Total 
	294
	R$ 6.656.000,00 


Centro de Integração da Cidadania – CIC - O Centro de Integração da Cidadania (CIC), Programa da Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania, que tem como missão promover o exercício da cidadania por meio da participação popular e garantir formas alternativas de acesso à justiça. Para tanto, esse Programa tem como eixos estratégicos: a promoção do acesso à justiça, a prestação de serviços, o fortalecimento institucional, a formação para a cidadania e direitos humanos e a articulação e fortalecimento de redes e ações comunitárias.

Ao longo de 2008, houve o fortalecimento de ações voltadas para os eixos estratégicos acima mencionados por meio da articulação e formalização de diversas parcerias, tanto com entidades públicas como com agentes da sociedade civil. Além disso, por meio das reuniões e demais ações do Conselho Estadual de Integração da Cidadania – CEIC, houve um importante estreitamento nas relações com as Secretarias de Estado e municípios que desenvolvem atividades e prestam serviços nos CICs.

Deve-se destacar que foi possível a instalação da Defensoria Pública em todos os postos do CIC, a realização de diversos cursos e oficinas voltados para a formação dos direitos humanos e da cidadania, o desenvolvimento de ações para a implementação da Agenda Ambiental na Administração Pública – A3P e das Bases Comunitárias da Polícia Militar; além do aumento do número de atendimentos em projetos pontuais desenvolvidos pelo Programa: Projetos Sabadania, Cidadania Para Todos e Mini-jornadas.

Em 2008, o CIC em seus dez postos fixos, localizados em regiões de alta vulnerabilidade social, realizou 1.127.526 atendimentos , conforme os gráficos abaixo.
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Provita

Dados Mensais de Proteção

	Janeiro
	194
	
	
	Julho
	191

	Fevereiro
	178
	
	
	Agosto
	203

	Março
	173
	
	
	Setembro
	215

	Abril
	168
	
	
	Outubro
	190

	Maio
	183
	
	
	Novembro
	194

	Junho
	185
	
	
	Dezembro
	186

	
	
	
	
	Total
	2.260


O número total de pessoas atendidas – 2.260, refere-se à soma cumulativa das pessoas protegidas mês a mês. Esta totalização refere-se a 308 pessoas protegidas, provenientes de 93 casos. Foram protegidas testemunhas, vítimas e familiares que colaboraram com a Justiça, denunciando crimes praticados, combatendo a impunidade, e, por essa razão, se encontrando expostas a graves ameaças, correndo risco de perderem suas vidas. Os casos inseridos na rede de proteção foram atendidos por equipes interdiscipinares, compostas por advogados, assistentes sociais e psicólogos.

Os casos inseridos no programa são oriundos 38% da Capital, 22% da Grande São Paulo, 30% do Interior e 10% da Baixada Santista. 

	Crimes denunciados
	%
	
	

	Homicídios
	37
	Formação de quadrilha
	9

	Tráfico de entorpecentes
	9
	Estelionato
	4

	Ameaça/Coação
	4
	Extorsão
	4

	Lavagem de dinheiro
	3
	Sequestro
	3

	Cárcere privado
	2
	Abuso de autoridade
	2

	Tortura
	2
	Violência doméstica
	2

	Falsificação Combustíveis
	2
	Ocultação de cadáver
	2

	Outros: fraude, latrocínio, lesão corporal, posse ilegal de armas, roubo, falsidade ideológica, incêndio qualificado, coação no curso do processo.


Foram realizadas 55 apresentações em procedimentos que envolveram escoltas policiais, audiências, tais como oitivas, júris, perícias médicas.

Cravi - O Centro de Referência e Apoio à Vítima – CRAVI, Programa da Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania, em parceria com a Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República e com a Defensoria Pública do Estado de São Paulo. Em 2008, o CRAVI expandiu seu público alvo, notadamente vítimas indiretas de crime doloso contra a vida, atendendo agora, também, as vítimas de violência doméstica e violências sexuais. Durante 2008, o CRAVI iniciou a realização de um modelo mais célere de atendimentos, o que resultou em respostas mais rápidas para a população usuária. Foram atendidos 198 usuários, totalizando 1.084 atendimentos nas áreas social, jurídica e psicológica. Além disso, o ano de 2008 foi marcado pelo aniversário de dez anos da instituição, que realizou seu 3º Seminário Nacional, no Memorial da América Latina, nos dias 11 e 12 de dezembro. No mês de maio, o CRAVI também promoveu uma conferência acerca do Percurso da Vítima no Processo Criminal, com a participação de Juízes, Promotores de Justiça, Defensores Públicos, um Delegado da Delegacia de Homicídios e Proteção à Pessoa - DHPP e um representante da Ordem dos Advogados do Brasil - OAB, evento este realizado na sede da Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania. Neste ano, ainda, se consolidou o núcleo do CRAVI no Fórum Criminal (Barra Funda), núcleo este específico para a realização de atendimentos. Além de oferecer atendimentos à população vitimada, o CRAVI passou a realizar com maior contundência a função de referência que carrega em seu nome: o ano de 2008 foi especialmente representado pela extensão dos conhecimentos e reflexões produzidos no CRAVI para outros órgãos do Estado de São Paulo. Foram efetuadas, entre outras, a capacitação para atendimento a vítimas a partir de uma perspectiva dos direitos humanos na Academia do Barro Branco, para a turma do quarto ano da formação para oficiais da Polícia Militar e participação na equipe de pesquisa da Polícia Comunitária. Trabalhou-se, também, em rede com outras instituições, notadamente o Ministério Público Estadual, o DHPP e as Varas do Tribunal do Júri, de forma a, conjuntamente, ver-se garantido o artigo 245 da Constituição Federal. Para o ano de 2009, há previsão de um plano para expansão do CRAVI, com a inauguração de cinco novas miniunidades de atendimento, através de parcerias público-privadas, ainda em trâmite. Além disso, há previsão do lançamento de cartilhas sobre atendimento multidisciplinar a vítimas de violência. Espera-se, ainda, manter o alto padrão no atendimento à população vitimada, característica esta que tem garantido o reconhecimento do Programa nos mais diversos círculos".

Fóruns – Construção, reforma e ampliação - O Governo do Estado, em 2008, celebrou convênio para a ampliação, reforma e construção de Fóruns com os seguintes Municípios: obras de construção - Conchas; Botucatu; Limeira; José Bonifácio; Peruíbe; Rio Claro e Tatuí; obras de ampliação - Leme; Lins; Itanhaém; Osasco; Sumaré e Tupã.

As obras de construção dos Fóruns de Pacaembu e Francisco Morato serão custeadas integralmente pela Secretaria da Justiça, sem a participação financeira dos Municípios.

Encontra-se em andamento a 3ª Etapa da Cidade Judiciária de Campinas (instalação de divisórias do Bloco E), Fernandópolis, Suzano, São José do Rio Preto, Bragança Paulista, Jacareí, Leme, São José do Rio Preto, Santa Cruz do Rio Pardo, Guarulhos e São José dos Campos.

Obras inauguradas em 2008: Ferraz de Vasconcelos, Pindamonhangaba, Bloco D da Cidade Judiciária de Campinas, Itapetininga e Itapevi.

Encontra-se em fase de desenvolvimento de projetos: Osasco, Itaquera e Lapa.

Em 2008, foram realizadas obras de acessibilidade nos Fóruns dos Municípios de Cubatão, Juquiá, Paraibuna, Praia Grande, Itapecerica da Serra, Indaiatuba, Porto Feliz, São Manoel, Tietê, Bebedouro, Cravinhos, Monte Azul Paulista, Urupês, Viradouro, Batatais, Franca e Ituverava.

Conselho Estadual de Entorpecentes – Conen - As principais realizações do Conselho Estadual de Entorpecentes – CONEN em 2008 foram:

- Elaboração da Política Pública sobre Drogas do Estado de São Paulo, no período de fevereiro a junho (realização de 6 Fóruns Regionais: Araras, Presidente Prudente, Grande São Paulo, São José dos Campos Santos e São Jose do Rio Preto), com a participação dos Conselhos Municipais sobre drogas, envolvendo 1.500 participantes.

- Realização do 2º Leilão de bens dados como perdidos para o narcotráfico no mês de novembro, arrecadando-se cerca de R$ 540.000,00.

Ouvidoria - Houve um aumento de 49% (quarenta e nove por cento) dos atendimentos prestados pela Ouvidoria em relação ao ano de 2007, totalizando 1.824 atendimentos.

As denúncias de discriminação homofóbica, nos termos da Lei nº 10.848/2001, desde o início de 2008 são formalizadas na Ouvidoria.

Atividades Desenvolvidas pelas Entidades Vinculadas da Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania – SJDC – Em 2008

FUNDAÇÃO INSTITUTO DE TERRAS DO ESTADO DE SÃO PAULO – ITESP

Apresentação - No ano de 2008, as ações de regularização fundiária tiveram um papel de destaque dentro da Fundação ITESP, em especial na entrega de títulos de domínio e na prestação de serviços fundiários. Outras importantes ações foram a implantação de 3 novos assentamentos rurais e o reconhecimento de duas comunidades quilombolas. Também foram arrecadadas 2 novas áreas para implantação de novos assentamentos.

Regularização Fundiária - A regularização fundiária envolve a legitimação de posses em áreas devolutas e a regularização de áreas não devolutas, principalmente nas regiões do Vale do Ribeira, Alto Vale do Ribeira, Vale do Paraíba e Pontal do Paranapanema. Em 2008, foram elaborados 3.712 títulos de domínio nas seguintes regiões do Estado, em parceria com 26 municípios.

- Programa Minha Terra

3.129 Títulos entregues

· 134 Região Sul (Vale do Ribeira) 

· 710 Região Oeste (Pontal do Paranapanema) 

· 101 Região Sudeste (Vale do Paraíba)

· 2.184 Região Sudoeste (Sorocaba e Alto Ribeira)

583 Títulos prontos aguardando evento para entrega

· 155 Região Sul (Vale do Ribeira)

· 248 Região Oeste (Pontal do Paranapanema)

· 180 Região Sudoeste (Sorocaba e Alto Ribeira)

A prestação de serviços de regularização fundiária para outras instituições também foi uma importante iniciativa da Fundação Itesp em 2008, merecendo destaque os convênios e contratos estabelecidos com as seguintes instituições: INCRA, MDA, Parque Estadual da Serra do Mar, Parque Estadual das Fontes do Ipiranga, Parque Estadual do Jurupará (Municípios de Ibiúna e Piedade) e WWF – Brasil, totalizando uma área de, aproximadamente, 900.000 hectares.

Democratização do Acesso à Terra - A democratização do acesso a terra é feita por meio da arrecadação de terras para projetos de assentamentos e pelo crédito fundiário. Até dezembro de 2008, foram vistoriados 23.870 hectares de terras, abrangendo 37 imóveis. Desse montante, 19 imóveis foram caracterizados como improdutivos, cuja área envolve 9.700 hectares em diversas regiões do Estado, que poderão ser desapropriados pelo Incra.

Realização de dez audiências de tentativa de conciliação, buscando novas áreas para implantação de assentamentos no Pontal do Paranapanema.

Dentro do Programa Nacional de Crédito Fundiário, foram liberados R$ 2.796.500,00 para aquisição financiada de imóveis rurais, atendendo a 70 famílias. Encontram-se em análise, para aprovação e liberação pela Unidade Técnica Estadual - UTE e Banco do Brasil, mais R$ 7.400.000,00, para um público de 185 famílias em 20 projetos técnicos.

Desenvolvimento Rural Sustentável - As principais ações voltadas para o desenvolvimento rural sustentável envolvem a prestação continuada de assistência técnica e extensão rural a 10.100 famílias assentadas e 1.100 famílias quilombolas e a execução, em conjunto com a Secretaria da Agricultura, do Programa Estadual de Microbacias Hidrográficas nos assentamentos, além de ações em infraestrutura, meio ambiente, gestão social e apoio à produção agropecuária. As principais estão listadas abaixo:

- Infraestrutura e meio ambiente: Investimentos de R$ 2,5 milhões
- Apoio à Produção Agropecuária: Investimentos de R$ 924 mil que beneficiaram mais de 3,3 mil famílias.

- Agregação de valor à produção agropecuária: Apoio à liberação de recursos do PRONAF: R$ 1.340.876,60 em créditos liberados para 183 famílias.

- Apoio e captação de recursos da ordem de R$ 637 mil para vários projetos, inclusive Gestão Social.
Quilombos

· Reconhecimento de duas comunidades quilombolas localizadas nos Municípios de Eldorado e Barra do Turvo.

· Elaboração de quatro Relatórios Técnico-Científicos (RTCs) para o reconhecimento de territórios quilombolas nos Municípios de Barra do Turvo, Ubatuba e Iporanga.

· Concluídos dois Relatórios Técnico-Científicos (RTCs) no Município de Barra do Turvo.

· Entrega, em parceria com a CDHU, de 150 casas de alvenaria a 4 comunidades quilombolas.

Formação e Capacitação Profissional

· Produzindo Melhor no Campo (convênio com a SERT) - 50 atividades realizadas com 1.392 participantes.

· Programa de Desenvolvimento para Unidades de Produção - 55 atividades com 1.691 participantes.

· Programa de Formação de Agentes de Desenvolvimento para uma Nova Assistência Técnica e Extensão Rural - 6 atividades com 184 participantes.

· Aprimoramento profissional - 1 atividade com 40 participantes.

· Atualização de conhecimentos - 70 atividades com 184 participantes.

· Itesp Debate - Realização de 6 palestras temáticas.

Promoção Institucional

· Participação em eventos públicos como feiras, exposições e seminários. O Itesp organizou 25 eventos e participou em outros 49 eventos.

· Edições semanais do Boletim Itesp “on line”, para 10 mil destinatários.

· Publicação da revista Fatos da Terra.

Mediação de Conflitos - Visitas aos acampamentos de trabalhadores rurais sem-terra e às áreas de conflitos no Estado e participação nos processos de negociação e encaminhamento de solução para os conflitos fundiários.

INSTITUTO DE MEDICINA SOCIAL E DE CRIMINOLOGIA DE SÃO PAULO
O IMESC, no ano de 2008, continuou com seu intenso trabalho de agilização na realização de perícias solicitadas pelo Poder Judiciário.
No que se refere ao aspecto científico da instituição, foram realizados cursos e palestras a fim de aprimorar peritos, bem como informar pessoas interessadas (civis, advogados, procuradores e promotores).
Ressalta-se que, em relação a descentralização da coleta de material para exame de DNA, foi incluída mais uma regional, Tupã, totalizando 12 regionais.
Centro de Perícias – São realizadas por demanda do Poder Judiciário do Estado de São Paulo, Defensoria Pública, Magistratura Federal e Justiça do Trabalho. Apresentaram, em 2008, os seguintes quantitativos:
Área Médico – Legal - Perícias Clínicas e Psiquiátricas – Pessoas atendidas e laudos expedidos:
	Discriminação
	2008

	Perícias Realizadas
	19.945

	Laudos Expedidos
	15.482


(*) obs: Os dados dos meses de novembro e dezembro são estimados.

Área Imuno–Hematológica (Investigação de Paternidade) – Famílias atendidas na área de investigação de Paternidade através da análise de amostras por meio de polimorfismos de DNA.
	Discriminação
	2008

	Famílias atendidas
	11.899

	Laudos expedidos
	15.504


(*) obs: Os dados dos meses de novembro e dezembro são estimados.

Cursos e Palestras

- de 5 a 7/5/2008 - Curso de formação de peritos - Módulo I.

- Introdução à Perícia Médica. Em 7/11/2008 - "Exames de Paternidade, limitações da técnica e apresentação de casos". Em 29/11/2008 - Atualização em Perícias de otorrinolaringologia - Módulo I Pair. Em 11/12/2008 - Seminário de Participação das atividades comemorativas dos "60 anos de Declaração Universal dos Direitos Humanos", promovida pela SJDC, com o tema a "Investigação de Paternidade e o Direito de ser cidadão".

FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE – CASA

Principais Iniciativas Tomadas em 2008

- Consolidação do processo de descentralização e regionalização administrativa da Fundação CASA. Em 2008, foi criada a 11ª divisão regional. Com isso, a Instituição passou a ter cinco divisões na Região Metropolitana e seis no interior do Estado, que se tornaram Unidades Gestoras Executoras (UGE’s) de parcela da dotação orçamentária da Fundação e responsáveis pelo suprimento das demandas das suas unidades subordinadas.

- Continuidade do processo de descentralização do atendimento, com a construção de 12 novas unidades em 2008, o que totaliza 648 novas vagas. Com estas novas casas, o processo de descentralização chegou à marca de 41 novas unidades. De 2006 até hoje – um total de 2.460 vagas em todas as regiões do Estado, o que permite o atendimento dos jovens próximos de suas famílias. Cada unidade tem capacidade para atender 56 adolescentes, sendo 40 na internação e 16 na internação provisória.

- Esvaziamento dos grandes complexos de internação, que, por conta das novas vagas criadas, operam abaixo da capacidade, bem como o restante das unidades. No ano atingiu-se o total de 7.081 vagas de atendimento em internação e semiliberdade. Destas, 5.803 estavam ocupadas em todas as medidas.

Unidades Entregues em 2008
	Local
	UNID
	Vagas
	Data Inauguração

	Guarulhos
	3
	168
	Fev/08

	Jundiaí
	1
	56
	Fev/08

	Jacareí
	1
	56
	Mar/08

	Mogi Mirim
	2
	112
	Jun/08

	Osasco (*)
	2
	112
	Ago/08

	SP - Guaianazes
	2
	88
	Ago/08

	Taubaté
	1
	56
	Nov/08

	TOTAL
	12
	648
	


Em 2008, outras obras foram previstas, licitadas e iniciadas para um total planejado de 24 unidades com 1.214 vagas, conforme os quadros abaixo:

Obras em execução

	Local
	UNID
	Vagas
	Previsão Inauguração

	Caraguatatuba
	1
	56
	Jan-09

	SP – Vila Maria II
	3
	90
	Jan-09

	Mongaguá
	1
	56
	Mar-09

	São Carlos
	1
	56
	Mar-09

	Itanhaém
	1
	56
	Abr-09

	Franco da Rocha
	1
	56
	Jul-09

	TOTAL
	8
	370
	

	Local
	UNID
	Vagas
	Previsão Inauguração

	Franca NAI e UIP (*)
	1
	24
	Ago-09

	TOTAL
	1
	24
	


(*) NAI – Núcleo de Atendimento Integrado e UIP – Unidade de Internação Provisória.
Obras aguardando a ordem de início dos serviços

	Local
	UNID
	Vagas

	Itapecerica da Serra
	1
	56

	Praia Grande 
	2
	112

	Santos
	1
	56

	TOTAL
	4
	224


Obras em processo de licitação

	Local
	UNID
	Vagas

	Limeira
	2
	112

	S. Bernardo do Campo
	2
	112

	SP – Jd. São Luis
	2
	92

	TOTAL
	6
	316


Obras com processo em análise para licitação

	Local
	UNID
	Vagas

	Lorena – conclusão (*)
	1
	56

	Mogi das Cruzes (*)
	1
	56

	Osasco – conclusão (*)
	1
	56

	Santo André (*)
	2
	112

	TOTAL
	5
	280


(*) Obras serão novamente licitadas, pois, em 2008, foi efetivada a rescisão unilateral do ajuste, em face da inexecução total e/ou parcial da obra por parte das empresas contratadas.

Redução das Ocorrências
- Redução do número de ocorrências violentas entre os adolescentes internos. Em 2008, foram registradas somente três rebeliões, contra 5 em 2007. Os anos de 2003 e 2005 foram os recordistas neste quesito, com 80 e 53 motins, respectivamente.

- Redução na taxa de reincidência entre os jovens atendidos na medida de internação. Em 2008, o índice fechou em 16%, contra 19,3% em 2007 e 29% em 2006.

Atendimento aos Adolescentes
- Esvaziamento de adolescentes em cadeias públicas, atendendo, em 24 horas, os pedidos das Comarcas, de acordo com o Provimento nº 1.436/07. Em 2008, 8.289 adolescentes foram removidos em todo o Estado de São Paulo. Praticamente, é o único Estado que não tem mais adolescentes em cadeias públicas.

- Com a criação do SIMOVA (Sistema de Acompanhamento Eletrônico de Vagas e Movimentação de Adolescentes), as vagas nas unidades da Fundação CASA são controladas via “on-line”. Com isso, o SIMOVA garante que não haja superlotação ou ociosidade de vagas. Também foi feito um aperfeiçoamento e uma complementação no sistema de identificação do adolescente no PORTAL, para incluir fotos, digitais e sinais particulares dos jovens.

- Ampliação do trabalho junto ao Poupatempo para garantir a retirada de documentação de todos os adolescentes internados, inclusive de Carteira de Trabalho, RG e CPF. Em 2008, foram providenciados 1.806 documentos.

- Ampliação do processo de municipalização da medida socioeducativa de liberdade assistida. A Fundação CASA fechou 2008 com a consolidação da municipalização em 203 Prefeituras. Na Capital, o processo foi ampliado de 400 para 3 mil vagas. Em 2005, havia apenas uma Prefeitura com a liberdade assistida parcialmente municipalizada. A municipalização facilita a execução e melhora a qualidade do serviço oferecido.

- Criação de um plano operativo, com a participação dos servidores de toda a região do Estado, que contém as novas diretrizes para a execução da medida de semiliberdade. Em dezembro, a Fundação lançou o livro Diretrizes para Implementação da Medida Socioeducativa de Semiliberdade.

- Realização de 11 encontros regionais, em parceria com a Secretaria Especial de Direitos Humanos do Governo Federal, para aprofundar a implementação do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE) no Estado de São Paulo. O encontro contou com a participação de mais de 1.800 autoridades (Juízes, Promotores e Conselheiros), representantes de Prefeituras e de organizações não governamentais vinculadas ao tema da criança e do adolescente.

Relatórios de Atividades – Superintendências

- Criação do Projeto Amigos da CASA, que engloba 30 parceiros públicos, privados e não governamentais, em atividades voltadas aos adolescentes nas áreas culturais, pedagógicas, desportivas e de profissionalização. Dentre os parceiros, destacam-se entidades como Fiesp, Fundação Itaú Cultural e o pianista João Carlos Martins e sua Orquestra Bachiana Filarmônica.

- Foram capacitados todos os coordenadores pedagógicos das unidades da Fundação CASA na Capital, Interior e Litoral. A habilitação aconteceu com o objetivo de ampliar os estudos e discussões para qualificar as ações pedagógicas desenvolvidas nas unidades.
Superintendência Pedagógica
- Gerência de Educação Profissional: 35.036 atendimentos em cursos de qualificação profissional até novembro. Foram oferecidos 69 cursos em 8 áreas diferentes.

- Gerência de Educação Física e Esporte: 210.569 participações em atividades desportivas até novembro.

- Gerência de Arte e Cultura: 55.170 atendimentos até novembro.

- Gerência Escolar: 11.975 alunos foram matriculados no ensino fundamental e médio na internação, e 12.311 alunos na internação provisória.

Ações de Qualificação Profissional - Em 2008, a área de Educação Profissional teve uma nova diretriz, e foram adquiridos mobiliários e utensílios para serem ministrados cursos de qualificação profissional, que beneficiou 72 unidades da CASA.

Alguns dos cursos oferecidos: Alimentação (panificação artesanal e conservação de alimentos), Casa e Construção (colocação de pisos, azulejos e elétrica), Administração (contabilidade básica, técnicas de vendas e auxiliar administrativo), Turismo e Hotelaria (inglês para recepção e guia de turismo), Informática (“web designer” e informática aplicada à área de comércio e serviços).

Ações de Esportes - Atividades desenvolvidas no ano de 2008: a IV Copa da CASA de Futebol (800 jovens participantes), o III Torneio de Voleibol (700 adolescentes atendidos), o II Torneio de Basquetebol (500 atletas participantes), a Gincana Pedagógica (5.000 jovens atendidos), o IV Campeonato de Futsal (650 internos atendidos), o I Torneio de Tênis de Mesa (100 adolescentes participantes), a III Olimpíada da Fundação CASA (980 jovens atendidos) e o III Torneio de Handebol (800 atletas participantes). Outras ações: Projeto “Yoga” e atividade de relaxamento das tensões e antiestresse, Projeto Xadrez e o Projeto “Skate” na CASA.

Ações de Arte e Cultura - Em 2008, os jovens assistiram a várias apresentações do Maestro João Carlos Martins em unidades da CASA. Participaram da II Mostra Regional de Música – Projeto Guri e Fundação CASA, do Festival da Cultura Urbana na III Olimpíada da CASA e da Bienal do Livro, com apresentações de teatro, música e dança. Por meio do Projeto Amigos da CASA, os jovens visitaram os museus da Língua Portuguesa, do Ipiranga e a Pinacoteca do Estado, e também assistiram apresentações da OSESP na Sala São Paulo.

Modalidades de arte e cultura: Aerografia, Artes Cênicas, Artes do Corpo, Artes Visuais, Bandolim, “Big Band”, Áudio Visual, Capoeira, Cavaco, Circo, Coral, Construção de Instrumentos, Dança de Rua, Danças Circulares, Desenho e Pintura, Fanzine, Fotografia, Grafite, História em Quadrinhos, Jogos Dramáticos, Literatura, Palavras, Percussão, Artes Plásticas, “Rap”, Tambores, Teatro e Violão.

Ações Escolares - Participações dos jovens: 497 adolescentes prestaram o provão do Enem (Exame Nacional do Ensino Médio). Destes, 65 jovens obtiveram nota para concorrer à bolsa do Prouni (Programa Universidade para Todos). Até agora, 4 conseguiram bolsa total ou parcial para ingressar na faculdade. Outros 95 participaram das Olimpíadas de Português. Um grupo de 476 adolescentes participou das Olimpíadas de Matemática.

Superintendência de Segurança - Elaboração e criação do Guia Prático para Coordenadores de Equipe, o que resultou na capacitação de 641 funcionários deste cargo. Tal medida visa uniformizar os procedimentos de segurança para o resguardo dos adolescentes e funcionários.

Superintendência de Saúde

- Na área da saúde, em 2008, foram realizados 1.025.565 atendimentos. Os adolescentes passaram por consultas médicas, psiquiátricas, odontológicas e atendimentos com nutricionistas e enfermeiras.

- Foram construídos e reformados ambulatórios de saúde nas unidades de internação. Também foi solicitada a aquisição de 22 consultórios odontológicos fixos e distribuídos 12 consultórios odontológicos móveis para as divisões regionais.

- Foram feitos 239.218 atendimentos psicológicos, 234.261 atendimentos em serviço social, 6.453 visitas domiciliares e 2.679 sessões de psicoterapia.
Funcionários
- Elaboração do planejamento estratégico, com o envolvimento de todos os funcionários e apresentação nos Encontros de Serra Negra e de Lindóia.

- Contratação de 2.007 servidores para cargos permanentes, remanescentes de concurso. Consolidação do processo de avaliação de desempenho, iniciado em 2006, e que em 2008 abrangeu um total de 7.682 servidores, com reajustes salariais, por mérito, para 2.508.

- Em 2008, foram capacitados 4.454 funcionários em todas as funções exercidas nas unidades da Fundação CASA, em assuntos gerais e específicos das áreas.
- Participação dos profissionais em diversos cursos, seminários, pré-conferências e conferências, ligados aos temas de direitos humanos, direitos das crianças e adolescentes, saúde de adolescentes e especificamente nas atividades do Projeto Envolver da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social.
INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO ESTADO DE SÃO PAULO – IPEM-SP

Em 2008, a atual administração do Ipem-SP deu prosseguimento à diretriz destinada a aproximar o instituto paulista de seu principal cliente: a sociedade. Para isso, foi dado prosseguimento ao programa de ação “Mais Ipem para São Paulo”, com a adoção de medidas como a intensificação da fiscalização em instrumentos de pesar e medir, em produtos pré-medidos e em produtos cuja certificação de conformidade é obrigatória.

A estratégia adotada tem por objetivo conferir aos Escritórios Regionais do Ipem mais poder e autonomia, materializando a descentralização das atividades e implantando novos serviços nesses Escritórios, principalmente na área da fiscalização da conformidade de produtos.

No ano em que o Centro Tecnológico do Ipem-SP completou dez anos de existência, diversos trabalhos foram iniciados para melhorar e ampliar os serviços técnicos de calibração e medições especiais oferecidas para os setores que demandam serviços de metrologia. Para 2009, inclusive, anuncia-se, também, para o CETEC a descentralização de algumas atividades (calibração de massas, por exemplo), que deverão ser realizadas em Escritórios Regionais do Instituto.

Outro destaque, pode ser conferido ao trabalho que o Ocipem - Organismo Certificador de Produtos do Ipem-SP vem realizando na Certificação Voluntária de Produtos e na Avaliação da Conformidade de Produtos como os materiais escolares fornecidos pela Prefeitura de São Paulo para os alunos da rede e a avaliação do mobiliário escolar, mochila e outros instrumentos utilizados pela rede municipal de ensino. No final do ano, iniciou-se a avaliação de mochilas a serem entregues pela FDE para a rede estadual de ensino.

O Ocipem, criado em 2004, iniciou seus trabalhos com a certificação da "Cachaça", um produto artesanal genuinamente brasileiro, conferindo aos produtos certificados voluntariamente confiabilidade quanto às condições de produção perante o mercado internacional, inclusive. Em 2008, o Ocipem solicitou ao Inmetro a ampliação das atividades de certificação voluntária. O foco, agora são os silos de armazenamento de grãos da produção agrícola brasileira, cuja certificação certamente agregará valor aos produtos, tendo em vista a confiança que os clientes importadores dos produtos brasileiros terão com as condições de segurança ambiental dos silos. Isso permitirá a rastreabilidade dos produtos desde a armazenagem até o ponto de entrega.

Principais destaques em 2008

Fraudes em bombas de combustível - Não resta dúvida de que a vigorosa ação do Ipem-SP no combate a dois tipos de fraudes identificados em bombas de combustíveis líquidos no Estado de São Paulo foi um dos pontos marcantes da atuação do órgão em 2008.

Além de combater a fraude no mostrador da bomba, foi preciso a apreensão e remoção das bombas portadoras desses sistemas de fraudes.

Operação especial em produtos pré-medidos - O Núcleo de Fiscalização de Produtos Pré-medidos do Ipem paulista deu prosseguimento à estratégia de ampliar o número de produtos e segmentos abrangidos pela verificação metrológica. Além daqueles produtos normalmente fiscalizados, foram feitas fiscalizações em produtos destinados ao consumo automotivo (óleos lubrificantes), segmentos dos setores médicos hospitalar, “pet-shop”, horta e jardinagem, produtos para escritórios, higiene e beleza, entre muitos outros. No total, em 2008, foram realizadas 14 (quatorze) operações temáticas.

O trabalho do NFPM, em 2008, evidenciou que pelo menos três produtos necessitavam um acompanhamento mais detalhado, tendo em vista a observância de erros constantes e significativos contra os consumidores. Foram eles: papel higiênico e gás de cozinha (GLP), dois dos produtos de grande consumo popular, e os pescados congelados (peixe, camarão, lula, entre outros), nos quais se constataram erros gravíssimos contra os consumidores, que pagavam pelo pescado e levavam grandes quantidades de gelo. Assim, foi elaborada uma ação especial, denominada "Operação TRIO", destinada a acompanhar o desempenho desses três produtos, até que os erros contra os consumidores sejam eliminados. A "Operação TRIO" foi considerada bem sucedida.

Transporte de produtos perigosos - Assim como em 2007, o Ipem-SP prosseguiu enfatizando os chamados bloqueios rodoviários para verificar as condições de segurança nos veículos que fazem o transporte de produtos perigosos pelas rodovias paulistas e também foram realizadas, na Capital com bloqueios nas vias urbanas, como as avenidas da Marginal do Rio Tietê.

Verificação da conformidade de produtos - A fiscalização em produtos cuja certificação do Inmetro é obrigatória, também recebeu novo impulso da direção do Ipem paulista em 2008. Isso porque foi tomada a decisão de descentralizar e ampliar a fiscalização no âmbito do Estado de São Paulo, dotando os Escritórios Regionais do interior paulista com equipes próprias para este segmento de atividades.

Mais uma vez, ficou evidenciado, pela ação do Ipem-SP, que os brinquedos são aqueles produtos de certificação da conformidade que necessitam de maior atenção da fiscalização. As apreensões e interdições de produtos comprovam que ainda persistem produtos importados ou de fabricação nacional sem os cuidados e adequação ao uso para o público infantil. No total, 1.794.232 brinquedos foram fiscalizados. Desses, 23.952 foram reprovados, 22.586 apreendidos e 365 unidades interditadas.

Um centro tecnológico de excelência - No ano em que o CETEC completou dez anos de existência, a Administração deu início ao processo de credenciamento de novas unidades junto à Rede Brasileira de Calibração, acreditadas junto ao Inmetro. Além dos laboratórios já acreditados, de massa e pressão, o Ipem-SP está buscando a qualificação, agora, para os seus laboratórios de volume e temperatura. 

Outro destaque da ação do CETEC, em 2008, foram as diversas atividades desenvolvidas visando preparar e ampliar o número de equipes destinadas a realizar o serviço de arqueação de grandes tanques de combustíveis, silos de armazenamento de grãos, navios e barcaças  A arqueação é uma atividade metrológica que tem o objetivo de determinar a capacidade de um tanque ou reservatório destinado a armazenar produtos a granel. No final de 2008, pelo menos treze técnicos do Ipem-SP receberam treinamento ministrado pelo Inmetro, com vistas a preparar novas equipes para a forte demanda registrada para esse serviço, devido ao grande número de tanques e silos que necessitam da determinação de capacidade. 

A denominada "Lei Seca", que restringe o consumo de bebidas alcoólicas para motoristas, obrigou aos Poderes Públicos a fazerem investimentos na compra dos etilômetros, popularmente conhecidos como "bafômetros", instrumentos destinados a medir o teor alcoólico por meio da análise de ar pulmonar expirado. Para que as medições desses equipamentos se constituam em provas documentais para a penalização do infrator, é preciso que os mesmos sejam verificados e calibrados pelos órgãos metrológicos brasileiros. O CETEC e seu corpo técnico foram enormemente demandados com o grande número de aparelhos adquiridos por autoridades policiais de diversos Estados brasileiros. Para 2009, a demanda promete permanecer aquecida com as notícias de que o Ministério da Justiça acaba de adquirir dez novos aparelhos para serem distribuídos para as polícias do País. 

Em 2008, o CETEC realizou a calibração de 6.514 instrumentos e emitiu 4.131 laudos técnicos. Em relação aos mencionados “bafômetros”, as calibrações que nos anos anteriores giravam em torno de 500 aparelhos por ano, em 2009 somaram 2.165.

Certificação voluntária e avaliação da qualidade - Merece destaque a atuação do Ocipem, em 2008, a certificação de cachaças artesanais, uma vez que a certificação atesta as boas práticas e técnicas adotadas para a fabricação da cachaça, requisito fundamental para a melhoria do desempenho do produto na pauta de exportações brasileiras. Registrou-se, também, as avaliações dos “kits” escolares, mobiliário escolar, batedeiras para elaboração da merenda escolar e de mochilas, que constituem importante subsídio para que os Poderes Públicos façam suas compras com a segurança de que os produtos atendem aos requisitos de qualidade necessários.

Em 2008, o Ocipem realizou um total de 23 auditorias para a certificação ou manutenção de certificação de cachaças, totalizando dez novos produtos certificados. No âmbito da avaliação da conformidade de produtos, trabalhos realizados em conjunto com o CETEC, foram feitos ensaios em 21.058 produtos, com a emissão de 713 laudos técnicos.

FUNDAÇÃO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR – PROCON

A Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor teve, no ano de 2008, inúmeras participações diretas no mercado de consumo no âmbito coletivo, tanto nas discussões, como na aplicação de sanções ou no desenvolvimento de ações educativas sobre temas que foram alvo de grandes contestações pela sociedade: adulteração de combustíveis; mudanças nas regras de crédito consignado, do serviço móvel pessoal de telefonia, da prestação de serviço de TV por assinatura; atualização do rol de procedimentos dos planos privados de saúde; “Recall” de veículos; apagão do “Speed”; regulamentação de serviço de “Call Center”; portabilidade numérica para as linhas de telefonia móvel; criação do cadastro para bloquear chamadas de “telemarketing”; segurança de brinquedos.

Dados do Procon relativos aos meses de janeiro a novembro de 2008.

Diretoria de Atendimento e Orientação ao Consumidor - A Diretoria de Atendimento e Orientação ao Consumidor é composta pelos Postos de Atendimento Pessoais nos Poupatempos, com a respectiva porcentagem em relação aos atendimentos totais desta Diretoria – Sé, 20,68%; Santo Amaro, 18,07% e Itaquera 19,74%; Atendimento Telefônico, 19,03%, Cartas, 1,77%, Eletrônico, 19,43%, Atendimentos nos CICs, 0,82% – Norte, Leste, Oeste, Feitiço da Vila e São Luiz. Durante os meses de julho, agosto e setembro/2008, foi criado um setor contingencial, que operou na sede desta Fundação (Barra Funda), e trabalhou formulários distribuídos nos Postos de Atendimento Pessoal denominados “Escreva Procon” 0,46%. No período de janeiro a 30 de novembro, foram realizados, por esses Postos, 491.236 atendimentos. Esses atendimentos são classificados como: Extra Procon 22.493, Simples Consulta 137.291, Emissão de Carta de Informação Preliminar – CIP 118.185, Retorno de CIP 113.427, Abertura Direta de Reclamações 2.892, Atendimento Preliminar 663 e encaminhamento direto à Fiscalização, 378.

Em 2008, até 30 de novembro, foram abertas 31.408 reclamações. Destas, 19.832 foram finalizadas e 11.476 estão em andamento.

Dentre as reclamações de exercícios anteriores (11.045), e o exercício atual (31.408), foram finalizadas 30.877, das quais 13.777 foram atendidas, 58 foram consultas fornecidas, 11.260 não atendidas, e 5.782 encerradas.

O tratamento das reclamações levou em média 135,6 dias, até 30 de novembro. Já a média de tramitação dos problemas de consumo (simples consulta, cip emitida, abertura direta inclusive para a fiscalização, atendimento preliminar e reclamações finalizadas) foi de 24 dias, no mesmo período.

Para a realização dos atendimentos pessoais, o tempo médio de espera nos Postos foi de 2h00min46s.

Ao longo de 2008, foram realizadas inúmeras reuniões com fornecedores visando ao tratamento coletivo das reclamações, bem como a adequação ao Código de Defesa do Consumidor.

Diretoria de Fiscalização - A Fiscalização instaurou 3.531 averiguações preliminares. Também foram realizadas 2.230 diligências fiscalizatórias em diversos estabelecimentos, sendo lavrados 3.772 autos de infração com a instauração dos respectivos procedimentos sancionatórios. Destes, 1.355 pelas equipes da capital, 514 pelos agentes municipais dos Procon's conveniados, estes preparados, cadastrados para o início do processo administrativo pelo Procon-SP e 1.903 pela Secretaria da Fazenda, relativos à Nota Fiscal, mediante convênio, conforme Lei nº 12.685, de 2007. A Diretoria de Fiscalização efetua o controle dos autos, verifica sua formalidade e os prepara para o início do Processo Administrativo Sancionatório.

Foram realizadas 29 Operações, sendo 21 na capital e Região Metropolitana e 8 no Litoral e Interior, tendo fiscalizado 2.216 estabelecimentos. Destes, 1.849 são da Capital e Região Metropolitana e 367 do Litoral e Interior. 16 agentes tiveram seus conhecimentos reciclados e 33 agentes para Fiscalização foram formados, habilitando 9 novos Procons para a Fiscalização - Flórida Paulista, Pederneiras, Santa Cruz do Rio Pardo, Suzano, Taboão da Serra, Tatuí, Taubaté, Ubatuba e Valinhos.

As operações visaram ao comércio varejista em geral - adequação de preços, meios de pagamento, prazos de validade; nota fiscal paulista; adulteração de combustíveis; “lan house”; dia das crianças; dia dos pais; dia dos namorados; páscoa.

No decorrer de 2008, foi editado o manual de sistematização de metodologias atuais de gerenciamento de fluxo de documentos e informações geradas e recebidas pela Fiscalização, além de ter sido implantado o Monitoramento do Mercado, objetivando a Prevenção de Acidentes de Consumo. Esta sistemática visa ao acompanhamento de “recalls” e as retiradas dos respectivos produtos do mercado. No ano, foram averiguados 55 “recalls”, sendo 6 autuados com base no art. 10 da Lei nº 8.078/90.

Diretoria de Relações Institucionais - A Diretoria de Relações Institucionais, responsável, dentre outras, pelas atividades de Municipalização da Defesa do Consumidor, realizou, em 2008, as seguintes atividades: Assinatura de 11 Convênios Novos com os Municípios de Santa Fé do Sul, Altinópolis, Bocaína, Ipaussu, Jaborandi, Morro Agudo, Pirangi, Cajati, São Pedro, Socorro e Casa Branca; 7.180 consultas técnicas através de atendimento telefônico; Fornecimento de 244 consultas técnicas aos órgãos de defesa do consumidor de outras unidades federativas, além da realização de cursos de capacitação de agentes municipais. 

Através do convênio firmado com o Ministério da Justiça, para o programa PRONASCI, vem realizando atividades junto às comunidades atendidas pelos Centros de Integração da Cidadania – CIC, para a promoção de discussões sobre direitos dos consumidores.

Diretoria de Programas Especiais - A Diretoria de Programas Especiais coordenou os trabalhos das seguintes Comissões e Câmaras Técnicas: Cepac, Assuntos Tecnológicos, Desporto e Eletros.

Diretoria de Estudos e Pesquisas – Em 2008, preparou-se material para publicação, como o Guia do fornecedor e 4 Boletins “Consumidor Consciente”, dos quais serão publicados pela Assessoria de Comunicação Social o Folheto sobre Educação para o Consumo e o Guia do Jovem Consumidor.

Foram realizadas, no período, pesquisas relativas à Cesta Básica (227 relatórios diários, 47 relatórios semanais e 11 relatórios mensais), Taxa de Juros Bancários (11 relatórios), Comparativas de Preços (Material Escolar, Preços de Páscoa e Brinquedos), Outras Pesquisas: Pesquisa Anual de Tarifas Bancárias, Atendimento dos Procons Municipais Telefonia, Histórico das Tarifas Bancárias 1996-2008, Monitoramento de Tarifas Bancárias, Enquete: “Telefonia Móvel – Percepção do Consumidor”, Relatório sobre Tarifas Bancárias para a Fiscalização, Análise da Cesta Básica Anual, Tarifas Bancárias – Novo Regulamento – Percepção do Consumidor, Levantamento de Assunto Problema – Atendimento CIC – PRONASCI, Acessibilidade de Produtos, SAC’S – Percepção do Consumidor e Tarifas Bancárias, totalizando 311 pesquisas.

Destaca-se, ainda, no exercício de 2008, a criação do Grupo de Consumo Sustentável, que já efetuou palestras, eventos e produziu vídeo sobre o consumo consciente.

SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE

Desde o início desta gestão, as ações da Secretaria do Meio Ambiente têm sido centradas na concretização de uma agenda composta por 21 Projetos Ambientais Estratégicos, visando ao desenvolvimento sustentável, de modo a conciliar métodos de proteção ambiental, justiça social, eficiência econômica e geração de emprego e renda, com o objetivo de melhorar a condição de vida do cidadão e aprimorar a gestão ambiental.

Esta agenda ambiental dos 21 Projetos Ambientais Estratégicos é composta por diversos temas, entre eles o planejamento, a proteção dos recursos naturais, a gestão dos recursos hídricos, a educação, a gestão das áreas protegidas, controle da qualidade e a pesquisa.

Em planejamento ambiental, as ações estão focadas na elaboração de cenários para o ano de 2020; e na proteção dos recursos naturais e da biodiversidade, a audaciosa meta de extinguir o desmatamento no território paulista, a recuperação das áreas ciliares e a proteção da fauna silvestre, além do São Paulo cumprindo um importante papel com o país, com o consumo legal de madeira oriunda da Amazônia. 

Na gestão dos recursos hídricos, a cobrança pelo uso da água, a proteção das águas subterrâneas e a recuperação dos mananciais da Região Metropolitana de São Paulo.

Em educação ambiental, mutirões de sensibilização, visando à mudança de atitude da sociedade; e em gestão das áreas protegidas, a elaboração e a implantação dos planos de manejo das unidades de conservação e o aprimoramento do ecoturismo como uma atividade de uso público. Uma atenção especial será dada ao Parque Estadual da Serra do Mar, responsável pela preservação de um importante corredor de Mata Atlântica.

O controle da qualidade ambiental será focado na adequação dos aterros sanitários e na busca de novas soluções para os resíduos domésticos, no tratamento do esgoto, na diminuição das emissões de gases de efeito estufa e outros poluentes e na antecipação da eliminação da queima de palha de cana. Faz parte desta agenda a unificação do licenciamento ambiental num único órgão, propiciando mais rigor, transparência e agilidade.

A pesquisa ambiental visa à priorização das linhas de pesquisas nas áreas de biodiversidade e conservação, sequestro de carbono e aquecimento global, bioprospecção e recursos hídricos.

Neste contexto, a reforma da Secretaria do Meio Ambiente, como uma estrutura funcional eficiente, que colabore para o fortalecimento do Sistema Estadual de Administração da Qualidade Ambiental, Proteção, Controle e Desenvolvimento do Meio Ambiente e Uso Adequado dos Recursos Naturais de São Paulo – Seaqua torna-se essencial.

Nesta nova estrutura, a Secretaria deve desempenhar um papel fundamental na formulação de políticas públicas e quatro áreas ganharam destaque na reforma administrativa: a educação ambiental, o planejamento estratégico, a proteção e recuperação da biodiversidade e os recursos hídricos. Esta mudança é consolidada com a aprovação do Decreto nº 53.027, de 26 de maio de 2008, que reorganiza a Secretaria do Meio Ambiente.
Nesta nova conjuntura, os Institutos - Botânico, Geológico e Florestal - terão um papel fundamental na área de pesquisa, e a Fundação Florestal, assume como principal responsável pela gestão das Unidades de Conservação. A Cetesb mantém sua importante função no controle da qualidade ambiental, assumindo as atribuições do licenciamento ambiental. A Fundação Zoológico deverá ampliar seu desempenho na gestão faunística.

São mudanças gerenciais que visam a uma gestão ambiental do Governo do Estado mais eficiente e a melhoria da qualidade de vida do cidadão.

E para integrar esta nova estrutura, a concretização dos 21 Projetos torna-se um mecanismo importante, pois a efetivação das ações dos projetos depende diretamente do empenho de diversas áreas trabalhando conjuntamente.

Nesta agenda ambiental, os 21 Projetos Ambientais Estratégicos são: Aquíferos; Cenários Ambientais 2020; Cobrança do Uso da Água; Desmatamento Zero; Ecoturismo; Esgoto Tratado; Etanol Verde; Fauna Silvestre; Gestão de Unidades de Conservação; Licenciamento Unificado; Lixo Mínimo; Mananciais: Guarapiranga, Billings e Cantareira; Mata Ciliar; Município Verde; Mutirões Ambientais; Pesquisa Ambiental; Praia Verde; Reforma Administrativa; Respira São Paulo; São Paulo Amigo da Amazônia; Serra do Mar.

Em 2008, diversas ações foram realizadas no âmbito dos 21 Projetos Ambientais Estratégicos e produtos entregues, com o cumprimento de algumas metas e resultados significativos, conforme será apresentado a seguir
.

A execução dos 21 Projetos Ambientais Estratégicos visa também à integração com outras instituições, pois está associada a concretização de uma parceria com os municípios, outros órgãos públicos, entidades ambientalistas, empreendedores e entidades representativas da sociedade, de forma transparente, descentralizada e corresponsável. E em 2008 estas parcerias foram consolidadas, na busca conjunta pelo desenvolvimento sustentável.

Em 2008, também se solidifica a regionalização e a atuação da Secretaria e de seus órgãos vinculados por Unidades de Gerenciamento de Recursos Hídricos - UGRHIs, respeitando os limites das bacias hidrográficas no Estado. 

Projetos Ambientais Estratégicos

Avanço na gestão descentralizada - Um dos destaques da gestão neste ano é a descentralização da política ambiental. Isso está se processando pelo Projeto Município Verde, que teve a adesão de 613 municípios paulistas, demonstrando que a agenda ambiental começou a ser inserida efetivamente na gestão municipal. 

As cidades que aderiram assinam um Protocolo Verde de boas práticas ambientais, e se propuseram a executar 10 diretivas básicas, numa gestão compartilhada, nos seguintes temas: ampliação do esgoto tratado; redução da geração de lixo; recuperação das matas ciliares; ampliação da arborização urbana; implementação de ações de educação ambiental e de habitação sustentável; criação de programas contra o desperdício de água; combate a poluição do ar; e instituição de uma estrutura ambiental e um conselho de Meio Ambiente.

No primeiro balanço do projeto 332 municípios cumpriram a maior parte das tarefas, o que lhes permitiu auferir uma nota, que varia de zero a 100. Destes 332, 44 municípios foram certificados pela Secretaria, pois alcançaram média igual ou superior a 80, executando ações nas dez diretivas.

Em 2008, os principais resultados obtidos foram:

- Coleta Seletiva - Aumento de 146% do número de iniciativas municipais de coleta seletiva, passando de 181 Municípios em junho/2007 para 446 municípios em novembro/2008.

- Estrutura Ambiental - Aumento de 95% do número de estruturas criadas nos municípios para trabalhar a gestão ambiental, seja uma secretaria ou um departamento, passando de 182 municípios em junho/2007 para 356 municípios em novembro/2008.

- Conselho Ambiental: Aumento de 59%, o que significou a ampliação da participação da sociedade civil na política ambiental municipal, passando de 236 municípios em junho/2007 para 376 em novembro/2008.

Outros dados importantes foram computados a partir dos planos de ação:
· 280 projetos de conservação e recuperação de matas ciliares;

· 216 Viveiros Municipais;

· 120 municípios instituíram Educação Ambiental nas escolas públicas

Projeto Etanol Verde traz avanços - A cana-de-açúcar ocupava, no território paulista, uma área aproximada de 3,2 milhões de hectares até 2005, quando os investimentos no setor se multiplicaram fortemente. Em 2007, a área cultivada crescera para 4,2 milhões de hectares, estimando-se um plantio de 6,0 milhões até 2010. Esta expansão, principalmente, sobre áreas de pastagem, pressiona os remanescentes de vegetação natural, incluindo as matas ciliares, e resulta num aumento da área queimada para fins de colheita. 

Em 2006, foram queimados 2,3 milhões de hectares, em 2007 a expectativa era de queimar de 2,8 milhões de hectares e em 2008, foram requeridos 3,1 milhões de ha.

Para reverter esta situação, um Protocolo Agroambiental com o setor sucroalcooleiro foi elaborado, em 2007, em parceria com a Secretaria de Agricultura e Abastecimento. Em 2008, foi a concretização do protocolo, com a adesão de 153 unidades agroindustriais, o que representa 90% do total de unidades paulistas e 80% da produção paulista.

Produção com menos queimadas - Os resultados da mobilização do setor sucroalcooleiro frente aos desafios do Protocolo Agroambiental podem ser avaliados na safra 2007/2008, quando apesar de um aumento de 548 mil hectares na área colhida, houve uma diminuição de 109 mil hectares na área queimada e um aumento de 657 mil hectares de cana crua colhida, demonstrando um grande avanço das áreas colhidas mecanicamente sem queima (gráfico 1).

Observa-se, também, de acordo com o gráfico 1, que houve um salto significativo na safra de 6/7-7/8 da área de colheita crua (sem utilização de fogo), passando de 34% para 47% do total da área plantada, mesmo com o aumento de 16% da área colhida.
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Gráfico 1 - Comparativo da safra 6/7 e 7/8

Outro avanço do projeto, foi o engajamento das associações de fornecedores de cana-de-açúcar. Lançado em março de 2008, o Protocolo com fornecedores já teve a adesão de 100%, ou seja, 23 associações com 3.500 unidades.

Expansão mas com recuperação das matas ciliares num cadastro inovador - Embora se expandindo, principalmente, sobre áreas de pastagem, essa progressão promove pressão sobre os remanescentes de vegetação natural, incluindo as matas ciliares. Neste contexto um dos critérios do Protocolo Agroambiental foi o compromisso assumido na recuperação das matas ciliares.

Para contabilizar as áreas interditadas e em recuperação de mata ciliar foi instituído o cadastro das áreas ciliares do Estado pelo Projeto Mata Ciliar. A meta é atingir, até 2010, 400 mil hectares. Até setembro de 2008, já haviam sido cadastrados e comprometidos 240 mil hectares, sendo 140 mil do setor sucroalcooleiro, resultado do Protocolo Agroambiental.

Os proprietários rurais com áreas maiores de 2.000 ha se comprometeram com a recuperação de 57 mil ha, as empresas com hidroelétricas, com 21.500 ha e o setor de papel e celulose, com 21.000 ha.

Esses são avanços importantes, é a atuação da Secretaria do Meio Ambiente em parceria com os setores econômicos trabalhando conjuntamente para a recuperação ambiental do Estado. E estes dados mostram-se mais significativos ainda quando comparados com os dados autorizados de supressão de vegetação do Estado de São Paulo.

Queda nas autorizações de supressão de vegetação - Até outubro de 2008, foi autorizada a supressão de vegetação em 2.216 hectares do Estado de São Paulo, o que representa 40% do montante do ano anterior, quando 5.290 ha foram suprimidos, sendo que aproximadamente 60% do total autorizado de supressão são de capoeira – tipo de vegetação em início de regeneração com baixa diversidade de espécies. 
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Gráfico 2 - Dados de supressão de vegetação por ano (em hectares)

A atuação da Polícia Militar Ambiental também foi fundamental para mostrar a queda do desmatamento: em 2008, houve uma redução de 572 hectares de desmatamentos ilegais em comparação com o 1º semestre de 2007. Enquanto, entre os meses de janeiro a junho de 2007 foram registrados 1.575 ha suprimidos ilegalmente, em 2008 foram 1.003 ha, mesmo com o aumento da fiscalização, já que no 1º semestre de 2008 foram 2.620 autuações, enquanto que no mesmo período de 2007 foram 2.272.

Os resultados de desmatamento e as autorizações de supressão de vegetação, somados ao de recuperação de mata ciliar mostram que o Estado de São Paulo está invertendo a curva, com recuperação da cobertura vegetal estadual.

Inicia-se a fiscalização dos termos de compromissos - Em 2008, pelo Projeto Desmatamento Zero iniciou-se o processo de verificação dos Termos de Compromisso de Recuperação Ambiental - TCRAs, assinado pelo empreendedor quando obtém a licença e se compromete a plantar em novas áreas, com 2.103 vistorias, o que representa 10% do total existente. Para 2009 esta ação deverá ser expandida.

Do total de mudas compromissadas nos 2.103 TCRAs vistoriados, que somam 9.143.327 mudas compromissadas, 4.140.052 mudas foram estabelecidas efetivamente pelos empreendedores, sendo que 80% foram estabelecidas em Área de Preservação Permanente - APP.

Normas claras de supressão de vegetação - Outro ganho do Projeto Desmatamento Zero foi a instituição de normas claras sobre autorização de supressão de vegetação para implantação de obras de interesse público, para parcelamento do solo e para áreas prioritárias para preservação ambiental e a proposição de Projeto de Lei de Proteção do Cerrado, bioma crítico no Estado de São Paulo, cujas formações deste bioma originalmente ocupavam 14% do território paulista e que hoje existe menos de 1%.

Normas claras também para o setor sucroalcooleiro - Primeiro Estado a propor um Zoneamento Agroambiental para a agroindústria da cana-de-açúcar.

Em 2008, foi proposto o Zoneamento Agroambiental da cana-de-açúcar no Estado de São Paulo, um produto inovador do Projeto Etanol Verde, instituído em parceria com a Secretaria de Agricultura e Abastecimento, que visa frear a expansão da cana-de-açúcar em áreas mais sensíveis e estimular a expansão nas áreas adequadas tanto nos quesitos ambientais, quanto nos agronômicos.

A metodologia utilizada foi a sobreposição de diversos mapas relacionados a atributos edafoclimáticos (variáveis climáticas e de características de solo) sobre a cultura canavieira, a vulnerabilidade das águas subterrâneas, a proteção dos remanescentes florestais e das áreas protegidas no Estado, possibilitando uma expansão sustentável da cana-de-açúcar no Estado.

São Paulo não aceita mais lixões - No ano de 2008, o foco do Projeto Lixo Mínimo foi o maior rigor com a qualidade de operação, incluindo a interdição dos aterros sanitários inadequados e lixões a céu aberto operados pelos Municípios, que resultou na melhoria de 70% dos aterros que estavam em situação inadequada. Em dezembro de 2007, 137 municípios operavam inadequadamente os aterros, enquanto 42 em novembro de 2008.

Paralelamente foram desenvolvidas ações visando à integração regional para a disposição adequada de resíduos, estimulando a atuação sinérgicas de diferentes municípios. Neste sentido, estão em fase de elaboração planos regionais para a Baixada Santista, a Região Entre Serras (Eixo da Fernão Dias – Atibaia, Bom Jesus dos Perdoes, Bragança Paulista), a Região Metropolitana de Campinas, a UGRHI 1 – Mantiqueira e a UGRHI 19 –Baixo Tietê.

No âmbito deste projeto, também foi elaborada a regulamentação da Política Estadual de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.300/06) e da implantação de coleta seletiva de lixo em “shoppings centers” (Lei nº 12.528/07), que está em fase final de análise pela Procuradoria Geral do Estado.

Conhecer melhor a qualidade do ar do Estado para planejar suas atividades industriais - O Estado, hoje, conta com 40 unidades fixas de monitoramento ambiental da qualidade do ar. Dez destas foram instaladas nos Municípios de Araçatuba, Araraquara, Bauru, Jaú, Jundiaí, Marília, Piracicaba, Presidente Prudente, Ribeirão Preto e São José do Rio Preto. Isto permitirá uma melhora no monitoramento da qualidade do ar e ampliando o número de estações em 30%. Atualmente 16 estações estão no interior, três em Cubatão e 21 na Região Metropolitana da Grande São Paulo, conforme diretrizes do Projeto Respira São Paulo.

A Operação Inverno 2008 foi concluída com 10.557 fiscalizações de fumaça-preta, 1.628 autuações em comandos e 5.689 denúncias no 0800 113560.

Avanços no Projeto Gestão de Unidades de Conservação - O ano foi finalizado com 53 unidades de proteção integral (sendo 30 parques estaduais, 22 estações ecológicas, 1 refúgio de vida silvestre) e 55 unidades de uso sustentável (sendo 6 RPPNs, 7 reservas de desenvolvimento sustentável, 2 reservas extrativistas, 30 APAs e 2 parques ecológicos).

E para a gestão adequada das unidades de conservação, em 2008 foram finalizados 7 planos de manejo: EE Angatuba, EE Assis, EE Bauru, EE Caetetus, EE Itirapina, EE Paulo de Faria, PE Campina do Encantado, PE Carlos Botelho, PE Intervales, PE Morro do Diabo, PE Porto Ferreira, PE Serra do Mar, PE Vassununga; o dobro do que foi concluído entre 2000 e 2007.

Com o objetivo de valorizar a conservação ambiental em áreas particulares, em 2008, a Fundação Florestal reconheceu 6 Reservas Particulares do Patrimônio Natural - RPPNs, e outras 23 estão em processo de reconhecimento.

E visando à regularização fundiária, em 2008 foram propostos planos de trabalho para regularização fundiária das áreas protegidas do Estado, coordenando os trabalhos e destinando recursos via Câmara de Compensação Ambiental.

Primeira Unidade de Conservação Marinha do país - A criação do Mosaico das Ilhas Paulistas – Mosaico das Ilhas e das Áreas Protegidas Marinhas do Litoral Paulista - dividido em três Áreas de Proteção Ambiental marítimas: Norte, Centro e Sul – foi um marco para o país. São Paulo, seguindo uma tendência mundial de proteção da sua costa, transformou todo o seu mar em Unidade de Conservação. O objetivo é salvar a biodiversidade marítima que se encontra em franca deterioração em todo o planeta, com sérios prejuízos para a pesca (Decretos nºs 53.525/08; 53.526/08 e 53.527/08).

E para que as APAs Marinhas Paulistas não fossem apenas um papel, a Polícia Militar Ambiental recebeu da Secretaria do Meio Ambiente seis embarcações especialmente projetadas para atuar na fiscalização, e foi criado o Batalhão de Vigilância Costeira da Polícia Militar.

Como ações complementares iniciou-se um programa de Pesquisa em três linhas: 1) manguezal; 2) costões, praias e oceano; e 3) ilhas; e, também cuidou-se da realização de curso de capacitação e de educação ambiental para pescadores e para os filhos de pescadores.

Encaminhamento a Assembleia Legislativa do PL da Billings - Dando prosseguimento na elaboração de normas específicas para os mananciais metropolitanos de São Paulo, em setembro de 2008 foi encaminhado à Assembleia Legislativa o Projeto de Lei da Área de Proteção e Recuperação do Manancial Billings, que institui o uso e ocupação do solo e os instrumentos de gestão ambiental na região da represa, produto do Projeto Mananciais.

Pelo Projeto Mananciais, outras ações foram realizadas em 2008: Elaboração de anteprojeto da lei Específica da Cantareira, que foi aprovada pelo Consema e pelo Conselho de Recursos Hídricos; conclusão do PDPA- Plano de Desenvolvimento e Proteção Ambiental da Guarapiranga; início da campanha de educação ambiental, principalmente na Guarapiranga; realização de cursos de capacitação para técnicos das Prefeituras sobre a Lei específica do Guarapiranga.

Para as ações de Educação Ambiental na Guarapiranga, foi lançado o “Caderno Ambiental Guarapiranga”, publicação que pretende discutir a questão dos Mananciais nas Escolas Estaduais existentes nesta bacia. A previsão é atender 5.000 estudantes da rede pública estadual da região.

Estruturação do ecoturismo nas unidades de conservação - Pelo Projeto Ecoturismo, em 2008 foi lançado o Programa Trilhas de São Paulo, com a estruturação e divulgação de 40 trilhas em 19 unidades de conservação, com um novo modelo de gestão e de operação de atrativos e atividades de ecoturismo, associado a criação de um passaporte, que quando completado a partir da visitação destas 40 trilhas, resulta em prêmios, além de ser uma importante ferramenta de informação ao visitante, que inclui sugestões, cuidados e boas práticas ao visitar uma área protegida.

Para aprimorar a informação, além da publicação de 100.000 passaportes, foram disponibilizadas 300 placas indicativas, tanto nas unidades, próximo aos centros de visitantes, como nas trilhas. Outra novidade é o site do Trilhas de São Paulo, que contém todas as informações ao turista para percorrer estas 40 trilhas.

Em 2008, parcerias importantes foram concretizadas entre a Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo, a Associação Brasileira de Turismo de Aventura e Ecoturismo - ABETA e o Instituto Ilhabela Sustentável. Foram normatizadas as atividades de uso público nas Unidades de Conservação e proposta a formação de um Conselho de Ecoturismo.

Primeiro Estado a instituir as estradas-parque - No Estado de São Paulo, são diversas as estradas que “cortam” as unidades de conservação, como por exemplo, a Mogi-Bertioga, a Serra da Macaca – SP139 no Vale do Ribeira; a de Castelhanos em Ilhabela; a Oswaldo Cruz, no caminho a Ubatuba. Neste sentido, pelo Projeto Ecoturismo, numa parceria com a Secretaria de Turismo, com o DER e com a ARTESP, foi proposta a regulamentação das “estradas-parque”, normatizando devidamente, sob critérios ambientais, estas estradas em Unidades de Conservação Estaduais de Proteção Integral, conforme instituído pelo Decreto nº 53.146/08.
Foco no diagnóstico das bandeiras vermelhas nas praias paulistas - Com o objetivo de efetivar ações e de implementar instrumentos que possam garantir a melhoria da qualidade ambiental do litoral paulista e da balneabilidade das praias, respeitando as especificidades das três regiões: Litoral Norte, Baixada Santista e Litoral Sul, o Projeto, que antes era focado no Litoral Norte, passa a atuar em todo o litoral, o Projeto Praia Verde.

O início de 2008 foi marcado por um número acentuado de bandeiras vermelhas no litoral paulista. Com isto, o projeto passou a trabalhar com a meta de reduzir o número de praias com bandeira vermelha até dezembro de 2010, associada à recuperação da qualidade dos rios e córregos que deságuam nas praias.

Neste sentido, em 2008 o projeto trabalhou no levantamento das informações para elaboração do diagnóstico por praia no litoral paulista das causas das bandeiras vermelhas. Para isto, duas parcerias foram fundamentais: com a Secretaria de Saneamento e Energia/Sabesp e a Secretaria de Habitação/CDHU.

Selo verde para hospedagem - Pelo Projeto Praia Verde, está em fase de estruturação o selo verde para os Hoteis e Pousadas do litoral paulista que atenderem a critérios ambientais como existência de sistema de saneamento ambiental, coleta seletiva, programa de redução de energia e água e campanhas de educação ambiental, com o objetivo de divulgar aos turistas aqueles locais com boas práticas ambientais.

São Paulo foi o primeiro Estado não amazônico a adotar medidas em defesa da floresta - Uma ação importante do Projeto São Paulo Amigo da Amazônia foi a intensificação da vigilância na entrada de madeira ilegal da Amazônia, cercando as rodovias, em operações, de fiscalização da Polícia Ambiental, e a fiscalização de madeireiras que comercializam no atacado, exigindo-se o cumprimento da legislação ambiental. Desde o início destas operações já foram apreendidos 5.700 toneladas de madeira ilegal.

E para ampliar a fiscalização, em 2008 foram contratados seis especialistas em identificação de madeira e foram adquiridos equipamentos (máquinas fotográficas, “laptops”) para a fiscalização a distância e “on line”.

Considerando a importância de reduzir o consumo, a Secretaria tem trabalhado no incentivo ao consumo sustentável e à construção sustentável, por meio de acordos com a CDHU, SECOVI e SINDUSCON, valorizando a utilização de materiais alternativos à madeira nobre. 

Madeireiras aderem ao CadMadeira - Fruto do Projeto São Paulo Amigo da Amazônia, foi instituído o Cadastro Estadual da Madeireiras Paulistas - CadMadeira, que atesta com um selo verde - Madeira Legal - as empresas que comercializam material de origem nativa sustentável (Decreto nº 53.047, de 2 de junho de 2008).

O objetivo é incentivar o consumo sustentável, divulgando à sociedade aquelas madeireiras que comercializam legalmente a madeira nativa, e, a partir de junho de 2009, o próprio Governo, ao consumir madeira nativa, deverá consultar se a empresa está legalizada no CadMadeira.

Para envolver o setor madeireiro e ter um fórum de discussão sobre as políticas florestais da Secretaria, foi instituída a Câmara Técnica de Assuntos Florestais, visando integrar as ações e programas relacionados ao tema, bem como acompanhar o CadMadeira.

Pesquisa científica consolida Conselho - Consolidação do Conselho Científico de Pesquisa Ambiental, envolvendo os institutos de pesquisa da Secretaria – Instituto de Botânica, Florestal, Geológico - as universidades públicas estaduais, Fapesp, setor privado e sociedade, com o objetivo de integrar e valorizar as pesquisas e de promover um forum de discussão, foi a ação desenvolvida pelo Projeto Pesquisa Ambiental.

2008 também foi um importante ano para as pesquisas realizadas nos Institutos de Botânica, Geológico e Florestal: a meta de trabalhos publicados e/ou apresentados foram ultrapassadas:

	Meta PPA 2008-2011
	Meta prevista 2008
	Meta Executada (até set/08)

	679 publicações
	120 publicações
	389 publicações


Agências Ambientais Unificadas - No processo de desburocratização dos serviços públicos, entre 2007 e 2008 foram inauguradas 31 agências ambientais. Isto significa que o cidadão que antes ia a dois endereços, pelo menos, para tirar uma licença para seu empreendimento, hoje, nessas 31 agências, ele encontra a Cetesb e o DEPRN juntos, resultado das ações do Projeto Licenciamento Unificado, que será consolidado com a criação da Agência Ambiental – Cetesb, em fase de discussão.

Estas agências já inauguradas estão localizadas nos seguintes Municípios: Jundiaí, São José do Rio Preto, Taubaté, Ribeirão Preto, Itapetininga, Franca, Araraquara, Marília, Cubatão, Jaboticabal, Piracicaba, Aparecida, Iguape, Ubatuba, Campinas, Votuporanga, Bauru, Botucatu, Paulínia, Presidente Prudente, Teodoro Sampaio, Barretos, São José do Rio Pardo, Dracena, Atibaia, São José dos Campos, Itu, Sorocaba, Araçatuba, Assis, Campos do Jordão. 

Outras ações tiveram andamento este ano: adequação do quadro de pessoal à nova estrutura organizacional da Cetesb, visando às ações do licenciamento unificado e a elaboração, ainda em fase de finalização, do Portal de Licenciamento Ambiental Unificado.
Municípios podem licenciar. É a descentralização - Em 2008, foi também iniciado o processo de estruturação da municipalização de parte do licenciamento daqueles empreendimentos de impacto local. 

A descentralização do licenciamento de impactos locais ocorreu com 8 Municípios: Adamantina; Bragança Paulista; Brotas; Colina; Ribeirão Preto; Santo André; São Paulo e Tabapuã, pelo Projeto Licenciamento Unificado.

Mutirões Ambientais mobilizando a sociedade – Em 2008, o Projeto Mutirões Ambientais obteve resultados importantes, principalmente com a mobilização em assuntos mais polêmicos: da carona; do lixo eletrônico e do desperdício da água, conseguindo uma grande adesão da sociedade.

Mutirão da Carona, com o objetivo de conscientizar a população das grandes cidades sobre a importância da carona, para a redução, em curto prazo, dos congestionamentos e das emissões de poluentes, foi realizado no dia 28 de maio, em parceria com diversas empresas, quando seus funcionários aderiram a carona com colegas de trabalho.

O Mutirão do Lixo Eletrônico busca sensibilizar a população sobre os perigos da disposição irregular de eletrônicos após o uso, trazendo este tema para a agenda da sociedade. Aqueles que aderiram ao Projeto, no dia 30 de outubro, levaram seu lixo eletrônico ao posto mais próximo. Esta ação contou com a participação de 300 municípios e, em apenas 100 municípios, foram recolhidos mais de 14 toneladas.

Na data de comemoração do Dia Mundial da Água, foi realizado o Mutirão “Água na Medida Certa”, visando conscientizar a população sobre os desperdícios na utilização inadequada dos recursos hídricos, como lavar calçada com esguicho, banhos demorados, vazamento de água.

Depois de 10 anos, lista de animais ameaçados é atualizada - Após 10 anos, a Lista de Animais Ameaçados de Extinção foi elaborada e divulgada no âmbito do Projeto Fauna Silvestre, nos seguintes temas: Anfíbios, Aves, Mamíferos, Peixes de água Doce, de Peixes Marinhos e de Répteis (Decreto nº 53.494/2008).

Nesta atualização, foram utilizados os critérios e categorias propostas pela IUCN – União Internacional para a Conservação da Natureza e dos Recursos Naturais, diferentemente de 1998.

Sendo assim, uma comparação entre as duas listas é dificultada, mas algumas características podem ser apontadas: inúmeras novas espécies foram descritas e o número total de vertebrados em São Paulo aumentou; o conhecimento sobre vários “táxons” é maior; em 1998, as espécies incluídas como ameaçadas e as consideradas provavelmente ameaçadas, juntas, totalizaram 414 “táxons”; e na de 2008, todos os 436 “táxons” ameaçados de extinção foram agrupados em uma única lista.

Considerando a proporção em relação ao total de espécies, a avaliação atual apresentou 3% menos “táxons” ameaçados do que a primeira lista.

Primeiro Estado a assumir a gestão da fauna - Outra ação importante do projeto Fauna Silvestre foi a formalização da parceria com Ibama, sendo São Paulo o primeiro Estado Brasileiro a atuar com a gestão compartilhada da fauna.

Com isso, foram instituídas novas normas para licenciamento ambiental das atividades de manejo de fauna nativa e exótica no Estado de São Paulo.

Proposição do Jardim Botânico em Cubatão - Pelo Projeto Serra do Mar, diversas ações forem realizadas: definição do Pré-projeto do Jardim Botânico para o bairro Água Fria; entrega de 11 viaturas para o aprimoramento da fiscalização da Polícia Militar Ambiental; implementação de cursos de educação ambiental; elaboração da proposta de empréstimo com BID – Banco Interamericano de Desenvolvimento, em parceria com a Secretaria de Habitação/CDHU.

Em 2008, foram contratadas a construção de três novas bases de proteção e visitação no Parque, nos núcleos Picinguaba, Cunha e Santa Virgínia e adquiridos 14 veículos para os gestores dos núcleos.

Em 2008, foi finalizado, pelo ITESP, o cadastro das ocupações no Parque Estadual da Serra do Mar, que está em fase de análise final, e, para 2009, é previsto o início das ações de regularização fundiária e desocupações de áreas críticas.
Consolidação da cobrança pelo uso da água - Em 2008, o Projeto Cobrança pelo Uso da Água focou na consolidação desta ação, com elaboração de um roteiro detalhado para viabilizar a implantação da cobrança pelo uso da água pelos Comitês de Bacias Paulistas e capacitação dos secretários executivos e membros de Câmaras Técnicas de Cobrança nos 21 Comitês - “Os 9 passos para implantação da cobrança pelo uso da água pelos Comitês de Bacias Hidrográficas”.

Nas duas bacias que já realizam cobrança, os valores arrecadados pelo sistema estadual foram:

	PCJ
	PS

	2007: R$ 8.761.303,98
	2007: 1.854.576,10

	2008 (até novembro): R$ 11.497.378,23
	2008 (até novembro): R$ 1.951.933,03


As previsões de cobrança pelo uso da água por comitê é:

2009 - Início da cobrança no Alto Tietê, Sorocaba/Médio Tietê, Litoral Norte e Serra da Mantiqueira;

2010 – Início da cobrança no Pardo; Mogi-Guaçu; Baixo Tietê; Tietê/Batalha; Pontal do Paranapanema; Alto Paranapanema; Tietê-Jacaré; Baixo Pardo/Grande; Ribeira do Iguape e Litoral Sul e Sapucaí-Mirim/Grande; 

2011 – início da cobrança nas bacias: Aguapeí-Peixe; Médio Paranapanema; Turvo/Grande;

Em revisão: Baixada Santista e São José dos Dourados.

Pesquisa “web Delphi” para proposição dos Cenários Ambientais - Pelo Projeto Cenários Ambientais 2020, com o objetivo de prospectar cenários para o ano de 2020, foi realizada a Pesquisa “Web Delphi”, que obteve 5.100 respondentes.

Método Delphi - foi elaborado a partir do "Projeto Delphi", desenvolvido pela “Rand Corporation”, com sede em Santa Mônica, Califórnia, nos Estados Unidos da América, durante a década de 1950, que consiste na organização de um grupo de peritos que são consultados sobre uma série de questões, que serão respondidas de modo intuitivo.

Principais temas: Demografia e Economia; Desenvolvimento Urbano; Energia e Transporte, Recursos Hídricos e Saneamento; Agropecuária; Construção Civil e Mineração; Biodiversidade e Florestas; Zona Costeira; e Mudanças Climáticas, a sociedade foi chamada para colaborar e opinar, numa pesquisa disponibilizada via “internet”.

Até maio de 2009, os resultados, bem como a consolidação dos cenários para o Estado de São Paulo deverão ser divulgados.

Projeto aquíferos foca na educação ambiental - Visando à difusão do conhecimento e das informações sobre as águas subterrâneas do Estado de São Paulo foram publicadas: 1º volume da Série “Cadernos de Educação Ambiental” - “As Águas Subterrâneas do Estado de São Paulo”; Revisão e reedição da cartilha "Águas Subterrâneas: Um valioso recurso que requer proteção" em parceria com o DAEE; Reedição do Manual de Operação e Manutenção de Poços, em parceria com o DAEE; Série de marcadores de página sobre os Aquíferos do Estado de São Paulo.

Para a proteção dos aquíferos Guarani e Tubarão, estão em fase de estudos a definição de diretrizes a áreas de restrição ao uso, que deverão ser concluídas até janeiro de 2010.

Acompanhamento do ICTEM - Pelo Projeto Esgoto Tratado, foi realizado acompanhamento do Indicador de Coleta e Tratabilidade de Esgoto da População Urbana do Município - ICTEM e estabelecida uma nova metodologia de elaboração do diagnóstico de carga orgânica remanescente dos principais rios estaduais.

A previsão, em 2009, é ter uma atuação sinérgica com os municípios, com o objetivo de melhorar a qualidade das águas no Estado de São Paulo.

Outras Ações Institucionais

Coordenadoria de Educação Ambiental – CEA - A CEA mantém a Biblioteca - Centro de Referências de Educação Ambiental que funciona como suporte bibliográfico e informativo na área de educação ambiental e tem como meta manter seu acervo atualizado. Atualmente, possui aproximadamente 15 mil publicações, distribuídas entre livros, monografias, teses, projetos, folhetos, periódicos e boletins informativos. Em 2008, foram atendidas 6.644 pessoas e 4.746 publicações consultadas.

No que diz respeito às exposições itinerantes, em 2008, 285.689 pessoas visitaram as exposições em atividades de 52 instituições, atendendo prefeituras, empresas, escolas, associações e outros órgãos governamentais. Os principais temas foram: “O Sistema de Gerenciamento de Recursos Hídricos”; “A vegetação de restinga no Estado de São Paulo”; “A Água na palavra da Mulher”; “A Floresta no Olhar da História”; “Resíduos Sólidos”.

Em 2008, mais de 6.000 participantes compareceram os cursos de capacitação da Coordenadoria de Educação Ambiental. As principais atividades foram focadas nos Projetos Mata Ciliar, Lixo Mínimo e Serra do Mar, com destaque para este último, com cursos profissionalizantes.

Coordenadoria de Recursos Hídricos – CRHi – A CRHi colaborou e participou do Expo Zaragoza – Espanha 2008, que visou à exposição e ao debate sobre o uso da água e as mais inovadoras propostas para a preservação dos recursos hídricos e para o enfrentamento da escassez de água no planeta, de junho a setembro.

Para os financiamentos pelo FEHIDRO, foram desenvolvidas novas ferramentas e técnicas para o acompanhamento dos projetos, a partir da criação de um novo sistema de informações de indicadores de desempenho dos Agentes Técnicos, Financeiro, Comitês de Bacias Hidrográficas e tomadores.

Como ações da CRHi na execução da Secretaria Executiva do Comitê Coordenador do Plano Estadual de Recursos Hídricos (CORHI), foram desenvolvidas atividades para a discussão de critérios de distribuição dos recursos do FEHIDRO; proposição do regimento interno do Conselho de Recursos Hídricos; proposição de projetos de monitoramento integrado da qualidade e quantidade da água; elaboração de critérios de enquadramento e análise dos planos de bacias, além do apoio técnico e administrativo aos Comitês de Bacias Hidrográficas.

Em 2008, a CRHi concretizou parcerias importantes, em articulação com a Agência Nacional das Águas - ANA e com os Estados de Minas Gerais e Paraná para a implantação dos comitês federais do Rio Grande e do Rio Paranapanema e para o intercâmbio de conhecimento para ações integradas, além do acompanhamento das ações do Sistema Nacional de Recursos Hídricos.

Foram realizadas campanhas intensivas de comunicação, com a elaboração e produção de material técnico, informativo e de divulgação do Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos.

Coordenadoria de Planejamento Ambiental – CPLA - Visando ao aprimoramento das ferramentas de planejamento sustentável de longo prazo, as ações foram focadas na elaboração de Avaliações Ambientais Estratégicas – processo de avaliação dos impactos ambientais decorrentes de políticas, planos e programas voltadas para determinado setor da atividade econômica, que gera impactos ambientais significativos – iniciadas, em 2008, para a cadeia da indústria naval, para o plano estadual de dutos e para o setor minerário.

Outro avanço importante foi, a assinatura do Protocolo da Construção Civil com o setor para melhores práticas de construção sustentável, associada à capacitação do corpo técnico da administração direta e indireta. A assinatura do Protocolo da Mineração visando às práticas sustentáveis do setor também foi um produto concretizado em 2008, além da elaboração do plano de recuperação das áreas de mineração de areia no Vale do Paraíba.

Está em fase final de elaboração minuta de projeto de lei, que visa proibir a produção e a comercialização de bebidas alcoólicas em embalagens plásticas e dispõe sobre a reciclagem das embalagens plásticas pós-consumo e também a elaboração de minuta de projeto de lei sobre destinação final de embalagens de óleo lubrificante usado e contaminado.

Foi discutida, também, a proposição do projeto de lei sobre Zoneamento Econômico-Ecológico no Estado de São Paulo para a Baixada Santista.

Coordenadoria de Biodiversidade e Recursos Naturais – CBRN - Com a reforma administrativa, a CBRN desenvolveu suas competências e atribuições com o objetivo de atender novas demandas de proteção da biodiversidade – fauna e flora, como a recuperação de áreas degradadas, a restauração de paisagens; de práticas e tecnologias para a utilização sustentável dos recursos naturais e a minimização de impactos ambientais em atividades agropecuárias e florestais; e de fiscalização e monitoramento.

Em 2008, para o aprimoramento do licenciamento foi implementado o módulo de cobrança eletrônica para todos os serviços prestados, do licenciamento ambiental a cópias reprográficas, além dos valores advindos dos Autos de Infração Ambiental – AIA, garantindo maior agilidade e controle na gestão destes recursos.

Em 2008, a ação da Polícia Ambiental, braço da Polícia Militar, vinculada à Secretaria da Segurança Pública, resultou em 3.540 autos de infração ambiental; 1.474 autos de infração de pesca; 2.189 autos de infração de caça; e 90.090 boletins de ocorrência lavrados.

Já o Departamento Estadual de Proteção dos Recursos Naturais – DEPRN, responsável pelo licenciamento e pela fiscalização de supressão de vegetação e intervenção em áreas de preservação permanente, em 2008, realizou 16.942 vistorias e emitiu 5.054 laudos para o Ministério Público.

O Departamento do Uso do Solo Metropolitano - DUSM, responsável pelo licenciamento e fiscalização de empreendimentos, obras e atividades em áreas de proteção de mananciais na região metropolitana, atuou em 223 processos de fiscalização; 499 processos de licenciamento; 769 vistorias; e emitiu 4.078 licenças metropolitanas e 659 pareceres ao Ministério Público. No total, foram quatro embargos, 10 interdições, 22 demolições e 11 multas em função das irregularidades ocorridas.

Pelo Departamento de Avaliação Ambiental - DAIA foram 223 licenças concedidas (até novembro de 2008) e analisados, 30 Estudos de Impacto Ambiental/Relatório de Impacto Ambiental - EIA/RIMAs.

Em 2008, no âmbito da CBRN, foi estruturado Programa de fomento e produção de sementes e mudas; iniciou-se o trabalho de reposição florestal - plantio obrigatório de árvores de espécies adequadas, exóticas ou nativas, exigido de pessoas físicas ou jurídicas que consumam ou transformem produtos ou subprodutos de origem florestal, para manutenção contínua do estoque de matéria prima (madeira) consumida por determinada atividade - com a aprovação de novas normas e regulamentos (Decreto nº 52.762/2008), e está sendo proposto um novo empréstimo, em parceria com a Secretaria de Agricultura e Abastecimento, com o Banco Mundial sobre o Programa Desenvolvimento Rural Sustentável.

Instituto de Botânica - IBt e Jardim Botânico - Ao completar 80 anos, o Jardim Botânico de São Paulo está remodelado. Ganhou uma nova entrada e a antiga alameda ornada por caramanchões, deu lugar a um “deck” de madeira de 240 metros, para acompanhar o Córrego Pirarungáua, que ganhou vida nova após permanecer canalizado por 70 anos.

Entre publicações científicas e de divulgação (apresentação de trabalhos em congressos, simpósios, reuniões, etc.) no âmbito do IBt, até outubro/2008, foram 5 livros e 103 artigos. Destaca-se a publicação do livro “Diretrizes para a Conservação e Restauração da Biodiversidade no Estado de São Paulo” numa atuação conjunta com o projeto BIOTA/FAPESP, que tem embasado diversas ações da Secretaria, em suas políticas e projetos.

Entre os projetos de pesquisas, 55 estão em andamento sobre todos os grupos vegetais, incluindo fungos, algas, cianobactérias e seus “habitats”.

Instituto Geológico – IG - Com o foco nas ações de redução de desastres, ao longo do ano de 2008, foram realizados cursos de treinamento voltados às equipes municipais, que operam o Plano Preventivo de Defesa Civil (PPDC), com a participação de 594 pessoas, em 10 municípios do Estado; feitos 8 atendimentos emergenciais em 8 municípios do Estado, sendo removidas preventivamente 329 pessoas de suas moradias em risco iminente, durante o período de vigência da Operação Verão; feitos 10 atendimentos emergenciais fora do período de operação do PPDC; avaliação, preparação e desenvolvimento dos novos Planos de Contingência, na região de Ribeirão Preto.

Importante ação vinculada a este tema deu-se no período de 26 de novembro a 11 de dezembro, quando o IG enviou a Santa Catarina uma equipe técnica de quatro geólogos e um geógrafo, com larga experiência em avaliações de risco de escorregamentos, auxiliando a Defesa Civil daquele Estado nos atendimentos emergenciais aos inúmeros escorregamentos que ocorreram desde o início das chuvas, e que resultaram em situação de calamidade.

Outra ação neste sentido, foi o mapeamento de áreas de risco de escorregamento, inundação e erosão de 14 Municípios do Estado: Rincão, Sertãozinho, Bebedouro, Araraquara, Matão, Monte Alto, Fernando Prestes, Cândido Rodrigues, São Luiz do Paraitinga, Jambeiro, Natividade da Serra, Mongaguá, Itanhaém e Peruíbe.

Como produção científica, em 2008, foram 48 trabalhos publicados, três livros publicados, 55 trabalhos apresentados, concomitantemente, com o andamento de 38 pesquisas e conclusão de seis.

O Museu Geológico Valdemar Lefèvre – MUGEO, administrado pelo IG, teve 37.302 visitantes, além dos 5.665 estudantes, com trabalhos desenvolvidos para educação ambiental.

Instituto Florestal – IF - Parque Alberto Löfgren – Horto Florestal, gerido pelo IF, recebeu 720.00 visitantes, com atividades monitoradas de educação e conscientização ambiental para 4.492 estudantes.

Em 2008, a reserva da Biosfera do Cinturão Verde da Cidade de São Paulo - RBCV elegeu seu novo Conselho de Gestão, agregando a Polícia Ambiental e a participação de todos os municípios integrantes da região, por meio de 7 representações regionais. No âmbito do Conselho, a RBCV participou de vários eventos, como a Candidatura de Paranapiacaba a Sítio do Patrimônio Mundial, formação de Grupo de Trabalho para discutir a situação da Reserva do Morro Grande e Programa de Ilhas Verdes de Guarulhos. E pela ação do Programa de Jovens, foram inaugurados mais 3 Núcleos de Educação Ecoprofissional (NEE): Cubatão, Embu e Francisco Morato.

Rede Brasileira da Reservas da Biosfera - a RBCV assumiu a Secretaria desta instância, participando de importantes eventos: o Congresso Mundial de RBs em Madri – Espanha; a Reunião da Rede Brasileira de Reservas da Biosfera; o Seminário de Capacitação em gestão de Reservas da Biosfera; a Reunião da Comissão Brasileira do Programa “Man and Biosphere” – COBRAMAB; a 18.ª Reunião Anual do Conselho Nacional da Reserva da Biosfera da Mata Atlântica. 

Nas unidades de produção administrada pelo IF, em 2008, foram produzidas 2,5 toneladas de sementes, 212.051 mudas, 250.00 m³ de madeira e 1.356 hectares foram plantados e reflorestados, para a produção de madeira e resina.

Na produção científica, em 2008, foram 147 projetos pesquisados no âmbito do Instituto Florestal, sendo em sua maioria sobre fauna e biologia florestal. Entre livros, trabalhos publicados em periódicos, apresentação de trabalhos em eventos nacionais e internacionais, foram 74 no total.

Um avanço importante foi a proposição de uma Cooperação Interinstitucional Internacional entre a SMA/IF, ESALQ/USP, o Ministério da Agricultura e o Chile, que deverá ser concretizada em 2009, visando ao intercâmbio de informações para a proposição de um Programa de Fomento a Florestas Plantadas no Estado de São Paulo.

Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental – CETESB - Em 2008, houve um aperfeiçoamento da rede de monitoramento da qualidade das águas interiores, com ampliação no número de pontos de monitoramento da rede 360 para 408 pontos e da divulgação dos dados de monitoramento da qualidade das praias, que de maneira inovadora, iniciou a instalação de nove totens solares eletrônicos em substituição as bandeiras de sinalização da qualidade das praias do litoral paulista.

Em 2008, foram emitidas, até outubro, 26.378 licenças de fontes de poluição. Destaque-se que, desse total, 4.406 licenças foram protocolizadas e emitidas por meio de sistema calcado na “internet”, agilizando o atendimento. E com o objetivo de divulgar o Sistema de Licenciamento Unificado – SILIS, houve a inclusão no Portal Cidadão SP do Governo.

Em 2008, a partir da fiscalização corretiva de fontes de poluição, como indústrias, postos de combustíveis, lixões, áreas contaminadas, fumaça preta de origem veicular, entre outros, até o mês de outubro, foram lavradas 6.117 penalidades de advertência e 2.051 multas. E o atendimento de casos de emergência foi de 422 no total.

As Câmaras Ambientais, geridas no âmbito da Cetesb como um espaço no qual os diversos setores da SMA e dos setores econômicos discutem ações em comum, tiveram como produtos a regulamentação do controle do impacto sonoro de rodovias e outros sistemas lineares de transporte na área de construção civil; o estabelecimento de procedimentos para a avaliação de incômodo causado por vibrações contínuas geradas em atividades poluidoras do setor têxtil e para utilização de resíduos não perigosos da indústria têxtil em caldeiras; a alteração do padrão de Nitrogênio Amoniacal para ETEs – Resolução CONAMA 357 no quesito de saneamento; a realização de consórcio para Licenciamento de Postos, concedendo prazos mediante a comprovação da adesão a consórcio ou da contratação de financiamento para viabilização das obras para obtenção de licenças de operação dos postos e sistemas retalhistas de combustíveis; a elaboração do plano estratégico de emergência às empresas de graxaria, visando ao combate da poluição desta atividade.

Na área de relações internacionais, foram identificadas oportunidades de novos projetos com o Banco Mundial, relacionado ao Projeto Estradas Vicinais; à Agência de Comércio e Desenvolvimento dos Estados Unidos, visando às ações de Produção Mais Limpa; à Agência de Meio Ambiente e Energia da França, para intercâmbio e disseminação de conhecimento técnico. Também foram aprovados estudos para a Modelagem de Redução de Emissões de Resíduos Sólidos Urbanos, com recursos financeiros do Banco Mundial; o desenvolvimento e a operação da Rede de Informação e Capacitação em Consumo e Produção Sustentável para América Latina e Caribe, com o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente - PNUMA; a disseminação de assistência técnica e transferência de tecnologia que envolva a emissão de Poluentes Orgânicos Persistentes (POPs), para o cumprimento das metas estabelecidas na convenção de Estocolmo.

Considerando a importância da questão do Aquecimento Global e as emissões de gases causadores do efeito estufa, em 2008, foi firmada parceria com o Governo Britânico para a elaboração do Inventário de Emissões de GEE (Gases do Efeito Estufa) do Estado de São Paulo, ação importante que irá balizar a elaboração de diversas políticas estaduais.

Com o Banco Mundial, a Cetesb está em fase de elaboração do cenário nacional das emissões de gases de efeito estufa geradas pelas diferentes possibilidades de tratamento de resíduos no ano de 2030, com vistas à proposição de políticas nacionais e mundiais de emissão de GEE.

Pelo FECOP – Fundo Estadual de Prevenção e Controle da Poluição, foram destinados R$ 13.907.320,00 a 80 municípios, como financiamento não reembolsável, visando ao combate da poluição, principalmente para o controle e a manutenção adequada de aterros.

Outras ações estão relacionadas à acreditação, na ISO 17.025, de procedimentos em laboratórios com 62 novos ensaios, e a certificação de qualidade pela ISO 9001:2000 do setor de Análise de Risco.

Em 2008, foi elaborado o Projeto TI-Verde - ganhador de dois prêmios, o 11º Prêmio CONIP de Excelência em Inovação na Gestão Pública e o XI Prêmio Excelência em Informática Aplicada aos Serviços Públicos/Prêmio Prof. Francisco Romeo Landi, que propõe ações sustentáveis de destinação de computadores usados.

Fundação Florestal – FF - Para o aprimoramento das unidades de conservação e uso público foram contratados 69 monitores de nível básico para visitação pública, foi ampliado o número de vigias, com a criação de 101 novos postos de vigilância, sendo 52 no Parque da Serra do Mar, e foi estabelecida parceria com a Polícia Militar Ambiental para o aperfeiçoamento da fiscalização.

Em 2008 (de janeiro a junho), foram 938.121 visitantes nas unidades estaduais e uma ação coordenada entre diversos parques resultou no plantio de 10.452 mudas de palmito Jussara (Euterpe edulis) para o repovoamento do Parque da Serra do Mar, associada a ações de educação ambiental.
Para a regularização das atividades de visitação pública nas cavernas, foram iniciados os trabalhos para elaboração dos planos de manejo espeleológicos e foram alocados recursos para 32 planos.

Em 2008, além das APAs Marinhas, que somam 1.038.888 ha de áreas protegidas e as seis RPPNs, totalizando 3.017 ha, foram criadas 14 novas unidades com o Mosaico do Jacupiranga. Para 2009, está em estudo a criação das 12 áreas prioritárias diagnosticadas pelo Projeto Biota.

Para o aprimoramento das ações no Mosaico da Juréia, foram implantadas duas novas bases de proteção do Mosaico Juréia Itatins, na Reserva de Desenvolvimento Sustentável Despraiado e na Estação Ecológica da Juréia – Fazenda Rio Branco e foi firmado o Projeto de Turismo de Base Comunitária pela Associação da Vila Barra do Uma, com a interveniência da Fundação Florestal e o financiamento pelo Ministério do Turismo, no valor de R$ 150 mil, para capacitação em captação de recursos e gestão de projetos e em turismo.

Com a edição do Decreto nº 53.027/08, de reestruturação da Secretaria do Meio Ambiente, a gestão das APAs passou da CPLA para a Fundação Florestal, e neste sentido, foram designados novos gestores para as APAs e os Conselhos consultivos foram reconstituídos.

Fundação Parque Zoológico - No ano de 2008, foram 1.568.642 visitantes ao Zoológico, sendo 74% estudantes, professores ou crianças.

Em 2008, a Fundação Zoológico também renovou a Certificação ISO 14001, com a melhoria dos procedimentos de gestão ambiental e da qualidade das águas dos lagos, associada ao aumento de água de reúso com economia no fornecimento de água da SABESP, incluindo a Fundação no Projeto PURA – Programa do Uso Racional da Água, que visa à redução de 25% das despesas e custos operacionais, de desperdício da água e a conscientização dos servidores e do público.

Houve a realização da parceria com a UNIFESP, para a prospecção de microorganismos de interesse biotecnológico na unidade de compostagem da Fundação, e o início da construção do Centro de Conservação da Fauna - CECFAU, com o objetivo de criar um espaço para o atendimento das espécies ameaçadas de extinção.

Em 2008, a Fundação sediou o Encontro Internacional de Profissionais em Conservação da Biodiversidade, reunindo 280 profissionais de diversas instituições públicas, privadas e do terceiro setor.

Aprimoramento do Disque Ambiente – 0800-113560 - Em 2008, o Disque Ambiente ampliou os serviços de atendimento ao cidadão, que, além de denúncias de fumaça preta, passaram a receber, também, denúncias de desmatamento, de tráfico de animais silvestres e de madeira ilegal, de aterros irregulares e, quanto à dúvidas sobre licenciamento, qualidade das águas litorâneas e sugestões.

Modernização do Parque Villa-Lobos – Em 2008, o Parque Villa-Lobos passou a receber investimentos significativos para a melhoria ao atendimento ao público e modernização do parque. Foram iniciadas ações para construção da nova sede administrativa e da base da Polícia Militar; reforma dos pisos permeáveis e da ciclovia; e aquisição de mais bebedouros. Para 2009, está prevista a construção de um Orquidário e de um Centro de Educação Ambiental.

Nova carreira pública de especialistas ambientais - Em 2008, foi realizado concurso público para contratação de 300 cargos de “Especialistas Ambientais”, nova carreira de servidores públicos, que fornecerá o quadro básico da Secretaria, que até então, contava somente com servidores afastados de outros órgãos.

Ampliação dos claros da Policia Militar Ambiental - A Polícia Militar Ambiental, que contava com 2.000 homens, hoje supera 2.200 policiais, com a ampliação dos claros. Parte destes são destacados especialmente para atuarem no mar, com a criação de três pelotões especialmente treinados para fiscalização das APAs Marinhas Paulistas. Outra unidade especializada da Polícia Ambiental está no contexto de um novo Programa de Policiamento Ambiental para Proteção das Unidades de Conservação (Pró-Parque).

Conclusão - O modelo de gestão implantado na Secretaria do Meio Ambiente tem resultado em avanços importantes no aprimoramento da gestão ambiental e da administração pública. Primeiramente, um modelo de gerenciamento por projetos com a definição de objetivos claros e metas aferíveis. Segundo, um modelo gerencial com monitoramento e avaliação dos projetos. Em terceiro lugar, a integração das diferentes áreas e órgãos do SEAQUA. Em quarto, e mais importante, os resultados efetivos já obtidos com os projetos, como podem ser verificados com os Projetos Desmatamento Zero, Etanol Verde, Lixo Mínimo e Mata Ciliar.

Para 2009, novas ações deverão ser realizadas no âmbito dos 21 Projetos Ambientais Estratégicos, avançando, ainda mais, nos resultados efetivos. Como ações complementares estão previstas: a elaboração de indicadores ambientais e de resultado, dando mais transparência para as informações e para os dados ambientais, com a divulgação de novos relatórios ambientais; uma campanha de educação ambiental, com foco em crianças de 8 a 10 anos, no Programa Criança Ecológica; e a instituição de mecanismos de valoração econômica de bens naturais, com o Pagamento por Serviços Ambientais, visando ao reconhecimento daqueles que realizam ações de proteção da biodiversidade e dos recursos hídricos.

SECRETARIA DE RELAÇÕES INSTITUCIONAIS

Considerando as diretrizes do Governo do Estado e o arcabouço regulador do funcionamento da Secretaria de Relações Institucionais, as realizações das Unidades Operacionais desta Pasta expressam o cumprimento de sua missão e podem ser traduzidas da seguinte forma:

Unidade de Programas para Juventude - A Unidade de Programas para a Juventude é responsável pela elaboração de políticas públicas voltadas à juventude, cabendo-lhe contribuir para a articulação, eficácia e eficiência das políticas públicas voltadas à população jovem (entre 15 e 29 anos), levadas a efeito no território do Estado de São Paulo. Há de se considerar que as políticas públicas de juventude se refletem em ações desenvolvidas por outras Pastas: Educação, Saúde, Emprego e Relações do Trabalho, Assistência e Desenvolvimento Social, Direitos da Pessoa com Deficiência, Justiça e da Defesa da Cidadania, dentre outras.

Ações - Realizações - Apoios e Projetos:
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Ciclo de Encontros Regionais de Políticas Públicas - O Estado de São Paulo tem, hoje, mais de 11 milhões de jovens, com idades entre 15 e 29 anos, que vivem diferentes formas de intervenção, de ordem econômica, social e cultural, que lhes proporcionam vivências e experiências particulares. Diante desse universo populacional, os municípios são espaços privilegiados de diálogo com a juventude, uma vez que são instâncias de Governo mais próximas da realidade local. Foi com base neste diagnóstico que a Coordenadoria de Programas Para a Juventude implementou o projeto “Encontros Regionais de Políticas Públicas de Juventude”. O ciclo de encontros percorreu as 15 Regiões Administrativas do Estado e mobilizou quase 500 gestores do Poder Público e representantes da sociedade civil, conforme mapa abaixo:

Os Encontros Regionais de Políticas Públicas de Juventude possibilitaram ao Governo do Estado estabelecer efetivo diálogo com a sociedade civil organizada e gestores locais, refletir sobre a realidade e principais características da juventude local e propiciar uma troca de experiências entre as várias regiões, entre os municípios de uma mesma região e, consequentemente, de todos com o Estado. Além de contribuir com inúmeras informações (resumo dos programas já desenvolvidos pelo Governo do Estado para a juventude, conforme gráfico abaixo), foi possível mapear as estruturas municipais de juventude existentes e as principais ações desenvolvidas pelos próprios municípios durante os encontros, o que gerou a publicação “Encontros Regionais de Políticas Públicas de Juventude – Resultados e Perspectivas”.

[image: image15.emf]
I Conferência Estadual de Juventude: Ocorreu no Parque Estadual da Juventude, no prédio do Centro de Educação Tecnológica Paula Souza. Reuniram-se mais de 1.300 jovens, vindos de todos os municípios que integram o Estado, com ideias, propostas e demandas de suas regiões e com temas como educação, cultura, trabalho, família, diversidade, direitos humanos, sexualidade, drogas e democracia. Na fase final da Conferência, houve a eleição de 185 delegados que representaram o Estado na I Conferência Nacional de Juventude, em Brasília. Esta delegação foi responsável por transmitir aos outros jovens brasileiros as demandas expressas nas 21 propostas aprovadas no relatório final da I Conferência Estadual de Juventude.

Portal da Juventude Paulista e Guia de Bolso do Portal da Juventude Paulista - Após troca de informações e integração entre os agentes do governo, a Unidade de Programas para a Juventude lançou o “Portal da Juventude Paulista” no dia 20 de agosto, no Centro Cultural de Juventude (CCJ). O “site” tem três objetivos: O primeiro é reunir em um só espaço virtual, todas as informações sobre políticas públicas para a juventude implantadas pelo Poder Público, para que a população paulista entre 15 e 29 anos possa ter mais acesso aos programas em um só espaço e com uma linguagem mais adequada e atrativa; o segundo é oferecer local para a divulgação de eventos e novidades sobre a sociedade civil organizada, os movimentos juvenis e o público em geral, atuando como uma espécie de “megafone” para as diversas iniciativas interessantes relacionadas à juventude no Estado; e finalmente, o terceiro, é servir como ponto de referência e área democrática para debate de qualquer tema que seja de interesse do jovem paulista. Desde que entrou no ar, em 12 de junho, o Portal da Juventude Paulista já triplicou seus acessos, chegando ao total de 70.000 acessos diários. Para facilitar a navegação do jovem usuário, o Portal foi dividido em cinco temas principais: DIVIRTA-SE, ESTUDE, TRABALHE, VIVA COM SAÚDE e FAÇA POLÍTICA.

Além de continuar cumprindo seu papel de articulação e disseminação das informações sobre juventude em todos os espaços, a Unidade de Programas para a Juventude resolveu publicar cada uma delas no denominado “guia de bolso jovem” disponível, ainda, no Portal da Pasta para “download”.
Projeto Interação Digital - O Projeto “Interação Digital: Formação do Jovem Protagonista no Meio Rural” é uma iniciativa da Fundação Orsa em parceria com a Unidade de Programas para a Juventude e o ITESP. Tem como objetivo a articulação e mobilização de esforços para garantir a inclusão digital e estimular o protagonismo juvenil e a permanência do jovem no campo. A proposta tem como base a geração de espaços denominados CTI’s – Centros de Tecnologias Interativas, no assentamento de Pirituba II-área 1, no Município de Itapeva e área 3, no Município de Itaberá, ambos na Região Administrativa de Sorocaba. Nestes CTI´s são formadas duas turmas de 150 participantes, totalizando 300 jovens, de 14 a 29 anos, atendidos diretamente nos cursos básicos de inclusão digital: introdução à informática, sistema operacional, edição de textos e planilhas eletrônicas. Prevê também o envolvimento dos jovens na construção de um Plano de Desenvolvimento Local para o próprio assentamento, que possibilita a criação de alternativas de geração de renda para ele e para toda a comunidade.

II Festival da Juventude Paulista e Guia de Apoio Cultural - A Unidade de Programas para a Juventude realizou nos dias 1º, 2 e 3 de dezembro, o II Festival da Juventude Paulista, dando continuidade ao I Festival que aconteceu no ano de 2007. O evento teve como objetivo promover e valorizar iniciativas culturais desenvolvidas por ou para jovens paulistas, além de abrir espaço para a discussão e reflexão sobre políticas públicas de juventude no Estado. Nas três noites do Festival jovens participantes de organizações sociais da Região Metropolitana de São Paulo, assim como convidados e os demais interessados no tema, lotaram o Auditório Simon Bolívar, no Memorial da América Latina. Foram mais de 700 pessoas por dia. O público assistiu a apresentações culturais de grupos juvenis, além de outras intervenções, que envolveram diversas formas de expressão: dança, música, grafite, poesia etc. Como parte das atividades diurnas, foi organizado o Encontro Estadual da Rede de Gestores de Juventude, com o intuito de reunir os participantes dos Encontros Regionais de Políticas Públicas, projeto desenvolvido no primeiro semestre de 2008, que contou com a participação de representantes de mais de 150 municípios paulistas. Para o evento a Unidade de Programas para a Juventude preparou a publicação "Encontros Regionais de Políticas Públicas de Juventude: resultados e perspectivas", lançada na abertura oficial do Festival, juntamente com um vídeo. A atividade que fechou o Encontro Estadual foi a visita a dois Centros de Juventude - mantidos pelas Prefeituras de São Paulo e de São Caetano do Sul. Para os jovens, houve atividades noturnas, a organização de uma mesa redonda com a participação de profissionais que atuam na área cultural para debater "como a cultura pode ser um fator de promoção de cidadania e geração de renda entre os jovens". O debate reuniu representantes do Programa de Ação Cultural, da Secretaria Estadual da Cultura, do Programa de Valorização de Iniciativas Culturais, da Secretaria Municipal da Cultura de São Paulo, além de jovens da Produtora Quero Filmes e da ONG Eletrocooperativa. Durante o Festival, a Unidade de Programas para a Juventude lançou ainda o "Guia de Apoio Cultural - Passo a Passo", que oferece informações sobre editais, fundos e possíveis apoios para os grupos juvenis que trabalham ou atuam com cultura. São informações de apoios oferecidos pelo Estado e Município, e conta com o apoio da iniciativa privada.

O Guia visa orientar os jovens para que possam ter acesso a recursos financeiros e viabilizem seus projetos. Esse é um material de extrema importância para os referidos grupos juvenis, que normalmente têm dificuldade de acesso a informações desse nível.

Diversidade e Inclusão Social - A mobilização da sociedade civil para discutir particularidades de cada grupo traz demandas especificas para a Unidade de Programas para a Juventude, que dá seu apoio, como por exemplo, no Encontro Nacional de Jovens Surdos, que tinha o objetivo de expandir a rede nacional de ativistas que lutam pela inclusão social dos surdos em todos os aspectos da sociedade.

Os 111 jovens participantes foram selecionados por sua atuação como líderes em suas comunidades e chegaram à Capital Paulista prontos para unirem suas vozes e divulgarem a demanda de 612.687 brasileiros e brasileiras, entre 15 e 29 anos de idade, que diferem do restante de seus pares apenas por não poderem usar os ouvidos para escutar. Foi assim também com o Fórum Nacional da Juventude Negra, que reuniu cerca de 400 pessoas no Teatro Procópio Ferreira, na cidade de Guarujá, que fica na Região Metropolitana da Baixada Santista. Seguindo o exemplo de Zumbi dos Palmares, estes jovens se uniram para disseminar suas ideias à sociedade, do mesmo modo que os jovens participantes do Fórum Estadual da Juventude Negra, também apoiado pelo Governo no ano de 2007.

Participações

I Fórum da Juventude de Sertãozinho - Divididos em três grupos: Jovens Adolescentes, entre 14 e 17 anos; Jovens, entre 18 e 24 anos e Jovens Adultos, entre 25 e 29 anos, mais de 70 jovens se reuniram no auditório da OAB nos dias 8 e 9 de Agosto para discutir políticas públicas para a juventude. Entre os resultados, foi proposta a criação de um “Conselho Municipal de Juventude” que será um conselho formado por jovens para cuidar de seus interesses na cidade de Sertãozinho. Além disso, uma carta também foi escrita enviada ao Prefeito, aos Vereadores e aos candidatos para mostrar a mobilização dos jovens que, são muitos, e querem ser ouvidos.
A Unidade de Programas para a Juventude representa São Paulo em evento da ONU na Colômbia - A Unidade participou da delegação brasileira convidada para o Encontro de Especialistas em Juventude e Políticas Públicas, em Medellín, na Colômbia. O evento faz parte do projeto Cidades Mais Seguras, iniciativa do UN-Habitat, Programa das Nações Unidas para os Conglomerados Humanos. Ao lado do México, do Chile e da própria Colômbia, o Brasil ouviu e compartilhou experiências de sucesso já desenvolvidas pelo Poder Público ou pela Sociedade Civil Organizada nestes locais. O desafio agora é replicar e articular melhor esses projetos em toda América Latina.

Unidade de Articulação e Apoio a Conselhos (UAAC) – Esta Unidade tem como premissa estabelecer nexos entre os interesses dos conselhos de cidadania e os propósitos da administração pública, a proteção e promoção dos direitos e a afirmação de um Estado de cidadania plena, dos segmentos aportados organizadamente nesta Pasta.

É composta por profissionais da área das ciências humanas, sociais e jurídicas e tem seus braços nos Conselhos de Cidadania: da Condição Feminina, do Desenvolvimento e Participação da Comunidade Negra, do Idoso, dos Portadores de Deficiência Física, hoje alocada na recém-criada Secretaria Estadual dos Direitos da Pessoa com Deficiência, dos Direitos da Criança e Adolescente, dos Povos Indígenas e do Desenvolvimento e Participação da Comunidade Nordestina.

Por meio dos instrumentos emprestados pelo planejamento, os recursos organizativos institucionais, as diretrizes orçamentárias à construção de políticas públicas e a participação e controle social como meio à consolidação dos ideais democráticos e de justiça social, a Unidade de Articulação e Apoio a Conselhos tem experimentado metodologias que propiciem aos Conselhos apropriar-se de instrumentos estratégicos com vista a contribuir para o seu funcionamento e desenvolvimento.

A Unidade de Articulação e Apoio a Conselhos tem como objetivo, para uma ação macro, apoiar técnica, administrativa e financeiramente os Conselhos de Cidadania e Direitos.

A tradução do universo percorrido pela Unidade e Conselhos está demonstrada a partir das inúmeras iniciativas e perspectivas elencadas, tendo como parâmetros os tratados internacionais dos quais o Brasil é signatário, a Declaração Universal Dos Direitos Humanos, o Programa Estadual De Direitos Humanos de São Paulo e as Metas do Milênio, além das inúmeras prerrogativas conquistadas pelos segmentos das mulheres, negros, povos indígenas, pessoas idosas, criança e adolescente e a comunidade nordestina.

Conselhos Estaduais de Cidadania: Os Conselhos de Cidadania são órgãos de formulação e monitoramento de políticas públicas direcionadas para segmentos vulneráveis da população, compostos por representantes governamentais e da sociedade civil. Os Conselhos funcionam como instâncias privilegiadas de interlocução entre o Governo e a sociedade civil para efetivação da democracia e da justiça social no Estado.

A emergência dos Conselhos na estrutura da Administração Pública permitiu, nos últimos 25 anos, a qualificação da prestação de serviços públicos na área de saúde, educação, cultura, habitação, transporte, segurança pública, justiça, dentre outras. Em suma, o relacionamento institucional entre o Governo do Estado e os movimentos sociais vem alcançando um novo patamar graças à contribuição dos Conselhos.
Conselho Estadual da Condição Feminina: No ano de seu Jubileu de Prata e do lançamento da Medalha Ruth Cardoso, que galardoa mulheres que se destacam na vida política nacional, o Conselho criou o selo comemorativo, junto à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – EBCT, que o divulgará inclusive durante o exercício de 2009. Estabeleceu como meta avançar na edificação do Pacto Nacional de Enfrentamento à Violência Contra a Mulher. Para tal, estimulou parcerias entre as Prefeituras do Estado; diagnosticou a rede de serviços disponíveis para as mulheres vítimas da violência, divulgou os mecanismos para fazer valer a conquista das mulheres acometidas por violências domésticas, por meio, da Lei Maria da Penha.

Outros aspectos que também mereceram a atenção do Conselho: estabelecer diálogo com a Secretaria de Administração Penitenciária, para as mulheres em cumprimento de pena; estabelecer diálogo com a Secretaria de Segurança Pública, na construção de indicadores que contemple a questão de gênero; implementar ações de atenção integral à saúde da mulher, especialmente no que tange ao aborto – causas e consequências; a mortalidade materna; a imagem da mulher nos meios de comunicação; efetivar ações voltadas para os “16 dias de Ativismo”, que visa a conscientização da sociedade sobre as injustiças sociais, as desigualdades socioeconômicas e étnicas específicas das mulheres, em vários municípios do Estado.

Principais Atividades: Posse das Conselheiras e transmissão de posse da Presidenta do Conselho; Seminário de Integração – discussão de propostas dos novos direcionamentos das ações do CECF; “Projeto Piloto Regional” – Conhecer a rede de atendimento à mulher; Reuniões Ordinárias – discussão de assuntos internos do Conselho. Reuniões: Discussão da implantação do Pacto de Enfrentamento à Violência contra a Mulher; Redes de atendimento à mulher; Situação da Mulher nas Penitenciárias; Articulação dos 16 dias de ativismo; Discussão sobre a Declaração dos Direitos Universais; Elaboração de pauta das Oficinas de Integração e Fortalecimento dos Conselhos Estaduais e Municipais de Cidadania do Estado - nas cidades de Sorocaba, Piracicaba, São José do Rio Preto, Santos e Bauru; Discussões sobre aborto e violência sexual. Seminários: Seminário sobre "Aborto"; 1º Encontro das Bombeiras Femininas Militares; Palestra da Presidente sobre a Lei Maria da Penha; Encontro de Conselhos da Baixada Santista; As Políticas Públicas de Saúde para a Mulher, apresentadas na III Conferência Nacional de Saúde - Conquistas e Controle Social; Seminário sobre a Mulher e a Mídia. Solenidades: Comemoração do 20º aniversário da União Brasileira de Mulheres – UBM; II Congresso Internacional dos Direitos Humanos; Comemoração do Jubileu - Prata do Conselho - Lançamento do Livro “Empoderando Mulheres”, do CECF. Lançamento do Selo e do Carimbo comemorativos da data. Lançamento da Medalha Ruth Cardoso e Assinatura do Termo de Adesão de São Paulo, ao Pacto Nacional de Enfrentamento à Violência Contra a Mulher; Celebração dos 60 anos da Declaração dos Direitos Humanos; Dia Internacional Contra a Corrupção.

Conselho Estadual de Participação e Desenvolvimento da Comunidade Negra: As ações desenvolvidas pelo Conselho foram planejadas em continuidade aos propósitos de superação do racismo na sociedade paulista. A implementação de políticas na área de educação e saúde; e a construção de um diálogo sobre as circunstâncias e necessidades da população negra, ávida por inserção no mercado de trabalho, com parceiros que atuam neste campo para o desenvolvimento de estratégias, ocuparam a agenda do referido Conselho.

Na área de educação foram realizadas, em conjunto com a Pasta da Educação, “oficinas de sensibilização” para educadores relacionados à aplicação da Lei federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1976, com as alterações da Lei nº 10.639, de 9 de janeiro de 2003, e com o “Prêmio Educar para a Igualdade Racial”. Com a Secretaria da Saúde, ocorreu a sensibilização e qualificação de gestores na atenção da saúde da população negra, especialmente referente à anemia falciforme, hipertensão arterial e diabetes mellitus. Em parceria com a Secretaria de Cultura, destacam-se as ações de fortalecimento da identidade e contribuição da cultura negra para a política, literatura e inúmeras áreas do conhecimento, especialmente, no que tange ao enfrentamento dos aspectos subjetivos do racismo, com a Campanha dos 120 anos da Abolição Inacabada, que trata dos 120 anos da Abolição da Escravatura no Brasil e “120 Cartas: Racismo, Se Você Não Fala Quem vai Falar”, que contam experiências de superação.

O grande desafio foi a construção de um diálogo interinstitucional com apoio da Unidade de Articulação Institucional da Secretaria de Relações Institucionais e a Federação das Indústrias do Estado, para a implantação do Selo Paulista da Diversidade, por entender que o eixo do ‘mercado de trabalho’ deve se constituir na grande alavanca, para implantar uma cultura de inserção e valorização dos afrodescendentes.

Principais Atividades do Conselho: Reuniões Ordinárias – discussão de assuntos internos; Reunião Extraordinária. Outras Reuniões: Reunião do Comitê Morte Materna; Reunião com o Movimento Nossa São Paulo; Reunião com a Fiesp para proposição de elaboração de cursos de formação para a população negra; Reunião Projeto “120 Anos de Abolição”; Reunião com Secretário da Cultura e Conselheiros - discussão do Fórum da Diversidade no Mercado de Trabalho; Reunião com Prefeito de Iperó para criação de Conselho Municipal; Reunião com Secretário Municipal da Educação de Praia Grande, para realização do “Seminário Diversidade Étnico-Racial”; Reunião com a FIESP para discussão do tema Questão Racial x Empregabilidade; Reunião para realização do Fórum Regional da Comunidade Negra em Bauru; Reunião sobre o Selo da Diversidade. Outras Atividades: Lançamento “IV Prêmio Educar pela Igualdade Racial” em Franca e Campinas; Conferência de Promoção da Igualdade Racial em Santos; Lançamento da Campanha “Racismo: 120 anos de Abolição Inacabada”, nas cidades de São José do Rio Preto, Ribeirão Preto, Pindamonhangaba, Rio Claro, Campinas, São Carlos, Araraquara, Bebedouro, Santos/São Vicente, Piracicaba, Matão, Ituverava e Igarapava; Acompanhamento de denúncias de racismo em vários municípios do Estado; Elaboração e implementação das Oficinas de Integração e Fortalecimento dos Conselhos Estaduais e Municipais de Cidadania do Estado - nas cidades de Sorocaba, Piracicaba, São José do Rio Preto, Santos e Bauru.

Conselho Estadual do Idoso: Este foi um ano de mobilização e conquistas. A eleição, em 2007, dos novos membros do Conselho fortaleceu a organização do segmento, por meio de debates sobre os temas prioritários para a consolidação da política traçada no Estatuto do Idoso. Ressaltam-se os projetos que objetivam maior atenção para o pleno exercício da cidadania de mais de quatro milhões de idosos espalhados no Estado, que propiciem a consolidação da Rede de Proteção e Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa com equidade e dignidade, combinados com os desafios que São Paulo se dispõe a enfrentar na área do envelhecimento e de uma sociedade que se quer democrática e plural.

Diversas atividades balizaram as ações de proteção e promoção da pessoa idosa, centralizadas na conscientização da sociedade brasileira sobre a violência silenciosa que acomete os idosos em seus lares, sobre o desrespeito, sobre a discriminação no mercado de trabalho e sobre a falta de instituições de longa permanência e serviços de acolhida para idosos dependentes.

Para aqueles que contribuíram para a história da cidade, do Estado e do País, o Governo do Estado priorizou como uma ação pública da maior importância o “Projeto Futuridade”, sob a coordenação da Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social, parceira permanente do Conselho.

O desenvolvimento de uma metodologia que qualificasse a ação dos Conselheiros Estaduais e que estabelecesse um universo de troca de experiência entre os Conselhos Municipais, foi uma das prioridades no segundo semestre. Ampliar a discussão, propor novas formas de articular e efetivar a melhoria da qualidade de vida deste agrupamento exigiu dos seus membros, estimulantes debates e formulações.
Principais Atividades: Reuniões Ordinárias e Extraordinárias; Outras Reuniões: Reunião para participação de conselheiros para contribuir na discussão sobre o Selo da Diversidade; Reunião para discussão de parcerias; Reunião para definir metodologias e materiais para o trabalho nas Oficinas de Integração. Conferências: Conferência Regional de Sorocaba; Andradina; Presidente Prudente; Santos/Registro; Mogi das Cruzes; Taubaté; Barretos/Franca; São José do Rio Preto; Marília e Campinas; XI Conferência Estadual do Idoso. Oficinas: Oficinas Local em Oswaldo Cruz - estimular a formação de Conselhos Municipais; Oficina Regional em Iguape – sensibilização sobre a saúde do idoso e controle social; Elaboração e implementação das Oficinas de Integração e Fortalecimento dos Conselhos Estaduais e Municipais de Cidadania do Estado – nas cidades de Sorocaba, Piracicaba, São José do Rio Preto, Santos e Bauru, que culminou com a Conferência Estadual com a participação de cerca de 500 delegados oriundos dos diversos municípios do Estado.
Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente: O CONDECA tem suas atribuições definidas no Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA (Lei nº 8.069/1990). Ao longo dos anos se firma como uma pilastra sólida na engenharia de proteção e promoção da criança e do adolescente no Estado. No ano de 2008, foram estabelecidas metas para refletir e propor diálogos, interlocução e avaliação dos resultados dos 18 anos da aplicação do ECA.

Para efetivar esta busca por melhoria das condições de vida da criança e dos adolescentes paulistas, várias iniciativas se somaram nesta gestão. De cursos de formação para lideranças e conselheiros, educadores, gestores, ao aperfeiçoamento na compreensão sobre especificidades do segmento; sobre a dinâmica social; os aspectos de saúde e pedagógicos; a cultura e relações intra e extrafamiliar.

O CONDECA chega ao final deste período com a missão cumprida, ao mesmo tempo que constroi novos e importantes desafios. Foram celebrados 114 convênios com organizações assistenciais e prefeituras municipais, no valor total de R$ 2.520.000,00, com o objetivo de beneficiar aproximadamente 7.000 crianças e adolescentes.

Foi realizada a VII Conferência Estadual que contou com 1.245 participantes, dentre eles adolescentes, adultos e convidados, elegendo-se 115 delegados, sendo 20 adolescentes e 95 adultos, para representar o Estado na Conferência Nacional.

Principais Atividades: Fóruns, Conferências e Encontros – Realizaram-se o 2º e o 3º Fórum Paulista de Prevenção de Acidentes e Combate à Violência contra Crianças e Adolescentes; III Conferência Lúdica Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente; VII Conferência Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente; 5 videoconferências sobre o “Projeto Envolver” – promovidas pelo CONDECA; Rede Social São Paulo e Rede do Saber; XXII Congresso da ABMP; Encontro Nacional sobre o Sistema de Informação para a Criança e Adolescência; Encontro O Plano Nacional de Desenvolvimento Educacional e os Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente; VII Jornada do Projeto Envolver; Seminário Internacional sobre Delinquência Infantil; Encontro Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente em Ribeirão Preto, culminando com a apresentação pública da prestação de contas do exercício de 2008.

Conselho Estadual dos Povos Indígenas: O ano de 2008 foi o ano da mudança estrutural promovida por meio do Decreto nº 52.645, de 21 de janeiro de 2008. O novo modelo reordena os canais construtores de resposta às necessidades e interesses do segmento: O Conselho passou a ser constituído exclusivamente por representantes da sociedade civil e o Comitê Intersetorial, criado pelo mesmo decreto, é composto apenas por representantes das Secretarias Estaduais estratégicas.

Visando municiar os membros deste Comitê, foi produzida a publicação “Povos Indígenas do Estado de São Paulo”, que traz o quadro geral das comunidades indígenas do Estado, legislação e histórico da atuação do Governo do Estado, durante o período de 1995 a 2008.

O Conselho tem buscado nas parcerias com Prefeituras, Organizações Não Governamentais e Acadêmicos a afirmação dos interesses dos diversos grupos étnicos que se encontram historicamente em territórios paulistas. A proposta de renovação adentrou as aldeias semeando a reflexão, aliando-se às culturas, dialogando com a hierarquia interna dos agrupamentos e se firmando como um grande eixo condutor de políticas específicas, ordenando uma nova e profunda forma de conciliação entre o tradicional e o moderno na vida das comunidades indígenas. 

Principais Atividades: Reuniões Ordinárias e Extraordinária. Reuniões e Projetos: Reunião sobre o “Projeto Sustentabilidade” – aplicação do Fundo FUNCAD, por meio de projeto, às comunidades indígenas e geração de renda; Projeto Microbacias 2 – divulgação do projeto, levantamento de formas de trabalho da SAA com as comunidades indígenas em diversas aldeias do Estado; Projeto Vigisus sobre a medicina tradicional Guarani realizada em Mongaguá; Projeto de Mudas Frutíferas realizado em parceria com SAA/CATI; Projeto Gef. Indígena – discussão de metas e diretrizes dos encontros regionais.

Conselho Estadual de Desenvolvimento e Participação da Comunidade Nordestina - Este Conselho faz história por ser catalisador na vanguarda da elaboração de políticas culturais que valorizem a cultura do povo nordestino em território paulista.

A Educação e a Cultura foram as matrizes que acolheram as demandas desse segmento durante este ano de 2008.

Principais Atividades: Seminário “Rompendo o Silêncio da Discriminação de Origem; Construindo uma sociedade Igualitária”; Dia do Nordestino; Oficinas para valorização dos aspectos da vida cultural e personalidades nordestinas; Constituição do Conselho Municipal do Nordestino na cidade de Itaquaquecetuba; Posse dos novos Conselheiros.

Unidade de Articulação Institucional (UAI) Mais recente Coordenadoria incorporada à estrutura básica da Secretaria, esta unidade foi concebida pelo Decreto nº 52.200, de 26 de setembro de 2007, para abrigar o programa Selo Paulista da Diversidade, criado em agosto de 2007.

Em face do objeto do Programa, sua abrangência e seu caráter inovador, a construção de uma agenda de trabalho que contemplasse as dimensões intragoverno, o mundo corporativo, a sociedade civil organizada e o chamado terceiro setor, além das demandas regionais, constituiu o primeiro desafio a ser enfrentado por esta Coordenadoria.

A temática da diversidade humana no mercado de trabalho já vem sendo desenvolvida ao longo das últimas décadas por corporações, pelo mundo acadêmico e pelo terceiro setor, dentro do âmbito da responsabilidade social das empresas, o que significa empreender medidas concretas para a superação de práticas discriminatórias que prejudicam a inclusão social das pessoas. Todavia, a entrada de uma esfera pública no debate sobre diversidade e sua elevação enquanto política pública de Governo foi a grande novidade verificada e reconhecida por todos que nela militam e/ou estudam seus desdobramentos.

Ações – Parcerias - Eventos

Selo Paulista da Diversidade - Dando continuidade ao projeto Selo Paulista da Diversidade e seguindo seu cronograma de atividades, foi realizada, em 2008: Posse do Comitê Gestor, em 28 de fevereiro de 2008, cujas funções são: Assessorar o Secretário de Relações Institucionais nos assuntos pertinentes à Diversidade; manifestar-se, conclusivamente, a respeito das solicitações apresentadas por organizações públicas, privadas e da sociedade civil com vista à outorga ou renovação do Selo Paulista da Diversidade; propor o desenvolvimento de atividades que contribuam para o intercâmbio de experiências voltadas à promoção e valorização da diversidade; organizar e manter cadastro das outorgas e renovações do Selo Paulista da Diversidade; avaliar periodicamente os resultados obtidos com a implementação do Selo Paulista da Diversidade, de modo a sugerir as medidas consideradas necessárias ao aprimoramento das diretrizes, normas, critérios e procedimentos pertinentes; elaborar e propor critérios e procedimentos a serem adotados para outorga e renovação do Selo Paulista da Diversidade. Com fundamento no § 1º do art 3º do Decreto nº 52.080/2007 foram designados para integrar, como membros do Comitê Gestor do Selo Paulista da Diversidade da Secretaria de Relações Institucionais, para um mandato de 2 anos, na qualidade de representantes: Do Poder Público: Secretaria de Economia e Planejamento, Secretaria de Gestão Pública, Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania, Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho, Secretaria de Desenvolvimento e Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social. Da Sociedade Civil: Associação Comercial de São Paulo, Dieese - Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos, Federação das Indústrias do Estado de São Paulo – FIESP, Instituto Paradigma, IBD - Instituto Brasileiro da Diversidade, Unesco - Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura, e o Instituto Ethos. O referido Comitê Gestor atuar em todas as funções descritas, encontrando-se em fase de análise e aprovação dos projetos que são enviados pelas empresas outorgantes do Selo.
Parceria com a FUNDAP - Foi firmado contrato com a FUNDAP, em 9/4/2008, para definição de critérios de outorga e renovação do Selo. Esse é o primeiro grande desafio para que o projeto ganhe importância e legitimidade perante a sociedade paulista. É imprescindível que o Comitê Gestor do Selo contenha um aparato técnico capaz de responder às demandas que surgirem no transcorrer desse processo. Planos que necessitam de análises (diagnóstico, ações, monitoramento etc.) e definição de normas e diretrizes visando “o reconhecimento público como efetivo estímulo às iniciativas de promoção e valorização da diversidade” são algumas dessas necessidades. Foi com esse intuito que houve a contratação da FUNDAP. Objetivos dessa parceria: elevar os padrões de organização, gestão e desempenho da máquina pública e propor formas mais efetivas de intervenção governamental. Dentre as etapas e atividades que são desenvolvidos pela FUNDAP destacam-se: formulação do conjunto de critérios e procedimentos a serem adotados para outorga e renovação do Selo Paulista da Diversidade e para o monitoramento; realização de Seminário com os membros do Comitê Gestor do Selo Paulista da Diversidade. O Seminário teve como objetivo a discussão e a aprovação dos critérios e procedimentos, quando consultores da FUNDAP abordaram os temas: Diversidade no Contexto das Organizações – gestão da diversidade; Modelos de reconhecimento de ações; criação do “site” para o selo, que tem como escopo: Divulgação do Selo; Legislação; Notícias; Textos sobre diversidade; e o Fale conosco, como meio de comunicação para empresas conhecerem melhor e pleitearem o Selo; Raça, Cor e Etnia; Diversidade Sexual; Gênero. Formulação do Regimento interno do Comitê Gestor, contendo as normas que disciplinarão o seu funcionamento. Criação do “site” para divulgação do Selo Paulista da Diversidade e acompanhamento, com cronograma de todas as atividades. 

O “site” www.diversidade.sp.gov.br
 contém espaço apropriado para a apresentação de eventuais dúvidas das organizações participantes que podem, também, apresentar dúvidas por meio dos contatos divulgados no “site”.

O Comitê Gestor divulgará no “site” www.diversidade.sp.gov.br
 o nome das organizações contempladas com o Selo Paulista da Diversidade. Segue análise de visitas no “site”, demonstrada graficamente:
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Legenda do gráfico: Visitas ao site:769 entre outubro e início de novembro

                                 Média de tempo das visitas: 1`36”

                                 Acesso direto ao site: 71,78%

                                 Acesso por busca: 18,34%

                                 Visitas originadas de 7 paises

Interiorização do Selo - O Conselho de Participação e Desenvolvimento da Comunidade Negra - CPDCN e a Unidade de Articulação Institucional, em parceria com a Associação Comercial e Industrial de Barretos – ACIB, realizaram o Seminário “Diversidade no Mercado de Trabalho”. O evento contou com a presença de autoridades e empresários da região que lotaram o salão da ACIB.
Entre os diversos temas abordados durante o evento, constou a inserção dos negros no mercado de trabalho. Barretos é a primeira experiência no que diz respeito à interiorização desse conceito de diversidade humana no mercado de trabalho. Trata-se de um trabalho que vem sendo desenvolvido nessa gestão e que enfrenta um desafio no que tange a emprego e empregabilidade.

Comitê Intersetorial Indígena - Com objetivo de sugerir diretrizes, diagnosticar os problemas, fazer o acompanhamento e participar da avaliação de políticas, programas, projetos e ações estaduais voltados à população indígena do Estado, o Comitê Intersetorial Indígena foi criado pelo Decreto nº 52.645, de 21/1/2008, alterado pelo Decreto nº 53.530, de 9/10/2008, que dá nova redação ao artigo 8º, que dispõe sobre as Diretrizes Estaduais de Atenção aos Povos Indígenas, o Conselho Estadual dos Povos Indígenas e o Comitê Intersetorial de Assuntos Indígenas, de forma a atribuir a coordenação do referido Comitê à Unidade de Articulação Institucional.

Primeira Reunião do Comitê - Em 5 de outubro de 2008, foi implementado o Comitê Intersetorial Indígena e definida a agenda dos trabalhos. Visitas às Secretarias Estaduais - Durante o período de 13 a 28 de outubro de 2008, foram realizadas visitas às Secretarias Estaduais de Educação, Saúde, Cultura, Justiça e Defesa da Cidadania, Agricultura, Meio Ambiente e à Procuradoria Geral do Estado, que resultaram em um relatório utilizado como ferramenta inicial para o conhecimento dos programas e ações das diversas Secretarias voltadas às populações indígenas. Segunda Reunião do Comitê - Em 5 de novembro de 2008, foi realizada a segunda reunião do Comitê Intersetorial Indígena. Privilegiou-se o debate sobre as questões conflitantes que surgem a partir das ações de diversos setores do Estado, e o encontro de uma linha de intervenção comum entre as Secretarias para atender os objetivos do Comitê. Concluiu-se pela seleção de três regiões de ocupação indígenas, que não são objeto de processos judiciais promovidos pela Procuradoria Geral do Estado, como as primeiras a serem beneficiadas diretamente pelo trabalho das Secretarias envolvidas com o Comitê, tendo como base para discussão, análise e início dos trabalhos, o projeto das Microbacias apresentado pela Secretaria de Agricultura. Essa primeira ação funcionará como uma experiência que será reproduzida nas outras 32 regiões de ocupação indígena no Estado, considerando-se suas peculiaridades as regiões em apreço não estão envolvidas em processos judiciais que o Estado é parte. Entendeu-se fundamental para a realização dessas ações, de um diagnóstico sobre as áreas ocupadas pelos indígenas, no sentido de ser verificado quais delas são objetos de processos judiciais, quais estão demarcadas, quais estão homologas e quais estão submetidas a outros focos de conflitos. Foi decidido requisitar a participação do ITESP (Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo), nas reuniões do Comitê, para fornecer os dados que já foram produzidos nesta área e técnicas para a construção dos dados. Finalmente, ficou acordado a necessidade de mobilização para analisar e buscar soluções para os indígenas que vivem em regiões urbanas em condição de vulnerabilidade. A cada representante das Secretarias foi solicitado que, apresentassem as respostas que as Secretarias têm dado ou pretendem dar, por meio de seus projetos, às demandas manifestadas pelos membros do Conselho Estadual dos Povos Indígenas, na Ata da VIII Reunião desse Conselho, formalizada em documento enviado aos participantes do Comitê. Reuniões externas - No dia 20 de novembro de 2008, a coordenação do Comitê acompanhou a reunião ocorrida na Secretaria da Agricultura, em Campinas. A reunião destinou-se ao esclarecimento mais aprofundado sobre os detalhes do projeto e as possibilidades de participação e colaboração das lideranças indígenas no processo de implementação do mesmo. A Terceira reunião ocorreu no dia 11 de dezembro de 2008. A partir das respostas às demandas do Conselho dos Povos Indígenas expressas na ata da VIII Reunião entregue ao Comitê, foi debatida a integração das ações das Secretarias. Com a presença do ITESP, além dos trabalhos relativos à definição de um diagnóstico, foram tratados os aspectos práticos que envolveram a colaboração do Comitê no conjunto das ações intersetoriais a serem desenvolvidas nas três regiões indígenas selecionadas.
Projeto Memória Carandiru - Foram realizadas reuniões pelo Gestor do Projeto com a OSCIP Instituto Brasil Leitor e com a Fundação Paula Souza com vistas à sua implantação, prevista para 2009.

Eventos

II Mostra FIESP de Responsabilidade Socioambiental ocorreu nos dias 13, 14 e 15 de agosto de 2008, no pavilhão Bienal. O evento teve por objetivo difundir o tema e introduzir princípios de responsabilidade social na gestão das empresas, divulgar os seus modelos de gestão, e o Selo Paulista da Diversidade foi um dos temas inovadores. Foram mais de 40 expositores entre empresas, entidades e órgãos governamentais, com mais de 15 mil visitantes. Houve palestras, mesas redondas e apresentações de cases, presença de autoridades, especialistas das áreas empresarial, acadêmica e governamental; representantes do terceiro setor, juristas e diplomatas.Foi lançado o Prêmio FIESP de Políticas Públicas, cujo objetivo é valorizar projetos, ações e empreendimentos de excelência realizados por organismos governamentais, Estados e municípios de todo o Brasil, que tenham tido impacto positivo nas comunidades, considerando a criatividade e o baixo custo de implantação para que possam ser facilmente replicadas. O Governo participou como apoiador em função das políticas públicas inovadoras que está implantando, sob a coordenação da Secretaria de Relações Institucionais, com a participação da Secretaria da Comunicação, com um “stand” de 150m. Expuseram seus projetos: Secretaria da Educação; Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho; Secretaria do Meio Ambiente; Secretaria dos Direitos da Pessoa com Deficiência; Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social; Secretaria de Desenvolvimento (Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza); Secretaria de Saneamento e Energia (Sabesp); Secretaria de Comunicação; Secretaria de Relações Institucionais.

A FIESP, por intermédio da Unidade de Articulação Institucional, garantiu a participação dos representantes do Governo nas mesas de debates: Secretaria de Gestão Pública - Tema: Governança Corporativa e Global; Secretaria de Agricultura e Abastecimento - Tema: Biocombustíveis X Alimentos; Secretaria de Desenvolvimento - Tema: Construção de Barreiras para produtos não conformes; Secretaria de Saneamento e Energia - Tema: Novos Negócios e Novas Fronteiras; Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social - Tema: Responsabilidade Social das Entidades de Classe. Participou da abertura e do Fórum; Secretaria do Meio Ambiente - Tema: Gestão Ambiental Pública e Privada. Participaram também da cerimônia de abertura da mostra os representantes da Sabesp - Tema: Ano Internacional do Saneamento; da CETESB - Tema: Indicadores Ambientais e de Sustentabilidade nas Empresas; Secretaria da Educação - Tema: Educação como pilar do crescimento sustentável; Secretaria dos Direitos da Pessoa com Deficiência - Tema: Novo Telecurso - Oportunidade de Educação como Política Pública.

Na cerimônia de encerramento, houve a abertura do Fórum Pró-Inclusão Econômica e Social do Negro, um dos segmentos do Selo da Diversidade. 

Encontro Empresarial pela Diversidade no Mercado de Trabalho - Mais de 100 empresários estiveram na sede do Governo, no dia 17/11/08, para conhecer o Selo Paulista da Diversidade, ocasião em que foram divulgados os regulamentos e normas para concessão do referido Selo. Participaram do encontro empresas de grande e médio porte, como Telefônica, Unibanco, Itaú, HSBC, Real/Santander, Vivo, Cargill, TAM, Hospital Albert Einstein, CPFL, SABESP, CESP, CIESP, DIEESE, NEXTEL, Wal-Mart, UNIP e Universidade Mackenzie. Como resultado, inscreveram-se 40 empresas interessadas no Selo Paulista da Diversidade.

II Primavera dos Museus - 2008: Museus e o Diálogo Intercultural - O Departamento de Museus e Centros Culturais do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) do Ministério da Cultura promoveu a 2ª edição da Primavera dos Museus, de 20/9/2008 a 25/10/2008. Trata-se de um evento que tem como objeto desenvolver programação intensa nas instituições museológicas do país durante este período. O tema do ano foi Museus e o Diálogo Intercultural. O Acervo Artístico-Cultural dos Palácios propôs uma parceria para promover efetivamente esta interlocução entre diferentes tipos de expressão cultural, de modo a promover o diálogo entre a produção atual de um artista consagrado: Gregório Gruber e a produção da arte contemporânea indígena. O Acervo e a Secretaria de Relações Institucionais promoveram uma programação especial no Palácio do Horto, a saber: Coral Guarani do Instituto Teko Arandu abriu o evento e em seguida foi aberta a exposição de Gregório Gruber: Florestais, com a curadora  Professora Ana Cristina Carvalho. Compareceram 219 pessoas, que participaram das seguintes atividades: Oficina de Arte e Artesanato Guarani - Joel Augusto Martim e Poty Porã Turiba (Professores Guarani da Escola Indígena da Aldeia Jaraguá); Palestra: "Arte Indígena Contemporânea" - Joel Augusto Martim e Poty Porã Turiba (Professores Guarani da Escola Indígena da Aldeia Jaraguá).

Foi muito interessante focar o tema com o local escolhido: o Horto Florestal. As obras apresentadas por Gregório Gruber, na sua maioria inspiradas e pintadas sob esta paisagem deslumbrante e rica da Cantareira, integra-se de maneira absolutamente natural com a arte e cantos indígenas. Além da apresentação, foi feito um intercâmbio cultural com as 25 crianças e adolescentes guaranis.

Este Diálogo Intercultural nos Museus, tema proposto para a Primavera dos Museus deste ano, é a base da política da diversidade e do compromisso com o respeito a todas as manifestações culturais deste Governo. O destaque aos Conselhos e o lançamento do Selo da Diversidade pela Secretaria de Relações Institucionais mostra o grande esforço desta Gestão na busca dessa diretriz.

Ano da França no Brasil - Ao longo de todo o ano de 2009, o Brasil comemorará o Ano da França no Brasil. Devido ao sucesso do Ano Brasil na França em 2006, os Governos Francês e Brasileiro resolveram reeditar o grande evento, dessa vez abrangendo quase todo o território brasileiro. Portanto, trata-se de evento de grande significado, que reunirá ações das mais diversas áreas e receberá extensa cobertura dos meios de comunicação. O Estado considera extremamente importante marcar a presença paulista nas comemorações de 2009. Nesse sentido, com o objetivo de encaminhar as providências necessárias para organizar as iniciativas e ações para o Estado, foi criado Grupo de Trabalho (Decreto nº 53.661, de 6/11/2008), cuja Vice-Presidência compete à Secretaria de Relações Institucionais. O Grupo de Trabalho se propõe a unificar as informações das ações de cada Secretaria em uma “Proposta de Projetos”, e a avaliar as possibilidades de cooperação e reforço às atividades que vêm sendo elaboradas nos planos municipal e federal, junto às entidades franco-brasileiras e ao Governo Francês. Uma primeira reunião com participantes de 6 Secretarias já foi realizada para planejamento e avaliação das propostas para o Estado.

Fundação Memorial da América Latina - Em 2008, a Fundação Memorial da América Latina deu continuidade e consolidou os projetos que vêm desenvolvendo nos últimos anos, e que resultaram em um público recorde: 714.987 pessoas visitaram o Memorial até novembro, entre eles, 7.520 educandos da Rede Pública fizeram visitas orientadas, dentro do Programa Cultura é Currículo, conforme Convênio firmado com a Fundação para Desenvolvimento da Educação – FDE.

Uma grande conquista a destacar é a transformação da Cátedra Memorial da América Latina em Cátedra Unesco Memorial da América Latina. Com o reconhecimento e a chancela outorgada ao Memorial pela Unesco, a Cátedra passou a fazer parte do Programa de Cátedras Unesco/Unitwin. Ainda em relação à Cátedra, o ano de 2008 encerrou com o lançamento pelo Memorial, em coedição com a Imprensa Oficial do livro “Venezuela, uma integración complexa”, escrito pelo Catedrático Profº Dr. Carlos Romero. O especialista em relações internacionais da Universidade Central da Venezuela esteve no Memorial de agosto a novembro de 2008, para orientar alunos, ministrar aulas e palestras, incluídas a USP, a Unicamp, a Unesp e a PUC, entre outras atividades acadêmicas.

O Memorial é um complexo cultural para o qual convergem várias áreas do saber, da cultura popular e das linguagens artísticas. O campo do pensamento obteve especial destaque em 2008. Foram programados 4 cursos de longa duração (3 a 4 meses) - todos tendo a América Latina como objeto de pesquisa - sobre literatura, artes plásticas, música e integração econômica. Além deles, tiveram lugar 21 eventos de curta duração (seminários, congressos, colóquios e simpósios), tais como: “Novas lideranças políticas na América do Sul: continuidades e mudanças na ordem regional”, coordenado pelos Professores Gilberto Dupas e Luiz F. Ayerbe, e o Simpósio Internacional Brasil-Japão: Modernização Urbana e Cultura Contemporânea. No total foram 340 palestrantes. Ainda sobre o Centenário da Imigração Japonesa houve outro seminário e a exposição “Entre Oceanos – 100 anos de aproximação entre Brasil e Japão”.

O Memorial ampliou sua lista de publicações - A revista bilíngue Nossa América ganhou periodicidade trimestral. Foram publicados nada menos do que 34 livros, quase 3 por mês. Todos voltados para o conhecimento da América Latina. Um dos destaques, foi o lançamento do romance “Memórias do Subdesenvolvimento”, com a presença do autor, o cubano Edmundo Desnoes. Títulos de autores célebres como Tício Escobar (atual Ministro da Cultura do Paraguai), os jornalistas Inácio Araújo e Gilberto Dimenstein, os acadêmicos Carlos Felipe Moisés, Lúcio Gomes Machado, Cremilda Medina e Elza Ajzenberg, entre outros, agora estão no catálogo do Memorial.

Um projeto que se desenvolveu ao longo do ano é a BV@L – Biblioteca Virtual da América Latina. Com o apoio da Fapesp, está “on line” em fase experimental o portal que integra os mais importantes bancos de dados existentes sobre a região latino-americana. A BV@L será lançada oficialmente no 20º Aniversário do Memorial, em 18 de março de 2009. A biblioteca do Memorial também foi incrementada, com a aquisição de mais de 700 novos livros.

A fim de integrar ainda mais a cultura ibero-americana à paulista e brasileira, o Memorial está implantando um programa de ensino da língua espanhola à distância. Previsto para entrar em funcionamento em fevereiro de 2009, trata de parceria do Memorial com o Instituto Cervantes e o Portal Universia. Não haverá custo para os alunos, que serão ensinados via “internet”. Porém, a cada 15 dias serão desenvolvidas atividades “presenciais”, nas dependências do Memorial, orientados por professores. O Memorial, ainda, está articulando a participação de alunos da rede pública no aludido projeto por meio da Secretaria da Educação e o Grulac – Grupo de Cônsules da América Latina e do Caribe, que apoia escolas públicas estaduais, cujos nomes são de países ou personalidades latino-americanas.

Além das atividades do Pensamento, o Memorial destaca-se por sua rica, diversa, ampla e generosa programação dirigida para desenvolver as artes. São tantos shows musicais, exposições, espetáculos variados, artes circenses etc, que não bastaria destacar alguns. Note-se que o Memorial organizou mostras como o 3º Festival de Cinema Latino Americano de São Paulo e o 1º Festival de Teatro Ibero-Americano de São Paulo, e sediou festivais como o Anima Mundi e o Mix Brasil, além de receber a inédita exposição antológica do artista equatoriano Guayasamín.

Em 2008, o Memorial consolidou e ampliou o uso da Sala dos Espelhos como espaço para apresentações artísticas. Foram colocados cortinado e palco e a sala passou a ser usada para concertos de câmara, shows de música popular e peças teatrais. Outro espaço que mereceu especial atenção é a Praça Cívica. O Memorial recebeu muitos eventos a céu aberto, como as edições do Domingo no Memorial, com atrações para toda a família, passando por oficinas; contar de histórias; teatro e show musical. A praça ainda foi palco para o carnaval (Pholia no Memorial); circos diversos, Olimpíada de Pequim (Casa Beijing); exposição de ônibus e caminhões do passado; Mercado Mundo Mix e o Revelando São Paulo.

A largada para as comemorações dos 20 anos de Memorial, em março de 2009, foi dada em outubro de 2008 - Nesse mês “shows” de Moraes Moreira com a Orquestra Jazz Sinfônica, de Ivan Lins e de Luiz Melodia, com os uruguaios do Tungue Lé, marcaram a programação. Até novembro, 714.987 pessoas visitaram o Memorial.

SECRETARIA DE SANEAMENTO DE ENERGIA

Em 2008, a Secretaria de Saneamento e Energia – SSE, por intermédio de suas unidades da administração direta e indireta a ela vinculadas
, deu continuidade ao esforço para garantir a prestação de serviços públicos de saneamento e energia com qualidade, mediante melhorias institucionais, investimentos na infraestrutura, apoio aos municípios, planejamento energético e geração de energia, regulação e fiscalização dos serviços.

Na tabela a seguir, com valores expressos em R$ milhões, consta o resumo dos investimentos por órgão e entidade, excluídas as aplicações em atividades meio.

	Políticas públicas e ações setoriais
	Órgão ou Entidade
	Previsto 2008
	Realizado
 2008

	Saneamento 
	SSE
	122,9
	81,1

	Melhoria da infraestrutura hídrica e de saneamento
	DAEE
	173,5
	130,8

	Abastecimento de água, coleta e tratamento de esgotos
	SABESP
	1.358
	1.300,0

	Ativos de produção e operação do sistema de flotação
	EMAE
	59,8
	51,5

	Aperfeiçoamento e melhoria do Parque Gerador
	CESP
	154,4
	128,2

	TOTAL
	
	1.868,6
	1.691,6


Dentre o conjunto de realizações de 2008 destacam-se:

· a ARSESP deu início efetivo às suas atividades de regulação e fiscalização dos serviços de saneamento, tendo recebido a delegação de 147 municípios paulistas;

· a Sabesp realizou em 2008 o maior investimento dos últimos 10 anos, sendo que a média projetada para o período 2007-2010 é o dobro da média dos 4 anos anteriores;

· a Sabesp manteve a cobertura do abastecimento de água próxima a 100%, ampliou a coleta de esgotos, de 79,0% para 79,2%, e o tratamento dos esgotos coletados, de 66,3% para 72,0%;assinado o contrato da PPP Alto Tietê para ampliar a produção de água da RMSP até 2010, de 10 para 15m³/s;

· mais 7 córregos foram despoluídos por meio do Programa Córrego Limpo, perfazendo um total de 12 córregos desde 2007;

· a Sabesp constituiu Sociedade de Propósito Específico para tratamento de esgoto no Município de Mogi-Mirim, em parceria com a OHL (empresa espanhola);

· assinados 53 Contratos de Programa da Sabesp com municípios com concessões vencidas ou vincendas, elevando o número total de concessões renovadas para 160;

· contratado pelo DAEE o Plano Diretor de Aproveitamento de Recursos Hídricos para a Macrometrópole Paulista com horizonte de planejamento de 30 anos;

· concluídas mais 9 obras do Programa Água Limpa, com investimento de R$ 16,2 milhões;

· intensificado o controle de cheias na RMSP, mediante contratação de serviços de desassoreamento do trecho crítico do Rio Tietê; limpeza e desassoreamento em 18 piscinões na Bacia do Alto Tamanduateí e continuidade ao programa de canalizações e construção de piscinões;

· contratada a revisão e atualização do Plano Diretor de Macrodrenagem do Alto Tietê;

· iniciada a preparação do Programa Várzeas do Tietê com vistas a financiamento externo;

· assinados 51 Convênios (DAEE e Sanebase), beneficiando 46 municípios, com transferências programadas de R$ 11,5 milhões e dada continuidade à execução de 102 Convênios de exercícios anteriores. As transferências de 2008 totalizaram R$ 24,1 milhões;

· contratada a elaboração dos Planos Municipais de Saneamento para os 32 municípios da Baixada Santista e do Vale do Ribeira;

· assinados 11 Convênios no âmbito do Programa Mananciais, no valor total de R$ 19 mihões, sendo 9 para cessão de equipamentos de limpeza pública e 2 com a PMSP para implantação do Parque Nove de Julho e de via pública associada a pistas de caminhada e ciclovia, na margem direita do Guarapiranga;

· iniciada a licitação para elaborar a Matriz Energética Estadual para o horizonte de 2035;

· contratados os estudos para a elaboração do Atlas Eólico e do Inventário do Potencial Hidrelétrico Remanescente no Estado de São Paulo;

· estudadas medidas para o desenvolvimento de Unidades Recuperadoras de Energia a partir de Resíduos Sólidos Urbanos para as Regiões Metropolitanas do Estado de São Paulo; e

· arrendada pela EMAE a Usina Termoelétrica Piratininga para a Baixada Santista Energia – BSE, uma subsidiária da Petrobrás.

Na Tabela a seguir constam os diversos financiamentos externos (valores expressos em US$ milhões) já contratados, em negociação ou preparação com agências multilaterais.

	Projeto
	Objeto
	Total
	Financiamento
	Contra-partida

	Contratado:
	
	
	
	

	A/B Loan
	Ações prioritárias relacionadas ao Projeto Tietê (etapas 2 e 3) e Refinanciamento de Dívidas Corporativas 

	250,0
	250,0
	-

	Em negociação/preparação:

	Mananciais
	Saneamento Ambiental dos Mananciais da Bacia Hidrográfica do Alto Tietê

	185,5
	104,0
	81,5

	Reágua
	Programa Estadual de Apoio à Recuperação das Águas

	130,0
	52,0
	78,0

	Tietê – III
	 Despoluição do Rio Tietê – Etapa III

	800,0
	600,0
	200,0

	Pró-Billings
	Programa Integrado de melhoria ambiental na área de mananciais da represa Billings ( São Bernardo do Campo)

	124,0
	62,0
	62,0

	OndaLimpa II
	Programa de Recuperação Ambiental da Região Metropolitana da Baixada Santista
 
	414,2
	381,1
	33,1

	Programa de Perdas
	Programa Corporativo de Redução de Perdas nos Sistemas de Abastecimento de Água

	565,0
	480,0
	85,0

	Várzeas do Tietê – I
	Controle de enchentes, recuperação e proteção da Várzea do Rio Tietê – Etapa I

	199,8
	140,0
	59,8

	TOTAL
	Total
	2.668,5
	2.069,1
	599,4


Regulação e Fiscalização em Saneamento, Energia e Gás

AGÊNCIA REGULADORA DE SANEAMENTO E ENERGIA - ARSESP
A ARSESP foi instituída pela Lei Complementar nº 1.025, de 7 de dezembro de 2007, para reforçar o processo de universalização e melhoria da qualidade dos serviços de saneamento no Estado de São Paulo. Criada em linha com a nova legislação para o setor de saneamento - Leis federais nºs 11.445/07 e 11.107/05 – a nova entidade incorpora a experiência de 10 anos de regulação dos serviços de energia e gás da Comissão de Serviços Públicos de Energia – CSPE.

Em novembro de 2008, foi autorizado concurso público para provimento de 120 vagas, sendo 90 de especialistas em regulação de serviços públicos e 30 de analistas de suporte à regulação. Prevê-se a integração dos novos funcionários ao quadro ainda no primeiro semestre de 2009.

Em 2008, foram identificadas experiências e oportunidades que podem contribuir com a implementação da regulação dos serviços de saneamento, tendo sido realizados workshops e estudos para avaliar as melhores alternativas para o Estado de São Paulo.

Saneamento – No exercício, iniciou suas atividades de regulação e fiscalização dos serviços de saneamento no Estado, tendo recebido a delegação de 147 municípios paulistas que celebraram convênios de cooperação com o Estado autorizando-a a exercer essas atividades.

Atuou no processo de reajuste tarifário dos serviços prestados pela Sabesp, autorizando um reajuste com 1 ponto percentual inferior à inflação. Também emitiu àquela Companhia 4 Termos de Notificação por conta de fiscalizações realizadas.

Em 2008, foi lançado o edital para contratação de consultoria especializada para o desenvolvimento das rotinas de fiscalização da agência, bem como para apoio à primeira etapa de levantamento de dados e fiscalizações de campo. Para criar um canal eficiente de comunicação com os usuários foi iniciado um projeto piloto do serviço de atendimento ao usuário, beneficiando em um primeiro momento 500 mil pessoas da região do Vale do Paraíba.

Energia Elétrica - Em 2008, atuando por delegação da ANEEL – Agência Nacional de Energia Elétrica, a ARSESP deu continuidade à fiscalização dos serviços de distribuição de energia elétrica de 14 concessionárias e 14 cooperativas. Foram notificadas oito concessionárias distribuidoras de energia elétrica que transgrediram, no ano anterior, padrões dos indicadores Duração Equivalente de Interrupção por Unidade Consumidora (DEC) e Frequência Equivalente de Interrupção por Unidade Consumidora (FEC), e lavrou um Auto de Infração referente a transgressões de anos anteriores.

Foram realizadas 21 ações de fiscalização de campo e 117 ações pontuais nas concessionárias distribuidoras de energia elétrica, além de 80 fiscalizações de campo em Pequenas Centrais Hidroelétricas e Pequenas Centrais Termoelétricas, que resultaram na imposição de multas administrativas no montante de R$ 583 mil.

A Ouvidoria realizou 190 mil atendimentos, sendo a maior parte (96%) proveniente de chamadas telefônicas. Do total de atendimentos realizados, 92% foram encerrados na primeira ligação e 8% encaminhados para providências, sendo certo que 70% destas demandas já se encontram solucionadas.

Gás Canalizado - Foram fiscalizadas as três concessionárias de gás canalizado do Estado de São Paulo - COMGÁS, Gás Brasiliano e Gás Natural SPS - nos aspectos técnicos, societários, comerciais, econômico-financeiros, cumprimento de metas mínimas e de indicadores de qualidade.

Em 2008, a COMGÁS investiu R$ 300,1 milhões, atingindo 5.662 km de redes; a Gás Natural, R$ 16,2 milhões, chegando a 1.250 km de redes; e a Gás Brasiliano, R$ 54 milhões, com 622 km totais. Em 2008, foram atendidos 642 mil consumidores de gás canalizado no Estado e distribuídos 5.009 mil m³ de gás natural, em 96 municípios paulistas (em 1999 eram 20).

Saneamento - Em 2008, o setor de saneamento prosseguiu adaptando-se, no âmbito dos Estados e dos Municípios, às profundas mudanças político-institucionais decorrentes da edição da Lei Federal nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007. O novo marco regulatório estabelece regulação independente, controle social, prioriza o planejamento do setor de saneamento e define um ambiente dinâmico e competitivo favorável à participação do setor privado. 

O Estado de São Paulo avançou de forma significativa tanto em relação aos aspectos institucionais quanto aos investimentos em busca da universalização da prestação de serviços de saneamento. Desenvolveu uma agenda de trabalho voltada para a implantação de uma Política Estadual de Saneamento articulada e complementar às ações de meio ambiente, recursos hídricos e desenvolvimento urbano, com ações específicas voltadas para a redução do passivo social existente nas periferias dos grandes centros urbanos. 

Na linha dos investimentos, nos últimos 12 anos o Estado investiu R$ 15,5 bilhões, sendo R$ 9 bilhões em esgotamento sanitário. No atual governo, até 2010, os investimentos totais em saneamento serão de mais de R$ 8,33 bilhões. A meta é elevar o índice de cobertura em todos 645 municípios do Estado.

Na tabela a seguir, com valores expressos em R$ milhões, constam os investimentos nos principais programas e projetos de saneamento e recursos hídricos em 2008.

	Programa ou Projeto
	Previsto 2008
	Realizado 2008

	Recuperação de Mananciais
	117,4
	75,6

	Reágua
	0,03
	-

	Transferências a municípios

	24,1
	24,1

	Água Limpa
	54,2
	16,2

	Projeto Tietê (2ª e 3ª etapas)
	178,1
	188,1

	Onda Limpa – Baixada Santista
	370,6
	387,4

	Onda Limpa – Litoral Norte
	20,2
	17,2

	Córrego Limpo
	10,3
	10,4

	RMSP Sabesp (Água e Esgoto)
	336,8
	332,4

	Interior (Água e Esgoto) e outros Sabesp
	435,1
	364,5

	Combate a enchentes na RMSP
	92,7
	92,7

	Planejamento de Recursos Hídricos
	5,2
	3,2

	Várzeas do Tietê – 1ª. Etapa
	4,1
	3,2

	Operação do Sistema de Flotação do Rio Pinheiros
	50,9
	44,1

	TOTAL
	1.699,7
	1.555,9


Programa Mananciais - É constituído por um conjunto de ações voltadas à proteção e recuperação dos mananciais utilizados para o abastecimento público da RMSP. Divide-se em duas frentes complementares, ambas coordenadas pela SSE: (i) Programa Mananciais, abrangendo intervenções em todas as bacias produtoras de água, com financiamento a ser obtido do Banco Mundial (BIRD) e a participação da Secretaria do Meio Ambiente, da Sabesp, da CDHU, e das Prefeituras de São Paulo, São Bernardo do Campo e Guarulhos; (ii) o Programa Guarapiranga e Billings, concentrado nas bacias das duas represas, com o apoio de recursos federais provenientes do PAC e a participação do Governo do Estado (Sabesp e CDHU) e da Prefeitura de São Paulo.

O conjunto do Programa prevê, principalmente, ações de desenvolvimento urbano (urbanização de favelas, execução de infraestrutura e regularização fundiária de loteamentos de baixa renda, criação de áreas de lazer), de saneamento (expansão e melhoria de sistemas de esgotos) e de proteção ambiental (implantação de parques e áreas de lazer). Prevê-se o benefício de 63 mil famílias com as ações de desenvolvimento urbano; a remoção de 5 mil famílias moradoras de áreas de risco ou de proteção ambiental, a construção de mais de 200 km de redes coletoras e de duas estações de tratamento situadas em Bragança Paulista e Mairiporã.

Os investimentos totais serão de R$ 1.220,3 milhões, assim distribuídos: R$ 250 milhões (20,5%) do Orçamento Geral da União; R$ 180,2 milhões (14,8%) do Orçamento do Estado; R$ 446,6 milhões (36,6%) do Orçamento da Prefeitura de São Paulo; R$ 31,8 milhões (2,6%) do Orçamento da Prefeitura de São Bernardo do Campo; R$ 7,8 milhões (0,6%) da Prefeitura de Guarulhos; R$ 84,6 milhões (6,9) de recursos próprios da Sabesp; e R$ 219,3 milhões (18%) de financiamento do Banco Mundial. Dentre os avanços do Programa em 2008 destacam-se:

· contratação de obras diversas nos Municípios de Cotia e Itapecerica da Serra, totalizando R$ 30 milhões;

· assinatura de 9 Convênios para cessão de uso de equipamentos de limpeza pública, como caminhões coletores, basculantes e baú; retroescavadeiras e tratores de esteira, no valor total de R$ 9 milhões, com licitações já concluídas, beneficiando: Itapecerica da Serra, Embu-Guaçu, São Lourenço da Serra, Rio Grande da Serra, Ribeirão Pires, Salesópolis, Mairiporã, Biritiba Mirim e Embu; e

· assinatura de 2 Convênios com a PMSP para: (i) implantação do Parque Nove de Julho, na margem direita da represa Guarapiranga, no valor de R$ 5,4 milhões, com licitação pela Prefeitura em fase final e obras programadas para início em fev/09; e (ii) implantação via pública associada a pistas de caminhada e ciclovia, na margem direita do Guarapiranga, no valor de R$ 4,6 milhões.

Programa Estadual de Apoio à Recuperação das Águas – REÁGUA - Sob coordenação da SSE, o Reágua tem como objetivo apoiar ações de saneamento básico que contribuam para o aumento da disponibilidade hídrica no Estado de São Paulo e prevê apoio a ações de redução das perdas em sistemas de abastecimento de água; redução do consumo em edificações públicas; reúso de efluentes tratados; redução da poluição por meio de tratamento de esgotos; e modernização da prestação de serviços.

O acesso por parte dos municípios e entidades operadoras de serviços será de forma não onerosa, mediante atendimento a edital público publicado em novembro/08. A partir de fevereiro/09 será realizada avaliação e priorização dos projetos inscritos.

Em julho de 2007, foi aprovada a Carta Consulta pela Secretaria de Assuntos Internacionais do Ministério do Planejamento; em outubro/2008, foi criada a Unidade de Preparação de Projeto – UPP; e a assinatura do contrato de empréstimo com o BIRD está prevista para 2009.

Para o ano de 2009, está prevista a aplicação de R$ 5,8 milhões do Tesouro e R$ 8,8 milhões do Banco Mundial.

Programa Várzeas do Tietê - O programa visa à recuperação e proteção das Várzeas do Rio Tietê a montante da Barragem da Penha com vistas ao controle de enchentes à jusante e implantação de equipamentos de lazer cultura, turismo, vias de circulação e ciclovias, prevendo-se, ainda, intervenções hidráulicas e reassentamento populacional. Em outubro/2008, foi criada a Unidade de Preparação do Projeto (UPP), sob coordenação geral da SSE e coordenação executiva do DAEE.

Apoio aos Municípios - O Programa Sanebase tem como objetivo apoiar ações em água e esgoto de municípios não operados pela Sabesp, exceto concessões privadas, mediante convênios firmados com a SSE. Em 2008, foram celebrados 22 convênios no valor de R$ 4,1 milhões, beneficiando 19 municípios.

Os Planos Municipais de Saneamento têm como objetivo prover, mediante celebração de convênios, assistência técnica aos municípios na elaboração de seus planos de saneamento básico, em conformidade com a Lei federal nº 11.445/07, abordando os serviços de abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana, manejo de resíduos sólidos e drenagem das águas pluviais urbanas. Simultaneamente, serão elaborados planos regionais de saneamento tendo como referência as Unidades de Gerenciamento de Recursos Hídricos. Em 2008, no âmbito de Convênio com o DAEE, foram beneficiadas as regiões da Baixada Santista e do Vale do Ribeira. Dos 32 municípios pertencentes a estas áreas, 31 já formalizaram os convênios com o Estado e a licitação para os serviços de consultoria foi concluída, prevendo-se que ao final de 2009, 32 planos municipais, além dos 2 planos regionais, terão sido elaborados, representando um investimento de R$ 4,68 milhões.

Índice de Saneamento Municipal – ISM - Foi iniciado o desenvolvimento de um indicador para resumir as condições do saneamento básico nos municípios do Estado, envolvendo abastecimento de água, esgotamento sanitário, resíduos sólidos e drenagem urbana. Serão considerados ainda aspectos ambientais, sociais e do equilíbrio econômico-financeiro da prestação de serviços.

COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

A SABESP, uma das maiores empresas de saneamento do mundo, tem como principal acionista o Governo do Estado de São Paulo, além de ações negociadas no Novo Mercado da Bovespa e na NYSE – New York Stock Exchange. Desde dezembro de 2007, a Sabesp passou a integrar o seleto grupo da carteira 2007-2008 do ISE - Índice de Sustentabilidade Empresarial da Bovespa, que reúne 40 ações de 32 das maiores empresas de 13 setores da economia nacional.

A partir de dezembro de 2007, ampliou-se o escopo da Companhia, possibilitando-a de entrar em mercados tais como os de energia, resíduos sólidos, limpeza urbana, drenagem e manejo de águas pluviais urbanas. Também está autorizada a participar em outras empresas relacionadas ao seu campo funcional no Brasil e no exterior. Em julho de 2008, nesse novo contexto, a Sabesp, em parceria com a OHL (empresa espanhola prestadora de serviços de infraestrutura), constituiu uma SPE (Sociedade de Propósito Específico) para tratamento de esgoto no Município de Mogi-Mirim.

Foi adquirida uma área de 518.496,0 m², a qual abriga 13 importantes nascentes do Ribeirão Colônia, formador do braço Taquacetuba da Represa Billings, onde em parceria com a Prefeitura de São Paulo, no âmbito de Convênio assinado em 2007, pretende-se definir usos compatíveis para aquela bacia, conciliando os interesses ambientais e sociais. 

Mesmo num ambiente de instabilidade dos mercados financeiros, obteve uma melhora dos seus “ratings”
 para a emissão de R$ 220 milhões de debêntures no segundo semestre de 2008.

A redução das perdas de água permitiu atender a uma maior população com um menor volume produzido. Nos primeiros 9 meses de 2008, a produção de água foi 0,6% menor comparada ao mesmo período de 2007, mesmo com o aumento de 1,7% no volume faturado de água até set/08 e 1,33% na previsão até dez/08. 

Desempenho Financeiro - Até setembro de 2008, a Companhia obteve um lucro líquido de R$ 894,8 milhões, quase 8% menor que o mesmo período de 2007, queda mínima em razão da conjuntura econômica desfavorável.

	Valores em R$ milhões
	Jan-Set/07
	Jan-Set/08
	Variação

	Receita Operacional Líquida
	4.404,2
	4.646,5
	5,5%

	Custos e Despesas
	2.747,5
	3.004,0
	9,3%

	LAJIDA

	2.125,4
	2.107,9
	(0,8)%

	Lucro Líquido
	970,6
	894,8
	(7,8)%


Desempenho operacional - A SABESP, com 16.695 empregados em setembro/08 (1,1% inferior a setembro/07), e opera em 366 municípios do Estado, levando água a cerca de 26,3 milhões de paulistas, por meio de 62,4 mil km de redes de distribuição, e coletando os esgotos de quase 19,1 milhões de habitantes através de mais de 41 mil km de redes.

Com relação às metas estabelecidas para 2008, a partir dos principais indicadores definidos no planejamento estratégico, a situação do ano consta da Tabela a seguir:

	Indicador
	2008 – Previsto
	2008 – Realizado
 

	Nº de ligações de água (lig. x 1.000)
	166,9
	190,0

	Nº de Ligações de esgoto (lig. x 1.000)

	154,0
	154,0

	Atendimento em Água (%)
	100,0%
	tendendo à universalização

	Atendimento em coleta de esgoto (%)
	82%
	79%

	Tratamento dos esgotos coletados (%)
	71,5%
	72%

	Índice de Perdas de Faturamento (%)
	28%
	28%

	Perdas no ramal (litros/lig x dia)
	421
	434

	Contratos renovados

	80
	53

	Reclamações no PROCON
	2,76
	2,18

	Certificações ISO
	4
	4


Concessões e parcerias com municípios - Foram assinados, até novembro de 2008, 160 Contratos de Programa (renovação de concessão), dos quais 53 no exercício. Em 10/9/2008, a Sabesp criou a Superintendência de Assuntos Regulatórios, subordinada diretamente à Presidência, com o objetivo de atender às exigências provenientes do novo cenário de ambiente regulado.

Foi aprovado em primeira votação na Câmara Municipal projeto de lei que autoriza o contrato com a Prefeitura de São Paulo. Assinado contrato com Guarulhos para tratamento de 20% dos esgotos gerados naquele Município, bem como um Protocolo de Intenções com Diadema, para desenvolver estudos sobre entidade específica para gestão compartilhada dos serviços de água e esgoto daquele Município. 

Modernização da gestão e investimentos - Em 2008, foi revisado o planejamento estratégico, utilizando um conjunto de indicadores que proporciona visão do desempenho empresarial sob as perspectivas: Financeira; Clientes; Processos Internos (Metas Operacionais); e Aprendizado e Crescimento. As metas, em processo de definição para o período 2009/2018, abrangem as principais áreas de atuação da Empresa, como abastecimento de água; coleta e tratamento de esgoto; redução de perdas e meio ambiente.

Até outubro de 2008, foram investidos R$ 883,5 milhões, sendo que até dez/08 a realização financeira foi de R$ 1.300 milhões. A Sabesp deverá dobrar seus investimentos no período 2007/2010 em relação aos quatro anos anteriores, dos quais 40% realizados em 2007 e 2008. O orçamento aprovado para 2009 prevê investimentos diretos da ordem de R$ 1.650 milhões, aos quais devem ser acrescidos outros aportes decorrentes de parcerias com a iniciativa privada, com destaque para a PPP Alto Tietê.

Compromissos Ambientais - Foi aprovada uma nova Política de Meio Ambiente para o planejamento integrado e a sustentabilidade dos processos nas dimensões econômica, ambiental e social, destacando-se:
· certificação progressiva ISO 14001, cuja meta é certificar 10% das unidades operacionais até o final de 2010: 65 Estações de Tratamento de Águas (ETAs) e/ou de Esgotos (ETEs);

· gestão da conformidade ambiental, relacionado ao cumprimento de Termos de Ajustamento de Conduta (TACs), a Acordos Judiciais e à regularização das licenças ambientais e das outorgas de direito de usos de recursos hídricos de parte do parque operacional existente;

· elaboração de inventário de emissões de gases de efeito estufa (GEE); e

· estruturação de programa corporativo de educação ambiental.

Em 2008, além desses programas foram desenvolvidos projetos de educação ambiental voltados para a comunidade, ações de recomposição florestal, manutenção de viveiros de mudas, destinação de resíduos sólidos em áreas administrativas, uso racional da água e reúso de efluentes.

Gestão de Qualidade e Premiações recebidas em 2008 - Além da manutenção das certificações ISO 9001 e OHSAS 18001 nos processos estratégicos de Água, Esgotos e Serviços ao Cliente, ampliou-se a certificação ISO/IEC 17025 para todos os laboratórios.

Os principais prêmios recebidos: (i) Gestão de pessoas: Prêmio e-learning - Referência Nacional e Prêmio Ser Humano – Qualidade de Vida; (ii) Responsabilidade Social: IDHO – Índice de Desenvolvimento Humano e Organizacional; (iii) Gestão da Qualidade: Prêmio Banas de Qualidade; PPQG – Prêmio Paulista de Qualidade da Gestão; e PNQS – Prêmio Nacional de Qualidade de Saneamento.

Projetos Estruturantes
Projeto Tietê: iniciado em 1992, teve sua 2ª Etapa concluída em 2008. Foram publicados os editais de licitação de parte das obras da 3ª. Etapa, envolvendo investimentos de mais de R$ 400 milhões. Nessa 3ª Etapa, o investimento total previsto é de US$ 800 milhões e inclui obras de Interceptores, Coletores Tronco, Redes Coletoras e Ligações Domiciliares de Esgoto e a ampliação das ETEs Barueri de 9,5 m³/s para 14,25 m³/s e Parque Novo Mundo de 2,5 m³/s para 3,25 m³/s.

Onda Limpa: (i) Baixada Santista - visa atender aos 9 municípios da região, elevando de 53% para 95% o índice médio de atendimento por coleta de esgotos e para 100% o tratamento dos esgotos coletados. Todos os contratos para as obras foram assinados e o investimento em 2008 foi de cerca de R$ 387 milhões; e (ii) Litoral Norte – concebido de forma análoga ao anterior, foi lançado no exercício, prevê investimentos de R$ 240 milhões até 2012, e compreende o tratamento e disposição adequada dos efluentes de 100% dos esgotos coletados nos 4 Municípios, sendo certo que a ampliação da coleta dos esgotos será de 38% para 85% em Caraguatatuba, de 5% para 69% em Ilha Bela, de 44% para 86% em São Sebastião e de 30% para 73% em Ubatuba.

Córrego Limpo: iniciado em 2007, é uma parceria do Governo do Estado, por meio da Sabesp, com a Prefeitura Municipal de São Paulo e tem como objetivo principal despoluir os córregos urbanos do Município, através de ações técnicas, operacionais, urbanísticas e educacionais nas bacias de drenagem. Até 2008, foram concluídas obras em 19 córregos, sendo certo que a 1ª Etapa, constando de 42 córregos, população beneficiada de 2,5 milhões de pessoas e investimento de R$ 200 milhões, deverá ser concluída até março/2009. Em maio/2008, foi lançada a 2ª Etapa, com mais 58 córregos, e conclusão prevista para dezembro/2010. Nessa etapa, deverão ser investidos R$ 241 milhões (R$ 107 milhões PMSP e R$ 134 milhões Sabesp), beneficiando 1,3 milhão de habitantes.

Programa Metropolitano de Água: foram concluídas as adutoras e elevatória Guaraú-Jaraguá, Mutinga – Vila Iracema, Jd. São Luiz – Jd. Ângela e a Vila Marchi, a nova barragem da Graça (Alto Cotia) e o reservatório e elevatória do sistema Baixo Cotia. Quanto à PPP do Alto Tietê, foi assinado o contrato com o consórcio e foram cumpridos todos os passos para o início das obras de ampliação do sistema de 10 para 15m³/s.

DEPARTAMENTO DE ÁGUAS E ENERGIA ELÉTRICA - DAEE

O DAEE, em continuidade ao processo de planejamento e gestão estratégica iniciado em 2007, definiu sua missão como entidade voltada à execução de obras, manutenção e gestão da infraestrutura hídrica estadual, iniciou a formulação de um elenco de projetos estratégicos e de um novo desenho institucional da Autarquia. Buscou-se ainda aperfeiçoar o gerenciamento de recursos hídricos e a tradicional ação de apoio aos municípios.

Os investimentos em 2008 concentraram-se nas seguintes áreas principais: combate a enchentes na RMSP, planejamento de recursos hídricos, apoio ao gerenciamento de recursos hídricos com verbas do FEHIDRO; programa Água Limpa e transferências para apoio aos municípios.

Controle e prevenção a enchentes - Em decorrência de contratos assinados em 2008 e em exercícios anteriores, o DAEE aplicou R$ 92,7 milhões nesse programa, em três ações principais: (i) construção de piscinões no Alto Tietê; (ii) serviços de melhorias e conservação da infraestrutura hídrica do Alto Tietê; e (iii) serviços de melhorias e conservação da infraestrutura hídrica do estado, conforme descrito a seguir.

Construção de piscinões na bacia do Alto Tietê: Em conformidade com o Plano Diretor de Macrodrenagem, elaborado em 1998, 25 obras foram entregues até 2007. Em 2008, foi dada continuidade às quatro obras contratadas no ano anterior, sendo duas no Alto Tamanduateí (RC5/Taboão e RC-4a/Ford Fábrica); uma no Pirajuçara/Poá (RPI-6-Sharp); e uma no Ribeirão Vermelho (RVVe-02/Anhanguera). Ainda em 2008, foram contratados os projetos executivos dos piscinões Jaboticabal e do Olaria, no Alto Tamanduateí, cujas obras estão previstas para início em 2009. Com as sete obras do período 2007-2010, serão adicionados 1,2 milhão de m³ de capacidade de retenção ou 14% do total, chegando a 60% do planejado.

Serviços de melhorias e conservação da infraestrutura hídrica do Alto Tietê - Os corpos d’água, barragens, piscinões e canalizações existentes, necessitam permanentemente de manutenção e melhorias, mediante serviços de limpeza, desassoreamento e conservação. No exercício de 2008, destacam-se:

· serviços de desassoreamento de 40 Km do rio Tietê, entre a Barragem Edgard de Souza, em Santana do Parnaíba e a Barragem da Penha, em São Paulo/Guarulhos, e mais 2,2 Km a montante, nas proximidades da ponte da Avenida Braz da Rocha Cardoso, no bairro Vila Izildinha;
· limpeza e manutenção de taludes, bermas e paisagismo na calha ampliada do rio Tietê, no trecho de 24,5 Km, entre a barragem Móvel, na foz do rio Pinheiros, e a barragem da Penha;

· serviços de manutenção na obra de canalização do rio Tamanduateí, no trecho entre o córrego Oratório e sua foz no rio Tietê;
· continuidade do desassoreamento do Rio Cabuçu de Cima, nos Municípios de São Paulo e Guarulhos;
· contenção de margens, limpeza e desassoreamento do córrego Oratório, em trechos críticos; 

· os serviços de limpeza e desassoreamento, em parceria com as Prefeituras do ABC, de 18 piscinões situados na Bacia do Alto Tamanduateí;

· limpeza e desassoreamento da calha do rio Tietê, em trecho de 2.900m, compreendido entre as pontes José Meloni e Avenida Cavalheiro Nani Jafet, no Município de Mogi das Cruzes; 

· contratação da canalização do Córrego Taboão, numa extensão de 2,4 Km, localizado em São Bernardo do Campo;

· estudos e projetos, incluindo cadastro sócio-econômico e projeto social, para canalização de 4,4 Km. do Ribeirão Vermelho, entre o Km 15 da via Anhangüera e Avenida Brasil;
· estudos e projetos de obras hidráulicas no córrego Poá, nas proximidades do Jd. Iolanda, Município de Taboão da Serra;

· revisão e atualização do Plano Diretor de Macrodrenagem, na Bacia do Alto Tietê, Sub-Bacias do Tamanduateí, Pirajuçara, Ribeirão Vemelho, Médio Juqueri e Baquirivu Guaçu; e

· estudos de arquitetura, urbanismo, hidrológicos e hidráulicos com vistas à preparação do Programa Várzeas do Tietê.
Serviços de melhorias e conservação da infraestrutura hídrica do Estado

· Execução de obras de melhorias no canal do rio Jaguari-Mirim, em São João da Boa Vista.
· Remoção, transporte e disposição final de plantas aquáticas (capituvas), no Rio Paraíba do Sul, no trecho entre Jacareí e Lavrinhas, mediante convênio e apoio financeiro do Governo Federal.
· Estudos e projetos para os equipamentos eletromecânicos, recuperação da estrutura e obras civis de construção do complexo da área logística e operacional, urbanização e proteção de margens do Vertedouro da Barragem do Valo Grande.
Planejamento e Gerenciamento de Recursos Hídricos - No exercício, foram aplicados recursos de R$ 3,2 milhões referentes a contratos que atingem a soma total de R$ 32,0 milhões, nas seguintes atividades: (i) elaboração do Plano Diretor de Aproveitamento dos Recursos Hídricos para a Macrometrópole Paulista, contratado em decorrência do Decreto nº 52.748, de 27/2/08; (ii) execução de 28 contratos com recursos do Fundo Estadual de Recursos Hídricos - FEHIDRO para apoio à implantação da Política Estadual de Recursos Hídricos, compreendendo, dentre outros, estudos, projetos e obras para preservação e recuperação dos recursos hídricos; operação, manutenção e modernização da rede hidrológica estadual (pluviometria, fluviometria, piezometria e sedimentometria); e capacitação de recursos humanos.

Ainda neste campo destacam-se as seguintes atividades:

· atualização do Sistema Integrado de Bacias Hidrográficas – SIBH, com ênfase na definição de índices para avaliação do desenvolvimento do Plano de Recursos Hídricos;

· apoio técnico à elaboração de Planos Integrados Municipais e Regionais de Saneamento Básico para as regiões do Ribeira de Iguape/Litoral Sul e Paraíba do Sul;

· desenvolvimento do Sistema de Informações Georeferenciadas de Recursos Hídricos do Estado de São Paulo – GISAT;

· expedição de 6.000 outorgas de direito de uso da água de implantação de empreendimentos, licenças de execução ou operação para poços profundos e interferências;

· fiscalização de cerca de 400 usuários de recursos hídricos;

· manutenção e atualização do cadastro com registro 75.000 usos ou interferências; e

· operação e manutenção do radar meteorológico; das redes telemétricas dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí; dos rios Ribeira de Iguape e  Alto Tietê; e rede hidrológica básica.

Programa Água Limpa - Criado em 2005, é uma parceria entre a SSE, a Secretaria da Saúde, o DAEE e os municípios. O objetivo é implantar sistemas de afastamento e tratamento de esgotos em municípios com até 30 mil habitantes, não operados pela Sabesp ou concessionária privada. Em quatro anos, 125 localidades, em 115 municípios foram atendidas, sendo 47 obras foram entregues nesse período. Dessas, 20 até 2006, 18 em 2007 e 9 no decorrer 2008, o que representou um investimento de R$ 37,1 milhões nos dois últimos anos, sendo R$ 20,9 em 2007 e R$ 26,2 em 2008. Além disso, 51 outras obras estão em andamento, representando um investimento de R$ 83,2 milhões.

Apoio aos Municípios para obras e serviços de infraestrutura hídrica e saneamento

· Realizados 100 atendimentos com máquinas, em 63 municípios.

· Realizados atendimentos com assessoria técnica (vistorias, pareceres, planejamento e projetos).

· Exercida a função de Agente Técnico para aprovação e acompanhamento de 60 projetos do FEHIDRO.

· Acompanhados 110 convênios, em 97 municípios, com transferência de cerca de R$ 18,6 milhões. Desse total, 29 convênios foram assinados no exercício, no valor global de R$ 7,4 milhões, beneficiando 27 municípios.

Energia e Mineração - No atual contexto institucional de política energética no Brasil, caracterizado pela centralização de atribuições na esfera de competência da União, é imprescindível a atuação complementar do Governo do Estado para o aproveitamento de oportunidades e eliminação de gargalos e restrições com vista ao desenvolvimento energético do Estado de São Paulo.

Em 2008, o Governo de São Paulo deu especial atenção às atividades de planejamento e regulação setorial. Levantou as obras do sistema de transmissão de energia elétrica necessárias para manter a qualidade do suprimento ao mercado consumidor, atuando junto aos órgãos federais para sua viabilização. Como resultado, a ANEEL - Agência Nacional de Energia Elétrica priorizou e viabilizou um conjunto de obras de ampliação e reforço para o sistema de transmissão em São Paulo.

Foram efetivadas ações de fomento à cogeração de energia a partir do bagaço da cana, visando à produção e comercialização de excedentes de energia elétrica das usinas de açúcar e álcool do Estado. Outro avanço foi a redução de prazo e custo no processo de licenciamento ambiental para ampliação e instalação de novas usinas, bem como o aperfeiçoamento introduzido na estrutura tributária incidente sobre a cadeia de produção de álcool e a cogeração de energia elétrica a partir do bagaço da cana. Também se conseguiu junto aos órgãos do governo federal uma maior racionalidade nas soluções de conexão das unidades de cogeração à rede elétrica de transmissão.

Registra-se ainda atuação junto à ANP – Agência Nacional do Petróleo e a Petrobrás, acompanhando o cronograma de implantação da infraestrutura de produção e de transporte de gás Natural tendo em vista atender ao crescimento da demanda do mercado consumidor paulista.

Hoje é possível vislumbrar três importantes oportunidades na área de energia para São Paulo: o início da exploração e produção de gás natural na Bacia de Santos; a crescente demanda mundial por energia a partir da biomassa, principalmente pelo etanol; e o significativo potencial para o desenvolvimento de programas e ações de eficiência energética, nos setores público e privado.

Superar os crescentes riscos do suprimento de energia, procurando evitar um quadro de insuficiência na oferta ou corrigindo inadequações no perfil de consumo, tem sido uma busca constante do Governo do Estado.

Balanço Energético Estadual - São Paulo é importador de energia primária (petróleo, gás natural e energia hidráulica) e exportador de energia secundária, principalmente derivados de petróleo e etanol. A figura abaixo apresenta síntese da produção e consumo de energia no Estado, conforme Balanço Energético Estadual 2007, elaborado com dados de 2006, em barris equivalentes de petróleo por dia (bep/d).

[image: image6.emf]+

Suficiência

Energética

47,2%

Produção de Energia

551.020 bep/d

Importação

1.011.180 bep/d

Oferta Total

1.562.200 bep/d

Oferta Interna Bruta

1.166.500 bep/d

Exportação

395.700 bep/d

-


A tabela abaixo apresenta uma síntese da produção e consumo de energia no estado, e seu peso relativo em relação ao país, com base no Balanço Energético do Estado de 2008.

	 
	Produção
	 SP/Brasil %
	Consumo
	SP/Brasil %

	Eletricidade (GWh)
	87.171
	19,6
	131.576
	31,9

	Gás Natural (106 m3)
	324
	1,8
	5.393
	34,5

	Álcool Anidro (103 m3)
	4.946
	60,5
	1.717
	28,2

	Álcool hidratado (103 m3)
	8.399
	58,7
	5.689
	60,7

	Diesel (103 m3)
	19.563
	50
	9.790
	23,6

	Gasolina (103 m3)
	10.401
	50,2
	5.447
	22,4


Política, Planejamento Energético e Articulação com Outros Órgãos e Entidades
Matriz energética: em 2008, foram realizadas as especificações técnica dos serviços de consultoria especializada e iniciado o processo de licitação. Os primeiros resultados serão disponibilizados a partir de janeiro de 2010.

Fomento à Cogeração de Energia por Bagaço de Cana de açúcar: os estudos realizados pela Secretaria em 2007 identificaram 104 usinas com projetos de geração de excedentes que poderão operar nos próximos anos. A capacidade adicional dessas unidades, prevista para 2008, é de 287 MW excedentes, para 2012 a previsão é de 3.779 MW excedentes. 

Por intermédio do Protocolo de Intenções firmado com a Empresa de Planejamento Energético – EPE, foram obtidos avanços importantes para viabilizar a interligação das unidades de cogeração ao sistema elétrico de transmissão e de distribuição existentes.

Ainda em 2008, através de uma ação conjunta com a Secretaria de Meio Ambiente e entidades representativas do segmento de cogeração e da indústria da cana de açúcar, os processos de licenciamento ambiental de instalações de co-geração foram aprimorados para a implantação de novas unidades industriais e ampliação das existentes.

Encontra-se em fase avançada de implantação o banco de dados com informações detalhadas das unidades de cogeração, existentes e programadas, permitindo o acompanhamento da evolução dos projetos potencialmente identificados. Essas ações estão sendo realizadas no âmbito do Protocolo de Intenções entre a SSE, a Secretaria de Desenvolvimento e a Federação das Indústrias do Estado de São Paulo – FIESP, com o objetivo de promover a ampliação da oferta energética através do aproveitamento do potencial de exploração desse recurso.

Protocolo de Intenções entre a Secretaria de Saneamento e Energia e Empresas Energéticas do Estado: firmado em 2007, com AES Eletropaulo, AES Tietê, Bandeirante, CESP, EMAE, CPFL, CTEEP, Duke Energy, ELEKTRO e Rede Empresas de Energia, visa promover a articulação e a integração entre o Governo do Estado e as empresas de energia elétrica que atuam no Estado. Os Grupos de Trabalho previstos iniciaram suas ações em 2008 nas seguintes áreas: i) Regulação; ii) Eficiência Energética e Pesquisa e Desenvolvimento, iv) Mercado; e v) Planejamento, expansão, operação e manutenção.

Em 2008, entre as atividades mais relevantes desenvolvidas no âmbito do referido acordo, destaca-se a disponibilização do inédito estudo “Balanço de Eficiência Energética e Pesquisa e Desenvolvimento do Estado de São Paulo” cujo objetivo foi inventariar o conjunto de ações e projetos realizados pelas principais Concessionárias do serviço público de energia elétrica que atuam no Estado de São Paulo, Geradoras, Transmissoras e Distribuidoras.

Atlas Eólico e Inventário do Potencial Hidrelétrico Remanescente no Estado: esses estudos se desenvolveram no âmbito do Convênio entre Secretaria de Saneamento e Energia e a EMAE, com o objetivo de promover a sistematização e consolidação de informações quanto à potencialidade para implantação de novos empreendimentos energéticos, de modo a incentivar o uso de fontes energéticas locais e atrair investimentos em energia. 

Unidades Recuperadoras de Energia a partir de Resíduos Sólidos Urbanos para as Regiões Metropolitanas do Estado de São Paulo: em julho de 2008, foram publicados estudos propondo medidas para criar um ambiente institucional adequado ao desenvolvimento de empreendimentos de recuperação e conversão de resíduos sólidos urbanos em energia. Participaram equipes da SSE e da SMA e respectivas entidades vinculadas (Sabesp, EMAE, CETESB), com a participação da Prefeitura Municipal de São Paulo e da FIESP.

Foram estabelecidos os termos de referência para os estudos de viabilidade técnica, econômica e ambiental e estão sendo feitos entendimentos junto ao Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID para enquadramento no programa Iniciativa de Eficiência Energética e Mudanças Climáticas – SECCI.

Sistema Estadual de Informações Energéticas - Como decorrência da elaboração da “Matriz Energética” será desenvolvido o sistema de informações energéticas estadual, com banco de dados sobre a oferta e a demanda de energia primária e secundária e dos centros de transformação e de produção de energia, entre outras informações, de tal sorte que os resultados consolidados da Matriz Energética possam ser permanentemente atualizados e monitorados.

Em 2008, foram publicados: (i) o Balanço Energético do Estado de São Paulo – 2007, referente ao ano base de 2006, com análise da evolução da produção, da oferta, da transformação e da demanda de energia por classes de consumo; (ii) o Anuário Estatístico de Energéticos por Município do Estado de São Paulo – 2006, contendo a descrição detalhada do consumo por município dos seguintes energéticos: eletricidade, gás natural, álcool hidratado, biodiesel e derivados de petróleo (gasolina, GLP, querosene, óleo diesel, óleo combustível e coque de petróleo); e (iii) Boletim Informativo de Energia, com 12 edições mensais publicadas em 2008, com informações e análises dos sistemas de geração, transmissão e distribuição de energia elétrica e gás canalizado.

Programa de Eficiência Energética no Setor Público - A Secretaria desenvolve um conjunto de ações tendo em vista o estabelecimento de novos marcos institucionais, que coloquem a gestão da demanda como uma ação permanente de governo, na busca do uso eficiente e racional da energia elétrica no setor público estadual.

Os principais benefícios esperados são: a redução dos gastos públicos; a redução dos impactos ambientais inerentes à geração de energia elétrica; o desenvolvimento econômico estadual; a redução dos riscos de restrição na oferta de energia e a irradiação de conhecimentos, práticas e conceitos de economia de energia para outros segmentos, a exemplo do residencial e de serviços.

A Pasta está mantendo entendimentos com o BID com o objetivo de estabelecer um programa de eficiência energética a ser financiado pelo banco com ênfase na Gestão Energética Municipal e participação das unidades educacionais de ensino técnico do Estado de São Paulo.

Política e Planejamento Mineral - Em 2008, no âmbito do contrato com o IPT, foi finalizada a implantação do Sistema de Informações Minerais – SIMIN, importante ferramenta para o planejamento do setor e atendimento aos seguintes objetivos: i) promover o ordenamento territorial geomineral e a adoção de práticas eficientes de gestão do entorno das minerações vinculadas às administrações municipais; ii) subsidiar a estruturação de mecanismos de articulação entre os centros de pesquisa, universidades e escolas técnicas do Estado; iii) viabilizar a gestão integrada dos recursos minerais pela União, pelos Estados e Municípios, garantindo o suprimento à indústria de construção civil e à agricultura.

A utilização plena do SIMIN propiciará, ainda, a consolidação e sistematização das informações minerárias estaduais com vistas à edição, inicialmente com periodicidade anual, do Sumário Mineral Estadual.

COMPANHIA ENERGÉTICA DE SÃO PAULO - CESP

A CESP, quarta geradora do país em potência instalada, com fonte exclusivamente hidráulica, apresentou a seguinte produção de energia nas suas seis usinas:

	Usina

(UHE)
	Potência Instalada

(MW)
	Energia Assegurada

(MW médios)
	Energia Produzida (MW médios)

	
	
	
	2007
	2008

	2008/2007 (%)

	Ilha Solteira
	3.444,0
	1.949

	2.125
	2.040
	96,0

	Três Irmãos
	807,5
	 
	267
	303
	113,5

	Jupiá
	1.551,2
	886
	1.094
	1.105
	101,0

	Porto Primavera
	1.540,0
	1.017
	1.148
	1.191
	103,7

	Paraibuna
	85,0
	50
	46
	30
	65,2

	Jaguari
	27,6
	14
	12
	8
	66,7

	Total
	7.445,3
	3.916

	4.692
	4.677
	99,7


Destaques Operacionais - A taxa de falhas nas unidades geradoras verificada até o mês de novembro foi de 0,98 falha por unidade ano (f/u.a.o.), portanto, com desempenho bem superior à média das empresas geradoras que é de 3,36 f/u.a.o.

Os Índices de Disponibilidade das Usinas da CESP verificados até novembro estão todos acima dos valores de referência estipulados pela ANEEL.
Em 2008, não ocorreram problemas com o parque produtivo da empresa que tivessem reflexos na segurança sistêmica do setor elétrico, em função da política de melhoria da manutenção e operação e do treinamento dos empregados.

A política de relacionamento e transparência com as comunidades atingidas foi ampliada com o desenvolvimento do Plano Anual de Controle de Cheias na bacia dos rios Paraná e Paraíba do Sul. Foram envolvidos municípios, a Defesa Civil, professores da rede pública, ONGs, público e autoridades em geral, mediante palestras incluindo recomendações sobre combate à dengue. 

O Sistema de Operação em Situação de Emergência-SOSEm registrou, em 2008, 30 anos de implantação na empresa para gerenciamento de cheias e situações críticas para operação dos reservatórios. Neste período, se tornou referência nacional e influenciou sobremaneira a evolução dos Procedimentos de Rede do Operador Nacional do Sistema Elétrico no assunto.

Investimento em Ativos de Produção no exercício: R$ 64,780 milhões.
Comercialização de energia - O faturamento comercial até dezembro foi de R$ 2.891 milhões, distribuídos conforme tabela abaixo:

	Faturamento Comercial CESP
	R$ milhões

	ACL – Contratos no Ambiente de Contratação Livre
	1.355

	ACR – Contratos no Ambiente de Contratação Regulado
	1.475

	CCEE – Câmara de Comercialização de Energia Elétrica
	44

	RTE – Recomposição Tarifária Extraordinária
	17

	Total acumulado até setembro 2008
	2.891


Projeto de Pesquisa e Desenvolvimento – P&D - Em 2008, foram concluídos 11 projetos anuais de P&D do 1º ciclo 2005/2006, iniciados em maio/2007, com investimento de R$ 3,7 milhões. Os 14 projetos plurianuais que compõem essa mesma carteira deverão ser finalizados em 2009 e 2010.

O projeto cooperado CESP/EMAE “Sistema de flotação”, finalizado em outubro/2008, apresentou um custo total de R$ 23,3 milhões. Em 2008, foram repassados pela CESP à EMAE o montante de R$ 22,7 milhões.

Foi aprovada pela ANEEL, em 2008, a carteira do 2º ciclo 2006/2007, composta por 18 projetos próprios, com previsão de aplicação do montante de R$ 8.3 milhões a partir de 2009.

Meio Ambiente e ações sociais - Em 2008, a CESP investiu R$ 8,2 milhões na implantação de diversas atividades de meio ambiente, com destaque à ampliação e manutenção de Parques Estaduais, ao reflorestamento de 993 ha. nas margens dos reservatórios, representando l.998.620 mudas, às atividades de manejo pesqueiro, com a soltura de 3,5 milhões de alevinos, ao remanejamento populacional, ao manejo de fauna, além do envolvimento de 60 mil participantes nos diversos programas de educação ambiental.

Em junho de 2008, no âmbito do Programa de Mudança Climática e Sequestro de Carbono, foi concluído o primeiro inventário de gases de efeito estufa – 2007, que registrou a emissão de 8,7 mil toneladas de carbono equivalente (tCO2eq.), e o correspondente plano de redução das emissões em 10% até 2011.

Outras atividades desenvolvidas: (i) O Coral CESP, composto por empregados, aposentados e pessoas da comunidade participou de festivais e fez apresentações na Capital e Interior; (ii) Participação como mantenedora do Instituto Criança Cidadã (ICC); (iii) Empresa Amiga da Criança pelo 13º ano consecutivo, obtendo da Fundação Abrinq a renovoção do selo e diploma; (iv) Até outubro de 2008, recepcionou um total de 56 mil visitantes em suas unidades no interior. 

Nota Fiscal Eletrônica - A CESP implantou a Nota Fiscal Eletrônica, que passou a ser utilizada a partir de 1º/12/2008. Essa ferramenta propiciará uma redução no custo de armazenagem de documentos fiscais, maior interatividade entre clientes e fornecedores e melhor gerenciamento das notas fiscais emitidas.

Tecnologia da Informação - Em 2008, a CESP, iniciou a implantação do Sistema Integrado de Gestão. A fase inicial abrangeu os módulos Econômicos e Financeiros, Patrimônio e Suprimentos. Esse sistema será disponibilizado na “web”. O Sistema Integrado de Gestão proporciona um melhor controle dos processos e maior convergência das áreas envolvidas.

Reestruturação financeira - A Companhia encontra-se financeiramente equilibrada e graças às operações realizadas em 2007 nenhuma operação de crédito foi necessária durante o ano de 2008.

Ponte Pauliceia (SP) a Brasilândia (MS), sobre o Rio Paraná - Foi dada continuidade pela CESP às obras de construção da superestrutura, concluindo-se a concretagem do trecho estaiado da ponte, cujo término está previsto para fevereiro de 2009. Os recursos são do Governo Federal (80%), por intermédio do DNIT – Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes, e do Governo do Estado (20% do orçamento da SSE). No ano, foram aplicados R$ 16,70 milhões.

ISE – Índice de Sustentabilidade Empresarial - No ano de 2008, a CESP deu continuidade às ações para melhorar seu desempenho no ISE, adotando práticas de Governança Corporativa e Responsabilidade Sócioambiental, tendo como corolário de seus esforços a manutenção da empresa na carteira do ISE para o período 2008/2009.

EMPRESA METROPOLITANA DE ÁGUAS E ENERGIA - EMAE

A EMAE tem características que a tornam peculiar em relação às empresas do setor elétrico brasileiro, pois a maior parte de seus ativos está localizada em áreas urbanas densamente povoadas e são utilizados de forma expressiva para o saneamento, o controle de cheias e o lazer.

O ano de 2008 foi particularmente promissor. A Empresa superou diversas dificuldades inerentes à sua diversidade de atuação e firmou-se como uma empresa equilibrada do ponto de vista econômico-financeiro.

Os principais resultados do ano podem ser assim sintetizados:

· expressivo aumento da receita operacional em relação à verificada em 2007;

· arrendamento da Usina Termoelétrica Piratininga; e

· dada sequência aos testes do sistema de flotação (capacidade de tratamento de 10 m³/s) e iniciados os estudos ambientais (EIA-RIMA) visando ao licenciamento do sistema completo (capacidade de tratamento de 50 m³/s).

Geração

	Usina


	Pot. Instalada

(MW)
	Energia Assegurada

(MW médios)
	Energia Produzida

(MW médios) – até out/08

	
	
	
	2007
	2008
	2008/2007

	UHE Henry Borden
	889,0
	127,7
	
	95,3
	68,5
	-28,1%

	UHE Henry Borden(flotação)
	---
	24,3

	
	
	
	

	UTE Piratininga

	472,0
	345,7

	
	0,0
	56,5
	           ---

	PCH’s

	46,8
	37,0
	
	27,1
	26,4
	-2,6%

	Total
	1.407,8
	534,7

	
	122,4
	151,4
	+23,7%


Comercialização de Energia - A energia comercializada em MW médios, em 2008, no Ambiente Regulado (ACR) com 36 distribuidoras, atingiu 120 MW médios, enquanto que em Ambiente Livre (ACL) chegou a 28 MW médios (Energia de Longo Prazo) e 41 MW médios (Energia de Curto Prazo).

Resultados Econômico-financeiros - Em 2008, a EMAE registrou expressivo aumento nas suas receitas e no volume de energia vendida a consumidores finais e a comercializadores de energia, em parte decorrente da realização dos testes do sistema de flotação implantado no Canal do Rio Pinheiros. A concretização do arrendamento dos ativos da Usina Termoelétrica Piratininga para a empresa Baixada Santista Energia S.A., subsidiária da Petrobrás, permitiu redução de despesas e incremento de receitas com o arrendamento e com a prestação de serviços de operação e manutenção daquela usina. Em 2008, as receitas da EMAE foram 84 % superiores às de 2007, ano em que a empresa emitiu seu primeiro FIDC no valor de R$ 67 milhões para equilibrar seu fluxo de caixa.

	Indicadores econômico-financeiros

	 
	2007
	3º tri/2008

	Receita Operacional
	111.225
	253.407

	Lucro/Prejuízo
	(81.245)
	31.420

	Liquidez Corrente
	0,44
	0,72

	Liquidez Geral
	0,58
	0,72

	Endividamento
	0,25
	0,23


Operação de arrendamento de ativos da UTE Piratininga para a Petrobras - O contrato de arrendamento da Usina Termelétrica Piratininga foi assinado em 27/4/07 e autorizado pela ANEEL através da Resolução nº 1.218, de 22/1/08, cuja eficácia deu-se em 21/5/2008. A Petrobras, através de sua subsidiária Baixada Santista Energia S.A., pagará pelo arrendamento R$ 45 milhões/ano, no prazo de 17 anos, e mais R$ 15 milhões/ano devido ao contrato de prestação de serviços de operação e manutenção (valores referentes à abril/07). Além desses valores de receita, serão evitados custos naquela usina da ordem de R$ 15 milhões/ano.

Sistema de melhoria da qualidade das águas do Canal do Rio Pinheiros (Flotação) - Em junho de 2007, quatro anos após a conclusão das obras do Sistema de Flotação para despoluição do Rio Pinheiros, a EMAE e o Ministério Público firmaram um acordo, com anuência da CETESB e SABESP, visando à operação experimental do sistema. Os testes, iniciados em 31 de agosto de 2007 e com término previsto para 31 de dezembro de 2008, vão subsidiar os estudos de impacto ambiental (EIA-RIMA) do Sistema de Melhoria da Qualidade da Água por flotação, a ser implantado ao longo dos 25 km do Rio Pinheiros com capacidade de tratamento de 50 m³/s. O cronograma previsto para o redimensionamento do projeto e a sua implantação é de 18 meses, com investimentos estimados em R$ 300 milhões. Depois de implantado, à atual energia assegurada da Usina Henry Borden seriam adicionados 298 MW médios.

Geração de energia elétrica a partir de resíduos sólidos urbanos e lodos - Em dezembro de 2004, o Estado de São Paulo, por meio da SMA – Secretaria do Meio Ambiente, e o Estado Livre da Baviera – Alemanha, com sua Secretaria do Meio Ambiente, Saúde Pública e Defesa do Consumidor, firmaram um acordo de cooperação técnica para avaliar alternativas para o gerenciamento dos resíduos sólidos municipais nas regiões metropolitanas. Essa cooperação técnica contou com a participação, do lado brasileiro, da CETESB – Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental e, do lado alemão da ‘LfU – Landesamt für Umveltschutz”, respectivamente as agências de proteção ambiental paulista e bávara, além de técnicos da Secretaria Municipal de Serviços e Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente do Município de São Paulo.

Estudos preliminares concluíram pela tecnologia de tratamento térmico, que consiste em incinerar, em grelhas especiais, os resíduos sólidos urbanos, inclusive lodos, na forma em que são recebidos na unidade de tratamento térmico. Esses resíduos são utilizados como combustíveis para produção de vapor em caldeiras, que alimentam turbo geradores elétricos.

A Secretaria promove estudos de viabilidade técnica, econômica e ambiental, visando à implantação de unidades de tratamento térmico de Resíduos Sólidos Urbanos Mistos (RSM) nas Regiões Metropolitanas de São Paulo, Campinas e Baixada Santista. Nesse sentido, designou a EMAE para elaborar o termo de referência e proceder à contratação dos referidos estudos.

A captação de recursos para os estudos é objeto de entendimentos com o Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID. O prazo previsto é de oito meses. A expectativa é implantar, em 2010, o primeiro empreendimento de tratamento térmico de resíduos sólidos, com aproveitamento energético, no Estado de São Paulo.

Ampliação do parque gerador - Estão em andamento os seguintes projetos para ampliação do parque gerador da EMAE:

· remotorização da Barragem Edgard de Souza, com a instalação de uma unidade geradora de 11 MW na casa de força existente, orçada em R$ 15 milhões e operação prevista para 2011;

· construção de uma PCH na Barragem de Pirapora, orçada em R$ 103 milhões, com capacidade de 25 MW, e entrada em operação prevista para 2011; e

· estudo da implantação das PCHs Guaxatuba e Pedra Azul, com 12 MW e 30 MW, respectivamente.

Meio Ambiente - Foram realizadas as seguintes ações principais em 2008:

· programas institucionais: Semana da Água, Semana do Meio Ambiente, Coleta Seletiva, Papel Reciclado nos Escritórios e Informe Ambiental; 

· produzidas 2700 mudas da mata brasileira em viveiro próprio da EMAE e plantadas 1.179 árvores em suas áreas;

· fomentadas ações, em sistema de mutirão, junto às comunidades do entorno da represa Billings para a limpeza da orla e promovida a continuidade do processo de recuperação integrada de áreas degradadas no Balneário São Francisco e Jardim Apurá;

· foram coletados 400 kg de baterias e pilhas, 3500 lâmpadas contendo vapor de mercúrio, 79 kg de mercúrio líquido, 80 t de resíduos industrias e 43.360 kg de materiais destinados à reciclagem, no âmbito do gerenciamento de resíduos das atividades da EMAE; e

· concluídos os serviços relativos à recuperação da cicatriz da encosta da Usina de Isabel.
Convênio com a EMAE - A SSE firmou, no final de 2007, convênio com a EMAE no valor de R$ 8,0 milhões, para a cooperação técnica na área de Energia. Estão previstos a realização das seguintes ações:

·  elaboração da Matriz Energética do Estado de São Paulo;

·  reavaliação do potencial hidrelétrico;

·  Elaboração do Atlas do Potencial Eólico; e

·  gestão de demanda e eficiência energética

Outras atividades - A EMAE presta serviços à Prefeitura do Município de São Paulo, referentes à operação e manutenção da Estação de Bombeamento Eduardo Yassuda, que é responsável pelo controle das cheias do Córrego Água Espraiada. Este contrato, cujo valor total é de R$ 8, 6 milhões por três anos, foi iniciado em outubro de 2007.

Ações Comuns CESP/EMAE - Programa de Voluntariado Empresarial - Com a finalidade disseminar internamente o conceito de Responsabilidade Social e de incentivar o empregado a desenvolver suas habilidades e as usar em favor da comunidade, o Programa de Voluntariado Empresarial foi implantado em dezembro de 2004, com a Criação de um Comitê composto por representantes das diretorias das duas Empresas.

Foram estabelecidas três frentes de atuação para o bairro de Pedreira, localizado no entorno da sede das empresas, a saber: (i) a frente “Educação”, composta pelas atividades contadores de história, xadrez, reforço escolar e orçamento familiar; (ii) a frente “Cidadania”, que envolve atividades de alfabetização de adultos, esportes e integração com idosos; e (iii) a frente “Geração de Renda” composta por atividades de capacitação para o mercado de trabalho e horta suspensa.
SECRETARIA DA SAÚDE

O papel da Secretaria da Saúde na gestão do SUS/SP - Com o desenvolvimento do Sistema Único de Saúde (SUS), cabe atualmente à Secretaria da Saúde (SES), como gestor estadual do sistema, a responsabilidade geral de formulação e coordenação da política de saúde no Estado. Outras funções permanecem sob sua competência, como:

· gerir e regular os serviços de assistência médica de maior complexidade, de caráter estadual ou regional, que permanecem sob gestão estadual;

· manter os serviços estaduais de saúde, hospitalares ou ambulatoriais (da administração direta, indireta e de Organizações Sociais de Saúde - OSS), que são referência regional, especializada ou de alta complexidade do sistema;

· manter os institutos e fundações com funções específicas na saúde estadual, como a Fundação para o Remédio Popular (FURP), Fundação Pró-Sangue Hemocentro de São Paulo, Fundação Oncocentro (FOSP), os institutos de pesquisa (Instituto Butantan, Adolfo Lutz, Instituto de Saúde, Instituto Pasteur, Instituto Lauro de Souza Lima, Instituto Emílio Ribas).

· coordenar, estabelecer as normas estaduais e realizar ações de vigilância epidemiológica e sanitária, de combate aos vetores e outras ações de interesse para a saúde coletiva, por meio de seus órgãos centrais e regionais, como o Centro de Vigilância Epidemiológica – CVE, o Centro de Vigilância Sanitária e a Superintendência de Controle de Endemias – SUCEN.

As diretrizes do SUS, de descentralização e municipalização, reduziram gradualmente o papel estadual na execução direta de ações de assistência básica à saúde da população, e atualmente todas as Unidades Básicas de Saúde - UBS estaduais e outros recursos ou programas de atenção básica em saúde encontram-se municipalizados, inclusive com o afastamento para os municípios dos funcionários estaduais que nelas trabalhavam. 

Mas a Secretaria, por meio de seus órgãos regionais e centrais desenvolve ações de coordenação, supervisão, capacitação, acompanhamento e avaliação de saúde dos municípios, auxiliando os sistemas municipais de saúde, quando for o caso, e formulando estratégias de aperfeiçoamento do sistema.

Planejamento no Sistema Único de Saúde - Cumprindo seu papel no planejamento do SUS/SP, a Secretaria procedeu, em 2007, à elaboração do Plano Estadual de Saúde para o quadriênio 2008-2011 de forma participativa, descentralizada e elaborada sob a lógica de traçar estratégias para o aperfeiçoamento e a operacionalização dos princípios SUS da universalidade, integralidade e equidade dos serviços de saúde. Para sua execução e acompanhamento, foi elaborado, em 2008, o Plano Operativo Anual 2008, com os respectivos relatórios trimestrais de acompanhamento e o Plano Operativo Anual 2009.

Além disso, a Secretaria da Saúde continuou realizando, em 2008, as discussões que permitiram o desenvolvimento no Estado de São Paulo do Pacto pela Saúde (instituído pelo Ministério da Saúde), que representa o esforço das 3 esferas de Governo (federal, estadual e municipal) para a concretização dos princípios do SUS, com a principal estratégia a regionalização, para a identificação, definição de prioridades e de pactuação de soluções para a organização de uma rede regional de ações e serviços de atenção à saúde, integrada e resolutiva.

No final de 2007, iniciou-se a elaboração da Programação Pactuada Integrada (PPI) em todas as regiões, que permitirá melhor definição dos fluxos de referência entre serviços estaduais e municipais de saúde, tratando-se de ações articuladas entre os gestores municipais e estadual de saúde. Em 2008, foram realizadas inúmeras ações para a finalização da PPI e sua implantação. Dentre as ações realizadas pela Secretaria, destacam-se:

· Coordenação da PPI no Estado: aprovação da PPI por municípios e definição dos tetos globais; apresentada e aprovada na CIB de julho/2008.

· Oficinas para discussão das diretrizes para o processo de implantação da PPI no Estado e dos critérios para o desmembramento da programação de cada município de referência para os estabelecimentos de saúde; aprovação dos limites financeiros por tipo de Gestão na CIB de outubro de 2008.

· Elaboração de documento com orientações sobre a implantação da PPI, mediante deliberação CIB; implantação da PPI no estado a partir de 1º de novembro de 2008.

Assistência e Serviços em Saúde

Construção, Reforma e Ampliação dos Serviços Estaduais - Com objetivo de ampliar a oferta de serviços de saúde para o SUS/SP, em 2008 foram concluídas ou estão em andamento várias obras, dentre as quais se destacam:

Obras e serviços concluídos

Auditório José Ademar Dias: reforma e adequação de espaço no pavimento térreo do Edifício Sede II na Secretaria da Saúde, com a criação de novo auditório para realização de encontros técnicos e de planejamento, para os profissionais estaduais e outros do SUS/SP. Valor total de R$ 134.970,00, dos quais R$ 84.599,75, em 2008.

Instituto do Câncer: em 2008, o Estado inaugurou o Instituto do Câncer de São Paulo “Octavio Frias de Oliveira”, que conta com cerca de 580 leitos, com perfil de atendimento de alto nível de complexidade em oncologia, cuja demanda é reprimida no Estado de São Paulo. Em 2008, foi concluída a instalação de sistemas de sinalização, comunicação visual e de climatização, com investimentos de R$ 804 mil no presente ano e, também, foram repassados recursos de investimento para a Fundação Faculdade de Medicina da USP, que gerenciará o novo instituto, no valor total de R$ 7 milhões, destinados à aquisição de equipamentos e adaptações da área física, necessárias para a operacionalização da unidade.

Instituto Dante Pazzanese: reforma e ampliação da unidade. Executados os blocos 1, de ambulatórios e 3, de hemodinâmica, com os mais modernos equipamentos para procedimentos cardiológicos, 8 salas cirúrgicas e 200 novos leitos de internação e UTI. Valor total de R$ 91.057.509,62, dos quais R$ 6.370.256,82, em 2008.

Hospital Estadual Américo Brasiliense: reforma e ampliação do Hospital Nestor Goulart Reis, com serviços relativos aos trabalhos de construção civil e instalações prediais e especiais para a implantação do Centro de Referência de Moléstias Infecciosas do Interior Paulista. Criação de 99 leitos para moléstias infecciosas e melhoria dos setores de diagnóstico por imagem e de laboratórios. Valor total de 44.343.975,30, dos quais R$ 10.215.327,06, em 2008.

PAM Aparecida: reforma geral para abrigar o Departamento Regional de Saúde (DRS) de Santos, ambulatório de especialidades médicas, centro de diagnósticos, área de pequenas cirurgias e farmácia de dispensação de medicação de alto custo, visando atender toda a baixada santista. Valor total de R$ 4.995.140,98, dos quais R$ 4.095.204,73, em 2008.

Hospital Ferraz de Vasconcelos: reforma e ampliação total, com demolição de prédios antigos e inapropriados e construção de nova torre com nove pavimentos, dotada de equipamentos novos e modernos. Valor total de R$ 51.183.990,89, dos quais R$ 8.869.577,98, em 2008.

Hospital Santa Tereza de Ribeirão Preto: reforma, ampliação e instalação dos serviços de fonoaudiologia, fisioterapia e terapia ocupacional, que servirão toda a região. Valor total de R$ 2.082.584,84, dos quais R$ 1.642.584,84, em 2008.

Hospital Brigadeiro – Fase 1: reforma completa que criará o primeiro hospital do Brasil voltado exclusivamente à saúde do homem – o Centro de Referência da Saúde do Homem – reunirá especialidades médicas como andrologia, patologias da próstata e urologia, além dos núcleos de alta resultabilidade “check-up” e de ensino e pesquisa. A reforma envolve a ampliação de quatro pavimentos do edifício principal, com nova central de esterilização, novo centro cirúrgico, criação do “day-clinic” com 6 salas cirúrgicas. Reforma da cozinha e criação da farmácia de dispensação de alto custo. Construção de prédio de 4 pavimentos. Valor total de R$ 19 milhões dos quais R$ 112 mil em 2008. A segunda fase da obra está em andamento.

Museu de Saúde Pública Emílio Ribas: obras de reparo no telhado e complementação do sistema de proteção contra descargas atmosféricas (SPDA). Valor total de R$ 231.526,88, aplicados em 2008.

Conjunto Hospitalar de Sorocaba: construção de rede de esgoto. Valor total de R$ 108.765,69, aplicados em 2008.

Hospital Guaianazes: reforma e ampliação do pronto-socorro e readequação do setor de diagnóstico. Valor total de R$ 2.146.275,50 dos quais R$ 1.933.629,93, em 2008.

Hospital São Mateus: reforma do reservatório elevado, instalação de cobertura nova e de sistema de proteção contra descargas atmosféricas (SPDA). Valor total de R$ 339.552,02 aplicados em 2008.

Unidade Experimental de Saúde – Belém: reforma e adequação. Valor Total de R$ 260.113,06, aplicados em 2008.

Instituto Adolfo Lutz: reforma parcial do 2º pavimento do Edifício Central. Valor total de R$ 148.000,00 aplicados em 2008.

Obras e Serviços em Andamento

HC/Instituto do Câncer do Estado de São Paulo: construção de passarela de interligação para o Hospital das Clínicas – HC/FMUSP, ICESP e INCOR. Permitirá a ligação de médicos e pacientes entre o complexo HC/FMUSP e o novo instituto, poupando transportes veiculares, impróprios, onerosos e lentos. Valor total de R$ 3.758.408,13, dos quais R$ 2.052.730,00, em 2008.

H.C. Franco da Rocha: construção de novo hospital secundário e reforma do Centro de Atenção Integral em Saúde Mental (CAISM). Valor total de R$ 36.099.899,37 dos quais R$ 12.919.963,14, em 2008.

Hospital Brigadeiro – Fase 2: reforma da área remanescente para adequação de novos serviços e ampliação – prédio principal, bloco anexo e bloco administrativo. Valor total de R$ 18 milhões dos quais R$ 9,5 milhões em 2008.

PAM Centro: reforma e readequação do prédio, visando à instalação dos departamentos: CRS I, Vigilância Sanitária Vigilância Epidemiológica, Dermatologia, e Saúde do Trabalhador (CEREST). Valor total de R$ 4.946.791,30 dos quais R$ 3.872.863,66, em 2008.

Hospital Dr. Arnaldo Pezzuti Cavalcanti: reforma e adequação para implantação do Serviço Especializado de Reabilitação e Retaguarda (SERR). Valor Total de R$ 10.119.961,18 dos quais R$ 6.605.596,77, em 2008.

Instituto Butantan: Construção de Edifício para implantação da Fábrica de Hemoderivados. Valor total de R$ 57.862.957,28 dos quais R$ 10.065.276,59, em 2008.

Centro Desenvolvimento do Portador de Deficiência Mental - CEDEME DIR XXIII – Itu: construção de prédio no valor total de R$ 14.835.726,36 dos quais R$ 5.492.387,63, em 2008.

ETSUS/CEFOR – Araraquara: construção de Escola Técnica do SUS (ETSUS), novo centro de formação e aperfeiçoamento dos técnicos da área da saúde. Valor total de R$ 3.887.858,56, dos quais R$ 2.581.030,13, em 2008.

Hospital Nestor Goulart Reis: trata-se da 2ª fase de reforma da unidade. Valor total de R$ 13.099.966,20, dos quais R$ 11.387.103,54, em 2008.

Hospital Mandaqui: reforma e ampliação do Pavilhão Miguel Pereira e outras edificações. Valor total de R$ 39.810.000,01, dos quais R$ 7.500.276,39, em 2008.

Conjunto Hospitalar de Sorocaba: reforma do Centro Cirúrgico, Centro Obstétrico e Central de Esterilização de Material. Valor total de R$ 5.873.007,17, dos quais R$ 1.086.294,97, em 2008.

Hospital de Promissão: construção de Cabine Primária. Valor total de R$ 581.875,78 dos quais R$ 494.594,41, em 2008.

Manutenção dos hospitais estaduais – módulos

· Módulo Norte: serviços contínuos de manutenção predial de hospitais, constituído pelos Hospitais Gerais de Taipas, de Vila Penteado, de Vila Nova Cachoeirinha e do Conjunto Hospitalar do Mandaqui. Valor total de R$ 4.905.000,00, dos quais R$ 2.861.250,00, em 2008.

· Módulo Leste I: serviços contínuos de manutenção predial de hospitais, constituído por Centro de Referência do Idoso São Miguel Paulista, Hospital Geral de Guaianazes, Hospital Geral de São Mateus, Hospital Regional Ferraz de Vasconcelos e Hospital Dr. Arnaldo Pezzuti Cavalcanti – Mogi das Cruzes. Valor total de R$ 6.610.000,00, dos quais R$ 2.203.333,33, em 2008.

· Módulo Leste II: serviços contínuos de manutenção predial de hospitais, constituído por Hospital Infantil Cândido Fontoura, Hospital e Maternidade Leonor Mendes de Barros – UGA IV, Núcleo de Gestão Ambulatorial 63 Várzea do Carmo, NGA-08 Belém e Complexo Hospitalar Padre Bento. Valor total de R$ 6.500.000,00, dos quais R$ 2.166.666,67, em 2008.

Centro de Referência de Álcool, Tabaco e Outras Drogas - CRATOD: troca de elevadores. Valor total de R$ 76.000,00 dos quais R$ 7.600,00, em 2008. 

Instituto Lauro de Souza Lima: reforma da cozinha. Valor total de R$ 1.315.902,38 dos quais R$ 60.000,00, em 2008. 

Repasses Financeiros para Outras Obras de Interesse para a Saúde Estadual

Instituto da Criança – São José do Rio Preto: Valor total de R$ 37 milhões, dos quais R$ 11 milhões, em 2008.

Hospital das Clínicas - HC – Faculdade de Odonto – Craniofaciais – Bauru: Valor total de R$ 20.842.000,00, dos quais R$ 2.540.000,00, em 2008.

Vergueiro – Divisão de Medicina de Reabilitação - DMR: Valor total de R$ 25.000.000,00, dos quais R$ 2.000.000,00, em 2008.

Hospital de Ribeirão Pires: Valor total de R$ 7.300.000,00, dos quais R$ 4.676.248,00, em 2008.

Aquisição de Equipamentos - Foram investidos, em 2008, através do Grupo de Equipamentos de Saúde (GES), cerca de R$ 45.680.000,00 na aquisição de equipamentos eletros-médicos e mobiliários administrativos, objetivando a modernização do parque tecnológico dos serviços hospitalares e ambulatoriais estaduais existentes, as ampliações e os novos serviços que foram implementados, como por exemplo os Ambulatórios Médicos de Especialidades (AMEs).

Foram priorizados os investimentos na área de diagnóstico por imagem, como, raios-X telecomandado, angiografia, ultrassonografia, endoscopias, além de equipamentos para medicina nuclear, para terapia intensiva, hemodiálise, litotripsia, mobiliário hospitalar e administrativo, visando ampliar a resolutividade da rede e suprir necessidades específicas, definidas conforme o grau de complexidade dos hospitais a que se destinaram.

A maioria dos serviços estaduais foram beneficiados, destacando-se, o Hospital Brigadeiro, com a implementação de equipamentos para o serviço de Urologia, o Instituto de Cardiologia Dante Pazzanese, com a implementação de equipamentos para o serviço de transplante de fígado e novo Ambulatório, o Hospital do Mandaqui, o Hospital Regional de Ferraz de Vasconcelos, o Hospital Estadual de Américo Brasiliense, o Hospital Estadual de Ribeirão Preto, o Hospital Geral de Guaianases, o Hospital Guilherme Álvaro (Santos), o Ambulatório Médico de Especialidades - AME Santos (antigo Pam Aparecida) e o AME Santa Bárbara D’Oeste.

Humanização dos Serviços Estaduais - Em 2008, foram expandidas as atividades de humanização na atenção e gestão dos serviços de saúde do Estado, com foco nos hospitais e Departamentos Regionais de Saúde (DRS), destacando-se as seguintes ações:

· divulgação e participação no Encontro Temático da Política de Humanização - “Redes em Ato” com 300 profissionais;

· reuniões com representantes das Comissões de Humanização e as equipes dos prontos-socorros dos 12 hospitais que participaram das oficinas de Acolhimento com Classificação de Risco – ACCR e com os diretores de unidades com projetos de humanização da assistência;

· visitas para sensibilização e acompanhamento dos projetos de humanização das unidades:

· CRI – inserção do serviço social na equipe interdisciplinar e implantação de clínica ampliada;

· Assis – Projetos Educação de Adultos e Violência Sexual e Aprendizagem Baseada em Problemas;

· Darcy Vargas e Hospital Geral de Vila Nova Cachoeirinha - Acolhimento com Classificação de Risco - ACCR e inserção do serviço social;

· Conjunto Hospitalar do Mandaqui - inserção do serviço social e programa de qualidade;

· Hospitais da Grande São Paulo - sobre voluntariado, com participação de diretores, comissão de humanização e representantes do voluntariado;

· Hospital Guilherme Álvaro - representantes do Prevenir, do Agita São Paulo e do Centro de Referência do Álcool, Tabaco e Outras Drogas (CRATOD) para desenvolvimento do Projeto Integrado de Emagrecimento e Alimentação Saudável, Controle do Tabaco e Atividades Físicas e de Campanha para o lançamento deste projeto, com caminhada e a Feira de Saúde.

· supervisão das Comissões de Humanização dos Hospitais por regiões.

· Reuniões de planejamento de pesquisa e avaliação;

· realização de palestras sobre humanização, a convite das unidades Vila Nova Cachoeirinha, CRI, Várzea do Carmo, CRATOD, Hospital Brasil (da iniciativa privada, participante do Programa Compromisso de Qualidade Hospitalar – CQH);

· coordenação e organização de oficina sobre humanização para os I Simpósio sobre Saúde e Qualidade de Vida no Trabalho e I Encontro das Comissões de Saúde do Trabalhador (CONSAT);

· parcerias com:

· Programa Prevenir do IAMSPE.

· Capacitação das 43 unidades na Metodologia Aprendizagem Baseada em Problemas, com 7 cursos de 12 horas, sendo 4 nas regiões da Capital e Grande São Paulo, e outras 3 em Sorocaba, Assis e Ribeirão Preto;

· realização de Seminário “Ações Solidárias na Humanização da Atenção em Saúde, com voluntariado”;

· Participação de encontros do Curso de Formação de Apoiadores da Humanização.

Ambulatórios Médicos de Especialidades - Em 2008, foi dada continuidade ao programa de criação dos Ambulatórios Médicos de Especialidade – AME, iniciado em 2007. Os AME são novos serviços de saúde oferecidos à população, constituindo-se em centros de atendimentos e diagnósticos especializados, de referência regional, disponíveis para marcação de consultas pelos serviços municipais de saúde.

Esses serviços objetivam a ampliação de acesso e a melhoria na qualidade do atendimento à população, com agilização na realização de procedimentos e diagnósticos mais complexos. Sempre que possível, as consultas, procedimentos cirúrgicos e exames médicos são realizados no mesmo dia, poupando os pacientes de retornos repetidos aos locais de atendimento (sendo assim unidades com alta capacidade resolutiva).

Em 2008, foi publicada a Resolução SS nº 39, de 3/4/08, estabelecendo os mecanismos a serem adotados na implantação dos AME e foram implantadas onze unidades.

No primeiro ano de sua existência, os ambulatórios implantados alcançaram 82% do planejado em consultas médicas especializadas, 92% em consultas não médicas, 61% em cirurgias ambulatoriais e 53% em exames laboratoriais e de imagem realizados para pacientes externos.

Todos os ambulatórios estão sendo acompanhados pela Coordenadoria de Regiões de Saúde – CRS da SES e seus respectivos Departamentos Regionais de Saúde - DRS, através de reuniões periódicas.

Sistema Estadual de Transplantes - O ano de 2008 caracterizou-se por ser um ano com maior número de transplantes já feitos. Foram realizados: 668 transplantes de rins, 85 pâncreas/rim, 442 de fígado, 74 de coração, 37 de pâncreas, 24 de pulmão e 6.208 de córnea e 24 de pulmão.

Redes de Assistência de Alta Complexidade - Em 2008, tivemos implantadas as redes de nefrologia, auditiva, cardiologia e oncologia. 

A elaboração das redes de alta complexidade segue o disposto nas portarias ministeriais. Estas redes são acompanhadas e monitoradas buscando-se sempre o melhor acesso e atendimento das necessidades das populações das diferentes regiões do Estado.
Acompanhamento dos Hospitais de Ensino - Deu-se continuidade ao processo de Certificação e Contratualização dos Hospitais de Ensino envolvendo principalmente os Ministérios da Saúde e da Educação. Até 2008, foram certificados 35 hospitais de Ensino, sendo 27 de gestão estadual e 8 de gestão municipal.

Em 2008, entre as atividades de acompanhamento e aperfeiçoamento dos atendimentos destes hospitais, destacam-se o Sistema de Avaliação dos Hospitais de Ensino- SAHE que apresenta cadastradas 31 instituições e 190 usuários, com dados de produção que geram relatório de indicadores do ano informado. Em 2008, foram realizados em conjunto com os gestores municipais e estaduais, 9 re-certificações e 96 avaliações trimestrais.

Foi também firmado Termo de Cooperação entre a Secretaria da Saúde e a Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS para estudo de 23 indicadores de Volume, Taxa de mortalidade por procedimento e diagnóstico, segundo o protocolo da “Agency for Healthcare Research and Quality – AHRQ” para 40 hospitais, incluindo aqueles certificados como Hospitais de Ensino.

Auxílio às Santas Casas e Municípios - A manutenção e ampliação do acesso e do atendimento de qualidade em saúde da população do Estado é assegurada pelo apoio financeiro dado pelo Governo do Estado às entidades filantrópicas e municípios, que são os parceiros da Secretaria da Saúde no SUS. No total, em 2008, foram repassados R$ 848,6 milhões de auxílio, sendo R$ 637,7 milhões para os filantrópicos (Santas Casas) e R$ 210,9 milhões para os municípios (aí incluídos auxílios tanto para melhorar as unidades municipais, como para ações de saúde - medicamentos, Programa Qualis Mais, conforme descrito nos itens a seguir).

Dentre os programas de apoio às Santas Casas destaca-se o Pró-Santa Casa, idealizado em 2007 e aperfeiçoado, em 2008, para auxiliar os hospitais filantrópicos que prestam serviços ao Sistema Único de Saúde – SUS/SP. O Programa Pró-Santa Casa tem dois componentes: o primeiro é apoiar financeiramente as entidades filantrópicas responsáveis por serviços de saúde hospitalares, de referência regional do SUS/SP, selecionadas conforme os critérios definidos pelo Programa, pactuados com os municípios. Neste componente já existem 104 entidades participantes, escolhidas dentre 51 colegiados regionais nos quais participam representantes do Estado e dos municípios.

O segundo componente é o Programa Pró-Santa Casa – Nossa Caixa, instituído através do Decreto nº 52.423, de 29/11/2007, de apoio técnico e de recuperação financeira dos Hospitais Filantrópicos do Estado, mediante a apresentação de projetos de custeio e/ou investimento devidamente aprovados pela Secretaria da Saúde para aplicação dos recursos de linha de crédito disponibilizada pelo Banco Nossa Caixa S.A. A Secretaria da Saúde repassa às instituições, na forma de contrapartida, os valores correspondentes à parcela relativa à taxa de juros fixada no empréstimo. Seus resultados, em 2008, apontam para 78 instituições filantrópicas atendidas, com liberação de R$ 157 milhões em linhas de crédito às instituições.

Ambulâncias: recursos da ordem de R$ 9,7 milhões para a doação aos municípios de 212 ambulâncias e R$ 6,1 milhões para a doação de 107 veículos para transporte de pacientes.
Atenção Básica em Saúde

O Programa QUALIS MAIS - A atenção básica em saúde continua sendo aperfeiçoada no Estado de São Paulo. A gestão direta das ações e programas de atenção básica em saúde, como o Programa de Saúde da Família - PSF é totalmente municipal, com apoio técnico da Secretaria para todos os municípios e apoio financeiro estadual apenas para os municípios considerados prioritários.

O modelo de auxílio para os municípios prioritários foi reformulado durante o ano de 2007 e, em 2008, a nova proposta QUALIS MAIS passou a abranger 402 municípios, que passaram a receber os incentivos estaduais para aperfeiçoamento de suas ações de saúde, que totalizarão R$ 30 milhões no período de um ano.

Em 2008, foram realizadas, em todo o Estado, oficinas para a Programação e Planejamento da Atenção Básica/QualisMais. Para tanto, foi publicado o livro, com os resultados da avaliação das oficinas e apresentado na Comissão Intergestora Bipartite de dezembro de 2008.

Além disso, foi instituído o Projeto de Apoio Técnico, Monitoramento e Avaliação da Atenção Básica do SUS/SP para municípios com menos de 100.000 habitantes (Resolução SS nº 187 de 5/12/2008). Serão 80 servidores da saúde que desempenharão atividades conforme orientação da área técnica de Atenção Básica em Saúde da Coordenadoria de Planejamento de Saúde.

O Programa de Saúde Mental - Para a construção de proposta de desinstitucionalização de pacientes de longa permanência dos hospitais psiquiátricos do Estado, foi realizado o Censo Psicossocial dos Moradores em Hospitais Psquiátricos. Foram identificadas 6.349 pessoas, pelo censo, internadas há mais de 1 ano em 56 hospitais psiquiátricos do Estado. Este censo resultou na publicação do livro “Desafios da Desinstitucionalização”, lançado durante evento promovido pela Secretaria da Saúde em 18/12/2008, que relata com detalhes os dados obtidos a partir do censo e define as principais recomendações para a efetiva retirada destas pessoas dos hospitais psiquiátricos.

Além disso, foi publicada a Deliberação CIB nº 93/2008, que aprovou o Plano Estadual de Apoio à Desinstitucionalização de pessoas internadas há mais de 1 ano nos hospitais psiquiátricos do Estado de São Paulo.

Ações de Assistência Farmacêutica

Programa Estadual de Assistência Farmacêutica Básica – Dose Certa - O Programa Dose Certa, que é o programa de assistência farmacêutica para atenção básica da Secretaria da Saúde, é operacionalizado pela Fundação para o Remédio Popular (FURP) e tem em seu elenco 67 tipos de medicamentos, dos quais 39 são produzidos pela FURP.

Atualmente, a Secretaria conta com 21 farmácias que dispensam medicamentos do Programa Dose Certa em estações do metrô e trens, terminais de ônibus, hospitais e ambulatórios médicos. O objetivo é facilitar o acesso aos medicamentos à população da Capital. Em pesquisa realizada junto aos usuários das farmácias, o nível de aprovação, somando-se os percentuais de bom e muito bom, foi de 95%. Entre janeiro e outubro, foram atendidas 415 mil receitas médicas.

A distribuição é de cerca de 1,8 bilhão de unidades farmacêuticas (definidas como comprimidos, cápsulas, frascos, bisnagas e frasco-ampolas), com recursos estimados em cerca de R$120 milhões para a manutenção do Programa Dose Certa em 619 municípios. Os outros 26 municípios, todos com mais de 250 mil habitantes, optaram por receber auxílio em espécie.
Programa de Medicamentos de Dispensação Excepcionais - Os medicamentos contemplados pelo Programa são destinados ao tratamento de patologias específicas que requerem tratamento longo ou permanente, com custos elevados, e totalizam 240 apresentações farmacêuticas.
Com o intuito de buscar o aprimoramento da organização da assistência farmacêutica de forma a racionalizar e otimizar os recursos existentes, alguns programas e ações foram desenvolvidos:

Elaboração do Manual de Boas Práticas de Estocagem de Medicamentos, disponibilizado em treinamento a todos os responsáveis pela Assistência Farmacêutica e Almoxarifados dos Departamentos Regionais de Saúde.

Criação do Link-Compra, para controle e acompanhamento, pelas farmácias, dos quantitativos adquiridos, notas de empenho e data limite das entregas dos medicamentos pelos fornecedores.

Implantação do Sistema de Informações Gerenciais para controle da dispensação de medicamentos – MEDEX em interface com o Sistema de Controle de Estoque – GSnet, para promover a melhoria do atendimento.

Readequação física das instalações das farmácias, com aquisição de equipamentos e mobiliários.

Implantação do “Programa de Medicamentos em Casa”, na Farmácia de Medicamentos de Dispensação Excepcional do Núcleo de Gestão Assistencial (NGA) de Várzea do Carmo, para melhorar o acesso dos pacientes, os quais recebem os medicamentos em suas residências, sendo atendidos 6.000 pacientes, com previsão de inclusão de novos e de implantação do programa nas demais unidades.

Em 2008, foram aplicados recursos da ordem de R$ 980 milhões para atender às solicitações das 31 Farmácias de Medicamentos de Dispensação Excepcional, distribuídas em 17 Regionais de Saúde, totalizando 380 mil pacientes cadastrados no programa. 

Programa de Medicamentos Estratégicos - Os Medicamentos Estratégicos são aqueles utilizados para tratamento das doenças de perfil endêmico e de importante impacto socioeconômico, destacando-se Tuberculose, Hanseníase, Endemias Focais, DST/Aids, bem como Sangue e Hemoderivados. Os medicamentos têm a aquisição centralizada pelo Ministério da Saúde e são repassados para os Estados.

O Estado de São Paulo complementa o elenco de medicamentos fornecidos, em atendimento às necessidades da população, promovendo a aquisição e fornecimento de medicamentos, para Leishmaniose, Hanseníase e Tracoma. Em 2008, os recursos financeiros alocados pelos níves federal e estadual foram da ordem de R$ 4,2 milhões.

Recursos Humanos na Saúde - A Coordenadoria de Recursos Humanos desenvolveu, no ano de 2008, as seguintes ações e programas:

Gestão de Projetos: Foram realizadas, em 2008, as seguintes ações: oficinas de trabalho, em temas relacionados à gestão de Recursos Humanos, com outras Secretarias de Estado da Saúde e organizações; definição e configuração de solução do sistema de gerenciamento dos projetos de escritório de projetos da CRH; organização do Simpósio Internacional de Recursos Humanos; organização do Seminário Internacional “20 Anos SUS”; organização da II Mostra Secretaria da Saúde; promoção do Ciclo de Socialização do Conhecimento; e Promoção do Blog da Rede IntegraRH.

Curso de Graduação: com o objetivo de qualificar os profissionais da Secretaria da Saúde, dando-lhes a oportunidade de melhorar seus conhecimentos e capacitá-los para o desempenho das funções administrativas em serviços de saúde. Foram formados 33 alunos.

Projeto Tecendo a SAE (Sistematização de Assistência de Enfermagem): implantado em todos os hospitais e ambulatórios vinculados à Coordenadoria de Serviços de Saúde (CSS), visando à melhoria da qualidade da assistência prestada aos usuários do SUS/SP. Em 2008, foram capacitados, na perspectiva de que se tornassem multiplicadores, 124 profissionais de enfermagem (auxiliares, técnicos e enfermeiros), que assumiram conjuntamente o compromisso de reproduzir o processo em seus respectivos locais de trabalho.

Parceria com o Instituto de Ensino e Pesquisa Sírio Libanês: para a realização dos cursos de Suporte Básico de Vida (Basic Life Support – BLS), Suporte Avançado de Vida em Cardiologia (Advanced Crdiac Life Support – ACLS) e Suporte Avançado de Vida em Pediatria (Pediatric Advanced Life Support - PALS). Em 2008, foram capacitados 581 médicos e enfermeiros dos serviços de urgência e emergência dos Hospitais da Administração Direta.
Operacionalização de treinamentos, capacitações, cursos através do pagamento de hora/aula: no ano de 2008, foram autorizadas 108 atividades de desenvolvimento, que atingiram 4.312 servidores.

Oficina de Recursos Humanos “Repensando a área de recursos humanos para novas iniciativas de trabalho”: no ano de 2008, foi desenvolvido o projeto de capacitação das equipes técnicas e administrativas da área de recursos humanos, com vistas a obter maior agilidade de respostas na estruturação das ocorrências internas e no enfrentamento de situações inusitadas e de rotinas. Foram envolvidas 131 unidades, hospitais, Departamentos Regionais de Saúde (DRSs) e outras instâncias administrativas; realizadas 29 oficinas, e capacitados 1.449 chefes administrativos da área de recursos humanos e 68 diretores de recursos humanos.

Especialização em Gestão Pública em Saúde: desenvolvimento e adequação de novas competências e práticas profissionais, a fim de gerar a capacidade institucional necessária para sustentar o funcionamento de novas formas de organização. Participaram, no total, 200 funcionários, distribuídos em 6 turmas, sendo duas turmas em São Paulo, uma em Campinas, uma em Botucatu, uma em Marília e uma em Ribeirão Preto.

Residência Médica: são financiadas cerca de 4.600 bolsas de médicos residentes em 44 instituições de diferentes naturezas jurídicas. Das bolsas, 80% estão alocadas em instituições públicas (sobretudo Faculdades de Medicina Estaduais, como a USP, UNESP, UNICAMP), cerca de 40% estão ocupadas por residentes nas áreas básicas (residentes em Clínica Médica, Cirurgia Geral, Medicina da Família e Comunidade, Ginecologia e Obstetrícia, Pediatria e Medicina Preventiva e Social), 23% são ocupadas por residentes nas especialidades clínicas, 29% em especialidades cirúrgicas e 8% nas especialidades de Serviço de Apoio Diagnóstico e Terapêutico (SADT).

Aprimoramento Profissional: capacitação de profissionais recém-formados, com o intuito de responder a demanda de pessoal qualificado para atuar em diversas áreas da Saúde Pública. Em 2008, foram distribuídas 1.176 bolsas entre as 52 instituições credenciadas e analisadas as solicitações de bolsas dos 390 programas credenciados.

Jovens Acolhedores: destinado à participação, durante 20 horas semanais, de universitários no acolhimento de pacientes das unidades públicas de saúde, mediante convênio com instituições privadas de ensino superior. Em 2008, participaram 61 instituições de ensino, 64 unidades de saúde, foram inscritos 7.247 universitários, sorteadas 707 bolsas de estudos, assinados 595 Termos de Adesão de Bolsistas, realizadas 10 oficinas para qualificação de coordenadores e supervisores do programa, dentre outras ações.

Nomeações e admissões: para garantir o adequado funcionamento dos serviços estaduais de saúde, foram realizadas 1.837 admissões de profissionais para a saúde em suas diferentes unidades.

Programa de Pós Graduação em Ciências: instituído em 2000, tem como áreas de concentração as Pesquisas Laboratoriais em Saúde Pública (PLSP) e a Infectologia em Saúde Pública (ISP). Conta com as Instituições participantes: Instituto Adolfo Lutz, Instituto de Infectologia Emílio Ribas, Instituto Butantan, Instituto de Saúde, Instituto Lauro de Souza Lima, Instituto Pasteur; Centro de Referência e Treinamento em HIV-AIDS, Superintendência de Controle de Endemias. Titulação de 16 alunos de mestrado e 4 de doutorado.

Ações de Saúde Coletiva

Imunização - A Secretaria da Saúde deve coordenar as atividades municipais e assegurar a adequada vacinação da população do Estado de São Paulo, com os produtos indicados no Calendário de Vacinação do Programa Estadual de Vacinação e com as normas definidas pelo Ministério da Saúde. Destacam-se algumas campanhas realizadas:

Campanha Nacional para eliminação da Rubéola e Síndrome da Rubéola Congênita: 92,67% de cobertura (mais de 13,1 milhões de pessoas de 20 a 39 anos de idade) - dados provisórios.

Campanha Nacional de Vacinação do Idoso: foram vacinadas cerca de 3,7 milhões de pessoas com 60 anos ou mais, atingindo-se 81,92% (meta esperada de 80% para o Estado).

Campanha Nacional de Vacinação contra a Poliomielite: foram vacinadas cerca de 3 milhões de crianças em cada etapa de 2008, atingindo-se, na 1ª fase, 96,19% e, na 2º fase 92,50% (meta de 95% para Estado).

Centro de Distribuição e Logística “Prof. Edmundo Juarez” - O Centro é responsável pela logística de imunização de abrangência estadual. Realiza o armazenamento e controle de vacinas e medicamentos utilizados no SUS/SP, cujas ações podem ser assim detalhadas:

Rede de Frio Estadual: armazenamento, conservação e distribuição de imunobiológicos para o Estado de São Paulo (cerca de 50 milhões de doses/ano). Em 2008, os valores envolvidos foram de R$ 160 milhões em vacina, R$ 33 milhões em medicamentos, 4 milhões em “kits” reagentes para biologia molecular Hepatite C, R$ 4 milhões em insumos, além de 17 milhões de doses da vacina tríplice viral para campanha da rubéola.

Programa de Medicamentos de Alto Custo: Terapia Renal Substitutiva (TRS). Foi feita distribuição individualizada a 7.000 pacientes na capital de São Paulo. Com o gerenciamento da devolução de medicamentos não utilizados (óbitos, transplante e transferência do paciente) remanejou medicamentos no valor de R$ 1.100.000, 00.

Programa de Hepatite do Tipo C: distribuição de kits reagentes de biologia molecular para laboratórios referenciados no Estado de São Paulo.

Visitas monitoradas: programa de visitas monitoradas ao Centro recebendo 460 visitantes em 2008.

Instituto Butantan - Tradicional produtor de imunobiológicos para o SUS, em 2008 a produção do Butantan foi de 676 mil ampolas de soros hiperimunes e 89,7 milhões de doses de vacinas.

Foi firmado convênio com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES – recursos do Fundo Tecnológico não reembolsável no valor de R$ 32 milhões, firmado em 22/2/2008, destinado à conclusão do projeto de desenvolvimento/das vacinas contra rotavírus, dengue e leishmaniose canina e para realização das fases dos testes clínicos das respectivas vacinas.

O Governo do Estado garantiu recursos no valor de R$ 57 milhões, em convênio firmado em 17/042008, destinado para as obras de construção da Unidade de Processamento de Plasma - “Fábrica de Hemoderivados”, área cerca de 10 mil metros quadrados, terá capacidade para processar até 150 mil litros de plasma sanguíneo.

Atividades Técnico-Científicas:

Simpósio Internacional “Inovações em Imunobiológicos e Toxinas Animais” (Apoio: JICA – Japan International Cooperation Agency) – com o objetivo: de discutir as inovações em vacinas, antivenenos, toxinas animais e propostas para a política estratégica de vacinação. Foi realizado no período de 30/7 a 1º/8/2008, no Instituto Butantan, dentro do contexto das “Comemorações do Centenário da Imigração Japonesa no Brasil”, contou com participação de 230 pesquisadores e profissionais da área de saúde, inclusive palestrantes internacionais convidados, especialistas das instituições: National Institute of Infectious Diseases/Japão; Faculty of Medicine/University of Yamanashi/Japão; Graduate School of Natural Sciences/Nagoya City University/Japão; CDC-Center for Diseases Control/USA; Global Influenza Program/WHO/ Genebra; NIH-Fogarty International Center/USA; Instituto Carso de la Salud/México.

III Encontro na Amazônia – realizado no período de 12 a 23/11/2008, em Santarém e Belterra/PA, com atividades didáticas, discussões científicas e extensão das discussões e do conhecimento para a comunidade, através de oficinas com estudantes e professores dos ensinos básico e médio, agentes de saúde e lideranças comunitárias, cujas atividades desenvolvidas por pesquisadores do Instituto Butantan, integrantes da ONG Saúde e Alegria e professores das universidades: UFOPA, UFPA/Santarém, FIT, UEPA, CAPES e IESPES.

Projeto Aprovado pelo CNPq - Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico/MCT (Edital CNPq nº 15/2008) em 27/11/2008, “INCT [Institutos Nacionais de Ciência e Tecnologia] em Toxinas”, tendo como sede o Instituto Butantan e congregando equipes de pesquisadores de instituições como: UFMG, FUNED, FIOCRUZ, UFPA, UFAM, Museu Goeldi, USP, UFPB, UFRJ, UNESP. Fundamenta-se na estruturação de um núcleo em área estratégica para o conhecimento científico em disciplinas básicas, desenvolvimento de imunobiológicos e biofármacos no Brasil e ações em Comunicação em Ciências. Recursos no valor de R$ 6,8 milhões.

Programa de Prevenção e Controle de DST/AIDS - Por meio do Centro de Referência (CRT/AIDS), a Secretaria da Saúde coordena o Programa DST/AIDS do Estado de São Paulo para fornecer atendimento abrangente a indivíduos vivendo com DST, HIV e AIDS. Além disso, dissemina e aplica conhecimento, tecnologia e políticas públicas na prevenção, atendimento, vigilância epidemiológica, gestão e pesquisa. Em 2008, destacam-se como atividades do CRT:

· 109 projetos de seleção, eventos e casas de apoio financiados com valor total de R$ 5.712.449,21;

· 4.500 pacientes ativos, média mensal de 850 pacientes no atendimento;

· realização da CAMPANHA FIQUE SABENDO com objetivo de conscientizar da população e ampliar a detecção precoce:

· 332 dos 645 municípios do Estado (51,5%) realizaram a campanha em 2008 (88% da população do estado). Destes, 138 são municípios prioritários. Portanto, 95,2 % dos 145 municípios prioritários se cadastraram;

· participação de 1.323/1.866 unidades da atenção básica de saúde (71%);

· participação de 231 outras unidades da atenção secundária e Centros de Testagem e Aconselhamento;

· realização de aproximadamente 120.000 testes de HIV (média de 2,9 testes por 1.000 habitantes em 10 dias - é recomendado que cada município realize 17 testes por 1.000 habitantes/ano).

· Plano de Eliminação da Sífilis Congênita:

· apoio aos municípios com elaboração de materiais gráficos específicos para profissionais de saúde, material educativo com foco na gestante, publicação de notas técnicas e manual de informações sobre sífilis em gestante e sífilis congênita para a rede de saúde;

· dos 145 municípios prioritários para DST/Aids, 136 incluíram uma meta ligada à eliminação da sífilis congênita no Plano de Ações e Metas de 2008.

· Evento - 25 Anos do Centro de Referência em DST/ AIDS - "Promovendo Saúde e Cidadania", com 600 participantes (novembro/2008).

Vigilância Epidemiológica - Dentre as atividades de vigilância epidemiológica desenvolvidas em 2008, destacam-se:

· identificação, monitoramento e controle do surto de doença meningocócica sorogrupo C, nos Municípios de São José do Rio Preto, Guarujá, Sorocaba, Praia Grande, em parceria com o Ministério da Saúde e secretarias municipais;

· cumprimento das metas pactuadas quanto aos indicadores de meningites bacterianas, encerrados por critério laboratorial e a coleta das amostras clínicas preconizadas para as unidades sentinela de influenza no estado,

· redução de 92% da incidência de dengue em relação a 2007 e não registro de óbitos de Febre Hemorrágica da Dengue;

· desenvolvimento de oficinas de trabalho para hanseníase com vistas à eliminação da doença em todas as regionais do Estado (<1caso/10.000 hab), índice já atingido em 10/17 regiões (cerca de 84% da população);

· ações de controle da tuberculose com enfoque na realização de oficinas para mobilização social e na detecção de casos novos em populações vulneráveis. Redução no coeficiente de incidência da doença no Estado de 15% nos últimos 5 anos;

· intensificação na promoção de capacitações para profissionais na área de vigilância epidemiológica, em especial no desenvolvimento de rotinas e sistema de informação, para fortalecer o uso de indicadores para aplicação de processos avaliativos;

· treinamentos e capacitações realizados pelas divisões do CVE com 49 eventos e 4.031 participantes;

· 6.260 atendimentos da Central Médica de Vigilância Epidemiológica Central estadual;

· gerenciamento dos Sistemas de Informação de Nascidos Vivos (SINASC) e Sistema de Informação de Mortalidade (SIM) e 248 treinamentos voltados para as equipes municipais de saúde;

· desenvolvimento de questionário eletrônico para diagnóstico de situação dos Centros de Controle de Zoonoses dos municípios do Estado de São Paulo e realização do Curso de Formação de Oficiais de Controle Animal (FOCA) para a humanização dos serviços de controle de populações animais e de controle de zoonoses, com enfoque tanto nos usuários humanos (comunidade, indivíduos e funcionários) como nos animais.

Núcleo de Monitoramento das Ações de Vigilância em Saúde

· capacitação e treinamento quanto à pactuação dos indicadores 2008 e monitoramento “on line” para os 28 Grupos Regionais de Vigilância (GVE;GVS), 11 regionais da SUCEN e 11 Regionais IAL, interlocutores da Saúde do Trabalhador;

· realização de 21 monitoramentos presenciais dos indicadores pactuados em 2008, em conjunto com equipe técnica do Ministério da Saúde;

· realização de 24 encontros regionais com abrangência de 388 municípios;

· aprimoramento do Sistema de Monitoramento “On line”, com adesão de 98% dos municípios do Estado.

Centro de Referência em Saúde do Trabalhador

Ações realizadas em 2008:

· capacitação em Protocolo de Acidente de Trabalho com 3 encontros: São José do Rio Preto (março/2008) e região, ABC paulista (maio/2008) e Marília (junho/2008);

· oficina de capacitação - SINANNET ST – encontro regional (junho/2008);

· curso LER/DORT – São José do Rio Preto (junho/2008).

Eventos realizados

· Simpósio “Eliminação da Rubéola e da Síndrome da Rubéola Congênita” - divulga as ações previstas para a eliminação da rubéola e da SRC;

· comemoração dos 40 anos do Programa Estadual de Imunização e do Fomento de Educação Sanitária e Imunização em Massa Contra Doenças Transmissíveis (Fesima) com lançamento da Norma Técnica do Programa Estadual de Imunização, versão 2008;

· lançamento do Manual de Prevenção e Controle de Infecções Associadas a Procedimentos Estéticos;

· avanços no manejo clínico e da Febre Hemorrágica da Dengue;

· lançamento do Plano Estadual de Prevenção e Controle das Hepatites Virais B e C do Estado de São Paulo;

· IV Fórum Estadual de Núcleo Hospitalar de Epidemiologia.

Produção de material de comunicação, cobertura e divulgação de notícias, no âmbito científico, relacionados aos agravos de saúde coletiva

· Boletim Epidemiológico Paulista (12 edições) – Publicação eletrônica com periodicidade mensal (disponível em www.ccd.saude.sp.gov.br) distribuída por “mailing” e versão impressa (12 edições em 2008 - tiragem 1.000 exemplares - distribuída no âmbito da Secretaria da Saúde, municípios do Estado e demais Secretarias Estaduais de Saúde, além de comunidade científica cadastrada);

· CCD Notícias (13 edições) - boletim interno de integração da Coordenadoria;

· reedição da publicação Notificação de Maus-tratos em Crianças e Adolescentes – Guia para Profissionais de Saúde, do Núcleo Estadual de Vigilância de Violência e Acidentes – Núcleo Viva São Paulo (CVE/CCD/SES-SP); 
· participação em diversos periódicos, como a Revista de Saúde Pública, a Revista Prática Hospitalar, o Jornal e “site” do CREMESP, o Jornal e “site” do COREN, entre outros.

Vigilância Sanitária - Até setembro de 2008, a Vigilância Sanitária emitiu 19,8 mil cadastros e realizou cerca de 4 mil inspeções. Nota-se um incremento no número de cadastros, indicando que para as atividades econômicas consideradas, o gestor estadual é o mais indicado para nuclear esta etapa do controle sanitário.

Com relação às demais atividades técnicas, a VISA estadual realizou:

· produção técnica científica: 334;

· representação técnica institucional: 454;

· supervisão e assessoria técnica: 850;

· capacitação recebida: 615;

· capacitação ofertada: 304;

· realização do Seminário ‘Áreas Contaminadas e Saúde’;

· realização do evento ‘Controle do Risco Sanitário em Serviços de Saúde com Internação’;

· realização do I Seminário Estadual ‘Hospitais Saudáveis’.

SUPERINTENDÊNCIA DE CONTROLE DE ENDEMIAS – SUCEN

Vigilância e Controle de Doenças - As atividades da SUCEN, relacionadas com a vigilância e controle de vetores de doenças no Estado de São Paulo, são realizadas em caráter complementar e suplementar aos municípios. Para o controle e vigilância das doenças transmitidas por vetor, a SUCEN executa suas atividades de forma articulada com outras instituições nas esferas estadual e municipal.

Os programas de prevenção e controle de doenças transmitidas por vetores e hospedeiros intermediários (DTVHI) desenvolvidos pela SUCEN são: febre amarela e dengue, leishmaniose visceral americana (LVA), leishmaniose tegumentar americana (LTA), doença de chagas, febre maculosa brasileira (FMB), esquistossomose e malária. Em 2008 (até setembro), a SUCEN realizou trabalhos em cerca de 934 mil imóveis no Estado, sendo a maioria relacionados às atividades de controle da dengue. Dentre as atividades dos programas de controle específicos, cabe destacar:

Dengue - O programa de controle baseia-se na redução das populações de “Aedes aegypti” em municípios definidos como prioritários, conforme os critérios elaborados pelo Ministério da Saúde entre os quais: o porte, expresso pelo tamanho da população (devido à maior vulnerabilidade desses à introdução de novos sorotipos e à dificuldade de execução das atividades de controle), os níveis de transmissão de dengue (duração da transmissão e incidência de casos).

Preocupados com o agravamento da situação epidemiológica da dengue observado nos últimos anos no Estado de São Paulo, e em outros estados da federação, técnicos da SUCEN, em conjunto com as vigilâncias epidemiológica e sanitária, elaboraram um plano de atuação conjunta para enfrentar a problemática no segundo semestre de 2008, visando adentrar o período de maior incidência da doença com os municípios em situação mais controlada. A SUCEN desenvolveu as seguintes atividades:

Atuação de Equipes Especiais: formadas no final de 2007, atuam em municípios estratégicos, com o objetivo de implementar um plano de intensificação das ações de controle de vetores no período inter-epidêmico. No primeiro semestre de 2008, em continuidade às ações iniciadas no ano anterior, foram desenvolvidas, por essas equipes, ações emergenciais de pesquisa e tratamento, bloqueio-controle de criadouros, bloqueio-nebulização e visitas para a redução de criadouros, num total de 93.300 imóveis visitados em 8 municípios selecionados, distribuídos por quase todo o Estado (com exceção das regiões da Grande São Paulo e Sorocaba) e que apresentavam quadro epidemiológico mais preocupante: São Vicente; Taubaté; Campinas; Ribeirão Preto; São José do Rio Preto; Araçatuba; Presidente Prudente e Marília.

Atuação de Equipes Regionais da SUCEN: além das atividades desenvolvidas em caráter emergencial pelas Equipes Especiais, as Equipes Regionais da SUCEN desenvolveram suas atividades rotineiras de modo complementar e suplementar aos municípios no combate ao dengue, com visita de 833.138 imóveis.

Atuação em Regiões Metropolitanas: tendo em vista a preocupação, cada vez maior, com o risco de epidemias de dengue nas regiões metropolitanas, principalmente devido à elevada densidade populacional nessas regiões, o uso e a ocupação do solo de forma precária, a dificuldade para se manter os índices de infestação reduzidos e a complexidade para operacionalizar as atividades preconizadas no Plano Nacional de Controle de Dengue - PNCD, foi elaborado o “Plano de Intensificação das Ações de Controle de Dengue para as Regiões Metropolitanas do Estado de São Paulo”, com participação da Secretaria da Saúde (SUCEN e CVE) em conjunto com 26 municípios, que reuniam condições propícias à instalação e disseminação de epidemias e dificuldade para atuação no seu controle. 

Foram identificadas as Regiões Metropolitanas da Grande São Paulo, da Baixada Santista e de Campinas, das quais foram selecionados 10, 9 e 7 municípios, respectivamente, caracterizados, principalmente, por concentrar mais de 18 milhões de habitantes e serem polos de atração econômica e turística, o que amplifica o potencial de dispersão do vetor e de disseminação do vírus da dengue.

O Plano teve como objetivo a redução da incidência de dengue observada nos últimos 12 meses, agilizando a suspeição e a confirmação dos casos, reduzindo os níveis de infestação pelo vetor, realizando o bloqueio de casos suspeitos e confirmados, de forma oportuna, aumentando a cobertura em imóveis de maior risco (PE e IE) e garantindo a qualidade das ações desenvolvidas.

Como resultado, pode-se destacar que houve melhoria na implementação do trabalho em imóveis de maior risco para infestação e na avaliação da densidade do vetor, permitindo o estabelecimento de estratégias de intervenção comuns às três regiões. O resultado das ações desenvolvidas tem sido acompanhado por meio dos indicadores entomológicos.

Ações de Mobilização Social - Comitê Estadual de Mobilização contra Dengue: em 2008, a agenda de reuniões regulares contou com a participação de 35 entidades parceiras, dos setores do governo, dos transportes e de serviços, dentre as quais destacam-se além das áreas da saúde coletiva da Secretaria da Saúde, a Secretaria da Educação, a Defesa Civil, o SECONCI, SECOVI, SOCICAM, APAS – Associação Paulista de Supermercados, DERSA e CRECI e CRF.

Leishmaniose Visceral Americana - Foram visitados 3.609 imóveis na atividade de levantamento entomológico, em quase todo o Estado, no período de janeiro a setembro de 2008. Foi realizada pesquisa entomológica, quantitativa, pelos Serviços Regionais da Grande São Paulo, de Araçatuba, Presidente Prudente e Marília, totalizando, de janeiro a setembro, 1.991 pesquisas de vigilância entomológica. Foram realizadas ainda, de forma suplementar, no período de janeiro a setembro, as seguintes ações:

· diagnóstico ambiental, com 7.138 imóveis trabalhados na região de Presidente Prudente;

· manejo ambiental, com 9.705 imóveis trabalhados na regional de Presidente Prudente.

No que se refere à supervisão realizada em equipes municipais, nas diversas atividades de campo (diagnóstico/manejo ambiental, controle químico, inquéritos caninos amostrais e censitários), os Serviços Regionais de São José do Rio Preto, Araçatuba, Presidente Prudente e Marília realizaram 825 supervisões, no período de janeiro a setembro.

Febre Maculosa Brasileira - Em 2008, foram registrados 17 casos de febre maculosa brasileira (FMB) no Estado. Também em 2008, foram realizadas 486 pesquisas acarológicas e 53 identificações de local provável de infecção (LPI), desencadeadas a partir da notificação de casos suspeitos ou confirmados de doenças transmitidas por carrapatos, principalmente febre maculosa de parasitismo humano e da presença de carrapatos. Estas notificações procederam, principalmente, de municípios das regiões de Campinas (96%) e de Marília (2%).

Treinamentos e Capacitações - Em 2008, houve grande investimento em capacitação de servidores na área de controle de vetores, envolvendo 6,4 mil profissionais, na maior parte das Secretarias Municipais de Saúde. A SUCEN tem investido esforços na transferência de tecnologia de vigilância e controle de doenças transmitidas por vetores e hospedeiros intermediários, na perspectiva da descentralização das ações de saúde com vistas à autonomia municipal nas atividades de controle.
No programa de controle do “Aedes aegypti”, foram capacitados 4836 servidores, de 343 municípios com objetivo de instrumentalizar os municípios nas estratégias de vigilância e controle de dengue. No programa de controle da LVA, foram treinados 1.484 servidores, com objetivo de repassar informações sobre a doença, seu vetor e principais medidas de controle. Para os programas de controle de esquistossomose, doença de chagas e malária, e febre maculosa brasileira, foram treinados 139 servidores.

Pesquisa Científica e Tecnológica - No ano de 2008, foram publicados 22 artigos e estiveram em andamento 52 projetos de pesquisa. Em torno de 40% dos artigos produzidos foram publicados em revistas classificadas como de qualidade A (excelente) em saúde coletiva. A grande maioria destes artigos abordou temas atuais e pertinentes à missão da SUCEN de controlar as doenças transmitidas por vetores.

A maioria dos projetos (21) foi relacionada à dengue e aborda a questão da resistência a inseticidas nos mosquitos vetores, ações visando à participação da comunidade no controle da doença, características bio-ecológicas do vetor que vão auxiliar na escolha de medidas de controle mais adequadas e testes de metodologias mais acuradas de medidas de indicadores entomológicos.

Foram realizados 3 encontros científicos, nos quais estiveram presentes cerca de 80 pesquisadores e técnicos. Foi abordada a análise da produção científica realizada pelo grupo de estudos, tendo sido chamados participantes de outras instituições para discutir determinados temas.

Administração e Recursos Humanos - A SUCEN, no exercício de 2008, teve um crescimento de 5,39%, no seu quadro de pessoal, contando, atualmente, com 1.386 servidores, sendo 670 desinsetizadores, representando 48,34% do total de pessoal.

Em 2008, foram contratados 120 servidores de campo, sendo 108 desinsetizadores e 12 motoristas, para atuarem no programa de vigilância e intensificação das ações de controle da dengue no Estado. Além destas contratações, foi estabelecido convênio com a Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho, mediante o qual foram destinados 990 bolsistas para a execução de ações do programa de controle de dengue no Estado de São Paulo.

Aquisições de materiais - No ano de 2008, todas as aquisições de materiais de consumo e contratações de serviços foram predominantemente realizada por licitações nas modalidade de pregões ou pela Bolsa Eletrônica de Compras. Com relação aos recursos para investimento, foram destinados cerca de R$ 2,9 milhões para atender ao Plano de Intensificação do Controle da Dengue, para a substituição de 30 veículos da frota da SUCEN com mais de 15 anos de uso e aquisições de equipamentos para nebulização (atomizadores e pulverizadores).

HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA DE RIBEIRÃO PRETO – USP/HCRP-USP

Principais Ações

Hospital Estadual de Ribeirão Preto: com o objetivo de atender a demanda regional por assistência médica de média complexidade, o Hospital conta com 250 funcionários e realizou 15.368 atendimentos, 1.989 cirurgias e 872 internações, de março a novembro de 2008.

Ambulatório para Atendimento de Amputados: instituído para atender a demanda pela reabilitação de pacientes que sofrem algum tipo de amputação decorrente de trauma, tumores ou problemas vasculares. O serviço foi programado para a assistência dos casos de alta complexidade referenciados pelos médicos do Hospital das Clínicas ou da rede pública de saúde.

Novo equipamento de Ressonância Nuclear Magnética: a Seção de Ressonância Nuclear Magnética passou a contar com novo aparelho de alto campo, com o objetivo de promover o desenvolvimento das pesquisas em neurociências e a realização de exames para os pacientes.

Inauguração da Sala de Quimioterapia Infantil: a instalação desta ala de atendimento quimioterápico exclusivamente infantil representou um investimento de cerca de R$ 70 mil resultante de recursos da campanha Mc Dia Feliz promovida em 2007 pelo Instituto Ronald McDonald.
Implantação de Hotelaria Hospitalar: busca a remodelagem dos serviços de apoio.

Credenciamento para transplantes duplos de Rim e Pâncreas: O Hospital das Clínicas foi credenciado pelo Ministério da Saúde para a realização de transplantes de pâncreas. A perspectiva é iniciar em 2009 e os primeiros transplantes serão duplos de rim e pâncreas para pacientes diabéticos dependentes de insulina e com falência renal. O credenciamento é resultado de um processo iniciado há dois anos pelas disciplinas de cirurgia digestiva, urologia, nefrologia e endocrinologia.

Mutirões de Saúde: com o objetivo principal de minimizar a fila de espera para cirurgias, consultas, exames e procedimentos, foram realizados mutirões de primeiro atendimento de cardiologia com 252 pacientes atendidos, mutirões de mamografia com 42 exames realizados, e de oftalmologia, com 720 atendimentos.

Adesão ao Programa Compromisso com a Qualidade Hospitalar (CQH): com o objetivo da melhoria contínua da qualidade do atendimento nos serviços de saúde, estimulando a participação e auto-avaliação dos serviços, incentivando a mudança de atitudes e de comportamentos e o trabalho coletivo, principalmente de grupos multidisciplinares nos processos de atendimento.
Gerenciamento de Risco: durante todo o ano, a análise das notificações recebidas permitiu identificar problemas com produtos de saúde e fomentar a tomada de decisões do Gerenciamento de Risco, o que culminou com a interdição de um ou mais lotes de 5 medicamentos diferentes, além de suspender ou reprovar 6 marcas de medicamentos.

Gerenciamento Ambiental: estruturação das ações de destinação de resíduos e adequação das atividades pertinentes a este serviço. Como resultado, houve a diminuição de 19,5% da geração de resíduos infectantes, comparados com o ano de 2007, e um fluxo mais eficiente dos resíduos na Instituição, fomentando as ações preventivas de controle de pragas e vetores, através de monitoramentos constantes nas diversas unidades.

Prêmio Hospital Amigo de Meio Ambiente: O Hospital das Clínicas foi premiado pela Secretaria da Saúde pelos trabalhos de preservação ambiental. Os projetos apresentados foram “Segregação, Reciclagem e Reutilização” e “Tratamento do Resíduo Químico Perigoso Xilol”. Os projetos premiados demonstram a preocupação do Hospital com as ações de preservação e o cuidado com o meio ambiente.

Desenvolvimento do Prontuário Eletrônico do Paciente: substituição gradativa do documento impresso para proporcionar maior agilidade no atendimento e segurança na disponibilidade dos conteúdos.

Campanhas Realizadas

· Campanha “Respire pelo Nariz e Viva Melhor”;

· Campanha "Seja amigo da sua voz”;

· Dia Nacional de Controle de Infecção Hospitalar;

· Dia Mundial Sem Tabaco;

· Dia Mundial de Luta Contra Queimadura;

· Campanha Anual de Prevenção do Câncer de Pele;

· I Encontro de Crianças e Adolescentes Transplantados Renais.

Assistência - O Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto – USP oferece assistência à saúde de toda região de Ribeirão Preto e sua unidade ambulatorial é responsável pelo atendimento de cerca de 3.000 pacientes diários não internados, através da realização de consultas médicas, exames laboratoriais e de acompanhamento e de pequenos procedimentos cirúrgicos.

Tabela 1 - Principais Indicadores de Assistência (Valores de dezembro estimados)

	Indicadores
	Campus
	U.E
	Total

	Consultas/Procedimentos
	581.274
	45.511
	626.785

	Internações
	24.754
	9.728
	34.482

	Porcentagem de Ocupação
	71,0
	99,8
	76,8

	Duração Média de Internação
	6,5
	6,2
	6,7

	Taxa de Mortalidade
	2,4
	7,0
	3,8

	Taxa de Infecção Hospitalar
	3,23
	2,4
	3,15

	Índice de Intervalo de Substituição
	2,6
	0,0
	2,0

	Cirurgias
	30.029
	4.348
	34.376

	Partos
	2.190
	44
	2.234

	Taxa de Cesárea
	42,6
	8,1
	41,9

	Exames Laboratoriais
	1.997.363
	396.133
	2.393.496

	Exames Especializados
	280.710
	50.472
	331.182

	Procedimentos
	144.169
	38.316
	182.485

	Centro Regional de Hemoterapia
	

	Exames Laboratoriais
	
	
	1.298.150

	Doadores
	
	
	50.814

	Transplantes
	

	Rim
	43

	Fígado
	22

	Medula Óssea
	64

	Córnea
	124

	Total
	252


Ensino - O HCFMRP-USP é campo de atividades de ensino para os alunos dos cursos de medicina, enfermagem, terapia ocupacional, fisioterapia, nutrição, fonoaudiologia e informática biomédica da USP de Ribeirão Preto. Oferece residência médica em diversas especialidades, além de cursos de especialização e aprimoramento em áreas não médicas. A tabela abaixo demonstra o número de vagas do Programa de Residência Médica e Aprimoramento.

	Programas Especialização
	2008

	Residência Médica
	

	N.º de Programas
	41

	N.º de Residentes
	528

	Aprimoramento
	

	N.º de Programas 
	24

	N.º Aprimorandos
	80


O Hospital também concede estágio a médicos formados, no mínimo há dois anos (adidos) e a estudantes de áreas não médicas visando seu aperfeiçoamento, atualização e especialização.

Centro Interescolar - O Centro Interescolar é uma escola de nível médio, técnico profissionalizante do HCFMRP-USP, com a finalidade de formar e capacitar pessoas que exercem funções ligadas á área da saúde, além de oferecer aperfeiçoamento profissional. Durante o ano de 2008, foram realizados cursos de qualificação profissional técnico de enfermagem com 83 alunos.

Pesquisa - O HCFMRP-USP mantém seu corpo clínico permanentemente atualizado através de intensa atividade de pesquisa que envolve contínuo intercâmbio com instituições internacionais congêneres, participação ativa em congressos, simpósios e mesas redondas, além de volumosa e relevante presença em publicações científicas nacionais e internacionais.

Tabela 2 - Comitê de Ética em Pesquisa

	Projetos
	2008

	Nº. de Projetos 
	463


Humanização e Responsabilidade Social

Projeto Classe Hospitalar: ações voltadas para o acompanhamento educacional das crianças e jovens internados de 6 a 14 anos, permitindo que se dê continuidade ao processo de aprendizagem, contribuindo para o retorno e reintegração das crianças à escola regular, por ocasião de sua alta médica.

Projeto Proteção à Maternidade: desenvolvimento de ações que promovem cuidados adequados de higiene e alimentação no pós parto.

Acolhimento ao cliente/familiar no ato da internação, Projeto Paciente, Projeto FelizIdade, Arte, Cultura e Lazer no Hospital, Biblioteca Itinerante para os Pacientes e Projeto Biblioteca Viva: atividades para reduzir a ansiedade, expectativa e medos para pacientes internados.

Oficina de Contos, Projeto Brincar, Grupo Criar Criança, Projeto Esquadrilha da Alegria: atividades para reduzir o trauma e o stress das crianças em tratamento em diferentes setores do Hospital das Clínicas.

Voluntariado, Liga de Apoio ao Paciente – LAP, Grupo de Apoio à Criança com Câncer - G.A.C.C, Grupo de Apoio e Reabilitação de Pessoas Ostomizadas - Faringectomizados – GARPO, Grupo de Apoio ao Transplantado de Medula Óssea – GATMO, Casa Caio e Casa Lauro (portadores de vírus HIV), Grupo Auxilio Fraterno Independente –GAFI: desenvolvem atividades para proporcionar apoio geral, econômico, social ou específico para diferentes grupos de pacientes do hospital.

Pesquisa de Satisfação do Usuário: a exemplo de anos anteriores, o Hospital das Clínicas realizou, em 2008, a Pesquisa de Satisfação dos Usuários com pacientes ambulatoriais e internados como forma de subsidiar a Administração na implementação das ações de melhoria contínua, apresentadas sob a ótica do cliente-paciente.

Gestão de Pessoas

Espaço Digital: tem como objetivo principal a inclusão digital dos servidores no mundo da informática. Cerca de 750 servidores fazem uso do espaço digital, mensalmente.
Curso de Aperfeiçoamento em Gestão Hospitalar: em fase de desenvolvimento, tem como objetivo desenvolver, aperfeiçoar e adequar os conhecimentos gerenciais dos funcionários do Hospital para os princípios, metodologias e sistemas organizacionais.

Curso de Melhoria Contínua dos Processos Secretariais: O Hospital ofereceu um curso sobre processos secretariais a todos os servidores que desempenham funções de secretariado e oficiais administrativos. O programa aborda temas de aplicabilidade secretarial visando à melhoria profissional e interatividade na busca de resoluções para desafios encontrados no dia-a-dia administrativo.

Programa de Atendimento Médico aos Servidores (PAES): tem o objetivo de oferecer um atendimento mais rápido e humanitário ao servidor. Conta com médicos residentes de último ano para prestar atendimento especializado. O Serviço realizou 8.827 consultas no período.

Projeto Laborterapia: ministrado por voluntários, cursos extras de trabalhos manuais que permitem aos servidores, além de alívio do "stress", um aprendizado que possa garantir renda extra em suas horas de lazer, utilizando parte do seu horário de almoço.

Ações de Humanização aos Servidores: várias ações foram desenvolvidas/mantidas no decorrer de 2008, como incentivo, motivação e visando aumentar a auto-estima e a valorização dos funcionários, tais como Ginástica Laboral, Exposição de Arte, Festa Junina no HC, XIX Encontro dos Administradores, IX Exposição de Fotografia.

Cursos de Formação e Desenvolvimento Profissional: cursos, jornadas, simpósios, congressos, programas de reciclagem e campanhas educativas e preventivas com o objetivo de aprimoramento do pessoal e consequente melhoria no desempenho das atividades.

Pesquisa de Clima Organizacional: com a finalidade de conhecer o que realmente o funcionário pensa da Instituição, se conhece sua missão, visão, seus valores, objetivos e metas, como está a motivação, os relacionamentos e o espírito de equipe. 

Gestão Administrativo-Financeira

Obras - A realização de obras/serviços foi mantida, no ano 2008, conforme prioridades estabelecidas pela Administração, sendo investido R$ 7.791.238,37 para reformas e construções.

Equipamentos - Foram investidos para aquisição de equipamentos R$ 6.155.484,00, como forma de atualizar a tecnologia existente bem como incorporar novas necessárias à prestação da assistência a saúde, em um hospital do porte do HC. Dentre os equipamentos adquiridos destacam-se: aparelho de ultrassom, máquina de hemodiálise, monitor multiparamétrico, sistema de radiografia computadorizada digital-cr, sistema de ecoendoscopia (ultrassom endoscópica), vídeo EEG digital (ap. p/registro e análise de ex. de polissonografia, vídeo gastroscópio etc.

HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA DA USP – HCFMUSP

Principais Investimentos em obras e equipamentos por Institutos - Em 2008, foram investidos recursos da ordem de R$ 13.303.823,11 para a modernização e ampliação das atividades das unidades, que compõe o HCFMUSP, conforme apontado no quadro que segue.

	Investimentos em obras e equipamentos por Instituto do HCFMUSP – 2008 (R$)

	Unidades
	Obras
	Equipamentos
	Total

	ICHC
	4.423.250,48
	7.159.112,98
	11.582.363,46

	InRad
	0,00
	0,00
	0,00

	InCor
	75.439,15
	1.820,00
	77.259,15

	ICr
	259.094,93
	0,00
	259.094,93

	HAS
	30.000,00
	11.061,00
	41.061,00

	IOT
	176.832,90
	0,00
	176.832,90

	IPQ
	0,00
	0,00
	0,00

	DMR
	0,00
	0,00
	0,00

	Infraestrutura
	310.516,00
	856.695,67
	1.167.211,67

	Total
	5.2750.133,46
	8.028.689,65
	13.303.823,11


* Recurso Orçamentário

Recursos Humanos - Em 2008 foram realizados 140 concursos públicos, sendo contratados 1.502 servidores. Neste mesmo período, 3.424 servidores foram incluídos na folha de pagamento do Prêmio de Incentivo.

Produção Assistencial

Produção Hospitalar e Ambulatorial: a capacidade hospitalar instalada no HCFMUSP em 2008 foi de 2.233 leitos, dos quais 2.042, estiveram em operação. O número de saídas hospitalares projetadas para o período será de 66.519 saídas, com volume mensal variando entre 4.471 e 5.982, sendo em média 5.543/mês.

O volume médio projetado de procedimentos cirúrgicos será de 2.942 por mês, o que totalizará 35.306 cirurgias realizadas no período.

Em 2008, a taxa de ocupação variou de 64,7% a 78,9%, sendo a média no período de 75,7%. A média de permanência em 2008 variou de 8,2 a 9,0 dias no período.

Estão projetados, para 2008, 236.977 atendimentos nas unidades de emergência (em média 19.748 por mês). Sublinhe-se que este volume de atendimentos gerou, aproximadamente, 27.347 internações. Durante o ano de 2008, foram realizadas 1.427.727 consultas médicas nos ambulatórios (média de 118.977 por mês).

Produção de Diagnóstico por Imagem: a projeção de exames em 2008 é de: Raio-X - 411.370 exames; Tomografias – 83.423 exames; Ressonância magnética – 17.150 exames e outros exames (inclui USG) – 185.820 exames.

Assistência Farmacêutica: na área de assistência farmacêutica foram dispensadas cerca de 2.470.091 receitas nos ambulatórios, no Programa de entrega de medicamentos em casa e na entrega de medicamentos aos servidores. A produção interna da Unidade de Farmacotécnica Hospitalar (UFAR) foi de 15,98 milhões de unidades produzidas com economia proporcionada de cerca de R$ 13,28 milhões. Foram produzidas 82,84 mil unidades de medicamentos, para ensaios e pesquisas clínicas.

Prêmios recebidos

Prêmio Brasileiro de Biologia, Medicina Nuclear e Imagem Molecular: concedido ao LIM 43, Medicina Nuclear, Universidade de Vanderbilt (EUA) e a Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN) pelo projeto de pesquisa desenvolvido que comprova ser possível humanizar o tratamento do câncer de tireoide com radioiodo, dando a opção ao paciente de realizá-lo em casa, ao invés de no ambiente hospitalar. 

Prêmio Latino-Americano de Órgãos Artificiais e Biomateriais: concedido ao LIM 41 do Instituto de Ortopedia e Traumatologia do HCFMUSP, com o melhor trabalho oral apresentado no 5º congresso Latino Americano sobre a pesquisa “Correlação entre as propriedades do osso esponjoso analisado por ultrasonometria e por ensaio mecânico de compressão”.

Prêmio Nacional da Gestão em Saúde – Prêmio Prata – 2008: concedido ao Instituto da Criança, por se destacar com práticas bem sucedidas que garantiram avanços na qualidade do atendimento. Resultado da dedicação e trabalho da equipe de gestores médicos e não-médicos do ICr. 

Prêmio Hospital Amigo do Meio Ambiente: realizando ações ambientais com destaque para dois projetos honrados pela Secretaria da Saúde, com os trabalhos de “Coleta Seletiva em Unidade de Internação” (ICHC) e “Ações pela Assistência Farmacêutica Ambulatorial para Redução dos Impactos Causados ao Meio Ambiente” (Divisão de Farmácia).

Prêmio da ASSOBRAFIR PE, conferido à Divisão de Fisioterapia do ICR, conquistou o 2º lugar na categoria profissional, com a apresentação oral do trabalho com o título “Comparação dos dispositivos para realização de CPAP em recém-nascidos pré-termo”.

Prêmio Americano de Gastroenterologia EUA, conferido ao Serviço de Gastroenterologia Clínica do HC, para melhor médico investigador durante o Congresso “Digestive Disease Week” (DDW). Dos trabalhos realizados, destaca-se a Adoção do Johrei, técnica milenar, para o controle da dor torácica não cardíaca que chega a comprometer 30% das pessoas que procuram o Pronto-Socorro.

Prêmios “Destaque Transplantes e Captação de Órgãos 2008” para o HC, entregues pela Secretaria de Saúde. O prêmio dá destaque ao incentivo à doação de órgãos e realização de transplantes, sendo o HC responsável por 45% de todos os transplantes realizados no país. O InCor ficou em primeiro lugar em número de procedimentos. 

Prêmio Sodexo – Vida Profissional 2008, concedido ao Hospital das Clínicas da FMUSP como finalista na categoria Qualidade de Vida – Case: Calorias Inteligentes. O Sodexo é um programa que dá oportunidade às empresas de exibirem seus projetos em gestão de pessoas.

Campanhas e Mutirões

Campanha Nacional de Prevenção do Câncer de Pele: desenvolvida pela Sociedade Brasileira de Dermatologia com a participação do ICHC. As pessoas com lesões suspeitas de pele procuraram o HC para diagnose dos problemas e realização de exames clínicos.

Campanha de Vacinação contra a Gripe para os Funcionários do Complexo HCFMUSP: Em 2008, 7.449 servidores foram vacinados. A campanha contou com equipes volantes e fixas, além do Centro de Imunizações.

Campanha “Saiba mais sobre seus Medicamentos": da Divisão de Farmácia do Instituto Central para conscientizar pacientes e acompanhantes quanto ao uso seguro e racional de medicamentos. A campanha contou com a distribuição de cartilhas de orientação e palestras sobre os cuidados básicos com os medicamentos.

Campanha de Voz: realizada pelo Serviço de Fonoaudiologia do Departamento de Fisioterapia, Fonoaudiologia e Terapia Ocupacional e a Disciplina de Otorrinolaringologia do Instituto Central.

Campanha do Agasalho 2008: o HC foi motivado pelo slogan “Quanto mais gente, mais quente” e os servidores do complexo e hospitais auxiliares colaboraram com a doação de 6.009 peças.

Campanha sobre a atividade ilegal dos camelôs: trabalho de atuação das áreas de Zeladoria e Segurança de todos os Institutos em parceria com a subprefeitura de Pinheiros, a Polícia Militar do Estado de São Paulo e a Guarda Civil Metropolitana para combater a venda de produtos de origem suspeita, principalmente alimentos.

Mutirão de mamografia no InRad: um dos locais na Grande São Paulo que participou do mutirão de mamografia realizado pelo Governo Estadual para mulheres de 40 anos ou mais, que tinham o pedido médico da rede pública ou privada.

Mutirão de cirurgia de câncer de próstata: realizado pela Divisão de Clínica Urológica do Hospital das Clínicas para pacientes com câncer de próstata. Foram realizadas 70 cirurgias, envolvendo cerca de 100 profissionais.

Mutirão de cirurgia de tireoide: com atuação do Serviço de Cirurgia de Cabeça e Pescoço do ICHC realizou 24 cirurgias de tireoide. Mobilizou 30 profissionais, entre anestesistas, patologistas, cirurgiões e endocrinologistas, além da participação da equipe de enfermagem e de acadêmicos da Faculdade de Medicina da USP.

Dia Nacional de Combate à Psoríase: realizado pela Divisão de Dermatologia do ICHC, prestou esclarecimentos à população a respeito da doença. Materiais educativos foram distribuídos e os especialistas abordaram os principais sintomas da doença.

Dia Mundial de Diabetes: realizado pelo Serviço de Endocrinologia e Metabologia da Medicina Clínica e as Ligas de Diabetes e de Síndrome Metabólica realizaram atividade educacional, enfocando especialmente o risco de desenvolver a doença. 

Mutirão para avaliação de pacientes e fornecimento de órteses, próteses e meios auxiliares de locomoção: promovido pela Divisão de Medicina de Reabilitação.
Projetos de destaque executados ou em andamento

Projeto Cíclotron do Instituto de Radiologia - Centro de Medicina Nuclear. O projeto viabilizará o desenvolvimento de um número ilimitado de projetos científicos, que permitirão agregar pesquisadores das diferentes áreas de atuação. Esse caráter multidisciplinar possibilitará atrair instituições parceiras com o objetivo de ampliar a abrangência do projeto em nível nacional, que é mais uma iniciativa pioneira e ousada concebida por um hospital público no Brasil.

Projeto “Atividade Física, Caminhada e Emagrecimento” - Instituto de Psiquiatria para portadores de obesidade. Também com palestras educativas abertas e gratuitas abordando temas relacionados à nutrição para facilitar o emagrecimento, com dicas de nutrição, entre outros.

Projeto Geroação: realizada pelo Serviço de Geriatria com 240 vagas para pessoas com mais de 60 anos. Os candidatos devem residir na cidade de São Paulo e não estar praticando atividade física no último ano.

Pioneirismo

Exame inédito para beneficiar pacientes que têm a bactéria da gastrite e da úlcera: um novo exame possibilita o controle da erradicação do Helicobacter pylori, ou H. pylori, bactéria causadora de gastrite e úlceras de estômago e duodeno.

Laboratório de Genômica Pediátrica do País: que permite ao Hospital das Clínicas e àFMUSP se tornarem-se referência nacional na linha de pesquisa sobre o Genoma Pediátrico.

Radiocirurgia: novo tratamento em instituição pública do país, para tumores malignos e benignos.

Estimulação Cognitiva e Funcional para Idosos: desenvolvido pelo IPq, tem como objetivo amenizar as limitações sensório motoras e resgatar as lembranças de grupos de idosos portadores de alterações de memórias causadas por um Acidente Vascular Cerebral (AVC), início ou estado avançado de Alzheimer.

Uso de agulhas múltiplas para coleta de sangue a vácuo com dispositivo de segurança: pioneira na rede hospitalar pública do Estado, a Divisão de Laboratório Central inovou com a utilização de agulhas múltiplas para coleta de sangue a vácuo com dispositivo de segurança, garantindo maior proteção na hora do descarte do conjunto - adaptador e agulha.

Plataforma digital de imagens radiológicas: por meio do sistema PACS (Picture Archiving and Communication Systems), o HC moderniza toda a estrutura de gerenciamento, manipulação e arquivamento de imagens. O PACS, utiliza redes de computadores da “internet” e “intranet” e permite o acesso quase em tempo real aos exames, representando  uma economia de tempo, de material e de melhor atendimento aos 40 mil procedimentos realizados por mês.

Fatos relevantes

Pesquisa HC e FMUSP atrai atenção da comunidade científica mundial - Projeto Envelhecimento Cerebral: Em apresentação no ICAD -International Congress on Alzheimer Disease (Congresso Internacional sobre o Mal de Alzheimer), realizado em Chicago (EUA), para um público de 5 mil médicos e pesquisadores, um projeto multidisciplinar de pesquisa da Faculdade de Medicina da USP e do Hospital das Clínicas ganhou destaque.

HC lança sistema de Controle de Diabetes Online: O HFMUSP lançou um sistema que promete revolucionar o controle da diabetes. Chamado de GlicOnline, a nova ferramenta auxilia o paciente nas refeições, informando o tipo e quantidade de insulina que deverá ser aplicada para compensar o nível de açúcar no sangue.

HC TV. Está no ar o mais novo meio de comunicação do Hospital das Clínicas da FMUSP - a HC TV, o canal de televisão do HC pela “internet”.

Site HC ocupa 4º lugar em relação aos hospitais da América Latina: O “Webometrics Ranking of World”, que recentemente classificou a Universidade de São Paulo entre as 200 melhores universidades do mundo e a 1ª do Brasil, também avaliou os hospitais, conquistando o Hospital das Clínicas o 4º lugar entre os hospitais da América Latina.

HC realiza quatro transplantes de uretra num único dia: No último dia 5 de julho, a Clínica de Urologia do ICHC realizou quatro transplantes de uretra com matriz acelular em pacientes com estenose de uretra - obstrução grave do canal por onde a urina e o sêmen são eliminados.

HC desenvolve tecnologia para diminuir mortalidade em cirurgias de alto risco: O Hospital das Clínicas, em parceria com a empresa Dixtal, criou um software que possibilita a redução da morbi-mortalidade em cirurgias de alto risco.

FUNDAÇÃO ONCOCENTRO DE SÃO PAULO – FOSP

Treinamentos e Capacitações - Durante o ano de 2008, a FOSP realizou treinamentos teórico-práticos para profissionais de saúde em coleta do papanicolau, ensino do auto-exame das mamas e protocolo de condutas clínicas frente ao resultado de papanicolau. Com o objetivo de uniformizar e aprimorar os procedimentos realizados na rede pública de saúde, relacionados às ações que compõem o Programa Estadual de Prevenção do Câncer do Colo Uterino, a FOSP, em 2008 capacitou 1.125 profissionais da rede básica de saúde nos Municípios de Diadema, Cajamar, Caieiras, Embu, São Paulo, Ferraz de Vasconcelos, Franco da Rocha, Mogi das Cruzes, Osasco, Suzano, Ubatuba e Taboão da Serra.
Também em 2008, a FOSP continuou promovendo cursos para gerentes das unidades básicas de saúde com o objetivo de qualificá-los técnica e administrativamente para incremento das ações inerentes ao Programa de Rastreamento do câncer de colo uterino. O trabalho foi desenvolvido com gerentes dos Municípios de São Paulo (Zona Norte) e de Osasco, totalizando a participação de 150 gerentes.

Controle de Qualidade - Em 2008, em parceria com o Instituto Adolfo Lutz, deu-se continuidade ao Programa de Monitoramento Externo de Qualidade, solicitando aos laboratórios que realizam exames papanicolau para o SUS/SP, lâminas para revisão diagnóstica referentes a 2007 e parte de 2008.

Na perspectiva de aprimorar a qualidade diagnóstica, também em parceria com o Instituto Adolfo Lutz, realizou-se mais 4 cursos de “Reciclagem em Colpocitologia”. Apresentando 32 horas de carga horária, participaram do curso médicos patologistas, biomédicos, biólogos e citotécnicos com 16 vagas por turma. Em 6 de novembro, realizou-se o “V Encontro Internacional de Controle de Qualidade em Citologia” com a participação de 279 profissionais dos Laboratórios de Citopatologia prestadores SUS/SP, técnicos de programas da saúde da mulher e gestores regionais e municipais.

Mutirões de Mamografias para prevenção do câncer de mama - Sob a coordenação da FOSP, realizaram-se mais dois mutirões de mamografias, em âmbito estadual, visando reduzir a demanda reprimida e beneficiar as mulheres com a detecção precoce do câncer de mama, principal causa de morte por neoplasias malignas, entre as mulheres, no Estado de São Paulo.

Todas as mulheres com resultado suspeito de câncer tiveram garantia de atendimento nos serviços de referência do SUS, financiado pela Secretaria da Saúde. No mutirão de novembro, foi garantida, também, a realização de ultrassonografia mamária para as mulheres cujo resultado de mamografia indicar Bi-RADS 0 e 3.

No primeiro mutirão de 2008, ocorrido em maio, foram realizadas 121.037 mamografias com recursos da Secretaria da Saúde. No segundo, que ocorreu em novembro, foram realizadas 120.971 mamografias.

Informação e Epidemiologia - O Registro Hospitalar de Câncer (RHC) é um importante instrumento de levantamento de informações sobre os casos de câncer atendidos nos hospitais de oncologia. Coordenado pela FOSP, o RHC está implantado em 52 Centros de Alta Complexidade em Oncologia (CACON) e em outras 11 instituições com atendimento em Câncer (não CACON), que são avaliados e cujas equipes recebem treinamento quando necessário. Foi desenvolvido novo software, incorporando outra linguagem de programação e padronização de entrada de dados, o que permite mais opções de análise de dados.
A base de dados estadual conta com 287.113 casos novos, diagnosticados entre janeiro de 2000 e setembro de 2008. Conta com dados atualizados de seguimento em 82% dos casos e confirmação microscópica em 98%.

Os boletins do RHC continuaram sendo disponibilizados em meio eletrônico e publicados nos exemplares do Jornal de FOSP, tendo sido editados quatro boletins em 2008. No “site” da FOSP, são disponibilizadas a base de dados geral do Registro Hospitalar de Câncer para consultas e tabulação e a base de dados específica de tumores infantis.

Campanha de Prevenção e Diagnóstico Precoce do Câncer Bucal - Este é o quarto ano que a FOSP coordena a Campanha de Prevenção e Diagnóstico Precoce do Câncer Bucal, em parceria com todos os municípios do Estado, que acontece juntamente com a Campanha Nacional de Vacinação do Idoso.

Como o câncer bucal incide numa faixa etária mais elevada, a associação do exame especializado (Campanha de Prevenção e Diagnóstico Precoce do Câncer Bucal) na detecção dessas lesões durante a Campanha Nacional de Vacinação do Idoso, torna-se um instrumento importante para a detecção precoce deste tipo de câncer, influindo no prognóstico e com tratamento menos agressivo desses pacientes.

O quadro abaixo demonstra a participação crescente dos municípios que efetivamente encaminharam as informações, com consequente aumento dos idosos examinados:

	Ano
	Municípios
	Examinados
	Cobertura de Idosos Vacinados

X

Examinados
	Lesões reversíveis
	Biópsias realizadas
	Casos Confirmados

	2005
	317
	253.648
	10,87%
	22.939
	796
	53

	2006
	509
	360.760
	12%
	30.481
	1.964
	72

	2007
	503*
	435.971
	15%
	34.346
	1.759
	54

	2008
	539**
	480.607
	16%
	24.280
	3.419
	50


Reabilitação - A Diretoria Adjunta de Reabilitação da Fundação Oncocentro de São Paulo (FOSP) tem como sua principal atividade a reabilitação buço-maxilo-facial em pacientes mutilados pelo tratamento dos tumores de cabeça e pescoço, com escopo de minimizar as sequelas estéticas e funcionais (mastigação, deglutição e fala). Foram realizadas mais de 10 mil consultas (até 30/11/2008), sendo confeccionadas e instaladas 1.080 próteses, tendo sido admitidos 241 pacientes novos.

Laboratório - Até outubro de 2008, foram realizadas 184.837 citologias, 1.046 exames de imunoistoquímica e 3.652 exames histopatológicos. Houve incremento no controle de qualidade interno dos exames colpocitológicos. Atualmente, 33% da produção do laboratório passam pelo método de revisão rápida, além dos 15% que são submetidos à revisão normal por mais de um escrutinador.

Administração e Financeiro - Como nos anos anteriores, a economia gerada em função das compras de produtos e serviços por meio de pregões se destaca. Do total das despesas realizadas, 49% foram processadas com licitação, sendo sessões de pregão presencial, 13 sessões de pregão eletrônico e 22 negociações pelo sistema BEC – Bolsa Eletrônica de Compras. A soma de todos os preços referenciais de mercado foi de R$ 1.202.350,87 e o valor total negociado foi de R$ 868.048,64, resultando uma economia de R$ 334.302,23, o que representa uma redução percentual de 27,80%.

As compras realizadas com fornecedores exclusivos totalizaram 11 inexigibilidades, somando valor de R$ 191.029,90, perfazendo 16,15% do valor total gasto. As contratações de outros órgãos públicos totalizaram 13 dispensas de licitação, com o valor total de R$ 86.913,38, representando 7,35% do valor total gasto e as despesas com valor inferior a R$ 8.000.00, totalizaram 20 procedimentos, perfazendo apenas 3,12% do valor total gasto em 2008.

FUNDAÇÃO PARA O REMÉDIO POPULAR – FURP

Produção - A produção acumulada de janeiro a outubro de 2008, atingiu 1,5 bilhão de unidades farmacêuticas (comprimidos, cápsulas, frascos, bisnagas, frasco-ampolas). O funcionamento regular, após a validação e certificação em tempo recorde junto a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) do Ministério da Saúde, de dois módulos da nova unidade de produtos especiais, inaugurada em setembro de 2007, permitiu o retorno da produção interna do antibiótico cefalosporínico e dos medicamentos para tratamentos de transtornos mentais, ambos considerados essenciais para o atendimento das necessidades do SUS.

A certificação NBR ISO 9001:2000, que estava restrita para antibióticos penicilínicos, foi expandida para fabricação e fornecimento de produtos farmacêuticos sólidos (comprimidos e cápsulas) e semi-sólidos (cremes e pomadas), que representam mais de 90% da produção total da Furp.

Foram iniciadas as produções de medicamentos com embalagens diferenciadas, antiga reivindicação dos serviços de saúde e dos pacientes. As diferenciações são obtidas com adoção de diferentes cores para as embalagens dos medicamentos destinados ao tratamento de hipertensão e diabetes, uma forte contribuição para o uso racional de medicamentos.

As informações sobre o Programa Dose Certa e as Farmácias Dose Certa operacionalizados pela FURP já foram descritas no item de Ações de Assistência Farmacêutica deste relatório.

Obras e Investimentos

Entrada em funcionamento da Estação de Tratamento de Efluentes (ETE): com a entrada em funcionamento da ETE, a Furp atende a legislação ambiental e as resoluções técnicas da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – Anvisa. A estação tem capacidade para tratar 384 metros cúbicos de efluentes por dia, na unidade fabril de Guarulhos. Os investimentos em 2008, para o término das obras, foram de R$ 350 mil reais.

Área climatizada para armazenamento de medicamento: para o atendimento da crescente demanda, pela Secretaria da Saúde, de área para armazenamento de medicamentos termolábeis, como as insulinas, hemoderivados e anti-retrovirais, foi construída uma área climatizada com 1.403 m3. Os investimentos foram de R$ 2,3 milhões de reais.

Unidade fabril em Américo Brasiliense: em fase final de obras e instalações dos sistemas de utilidades e equipamentos para produção, com previsão para entrada em funcionamento pré-operacional no primeiro semestre de 2009, tem-se a estimativa de investimentos neste exercício de R$ 60 milhões de reais.

Recursos Humanos - No período compreendido de janeiro a outubro de 2008, foram contratadas 136 pessoas para o quadro permanente, admitidas 77 para o Programa de Estagiários, realizados convênios com a Secretaria de Emprego e Relações do Trabalho (SERT) para admissão de 29 pessoas no Programa “Jovem Cidadão” e 8 bolsistas do Programa Emergencial de Auxílio-Desemprego (frentes de trabalho).

FUNDAÇÃO PRÓ-SANGUE – HEMOCENTRO DE SÃO PAULO

A Fundação Pró-Sangue Hemocentro de São Paulo é o maior hemocentro da América Latina, e um dos três do mundo em capacitação técnica e em quantidade de sangue coletado, tendo como política, a garantia da qualidade do sangue, hemocomponentes e serviços fornecidos à comunidade na busca da melhoria contínua e satisfação de seus clientes.

Política da Qualidade - Com a Política da Qualidade de “garantir a qualidade do sangue, hemocomponentes e serviços fornecidos à comunidade, buscando a melhoria contínua e a satisfação dos clientes”, em 2008, a Instituição manteve a renovação da Certificação ISO 9001/2000.

Principais Ações Realizadas - Em 2008, a Fundação Pró-Sangue realizou a seguinte produção de serviços com o objetivo de fornecer os hemocomponentes e serviços hemoterápicos:

	Produção e Serviços Hemoterápicos
	Quantidade

	Candidatos a Doação 
	166.963

	Bolsas Coletadas
	132.300

	Bolsas Fracionadas
	313.537

	Exames Laboratoriais 
	2.291.534

	Bolsas - Hemocomponentes Distribuídos
	294.842


São atendidas dezenas de Instituições Hospitalares vinculadas ao Sistema Único de Saúde (SUS), entre as quais se incluem o Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo, o Instituto Dante Pazzanese de Cardiologia, o Hospital Universitário, a Santa Casa de Santo Amaro, e diversos hospitais da Secretaria da Saúde da região metropolitana.

A Fundação Pró-Sangue forneceu aos clientes cadastrados, em média, 24.570 hemocomponentes/mês, além de serviços sorológicos e imunematológicos e controle de qualidade.

Ações de Captação de Doadores - Em 2008, foram realizadas diversas campanhas de “marketing” e ações de comunicação, como mala direta, “telemarketing” ativo e receptivo, e-mail e inserções na mídia impressa e eletrônica, com o objetivo de captação de doadores. Do total de doações realizadas na Fundação Pró-Sangue, 80% são voluntárias, e 20% de doadores são de reposição.

SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA

Investimentos em Inteligência Policial - 2008

Sistema de videomonitorização - Em julho de 2008, houve a implantação do sistema de videomonitorização pública por câmeras, no COPOM – Centro de Operações da Polícia Militar, na Capital, com a instalação de 160 câmeras de vídeo na região central e nas regiões dos bairros do Pacaembu, Mooca, Morumbi, Tatuapé, Cidade Tiradentes, Tucuruvi, Parque do Carmo, Luz, Santana, Brasilândia, Santo Amaro e Jardim Eliza Maria.

· R$ 2.457.677,80 em investimentos com equipamentos;

· R$ 3.635.472,20 em investimentos com infraestrutura e serviços.

· Situação atual: sistema entregue e em funcionamento; existe processo licitatório em andamento para a expansão do sistema, com a previsão de instalação de câmeras em mais 130 pontos, com custo estimado em R$ 6.094.402,95, sendo R$ 5.023.902,74 com recursos de investimento e R$ 1.070.500,20 com recursos de custeio. 

Em agosto de 2008, foram adquiridas 1200 estações portáteis de rádio digital e 400 estações móveis, para o Comando de Policiamento da Capital:

· R$ 7.975.000,00 em investimentos com equipamentos.

Comando de Policiamento do Interior - CPI-1 – São José dos Campos - Expansão do sistema digital de radiocomunicação e voz para os Municípios de: Jacareí e Caçapava (São José dos Campos já possui) expansão de 30 câmeras para o Município de Campos de Jordão e 30 câmeras para o Município de Aparecida. Foram investidos em equipamentos e infraestrutura R$ 980.000.000,00.

Situação atual: equipamentos adquiridos em agosto de 2008 aguardam entrega para instalação e implantação do sistema.

Comando de Policiamento do Interior - CPI-3 – Ribeirão Preto, Comando de Policiamento do Interior - CPI-5 – São José do Rio Preto e CPI-9 – Piracicaba - Implantação do sistema digital de radiocomunicação e voz das regiões de Ribeirão Preto (cidades abrangidas: Ribeirão Preto e Sertãozinho), São José do Rio Preto (sede) e Piracicaba (cidades abrangidas: Piracicaba, Hortolândia, Limeira, Santa Bárbara do Oeste, Americana, Nova Odessa, Monte Mor e Sumaré). Foram investidos em equipamentos e infraestrutura R$ 29.424.000,00.

Situação atual: equipamentos adquiridos e infraestrutura contratada em dezembro de 2007; em fase de implantação.

Comando de Policiamento do Interior - CPI-7 – Sorocaba - Implantação do sistema digital de radiocomunicação e voz para os Municípios de Sorocaba, Itu, Araçariguama, Mairinque, São Roque, Votorantim, Alumínio, Iperó e Araçoiaba da Serra. Foram investidos em equipamentos e infraestrutura a importância de R$ 12.280.000,00.

Situação atual: equipamentos adquiridos em julho de 2008, em fase de implantação.

Comando de Policiamento do Interior - CPI-6 – Santos - Expansão do sistema digital de radiocomunicação e voz para os seguintes Municípios: Guarujá, Bertioga, Cubatão, Praia Grande e São Vicente (as comunicações já são digitalizadas em Santos e parte de São Vicente). Foram investidos em equipamentos e infraestrutura a importância de R$ 5.500.000,00.

Situação atual: equipamentos adquiridos em agosto de 2008 aguardam entrega para instalação e implantação do sistema; infraestrutura pendente de licitação e contratação.

Comando de Policiamento do Interior - CPI-4 – Bauru e Comando de Policiamento do Interior - CPI-8 - Presidente Prudente - Implantação do sistema digital de radiocomunicação das regiões de Bauru (cidades abrangidas: Bauru, Pirajuí, Reginópolis, Balbinos, Presidente Alves, Avaí, Agudos, Pederneiras e Lençois Paulista) e Presidente Prudente (cidades abrangidas: Presidente Prudente, Presidente Bernardes, Martinópolis, Tupi Paulista, Dracena, Junqueirópolis, Caiuá, Presidente Venceslau, Marabá Paulista).

· R$ 6.839.700,00 em investimento em equipamentos;

· R$ 9.204.681,00 em investimentos estimados para a infraestrutura do CPI-4;

· R$ 22.550.450,00 em investimentos estimados para a infraestrutura do CPI-8;

· Situação atual: equipamentos já adquiridos em agosto de 2008; infraestrutura para a implantação do sistema na região do CPI-4 consta da Proposta Orçamentária Setorial de 2009, pendente, portanto, de aprovação da Lei Orçamentária Anual para contratação; o projeto para a infraestrutura do sistema da região do CPI-8 encontra-se na Secretaria Nacional de Segurança Pública - SENASP, para apreciação.

Novas Tecnologias visando o atendimento ao cidadão – RDO - Por meio do RDO - Registro Digital de Ocorrências, as Unidades Policiais que elaboram Boletins de Ocorrência conseguem, via “intranet”, padronizar suas rotinas, de sorte que as ocorrências lavradas possam ser consultadas e armazenadas em banco de dados, servindo de suporte para investigações policiais, além de agilizar a elaboração da ocorrência e a sua colaboração para abastecer o banco de dados do Sistema de Informação Criminais, permitindo o mapeamento de todos os delitos ocorridos em determinada circunscrição.

No exercício de 2008, o sistema RDO foi implantado conforme quadro a seguir:

	Total de municípios (sem contar São Paulo)
	  31 

	
	

	Total de delegacias implantadas em São Paulo Capital
	  13 

	
	

	Total de delegacias implantadas no interior
	134 

	Total de delegacias implantadas no mês de dezembro
	  11 

	
	

	Total de delegacias no interior
	145 

	Total de delegacias na capital
	  13 

	
	

	Total de delegacias implantadas
	158 


Em 2008, houve um investimento de R$ 7.731.640,00, destinados à aquisição de equipamentos de informática e serviço de infraestrutura de lógica e elétrica, visando dotar 766 unidades policiais do Estado que elaboram boletins de ocorrência com o referido sistema. Este projeto já foi licitado e está em fase de implantação e execução.

INVESTIMENTOS EM VIATURAS

	POLÍCIA CIVIL
	1.125 unidades
	R$ 35.192.758,00

	POLÍCIA MILITAR
	1.704 unidades 
	R$ 67.157.108,00

	CORPO DE BOMBEIROS
	55 unidades
	R$ 4.662.740,00

	Total investido
	2.884 unidades
	R$ 107.012.606,00


INVESTIMENTOS EM HELICÓPTEROS

	POLÍCIA CIVIL
	1 unidade
	R$ 5.100.590

	POLÍCIA MILITAR
	3 unidades
	R$ 11.589.993

	Total investido
	4 unidades
	R$ 16.690.583


INVESTIMENTOS EM ARMAS

	POLÍCIA CIVIL
	230 unidades
	R$ 243.800,00

	POLÍCIA MILITAR
	18.781 unidades
	R$ 40.769.358,00

	Total investido
	19.011 unidades
	R$ 41.013.158,00


INVESTIMENTOS EM EQUIPAMENTOS

	POLÍCIA CIVIL
	Valor

	Equipamentos de informática
	R$ 196.419,00

	DETRAN
	Valor

	Equipamentos de informática/outros
	R$ 6.200.000,00

	POLÍCIA MILITAR
	Valor

	Equipamentos de detecção de explosivo
	R$ 2.152.260,00

	Bafômetros
	R$ 2.716.600,00

	CORPO DE BOMBEIROS
	Valor

	Sistema de captura de imagens
	R$ 6.409.809,00

	SUPERINTENDÊNCIA DA POLÍCIA TÉCNICO-CIENTÍFICA
	Valor

	Equipamentos de informática
	R$ 1.239.203,00

	Cromatógrafo – diversos modelos
	R$ 1.101.900,00

	Equipamentos para laboratório
	R$ 1.467.183,00

	Total investido
	R$ 21.483.374,00


Criação de Unidades - Reestruturação Organizacional 

· Criação da Diretoria de Polícia Comunitária e Direitos Humanos (São Paulo);

· Criação de 7 Batalhões na Capital:

· - 45º BPM/M, na Zona Centro da Capital (CPA/M-1);

· - 46º BPM/M, na Zona Sul da Capital (CPA/M-2);

· - 47º BPM/M, na Zona Norte da Capital (CPA/M-3);

· - 48º BPM/M, na Zona Leste da Capital (CPA/M-4);

· - 49º BPM/M, na Zona Oeste da Capital (CPA/M-5);

· - 50º BPM/M, na Zona Sul da Capital (CPA/M-10);

· - 51º BPM/M, na Zona Leste da Capital (CPA/M-11).

· Criação de 1 Batalhão de Choque (divisão do 3º BPChq – São Paulo);

· Criação de 1 Batalhão de Policiamento Rodoviário (Sorocaba);

· Criação de 2 GB - Grupamento de Bombeiro no Interior:

· -19º GB (Jundiaí);

· - 20º GB (Araçatuba).

Criação de 2 SGB no Interior:
· - 2º SGB – SubGrupamento de Bombeiro (Andradina);

· - 4º SGB - SubGrupamento de Bombeiro (Itapetininga).

Criação de 14 Cias. PM Capital:

· - 3 Cias. PM na Zona Centro da Capital (CPA/M-1);

· - 1 Cia. PM na Zona Sul da Capital (CPA/M-2);

· - 3 Cias. PM na Zona Sul da Capital (CPA/M-4);

· - 2 Cias. PM na Zona Oeste da Capital (CPA/M-5);

· - 4 Cias. PM na Zona Leste da Capital (CPA/M-9);

· - 1 Cia. PM na Zona Sul da Capital (CPA/M-10).

Criação de 5 Cias. PM Região Metropolitana:

· - 1 Cia. PM em S. B. Campo (CPA/M-6);

· - 1 Cia. PM em Mauá (CPA/M-6);

· - 1 Cia. PM em Taboão da Serra (CPA/M-8);

· - 1 Cia. PM em Cotia (CPA/M-8);

· - 1 Cia. PM em Suzano (CPA/M-12).

Criação de 15 Cias. no Interior:

· - 1 Cia. PM em S. J. Campos (CPI-1);

· - 1 Cia. PM em Campinas (CPI-2);

· - 1 Cia. PM em Bragança Paulista. (CPI-2);

· - 1 Cia. PM em Itapira (CPI-2);

· - 1 Cia. PM em Franca (CPI-3);

· - 1 Cia. PM em Barretos (CPI-3);

· - 1 Cia. PM em Catanduva (CPI-5);

· - 1 Cia. PM em Mirandópolis (CPI-5);

· - 1 Cia. PM em Itapetininga (CPI-7);

· - 1 Cia. PM em Tatuí (CPI-7);

· - 1 Cia. PM em Itapeva (CPI-7);

· - 1 Cia. PM em Itu (CPI-7);

· - 1 Cia. PM em Piracicaba (CPI-9);

· - 1 Cia. PM em Hortolândia (CPI-9);

· - 1 Cia. PM em Espírito Santo do Pinhal (CPI-9).

· Criação de 1 Cia. Policiamento Ambiental em São Paulo, mediante reestruturação das Cias. localizadas na área metropolitana da Capital;

· Criação de 1 Cia. Policiamento de Choque de Escoltas na Capital;

· Criação de 4 Cias. de Policiamento Rodoviário:

· - 1 Cia. PM em Sorocaba;

· - 1 Cia. PM em Campinas;

· - 1 Cia. PM em Limeira;

· - 1 Cia. PM em Santos.

· Emprego Operacional do GRPAe – Grupamento de Radiopatrulha Aéreo e das BRPAe – Bases de Radiopatrulha Aéreo,  (Diretriz nº PM3-001/02/08). Objetiva otimizar o emprego dos recursos de radiopatrulhamento aéreo da PM – Polícia Militar na execução de missões de apoio às Organizações Policiais Militares (OPM) e na realização de Operações Aéreas de Segurança Pública ou de Defesa Civil;

· Sistema de Videomonitorização na PM (Diretriz nº PM3-002/02/08). Estabelece normas gerais de procedimentos para regular a instalação e a operacionalização de Centrais de Videomonitorização da PM e para regular a integração da Instituição com Centrais pertencentes a outros órgãos;

· Descentralização do GRPAe (Nota de Instrução nº PM3-001/02/08). Fixa os critérios e procedimentos a serem seguidos para a criação de uma BRPAe em municípios que não pertencem à região metropolitana da Capital paulista;

· Ampliação do número de bases comunitárias de segurança (BCS) que devem compor o Projeto Piloto decorrente do Termo de Cooperação Técnica Brasil/Japão (Ordem de Serviço nº PM3-002/2/08).

Investimentos em Obras

POLÍCIA CIVIL - PC

Investimentos em Obras e Reformas por Aplicação Direta - Houve um investimento em obras e reformas de R$ 8.017.989,44, sendo R$ 3.696.816,66 em obras, abrangendo 16 (dezesseis) Municípios, a saber: Mogi das Cruzes, Valparaíso, Botucatu, Diadema, Cruzeiro, Campos do Jordão, Lins, Getulina, Ilha Solteira, Nhandeara, Santos, Avaré, Guareí, Itapeva, Itararé, Capão Bonito; e R$ 4.321.173,73 em reformas, abrangendo 4 (quatro) unidades da Capital e 39 (trinta e nove) Municípios, a saber: Aguaí, Adamantina, Americana, Angatuba, Araçatuba, Ariranha, Avaré, Campinas, Candido Rodrigues, Catanduva, Cesário Lange, Cordeirópolis, Corumbataí, Fernando Prestes, Gália, Guarantã, Itapeva, Itapira, Itápolis, Jaboticabal, Limeira, Lins, Mococa, Irapuã, Sales, São Pedro do Turvo, Palmares Paulista, Paulínia, Penápolis, Pompeia, Quatá, Ribeirão Bonito, Rincão, Rio Claro, Santa Ernestina, Sorocaba, Taubaté, Taguaí, Tupã.

Investimentos em Obras e Reformas por meio de Convênios - Houve um investimento em obras e reformas de R$ 5.451.155,77, sendo R$ 4.803.752,15 em obras, abrangendo 19 (dezenove) Municípios, a saber: Araçatuba, Campos do Jordão, Castilho, Estrela do Norte, Gabriel Monteiro, Guzolândia, Iperó, Jaguariúna, Jardinópolis, João Ramalho, Nuporanga, Ouroeste, Panorama, Rio Claro, Santo Antonio de Posse, São Pedro, Sebastianópolis, Sorocaba, Tarumã; e R$ 647.403,62 em reformas abrangendo 7 (sete) Municípios, a saber: Américo de Campos, Amparo, Igaraçú do Tietê, Martinópolis, Olímpia, Pacaembu, Santo Expedito.

POLÍCIA MILITAR

Investimentos em Obras e Reformas por Aplicação Direta - Houve um investimento em obras e reformas no valor de R$ 2.848.625,75, sendo R$ 151.918,80 em obras, abrangendo 7 (sete) Municípios, a saber: São João da Boa Vista, Bauru, Lorena, Jaú, São José dos Campos, Monteiro Lobato, São José do Rio Preto, duas unidades na Capital e R$ 2.696.706,95 em reformas, abrangendo dois Municípios (Campinas e Sorocaba) e 13 (treze) unidades da capital.

Investimentos em Obras por meio de Convênios - Houve um investimento em obras no valor de R$ 1.590.847,37, abrangendo 09 (nove) Municípios, a saber: Brotas, Colina, Fartura, Indiaporã, Piquete, Ribeirão do Sul, São João de Iracema, Urânia, Viradouro.

CORPO DE BOMBEIROS - CB

Investimentos em Obras por Aplicação Direta - Houve um investimento em obras no valor de R$ 3.000.000,00, abrangendo 2 (dois) Municípios (Presidente Prudente e Piracicaba) e 3 (três) unidades da Capital.

SUPERINTENDÊNCIA DA POLÍCIA TÉCNICO - CIENTÍFICA – SPTC

Investimentos em Obras por Aplicação Direta - Houve um investimento no valor de R$ 1.837.923,02, abrangendo 2 (dois) Municípios (Tupã e Registro) e uma unidade da Capital.

Detran – Departamento Estadual de Trânsito

Investimentos em Obras por Aplicação Direta - Houve um investimento no valor de R$ 16.853.178,36, com a finalidade de cobrir as reformas relativas aos imóveis na Capital, que abrigarão as novas sedes, sendo uma na Região, outra na Região Leste e duas na Região Central.

	RESUMO - OBRAS POR APLICAÇÃO DIRETA

	PM  
	2.848.625,75

	DETRAN
	16.853.178,36

	CB
	3.000.000,00

	SPTC
	1.837.923,02

	PC
	8.017.990,39

	TOTAL GERAL
	32.557.717,52

	
	
	

	RESUMO DOS CONVÊNIOS

	PM  
	1.590.847,37

	CB 
	200.000,00

	PC 
	5.451.155,77

	TOTAL
	7.242.003,14

	 
	 

	TOTAL GERAL APLICAÇÃO DIRETA+CONVÊNIOS
	39.799.720,66


CURSO SUPERIOR DE POLÍCIA-2008

	Delegado de Polícia 
	15 alunos

	 Perito Criminal
	02 alunos

	Oficiais da Polícia Militar de SP
	14 alunos

	Oficial da Polícia Militar do Distrito Federal
	01 alunos

	Total
	32 alunos


Cursos da Polícia Militar

	CFO - Centro de Formação de Oficiais
	152 alunos

	CHQAOPM – Quadro Auxiliar de Oficiais Policiais Militares
	45 alunos

	CFS – Centro de Formação de Soldados
	702 alunos

	Total
	899 alunos


ACADEPOL - SECRETARIA DE CONCURSOS PÚBLICOS

	ANO 2008
	VAGAS
	ETAPA EM QUE SE ENCONTRA

	Delegado de Polícia DP-1/08
	147
	Aprovados na prova oral 194.

Convocados para exame médico.

	Médico Legista ML-1/08
	52
	Aprovados na prova oral 60.

Aguardando exame médico.

	Perito Criminal PC-1/08
	68
	Aprovados na prova oral 71.

Aguardando exame médico.

	Desenhista Técnico-Pericial DTP-1/08
	22
	Aprovados na prova oral 28.

Aguardando exame médico

	Fotógrafo Técnico-Pericial FTP-1/08
	107
	Aprovados na prova preambular 415. Convocação para exame psicotécnico e Teste de aptidão física.

	Auxiliar de Necropsia ANp-1/08
	45
	Aprovados na prova preambular 146. Convocação para exame psicotécnico e Teste de aptidão física.

	Atendente de Necrotério AN-1/08
	75
	Aprovados na prova preambular 326.

Aguardando prova oral.

	Engenheiro ENG I/08 
	10
	Aguardando prova preambular.


	ANO 2008
	VAGAS
	ETAPA EM QUE SE ENCONTRA

	Psicólogo
	7
	Aguarda aprovação do edital de abertura.

	Investigador de Polícia IP-1/08
	1449
	Prova preambular dia 7/12/2008.

	Escrivão de Polícia EP-1/08
	864
	Aguardando prova preambular.

	Oficial Administrativo OF. ADM. 1/08
	259
	Aguardando edital


SECRETARIA DE CURSOS DE FORMAÇÃO - PLANEJAMENTO

Cursos em andamento e realizados

Carreira n° 




             Alunos                          Início           Término

Delegado de Polícia-DP - 1/2006


   205


7-mai-07
13-jan-08

Delegado de Polícia-Curso Extraord-DP-1/2006
       5


3-mar-08
30-jul-08

Papiloscopista Policial-PP-1/2006


     43


31-out-07
24-jun-08

Aux.Papiloscopista Policial-APP-1/2006

     58


24-mar-08
em curso

TOTAL





   311
Benefícios a Policiais Civis - Legislação 2008

- Decreto nº 53.317/2008 - regulamentou a denominada Gratificação por Acúmulo de Titularidade, instituída em favor dos Delegados de Polícia que respondem por duas unidades policiais simultaneamente, permitindo, então, o pagamento desse novo benefício, criado pela Lei complementar nº 1.020/2007.

- Decreto nº 53.815/2008 - assegurou o gozo das férias indeferidas relativas ao exercício de 2008, em 2009 e 2010, garantindo, também, o pagamento de 1/3 do salário sobre as mesmas.

- Lei Complementar nº 1.062/2008 - instituiu aposentadoria especial aos Policiais Civis.

- Leis Complementares nºs 1.063/2008 e 1.064/2008 - concederam aumento de remuneração a todas as carreiras da Polícia Civil e reestruturaram-nas, permitindo, assim, a promoção de aproximadamente 16.000 policiais civis.

- Lei Complementar nº. 1.067/2008 - instituiu "nível universitário" como condição aos candidatos para ingresso nas carreiras de Investigador e Escrivão de Polícia, garantindo, desta forma, uma melhoria na qualificação dos futuros policiais civis.
POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO - QUARTEL DO COMANDO GERAL

Quadro fixado de efetivo da PMESP, por Posto e Graduação, antes e após a reestruturação de 2008.

Legislação

· Lei Complementar nº 1.061/2008
· Lei Complementar nº 1.070/2008
Postos

QOPM – Quadro de Oficiais Policiais Militares

· Coronel: criação de 4 vagas, passando de 53 para 57;

· Tenente Coronel: criação de 49 vagas, passando de 183 para 232;

· Major: criação de 111 vagas, passando de 298 para 409;

· Capitão: criação de 344 vagas, passando de 848 para 1.192;

· 1º Tenente: criação de 249 (duzentas e quarenta e nove) vagas, passando de 1.352 para 1.601;

· 2º Tenente: extinção de 657 vagas, passando de 1.157 para 500.

QOPF – Quadro de Oficiais Policiais Femininos

· Coronel: criação de 1 vaga, passando de 2 para 3;

· Tenente Coronel: criação de 4 vagas, passando de 7 para 11;

· Major: criação de 11 vagas, passando de 9 para 20;

· Capitão: criação de 22 vagas, passando de 50 para 72;

· 1º Tenente: criação de 109 vagas, passando de 99 para 208;

· 2º Tenente: extinção de 109 vagas, passando de 209 para 100.

QAOPM – Quadro Auxiliar de Oficiais Policiais Militares

· Major: criação de 1 vaga, passando de 3 para 4;

· Capitão: criação de 18 vagas, passando de 67 para 85;

· 2º Tenente: criação de 10 vagas, passando de 65 para 75.

Graduações

· QPPM – Quadro de Praças Policiais Militares

· Subtenente: criação de 362 vagas, passando de 670 para 1.032;

· 1º Sargento: criação de 433 vagas, passando de 2.366 para 2.799;

· 2º Sargento: criação de 559 vagas, passando de 3.681 para 4.240;

· 3º Sargento: extinção de 1.089 vagas, passando de 5.924 para 4.835;

· Cabo: criação de 2.491, passando de 11.747 para 14.238;

· Soldado: extinção de 2.138 vagas, passando de 53.679 para 51.541.

· QPPF – Quadro de Praças Policiais Femininos

· Subtenente: criação de 31 vagas, passando de 20 para 51;

· 1º Sargento: criação de 32 vagas, passando de 138 para 170;

· 2º Sargento: criação de 39 vagas, passando de 223 para 262 ;

· 3º Sargento: extinção de 58 vagas, passando de 273 para 215;

· Cabo: criação de 528 vagas, passando de 565 para 1.093;

· Soldado: extinção de 477 vagas, passado de 7.500 para 7.023.
Programa Bem-Me-Quer – Atendimento Especial às Vítimas de Violência Sexual - Tem como objetivo, por meio da integração entre polícia e serviços médico, psicológico e jurídico, agilizar o atendimento de mulheres e crianças vítimas de violência sexual.  Implementa-se a investigação aumentando a eficácia das medidas preventivas de gravidez, doenças sexualmente transmissíveis e outras sequelas, além do tratamento de lesões físicas, genitais e psicológico precoce. Em 2008, até o mês de novembro, foram atendidas 3602 vítimas.

Equoterapia - Número de alunos atendidos em 2008: 92

PROERD - Programa de Prevenção e Resistência às Drogas - Fundamentado no DARE (Drug Abuse Resistance Education) da polícia americana, tem como objetivo a prevenção do uso de drogas entre estudantes do ensino fundamental. O programa consiste em um curso educativo, realizado em 17 semanas, que aborda assuntos como autoestima, a pressão dos colegas e da mídia para o uso de drogas, as gangues e resolução de conflitos sem recorrer à violência. Ao final, os alunos participam de uma formatura com a participação dos pais e professores, onde as crianças recebem um certificado de participação.

	

	Ano
	Escolas atendidas
	Policiais empregados
	Crianças formadas

	2008
	5.795
	739
	627.337

	Projeto Bem-te-vi Divisão de Educação – Trânsito



	Ano
	Escolas visitadas
	Professores Monitores
	crianças instruídas

	2008
	157
	1.971
	38.018


Projeto “Cidade Mirim” – Divisão de Educação

	Ano
	Escolas atendidas
	Professores participantes
	Alunos participantes

	2008
	24
	78
	1237


JCC – Jovens Construindo a Cidadania

	Ano
	Escolas atendidas
	Policiais empregados
	Alunos participantes

	2008
	52
	26
	63.322


Delegacia Eletrônica - Objetiva atender a população pela Internet. No “site” da Secretaria da Segurança Pública, as pessoas acessam a Delegacia Eletrônica e registram o Boletim de Ocorrências sobre furto de veículos, perda de documentos, desaparecimento de pessoas, etc. Em 2008, foram registrados 581.791 atendimentos.

Disque Denúncia - Os serviços do Disque-Denúncia têm sido importantes aliados no combate à criminalidade no Estado. No período de 1º de janeiro a 18 de dezembro, foram recebidas 137.334 denúncias, 926.261 ligações, resultando em 19.820 sucessos.

Ouvidoria da Polícia do Estado de São Paulo - Em 2008, até o dia 15 de dezembro, a Ouvidoria da Polícia do Estado de São Paulo prestou os seguintes atendimentos:

a) número de solicitações atendidas = 7.011

b) encaminhadas  às polícias            = 4.142

c) informações e orientações            = 2.869

Indicadores Criminais de janeiro a novembro de 2008

	Dados de janeiro a novembro
	2.007
	2.008
	Variação

	Homicídio doloso
	4.463
	4.018
	-10,0%

	Roubos/Furtos de veículo
	153.732
	146.936
	-4,4%

	Demais Tipos de Roubos/Furtos
	685.315
	642.040
	-6,3%

	Extorsão mediante Sequestro
	94
	49
	-47,9%


Homicídios Dolosos - A exemplo dos anos anteriores, este indicador criminal vem reduzindo. Como se verifica no quadro acima, se compararmos o acumulado dos meses de janeiro a novembro deste ano com o mesmo período do ano anterior, podemos notar uma queda de 10%. 

Roubos/Furtos de Veículo - Vem apresentando queda significativa desde o ano de 2006. Comparando o período acumulado de janeiro a novembro do corrente ano com igual período de 2007, verifica-se uma queda de 4,4%.

Roubos e Furtos - Desde 2005, este indicador, que sintetiza os roubos e furtos, excetuando-se os de veículos, apresenta queda. Confirmando a tendência dos anos anteriores, este ano, no acumulado de janeiro a novembro, em comparação com igual período do ano anterior (2007), já é possível constatar queda de 6,3%.

Extorsão Mediante Sequestro - Após aumentos muito acima do esperado nos anos de 2000 e 2001, este indicador registra queda nos últimos anos, notadamente em 2007 e 2008. Esta tendência se confirma ao se comparar os acumulados de janeiro a novembro de 2008 com os de 2007. Nesse período, registra-se uma diminuição de 47,9%.

DETRAN – DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO

Emissão de Carteira Nacional de Habilitação – CNH – no ano de 2008, até o mês de novembro, foram emitidas 3.774.566.

Serviços de lacração, relacração e emplacamento – no período de janeiro de 2008 a novembro de 2008, foram feitos 9.869.358 atendimentos.

O Departamento Estadual de Trânsito, na esteira das diretrizes fixadas pelo Governo do Estado de São Paulo, vem desenvolvendo projetos objetivando a modernização de sua estrutura organizacional. Nesse sentido, destacam-se as medidas em processamento:

1 - mudança física do DETRAN,

2 - reestruturação organizacional,

3 - aprimoramento dos serviços prestados.

SECRETARIA DOS TRANSPORTES

Transporte Rodoviário

DERSA –DESENVOLVIMENTO RODOVIÁRIO S/A

SP-021 Rodoanel Mário Covas

Trecho Oeste - Embora o trecho Oeste tenha sido entregue ao tráfego em outubro de 2002, estão sendo executadas as obras complementares e condicionantes para a renovação da Licença de Operações (LO), bem como dos Processos Judiciais (ações de desapropriações) e Regularização Fundiária e Lavratura de escrituras (Reassentamento), a saber:

Em andamento

· Projeto Flora do Rodoanel – serviços técnicos de plantio mitigatório da faixa de domínio, em cumprimento da exigência contida da Licença de Operação;

· Fornecimento e instalação de portas metálicas e portas corta fogo, por acionamento manual, e execução de obras civis e complementares para fechamento das galerias de interligação do túnel 1 (antigo túnel 3) do Rodoanel Mário Covas - trecho Oeste;

· Execução das obras e serviços de canalização em seção 3,00m x 2,00m do córrego afluente do piscinão dos Metalúrgicos, situado na altura do km 20+700 da SP-21, no Município de Osasco-SP.

Concluídas

· Obras e serviços de correção de processos erosivos e readequação de sistema de drenagem junto à antiga Estrada Di Sandro, situada na altura do km 1,0 do Rodoanel Mário Covas - trecho Oeste, pista externa;

Conclusão: março/2008

· Elaboração de estudos e projetos, apresentação de sugestões, emissão de parecer e quaisquer outros documentos que se façam necessários para o monitoramento e implementação de ações mitigadoras referentes à emissão de ruídos.

Conclusão: agosto/2008

· Valores investidos em 2008: R$ 5,7 milhões, com recursos do Tesouro do Estado.
Trecho Sul - Trata-se do trecho da Rodovia de Interligação Rodoviária – RODOANEL MARIO COVAS, entre a Rodovia Régis Bittencourt (Município de Embu) e a Avenida Papa João XXIII (Município de Mauá), passando ainda pelos Municípios de Itapecerica da Serra, extremo sul do Município de São Paulo, São Bernardo do Campo, Santo André e Ribeirão Pires, com aproximadamente 61,4 quilômetros de extensão, incluindo a interligação de acesso a Mauá.

O Trecho Sul facilitará o transporte e o escoamento de cargas entre o Brasil Central e o Porto de Santos e será importante elo econômico para a incorporação deste porto ao sistema de logística de transportes de todo o Estado e do Brasil.

O Trecho Sul vai interligar o Trecho Oeste – com 32 quilômetros entregues ao tráfego em outubro de 2002 – às rodovias dos Imigrantes, Anchieta e ao Município de Mauá. Ao projeto foi adicionada uma ligação viária de 4,4 quilômetros até a Avenida Papa João XXIII, em Mauá, que será duplicada para receber o tráfego proveniente do Rodoanel. Com a futura extensão da Avenida Jacu Pêssego, essa ligação vai facilitar a chegada à Zona Leste de São Paulo, às rodovias Ayrton Senna e Dutra, bem como ao Aeroporto Internacional de Guarulhos.

O trecho Sul do Rodoanel, associado ao trecho Oeste já concluído, terá a importante função de canalizar os fluxos originários do interior do estado para o Porto de Santos, sem a necessidade de utilizar o sistema viário urbano de São Paulo. Os estudos realizados indicam que estes dois trechos do Rodoanel aliviarão em 43% o fluxo de caminhões da Marginal do Rio Pinheiros e 37% do fluxo de caminhões da Av. dos Bandeirantes.

O custo total do empreendimento está orçado em R$ 4,1 bilhões (dez/07), incluindo o projeto, a construção da rodovia, desapropriações, reassentamentos, compensações ambientais, gerenciamentos e supervisoras. A obra física está avaliada em R$ 2,7 bilhões e está sendo executada pelos consórcios Andrade Gutierrez/Galvão, Norberto Odebrecht/Constran, Queiroz Galvão/C.R. Almeida, Camargo Corrêa/Serveng e OAS/Mendes Junior – vencedores da licitação pública.

No médio prazo, associado ao FERROANEL, o Trecho Sul poderá viabilizar a construção de Centros Logísticos Integrados, contribuindo para a implantação da intermodalidade de transportes no Estado de São Paulo e otimizando as condições para a coleta e distribuição de cargas na Região Metropolitana. Em seu conjunto, tais benefícios representam indução da atividade econômica, incremento da capacidade competitiva da economia paulista, aumento do emprego e melhoria da qualidade de vida para grande parte da população paulista que reside na RMSP.

Cuidados Ambientais - Seu traçado foi escolhido buscando minimizar os possíveis impactos e contribuir para a recuperação das áreas de mananciais. O projeto foi desenvolvido utilizando técnicas avançadas de engenharia que garantem a segurança dos usuários, a redução de acidentes e um balanço ambiental positivo. Com as obras serão suprimidos, aproximadamente, 212 hectares de vegetação. A previsão da DERSA – Desenvolvimento Rodoviário S/A é de um plantio compensatório de 5 vezes, ou seja, 1.016 hectares de árvores nativas da região, além da criação dos novos parques da Várzea do Embu-Mirim, Jaceguava, Itaim, Varginha e Bororé e também a revitalização do Parque do Pedroso e a preservação da margem do reservatório do Rio Grande.

A este acréscimo de replantio para ligar formações florestais isoladas, somam-se, no total, cerca de 4.000 hectares de áreas verdes recuperadas ou criadas. Estas áreas serão revitalizadas e protegidas e, posteriormente, entregues às autoridades cabíveis para manutenção e administração.

Reassentamento de Famílias - Foi concluída a 1ª etapa (remanejamento das famílias), onde foram removidas 1.551 famílias. Das famílias que já desocuparam as áreas, 726 optaram por unidades habitacionais e estão recebendo da DERSA ajuda de custo a título de aluguel até que as unidades estejam disponíveis. As restantes, 825 famílias removidas, receberam indenizações financeiras.

Travessia das Represas - Para causar o menor impacto nas travessias das represas de Guarapiranga e Billings, a DERSA tomou o cuidado de cruzar os mananciais em seus pontos mais estreitos e utilizar recursos naturais já existentes como base de apoio para as pontes do Trecho Sul. 

Na represa de Guarapiranga, a única travessia pela água ocorre no ponto mais estreito da mesma, que tem apenas 90 metros de comprimento, através de uma ponte de 245 metros. Além disso, como medida de segurança, a rodovia está localizada a 13 quilômetros de distância do centro de captação de águas da Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP.

Já na travessia da represa Billings, uma ilha foi escolhida como base para apoiar os pilares da ponte. Foi a melhor solução encontrada pela DERSA, porque, se a ilha não existisse, seria necessário construir várias bases dentro da própria represa. Normalmente, a distância entre os pilares é, em média, de 40 metros. Nesse caso, foi aumentada para 107 metros. Portanto, a interferência da obra terá menor impacto na represa Billings.

Características do Trecho - É uma rodovia, classe “0”, com pista dupla, três ou quatro faixas de tráfego por sentido de 3,60 metros de largura, faixa de segurança de 1,0 metro, acostamento de 3,0 metros e um canteiro central gramado de 11,0 metros de largura.

Na pista principal, a velocidade diretriz é de 100 quilômetros por hora, rampa máxima de 4% e raio mínimo 375 metros. Os acessos à rodovia estão previstos tão somente pelas interseções, ou seja, com as Rodovias Regis Bittencourt, Imigrantes, Anchieta e na Av. Papa João XXIII.

Situação atual/Andamento - Em 28 de maio de 2007, foram retomadas as obras com aditivo de alteração do Regime Contratual, passando de “Preço Unitário” para “Preço Global”, e renegociação dos contratos com base no Decreto nº 51.473 de 2 de janeiro de 2007, onde foram obtidos descontos de 4% sobre a planilha contratual, equivalente a uma economia de R$ 110 milhões (dez/05).

A seguir, o quadro do avanço do empreendimento:

	Atividades
	Concluído (%)

	Licença de Instalação (L.I) das prioridades A, B e C
	100

	Projeto de engenharia e detalhamento construtivo
	99

	Desapropriação das áreas – frente de obras
	99,8

	Reassentamento de famílias (1ª fase – remanejamento)
	100

	Interferências (Eletropaulo/COMGAS/Sabesp/Telefônica....)
	59,3

	Execução das obras
	64,3


· Valores investidos (em 2008): R$ 1.468,3 milhões, sendo:

- Tesouro do Estado: R$ 1.160,3 milhões

- União (PAC):         R$    308,0 milhões

Trecho Leste - O Rodoanel Mário Covas - Trecho Leste, com uma extensão aproximada de 45,0 km, desenvolve-se seguindo na direção Norte a partir do Município de Ribeirão Pires, final do Trecho Sul (ligação com a Av. Papa João XXIII), atravessando os Municípios de Mauá, Poá, Suzano, Itaquaquecetuba e Arujá até a BR-116 Rodovia Presidente Dutra, interligando o trecho Oeste do Rodoanel e o trecho Sul (em execução), com as Rodovias Ayrton Senna e Dutra.

Licenciamento Ambiental - Foram realizadas as reuniões preliminares e técnicas com as Prefeituras (Ribeirão Pires, Mauá, Poá, Suzano, Itaquaquecetuba e Arujá) e com o Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE, a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo – CDHU e a Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP) para a apresentação do traçado.

A previsão de entrega do Estudo de Impacto Ambiental - EIA/Relatório de Impacto Ambiental-RIMA na SMA (Secretaria do Meio Ambiente) é para janeiro de 2009. As audiências públicas deverão ser realizadas entre março e abril de 2909;

A previsão da obtenção da Licença Prévia (LP) é para junho de 2009 e a Licença de Instalação (LI) para outubro de 2009.

Projeto Básico e Executivo - A Nota de Serviço para elaboração dos projetos (3 lotes) foi emitida em 2/6/08, a saber:

Lote 1 – Consórcio Engevix/Concremat

Lote 2 – Consórcio Planservi/Lenc

Lote 3 – Consórcio Maubertec/Figueredo Ferraz

Foi concluído, em novembro de 2008, o “Estudo de Alternativa do Traçado”. Em execução, o Projeto Básico para os estudos do EIA/RIMA tem previsão de entrega para dezembro de 2008;

Foi realizada uma apresentação prévia do EIA/RIMA à SMA, em 16/10/08, e a apresentação para o IBAMA, em 27/11/08.

· Valores investidos (em 2008): R$ 6,5 milhões, com recursos do Tesouro do Estado.
Trecho Norte - Desenvolve-se a partir do final do Trecho Leste - trevo da Rodovia Presidente Dutra (Município de Arujá), passando ainda pelos Municípios de Guarulhos e São Paulo, terminando na Av. Raimundo Pereira de Magalhães (início do trecho Oeste), com extensão aproximada de 44 km, interligando com o Aeroporto Internacional de Guarulhos, Rodovia Fernão Dias e acesso à Av. Inajar de Souza na zona norte.

Licenciamento Ambiental - Está prevista para março de 2009 a contratação do consórcio para a elaboração do EIA/RIMA, com previsão de obtenção da Licença Prévia (LP) para junho de 2010.

Projeto Básico e Executivo - Está prevista para março de 2009 a contratação do consórcio para a elaboração dos projetos.

Sistema D.Pedro I/Ayrton Senna/Carvalho Pinto

Em Andamento - Em 6 de junho de 2008, foi retomada as obras da Fase III, que compreende o trecho entre o IEAv - Instituto de Estudos Avançados da Aeronáutica e Rodovia Governador Carvalho Pinto, com extensão aproximada de 5,35 km, investimentos de R$ 83 milhões, onde serão implantadas as seguintes obras:

· Duplicação da Rodovia dos Tamoios, entre o IEAv e Rodovia Carvalho Pinto, com 2 faixas de tráfego, acostamento e faixa de segurança, delimitada por canteiro central e parte por barreira rígida de concreto tipo “New Jersey”;

· Segundo trevo do IEAv, constituído de 2 viadutos em passagem superior, alças e ramos viários que possibilitem os movimentos de acesso entre a Duplicação e as instalações do IEAv ao aeroporto de São José dos Campos e o bairro Torrão de Ouro;

· Implantação de barreira tipo New Jersey nas margens do córrego Vidoca, entre a Rodovia Presidente Dutra e o viaduto Aporé;

· Ramo de acesso (sentido Carvalho Pinto/São José) para possibilitar a ligação da nova Duplicação com a Rodovia dos Tamoios em seu traçado original;

· Complementação do trevo de Putim com a construção da passagem inferior na pista leste (sentido São José) e implantação das pistas de aceleração e desaceleração;

· Implantação de rotatória de porte na confluência das ruas Aporé e Gurupi;

· Implantação da marginal Capuava com extensão de cerca de 1.400m, que constitui-se no acesso à Granja Panambi e Fazenda Santa Clara;

· Implantação de Marginal na altura entre as estacas 1381/1401, que será o acesso ao bairro São Judas Tadeu;

· Restauração e pavimentação da Estrada Velha de Paraibuna, que se constitui na integração do sistema viário dos bairros do Putim e São Judas Tadeu.

Concluída

· Passarela de concreto para pedestres localizado no km 67+320 da SP-065 - rodovia D. Pedro I, no bairro de Guaxinduva, no Município de Atibaia.

· Valores investidos em 2008: R$ 36,1 milhões, com recursos do Tesouro do Estado

Programa de Desenvolvimento do Sistema Viário Estratégico Metropolitano de São Paulo

Obras de Convênio com a Prefeitura Municipal de São Paulo - Adequação Viária da Marginal Tietê

Trecho II - entre o Viaduto CPTM e Ponte do Tatuapé (15,2 km) - Em 25 de fevereiro de 2008, foi celebrado convênio entre o Governo do Estado de São Paulo, por intermédio da DERSA, e a Prefeitura do Município de São Paulo, para a adequação viária da Marginal Tietê no trecho compreendido entre o viaduto Companhia Paulista de Trens Metropolitanos - CPTM (Rodovia dos Bandeirantes) e Rua Ulisses Cruz (após a Ponte do Tatuapé), com extensão aproximada de 15,2 km, compreendendo:

· Obras nos 4 complexos viários: Tamanduateí, Bandeiras, Cruzeiro do Sul e Tatuapé;

· Viaduto no cruzamento da Av. do Estado com Av. Tiradentes;

· Readequação viária (implantação da pista auxiliar, alargamento da pista local e prolongamento de pontes) nos 15,2 km;

· Adaptação dos gabaritos verticais de pontes, visando minimizar problemas com cargas de caminhões;

· Adaptação da drenagem superficial;

· Implantação do Sistema de Monitoramento eletrônico de trânsito e nova sinalização de orientação; e

· Implantação de projeto urbanístico, melhorando os aspectos paisagísticos e revitalizando as áreas degradadas da Marginal Tietê e área do entorno.
Convênio - O 1º Termo de Aditivo ao Convênio celebrado em 25/2/08, entre o Governo do Estado de São Paulo e a Prefeitura do Município de São Paulo foi assinado em 2/6/08 (publicado em 5/7/08).

Licenciamento Ambiental - Em estudo na SVMA – Secretaria do Verde do Meio Ambiente, o EIA/RIMA único para todos os projetos, com previsão de obtenção da Licença Prévia (LP) para fevereiro de 2009.

Projeto de Engenharia - Em processo de Licitação, o Projeto de Engenharia e Acompanhamento Técnico das Obras, com previsão de início dos serviços para março de 2009.

Reassentamento - Em processo de Licitação para contratação, o Gerenciamento Social, previsto para abril de 2009, fará o cadastro social e acompanhamento das remoções e reassentamento das famílias.

Obras - Em processo de Licitação, a Pré-Qualificação para execução das obras, tem previsão de início das obras para abril de 2009.

· Valores a serem investidos R$ 800 milhões.
Complexo Viário Jacu-Pêssego - Implantação do Trecho SUL - O empreendimento compreende:

· Prolongamento entre a Av. Ragueb Chohfi e Av. Papa João XXIII, extensão de 9,9 km;

· Duplicação da Av. Papa João XXIII no Município de Mauá, com extensão de 3,3 km;

· Interligação com a Av. dos Estados em Mauá, com extensão de 3,0 km.

Convênios

- Município de São Paulo

- Convênio entre o Governo do Estado de São Paulo e a Prefeitura do Município de São Paulo assinado em 25/2/08 (publicado em 4/3/08).

- Município de Mauá

- Convênio entre o Governo do Estado de São Paulo e a Prefeitura do Município de Mauá assinado em 3/3/08 (publicado em 5/4/08).

Licenciamento Ambiental

- A Licença Prévia (LP) foi obtida em 11/11/08;

- A Licença de Instalação (LI) está prevista para abril de 2009.

Projeto de Engenharia

- Em processo de Licitação, o Projeto de Engenharia e Acompanhamento Técnico das Obras tem previsão de início dos serviços em janeiro de 2009.

Reassentamento

- Em execução o cadastramento das famílias e a selagem dos imóveis para remoção e reassentamento.

Obras

- Em processo de Licitação a Pré-Qualificação para execução das obras tem previsão de início em abril de 2009.

· Valores a serem investidos R$ 900 milhões, investidos em 2008: R$ 2,5 milhões, com recursos do Tesouro do Estado.

Trecho Norte - entre a Av. Frei Fidelis Mota (final da Rua Dr. Assis de Ribeiro) e a SP-070 Rodovia Ayrton Senna da Silva, com extensão de 2,1 km, composto por:

- Complexo viário Jacu–Pêssego/Av. Assis Ribeiro (incluindo 2 pontilhões);

- Complexo viário Av. Assis Ribeiro/Av. Santos Dumont;

- Viaduto sobre os trilhos da CPTM;

- Sistema viário I, entre o viaduto CPTM e o rio Tietê (incluindo 2 pontilhões);

- Ponte principal sobre o rio Tietê e Rodovia Ayrton Senna da Silva;

- Ramo São Paulo/Jacu (incluindo uma ponte sobre o rio Tietê);

- Ramo Jacu/Rio de Janeiro (incluindo uma ponte sobre o rio Tietê);

- Alça Jacu/São Paulo;

- Alça Rio de Janeiro/Jacu;

- Marginal Rio de Janeiro/São Paulo;

- Marginal Oeste até Av. Santos Dumont;

- Sinalização (horizontal e vertical), Pórticos, Defensas e Iluminação.

Conclusão: jun/08

· Valores investidos em 2008: R$ 112,2 milhões, sendo:

Tesouro do Estado:     R$ 39,7 milhões

Prefeitura Municipal de S.Paulo: R$ 72,5 milhões

Operações

Rodovias

Controle e fiscalização de peso dos veículos de carga - De janeiro a outubro de 2008, foram pesados 349.409 veículos que geraram 16.480 autuações, um aumento de 400% em relação ao mesmo período do ano anterior.

Em função da nova legislação do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, foram distribuídos folhetos orientando os motoristas sobre os critérios de pesagem.

Operação de Pedágio - Passaram pelas praças de pedágio, do Sistema Rodoviário DERSA, em 2008, 27.963.173 veículos, um aumento da ordem de 8%, na Rodovia Dom Pedro I e de 14% na Rodovia Ayrton Senna/Carvalho Pinto.

Operação Neblina - Instalados balizadores estroboscópicos nos pedágios de Nazaré Paulista e Guararema.

Apreensão de Veículos - Realizados pela DERSA, 3 leilões de veículos apreendidos pela Polícia Militar Rodoviária (vendidos como sucata), que estavam nos pátios, totalizando 431 veículos.

Policiamento Rodoviário - Cedidas ao policiamento rodoviário 33 viaturas equipadas e disponibilizadas instalações físicas, devidamente equipadas e mobiliadas, para os pelotões.

Apreensão de Animais - Implantadas medidas de intensificação da vistoria e execução de novas cercas, para redução de acidente com animais de grande porte. 

Construção de 3 novos currais, totalizando 7 currais para retenção provisória de animais apreendidos ao longo das rodovias. Foram capturados mais de 500 animais. 

Campanhas Educativas

Operação Verão e Feriados - Campanhas educativas, com distribuição de folhetos, nas praças de pedágio, visando conscientizar os usuários das rodovias, quanto à segurança e manutenção dos veículos.

Além da distribuição de folhetos, na operação verão de janeiro e fevereiro de 2008 e nos feriados foram utilizados paineis de mensagens variáveis móveis, faixas e “banners”;

Distribuídos folhetos de campanhas de vacinação infantil, direção defensiva e álcool.

Operação Inverno - Em junho e julho, foi realizada a operação inverno, com utilização de folhetos, paineis e faixas, conscientizando o usuário sobre como fazer uma viagem com segurança.

Direção Defensiva e Álcool - Distribuição de folhetos

Participação em Eventos - Participação, em janeiro de 2008, do programa “CARAVANAS DO CONHECIMENTO – INTERIOR NA PRAIA”, instituído pelo Decreto nº 49.273, de 21/12/2004;

Participação em outras campanhas voltadas para a Responsabilidade Social

Vacinação Infantil - Distribuição de folhetos

Campanha do Agasalho - Participação na campanha do agasalho 2008, do Fundo de Solidariedade do Palácio do Governo, com ações nos pedágios e nas sedes operacionais.

Crianças Desaparecidas -Divulgação no verso dos recibos de pedágio de fotos das crianças desaparecidas.

Ações Operacionais - No trevo da Av. Jacú-Pêssego, na Rodovia Ayrton Senna, nos quesitos de segurança pós-obras, beneficiando milhares de pessoas – volume de 15.000 veículos/dia.

Melhoria das Condições de Segurança

- Implantação de nova passarela no km 67 da Rodovia Dom Pedro I.

- Readequação das sinalizações horizontal e vertical, na Rodovia dos Tamoios, do km 10 ao11.

- Implantação de 64 pontos de radares nos locais críticos e de alto VDM, das rodovias.

- Implantação de 19.000 balizadores de solo, sendo 9.600 nas Rodovias Ayrton Senna e Carvalho Pinto e 9.400 nas Rodovias D. Pedro I e Magalhães Teixeira, e recolocação de 7.600 refletivos em 157 quilômetros de defensas metálicas e de 20.000 taxas refletivas.

- Implantação de duas sinalizações telecomandadas de alerta de lentidão para evitar colisões traseiras em regiões sujeitas a congestionamento.

- Fechamento de acesso no km 145+250, da SP 065 – Rodovia D. Pedro I.

- Remodelação das sinalizações horizontal e vertical, no km 12 da SP-083 – Contorno de Campinas.

- Implantação da “operação sono”, na base da Dersa, no km 56 da Rodovia D. Pedro I, com café da madrugada, incentivo ao descanso do motorista e orientação sobre segurança. 

- Implantação de iluminação em travessia de pedestres, no km 22 da Rodovia Ayrton Senna.

- Implantação nas pistas dos trevos, de placas com nomes dos principais destinos que, com a sinalização complementar, reduziu em mais de 70% as reclamações de motoristas.
- Implantação de faixas de lona vinílica, nas alças, para alertar sobre o risco de tombamento.

- Implantação da operação “carro da vida”, que consiste no mapeamento dos pontos críticos de atropelamentos de andarilhos e pessoas embriagadas, que circulam pela rodovia; nesses locais, viaturas orientam e retiram as pessoas dos canteiros e do acostamento.

 -Realizados cerca de 110 mil atendimentos, entre guinchamentos, socorro a acidentados e auxílio a motoristas de veículos em pane, um aumento de 15% em relação ao ano anterior.

Em função dessas e de outras medidas, além da “Lei Seca”, houve uma redução de 43% no número de mortes nas rodovias da Dersa em 2008 em relação à 2007.

Manutenção das rodovias

Ações:
- Recuperação do talude de aterro no km 135+400 Pista Sul da SP-065 - Rodovia D. Pedro I.

- Recuperação do talude de aterro no km 57+000 Pista Oeste da SP-070 - Rodovia Ayrton Senna da Silva.

- Recuperação do talude de aterro no km 45+000 Pista Leste Alça para Mogi das Cruzes da SP-070 - Rodovia Ayrton Senna da Silva.

- Reforma e melhoria do acesso km 77+600 – Pista Sul da SP-065 - Rodovia D. Pedro I.

- Reforma e melhoria do acesso km 09+500 – Pista Norte da SP-099 - Rodovia dos Tamoios.

- Implantação de 19 Lixeiras em pontos de Parada/Área de descanso, ao longo da SP-065 - Rodovia D. Pedro I.

- Execução de 6.500 m de barreiras rígidas para evitar que veículos saiam da pista. 

- Execução da calcadas compartilhadas no total de 4.600 metros ao longo das rodovias, que se somam aos 11 km construídos em 2007.

- Implantação de 2.300 novas placas de sinalização vertical.

- Pintura de 208.000 m² de faixas (bordos, zebrados e eixos) e 1.100 m2 de pintura de símbolos, setas e legendas.

- Plantio de 5.800 árvores e arbustos, 10.000 m² de grama em placas, 1.347.000 m2 de despraguejamento do revestimento vegetal e 10.700 hectares de poda.

- Recapeamento de 190.000m² de pista, equivalente a 55km de uma faixa de rolamento de 3,5 metros de largura, sendo 97.000m² nas Rodovias Ayrton Senna e Carvalho Pinto e 93.000 m² na Rodovia D. Pedro I.

- Executados 2.780.000 m² de limpeza de drenagem dentro e fora de plataforma.

DER –DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM

A malha rodoviária administrada e operada pelo DER é de 16.938.09 km, sendo 13.223 km em pistas simples, 1.306,56 km em pistas duplas e 1.217 km em pistas de terra.

Investimentos em Obras Rodoviárias em 2008

Pavimentação/Duplicação: R$ 497 milhões

· Rede Vicinal: R$ 1.142 milhões

· Restauração de Rodovias: R$ 1.197 milhões

· Patrulha Rodoviária: R$ 7,5 milhões

· TOTAL GERAL : R$ 2.842 milhões

Destaques:

Duplicação/Implantações, Contornos e Pavimentação de Rodovias – Concluídos 47 km de implantações/duplicações, contornos e pavimentação de rodovias estaduais. As principais obras foram: duplicação da SP 294, trecho entre Bauru e Marília, do km 360,3 ao km 375,3, numa extensão de 15 km, sendo que a Rodovia continua em obras com a duplicação em mais um trecho de 45,4 km, concluindo, assim, a duplicação total prevista de 73,4 km e duplicação da SP 062 entre Pindamonhangaba e Moreira César, numa extensão de 9 km.

Recapeamento de SP’s– Foram recapeados 122 km de rodovias, sendo as principais obras: Melhorias na SP 270, numa extensão de 21 km, recuperação do acesso à Fernando Prestes, numa extensão de 14 km, e recapeamento do acesso à Cândido Rodrigues, numa extensão de 11 km.

Programa de Recuperação de Vicinais – Pró-Vicinais - O Estado de São Paulo conta com uma malha de estradas municipais pavimentadas com suporte do Estado da ordem de 12.000 km. Importantes indutoras de desenvolvimento, essas estradas são vias capilares do sistema rodoviário.

O Programa busca atender a grande demanda por transporte existente no interior do Estado, de forma a garantir condições adequadas para a interligação com as malhas rodoviárias estadual e federal.

Busca, ainda, beneficiar a vida de milhões de pessoas que circundam ou circulam pelo Estado, melhorando a acessibilidade dos núcleos urbanos aos serviços de saúde, educação e lazer, aumentando a segurança no transporte de pessoas e cargas e reduzindo os acidentes e tempo de viagem.

As obras da primeira etapa estão praticamente concluídas, envolvendo uma extensão de 2.117 km, em 199 municípios, com investimentos da ordem de R$ 457 milhões.

A segunda etapa está em andamento, com previsão de término até abril de 2009. Serão beneficiados 244 municípios, com investimentos da ordem de R$ 645 milhões, numa extensão de 2.525 km.

Os levantamentos para a terceira e quarta etapas estão concluídos, envolvendo uma extensão de 7.500 km, com investimentos de R$ 2.300 milhões. As obras devem ter início em 2009 e término em 2010.

Programa de Pavimentação de Vicinais - O programa prevê pavimentação de estradas municipais, segundo critérios de planejamento rodoviário, e cujas obras representam grande importância social, pois uma infraestrutura de transporte rodoviário beneficia as regiões envolvidas no deslocamento de bens e passageiros, propiciando um transporte seguro, rápido, econômico, permitindo a movimentação de pessoas e a redução do tempo e custo do escoamento da produção dos respectivos municípios.

Do universo de 20.000km de estradas vicinais demandadas pela sociedade para pavimentação pelo DER/SP, serão trabalhadas para pavimentação em curto/médio prazo cerca de 3.000km, a um custo estimado de R$ 1.700 milhões, já inclusos projeto, gerenciamento, supervisão e meio ambiente.

Programa de Pavimentação de Vicinais em Parcerias com os Municípios - Esses Convênios, em parceria com os municípios e Usina do setor sucroalcooleiro, visam a melhoria e pavimentação de estradas vicinais cujo tráfego é gerado pelas Usinas para o suprimento e escoamento da produção. Estão previstos, nesta etapa, aproximadamente 550 km, a um custo aproximado de R$ 250 milhões, que serão repartidos entre a iniciativa privada e o poder público.

Programa de Terminais Rodoviários - Em 2008, foi implantado o Programa de Construção e Reforma/ampliação de Terminais Rodoviários. Através desse programa, está prevista a reforma de 85 terminais rodoviários, com investimentos de R$ 11 milhões, cujas obras já estão em andamento.A etapa de construção está em fase final de planejamento e atenderá a 36 municípios, no valor de R$ 21 milhões, devendo ser implantada em 2009.

Pista Experimental - Entre os projetos do Comitê de Tecnologia, foi implantada a Pista Experimental, que é um instrumento utilizado para simular, em escala real, e em tempo reduzido, o comportamento de uma estrada e condições rodoviárias.

Localizada na SP 332 — Estrada São Paulo – Campinas, km 95.38 ao km 101.40, trecho localizado entre os bairros Joapiranga e Recreio dos Cafezais. O local foi escolhido por possuir os requisitos para experimentos rodoviários, tais como curvas, desníveis, aclives, declives, pontes, vários tipos de solo e ser de fácil acesso.

Nessa pista foi realizado, em 2008, estudo da cura de camadas de base de solo cimento, sendo que os resultados do estudo estão em fase de conclusão, para posterior publicação.

Ressalta-se o enorme interesse despertado por entidades internacionais e dos órgãos rodoviários nacionais.

Conservação Rodoviária - O DER, além de construir e operar as estradas, vem progressivamente ampliando os investimentos na conservação rodoviária, de forma a assegurar a qualidade do serviço prestado nas rodovias, bem como manutenção do patrimônio público. Conforme se observa na tabela a seguir é crescente a malha conservada.

Em 2008 foram gastos, na conservação 15.500 km de rodovias do Estado, R$ 390 milhões.

Balanças – O DER tem intensificado o controle sobre o tráfego de veículos com peso acima do permitido, pois, além de prejudicar a segurança rodoviária, degrada o estado geral das rodovias, depreciando o patrimônio público e onerando o contribuinte. São 2 postos fixos e 85 postos móveis/volantes.

Radares - No Programa Estadual de Segurança Rodoviária, cuja meta é a redução de acidentes, principalmente os que resultam em vítimas fatais, o DER - Departamento de Estradas de Rodagem iniciou, nas rodovias paulistas, a utilização de radares para controle de velocidade.

O Estado de São Paulo conta com um total de 226 equipamentos fiscalizadores de velocidade. Sendo 109 radares nas rodovias concedidas, 51 radares na malha sob jurisdição DER, contando, também, com 66 equipamentos operados pela PMRv.

Operação Rodoviária
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O monitoramento rodoviário é realizado nos trechos sob administração direta do DER com maior sazonalidade, como as rodovias de ligação com o litoral e região de Campos de Jordão.

Monitoramento Rodoviário - Hoje, com as câmeras e os contadores instalados nas rodovias de maior sazonalidade de tráfego, é possível dar o apoio tecnológico necessário ao adequado monitoramento rodoviário, para contribuir no desenvolvimento da melhor e mais adequada operação rodoviária, visando assim oferecer melhores condições de fluidez do tráfego e condições adequadas de segurança rodoviária.

Estão em fase de licitação novos contadores de tráfego, bem como novas câmeras, que serão instalados em pontos onde ocorra maior demanda de tráfego.

Esses monitores, além de serem fundamentais para a operação rodoviária, são disponibilizados ao público em geral através do site www.der.sp.gov.br, tendo demandado mais de 300.000 acessos por mês em 2008, o que evidencia o interesse prévio do usuário em programar e planejar sua viagem.

Atendimento Público Centralizado –APC - O APC oferece qualidade e agilidade nos serviços prestados aos usuários, nas áreas de licitações de obras e serviços, registro cadastral, emissão de guias e cauções, recurso de multa, transporte coletivo, boletim de ocorrência, licenças especiais, protocolo geral e setor de treinamento. Foram atendidos, em 2008, cerca de 800 usuários por semana.

Sítio do DER – www.der.sp.gov.br - Visa disponibilizar informações institucionais, de utilidade pública e serviços a população em geral.

Entre as informações, há o histórico do Departamento, programas de obras em andamento, informações de pedágio, restrições de tráfego, manuais técnicos e normas.

Os serviços abrangem retenção e repasse do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, faixa de domínio, leilões de veículos apreendidos, multas, pagamentos a fornecedores, solicitação de autorização especial de trânsito e a roteirização (webrotas), sistema no qual é possível consultar distância e rotas entre cidades e visualizar trajetos, rodovias e municípios.

É possível, no sítio, acessar as imagens disponibilizadas pelas câmeras em tempo real, e a situação do trecho da rodovia. Pode ser consultada, também, a previsão do tempo.

Em 2008, foram 4.777.583 acessos ao sítio do DER.

ARTESP - AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS DE TRANSPORTE DO ESTADO DE SÃO PAULO

A política de concessões objetiva a restauração, melhoramento, ampliação da malha viária e o provimento do Estado, através dos recursos provenientes de outorgas, das melhorias das estradas não pedagiadas.

O Programa Estadual de Desestatização contempla, atualmente, 12 lotes de rodovias sob administração de empresas com este fim específico e que estão sob controle e fiscalização da ARTESP.

Em 2008, foram feitas concorrências públicas internacionais para a concessão de mais 5 lotes: Rodovias Ayrton Senna/Carvalho Pinto, Marechal Rondon - trecho Leste e Oeste, Dom Pedro I e Raposo Tavares.

São 1.763 quilômetros que receberão investimentos de R$ 8 bilhões.

O critério de julgamento foi o de menor tarifa de pedágio, considerando a tarifa teto de R$ 0,107910 por quilômetro.

Para as rodovias de pista simples, deverá ser aplicado o mesmo percentual de deságio no teto estipulado, que é de R$ 0,077078.

Foram licitados os seguintes lotes:

Rodovia Raposo Tavares 

Extensão: 450 quilômetros + 390 quilômetros de estradas vicinais.

Trecho: Municípios de Presidente Prudente, Marília,Assis e Bauru.

Investimento Previsto: R$ 1,803 bilhão.

Rodovia Marechal Rondon Oeste 

Extensão: 420 quilômetros.

Investimento Previsto: R$ 1,3 bilhão

Rodovia Marechal Rondon Leste

Extensão : 420 quilômetros + 200 quilômetros de estradas vicinais.

Trecho: Municípios de Piracicaba, Campinas, Botucatu, Itu e Salto.

Investimento Previsto: R$ 1,612 bilhão

Rodovia Ayrton Senna/Carvalho Pinto

Extensão : 140 quilômetros.

Trecho: Região Metropolitana de São Paulo, Vale do Paraíba e Alto Tietê.

Investimento Previsto: R$ 903 milhões.

Rodovia Dom Pedro I

Extensão: 300 quilômetros + 80 quilômetros de vicinais.

Trecho: Municípios de Campinas, Jundiaí, Bragança, Itatiba, Paulínia, São José dos Campos e região do Vale do Paraíba e Alto Tietê.

Investimento Previsto: R$ 2,410 bilhões

Rodoanel Mario Covas - Foi, também, submetido à concorrência, para concessão com base no critério de menor tarifa. O modelo adotado foi o de concessão onerosa pelo prazo de 30 anos.

A empresa vencedora pagará ao Estado uma outorga de R$ 2 bilhões para explorar o trecho ao longo deste período, valor que será integralmente revertido para as obras do Trecho Sul do Rodoanel. O Consórcio vencedor apresentou tarifa com deságio de 61%.

Obras Incluídas no Programa de Concessão das Rodovias

Obras Concluídas

Viaduto “Cecílio do Rego Almeida” em Cubatão e Entroncamento em São Vicente - Baixada Santista
Viaduto Cecílio do Rego Almeida na SP 055, Rodovia Cônego Domenico Rangoni, Km 262, facilitará o acesso à margem esquerda do Porto de Santos e o transporte de carga do pólo industrial de Cubatão, resultando em redução do tempo e custo das viagens. Investimento de R$ 47 milhões, entregue em dezembro de 2008.

Dispositivos de Entroncamentos localizados no Parque das Bandeiras, km 285 da Rodovia Padre Manoel da Nóbrega (SP-055) (investimentos de R$ 5 milhões e entregue em dezembro de 2008) e no Jardim Humaitá, km 282 da rodovia Padre Manoel da Nóbrega (SP-055) (investimentos de R$ 4,5 milhões e a ser entregue em abril de 2009).

Esses investimentos da ordem de R$ 76 milhões.

Trevo de Entroncamento em Campinas - Ampliação do trevo de entroncamento da Rodovia Anhangüera (SP 330), km 103,6, com a Rodovia Dom Pedro I (SP 065). O investimento de R$ 55,2 milhões no trecho, por onde circulam cerca de 120 mil veículos/dia, inclui as seguintes obras:

• construção de cinco viadutos;

• recuperação de dois viadutos;

• alargamento do viaduto Ferrovia Paulista S/A - FEPASA;

• construção de vias marginais do km 103,5 ao 104,25, em ambas as pistas;

• reformulação das seis alças direcionais e

• construção de três alças de acesso: uma direto da D. Pedro à Via Anhangüera (sentido capital) e duas da Via Anhanguera para o bairro de Aparecidinha.

Os 1.500 metros de novas marginais também garantem maior fluidez, ao separar o tráfego local e o de longa distância. Viabilizada pelo Programa de Concessões Rodoviárias do Estado de São Paulo, a obra gerou 360 empregos diretos e 1.440 indiretos. Concessionária: Autoban. 

Complexo Viário Stéfano Cereser - Localizado na Rodovia Anhangüera, km 62 –Município de Jundiaí. Foram investidos R$ 42 milhões no complexo viário entre a Rodovia Anhangüera (SP-330) e a Rodovia Marechal Rondon (SP300). Inclui a implantação de faixas adicionais de aceleração e desaceleração nas pistas expressas da SP-330 e a construção de 7 viadutos. Concessionária: Autoban. Melhora o acesso aos Municípios de São Paulo, Itu, Cabreúva, Itupeva, Itatiba, Campinas e Jundiaí.

Todas as obras foram realizadas pela concessionária Autoban e fiscalizadas pela ARTESP.

Dispositivo de acesso à Cordeirópolis - A implantação do novo trevo de retorno e acesso à Cordeirópolis reduzirá, de forma significativa, os riscos de acidentes e dará maior fluidez ao tráfego.

Este investimento, de cerca de R$ 15 milhões, realizado pela concessionária Centrovias, gerará um aumento da capacidade de tráfego da rodovia Washington Luís, com a separação do tráfego local e do de longa distância e a implantação de 3,3 Km de marginais.

Marginal no Contorno Norte de Ribeirão Preto - O Município de Ribeirão Preto recebeu, em 2008, mais uma obra do Programa de Concessões Rodoviárias do Estado de São Paulo: 2,8 quilômetros de marginal no Contorno Norte de Ribeirão Preto (SP-328), entre os km 326,3 e km 329,132.

Foram investidos R$ 4,2 milhões na construção da marginal. A obra, que teve início em junho de 2007, gerou 50 postos de trabalho e foi entregue dentro do cronograma. A marginal, que liga os dispositivos de acesso do km 326,2 (terminal Petrobrás, distribuidoras de gás e área rural) e km 329,1 (Fazenda Baixadão), trará maior segurança para todos os usuários da SP-328, ao segregar o fluxo de veículos destinados à área industrial.

Todas as obras foram realizadas pela concessionária ViaNorte e fiscalizadas pela ARTESP.

Novo Trevo de Acesso à Tatuí - O novo trevo de acesso a Tatuí, no km 118 da Rodovia Antonio Romano Schincariol (SP 127), transformou o local em um complexo rodoviário para os Municípios de Tatuí e Quadra e para as indústrias da região, resultando em maior conforto e segurança aos usuários e melhora no escoamento da produção industrial e agropecuária da região.

O trevo de acesso e retorno é composto por passagem superior sobre a SP 127, com rotatórias e alças direcionais, faixas de aceleração, desaceleração e parada de ônibus, dispositivos de proteção e segurança, e sinalização horizontal e vertical. Recebeu investimentos de R$ 5,6 milhões, originários da receita dos pedágios, financiamento do Banco Nacional de Desevolvimento Econômico e Social - BNDES, e aporte dos acionistas da concessionária SPVias, administradora do trecho rodoviário. Viabilizada pelo Programa de Concessões Rodoviárias do Estado de São Paulo, a obra gerou 70 postos de trabalho.

· Obras em Andamento 

Complexo Anhangüera - Viabilizado pelo Programa de Concessões Rodoviárias do Estado de São Paulo, o Complexo Anhangüera resolverá os problemas de congestionamento nas principais saídas da SP-330 no trecho da Grande São Paulo, entre o km 11 (início da Marginal Tietê) e o km 19, em Osasco. As melhorias também aliviarão o tráfego na Marginal Tietê. Em execução pela concessionária AutoBan, sob fiscalização da ARTESP, as obras incluem construção de viadutos, pontes e passarelas, criação de acessos, implantação de retornos e melhorias de trevo, faixas adicionais e pistas marginais.

O Complexo será totalmente entregue em abril de 2010.

Principais obras do Complexo Anhangüera

Interseção da Via Anhangüera com a Marginal Tietê - O acesso da Via Anhangüera com a cidade de São Paulo é feito, atualmente, pela Ponte Atílio Fontana, no cruzamento entre a Marginal Tietê e a SP-330. A Ponte também é a principal via de acesso a inúmeros distritos e bairros dos Municípios de São Paulo como Osasco, Caieiras, Franco da Rocha, Francisco Morato e Cajamar. Hoje, esses movimentos se dão de forma insatisfatória, tendo em vista o intenso tráfego na região.

A remodelação da Interseção Marginal Tietê – Via Anhangüera visa acomodar, de forma adequada, o intenso tráfego do atual dispositivo, que ultrapassa os 100 mil veículos por dia. Serão implantadas três novas pontes e respectivas alças de acessos sobre o Rio Tietê e as pistas serão readequadas até o km 13. O dispositivo completo será entregue em junho do próximo ano e soma investimento de R$ 134,6 milhões.

O entroncamento é composto por:

Implantação de Ponte da Lapa para Via Anhangüera (596 metros)

Implantação de Ponte da Marginal Tietê (sentido Castelo-Dutra) para Rodovia Anhangüera

 - 524 metros de extensão

Implantação de Ponte da Rodovia Anhangüera para a Marginal Tietê (sentido Dutra) - 260 metros de extensão

Implantação de viaduto da Rodovia Anhangüera para Marginal Tietê (sentido Castelo Branco) - 315 metros de extensão

Melhorias nas margens esquerda e direita do Rio Tietê sob Ponte Atílio Fontana

Melhorias no viário do Bairro Anastácio

Implantação de viadutos junto à rede CPTM - 126 metros de extensão

Implantação de viaduto da Lapa para Marginal Tietê (sentido Dutra) - 210 metros de extensão

Prolongamento e recuperação da Ponte Atílio Fontana

Interligação da Avenida Mutinga à Via Anhangüera, km 15,5

O novo trevo no cruzamento entre a Avenida Mutinga e a Via Anhangüera (km 15,5) tem como objetivo principal atender ao tráfego que se origina na região de Pirituba e do Parque São Domingos com destino a Pista Sul da SP-330. O trevo também permitirá a ligação direta leste/oeste na Avenida Mutinga, seccionada há décadas, desde a duplicação da Via Anhanguera.

Ampliação do trevo do Jaraguá, km 18 - O trevo do km 18 caracteriza-se pela existência de vias urbanas e acessos particulares com ligação à pista expressa. Hoje, este dispositivo é inadequado para o intenso movimento de caminhões gerado pelas diversas indústrias da região.

Os dois viadutos existentes no local serão demolidos para construção de outros quatro viadutos, além de novas alças e acessos às avenidas localizadas nos dois lados da rodovia e a implantação de um retorno no km 19. Com a ampliação da capacidade do dispositivo, ele operará com maior fluidez e segurança, facilitando o deslocamento dos moradores de Osasco e bairros próximos.

Vias Marginais 14 quilômetros - O Complexo Anhanguera prevê a implantação de 14 quilômetros de vias marginais em trechos estratégicos entre o km 11 e o km 18, aumentando a capacidade viária e operacional. Neste trecho, também serão implantadas seis passarelas (a do km 13,6 já foi entregue em julho) e 24 pontos de ônibus.

Faixas Adicionais 8 quilômetros - Serão construídos oito quilômetros de faixas adicionais entre os km 13 e 17,7, a fim de atender à demanda existente e gerada pelas melhorias que estão sendo implantadas, garantindo fluidez compatível com o nível de serviço previsto no contrato de concessão.

Serviço de Ajuda ao Usuário (SAU) e Posto Geral de Fiscalização (PGF) km 13,5 - A nova base do SAU agilizará os socorros médico e mecânico no trecho de intenso tráfego rodoviário e a implantação do módulo de Policiamento Rodoviário e Pátio de Apreensão de Veículos possibilitará um efetivo controle de veículos de cargas, aumentando a segurança dos usuários, ao reduzir acidentes e prolongar a vida útil do pavimento.

Transporte Aquaviário

Hidrovias - O DH - DEPARTAMENTO HIDROVIÁRIO vem desenvolvendo atividades permanentes na gestão da infraestrutura hidroviária e buscando a execução de um conjunto de obras, de forma a eliminar os gargalos físicos e operacionais existentes na Hidrovia Tietê –Paraná.

Obras e Serviços Concluídos e em Andamento

· Sondagens de Investigação Geológico-Geotécnica da ampliação do canal de aproximação da ponte da SP 425. Valor: R$ 90 mil. Situação: concluídas.

· Execução do reforço da proteção dos pilares das pontes da SP 225, SP 463, e SP 595. Valor: R$ 792 mil. Situação: concluída.

· Execução do derrocamento a jusante da Eclusa de Bariri. Valor: R$ 497 mil. Situação: concluída.
· Centro de Controle Operacional(CCO) da Hidrovia Tietê Paraná, com a implantação do Módulo de Aquisição de Dados das Eclusas (MADE) e do Centro Operacional do Sistema(COS), em São Paulo, e do Módulo de Aquisição de Dados da Ponte da SP 425. Valor Total: R$ 621 mil. Situação: concluída a primeira etapa.

· Serviços de Topografia para a Elaboração de Projetos de Otimização de Rotas de Navegação. Valor: R$ 1 milhão.
· Execução da manutenção da sinalização náutica e equipamentos de auxílio à navegação da Hidrovia Tietê Paraná (ampliação, reparo e posicionamento de sinais). Valor: R$ 1,75 milhão.

· Contratação da fiscalização dos serviços de manutenção bi anual das Eclusas da Hidrovia Tietê Paraná. Valor: R$ 123 mil.

Projetos e Obras - Elaboração e Licitação 

· Projeto de ampliação do Vão de Navegação da Ponte ferroviária Ayrosa Galvão. Valor: R$ 448 mil. Início: dezembro de 2008.

· Projeto das Novas Pontes da SP 191- Rios Tietê e Piracicaba. R$ 654 mil. Início fevereiro de 2009.

· Projeto das obras de construção do Escritório e Carreira de Nova Avanhandava. Valor: R$ 200 mil.

· Licitação das Obras de Implantação da Proteção dos Pilares da Ponte da SP 255. Valor previsto: 6,9 milhões.

Movimentação de Carga na Hidrovia Tietê Paraná em 2008 - 5,0 milhões de toneladas;
Projeto Tietê nas Escolas - Voltado para a Educação Ambiental, objetiva difundir o conhecimento sobre o Rio Tietê entre professores, estudantes e comunidade. Está sendo feito em parceria com as Secretarias da Educação e de Recursos Hídricos (DAEE Bacia do Baixo Tietê), Prefeituras e Órgãos municipais da Educação e das Empresas Privadas. Instalado em outubro de 2000, em Birigui, foi apresentado em 2008 para 191 escolas em 32 municípios, envolvendo 88 mil alunos.

Portos

Porto de Santos - CODESP – Companhia Docas do Estado de São Paulo - O Porto de Santos está subordinado à CODESP, do Governo Federal.

O Governo do Estado de São Paulo, que tem representação no CAP - Conselho de Autoridade Portuária, participa e contribui na resolução dos problemas, visando a melhoria das operações portuárias, através da infraestrutura dos acessos e da logística regional de transportes através dos diversos modais.

Porto de São Sebastião - Companhia Docas de São Sebastião - Constituída em 2007, é vinculada a Secretaria dos Transportes, na forma de sociedade anônima, para administrar e desenvolver a infraestrutura do Porto de São Sebastião.

Desde então, importantes intervenções têm sido feitas com o objetivo de incrementar o transporte através deste importante porto para a logística de transportes do Estado de São Paulo.São as seguintes as mais importantes iniciativas implementadas em 2008:

· Nova demarcação da zona primária, para aumentar a área oferecida para as cargas alfandegadas;

· Dragagem de aprofundamento, nos berços auxiliares, para 7,00 metros;

· Implantação do ISPS-CODE, exigência necessária à incorporação do porto às regras internacionais de segurança de navegação marítima;

· Sondagens e Avaliação Subaquática do Píer, tendo em vista a garantia estrutural do cais e da área secundária de armazenagem;

· Maior fluidez nas operações comerciais através da demolição, no cais, de antigos armazéns;

· Estudo de concepção e obtenção de aprovação junto ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, de um Plano Integrado Porto –Cidade;

· Aprovação, junto a Agência Nacional de Transportes Aquaviários - ANTAQ, de reestruturação tarifária, congelada há 12 anos;

· Aumento anual de 60%, em termos reais de faturamento, das operações portuárias;

· Ações e intervenções visando o apoio às implantações dos campos de gás e petróleo na Bacia de Santos para clientes e empreiteiros contratados pela Petrobrás;

· Oferecimento das instalações portuárias em contratos operacionais de curta duração;

· Desenvolvimento de um plano de turismo regional;

· Preparação de modelagem de um processo de arrendamento das instalações portuárias existentes e a projeção de sua expansão para 2009;

Travessias Litorâneas - Dersa/Diretoria de Operações

· Operacionalização, em dezembro de 2008, do telefone 0800-773 3711, para informações.

· Renovação, por 12 meses, dos seguintes contratos:

Operação das travessias e manutenção naval, manutenção eletroeletrônica dos pedágios, vigilância patrimonial, arrecadação e manutenção de obras de engenharia civil.

· Com relação ao cumprimento de horários, rapidez, eficiência e respeito ao público, foram tomadas as seguintes providências:

· Treinamento dos funcionários das empresas terceirizadas, compra de 6 motores novos e recondicionamento e repotencionamento de 27 outros motores.

· Reforma de 6 balsas, sendo que a primeira entrará em operação dia 19 de dezembro, na travessia São Sebastião - Ilhabela. Em meados de janeiro de 2009, mais duas entrarão em operação e as últimas quatro, até maio de 2009

· Reforma do FB – 21 e Lancha ITAPEMA (com a reforma desta lancha, conseguiu-se colocar 4 lanchas em operação no horário de pico na linha de passageiros entre Vicente de Carvalho e Praça da República, fato este que não ocorria desde 2001)

· Reforma do flutuante de Ilhabela

· Reforma dos dois flutuantes da travessia Bertioga-Guarujá

· Construção de um flutuante e reforma do outro da travessia Santos-Guarujá

· Adaptação da estação de passageiros da travessia Santos-Vicente de Carvalho, para passageiros com mobilidade reduzida

· Instalação de bebedouros e televisões nas estações de São Sebastião e Ilhabela

· Instalação de equipamento para o pedágio eletrônico SEM PARAR em São Sebastião e mais um no Guarujá
Transporte Aeroviário

DAESP – Departamento Aeroviário do Estado de São Paulo - Durante o ano de 2008, o DAESP colaborou com as autoridades aeronáuticas, em especial com a Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC e o Departamento de Controle de Espaço Aéreo – DECEA. Nesse particular, o DAESP viabilizou a implantação da Torre de Controle no Aeroporto de Jundiaí.

Até o mês de outubro, passaram pelos nossos terminais 1.028.307 de passageiros, com 327.940 pousos e decolagens, 3.008.459 kg de carga aérea e 26.596.300 litros de combustíveis de aviação comercializados.

Ações nos Aeroportos

Área de Projetos e Obras - Realizadas intervenções em 15 dos 30 aeroportos administrados pelo DAESP, dotando e melhorando a infraestrutura e obedecendo aos critérios de segurança, capacidade, demanda, modalidade de operação e importância regional.
Investimentos em 2008: R$ 21.942.432,66

Obras Realizadas/Em Andamento - Sinalização diurna de pistas e pátios em Itanhaém, Presidente Prudente, Franca e Piracicaba
Recapeamento de pistas, pátios e acessos - Recapeamento, em Presidente Prudente, de pistas, pátio e acessos, incluindo RESA – Área de Segurança de Final de Pista e Groovin-Estriamento de pavimentos; Franca -recapeamento do sistema de pistas, pátio e acessos, incluindo RESA - Área de Segurança de Final de Pista e Grooving - estriamento de pavimentos; Piracicaba -pavimentação da pista de rolamento e via de acesso aos hangares.

Equipamentos de auxílio e proteção ao voo - Jundiaí – Torre de Controle – implantação e operação – EPTA (Estação Prestadora de Serviços de Telecomunicação e de Tráfego Aéreo) categoria especial, VHF-AM – comunicação rádio, EMS estação metereológica de superfície; Bauru/Arealva – implantação de EPTA categoria A, VHF-AM – comunicação rádio, NDB – rádio farol não direcional, PAPI – indicador de trajetória de aproximação de precisão, EMS estação metereológica de superfície; Itanhaém – VFR Noturno – instalação de equipamentos (balizamento) para operações visuais noturnas; Bragança Paulista – implantação de  EPTA – categoria “A”, VHF-AM – comunicação rádio, EMS estação metereológica de superfície; São José do Rio Preto – NDB – Rádio Farol não direcional – implantação de novo aparelho; Piracicaba –execução da sinalização noturna (balizamento) da pista de rolamento - PRB.

Fechamento patrimonial e operacional com alambrado padrão ICAO - Itanhaém, Bragança Paulista, Franca, Ourinhos, Piracicaba e Ubatuba.

Ampliação e reforma de Terminais de Passageiros e Edificações Operacionais

Ribeirão Preto – ampliação e reforma do TPS - terminal de passageiros, ampliação do sistema viário e urbanização; Presidente Prudente – ampliação das salas de embarque e desembarque, reforma dos sanitários do TPS; Araçatuba – ampliação das salas de embarque e desembarque, reforma dos sanitários do TPS; São José do Rio Preto – ampliação das salas de embarque e desembarque, reforma dos sanitários do TPS.

Infraestrutura Complementar - Campinas/Amarais (rede de abastecimento de água) e Jundiaí (rede elétrica e drenagem).

Área Comercial - Foram celebrados 8 contratos de concessão de áreas aeroportuárias, 214 termos de alterações e ratificações de contratos e confeccionados 12 editais de concorrências públicas para exploração de atividades e serviços nos aeroportos da rede.A arrecadação de receita é da ordem de R$ 6,3 milhões, representando aumento de 21% em relação a 2007.

Área Ambiental - Assessoramento e providências junto aos órgãos do Meio Ambiente com participação direta nos processos específicos dos aeroportos de: Bragança Paulista, Jundiaí, Piracicaba, Registro e Ribeirão Preto. Destacam-se: elaboração de laudos para supressão vegetal, obtenção de autorizações para supressão, monitoramentos, licenciamentos ambientais e acompanhamento de contrato de elaboração de curvas de ruído.

Área Administrativa - Foram realizados 124 certames licitatórios nas diversas modalidades, destacando-se: 50 dispensas/inexigibilidade, 23 dispensas/Bolsa eletrônica de Compras - BEC, 26 convites/BEC, 9 tomadas de preço, 4 concorrências, 4 pregões presenciais e 8 pregões eletrônicos. Valores reservados de R$ 33,6 milhões e contratados R$ 29 milhões, com economia de R$ 4,6 milhões (14%).

Na capacitação profissional, 25 servidores participaram de cursos/treinamentos com ênfase em pregões e suas modalidades, informática, contratação de serviços e gestão de contratos. Na área específica de atividades operacionais, 32 servidores, representando cada um dos aeroportos, participaram de curso ministrado pelo Departamento de Controle de Espaço Aéreo – DECEA sobre Sistema Estatístico de Tráfego Aéreo.

Área de Operações e Segurança - Dos 30 aeroportos administrados pelo DAESP, apenas 7 atendem o seguimento de voos regulares. Os demais operam como aviação geral.

Nos sete aeroportos de aviação regular operam 6 empresas aéreas. A empresa TAM opera em 4 aeroportos; Gol e a Passaredo em 3; a Oceanair em 2 e a TOTAL e a TRIP em 1.

Em consonância com as diretrizes da Agência Nacional de Aviação Civil e os órgãos ligados à Prevenção de Acidentes Aeronáuticos, o DAESP desenvolveu atividades específicas nos aeroportos da rede, juntamente com os seus Administradores Regionais, para elaboração/atualização dos seus Planos de Segurança e Planos de Emergências Aeronáuticas, com ênfase no Exercício Simulado Completo de Acidente Aeronáutico no Aeroporto de Ribeirão Preto, com o objetivo treinar os diversos atores da comunidade aeroportuária frente às eventuais emergências em aeroportos. Coordenou os diversos eventos: shows aéreos, feiras, atividades aerodesportivas (paraquedismo, balonismo, encontros), cursos de direção defensiva e curso de segurança (básico).

Até outubro de 2008 as receitas tarifárias resultaram em R$ 6,5 milhões, devendo superar 2007, que foi de R$ 7,5 milhões.

Transporte Ferroviário - As ferrovias que operam no Estado de São Paulo foram concedidas à iniciativa privada e estão subordinadas ao Governo Federal, mas o Governo do Estado tem buscado uma maior participação na gestão do sistema ferroviário, face à importância que ele representa na logística de transportes e na intermodalidade e, portanto, na economia de São Paulo.

A Resolução nº 433, de 17 de fevereiro de 2004, da Agência Nacional de Transportes Terrestres, solucionou as questões do tráfego mútuo e de direito de passagem, franqueando às concessionárias ferroviárias, em regime de direito de passagem, o acesso às duas margens do Porto de Santos.

O Tramo Sul do FERROANEL tem sido objeto de esforço do governo paulista, pois não só favorece o transporte de carga com destino ao Porto de Santos, como soluciona de vez o problema de circulação na região central da cidade de São Paulo, onde a circulação de trens de carga é compartilhada nas mesmas linhas de trens de passageiros.

Há, atualmente, uma carga da ordem de 15 milhões de toneladas que circula, em grande parte, pela marginal Tietê. Para 2020, a previsão é de 23 milhões de toneladas e, com uma demanda adicional da COSIPA a partir de 2014, esses volumes poderão atingir 30 milhões de toneladas.

Os estudos desenvolvidos pela Secretaria incluem todo o sistema ferroviário existente no Estado de São Paulo, priorizando a implantação do Tramo Sul do Ferroanel e considerando a importância da viabilização da citada obra e de outras que, atualmente desativadas ou subutilizadas, prejudicam uma adequada integração multimodal.

Transporte Dutoviário - A implantação de uma malha de dutos tem estado no centro dos estudos da Secretaria dos Transportes em razão do crescimento das usinas de álcool e açúcar na região oeste do Estado de São Paulo e a necessidade de transportar o etanol para consumo interno e, principalmente, para exportação.

Em fevereiro de 2005, a Secretaria firmou um Protocolo com a Transpetro e a BR - Distribuidora com o objetivo de realizar uma cooperação conjunta nos estudos de viabilidade técnica, econômica e ambiental do sistema de dutos a ser implantado na região sudeste do país pelo grupo da Petrobrás.

Este Protocolo teve a vigência prorrogada até 17 de fevereiro de 2009.

Em julho de 2006, a Secretaria firmou Protocolo com a ÚNICA – União da Agroindústria Canavieira de São Paulo com o mesmo objetivo, mas relacionado aos planos em desenvolvimento pela iniciativa privada.

Este Protocolo teve a vigência prorrogada até 06 de julho de 2009.

Em junho de 2008, através do Decreto nº 53.048, a Secretaria dos Transportes passou a integrar o Grupo de Trabalho para a elaboração de um Plano de Implantação da Rede Paulista de Dutos, sob a coordenação da Secretaria de Desenvolvimento.

SECRETARIA DOS TRANSPORTES METROPOLITANOS

COMPANHIA DE TRANSPORTES METROPOLITANOS - CPTM

Em prosseguimento ao Plano de Expansão do transporte metropolitano, a CPTM inaugurou sete novas estações em 2008: Primavera-Interlagos e Grajaú, na Linha 9-Esmeralda; USP-Leste, Comendador Ermelino, Jardim Helena-Vila Mara, Itaim Paulista e Jardim Romano, na Linha 12-Safira.

Para alcançar a excelência no transporte de passageiros, novos trens serão incorporados à frota da CPTM, sendo que 40 foram comprados. Além disso, a frota existente está passando por um processo de modernização e recuperação. A Linha 12-Safira teve a reforma de toda a frota concluída e a Linha 9-Esmeralda recebeu 12 novos trens. A Companhia está preparando o lançamento de uma parceria público-privada para a manutenção da frota e o fornecimento de novos trens para a Linha 8-Diamante.

Também, em 2008, encomendou a fabricação de 12 veículos, dotados de tecnologia de ponta, que serão utilizados no aprimoramento dos serviços de manutenção das vias e da rede aérea de energia, a partir de 2009. O investimento é da ordem de R$ 57,2 milhões.

Acompanhando essa modernização, a empresa renovou sua comunicação visual, adotando a cor vermelha como oficial. Em abril, a empresa já havia alterado a nomenclatura das linhas, substituindo as letras por números e cores de pedras preciosas, com o objetivo de uniformizar a comunicação e facilitar o uso da rede metroferroviária.

Benefícios decorrentes do plano de expansão na CPTM

LINHA 7-Rubi – Modernização e expansão da linha, recuperação da frota e aquisição de 20 novos trens.

Benefícios: Redução do intervalo entre os trens de 10 para 4 minutos;

Aumento do número de usuários atendidos de 341 para 436 mil/dia.

LINHA 8-Diamante – Renovação da frota com a compra de 24 novos trens, além da recuperação e modernização (com o mesmo padrão de conforto, segurança e desempenho dos novos) de outros 12 trens, da série 5.000, atualmente utilizados.

Benefícios: Redução do intervalo entre os trens de 9 para 5 minutos.

Aumento do número de usuários atendidos de 334 para 422 mil/dia.

LINHA 9-Esmeralda – Extensão de 8,5km de vias, construção de quatro novas estações e modernização de dez estações. Incorporação de 12 novos trens. 

Benefícios: Redução do intervalo entre os trens de 7 para 4 minutos;

Aumento do número de usuários atendidos de 120 para 430 mil/dia.

LINHA 10-Turquesa e Expresso ABC – A linha passará por um processo de modernização, além de contar com a implantação do serviço Expresso ABC, que ligará Mauá ao centro de São Paulo, com poucas paradas.

Benefícios: Linha 10 - Redução do intervalo entre os trens de 10 minutos para 6 minutos.

Expresso ABC – Intervalo entre os trens de 8 minutos;

Aumento do número de usuários atendidos de 264 para 670 mil/dia.

LINHA 11- Coral - Expresso Leste – Modernização da linha e expansão do serviço expresso até o Alto Tietê, aquisição de novos trens para atender o expresso e modernização das estações. Projeto de implantação do Metrô Leve está em revisão.

Benefícios: Linha 11- Redução do intervalo entre os trens de 11 para 8 minutos.

Aumento do número de usuários atendidos de 100 para 192 mil/dia.

Expresso Leste - Redução do intervalo entre os trens de 7 para 5 minutos.

Aumento do número de usuários atendidos de 272 para 308 mil/dia.

LINHA 12- Safira – Entrega de cinco novas estações (USP Leste, Comendador Ermelino, Jardim Helena-Vila Mara, Itaim Paulista e Jardim Romano) e 15 trens (o equivalente a toda a frota) totalmente reformados. Modernização dos sistemas de sinalização para aumentar a velocidade de circulação dos trens e reduzir o intervalo entre eles.

Benefícios: Redução do intervalo entre os trens de 11 para 4 minutos;

Aumento do número de usuários atendidos de 137 para 215 mil/dia.

Expresso Aeroporto e Trem de Guarulhos - O Expresso interligará o Aeroporto Internacional Governador Franco Montoro ao Centro de São Paulo, aproveitando faixas ferroviárias da CPTM, onde serão implantadas vias exclusivas para sua operação.

Utilizando a mesma faixa do expresso, será implantado o Trem de Guarulhos. Tal serviço permitirá uma ligação ferroviária de alta qualidade entre as duas maiores cidades da Região Metropolitana de São Paulo.

De acordo com a proposta aprovada pelo Conselho Diretor do Programa Estadual de Desestatização (PED) no mês de outubro de 2008, ficará a cargo do futuro concessionário a realização das obras civis brutas da Estação Cecap, da Linha 13-Jade (Trem de Guarulhos), do trecho elevado da via, que parte daquela estação até o ponto de ligação com a Linha 12-Safira, e as demais obras para implantação da Linha 14-Ônix (Expresso Aeroporto).

As demais obras civis necessárias à implantação da Linha 13, como estações, via permanente, instalação de sistemas e outros, inclusive sua operação, ficarão a cargo do Estado, por intermédio da CPTM.

O critério de julgamento da licitação será o maior valor oferecido em moeda corrente nacional pela outorga da concessão. O valor da tarifa máxima a ser praticada será de R$ 35,00, assim como a estimativa de demanda, considerando aspectos como o aumento no percentual de passageiros em conexão de 10% para 15% dos voos do aeroporto internacional de Guarulhos e limitado à capacidade de operação do TPS 3.

Para a obtenção das licenças ambientais necessárias ao prosseguimento do projeto, a CPTM realizou duas audiências públicas, uma em São Paulo, no dia 9/12, e outra em Guarulhos, no dia 11/12.

O concessionário terá três anos para realização de obras e 32 anos para operar o serviço.

COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO - METRÔ

Linha 4-Amarela - Em razão de sua característica integradora com toda a rede de transporte sobre trilhos na Região Metropolitana de São Paulo – RMSP (Linhas 1, 2, 3 e 5 do METRÔ e, Linhas 8, 9, 10, 11, e 12 da CPTM) e com o sistema de ônibus, a Linha 4-Amarela é considerada um empreendimento prioritário para o Plano Integrado do Transporte Urbano – PITU e para a Rede Metropolitana de São Paulo. A sua implantação proporcionará melhoria da acessibilidade para a população mais pobre a centros de emprego, saúde e educação.

A Linha terá 12,8 quilômetros de extensão entre a estação Luz e a estação Vila Sônia e 61% das obras civis já estão concluídas. A Fase I operará com seis estações (Butantã, Pinheiros, Faria Lima, Paulista, República e Luz) e ainda um pátio de manutenção (Vila Sônia). Na Fase II entrarão em operação mais cinco estações (Vila Sônia, Morumbi, Fradique Coutinho, Oscar Freire e Higienópolis), com a previsão de entrega para 2012.

Operação da Linha 4:

- Estações Butantã, Faria Lima e Paulista – fevereiro/2010;

- Estações República e Luz – abril/2010;

- Estação Pinheiros – agosto/2010.

Linha 2–Verde - Com extensão de 4,3 km e três estações: Sacomã, Tamanduateí e Vila Prudente, essa nova etapa da Linha 2-Verde deverá ser concluída até o primeiro semestre de 2010. As obras prosseguem em 16 frentes de trabalho, tendo sido realizadas 29% das obras civis, gerando 3.200 empregos diretos.

Trem Novo–Linha 2 - O Metrô recebeu, em dezembro, o primeiro trem, de um total de 47 composições adquiridas. O trem de seis carros possui diversas novidades: ar condicionado; 4 câmeras de segurança em cada carro e uma no exterior de cada vagão-líder; melhorias que reduzirão o nível de ruído nas cabines; um grande pega-mão central que atravessará todo o vagão; portas mais largas, para facilitar o embarque e desembarque; freios antideslizantes e antiderrapantes que garantem uma parada suave.

Os trens terão maior eficiência e menor custo de manutenção, com motores de tração em corrente alternada que possibilitam economia de energia, com regeneração energética até 30% superior a de trens convencionais.

Linha 5–Lilás - O trecho compreendido entre o Largo 13 de maio e o Campo Belo, com duas estações (Adolfo Pinheiro e Brooklin/Campo Belo), com extensão de 5,7 Km está em fase de elaboração do projeto executivo.

Durante o ano 2008, foram realizados os procedimentos para a obtenção das licenças ambientais necessárias para o início das obras. No primeiro trimestre de 2008, foram iniciados os processos de desapropriação das áreas necessárias para a implantação do trecho Largo 13 – Adolfo Pinheiro.
Linha 6–Laranja - A Linha 6 será composta por 17 estações, com extensão de 19 Km, ligando a zona noroeste da Capital ao centro. O empreendimento atenderá aos moradores da Vila Nova Cachoeirinha e da Vila Brasilândia, distritos carentes de transporte de massa.

No segundo semestre de 2008, foram iniciados os processos de contratação dos projetos funcional e básico, e do estudo de impacto ambiental, que serão utilizados para a implantação da nova linha.

EMPRESA METROPOLITANA DE TRANSPORTES URBANOS - EMTU

Sistema sobre pneus gerenciado pela EMTU

Concessão do Transporte Intermunicipal de Passageiros - Em atendimento à legislação federal e estadual, a EMTU promoveu a concessão, por meio de licitação, dos serviços públicos de transporte urbano coletivo, por ônibus e demais veículos de baixa e média capacidade, na modalidade regular na Região Metropolitana de São Paulo - RMSP.

A RMSP foi dividida em cinco áreas. Para a Área 5, correspondente aos sete Municípios da região do ABCD, o processo licitatório começou em 23/7/2008, quando foi publicado o edital de concorrência pública. A entrega dos envelopes pelos interessados está marcada para o final de janeiro de 2009.

Renovação de Frota - A concessão das linhas metropolitanas permitiu a renovação da frota na RMSP, com a exigência da inclusão de ônibus adaptados para pessoas com deficiência (1 para cada linha).

Área 1 - Concessionária Intervias com 697 veículos (98 zero km e 234 adaptados);

Área 2 - Concessionária Anhangüera com 1.174 veículos (124 zero km e 363 adaptados);

Área 3 - Concessionária Internorte com 806 veículos (129 zero km e 131 adaptados);

Área 4 - Concessionária Unileste com 362 veículos (32 zero km e 87 adaptados).

Reserva Técnica Operacional - Os Operadores Regionais de Coletivos Autônomos (ORCAs) encontram-se assim distribuídos:

Área 1 - Concessionária Intervias - 90 operadores, sendo 12 contratos assinados com a concessionária e 78 em linhas compartilhadas com a EMTU;

Área 2 - Concessionária Anhangüera – os 118 operadores têm contrato assinado em linhas compartilhadas com a EMTU;

Área 3 - Consórcio Internorte – os 153 operadores têm contrato assinado com o consórcio;

Área 4 - Consórcio Unileste - 70 operadores assinaram contrato com a EMTU em linhas compartilhadas.

No sistema Ponte ORCA, 40 operadores assinaram contrato com a EMTU para atuar nos serviços Barra Funda – Cidade Universitária, Cidade Universitária – Vila Madalena, Alto do Ipiranga – Tamanduateí e Terminal Jabaquara – Parque Zoológico.

Corredor Metropolitano Noroeste - Com 32,7 quilômetros de faixas exclusivas para ônibus, a obra ligará Campinas aos Municípios de Hortolândia, Sumaré, Nova Odessa, Monte Mor e Americana. Os principais benefícios que o corredor Noroeste deverá proporcionar aos moradores da região de Campinas são: a expansão na oferta de viagens entre os municípios, com redução do tempo de duração do percurso, o aumento da segurança e a diminuição da emissão de gases poluentes.

A primeira fase das obras, ligando Campinas, Hortolândia e Sumaré, será totalmente concluída em maio de 2009. Em 2008, foram entregues 85% das obras, com o início de operações nos Terminais Metropolitanos de Campinas e Hortolândia, Estação de Transferência Anhangüera, além de expressivas melhorias viárias que foram realizadas entre Campinas e Hortolândia.

Corredor Guarulhos – São Paulo - A concepção do Corredor privilegia a via totalmente exclusiva para ônibus (sem interferência do tráfego geral). O Corredor terá 34 km de extensão e foi dividido em três trechos: Taboão - Tucuruvi, Taboão - São João, e Vila Endres - Penha.

O processo licitatório foi finalizado no segundo semestre de 2008, com a contratação dos projetos básico e funcional. O início das obras está previsto para o segundo semestre de 2009, representando um investimento de R$ 400 milhões.

Corredor Itapevi – São Paulo - O Corredor tem seu ponto inicial no futuro Terminal Itapevi, junto à Estação da CPTM, e segue até a futura Estação Butantã do Metrô (Linha 4 – Amarela), na Capital e terá 33 km de extensão, abrangendo os Municípios de Itapevi, Jandira, Barueri, Carapicuíba, Osasco e São Paulo que, juntos, somam cerca de 12,5 milhões de habitantes.

O trecho prioritário prevê a construção de novo viário entre Itapevi e Jandira, de aproximadamente 5 Km, fazendo a interligação das Estações da CPTM Itapevi, Engenheiro Cardoso, Sagrado Coração e Jandira.

Em novembro de 2008, foi realizada sessão pública de abertura da concorrência para contratação da empresa que consolidará o projeto funcional do Corredor, e desenvolverá os projetos básico e executivo para instalação do trecho prioritário. O processo licitatório está em andamento e a contratação está prevista para o início de 2009. O investimento previsto em obras é de R$ 20 milhões. O cronograma prevê o início das obras em novembro de 2009 e o seu término em setembro de 2010.

Sistema Integrado Metropolitano – SIM - O projeto aproveitará o trecho de linha férrea existente entre as cidades de Santos e São Vicente, envolvendo, em sua primeira fase, a construção de dois terminais de integração e de duas estações de transferência, entre o terminal Barreiros, em São Vicente, e o porto de Santos. Os primeiros testes do VLT serão realizados no segundo semestre de 2010.

Entre os benefícios do SIM está a racionalização de aproximadamente 450 linhas de ônibus existentes na região, com quase metade da frota retirada das ruas, o que resultará numa redução de 10% da emissão de gás carbônico, segundo estudos técnicos. O novo sistema deve entrar em fase de testes em três anos e poderá transportar, diariamente, 230 mil passageiros.

No segundo semestre de 2008, foi realizada sessão pública de abertura da concorrência para contratação da empresa que consolidará o projeto funcional das quatro etapas do SIM e a elaboração do projeto básico para a implantação da primeira etapa. Em dezembro de 2008, o Estudo de Impacto Ambiental (EIA-RIMA) foi protocolado na Secretaria do Meio Ambiente para análise.

Construção do Corredor Diadema – São Paulo (Brooklin) - O atual Corredor Metropolitano ABD (São Mateus - Jabaquara) da EMTU/SP ganhará 11 km de extensão, permitindo a ligação de Diadema à zona Sudoeste da cidade de São Paulo, com integração ao sistema da CPTM. O corredor será operado por ônibus elétrico (trólebus), valendo ressaltar que o projeto de eletrificação do trecho já está contratado.

Novos estudos estão em desenvolvimento para o aprimoramento da infraestrutura, como sinalização viária, instalação de abrigos no canteiro central e ajustes físico-operacionais que permitirão a operação do corredor em faixas exclusivas à esquerda. O investimento previsto é de R$ 72 milhões e a conclusão deve ocorrer em meados de 2009. O sistema será operado inicialmente com ônibus a diesel.

Ônibus Brasileiro a Hidrogênio - A EMTU/SP, em conjunto com o Ministério das Minas e Energia (MME) e com o apoio do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), e da Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP, trabalha no projeto do "Ônibus a Célula de Combustível Hidrogênio para Transporte Urbano no Brasil".

Os estudos coordenados pela EMTU/SP para o uso do hidrogênio no transporte coletivo, juntamente com outros trabalhos desenvolvidos por universidades e outras instituições ligadas ao setor energético e de pesquisa, têm ajudado o Governo Federal a elaborar o roteiro da política brasileira para esta tecnologia.

A EMTU/SP faz parte do Comitê Brasileiro, coordenado pelo MME, que tem o intuito de estabelecer a estratégia e as diretrizes, em nível mundial, na "economia do hidrogênio". Essa iniciativa é uma tendência dos Governos que entendem que o hidrogênio é o vetor energético do futuro e, assim, buscam estruturar a economia de seus países para viabilizar a produção e aplicação dessa tecnologia.

O primeiro protótipo, de uma série de até cinco ônibus previstos, está em fase de testes, na fábrica, em Caxias do Sul (RS) e, chegará a São Paulo no início de 2009, para ser testado no Corredor Metropolitano ABD, com previsão para entrar em operação normal ainda no primeiro trimestre de 2009.

Como parte do projeto, será construída na EMTU/SP uma Estação de Produção e Abastecimento de Hidrogênio, com utilização do sistema de eletrólise da água. As obras da estação, a cargo do PNUD, estão em fase final de contratação.

Ônibus a etanol - A EMTU realiza testes com o ônibus a etanol no Corredor ABD (São Mateus - Jabaquara). Esse trabalho faz parte do Projeto BEST (Bio Ethanol for Sustainable Transport ou Bioetanol para o Transporte Sustentável) que conta, ainda, com o apoio da União Europeia e é coordenado, no país, pelo Centro Nacional de Referência em Biomassa (CENBIO), do Instituto de Eletrotécnica e Energia (IEE), da Universidade de São Paulo (USP).

Índice de Qualidade do Transporte – IQT - O IQT foi criado pela EMTU e analisa a opinião dos usuários sobre o serviço, por meio de entrevistas, índices relacionados à conservação da frota, operação das linhas e situação econômico-financeira das empresas de ônibus. Neste ano, foram divulgados os resultados do quinto ciclo na RMSP e do quarto ciclo na RMBS e RMC.

Reforma do Corredor Metropolitano ABD (São Mateus – Jabaquara) - O projeto executivo de eletrificação (instalação de rede aérea) do trecho do  Corredor ABD (São Mateus Jabaquara) entre os Terminais Piraporinha e Jabaquara está concluído. A próxima etapa é licitar a contratação da execução da obra, o que deve ocorrer no primeiro trimestre de 2009. No mesmo período, será concluído o projeto executivo e contratada a empresa para reforçar a rede aérea entre os Terminais São Mateus e Piraporinha.

A Concessionária Metra adquiriu 25 ônibus novos, já em circulação no Corredor Metropolitano ABD. Com a inclusão desses ônibus, haverá um remanejamento de coletivos que circulam no corredor para substituir os micro-ônibus de uma porta, que fazem a ligação Diadema - Brooklin. A mudança ocorrerá em 2009, no término das férias escolares. Os ônibus novos serão mantidos no corredor.

As obras executadas pela Concessionária Metra, conforme previsto no contrato de concessão para a operação do corredor, envolvem troca de pavimento e de juntas de dilatação. Até o momento, foram recuperados 50 mil metros quadrados de concreto e 29 mil metros quadrados de asfalto, além de 47,5 mil metros lineares de juntas de dilatação.

Programa de Melhoria Contínua da Qualidade - Dos 470 veículos que apresentaram qualquer tipo de falha, em outubro e novembro de 2008, na inspeção realizada pela Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos – EMTU/SP, 300 foram reapresentados com todas as irregularidades solucionadas. Este foi o primeiro resultado da nova legislação em vigor (Resolução STM nº 42/08), que determina o repasse dos ônibus urbanos, rodoviários e micro-ônibus reprovados na fiscalização, independente da gravidade das falhas constatadas (grave, média e leve) na manutenção e conservação da frota. As empresas que não submeteram os 170 veículos restantes à segunda inspeção foram autuadas.

Antes, a reapresentação era obrigatória apenas para os veículos com falhas graves, relacionadas aos itens de segurança, como pneus, freios e chassis. Agora, a identificação de qualquer tipo de problema exige o repasse.

Tais medidas resultarão na melhoria da qualidade do serviço prestado, com menor índice de quebras e, ainda, mais conforto aos usuários, com a melhor conservação e limpeza dos veículos.

A atual legislação também considera o desenvolvimento tecnológico do setor: ônibus de quatro e cinco portas, ônibus equipados com elevador, com piso totalmente rebaixado (low floor) e piso dianteiro rebaixado (low entry), além de tecnologias de combustíveis diferenciados como o híbrido, etanol e, futuramente, o hidrogênio.

A Resolução STM nº 42/08 também reforça a política ambiental da EMTU/SP, com o controle maior da emissão de fumaça dos ônibus urbanos e rodoviários, pois prevê medições com opacímetro em toda frota cadastrada (Programa Conscientizar). A empresa será autuada se o veículo não estiver regulado.

PIT (Programa Integração Tietê) - O sistema metropolitano de ônibus, que liga Guarulhos ao Terminal Rodoviário Tietê, em São Paulo, passou por uma reformulação, em maio, com o objetivo de eliminar as sobreposições de linhas e propiciar mais fluidez ao trânsito. Nove linhas foram integradas à Estação Tucuruvi do Metrô e duas foram criadas com destino ao Terminal Tietê. O tempo de viagem para parte dos usuários diminuiu em até 50% e os passageiros passaram a contar com a operação de 25 novos ônibus nesse trecho.

SIVIM - Sistema Viário de Interesse Metropolitano - Levantamento e classificação das principais vias das Regiões Metropolitanas de São Paulo, Baixada Santista e Campinas, que faz desses estudos um instrumento essencial para a gestão metropolitana, pois visa tratar as questões de trânsito e transporte com a participação dos órgãos das diferentes esferas de Governo, abrangendo temas como a circulação nas vias, a infraestrutura viária, os polos geradores de tráfego, a segurança do trânsito, incluindo padrões de sinalização, o tratamento ao transporte coletivo, de carga e transporte por bicicleta.

Projetos Desenvolvidos na Secretaria

SEMPLA e FUPAM

Celebração do Termo de Cooperação entre a STM e a Secretaria de Planejamento do Município de São Paulo – SEMPLA, para promover a realização de estudos comuns para integração das políticas, planos, projetos e programas de transporte, habitação e urbanismo no Município de São Paulo.
Contratação da Fundação para a Pesquisa Ambiental – FUPAM, a fim de desenvolver estudos visando à distribuição mais equilibrada entre habitação e empregos, a compatibilidade entre o adensamento proposto na revisão do Plano Diretor Estratégico da PMSP (PDE) e na Lei de Uso e Ocupação do Solo e a capacidade de suporte da infraestrutura viária e de transportes, com utilização do PITU 2025.
Pesquisa Origem - Destino Domiciliar da RMBS - Realizada em 2008 pela primeira vez na Região Metropolitana da Baixada Santista (RMBS), a pesquisa abrangeu os nove municípios da RMBS: Bertioga, Cubatão, Guarujá, Itanhaém, Mongaguá, Peruíbe, Praia Grande, Santos e São Vicente. A população da região é de 1.642.095 pessoas. Santos é a mais populosa, com 422.490 habitantes, enquanto Bertioga detém o menor número de moradores: 43.742. O levantamento foi realizado em 8.300 domicílios, totalizando 26.156 entrevistados.

A pesquisa é de suma importância para a aferição da demanda por viagens, e constitui um instrumento essencial para o planejamento urbano e de transporte da metrópole, possibilitando a análise dos problemas de transportes e algumas propostas de ação imediata. Ademais, formam uma base de dados para a elaboração de modelos matemáticos que orientam as proposições de médio e longo prazo, auxiliando a prever as futuras demandas de transporte, com base no conhecimento da demanda existente e das perspectivas de uso e ocupação do solo.

A pesquisa origem-destino é também uma referência utilizada em diversos outros estudos: urbanos, habitacionais, de expansão de redes de telefonia, localização de atividades comerciais e de serviços, uma vez que, além do levantamento específico de mobilidade, fornece dados socioeconômicos dos investigados, num maior grau de detalhamento de espacialização da área urbana que aqueles usualmente disponíveis.

Estudo de viabilidade técnica e econômica para implantação do Transporte Metropolitano Especializado e Agendado (TMEA) para pessoas com deficiência na RMSP - O projeto compreende um estudo de viabilidade e desenvolvimento de projeto piloto em três municípios da Região Metropolitana de São Paulo – RMSP, para o transporte urbano, porta a porta, gratuito para pessoas com deficiência física ou múltipla com grandes limitações de autonomia e independência. O estudo foi concluído, no primeiro semestre de 2008, e os resultados estão em análise.

Estudo sobre gratuidade e montagem de banco de dados sobre o comportamento da gratuidade em outras regiões metropolitanas e em três capitais internacionais - O projeto tem como escopo a elaboração de estudo referente à gratuidade no transporte coletivo de passageiros, fornecendo informações do comportamento e as diversas formas que assume a gestão das gratuidades, critérios de fornecimento, fontes de financiamento, operações gerenciais e recomendações de procedimentos futuros para atender às necessidades dos usuários. O estudo foi concluído no segundo semestre de 2008, e está em fase de análise dos dados para elaboração de material de divulgação.

Estudos e pesquisas para avaliação das políticas públicas de transportes urbanos de passageiros nas regiões metropolitanas do Estado de São Paulo - Estudo sobre as políticas públicas de transportes urbanos de passageiros nas regiões metropolitanas de Campinas, São Paulo e Baixada Santista, visando identificar estratégias e diretrizes prioritárias para STM, foi concluído em dezembro de 2008 e os resultados estão em análise.
Outras Ações

Ciclista Cidadão - O METRÔ e a CPTM estenderam seu horário de permissão para entrada de ciclistas portando bicicletas durante feriados e fins de semana para todo o período comercial. No Metrô, além da ampliação aos fins de semana e feriados, durante a semana, o acesso com bicicletas é permitido após às 20h.

Bicicletários - A implantação de bicicletários adjacentes às estações do Metrô, da CPTM e nos terminais da EMTU visa facilitar e incentivar o uso de bicicletas, como meio de transporte para o deslocamento em pequenos trechos. Instalados em espaços cobertos, funcionam das 6 às 21 horas, durante todos os dias da semana e sua utilização é gratuita.

Em 2008, o Metrô implantou 8 bicicletários, nas estações Marechal Deodoro, Anhangabaú, Sé, Carrão, Guilhermina-Esperança e Corinthians-Itaquera, da Linha 3-Vermelha e nas estações Vila Maria e Paraíso, da Linha 1-Azul. A CPTM deu continuidade à inauguração de bicicletários junto às estações. Além das novas estações, que já foram entregues com o estacionamento para bicicletas, foram inauguradas novas áreas em Jandira, Caieiras e reformado o bicicletário de Mauá, com aumento do número de vagas.

No total, são 14 bicicletários, que juntos oferecem 4.123 vagas, distribuídas da seguinte forma:

Linha 7-Rubi: Caieiras (65 vagas);

Linha 8-Diamante: Jandira (48 vagas) e Itapevi (70);

Linha 10-Turquesa: Mauá (1.700 vagas);

Linha 9-Esmeralda: Pinheiros (90 vagas), Jurubatuba (255), Autódromo (255), Primavera-Interlagos (250) e Grajaú (180);

Linha 12-Safira: Itaim Paulista (250 vagas), Jardim Helena/Vila Mara (250), Jardim Romano (240), USP Leste (270) e Comendador Ermelino (200).

Em 2008, a EMTU/SP inaugurou o bicicletário do Terminal Jabaquara, que tem capacidade para guardar até 230 bicicletas e conta com o apoio da Concessionária Metra, operadora do Corredor ABD (São Mateus - Jabaquara). Na Região Metropolitana de Campinas, o Terminal Metropolitano Hortolândia dispõe de um bicicletário com capacidade para 100 vagas.

MetroCiclista - Em setembro de 2008, o Metrô lançou o programa MetroCiclista, uma parceria do Metrô com o Instituto Parada Vital, e conta com o apoio da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente e da seguradora Porto Seguro, através de seu programa “UseBike”. Por meio dessa iniciativa, serão emprestadas bicicletas por uma hora. Com o objetivo de estimular a rotatividade no empréstimo das bicicletas, após esse período, serão cobrados R$ 2,00 por hora.

Caminho Verde - Parceria entre o Metrô e a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, o Projeto Caminho Verde prevê a urbanização, paisagismo, readequação de calçamento, iluminação pública e a implantação de uma ciclovia na área remanescente paralela à Linha 3 - Vermelha do Metrô (entre as estações Tatuapé e Corinthians-Itaquera), junto à Avenida Radial Leste, com 12,2 quilômetros de extensão. 

No mês de setembro de 2008, a primeira parte do projeto foi entregue. A rota para os ciclistas tem 6 km de extensão e está localizada entre as estações Corinthians-Itaquera e Guilhermina-Esperança.

Parceria EMTU e AVAPE - Foi inaugurado em julho de 2008, o segundo posto do Centro de Integração Social do Passageiro Especial – CISPE, para atendimento das pessoas com deficiência que desejam obter o cartão BOM Especial garantindo, assim, a isenção do pagamento da tarifa nas linhas intermunicipais metropolitanas.

O CISPE Leste, criado em parceria com a Associação para a Valorização e Promoção de Excepcionais - AVAPE, atende, principalmente, aos usuários da região do Alto Tietê. Assim como no CISPE Sul (Jabaquara), os interessados também podem conhecer os programas de inclusão social da AVAPE, como os cursos de capacitação técnica, tratamentos em clínicas de reabilitação, atividades em  centros de convivência etc.

A nova unidade conta com 11 pessoas, incluindo dois médicos, uma assistente social e um supervisor da EMTU/SP para receber, aproximadamente, 750 pessoas por dia com todo o conforto. O CISPE Sul recebe, em média, 1.500 pessoas e emite 500 carteiras diariamente. O atendimento é feito por cerca de 20 profissionais.

Projeto Escola - O Projeto Escola é uma parceria entre a Concessionária Metra e a EMTU/SP, com o objetivo de difundir os conceitos de segurança no trânsito e cidadania às crianças que estudam nas escolas próximas ao Corredor Metropolitano ABD. Em 2008, 4.800 alunos de 27 escolas ao longo do Corredor assistiram a 39 apresentações da peça Parada Metrinha.

Dose Certa - A Farmácia Dose Certa do Terminal Metropolitano São Mateus completará três anos e, neste período, distribuiu 1,8 milhão de medicamentos fornecidos para pessoas com receitas médicas emitidas por um posto de saúde público. A unidade é uma das maiores do programa, atendendo os usuários e a população em geral, pois não há necessidade de entrar na área paga do terminal e constituti uma parceria com a Fundação para o Remédio Popular – FURP – e a Concessionária Metra, operadora do Corredor Metropolitano da EMTU.

Mudança logomarca CPTM - Com o objetivo de padronizar e reforçar a sua imagem, a empresa adotou um novo sistema de identidade visual, compatível com a nova fase de expansão e modernização. O novo símbolo mantém o traço mais marcante da logomarca atual, que são as setas assimétricas se encontrando nas extremidades.

Operação da Linha 5-Lilás - No mês de agosto de 2008, a Linha 5-Lilás passou a operar aos domingos e feriados, das 4h40 à meia-noite, com trens circulando com intervalo médio de 8 minutos, beneficiando a população.

Expresso Turístico - O serviço é um convênio entre a CPTM, a Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo e as Prefeituras Municipais de Santo André e Jundiaí para estimular o turismo naquelas cidades. No dia 6 de dezembro foi realizada a primeira viagem-teste do Expresso Turístico com convidados. O trem partiu da Estação Santo André e foi até Jundiaí, com parada na Estação da Luz. A previsão é que a operação comece no início de 2009.

Disque Denúncia - A CPTM implantou serviço por SMS relacionado à área de segurança, o Disque Denúncia. O usuário pode denunciar, em tempo real, casos de vandalismo, crimes e qualquer infração para o número disponibilizado que aciona os agentes mais próximos da ocorrência.

Investimento na manutenção - Em junho, a CPTM encomendou a fabricação de 12 veículos, dotados de tecnologia de ponta, que serão utilizados no aprimoramento dos serviços de manutenção das vias e da rede aérea de energia, a partir de 2009. O investimento é da ordem de R$ 57,2 milhões.

Medidas para Manutenção - Em janeiro, foi implantado o programa de “21 medidas para manutenção”, que objetiva minimizar incidentes durante a operação comercial. Adotou-se a estratégia “Saturação do Corpo de Segurança” nas estações, com aumento da presença de agentes nas sete estações de maior movimento (Sé, Barra Funda, Itaquera, São Bento, Paraíso, Luz e Anhangabaú).

Além disso, o Metrô reestruturou suas equipes quanto ao horário e aos postos de trabalho, a fim de monitorar toda a operação durante os horários de pico. Funcionários da manutenção foram distribuídos em locais estratégicos, ao longo das linhas, nos horários de maior movimento. Foi ampliado para regime de plantão permanente (24 hs) o apoio à manutenção no Centro de Controle Operacional (CCO) e técnicos do setor de operação realizam plantão, nos horários de pico, no Centro de Controle Operacional (CCO), em conjunto com técnicos da manutenção.

Programa Dirigente de Plantão - O programa “Dirigente de Plantão”, promovido, desde 28 de fevereiro, pela Secretaria dos Transportes Metropolitanos, proporciona contato direto entre os principais executivos do Metrô, da CPTM e da EMTU/SP com os usuários do sistema.

As empresas mobilizam seus funcionários de nível gerencial e de assessoria, uma vez por mês, para conhecer de perto as necessidades e sugestões dos usuários, visando agilizar soluções efetivas.

Campanha Embarque/Desembarque 2008 - Lançada em 24 de março de 2008, a campanha “Embarque e Desembarque” teve como principal objetivo orientar os usuários do sistema metroviário sobre os comportamentos mais adequados e seguros nos momentos de se entrar e sair dos trens.

Estimativas do Metrô apontam que, por conta das dificuldades para embarcar e desembarcar, há uma perda da capacidade de transporte de dois trens por hora (cerca de 3.500 usuários) e o tempo da viagem aumenta em 8%, em média.

Veículo Terra-Via – Em abril de 2008, o Metrô recebeu um novo veículo terra-via para auxiliar nas atividades da manutenção. O investimento faz parte das 21 medidas adotadas, com o objetivo de evitar ocorrências que causem transtorno à população, até que seja efetivada a renovação dos equipamentos e da frota metroferroviária prevista no Plano de Expansão do Transporte Metropolitano.

Nova unidade biblioteca “Embarque na Leitura” – Desde maio de 2008, os usuários do Metrô contam com mais uma unidade da biblioteca “Embarque na Leitura”, localizada na estação Santa Cecília, na Linha 3-Vermelha, por onde passam, diariamente, 60 mil pessoas. O novo empreendimento cultural reuniu Metrô, Instituto Brasil Leitor, Ministério da Cultura e o patrocínio do Instituto Votorantim.

Mais investimentos para trens e sinalização - O Metrô e a CPTM obtiveram, em maio, a aprovação de US$ 550 milhões em financiamento do Grupo Banco Mundial (BIRD) para a execução do projeto de trens e sinalização.

O novo recurso permitirá a aquisição de trens e a modernização do sistema de sinalização, ações que vão gerar a redução nos intervalos, oferecendo um aumento significativo no número de viagens, no Metrô e nos trens metropolitanos da CPTM. As melhorias nas linhas 7-Rubi e na Linha 12-Safira, da CPTM, e nas linhas 1-Azul, 2-Verde e 3-Vermelha do Metrô proporcionarão benefícios importantes para os usuários do transporte público, como maior da rapidez nos deslocamentos.

Adote um Usuário - O Metrô realizou, em julho de 2008, a primeira fase do projeto “Adote um Usuário”. A iniciativa verifica o ganho de tempo e o conforto dos usuários, durante o seu transporte diário, paralelamente à implantação do Plano de Expansão da Secretaria dos Transportes Metropolitanos. O Metrô já selecionou 30 cidadãos que serão monitorados, mensalmente, por meio de pesquisas e encontros periódicos, por 10 funcionários da Companhia. Os dados apurados serão mensurados para identificar o grau de melhoria do sistema de transporte metropolitano, com foco no tempo gasto durante o deslocamento e na melhoria da qualidade de vida.

Mais Trens no Vale - Em julho, o Metrô colocou mais trens em circulação nas Linhas 1-Azul (Jabaquara-Tucuruvi) e 3-Vermelha (Corinthians/Itaquera-Palmeiras/Barra Funda), nos chamados horários de “vale” (das 9h às 16h e das 20h30 às 23h30). A iniciativa teve como objetivo melhorar o conforto para os usuários, com a realização de mais viagens e incentivar o uso do sistema fora dos horários de pico.

Programa “Experiente Cidadão” - Em novembro, o Metrô deu início ao programa “Experiente Cidadão”, no qual 33 pessoas, com mais de 60 anos, passaram a prestar informações e orientações ao público em cinco estações (Tatuapé, Sé, Santana, Saúde e Ana Rosa). Os idosos desenvolvem atividades como: fornecimento de informações sobre o sistema metrô, arredores das estações, linhas integradas (onde houver terminal), orientação sobre o uso seguro das escadas rolantes, dos elevadores, do embarque preferencial, bem como informações sobre os canais de relacionamento com o Metrô. 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

Expansão da Atuação da PGE em 2008 - A Emenda Constitucional Estadual nº 19, de 14.4.2004, atribuiu à Procuradoria Geral do Estado de São Paulo a responsabilidade pela advocacia das autarquias, inclusive as de regime especial, exceto as universidades públicas, estabelecendo que a assunção dessas novas funções dar-se-ia de forma gradual (art. 11-A do ADCT).

Houve ampliação da atuação da Procuradoria Geral do Estado junto às autarquias em 2008 com a instalação:

a) da Coordenadoria dos Serviços Jurídicos da PGE no Departamento de Águas e Energia Elétrica – DAEE, em que atuam 4 (quatro) Procuradores do Estado;

b) da Consultoria Jurídica da Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de São Paulo – ARSESP, em que atuam 2 (dois) Procuradores do Estado;

c) da Consultoria Jurídica da Agência Metropolitana de Campinas – AGEMCAMP, em que atuam 1 (um) Procurador do Estado.

As referidas Unidades funcionam nas sedes de cada uma dessas entidades autárquicas, em instalações adequadas, com a infraestrutura e com o apoio administrativo necessários para o pleno desenvolvimento das atividades atribuídas aos Procuradores do Estado designados para nelas atuar.

Em 2008, a Procuradoria Geral do Estado passou a responder integralmente pelo contencioso do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza, vale dizer, propondo e respondendo ações judiciais em defesa do interesse dessa autarquia.

Assumiu, ainda, a responsabilidade pela advocacia consultiva e contenciosa da Fundação CERET – Centro Educativo, Recreativo e Esportivo do Trabalhador, e firmou convênio com a Fundação para a Conservação e Produção Florestal do Estado de São Paulo (Fundação Florestal), com o objetivo de conjugar esforços para promover a regularização fundiária das Unidades de Conservação no Estado.

Participação em conselhos, comissões e grupos de trabalho - Além dos conselhos, grupos de trabalho, comissões ou órgãos gestores de que já vinha participando, a Procuradoria Geral do Estado passou a integrar em 2008:

a) o Comitê Intersetorial de Assuntos Indígenas, previsto no artigo 8º do Decreto nº 52.645, de 21 de janeiro de 2008;

b) o Conselho de Defesa do Parque Estadual das Fontes do Ipiranga, previsto no Decreto nº 52.703, de 8.2.2008;

c) a Comissão de Implantação do Estatuto da Cidade, prevista no Decreto nº 52.735, de 21.2.2008;

d) o Grupo de Trabalho para a elaboração do Plano de Implantação da Rede Paulista de Dutos, previsto no Decreto nº 53.048, de 2.6.2008;

e) o Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado – CONDEPHAAT, previsto no Decreto nº 53.571, de 17.10.2008;

f) o Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, previsto no Decreto nº 53.027, de 26.5.2008.
Assessoria e Consultoria Jurídica para Execução do Programa de Governo - No âmbito administrativo, a segura e firme orientação da Procuradoria Geral do Estado, no exercício das atividades de consultoria e de assessoria jurídica, foram decisivas e imprescindíveis para a execução dos programas, metas e ações do Governo do Estado em 2008.

Os sólidos e consistentes estudos jurídicos empreendidos pela Procuradoria Geral do Estado reduziram questionamentos judiciais visando impedir a execução das metas do Governo.  Nas poucas ações ajuizadas com aquele objetivo, a Procuradoria Geral do Estado conseguiu suspender as liminares concedidas, demonstrando o absoluto respeito dos dirigentes públicos estaduais à estrita legalidade.

A Procuradoria Geral do Estado continuou a dar grande ênfase, em 2008, à prestação de assessoria jurídica às Secretarias de Estado, às autarquias, às empresas e fundações públicas, buscando atendê-las com a necessária presteza e com o conhecimento das peculiaridades das atividades de cada um desses entes públicos, visando encontrar soluções adequadas e legais para a execução integral do programa de Governo.

Nesse sentido, deve ser destacada a atuação consultiva e contenciosa da Procuradoria Geral do Estado de São Paulo para:

a) a concessão do trecho oeste do Rodoanel Mário Covas;

b) o leilão de venda das ações da Companhia Energética do Estado de São Paulo – CESP, que não se concretizou por razões não-jurídicas;

c) a realização dos leilões da segunda etapa do Programa de Concessões Rodoviárias do Estado de São Paulo, envolvendo os corredores Raposo Tavares, Marechal Rondon Oeste e Leste, Ayrton Senna/Carvalho Pinto e Dom Pedro I, num total de cerca de 1.700 quilômetros;

d) a venda das ações do Banco Nossa Caixa para o Banco do Brasil;

e) a intensa participação no Programa de Construção de Unidades Prisionais.

Investimento em Recursos Humanos - O surgimento de novos institutos, a revisão de conceitos jurídicos, a evolução jurisprudencial e as alterações normativas exigem do operador do Direito constante dedicação ao estudo e ao aprimoramento intelectual.

Durante o ano de 2008, com a participação de integrantes da Carreira e de outros renomados juristas, o Centro de Estudos da Procuradoria Geral do Estado promoveu diversos cursos, palestras e seminários abordando temas candentes do direito, relevantes para o exercício das atividades profissionais dos Procuradores do Estado e das Autarquias. Possibilitou ainda a participação dos Procuradores do Estado em atividades de aprimoramento jurídico promovidas por outras entidades dedicadas ao estudo do Direito.

Diversas atividades visando à capacitação dos servidores administrativos para a execução de suas atribuições também foram desenvolvidas pelo Centro de Estudos da Procuradoria Geral do Estado.

A Escola Superior da Procuradoria Geral do Estado (ESPGE) deu continuidade aos cursos em nível de especialização em Direito do Estado, Direito Processual Civil, Direito Tributário e Direitos Humanos. No final de 2008, 33 (trinta e três) alunos dos cursos de Direito do Estado e Direito Processual Civil obtiveram o grau de especialistas.

A ESPGE, regulamentada pelo Decreto Estadual nº 51.774, de 25 de abril de 2007, e credenciada pelo Conselho Estadual da Educação, está autorizada a ministrar cursos de Pós-Graduação Lato Sensu em “Direito do Estado”, “Direito Processual Civil”, “Direito Tributário” e “Direitos Humanos”. É um núcleo de ensino e pesquisa com enfoque multidisciplinar, voltado tanto para o aperfeiçoamento da advocacia estatal quanto para a difusão do conhecimento jurídico de interesse social.

Recomposição dos Quadros de Servidores - O número insuficiente de servidores administrativos sempre foi uma das grandes carências históricas da Procuradoria Geral do Estado. Há mais de uma década a Instituição vinha sofrendo a perda de servidores sem que houvesse a reposição de seus quadros. Em 2008, houve autorização governamental para o provimento de todos os cargos vagos de Executivo Público, Oficial Administrativo e de Agente Administrativo dos quadros da Procuradoria Geral do Estado, mediante o aproveitamento de remanescentes de concursos públicos realizados por outras Secretarias de Estado.

Dessa forma, a Procuradoria Geral do Estado passou a contar com mais 120 (cento e vinte) funcionários para executar tarefas essenciais para o aprimoramento da prestação do serviço público sob responsabilidade da Instituição.

Estagiários - Os estagiários de Direito da Procuradoria Geral do Estado são essenciais para o bom desempenho das atribuições da Instituição. Em 2008, a bolsa dos estagiários da PGE sofreu reajuste de aproximadamente 33% (trinta e três por cento). A par da revalorização da bolsa, as Unidades da Procuradoria Geral do Estado passaram a contar com um número maior de estagiários, permitindo que cada procurador em efetivo exercício nas Unidades do Contencioso da Procuradoria Geral do Estado passasse a contar com um deles para auxiliá-lo.

A PGE também contratou, em 2008, estagiários de nível médio e das áreas de Administração, Biblioteconomia, Secretariado, Computação, Ciências Contábeis e Engenharia Civil, no total de 144 (cento e quarenta e quatro) estudantes, para as Unidades da Capital e do Interior.

Gerenciamento Administrativo - O melhor aproveitamento dos recursos públicos, a eliminação de desperdícios, a racionalização de procedimentos internos, a melhoria das instalações físicas das Unidades, a aquisição de equipamentos de informática e  ampliação dos serviços de comunicação foram metas alcançadas pela Procuradoria Geral do Estado em 2008, sem que houvesse a necessidade de recursos adicionais.

Visando à melhoria das condições materiais e à adequada manutenção dos equipamentos públicos, a Procuradoria Geral do Estado adquiriu, em 2008:

a) cerca de quinhentos novos computadores e cem novas impressoras para atender às demandas de reposição de equipamentos de informática de suas Unidades;

b) um veículo para atender às necessidades da Procuradoria Regional de São José do Rio Preto;

c) aparelhos de ar-condicionado para a Procuradoria Regional de Araçatuba e para a Seccional de São José dos Campos;

d) móveis e equipamentos para a Procuradoria Fiscal e para o Departamento de Administração da PGE.

Em 2008, houve ainda:

a) a continuidade da reforma do prédio da Rua Maria Paula nº 67, em que deverá ser instalada brevemente a Procuradoria Judicial;

b) a conclusão da primeira etapa de reforma do prédio da Procuradoria Regional de Araçatuba;

c) a reforma do 9º andar do Prédio da Rua Pamplona nº 227, no qual serão reunidas em breve todas as Unidades Processantes Permanentes;

d) a desapropriação do imóvel em que funciona a sede da Procuradoria Regional de São José do Rio Preto;

e) a instalação da Seccional de Santo André da Procuradoria Regional da Grande São Paulo, em novas e modernas instalações;

f) a instalação da Coordenadoria da Dívida Ativa em adequadas instalações, no 6º andar do Prédio da Rua Pamplona nº 227;

g) a locação de imóvel da sede da Procuradoria Regional de São Carlos;

h) a destinação de imóvel do Estado para futuro funcionamento da sede da Procuradoria Regional de São Carlos;

i) a ampliação e a adaptação de área adicional destinada à Procuradoria Fiscal no prédio da Secretaria da Fazenda. 

Sistemas Informatizados

Rede Inotes - Em 2008, todos os Procuradores do Estado e servidores da PGE foram integrados à rede inotes, de forma que eles passaram a ter acesso instantâneo de qualquer computador ao sistema de comunicação do Estado de São Paulo, ampliando o nível de relacionamento, informação e comunicação.

Banco de Pareceres - No campo da difusão do conhecimento acumulado pela Instituição, a Procuradoria Geral do Estado adicionou mais de 600 (seiscentos) novos pareceres em seu banco de dados, que conta com cerca de 1200 (mil e duzentas) peças jurídicas. Além dos emitidos em 2008 pela Procuradoria Administrativa, foram incluídos os pareceres dos anos de 2004 a 2006, versando sobre as mais distintas questões enfrentadas diuturnamente pelos procuradores do Estado e das Autarquias. O banco de pareceres permite a difusão do conhecimento, a racionalização das atividades do procurador e a uniformização das teses jurídicas, constituindo-se em instrumento de trabalho fundamental para os procuradores que prestam serviço de consultoria e de assessoria jurídica aos órgãos públicos estaduais. 

Portal de Precatórios - A Procuradoria Geral do Estado de São Paulo (PGE) lançou, em junho de 2008, o “Portal dos Precatórios”. Esse sistema possibilita acesso completo das informações sobre seus créditos por credores e advogados. A partir do cadastramento no “site”, a PGE envia, por e-mail, informes sobre as medidas tomadas para atendimento aos requisitórios pendentes, e informa aos credores os pagamentos efetuados em seus requisitórios.

Entre outras funções, o serviço eletrônico dos precatórios disponibiliza o envio de demonstrativo de pagamento, boletim informativo (somente aos credores que optarem pelo recebimento), informe de rendimentos para o Imposto de Renda e outras informações de interesse dos credores. Qualquer cidadão poderá acessar a relação dos últimos pagamentos efetuados, sem, contudo, ter acesso aos valores pagos. Com essa nova ferramenta, o Estado de São Paulo ampliou sua comunicação, cumprindo sua obrigação de bem informar a população paulista.

Processo Virtual - Não obstante os avanços tecnológicos ocorridos especialmente na última década, a Procuradoria Geral do Estado de São Paulo (PGE) ainda mantém o controle de processos judiciais de forma bastante rudimentar, tal qual se fazia no século passado, com utilização de livros, fichas, pastas de papel, etc.

Em tempos de processo virtual, se fazia necessário reverter esse quadro. Por essa razão, a PGE firmou contrato de prestação de serviços com empresa para a implantação do programa de Sistema de Acompanhamento Judicial – SAJ, que permitirá a integração e a troca de informações entre a PGE e o Tribunal de Justiça.

Esse sistema permitirá, além do efetivo controle do andamento de todas as ações judiciais do Estado e de suas Autarquias, a redução de custos com material, especialmente papel, o controle e a classificação do tipo de ações, a racionalização do tempo do procurador, entre outros significativos benefícios para ampliação da qualidade e da eficiência do relevante serviço público prestado pela Procuradoria Geral do Estado.

Sistema Gerenciamento da Dívida Ativa - Visando à consolidação pela Procuradoria Geral do Estado das atribuições que lhe foram conferidas pela Constituição Estadual, relativas à inscrição, ao controle e à cobrança da Dívida Ativa, houve constante aperfeiçoamento do sistema informatizado de gerenciamento da dívida ativa, permitindo a retomada dos ajuizamentos 

A inscrição dos débitos e a emissão das certidões respectivas foram realizadas integralmente no Sistema da Dívida Ativa da PGE, desenvolvido em conjunto com a Companhia de Processamento de Dados do Estado de São Paulo (Prodesp).
Com os novos ajuizamentos e com as sucessivas prorrogações do Programa de Parcelamento Incentivado, o Estado de São Paulo avançou na recuperação de sua dívida ativa.

Conciliação de Precatórios do TRT-2ª Região - R$ 50.104.250,25. Este foi o montante economizado pelo Estado de São Paulo com a criação do Juízo Auxiliar de Conciliação de Precatórios no Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região. Resultado de um entendimento inédito entre o TRT-SP e o Governo do Estado de São Paulo, a iniciativa já é um sucesso, totalizando mais de 150 (cento e cinquenta) precatórios apreciados e quatro anos de atraso quitados.

O Estado de São Paulo mensalmente deposita R$ 2.500.000,00 a favor do TRT-SP para a quitação dos precatórios e requisições de pequeno valor (RPV) com vencimento a partir de 1998. Inicialmente foram contemplados os precatórios decorrentes de ações contra órgãos da administração direta e, desde fevereiro, o mesmo procedimento passou a ser utilizado para os órgãos da administração indireta (autarquias e fundações).

Em dezembro de 2008, a Procuradoria Geral do Estado participou da Semana de Conciliação do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, quando foram apreciados pelo Juizado Auxiliar precatórios e obrigações de fazer do Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo. 

Conciliação de Precatórios do TRT-15ª Região - O Estado de São Paulo e o Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região acertaram parceria para a criação naquele Tribunal do Juizado Auxiliar de Conciliação de Precatórios, cujas atividades tiveram início em outubro de 2008, com o objetivo de reduzir a litigiosidade e acelerar o pagamento de precatórios alimentares trabalhistas.

	


I Forum de Ações de Medicamentos da PGE - No mês de maio de 2008, a Procuradoria Geral do Estado realizou o I Fórum de Ações de Medicamentos com a participação de Procuradores do Estado e técnicos da Secretaria da Fazenda, visando estabelecer política de atuação administrativa e judicial, com ampliação da troca de informações entre as duas Pastas.

Resultado direto das discussões e tomadas de decisões realizadas no I Fórum de Ações de Medicamentos da Procuradoria Geral do Estado de São Paulo, a Secretaria da Segurança Pública desencadeou a Operação “Garra Rufa”, realizando uma série de prisões de pessoas envolvidas num esquema que obrigava judicialmente o Estado a desembolsar milhões de reais para a compra de remédios especiais desnecessários.

Convênio de cooperação técnica com o Tribunal de Justiça - A Procuradoria Geral do Estado e o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo assinaram um Termo de Cooperação Técnica, em 2008, visando ao efetivo exercício pela Procuradoria Geral do Estado da representação judicial em ações de interesse específico do Poder Judiciário, especialmente em mandados de segurança impetrados contra o seu presidente.

Transição com a Defensoria Pública - Depois de prestar por sessenta anos os serviços de assistência judiciária à população carente do Estado de São Paulo, foram eles definitivamente transferidos da Procuradoria Geral do Estado para a Defensoria Pública. No entanto, para que esses relevantes serviços prestados à comunidade de São Paulo não sofressem solução de continuidade, servidores administrativos da Procuradoria Geral do Estado, que estavam prestando serviço na Área da Assistência Judiciária, continuaram atuando na Defensoria Pública em 2008.

Destaques da atuação da PGE em 2008 - As atividades exercidas pelos Procuradores do Estado podem ser avaliadas pela qualidade técnica de suas manifestações nos arrazoados judiciais e nos processos administrativos em que atuam. Podem também ser avaliadas pelos resultados altamente positivos alcançados judicialmente na defesa do Estado e das Autarquias, assim como pela segurança jurídica que as manifestações dos órgãos consultivos conferem para a execução dos atos, planos e metas governamentais.

Das atividades diuturnamente realizadas pelos Procuradores do Estado, decorrem quantidades expressivas de arrazoados judiciais, pareceres administrativos e orientações jurídicas. A seguir, são destacadas algumas das questões relevantes para o Estado de São Paulo que estiveram sob a responsabilidade da Procuradoria Geral do Estado em 2008.

1. propositura de ação civil pública contra a Agência Nacional de Petróleo – ANP e Petrobrás, visando obrigá-las a fornecer diesel menos poluente em todos os postos de São Paulo até 1º de janeiro de 2009. Essa ação resultou em acordo muito favorável à proteção do meio ambiente;

2. condução de processo administrativo, com fundamento na Lei Estadual nº 10.177/98, que resultou no pagamento de indenização administrativa à família de jovem torturado e assassinado por policiais militares em Bauru;

3. adoção de todas as medidas para a desapropriação e a imissão de posse em imóveis necessários à consecução de projetos governamentais, especialmente presídios;

4. improcedência de ação civil pública proposta pela Defensoria Pública contra o Estado de São Paulo visando a manutenção de terceiros em próprio estadual designado “alojamento Ponto Frio”;

5. atuação consultiva e contenciosa visando pôr fim aos movimentos paredistas deflagrados por professores e policiais civis;

6. prestação de assessoria jurídica para pôr fim a conflito entre o Ministério Público do Trabalho da 2ª Região e a Secretaria da Educação, em razão de convênios celebrados entre a Fundação do Desenvolvimento Escolar – FDE e as Associações de Pais e Mestres (APMs);

7. retomada da construção do Presídio de Jundiaí, mediante a homologação judicial de acordo celebrado entre o Estado, Prefeitura e Ministério Público;

8. celebração de acordo com o Ministério Público Estadual em relação à recomposição de danos ambientais por ocasião da construção do Anel Viário de Campinas, eliminando eventual entrave para a realização da segunda etapa do Programa de Concessão de Estradas;

9. reconhecimento pelo Superior Tribunal de Justiça, da natureza de terras devolutas uma área de 1.329 hectares, do 16º Perímetro de Presidente Venceslau, no Pontal do Paranapanema;

10. obtenção de vitória em mandado de segurança impetrado pelo Sindicato dos Médicos de São Paulo (Simesp), Sindicato dos Trabalhadores Públicos da Saúde (Sindsaúde) e Associação dos Médicos do Instituto de Assistência Médica do Servidor Público Estadual (Amiamspe) contra decisão do Superintendente do Instituto de Assistência Médica do Servidor Público Estadual (IAMSPE) de desligar daquela autarquia os servidores aposentados voluntariamente pelo INSS;

11. suspensão de sentença do Juiz da 14ª Vara da Fazenda Pública da Capital, em mandado de segurança impetrado por Novartis Biociências S/A, que havia afastado a aplicação do Coeficiente de Adequação de Preços – CAP, nas licitações para a aquisição de medicamentos pela Secretaria da Saúde;

12. suspensão da execução de sentença proferida pelo juiz federal da 1ª Vara de Jaú, nos autos da ação civil pública promovida pelo Ministério Público Federal e Estadual em face do IBAMA, declarando nulas todas as licenças expedidas pela Secretaria Estadual do Meio Ambiente e proibindo a expedição de novas licenças para queima controlada de palha de cana-de-açúcar  na área daquela Subseção Judiciária;

13. atuação ágil que impediu houvesse a paralisação do leilão do trecho Oeste do Rodoanel Mario Covas, pretendida pela Fundação dos Economiários Federais (FUNCEF), no mandado de segurança nº 583.53.2008.107667-6, distribuído à 13ª Vara da Fazenda Pública da Capital;

14. manutenção pelo Tribunal de Justiça de São Paulo de sentença que extinguiu a ação coletiva movida pela Associação Campec por Falecimento, que pleiteava a extensão do Auxílio Operacional de Localidade (AOL), paga a policiais militares da ativa, também para os profissionais inativos;

15. vitória no julgamento do primeiro caso de Repercussão Geral, que deu origem à Súmula Vinculante nº 4, quando o Supremo Tribunal Federal, acolhendo os argumentos da Procuradoria Geral do Estado, afastou a pretensão de policiais militares para que o adicional de insalubridade fosse calculado sobre o total da remuneração por eles percebida, impedindo, assim, substancial acréscimo da folha de pagamento e desequilíbrio das finanças do Estado;

16. suspensão da tutela antecipada que obrigava o Poder Executivo a abster-se de construir novos estabelecimentos prisionais no território da Comarca de Pirajuí, permitindo a continuidade do cumprimento do Plano Plurianual do Estado, que prevê a construção de 44 unidades prisionais entre 2008 e 2011;

17. suspensão, pelo Supremo Tribunal Federal, dos efeitos de decisão obtida pelo Sindicato do Comércio Atacadista de Peças e Acessórios e Componentes para Veículos do Estado de São Paulo (Sicap), que liberava os associados dessa entidade a se submeterem às exigências do Comunicado CAT nº 36, do Estado de São Paulo, que impede os contribuintes de aproveitar créditos do ICMS de mercadorias adquiridas de Estados que concedem benefícios fiscais não autorizados pelo Conselho Nacional de Política Fazendária (Confaz);

18. vitória, em ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público e pela Sociedade Ladislau Karpat, que questionava a localização e a cobrança do pedágio localizado na via marginal da rodovia Castello Branco (SP 280), além do fechamento do acesso às regiões de Tamboré, Carapicuíba e Alphaville;

19. atuação para transferência de imóvel do Estado à Municipalidade de Santos visando à implantação do Museu Pelé;

20. assessoria jurídica visando à construção do Teatro de Dança;

21. concessão de liminar em ação direta de inconstitucionalidade visando suspender os efeitos da Lei nº 12.519/07, que dispunha sobre o funcionamento de caça-níqueis;

22. vitória obtida no Supremo Tribunal Federal com a rejeição da liminar em Ação Direta de Inconstitucionalidade ajuizada pela  Confederação Nacional dos Trabalhadores na Indústria (CNTI) contestando a Lei nº 12.684/07, que proibiu o uso de qualquer produto que utilize o amianto no Estado;

23. assessoria jurídica ao PROCON, em defesa dos consumidores, para que fosse firmado o Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) com a Telefônica (prestadora dos serviços Speedy), em razão do “apagão” ocorrido na internet entre os dias 2 e 3 de julho, quando cerca de 2,4 milhões de clientes da empresa de telefonia ficaram “fora do ar” por aproximadamente 36 horas;

24. participação, em audiência pública da Corte Interamericana de Direitos Humanos, realizada em Montevidéu, Paraguai, com apresentação das medidas adotadas pelo Estado de São Paulo em relação a fatos ocorridos na Penitenciária de Araraquara e no Complexo Tatuapé da FEBEM, cujas reclamações foram arquivadas;

25. vitória em ação movida pelo Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de Energia Elétrica de São Paulo (STIEESP) perante a 53ª Vara do Trabalho, em que se exigia do Estado o repasse de reajuste salarial de 17,28% em favor de empregados aposentados da Companhia Energética de São Paulo (CESP) e da Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista (CTEEP);

26. vitória em ação civil pública proposta contra o Estado pelo Ministério Público Estadual, questionando o Decreto Estadual 50.964/2006, que estabelece o pagamento de salários, vencimentos, proventos e pensões dos servidores públicos estaduais em contas da Nossa Caixa Nosso Banco S/A, sociedade de economia mista estadual;

27. redução do valor de precatório favorável à empresa Aragon Engenharia Viária Ltda. contra o Departamento de Estradas e Rodagem do Estado de São Paulo (DER), de cerca de R$ 2,4 bilhões para aproximadamente R$ 37 milhões (98,46% a menos);

28. concessão de liminar para suspender a Emenda à Constituição Estadual nº 25/08, que exigia aprovação prévia pela Assembleia Legislativa para nomeação pelo governador de indicados ao cargo de desembargador do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, nas vagas destinadas ao quinto constitucional;

29. vitória na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 3.887/SP, proposta pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, questionando os incisos II e III do artigo 7º da Lei Paulista nº 11.331, de 26 de dezembro de 2002, relativos à taxa dos Cartórios de Registro de Imóveis de São Paulo;

30. defesa do Estado de São Paulo em audiência da Comissão Internacional de Direitos Humanos sobre o chamado “Caso Castelinho”, em Washington, em 28 de outubro;

31. obtenção no TRT da 2ª Região da suspensão de liminar concedida em ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público do Trabalho, que impedia a continuidade do “Programa Jovens  Acolhedores”, instituído pela Secretaria da Saúde, visando à participação de universitários para recepção de pacientes na rede pública de saúde estadual, mediante o recebimento de bolsa de estudo;

32. cancelamento do precatório nº de ordem 635/99, do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, no valor original de R$ 92.813.312,36, expedido em favor da Associação Paulista dos Aposentados de Cartórios Extrajudiciais;

33. concessão de liminar pelo Supremo Tribunal Federal (STF), na Reclamação Constitucional nº 6.970, para suspender a decisão do Tribunal Superior do Trabalho (TST) que havia condenado o Estado subsidiariamente por débitos trabalhistas de responsabilidade direta de empresa contratada; 

34. improcedência das Ações Diretas de Inconstitucionalidade (Adin’s) ns. 149.921 e 150.028, que questionavam a criação, por meio de decreto, da Secretaria de Estado de Ensino Superior, impetradas pelo Partido Socialismo e Liberdade (PSOL) e pelo Partido dos Trabalhadores (PT), respectivamente;

35. provimento ao Recurso Extraordinário nº 582.019, interposto pelo Estado de São Paulo contra acórdão do Tribunal de Justiça, com o acolhimento pelo STF da tese da PGE, segundo a qual a remuneração total do servidor, e não o salário-base, é que não pode ser inferior ao salário mínimo previsto no art. 7º, inciso IV da Constituição. Essa decisão deverá servir de parâmetro para edição de Súmula Vinculante;

36. vitória obtida no Juizado Auxiliar de Conciliação de Precatórios do Tribunal Regional do Trabalho (TRT) da 2ª Região, com o acolhimento da tese apresentada pela PGE no processo nº 2.597/73, levando à redução do precatório nº 1999-20-0001-8, de R$ 34.205.545,37 para R$ 12.442.241,49, proporcionando economia ao erário estadual de R$ 21.763.303,88;

37. suspensão pelo STJ de acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça, que impedia a aquisição pela CPTM de 40 (quarenta) novos trens;

38. celebração de acordo com a União e o INSS, com o objetivo de regularizar a situação previdenciária dos servidores admitidos pela Lei nº 500/74 e dos servidores que ocupam cargo em comissão;

39. suspensão da tutela antecipada concedida na Ação Civil Pública ajuizada pelo Ministério Público do Trabalho, questionando convênio entre a Secretaria de Estado da Saúde e a Fundação Adib Jatene, que inviabilizaria os relevantes serviços prestados à população de São Paulo pelo Instituto Dante Pazzanese de Cardiologia;

40. assessoria jurídica para solução de pendências relativas a imóveis destinados ao Poder Judiciário para construção pelo Banco Nossa Caixa de prédio do Tribunal de Justiça. 
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� Incluem-se como empreitada as seguintes possibilidades de contratação:


Empreitada Global (EG): construção de moradias em regime de empreitada com execução de obras por empresas contratadas por processo de licitação, podendo a CDHU estabelecer parcerias com as Prefeituras Municipais para doação de terreno, execução de infra-estrutura e outros. Atende à Demanda Aberta e segmentos sociais específicos.


Empreitada EI-Turnkey: construção de moradias em regime de empreitada, incluindo a realização de projetos executivos, projetos complementares, projetos e serviços de aprovação e execução de obras por empresas contratadas por processo de licitação, podendo essas assumir a responsabilidade também pela documentação necessária para a averbação das unidades habitacionais. 


ADE – Aministração Direta para execução por empreitada: repasse de recursos a Município para execução do empreendimento, com contrapartida municipal de pelo menos 20% do total, cabendo ao município a contratação e fiscalização da execução das obras dos empreendimentos habitacionais, além da viabilização do terreno, execução e aprovação de todos os projetos necessários e a averbação das unidades habitacionais que são transferidas à CDHU para comercialização.


� É possível conferir o andamento de cada projeto pelo site da Secretaria de Estado do Meio Ambiente (� HYPERLINK "http://www.ambiente.sp.gov.br" ��www.ambiente.sp.gov.br�).


� O Decreto 53.357, de 29/08/2008, transferiu a vinculação da Companhia Paulista de Obras e Serviços – CPOS da SSE para a Secretaria de Economia e Planejamento. 


�  Previsão para dezembro de 2008.


� Assinado acordo de empréstimo em 27 de maio de 2008 com o BIRD.


� Valores referentes a GESP e Sabesp, excluídos P.M. de São Paulo, S.B. do Campo e Guarulhos. Aprovado na Cofiex e Comitê de Crédito do BIRD, onde as negociações foram agendadas para jan/09 prevendo assinatura em abr/09.


� Aprovado na Cofiex em 2007 e preparação em andamento para assinatura com o BIRD.


� Aprovado na Cofiex em mar/08, prevendo-se aprovação no Comitê de Políticas Operativas do BID em jan/09.


� Aprovado o financiamento pela JICA na Cofiex em 2007 e pelo governo japonês em jul/2008, que procedeu envio de minuta de acordo por troca de notas ao governo brasileiro via Itamaraty


�  Refere-se a complementação de empréstimo já existente com o JBIC elevando a participação do Banco dos atuais 28% para até 85%. Aprovado na Cofiex em set/08, foi programada missão da JICA (que substitui o JBIC no financiamento) para avaliação final até fev/09.


�  Carta Consulta apresentada ao GETEC da Cofiex em nov/08, para financiamento pela JICA, aguardando aprovação na próxima reunião da Cofiex.


� Carta Consulta para financiamento pelo BID protocolizada na SEAIN em out/08, prevendo-se apresentação ao GETEC em fev/09 e aprovação na próxima reunião da Cofiex.


� Transferências no exercício dos Convênios do Sanebase (SSE) e  DAEE para saneamento e infra-estrutura hídrica.


� A Fitch confirmou o rating da empresa em A+ com perspectiva positiva e a S&P manteve o rating em A+ mudando a perspectiva de estável para positiva.


�  LAJIDA: Lucro antes dos juros, impostos, depreciação e amortização


� Estimado para dez/08, com base na realização até nov/08.


�  Meta revista no Planejamento 2008-2012


�  Somente interior, sendo que 20 municípios da RMSP aguardam definição do contrato metropolitano.


� Valores verificados até novembro/08, com estimativas paradezembro/08.


� A energia assegurada de Ilha Solteira inclui a de Três Irmãos.


� Valor da energia assegurada na barra das usinas.


�  Fonte: Relatório de Desempenho da ABRAGE 2007


�  No período entre 31/07/2007 e 31/12/2008, a UHE Henry Borden dispõe de mais 24,3 MW médios de energia assegurada relativo aos testes de flotação


�  A partir de 21/05/2008 esta usina foi transferida para a Baixada Santista Energia S.A.


�  Garantia física de usinas não participantes do MRE – Mecanismo de Realocação de Energia (utilizado com o objetivo de otimizar a operação do sistema hidráulico)


�  Pequena Central Hidroelétrica – PCH Rasgão e PCH Porto Góes


�  Excluindo-se a UTE Piratininga, as usinas da EMAE possuem 189 MW médios de energia assegurada  
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Instituições

Vagas 

SENAC SP 1.920                                        

Grande SP 3.600                                        

Demais Municípios 5.340                                        

Total 10.860                                      

SENAI SP 1.380                                        

Grande SP 1.142                                        

Demais Municípios 5.335                                        

Total 7.857                                        

Centro Paula Souza SP (zero)

Grande SP 270                                            

Demais Municípios 5.520                                        

Total 5.790                                        

Instituições

Vagas 

ADEVA SP 30                                              

AVAPE SP 240                                            

Grande SP 320                                            

Demais Municípios 400                                            

Total 960                                            

TOTAL GERAL  25.497                                  

PEQ: Vagas junto a Instituições para Qualificação de Pessoas com Deficiência
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		PEQ: Vagas junto a Instituições para Qualificação

		Instituições				Vagas

		SENAC		SP		1,920

				Grande SP		3,600

				Demais Municípios		5,340

				Total		10,860

		SENAI		SP		1,380

				Grande SP		1,142

				Demais Municípios		5,335

				Total		7,857

		Centro Paula Souza		SP		(zero)

				Grande SP		270

				Demais Municípios		5,520

				Total		5,790

		PEQ: Vagas junto a Instituições para Qualificação de Pessoas com Deficiência

		Instituições				Vagas

		ADEVA		SP		30

		AVAPE		SP		240

				Grande SP		320

				Demais Municípios		400

				Total		960

		TOTAL GERAL		25,497
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